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ADVERTENCIA 


Com este segundo volume e um Supplemento completa- 
mos a edição dos papeis politicos de Silva Carvalho. Muito 
de proposito dizemos edição, para significar que somos ape- 
nas o editor da correspondencia e das memorias d'este esta- 
dista. A critica só tem a avaliar a importancia dos documen- 
tos que publicamos, considerando-os como subsidio para a 
historia comtemporanea, e deverá deixar que o compilador 
continue a occultar-se na sua humilde obscuridade. 

Alguns amigos nos perguntaram por que motivo não 
prefaciámos esta obra com um trabalho biographico, ou com 
uma monographia, em que, pondo em relevo as idéas contidas 
nos dois volumes, dessemos corpo e vida á obra de Silva 
Carvalho. Respondemos, constantemente, que um tal prefacio 
só podia ser um elogio, um panegyrico, ou então uma syn- 
these, que, pela importancia e complexidade da acção do 
ministro de D. Maria II no estado portuguez, abrangeria toda 
a historia contemporanea de Portugal. O panegyrico não 
deviamos fazel-o, não só pela razão de já estar escripto pela 
penna brilhante e eloquentissima de Rebello da Silva, mas 
porque o parentesco que nos liga a Silva Carvalho provocaria 
contra os nossos elogios a suspeita de parcialidade, fazendo- 
lhes perder a força persuasiva. Quanto á monographia, 
anhelamos por que ella possa ser a obra de toda a nossa 
vida; mas receamos muito que não consigamos leval-a a cabo 
por falta de inteligencia ou de saude, não de estudo nem 
de boa vontade. Foi justamente porque, á proporção que 
avançavamos nas nossas investigações, iamos vendo cada 
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vez maior a dificuldade da tarefa e a extensão do caminho 
a percorrer, que resolvemos publicar immediatamente os 
documentos particulares que possuiamos, na idéa de, durante 
o longo tempo de que carece o desempenho consciencioso 
da nossa missão, não privarmos de tão valioso auxilio a quem 
tivesse, já adeantados, trabalhos da mesma ordem, ou, em 
novas edições de obras já publicadas, pudesse por ventura 
aproveital-o para as remodelar. 

A dificuldade da monographia resulta não só do grandis- 
simo numero de factos que é preciso explorar, — como quem 
exgota uma mina, —para não julgar erradamente dos homens 
e das cousas; mas da preparação philosophica e dos conhe- 
cimentos das sciencias moraes e politicas, que hão de dar-nos 
a orientação e o criterio para apreciar a verdade das theorias 
e dar aos factos e á acção dos homens o seu verdadeiro 
logar no desenvolvimento evolutivo do estado, considerado 
como um organismo vivo e pensante. 

Em presença de tão grandes dificuldades esmoreceram 
os talentos de encanecidos historiadores. Como poderiamos 
nós affrontal-as e vencel-as desde já, se temos de supprir á 
força de trabalho e de perseverança as faculdades com que 
elles as subjugariam em muito menos tempo? 

Na biographia de Silva Carvalho, dedicada «aos que o 
conheceram e amaram», pelo primoroso escriptor Rebello da 
Silva, e inserta a paginas 189 do seu livro «Varões ilustres 
das tres epochas constitucionaes», confessa o auctorisado 
historiador: 

«Não escrevemos a historia contemporanea. É cedo para 
uma pintura imparcial; ligamos apenas os traços capitaes 
para dar fundo á téla em que estamos avivando algumas das 
feições do homem admirado desde a infancia como modelo 
de virtudes civicas e domesticas, como typo de estremosa e 
desvelada amizade. Não téntamos tambem a sua biographia, 
para a qual nos escasseia aqui o espaço, e ainda não colligi- 
mos todos os subsídios. Apontámos sómente as epochas mais 
importantes, desenhámos ao fugir do lapis a expressão da 


pi 





sua physionomia. Quando bater a hora da posteridade será 
tempo de se escreverem na chronica dos ultimos cincoenta 
“anos os capitulos que lhe pertencem de direito.» 

Meio seculo de historia! Eis em que consiste a monogra- 
phia da vida de Silva Carvalho. O plano d'ella será o ilustre 
academito Vilhena Barbosa quem vol-o traçará. Á amizade 
com que este homem veneravel nos honrou devemos a oflerta 
que d'elle nos fez. É do teor seguinte: 


Os successos da vida do ex.”º conselheiro José da Silva Carvalho 
estão por tal arte ligados aos principaes acontecimentos da nossa historia 
contemporanea, que se não podem separar sem que uns e outros 

“ fiquem mutilados. A parte que este ilustre estadista tomou na revolução 
inaugurou entre nós o systema constitucional, e mais tarde a sua 
iniciativa ou o seu concurso, como ministro da corôa, na promulgação 
do leis e reformas que operaram uma verdadeira regeneração social, 
vinculando ao mesmo tempo ao paiz as instituições liberaes e conso- 
lidando o throno da dynastia reinante, fazem só de per si com que se 
deva considerar a sua biographia como paginas integrantes da historia 
moderna de Portugal. Reconhecida, pois, a importancia d'este trabalho, 
parece-nos que a sua melhor divisão e principaes topicos são os que 
abaixo apontamos: divisão e topicos da vida do homem, porque o 
encadeamento dos successos politicos e a influencia que nelles exerceu 
associam-se, prendem-se e deduzem-se naturalmente dos proprios actos 
«Vaquella vida, 

Portanto, se tivessemos de escrever a biographia do ex,"º conse- 
lheiro d'estado José da Silva Carvalho, dividil-a-hiamos em sete epochas 
distinctas: de 1782 a 1820, de 1820 a 1823, de 1823 a 1826, de 1826 
a 1828, de 1828 a 1832, de 1832 a 1836, de 1836 até á sua morte 
em 1856. 

Na primeira—1782 a 1820 — deve-se tratar da sua educação, da 
ema entrada na carreira da magistratura, do modo por que administrou 
justiça e de alguns singulares exemplos que deu de coragem e patrio- 
tismo durante a quadra calamitosa da invasão franceza e das guerras 
que se lhe seguiram em defesa da independencia do paiz. 

Na segunda —1820 a 1823-—ha para desenhar o grande quadro 
da revolução de 1820, e por conseguinte cabe aqui mostrar a parte 
conspicua que o joven magistrado tomou nesse memorando successo. 
A sua valiosa cooperação para que soasse em Portugal o primeiro 
grito da liberdade, os seus esforços como ministro da corôa para 
consolidar essa liberdade proclamada e acceita pela nação; o credito 
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que adquiriu no soberano congresso, e no partido constitucional; a 
confiança que soube inspirar a el-rei D. João VI, e o valimento que 
teve junto d'este monarcha; e finalmente a influencia d'estes aconte- 
cimentos na sorte do paiz, constituem os pontos principaes d'este 
capitulo. : 

Na terceira epocha—1823 a 1826— descrever-se-ha a reacção abso- 
lutista, a queda do systema representativo, e d procedimi do mi- 
nistro da justiça durante essa crise, e depois na terra do exilio. Nesse 
procedimento ha digno de se pôr em relevo a elevação e firmeza de 
caracter do ministro, que não poude impedir o desmoronamento do 
edificio constitucional; a resignação e sobranceria com que passou de 
uma posição elevada para a obscuridade e angustias do exilio; e a 
honrosissima pobreza que levou para o estrangeiro, depois de ter 
presidido pelo espaço de dois annos e meio, e em tempos de revoluções 
e de reformas, a um ministerio tão importante como era então o dos 
negocios ecelesiasticos e da justiça. 

Na quarta epocha— 1826 a 1828 — traçar-se-ha o segundo periodo 
da liberdade novamente plantada no solo portuguez pelo generoso 
impulso do magnanimo rei D. Pedro IV. As opposições e conspirações 
levantadas dentro e fora do paiz contra a carta constitucional, a 
fraqueza e perplexidade do governo no meio da aggressão de seus 
inimigos, e o ciume que inspiravam ao poder os libertadores de 1820, 
fazem sobresahir neste periodo a abnegação com que o ilustre exilado, 
regressando á patria, se conserva afastado da côrte e estranho a todos 
os acontecimentos, a fim de não prejudicar, pelos effeitos d'aquelle 
mesquinho ciume, essa liberdade que amava com tão desinteressado 
affecto, Essa nullidade a que se votou, e em que perseverou mesmo 
depois de ver o descontentamento do partido liberal, onde contava 
tantos amigos, e onde o seu nome gosava por justo titulo de muita 
consideração e preponderancia, deverá ser apreciada, ainda pelos 
escriptores mais imparciaes, como um dos mais honrosos documentos 
que um homem d'estado pode dar da elevação do seu caracter, da 
pureza de suas intenções, da respeitabilidade de seus principios é 
emfim do seu amor de patria. 

Na quinta epocha— 1828 a 1832-—consumma-se a usurpação do 
throno da Senhora D. Maria II, e tem logar o segundo éxilio do sr, 
Silva Carvalho. É este um dos quadros mais honrosos da sua vida, e 
onde mais sobresahem as qualidades nobres da sua alma. 

Esperava todo o mundo, julgando pela epocha antecedente, que o 
illustre proscripto, salvo como por milagre das garras do usurpador 
e de seus satellites, que chegaram a pôr a preço a sua cabeça, bus- 
casse um retiro completamente afastado dos negocios publicos, dos 
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quaes não havia tirado senão pungentes desgostos, a indiferença dos 
seus proprios correligionarios e a errada apreciação de seus senti- 
mentos e esforços; mas, bem longe d'isso, elle busca no exilio os pro- 
prios que o menoscabaram, e ahi, superior a todas as considerações 
mesquinhas, reconheceu que se um dia a liberdade tem de reviver em 
Portugal ha de ser pela união de todos os liberaes, mais ou menos 
avançados nas suas idéas. É então que com uma esperança e uma fé 
cada vez mais viva aconselha e coopera para os expedientes mais 
atrevidos, e, redobrando de animo com a presença do Senhor D. Pe- 
dro IV na Europa, junta-se de coração ao seu pensamento, acompanha-o 
para a ilha Terceira, e com uma espingarda ao hombro, posto que 
encarregado de importantes commissões, desembarca com o Augusto 
Chefe nas praias de Mindello. 

Na sexta epocha—1832 a 1836-— passa-se o memoravel cêrco do 
Porto, essa epopéa da nossa historia contemporanea, que tanto faz 
recordar os tempos heroicos, É nesse theatro de gloriosas empresas 
que avulta e brilha a maior gloria do sr. Silva Carvalho. É ahi que 
elle se ostenta homem de genio, como depois de acabada a lucta se 
ostentou verdadeiro homem d'estado, 

A inteligente dedicação que mostrou á causa da Rainha e da 
liberdade no desempenho do espinhoso cargo de ministro da fazenda 
nesses trances afflictivos e solemnes em que não ousavam tomar-lhe 
O peso os mais dedicados e corajosos; o animo que soube inspirar a 
todos por meio da sua constante confiança e presença de espirito; a 
energia o coragem com que luctou e venceu tamanhas dificuldades para 
prover ao sustento do exercito libertador, em crises de extrema penuria, 
de urgentissimas necessidades e de grande desalento, salvando por 
mais de uma vez o throno da Senhora D. Maria II e as instituições 
do Senhor D. Pedro IV; a sabedoria é firmeza com que depois de 
restabelecida a paz concebeu e levou á pratica tantas, tão variadas o 
tão grandiosas reformas economicas, que, criando uma nova era de 
regeneração, vincularam ao paiz a liberdade e a dynastia; o modo por 
que fez respeitar a fé dos contratos, elevando o credito publico dentro 
& fora de Portugal ao grau do das nações mais prosperas e civilisadas; 
à lucidez com que expoz no parlamento os seus planos financeiros; a 

ia persuasiva com que sustentou e defendeu aquella serie de 
medidas, pondo ao alcance de todas as intelligencias as immensas 
vantagens que proviriam d'ellas para toda a nação —taes são os impor- 
tantissimos pontos que devem formar o assumpto d'este capitulo. 

A setima e ultima epocha—1836 a 1856, anno da sua morte, — 
abrange um periodo longo, mas repleto de factos e acções de alta valia e 
distineção. Brilham ahi dotes de alma, que poucas, se não raras vezes, 


vI 





se vêem casados com as aspirações do genio. A longanimidade que 
ostentou depois de deixar o poder, perante os inimigos que as suas 
reformas lhe haviam suscitado, e para com tantos falsos amigos a quem 
os seus favores fizeram ingratos; a resolução e perseverança com que 
se afastou das luctas politicas, renunciando á justa influencia que os 
seus serviços e merecimentos lhe tinham grangeado tanto no seio do 
partido liberal, como nas altas regiões do Estado, e limitando-se ao 
consciencioso desempenho dos deveres de seus cargos; o zêlo e amor 
do bem publico com que advogou no parlamento os verdadeiros inte- 
resses da nação; a verdade e franqueza com que fallava ao soberano 
nos conselhos; a gravidade, independencia e imparcialidade com que 
presidiu a muito importantes discussões da camara hereditaria o ús 
sessões do supremo tribunal de justiça; o modo por que soube captar, 
sem quebra dos seus principios, nem macula da sua dignidade, o res- 
peito e benevolencia de todos os partidos, mesmo em tempos em que 
mais injustos e rancorosos se mostravam uns para com os outros; a 
modestia com que recusou constantemente occultar o seu nome popular 
sob um titulo de nobreza, numa quadra em que a ambição de taes 
titulos constituia uma das feições caracteristicas da nossa sociedade, 
e, finalmente, a singeleza de costumes e lhaneza de trato, que sempre 
conservou, apezar da sua elevação a tão eminentes cargos, apezar da 
amizade e favor com que o distinguiram os diversos soberanos e prin- 
cipes de quem foi ministro; todas estas virtudes, todas estas honras 
e glorias, refulgindo pelo seu proprio lustre, quando os resplendores do 
poder já as não illuminavam, são 0 elementos para o ultimo capitulo 
da sua biographia e formam um eloquente epilogo de tão brilhante 
carreira, 
Lisboa, 29 de maio de 1858.==Ignacio de Vilhena Barbosa. 


Construido o quadro, Vilhena Barbosa intimidou-se pe- 
rante a grandeza da téla que o seu pincel tinha a cobrir, 
atemorisou-o a idéa da profusão dos personagens e a varie- 
dade da scena em que tinha de os figurar: por isso desistiu 
de escrever a biographia por elle planeada. 

Afigura-se-nos ter provado que não é por falta de amor 
ou de trabalho que nos vemos privados do prazer de prefaciar 
esta obra, como os nossos amigos, no seu carinhoso interesse, 
quereriam que o tivessemos feito. É comtudo consoladora a 
idéa em que estamos de que com ella, tal como a executámos, 
conseguiremos os dois fins mais gratos ao nosso coração; e 
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talvez que por forma mais efhicaz, apresentando Silva Car- 
valho nas suas memorias tal qual foi, do que discorrendo 
largamente sobre o seu caracter e o seu ideal, 

Esses fins são: 

Primeiro, Purificar de toda a macula a memoria do grande 
ministro do dictador-soldado e fazel-a passar á historia, 
branca como a neve que domina os formosos campos da 
Beira, —ninho de heroes que lhe foi berço. 

Segundo. Livral-o da responsabilidade dos males publicos 
do nosso tempo, por isso que do estudo das origens e da cor- 
rupção do novo regimen, —feito sobre os papeis de quem o 
criou, mas não poude tutelar, e dirigir, —se infere que não 
foi sua intenção sacrificar a patria á rapacidade voraz ou ás 
vaidades de uma oligarchia de ambiciosos, sem religião e 
sem ideal, mas sim, pela forte organisação do poder exe- 
cutivo e pela acção preponderante do poder moderador, — 
fomentando as grandes empresas, sob a fiscalisação do go- 
verno; protegendo os pequenos proprietarios e os homens 
mais industriosos; procurando trabalho para os proletarios 
e para os licenciados dos dois exercitos liberal e miguelista ; 
organisando a instrucção publica e dando impulso á edu- 
cação nacional, — promover o equilibrio entre as forças da 
inteligencia, do capital e do trabalho. 

Oxalá que ainda hoje a nossa politica retomasse este 
caminho, integrando, naturalmente, no programma de 34, as 
novas pretensões do quarto estado que já merecerem o titulo 

- de direitos. Constituir-se-hia assim o socialismo monarchico— 
formula que representa para nós a conciliação das tradições 
e do progresso, e o meio mais efficaz de combater a anarchia 
e de promover a felicidade dos povos. O socialismo assim 
comprehendido resume-se em duas palavras: assistencia e 
previdencia. É aquella idéa que vae penetrando na casa dos 
ricos, nos paços dos reis e até mesmo no proprio Vaticano; 
é a plena florescencia de um sentimento antigo e santo: — 
é a caridade organisada, 

Antonio Vianna. 
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A DICTADURA 
(1833-1834) 


POLITICA EXTERNA ' 


Foi ao marquez do Funchal e a Luiz Antonio de Abreu e Lima que D. Pedro 
encarregou de tratar, em Londres, de um armisticio e pacificação da nação por- 
por meio da intervenção estrangeira, depois de ter exonerado d'esta 
missão, em 12 de janeiro de 1833, ao marquez de Palmella, a Luiz da Silva 
Mousinho de Albuquerque e a Filippe Ferreira de Araujo e Castro, por ter 
O marques procedido contra o «espirito e a lettra de todos os artigos das suas 
instrucções», declarando a lord Palmerston, na nota de 8 de dezembro de 1882, 
que 8. M. o Duque de Bragança estava prompto a annuir de antemão e sem limites 
a todás as condições que a sagacidade de 8. M. B. julgasse conveniente podir- 
The, comtanto que tivesse logar o reconhecimento da Rainha e se garantisse a 
segurança das pessoas compromettidas em todos os partidos? 

As negociações do marquez de Palmella deram logar á missão de sir Stratford 
Canning a Madrid. 

Em 1 de fevereiro de 1833, no despacho reservado n.º 52, para o marquez de 
Loulé, declara o marquez do Funchal que não foi presente ás negociações que 
produziram a missão de sir Stratford Canning. Funchal fôra nomeado plenipo- 
tenciario, juntamente com Palmella, Mousinho, e Araujo e Castro, conforme se 
16 nas instrucções de 19 de novembro de 1832. Hoje, depois da publicação das 
memorias de Tolleyrand, ficou conhecido, sem a menor duvida, o objecto d'aquella 
missão. Na carta do 20 de dezembro de 1832, do duque de Broglie, ministro dos 
negocios estrangeiros de Luiz Filippe, ao principe de Talleyrand, então ministro 
de França em Londres, diz-lhe o duque: «Mon Prince, Sir Stratford Canning a 
passé deux jours ici. Tl m'a communiqué ses instructions, Son but est d'abord 
dobtenir un armistice, puis d'essayer de terminer Vafluire de Portugal en écartant 
Tes deux fréres et en établissant une régence au nom de dona Maria, sous la 
condition de renoncer à la constitution de 182643, - 








1 A Correspondencia do conde da Carreira, os Despachos do duque de Pal- 
mella, as Mémoires du prince de Talleyrand, publicadas pelo duque de Broglie, 
08 «lnales del reinado de D. Isabel II, obra posthuma de D. Xavier de Burgos, as 
Memorias do marquez de Miraflores e os documentos do archivo do ministerio dos 

estrangeiros foram as principaes fontes historicas d'esta nota. 

2 Vol. 1, pag. 280 e seg. 

3 Mém. de Talleyrand, tomo v, pag: 92. 
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Este trecho veiu lançar viva luz sobre algumas phrases da correspondencia 
dos plenipotenciarios portuguezes. No oficio n.º 6, de 12 de dezembro, referem-se 
elles «ás exigencias de que a Hespanha fará depender o seu reconhecimento», 
e, no officio reservado n.º 1, de 21 do mesmo-mez, dizem que, permanecendo a 
nação no statu quo, «será incvitavel o sacrificio quasi completo das instituições, 
se a Hespanha, continuando no systema que ainda agora segue, assim o exigiro. 

«Neste ultimo caso, bem pode v. ex.* pensar que, fieis s nossas instrncções», 
+. « «86 tomaremos ad referendum as proposições que nos forem feitas»... «Que 
os nossos poderes sejam revogados e a nossa missão substituida por outrem, se 
parecer que um resultado que julgamos só filho das circumstancias possa ser 
attribuido a culpa ou omissão dos negociadores.» 

Com estas insinuações, pretendiam os plenipotenciarios preparar a Regencia 
para os sacrifícios sem limites, prometidos a lord Palmerston. Eis o que motivou a 
eua desgraça. 

Nunca mais o resentimento e a desconfiança se desvaneceram completa- 
mente no espirito do Regente contra o marquez de Palmella, Depois de demit- 
tido do ministerio e da missão diplomatica, deixou-se o marquez ficar ainda por 
alguns mezes no estrangeiro, magoado e cheio de despeito, mas impenitente. A 
27 de março, escrevia a Abreu e Lima: «Parece que elle (sir Stratford Canning) 
tinha comunicações directas do Porto e que o Imperador estava disposto a 
acceder a tudo quanto se quizesse, sem exigir outras condições mais do que a da 
exclusão do infante D. Miguel». 

«Que desgraça que esta mesma condescendencia não fosse manifestada ha 
mais tempo e logo que se conheceu a impossibilidade em que estavamos de con- 
cluir por meio das armas a nossa contenda. Agora é de recear que talvez seja 
tarde e que a falta de meios pecuniarios nos faça rebentar de um momento para 
o outro! Deus afaste tão funestos agouros.s! 

Com a condescendencia e os agouros de Palmella contrastava a resistencia 
heroiea de D. Pedro e dos seus novos ministros, que elle acabava de defender 
contra as invectivas de lord Palmerston, allegando que os tinha «tirado da classe 
mais ilustrada da emigração, que offerecia ao mesmo tempo um justo meio termo 
entre a pura aristocracia, que, por causas bem conhecidas, não inspirava ainda 
ánação bastante confiança, e os espiritos exaltados. . +» O plenipotenciario desti- 
tuido, que compromettera a dignidade do seu partido com a celebre missão de 
Canning, em que ninguem confiou, nem mesmo lord Palmerston?, qualifica aquela 
nobre e corajosa defoza como «delirio e ignorancia da verdadeira situação dos 
espiritos dentro e fora de Portugal». Pouco depois, —mallogradas já, por completo, 
as negociações diplomaticas, em Madrid, e deparando-se-lhe na expedição naval 
que de Inglaterra ia partir em soccorro da causa constitucional portugueza um 
ensejo de a servir, não como uma especie de «amnistiados, mas rendquirindo 
talvez toda a sua antiga preponderancia, ou ainda mais, — resolve não só acecitar 
o convite «para lhe dar realidades, mas declara que, «havendo elle proposto e 
insistido que a expedição tocasse primeiramente no Porto, antes de emprehender 
qualquer desembarque em Portugal, e havendo sido approvada esta alteração no 
plano original, se presta a acompanhar a expedição, considerando-se meramente 


* Carreira, Correspondencia. 
2 Vol. 1, pag. 302. 
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como voluntario, não tomando parte alguma, por ora, nas suas operações, as: 
como no manejo ou dispendio das sommas que com ella vão, referindo-se inteira- 
mente no assento que no Porto for tomado na Augusta Presença de S. M. L, o 
Duque de Bragança»! À 10 de julho escreve a Abreu e Lima dando-lhe noticia 
da tomada da esquadra miguelista e diz-lhe: «Parece-me que esta vez os nossos 
negocios apresentam uma perspectiva favoravel e que o governo inglez, sobretudo 
depois da resposta que El-Rei deu á camara dos communs, não deixará de apro- 
veitar esta occasião de intervir.» . . « «Mandei pedir ao Imperador que viesse para 
a esquadra, trazendo comsigo 2:000 homens, e nesse caso termina-se o nosso 
negocio sem interrupção». 

- E porque apresentavam os negocios tão boa perspectiva? Porque os novos 
plenipotenciarios se tinham occupado, em Londres, mais de soecorrer a resistencia 
puramento nacional, do que de insistir em baldadas diligencias diplomaticas; 
certo, Abreu o Lima, de que negociações (conforme lhe escrevera Silva Carvalho) 
nenhumas haveria que, prestassem, se não fossem apoiadas de um triumpho fora 
do recinto do Porto?; persuadido Funchal, como lord Palmerston, de que no Porto 
& que se devia trabalhar e militarmente e o melhor que se pudesse: «S. M. L 
pode dizer como o sr. D. João IV disse ús côrtes de 1645: Toda a esperança que 
temos é om nós mesmos»? 

Não foi baldada a dos valentes e firmes defensores da constituição portu- 
gueza. Dorrotada a esquadra miguclista, junto no cabo de $, Vicente, a divisão 
do duque da Terceira marcha victoriosamente do Algarve sobre Lisboa e no dia 
24 de julho já fluctuava sobre a capital a bandeira azul e branca, precursora de 
uma nova era de emancipação e de progresso, 

Emquanto, no nosso paix, os acontecimentos assim se precipitam, procura o 
duque do Broglio combinar com o gabinente inglez a forma de excluir do governo 
de Portugal D. Pedro e seu irmão e de rasgar a Carta de 1826, Contava ainda 
com a connivencia do duque de Palmela: «Il importe, je crois, au gouvernement 

comme à nous, que D. Pedro et sa charte soient eloignés du Portugal 
le plus tót possible . . . Nous savons par Oporto que D. Pedro a défendu à Pal- 
mella d'entrer à Lisbonne sans lui. Nous savons également que Palmella est 
décido à ne point obéirss. 

O duque de Broglie devia antes ter ponderado a condescendencia com que 
O duque de Palmella cedia às circumstancias do momento e a orientação da politica 
externa de Palmerston. O ministro inglez, digno sucessor de Pitt e de Canning, 
seguia o systema de explorar e mystificar a França, quando alliada, ou o de a 
combater ferozmente, quando inimiga! 

Bom longe, pois, de querer prender-se numa acção commum, ou numa aliança 
ofensiva e defensiva que o gabinete de Paris virá a propor-lhe para a realisação 
de um largo plano europeu, de que fazia parte a pacificação da Peninsula iberica 
dirigiu pelo contrario a sua politica a ingerir-se nos negocios de Portugal e de 
Hespanha, só ou deixando á França um papel muito subalterno. 











1 Are. do min. dos neg. estr.: Protocollo de 18 de maio de 1833. 
*  2Vols, pag. 836. 


3 Arc. do min. dos neg. estr.: 08. do marquez do Funchal, n.º 62, de 13 de 
março de 1833, 


4 Mém. de Talleyrand, tomo v, pag. 208. 


dé 4 

Dada a prevenção de lord Palmerston contra D. Pedro e o seu ministerio, de 
muito lhes valeu a rivalidade entre a França e a Inglaterra, para salvarem a 
causa da Rainha, em toda a sua integridade. 

A noticia do estabelecimento da Regencia em Lisboa, no dia 28 de julho, chegou 
a Londres a 2 de agosto, causando viva contrariedade ao principe de Talleyrand, 
que viu assim frustrar-se-lhe o plano da pacificação de Portugal pela fusão dos 
dois partidos belligerantes, representada numa regencia, composta por Palmela, 
Terceira e Cadaval-—pura fantasmagoria, só filha da ignorancia do estado dos 
espiritos em Portugal e da illusão originada pelo empenho de estabelecer na 
Peninsula o systema francez do partido da resistencia, esse estreito doutrinarismo 
que dava a prepotencia nos estados aos nobres e nos mais ricos da burguezia. 

Não tinha a Inglaterra os mesmos motivos de descontentamento, e, pelo que 
tocava á Hespanha, tinha mesmo interesses oppostos, não só pela obrigação em 
que se achava constituida de combater sempre a influencia franceza, mas pela 
triplice vantagem que lhe advinha de afastar do governo o ministro Zea Bermudez, 
cliente da França, amigo da Russia e sectario da aliança continental. Ao passo, 
pois, que a França convida a Inglaterra a guerrear abertamente as instituições 
portuguezas e a regular de commum accordo as liberdades constitucionaes na 
Peninsula, o gabinete de Londres, mais opportunista, mais propenso a tirar par- 
tido das circumstancias do que a promovel-as, limita-se, por agora, a pedir ao 
governo francez que o emitte, reconhecendo o governo de D. Maria II por uma 
forma tal com tnes restricções que se lhes torne facil uma mudança de orientação 
politica, se a julgarem conveniente, 

No dia seguinte úquelle em que chegara a Londres a noticia do estabeleci- 
mento do governo constitucional portuguez na cupital, isto é, a 3 de agosto de 
1888, tiveram os ministros inglezes conselho e nelle se decidiu o reconhecimento 
do governo de D. Maria II. Quatro dias depois remettiam-se credenciaes a lord 
William Russell (encarregado até então de tratar, particularmente, em Lisboa, 
dos negocios da Inglaterra) e juntamente instrucções eventuaes para desenvolver 
o seu caracter de ministro extraordinario, enquanto se não nomeasse outro embai- 
xador € só no caso de Lisboa permanecer sob o dominio da Rainha. 

Note-se que lord Russell só nos fins de setembro, na vespera da chegada da 
Rainha, apresentou as suas credencines em audiencia solemne, posto que já em 
15 de agosto tivesse annunciado a sua missão. 

O duque de Broglie, a 15 de agosto, enviara a Talleyrand um extracto das 
instrucções dadas a Russell e que mr. Aston, encarregado dos negocios de Ingla- 
terra na ausencia de lord Granville, lhe tinha lido por ordem de lord Palmerston ; 
Lord William Russell seria acreditado junto 4 regencia de Portugal, mas como 
enviado extraordinario, encarregado de uma missão especial e provisoria, A 
intenção do governo inglez era não demorar o estabelecimento das relações diplo- 
maticas com o governo de D. Maria, mas de fazer, comtudo, considerar a organisação 
de uma missão ordinaria e permanente, como um favor de que D. Pedro se devia 
tornar digno, pela sua prudencia e boa conducta. O gabinete britanico fugia ao 
reconhecimento formal do governo da Rainha, referindo-se ao reconhecimento que 
se realisara em 1826 e fazia consistir o actual no simples facto de reatar as 
relações diplomaticas. Pedia á França que o imitasse 1, 


! Mém. de Talleyrand, tomo v, pag. 227. 
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Não obstante a má vontade do gabinete de Paris contra as instituições por- 
tuguezas, a França, no estado de dependencia em que então se achava perante 
a Inglaterra, não podia deixar de receber a lei do gabinete de Londres, quando 
a importancia dos negocios o resolvesse a impor-lh'a. Foi o que succedeu em 
relação nos negocios da Peninsula, emquanto Palmerston dirigiu a politica externa 
do seu paiz. 

Já o governo francez decidira reconhecer o governo da Rainha, accedendo ao 
convite do gabinete inglez, já tinha escolhido pessoa de graduação igual á de 
Russell, à quem tencionava munir de instrueções do mesmo teor, quando um 
incidente, com que o governo francez se mostrou muito escandalisado, veiu alterar 
a sua resolução. O marquez de Loulé fôra enviado a França para acompanhar a 
Rainha e a Imperatriz na sua viagem para Lisboa. Chegado a Paris, executou as 
ordens que recebera, sem comunicar cousa alguma ao governo francez. Desejoso 
de so intrometter, Luiz Filippe visiton a Imperatriz, a pretexto de lhe oferecer 
uma fragata franceza para a transportar. Foi friamente recebido. A Imperatriz 
rojeitou o oferecimento, respondendo que preferia sahir num navio portuguez € 
que para a acompanhar viria encontrar-se com ella, no Havre, seu irmão o duque 
da Lenchtenberg. A independencia e o brio d'este procedimento, justificado pelas 
intrigas francezas contra seu marido, irritou summamente a córte e o governo de 
França. O despeito e a animosidade subiram de ponto com a idén de que a mão 
da Rainha fôra promettida a seu tio, o duque de Leuchtenberg, principe buona- 


Eis o que determinou o governo francez a alterar o seu plano de reconheci- 
mento e a acreditar tão sómente mr. de Lurde, secretario de legação em missão 
no Porto, para residir em Lisboa, não como encarregado de negocios, o que 
indicaria uma missão permanente, mas como encarregado dos negocios de França. 
“Ao passo que a córte das Tulherias assim patenteia a sua indignação, que o 
governo chega a prohibir ao duque de Lenchtenberg a entrada em França e que 
o despeito de Broglie nttinge as raias da exasperação !, o astuto Palmerston 
aproveita a oportunidade, para mais se approximar dos libernes portuguezes e 
consequentemente dos de Hespanha. 

“Avulta no espirito do grande estadista inglez a idéa de uma triplice aliança. 
Sonha o govemo frances com a alliança ofensiva e defensiva entre a França e 
a Inglaterra, d'onde sahiria a quadrupla aliança das nações occidentaes. 

Na relação que o marquez de Rezende deu á Imperatriz, em 3 de setembro, 
do que se passou no Foreign Ófice, com lord Palmerston, sobre a sabida de SS. 
MM., de França para Inglaterra, lê-se: «Le Roi (disse lord Palmerston) ayant 
appris tout ce qui s'Gtait dernitrement passé en France, par rapport à LL. MM., 
eroyait que de même que cet incident était de nature à les décider à partir 
immédintement ponr 1" Angleterre, oà elles sernient súres d'être reçues avec la plus 
grande joie et avec tous les honneurs qui leur sont des comme têtes couronnées, 
toute Ia conduite de 8. A. le Prince Auguste de Leuchtenberg, et três spécia- 
lement la lettre adresste par ce Prince a S. M. L le Duc Régent du Portugal, en 
réponse à la proposition qu'Tl Ini avait fait de s'unir à la jeune Reine D. Maria, 
étuit dans Vopinion du Roi marquées au coin de la plus grande noblesse de 
sentiments et de la plus grande délicatesse». 








4 Mém, de Talleyrand, tomo v, pag. 230. 
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Por um lado a promptidão e a prioridade do reconhecimento pela Inglaterra, 
por outro as hesitações e a relutancia da França, deram desde logo á nação 
britanica, no espirito dos liberaes, uma posição vantajosa e superior & da sua 
rival. Foi o primeiro passo, adeantado por lord Palmerston contra ella, e para o 
lado do constitucionalismo liberal. 

Comtndo, nem o caracter nem a linha tortuosa da politica do insidioso 
diplomata inglez eram para inspirar confiança. 

Antes do estabelecimento da Regencia de D. Pedro, em Lisboa, conversou 
lord Palmerston com o nosso ministro Abreu e Lima, como quem desejava sondar 
as disposições da opinião em Portugal sobre as tres importantes questões da 
Regencia, da suspensão da Carta e do casamento da Rainha com o principe de 
Napoles, casamento muito do agrado da córte de Hespanha. Respondeu-lhe o 
nosso ministro por forma que bem lhe deixou ver a resolução do governo de 
Portugal de não transigir sobre qualquer d'aquelles tres pontos, que considerava 
de politica interna, e fez-lhe sentir que tal era tambem a sua opinião e a vontade 
nacional. 

Vieram os ministros inglezes a compenetrar-se da justiça e necessidade de 
tal resolução, mas por julho e agosto mostravam ainda grande animosidade para 
com D. Pedro e a constituição que elle outorgara, em 1826, contra o voto da 
Inglaterra; e denunciavam a sua hesitação sobre a linha de politica a seguir 
nos negocios de Portugal, pelas clausulas com que acompanharam as instrucções 
para lord William Russell. 

É Talleyrand quem afirma que a lord Palmerston, quando o Imperador ainda 
estava no Porto, não repugnava a idéa de acreditar lord William Russell junto 
de uma regencia em que entrasse Palmella, Terceira e Cadaval. A 19 de agosto, 
já depois de decidida a missão de Russell, o ministro de França diz para o seu 
governo que lord Palmerston concorda com elle relativamente aos inconvenientes 
da regencia de D. Pedro e da má constituição de 1826, mas que não vê os meios 
de os afustar sem violencia e sem que o accusem de se ingerir nos negocios 
de Portugal. 

Poucos dias depois, começa Talleyrand a desconfiar das evasivas do governo 
inglez, e a duvida vae lavrando no espirito do fino diplomata: «J'ai retrouvé, dans 
lord Grey (escreve a 22 de agosto), comme dans lord Palmerston, si ce n'est de 
Vindifférence, du moins une hésitation, une incertitude de ynes dans la question 
portugaise, qui pourraient avoir de bien fâcheux résultats si elles se prolon- 
genient», E a 23: «Lord Palmerston a paru três-bien comprendre nos répugnances 
pour le mariage Leuchtenberg, mais j'ai vu avec peine plusieurs autres membres 
du cabinet dominés dans cette question par une sorte de politique sentimentale, 
à mes yeux fort déplacée. En attendant, rien d'utile ne se fait: dom Pedro s'établit 
de plus en plus dans la régence qu'il s'est attribute à Iui-même; il la conduit à 
1a diable, et chaque jour, par malheur, le rend plus difhcile à êcarter; il est à 
craindre aujourd'hui que la guerre civile ne se charge de le culbuter». 

A má vontade declarada do gabinete francez e a oscilação do de Londres 
entre os princípios conservadores e os interesses immediatos da Inglaterra, ainda 





1 Despacho do governo miguelista para o conde de Oriolla, em que se diz 
que sir Charles Stuart confessara, ao conde da Ponte, que se oppuzera no Brazil 
á ontorga da Carta de 1826 (Are. do min. dos neg. estr.). 
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mal definidos, eram para infundir serios cuidados a D. Pedro, Decidido a defender 
até á ultima os seus ministros, egualmento detestados pelos lords inglezes, pelos 
doutrinarios francezes e pelos fidalgos de Portugal, receava ser com elles derru- 
Pado pela opposição d'aquellas tres forças coligadas. 

Tanto elle como os seus conselheiros eram homens de antes quebrar que 
torcer. Resolvidos a resistir a todo o transe contra os inimigos de dentro e de 
fora do paiz, tomaram precauções por vezes inuteis, mas sempre justificadas pelos 
Dontos assustadores que chegavam de todos os lados e pelos precedentes das 
pessoas a quem visavam !, 

Era-lhes suspeita a insi: 





encia com que o partido aristocratico reclamava a 


intervenção das armas estrangeiras, e a tenacidade com que ambicionava adquirir 


a preponderancia no governo. Sonhariam ainda então os partidarios de Palmela 
com a possibilidade de ver realisada alguma d'aquellas propostas da celebre 
missão de Canning? Mas, ainda que o seu erro não fosse tão grave, ainda que 
estivossem já persuadidos da necessidade de conservar a Regencia de D. Pedro 
e a Carta e tivessem simplesmente em mira à reconciliação dos partidos belli- 
gerantes ou a concessão de uma amuistia amplissima, isto mesmo seria perigo- 
missimo. Não se lhes devia permittir o mando, numa causa essencialmente 
burgueza é anti-nristocratica, emquanto os juristas do ministerio Carvalho-Preire 
não tivessem vibrado os golpes decisivos no antigo regimen, pela desamortisação 
da propriedade eeclesiastica e por outras medidas radicaes. 

Logo depois da entrada em Lisboa, pediu o governo a lord Russell que 
mandasse desembarcar as forças do commando do almirante Parker, para ajudarem 
a defender a capital. Estava o ministro inglez disposto a aceeder, quando de 
Londres lhe chegou a ordem de não anctorisar o desembarque e de se cingir á 
Jettra das suns instrucções. Esta decisão do governo inglez foi provocada por 
um protesto de Zea Bermudes, fundado no principio da não intervenção. 

Desde esta recusa, preferiu o governo instar apenas pela interferencia moral 
da Inglaterra em nosso favor, é só se decidiu a renovar o pedido de intervenção 
armada, quando os palmellistas e os diplomatas inglezes já tinham reconhecido 
m nocossidade de respeitar a Regencia de D. Pedro e a Carta; e isto mesmo 
porque se ia prolongando a guerra demasiadamente, pois a desconfiança nunca 
no desvaneceu e pelo contrario persistiu o receio de ter que pagar caro nos 
renceionarios portuguezes o auxilio dos conservadores estrangeiros. A 30 de 
mgosto, O nosso ministro em Londres participou ao governo que o gabinete inglez 

ia moral em favor do governo da Rainha, junto 











annuindo ao pedido de interferenci 
do de Hespanha, resolvera destituir mr. Addington e mandar para Madrid 
mr Villiors, que partiria no dia 1 de setembro seguinte com instrueções tendentes 
diquello fim. A verdade é que o governo inglez não tinha vontade alguma de 
intervir militurmente. Dizia lord Palmerston que era muito melhor para Portugal 
que a lucta sé concluisse com as proprias forças nacionaes. 

Os diplomatas francezes não viram com bons olhos à nomeação de Villiers, 
não só porque eram bem conhecidas as suas idéas liberaes, mas tambem porque, 
tendo Zea mostrado desejo de que Addington fosse conservado na legação, dar-lhe 
um substituto de principios muito mais avançados denunciava o proposito de 
combater o aystema politico do ministro hespanhol, em vez de tratar apenas de 








* Vide Correspondencia de Mendizabal, neste volume. 
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o modificar. Quando mr. Villiers passou por Paris, teve uma longa conferencia 
com o duque de Broglie, em que este lhe desenvolveu um plano de intervenção 
em Portugal, a combinar entre a Inglaterra, a França e a Hespanha, plano de 
que mr. Villiers pareceu não discordar. Não podia o duque, já então, descobrir a 
insidia da politica do astucioso Palmerston. Mais tarde, em 12 de outubro de 
1885, queixa-se numa carta a mr. Bresson de que mr. Villiers, que tão cordeal 
lhe parecera quando passou por Paris, dirigisse depois toda a sua acção, em 
Madrid, a minar a influencia franceza, no interesse exclusivo da Inglaterra. 

A 29 de setembro, poucos dias depois de ter chegado a Madrid o novo 
ministro de Inglaterra, morreu Fernando VII. Então a França, que emquanto a 
suecessão de Hespanha esteve duvidosa deu a mr. de Reyneval instrucções para 
fazer pender a balança para o lado de D. Carlos, —a fim de que o throno do 
Hespanha não deixasse de ser apanagio dos descendentes directos de Luiz XLV,— 
considerando agora a conservação do throno de Luiz Filippe e os interesses 
constitucionaes do seu governo superiores áquella razão dynastica, apressa-se a 
reconhecer a legitimidade de Izabel; e com tal afectação o fez que bem trahiu o 
intuito de ganhar as suas graças e de segurar a influencia em Hespanha. 

É o proprio Thiers quem nos confessa que o reconhecimento foi decidido em 
duas horas, depois de se ter noticia da morte do rei de Hespanha. O governo 
francez não se contentou com isto: despachou immediatamente um enviado 
extraordinario a offerecer á rainha de Hespanha o auxilio da França, «en la 
faisant juge de V'étendue et de la nature des secours»!. Não era, comtudo Luiz 
Filippe homem que cumprisse tal oferecimento, sem primeiro consultar a 
Inglaterra. A desapprovação era de prever, porque o ministerio inglez e sobretudo 
Palmerston não queriam, por forma nenhuma, que a bandeira franceza reap- 
parecesse em Hespanha. O gabinete de Paris limitou-se, pois, a mandar guarnecer 
a fronteira dos Pyreneus. 

Entretanto mr. Villiers, de accordo com o ministro de França, mr. de Rey- 
neval, empregava uma ultima tentativa para convencer Zea da necessidade de 
apoiar o throno da rainha Izabel no partido constitucional e de unir a causa de 
Hespanha á causa portugueza. Em 15 de novembro, pelo despacho reservado 
n.º 115, Abreu e Lima communica ao seu governo que mr. Villiers rejeitara in 
limine as condições apresentadas por Zea para se decidir em favor de D. Maria, 
por ser uma d'ellas a abolição da Carta, ao que o ministro inglez respondeu que 
a Portugal, e a ninguem mais, pertencia a escolha das suas instituições. Pal- 
merston não parava. 

Justamente por este tempo, o duque de Palmella aproveita a occasião de ter 
que responder a uma consulta feita no Conselho de Estado, sobre negocios finan- 
ceiros, para dirigir ao Regente uma representação, contra o systema do ministerio, 
em que, numa especie de profissão de fé, e em forma de conclusão, resume o seu 
programma: «Taes são alguns dos maiores males que se me representam; os 
remedios a parte d'elles já serão impossiveis, a outros lentos e dificeis; mas 
sempre me parece que será conveniente ao menos parar no declive em que nos 
precipitámos, procurar inspirar confiança, e dar garantias de moderação dentro e 
fora de Portugal, ir admitindo aos empregos alguns dos portuguezes que adhe- 
rirem é causa da Rainha, encarregar alguns dos mais habeis canonistas de 
responder à allocução do Pontifice, e caminhar com a maior prudencia na reforma. 


4 Thiers, Discours, tomo 1v, discurso de 14 de janeiro de 1837. 
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ecelesiastica, prover | quanto antes e com urgencia á sustentação dos parochos e 
dos bispos, enviar quanto antes um negociador a Madrid, e o que mais me 
repugna dizer, mas que na minha consciencia já me parece quasi indispensavel, 
solicitar com dignidade a mediação da Inglaterra e da França para que se effectu 
uma suspensão de armas, deixando ao seu arbitrio as condições da reconciliação 
mediante a mais ampla amnistia, comtanto que se estipule o reconhecimento da 
Rainha, que não haja ingerencia para mudanças na córte nem no nosso governo 
interno e que o Senhor Infante D. Miguel se retire de Portugal. São estes os votos 
que me dicta a consciencia para livrar da ruina a nação, para encher de gloria a 
V.M. Lv, ete. 

O Imperador, porém, julgou que este programma continha ainda concessões 
imas; tanto mais que, justamente por este tempo, choviam de Londres 
cartas de Mendizabal, cheias de terriveis suspeitas e prognosticos, Se hoje so vô 
que em grande parto eram exaggerados, naquelle tempo muito devem ter concorrido 
para atemorisar e indispor o governo. Verdade é que a França e a Inglaterra, 
tendo já escolhido durante o mez de outubro, à primeira a lord Howard e a 
- segunda amar. Mortier, para organisarem em Lisboa definitivamente as respectivas 
representações diplomaticas, só em fevereiro do anno seguinte se resolveram a 
fuxelos partir para o seu destino. Isto prova ainda uma certa perplexidade, em 
que Mendizabal via intenções tão sinistras que se julgou obrigado a fretar um 
vapor, para com a maior brevidade as revelar ao governo de Lisboa. Na carta de 
26 de novembro, enviada pelo barco de vapor James Watt, —mandado com tanta 
pressa, que nem acabou de carregar—, diz o nosso agente financeiro cm Londres 
& futuro presidente do conselho em Hespanha: «Al ministro lord Howard ha sido 
pospuosta su marcha, porque lord W. Russell ha pedido quedarse un mes mas 
em Lisboa, en cuyo tiempo, con la asistencia del Consçjo de Estado, que ha prin- 
eipiado sus sesiones, con la del descontento de los extranjeros y con la necesidad 
de poner á la cabeza del ministerio hombres que ofrezcan garantias, para evitar una 
intervencion armada, cuenta, en dicho mes, derrivar al ministerio actual y colocar 
em el nucvo personas adictas  ... Dice lord W. Russell: «Dado este paso, lo 
demas seguirá satisfactoriamente. El nuevo ministerio será obligado à dar una 
amnistia amplisima para evitar una intervencion armada. El nuevo ministerio 

volverá por este medio á aus goces, á los que ahora no lo tienen», 

«El nuevo ministerio (continua Mendizabal) pondrá á la cabeza de los destinos 
y de las provincias hombres de su color, Las elecciones se harán, se discutirán los 
dos puntos de la regencia y casamiento, y la nacion decidirá que . . - lo que con- 
venga f los intereses europeos. Si los miguelistas no se acogen à la amnistia, 
Ja Inglaterra será amada y una division de 6:000 hombres concluirá la cuestion. 
La Espaia esta ya conforme 4 todo, siempre que D. Pedro se exeluya, porque 
eonoes que excluido D. Pedro lo demás vendrá por sus pasos contados.» 

O governo portuguez, sem compartilhar inteiramente os terrores de Mendi- 
zabal, não cessou, ainda assim, de tomar precauções. Apezar de lhe parecer que 
a opposição se dirigia só aos ministros, não estava d'isso seguro: quando lord 
Howard chegou, em fevereiro, e se dirigiu á Rainha, por oceasião de apresentar 
as credencines, e não ao Imperador, este julgou que o novo representante da 
Inglaterra ainda trazia instruções secretas para o afastar da Regencia e desfazer 
O plano do casamento da Rainha com o duque de Leuchtenberg. 

Na verdade, alguns dados levam a crer que depois de ter cessado a guerra 
ás instituições ainda continuou contra o Regente, o qual pela sua fidelidade aos 
ministros era egualmente odiado pela opposição. 
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«Hasta este momento que estoy escribiendo (diz Mendizabal, a 29 de novem- 
bro), Zea ofreció su cooperacion siempre que el casamiento se verificase. Este 
gobierno la desechó. Despues se han hecho otras pidiendo solo la abolicion de la 
Constitucion; tampoco han sido oidas. 'Tampoco se han tomado en consideracion la 
de algunas modificaciones; pero, tengo motivos para creer que si hacen la de la 
exelusion de los dos hermanos, del pais, que será admitida, aunque ostensible- 
mente asegurarán al Emperador que nó. Pedirán que el Emperador ponga & la 
cabeza de los negocios hombres que ofrezcan mas garantias, como el medio de 

“ alejar una intervencion armada ; y, como que la amonestacion se hará con viveza 
y con fuerza, el dilema será apurado! Tengo fundamentos para hablar asi.» 

Ora o governo hespanhol, por fim, depois de Villiers ter rejeitado in limine 
a condição de reformar as instituições portuguezas, resolvera-se a mandar o 
barão de Ramfort no quartel general de D. Miguel com instrucções tendentes a 
terminar a guerra civil em Portugal. Proporia a mediação collectiva da Hespanha. 
e Inglaterra (não da França, note-se), exigindo uma resposta no termo perem- 
ptorio do tres dias. As condições principaes (dizia Abreu e Lima, no officio 
reservado, n.º 117) eram a sabida de 8, A, o infante D. Miguel, mediante a segu- 
rança de um apanagio ou rendimento que lhe seria concedido pelo nosso governo, 
e a promeesa de uma amnistia geral aos seus partidarios, assegurando-se a todos 
o goso dos seus bens. Mas, no oficio reservado n.º 121, acerescentava que o enear- 
regado de negocios de França, Durand de Maroni, tinha comunicado no seu 
governo que ns propostas a fazer a D. Miguel eram aquellas, emas deu a entender 
que havia alguma cousa relativa á Regencia, que não quiz declarar-me. Res- 
pondi-lhe que tanto esse negocio como o das instituições eram de politica interna. 
Entendo que uma prudente firmeza fará abortar taes projectos. 

«No caso de resposta negativa de D. Miguel, no termo de tres dias,o agente 
deveria retirar-se imediatamente, declarando no Infante que a Hespanha não 
só rompe abertamente todas as suas relações com 8. A., mas o abandona á sua 
sorte, Dando estas explicações a mr. Villiers, Zea acerescentou que no enso 
mencionado a Hespanha deixaria á diserição do governo inglez a conclusão dos 
nossos negocios e muito estimaria que aquelle governo esmagasse O Senhor 
D. Miguel. 

«Lord Palmerston, dizendo-me isto, não poude deixar de observar quão estra- 
nha era uma tal linguagem na bocea de Zea: Eerases-le alors et je vous ussure que 
nous en serons bien aises! 'Taes foram os termos em quo Zen se exprimiu, segundo 
o que me disse lord Palmerston. Quanto ao resto das proposições ou condições da 
mediação, lord Palmerston não se explicou e simplesmente me deu a entender 
que ellas eram a renovação das aberturas tentadas pelo sr. marquez, hoje duque 
de Palmella, creio que directamente do Porto com a córte de Madrid.» 

Mallogrou-se a tentativa, e veiu-se a descobrir a má fé com que Zea andou 
em toda esta negociação, faltando ao que promettera a Villiers e a Reyneval, pois 
que o barão de Ramfort ousou ainda fallar em modificações na Carta e propor o 
casamento do Infante com a Rainha; ao passo que o coronel Hare recebera de 
lord William Russell instrueções para se dirigir ao quartel general de D. Miguel 
à encontrar-se com o negociador hespanhol e a promover o accordo desejado, com 
a condição de se respeitarem as instituições vigentes. Pouco depois mallograva-se 
egualmente a proposta de paz feita a D. Miguel por intermedio do marquez de 
Olhão. 

A intransigencia do ministro Zea tornava-o impopular e acarretara já contra 
elle a antipathia do gabinete francez, que se decidiu a promover, em Hespanha. 
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de accordo com o de Londres, a formação de um ministerio composto de constitu- 
cionaes moderados. Em breve Zea será substituido por Martinez de la Rosa. 
Posto que Guizot elogie muito nas suas memorias o caracter d'este estadista e a 
constituição—Estatuto Real— por elle elaborada, a sua subida ao governo foi 
considerada pelos inglezes como um triumpho da politica britanica, que já tendia 
claramente a unir as causas das duas rainhas, sob os auspícios da Inglaterra e 
com exclusão da França. 

Em 4 de dezembro, o nosso"ministro em Londres diz que lord Palmerston 
“tem esperança de que Zea sabia em breve do ministerio, e que mylord conversando 
gobre a hypothese de uma negociação directa com a Inglaterra, —a que o governo 
portuguez se referira num recente despacho, — perguntou se 8. M.1 se prestaria 
a entrar em algum arranjo d'aquella natureza. Abreu e Lima deu uma resposta 

insistindo na sahida de D. Miguel e na conservação da Carta. O ministro 
ingloz repetiu o que já dissera noutra occasião: que era esse um negocio de 
interna, 

Vê-se, pois, que o governo portuguez, a quem não passou despercebida a 
evolução da politica ingleza, muito menos interessada em influir por Hespanha. 
«em Portugal do que por Portugal em Hespanha,— pois que de nós facilmente 
afustaria a França, — prepara agora o terreno para a missão de Christovão Pedro 
de Mornos Sarmento a Londres, isto é, para a renovação do pedido de intervenção 
armada da Inglaterra, feito instantemente por um diplomata da sua inteira con- 
fiança o sem conexão alguma com os palmellistas, A 

O marquez do Funchal fallecera a 29 de novembro. Abreu e Lima, depois de 
ter recusado a legação do Rio de Janeiro, fóra transferido para Paris no principio 
daquele mez, ponco depois de mr. Mortier ter sido nomeado para Lisbon, mas 
com pretextos e delongas demorou-se em Inglaterra, esperando talvez a queda do 
ministerio Carvalho-Freire e que uma situação palmellista o reintegrasse na sua 
missão de Londres. 

Começou o novo ministro Moraes Sarmento a sua correspondencia reservada, 
em 1 de janeiro de 1894, sob bem melhores auspícios do que os que tinham 
acompanhado as negociações do anno anterior. 

As suas instrucções são de 21 de dezembro de 1833. —Devia pedir a inter- 
venção ingleza para a expulsão do infante D. Miguel; allegaria o casus foederis, 
que a presença de D. Carlos e de officiaes e soldados hespanhoes, em Portugal, 
tornava flagrante; fundar-se-hia tambem na obrigação moral que a Inglaterra 
contrabira pelas mallogradas tentativas de mediação colectivamente com a 
Hespanha. Eram condições sine qua non a conservação da Carta e a continuação 
da Rogencia de D. Pedro, até que as córtes decidissem sobre ella. Promettin-se 
por fim uma amnistia e a attenuação do decreto de 81 do agosto de 1833, sobre 
indemnisações, 


Na correspondencia dos primeiros dias de janciro, Sarmento assegura que 
tanto Palmerston como Howard e Holland já concordam em que a questão das 
instituições e a da Regencia eram puramente nacionses e que deveriam ser 
Uinicamente decididas pelas côrtes, sem serem de modo nenhum prejudicadas por 
ajustes ou questões prematuras, de que nenhum bem se lhe poderia seguir. Lord 

chegou a dizer que aquelles mesmos que haviam sido oppostos á consti- 
tuição a julgam indispensavel, e que, quanto á Regencia, nem mesmo a Hespanha 
Susaria emittir um voto que fosse contrario á dignidade de 8. M. Le ú indepen- 
dencia da nação. Este ministro inclina-se mais para uma intervenção pacifica da 
Inglaterra, França e Hespanha, do que para a intervenção armada, e, mais franco 
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do que os seus collegas, confessa que havia no ministerio a melhor vontade de fazer 
alguma cousa em nosso favor. Lord Palmerston, mais dissimulado, continua com 
o seu systema de ameaças e de invectivas contra os ministros de D. Pedro, 
chegando a dizer que elles, com o seu processo de administração, o obrigariam 
por fim a reconhecer D. Miguel. 

A substituição do ministerio por ontro mais conservador foi desejada por 
todos os ministros inglezes, nesta epocha, como meio de conseguir ainda a 
reconciliação dos partidos, ou pelo menos uma amnistia amplissima, e de obter 
de uma administração menos independente a satisfação das interesseiras exigen- 
cias inglezas. Comtudo Palmerston, mais facil em fazer ameaças do que em 
executal-as, percebendo, certamente, que Sarmento e os ministros de D. Pedro 
não eram homens a quem se mettesse medo com palavras nem mesmo com actos, 
resolveu-se a pedir ao nosso plenipotenciario, em 18 de janeiro, uma nota que 
lhe servisse de base para propor a intervenção, em conselho de ministros. 

Já se tinham principiado os preparativos da expedição a Portugal e desi- 
guado até o commandante, já os jornaes espalhavam a noticia da intervenção, 
quando o voto dos ministros Althorp e Brougham e do proprio rei a fizeram 
abortar, com viva contrariedade de Holland, Palmerston e Howard. 

Para compensar tão grande decepção, veiu a queda de Zea Bermudez e a 
entrada de Martinez de la Rosa no governo de Hespanha garantir-nos o apoio 
e o auxilio da nação visinha. Esta mudança effectuou-se a 15 de janeiro. A 28 do 
mesmo mez, Martinez de la Rosa passou a mr. Villiers uma nota em que se 
mostrava disposto a entrar em arranjos para se combinarem os interesses de 
Hespanha com os de Portugal, a fim de consolidar os thronos das duas rainhas 
e para que D, Carlos e D. Miguel fossem obrigados a sahir da Peninsula, A 17 
de fevereiro, recebeu Alexandre Thomaz de Moraes Sarmento instrueções para 
em Madrid tratar com o governo hespanhol d'esses arranjos, lembrados por 
Martinez de la Rosa a mr. Villiers conforme fôra notificado ao governo portuguez 
por lord Russell: o que bem demonstra n connivencia da Inglaterra e o desejo 
que os estadistas inglezes tinham de resolver a questão peninsular no territorio 
portuguez, isto é, em campo vedado à França—neste mesmo terreno em que 08 
soldados britanicos tinham calcado aos pés o orgulho de Napoleio I. 

Na mesma oceasião em que o governo portuguez organisava a missão de 
Sarmento a Madrid, o de Hespanha enviava o marquez de Miraflores a Londres 
eo duque de Frias a Paris, a implorar a coadjuvação da Inglaterra e da França 
«para la pacificacion de la Península ibérica, y el restablecimiento y consolidacion 
en ella del régimen constitucional!». 

Por este mesmo tempo chegavam a Lisboa lord Howard e mr, Mortier. A 
situação diplomatica melhorava sensivelmente. A attitude ameaçadora dos sobe- 
ranos das potencias do norte, nas suas conferencias do outomno de 1898, longe de 
atemorisarem as duas grandes nações occidentaes, mais as lançaram para o lado 
do constitucionalismo. À Inglaterra, estimulada pelo odio á França, persistirá 
na politica anti-franceza, e como a França para catechizar a Austria se bandeará 
constantemente com os partidos hespanhoes mais conservadores, a Inglaterra 
chegará a animar Espartero e os partidarios da constituição de 1812, quando a 
França proteger o liberalismo constitucional de Isturiz. Agora, em principios de 





1 D. Xavier de Burgos, Anales del reinado de D. Isabel II, tom. 1, pag. 245. 
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1884, já impelle Martinez de la Rosa para a banda dos progressistas, enquanto 
lhe não dá por sucessor o democrata Mendizabal, cliente da Inglaterra. 

A causa da dictadura portugueza estava livre da opposição do gabinete de 
Londres, porque, como ponto de apoio para fomentar o espirito democratico em 
Hespanha, representava já um interesse inglez importante. Lord Palmerston e 
lord Howard de Walden vão, por fim, fazer justiça a Carvalho, a Freire e a 
Mendizabal, a quem, pouco antes, tinham qualificado de revolucionarios inhabeis e 
turbulentos! — Opportunismo proveitoso, mas bem falto de dignidade! 

Comtudo, emquanto os diplomatas inglezes, em Portugal e em Hespanha, 
fomentam a união das causas das duas rainhas € instigam Martinez de la Rosa, 
lord Palmerston não encobre o ciume que lhe causa a acção independente das 
armas hespanholas em Portugal e procura outra solução. Dá-lhe tempo a per- 

do ministro hespanhol, que para se decidir aguarda que lhe cheguem 
de Paris e de Londres noticias animadoras, transmitidas pelos novos plenipo- 
tenciarios, Frias e Miraflores. 

Não desdiz das intenções e do systema de lord Palmerston o procedimento 
do seu ministro em Lisboa, Ao communicar, em 19 de março, ao ministro dos 
negocios estrangeiros um ofiicio de Villiers sobre o bom acolhimento que o 
embaixador portuguez tivera em Madrid, lord Howard enviou-lhe juntamente um 

de concessões, «como (dis o ministro) nunca ninguem se lembrou de exigir 
de D. Miguel e que eram as condições sem as quaes entendia que o seu governo 
não consentiria na entrada de um soldado hespanhol em Portugal». 

O ministro portuguez queixa-se para Londres do procedimento de lord 
Howard, no officio reservado n.º 28, de 29 de março. Nelle estranha a contradieção 
que ha entre as boas e amigaveis disposições que lord Palmerston não tem deixado 
de patenteur, em favor da causa e do governo de $. M., e «as pretenções, doutrinas 
e modos que lord Howard tem assumido, tanto para embaraçar a boa marcha que 
vão ou iam ató agora levando as nossas negociações com a Hespanha, de accordo 
com o gabinete inglez, com o seu ministro aqui, — lord Russell, e com mr, Villiers 
em Madrid, como tambem, segundo parece, para ver se perturba a boa intelligencia 
que existe entre os dois governos, e a regularidade com que até agora se tem 
discutido as pendencias occorrentes, meramente administrativas. . . Virá lord 
Howard com instrucções secretas para perturbar esta harmonia? Não posso 
acrodital-o, 4 vista do que v. s.! refere, ainda neste ultimo officio, das suas 
conferencias com lord Palmerston. Obrará elle de seu proprio arbitrio? Ou será 
influido pelo visconde de Meagher!, que tem sido sempre o suggeridor e fomentador 
de quantas pretenções injustas e desarrazoadas aqui têem produzido ha muitos 
Annos os ministros e consules inglezes? Em qualquer dos casos, deve-se esperar 
que não seja approvada a sua conducta, pelo governo britanico. Ponco tempo 

para se conhecer de onde vem esta novidade». Em seguida, repete as 
queixas que já no despacho n.º 27 tinha feito, e diz tambem, referindo-se ás con- 
cessões propostas por lord Howard?: «como nunca o governo inglez se lembrou 








4 Vice-consul inglez. 

? «Lord Howard... ponderou que as tropas hespanholas não podiam entrar 
em Portugal sem consentimento da Inglaterra, a qual tinha o direito de exigir 
do governo portuguez que se fizessem todos os esforços para se obter uma capi- 
tulação do exercito de D. Miguel em termos tacs que, debaixo das cireumstancias 
peculiares do caso, fosse considerada justa e benigna pelo governo ingles: e para 
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de exigir do Usurpador para o reconhecer, contentando-se lord Wellington com 
a promessa de uma aranistia fantastica, como se sabe, de que não queria ser 
fiador por forma alguma. Appareceu lord Howard com este projecto a atravessar 
as negociações na oceasião em que ellas mostram a melhor face e em que estamos 
a ponto de levar a effeito a interferencia ha tanto tempo descjada, Não obsta 
isso, porém, a que S. M. 1. mandasse dizer no conselheiro Sarmento, em Madrid, 
que auctorisava a entrada das tropas hespanholas em Portugal, na forma que 
v. 8.4 verá na copia junta. 

«Lord Howard, antes de me remetter o mencionado projecto, quiz ver se levava 
de assalto o Imperador mostrando-lhe e pedindo-lhe a sua neceitação, porém o 
Imperador recusou-se a tomar conhecimento d'elle e lhe disse que m'o apresen- 
tosse, De toda a correspondencia que tem havido entre nós a este respeito, e de 
que remetto copias, verá v. s.* as pretenções de lord Howard por escripto, mas é 
nas conferencias que elle se mostra ainda mais affeiçoado a D. Miguel, sentindo 
até que se empregue, fallando d'elle nos papeis publicos, o epitheto de usurpador; 
assim como no seu projecto de concessões queria deixar-lhe o direito de poder 
para o futuro inquictar os successores da Rainha e accender uma nova guerra 
civil em Portugal, insistindo muito em que se alterasso neste sentido o artigo 
correspondente do contra-projecto!, absurdo este em politica o em diplomacia, que 
estou persuadido que não tem origem sendo nas idéns de lord Howard. 

«Remetto a v. s.* tambem outra correspondencia que denota ao mesmo tempo 
o espirito de surpreza e altivez com que lord Howard aqui vem tratar os negocios 
oecorrentes. É incontestavel o direito que tem o governo de qualquer paiz de 
cobrar impostos sobre todas as importações para consumo dentro dos seus domi- 
nãos; assim os navios de guerra portuguezes, em Inglaterra, pagam direitos de tudo 


tal fim ofereceu no governo do Imperador um projecto de concessões que so 
deviam fazer a D. Miguel e aos do seu partido, sendo: 1.º uma amnistia ampla 
para todas as ofensas politicas passadas, e actos que lhe diziam respeito. A 
propriedade real e pessoal que havia sido sequestrada seria restituida, e conco- 
der-so-hia uma indemnisação por tudo quanto tinha sido vendido por ordem do 
governo, aos subditos portuguezes que em um praso marcado prestassem jura- 
mento de fidelidade a 8. M. F.; 2.º que aos portuguezes ou estrangeiros no serviço 
de D. Miguel que não prestassem aquelle juramento se permittiria eahir de Portugal 
sem mau tracto, podendo levar toda a sua propriedade pessoal, e dando a sua 
palavra de não mais pegarem em armas por oceasião da guerra eavil em Portugal 
ou Hespanha; 8: que a patente no exercito e meio soldo (menos aos que tivessem 
emprego) se confirmaria áquelles ofliciaes do exercito de D. Miguel, que em praso 
marcado jurussem fidelidade á Rainha; 4 que as pensões e pagas costumadas, 
segundo os annos de serviço, seriam concedidas aos empregados civis (exonerados 
por 8. M. F.) que prestassem o supradito juramento; 5.* que se assegurasse ao 
infante D. Miguel uma somma equivalente ao liquido producto da Casa do Tnfan- 
tado; 6.º que se lhe concedesse uma indemnisação pessoal pelo valor da proprie- 
dade que não pudesse levar de Portugal. Os outros artigos eram relativos no 
modo de execução da capitulação» (F. P. de Magalhães, Apontamentos para q 
historia diplomatica, pag. 135). 

10 contra-projecto do ministro dos negocios estrangeiros, À. J. Freire, 
continha as concessões que mais tarde se fizeram aos vencidos, em Evora-Monte. 
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consomem, como os inglezes em commum com todos os mais estrangeiros 
pagaram sempre, eguslmente; porém, no tempo da guerra da Peninsula, 
os inglezes fizeram causa commum comnosco, concedeu-lhes o governo, 
vezes, franquias de direitos sobre a importação de fardamentos e 
de guerra para o exereito, e mesmo sobre alguns outros artigos para 
fazendo-se sempre necessario pedir a franquia cada vez que 
Acabada a guerra, foram-se as esquadras e acabaram as concessões. 
vindo para aqui novamente algumas naus, para offerecer um apparente 
governo, continuaram os inglezes a pedir franquias, e o governo a 
generosamente, como tem feito depois até ao presente, pedindo-se 
a cada vez, por ser favor e não direito, Lord Howard quiz livrar-se 
cla, e, mandando para aqui oito embarcações carregadas de carvão 
à não só que se prescinda dos direitos de todo aquelle carvão, mas 
asso uma ordem geral para todo quanto possa vir para o futuro, para 
das embarcações de guerra de 8, M. B., e que se estabeleça um deposito 
te para o receber. 

pretenção extraordinaria, demandando consideração, foi immedinta- 
tida ao ministro da fazenda, e dali se mandou proceder ds averi- 
o na alfandega, para se responder a lord Howard; no emtanto, 
a esto que lhe tardava a resposta, pediu-a novamente, em officio 
em termos improprios de quem pede e descomedidos para com o 
mdi-lhe no mesmo dia em que recebi a resposta do sr, ministro 
, fazendo-lhe sentir a importancia, aliás a imprópriedade dos seus 
; remettendo-lhe copias do oficio da fazenda e do administrador geral 
dega, para mostrar-lhe que não havia direito para tal exigir. Lord 
sentiu-se da conretada por a ter merecido e quiz-me persuadir, em uma 
a, que lhe retirasse o meu despacho por causa da nota do ministro da 
4 porém eu não assenti a isso, não havendo nelle cousa alguma senão o 

é so lhe devia dizer em resposta á sua nota. 
«De tudo isto so vê claramente que lord Howard, se nio vem de proposito 
a boa inteligencia entre os dois governos, não é a pessoa mais bem 
para a conservar. Entretanto fará v. 3.º d'estas noções o uso conveniente.» 




















r-se da impertinencia do procedimento de lord Howard e do tom em que 
os actos do governo. 
ça o oficio assim: «Tinha omitido remetter com o officio procedente a 
copia da nota que me passou lord Howard, na data de 21 de março, por 
o do ver publicado um decreto exautorando D. Miguel da categoria de 
e esta nota é singular, não só pela ternura que mostra para com aquelle 
mas por se afoitar a introduzir nella palavras que eu nunca lhe disse 
o de concessões e amnistias, tendo-lhe dito sómente que o governo de 
todas aquellas que fossem justas e razoaveis, pois que a Gran-Bretanha 
“podia exigir outras, estando já «ciente e satisfeita das que 8. M. L está 
4 fazer, pelas instrucções dadas a v. s.* e commanicadas'a lord Russell. 
iotando-lhe eu em uma conferencia a citação errada que elle fez das minhas 
desculpou-se elle dizendo que fôra aquella a impressão que lhe ficara 
por isso que o Imperador lhe havia recusado tudo.» 
adeante, diz o ministro: «Os termos e o tom em que é concebida a nota 
são tão impertinentes e improprios de um diplomatico prudente, e as cri- 
nella introduz contra o governo tão alheias da sua missão, que me tenho 
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abstido até agora de replicar-lhe, para não augmentar a justa irritação que ellas 
têem causado ao governo de 8. M.; mas não ficará sem resposta em seu devido 
tempo». No fim do despacho lê-se: «Não faltou lord Howard a exigil-a (uma 
resposta relativa á prisão de um marinheiro inglez) juntamente com a do carvão de 
pedra, empregando tambem a este respeito ameaças e expressões, como y. 8.º verá 
da nota respectiva, e a que por motivos de prudencia tambem deixei de responder», 

Mallogra-se a conciliação proposta por lord Howard. Freire officia para 
Londres, a 5 de abril: «Em additamento á correspondencia que remetti a v. s.* 
pelo ultimo paquete, com o meu despacho n.º 28, relativamente á nova mediação 
intentada por lord Howard, tenho a dizer a v. s.* que Jord Howard, depois de 
receber os artigos das concessões que lhe enviei com a minha nota de 26 de 
março, partiu para o Cartaxo em companhia do almirante Parker e demr. Grant. 
Pelas copias inclusas do conde de S. Lourenço, datadas de 26 de março, notará 
v. 8.º que lord Howard já tinha começado a dispor a sua correspondencia partienlar 
com o conde, desde o dia 21, e que depois a continuou oficialmente, porém sem 
mais effeito do que era de esperar do caracter obstinado do Principe e da má 
vergonha e má consciencia, a que chamam honra os chefes da sua facção; ainda 
que desde o principio, em que lord Howard começou a querer tentar esta nova 
mediação, eu lhe disse que era um esforço inutil e até por isso de alguma forma 
desairoso, não só para nós mas tambem para elle lord Howard, intental-o osten- 
sivamente sem estar bem certo de conseguir o fim proposto, confesso que não 
deixei de sentir, com 8. M. L e com todo o seu ministerio, ver decididamente que 
só a força e o derramamento de sangue é que ha de pôr o desejado termo à guerra 
civil, sem se dever mais cogitar de outras amnistias nem offerecimentos de 
concessão, senão aquelles que, depois da victoria, 8. M. L e o governo de S. M. F+ 
conceder aos submissos, pelos effeitos da sua generosidade e innata elemencia, 

«Lord Howard, não querendo deixar de assistir ao beija-mão do dia 4 d'este 
mez, natalício de 8. M. F., partiu no dia 3 para Lisboa e aqui recebeu a ultima 
resposta do conde de 8. Lourenço, que remetto inclusa, datada do mesmo dia. 

«Fará tambem v. s.* d'estes documentos o uso conveniente. 

«Pelo que respeita aos artigos indecorosos e impertinentes que lord Howard 
me dirigiu nas datas de 21 e 27 de março ultimo, contendo reflexões e invectivas 
contra o governo de S. M., ainda lhe não respondi; e, suppondo que elle estará já 

* com menos fogo e sciente do seu erro, tenciono por ora advertir-lhe, de palavra, 
que, se tornar a introduzir nos seus oficios reflexões ou expressões offensivas ao 
governo de 8, M. F., ver-me-hei na necessidade de lhe não responder ou de Ih'os 
recambiar» 

O que mais indignou Freire foi propor-lhe Howard que, no caso de se 
offerecer oportunidade para a reconciliação dos partidos belligerantes, as condi- 
ções fossem deixadas ao arbitrio da Inglaterra, França e Suecia. 

exigencias de lord Howard respondeu, pois, o governo portuguez com a 
exautoração do infante D. Miguel e com a extincção da Casa do Infantado. Tanta 
energia irritava mais e mais o ministro inglez; mas tinha, em compensação, a 
vantagem de provar o alto caracter de independencia e de patriotismo do governo, ' 
desarmando os falsos boatos de que os ministros iam ceder, em tudo, 4 inimiga diplo- 
macia e até mesmo annuir ao casamento da Rainha com o infante D. Miguel! 

A violenta opposição de lord Howard, juntava-se a sua intimidade com o 
partido aristocratico, para avivar no espirito dos ministros antigas desconfianças 
e suspeitas, em parte fundadas. É Napier quem afirma que os duques de Pal- 
mella e da Terceira eram de opinião que o ministro inglez poderia, no quartel 
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general do Cartaxo, de aecordo com Saldanha, fazer algumas alterações no 
contra-projecto de Freire, sem se afastar do éspirito da amnistia, e que o governo 
seria obrigado a acceder a isso. Não eram portanto infundados os receios dos 
ministros. Ao mesmo tempo, pois, que lord Howard tentava a conciliação, em que 
o governo nada confiava, partiam de Lisboa dois correios expressos, um para 
Madrid e outro para Londres: o primeiro para se instar pela entrada immediata 
das tropas hespanholas, a fim de não dar tempo a novas exigencias da parte da 
Inglaterra; e o segundo para se ordenar ao nosso ministro em Londres que não 
só deixasse de pedir o auxilio das armas inglezas, mas tratasse mesmo de o 
evitar. Estas ordens foram expedidas pelo oficio n.º 33, reservado, de 11 de 
abril. Receou o governo que se tratasse de realisar ú ultima hora o plano denun- 
ciado por Mendizabal. 

O.officio n.º 88 é do teor seguinte: «Accuso hoje tão sómente a recepção do 
seu officio reservado n.º 12, datado de 2 do corrente mez, pelo qual vejo que v. 8.” 
tem sido informado pelo ministro de S. M. em Madrid do que elle tem feito 
naquella côrte para promover a negociação de que foi encarregado, Pelos ultimos 
ofhicios que d'elle recebi, que eram datados de 26 de março, vejo que ainda lá não 
tinham chegado as ordens de 8. M. para auctorisar a vutrada das tropas hespa- 
nholas, mas pouco depois as deve ter recebido; e com a quella entrada e com os 
progressos que têem feito e vão fazendo as armas de S. N, F. no Algarve e nas 
provincias do norte, das quaes a do Minho está de todo livr. dos rebeldes, espe- 
rumos conseguir brevemente a submissão do partido inimigo. 

«Pelo que, não tendo podido obter da Inglaterra a execução vos tratados e a 
remessa das tropas auxiliares, na epocha em que ellas nos eram mais necessarias, 
e vendo, neste seu oficio, que v. s. fizera ainda ultimamente uma nova instancia 
com lord Palmerston, ordena-me 8. M. L que diga immediatamente a v. 8.º que 
não insista mais em tal remessa de tropas, devendo pelo contrario oppor-se mesmo 
a qualquer deliberação que o governo britanico queira tomar, a não ser com 
previo ajuste, entre os dois governos, de virem na conformidade das estipulações 
dos tratados, como auxiliares, para terem o emprego que aqui houver de dar-se- 
lhes, e pagas á custa do governo inglez. 

«Moveu mais a 8. M. L, para mandar expedir quanto antes esta ordem a v. 8.º, 
o saber-se aqui, por via indirecta, que J. À. y Mendizabal, levado do seu zelo 
bem notorio pelo serviço e interesses de S. M. F. e talvez instigado por noticias 
falsas, d'aqui mandadas pelos correspondentes dos periodicos, propozera a lord 
Palmerston o mandar para aqui tres mil homens, para cujas despezas elle adean- 
taria logo 100:000 libras sterlinas. Custa a crer que isto tenha acontecido sem 
v- 8” 0 mandar dizer, e ainda mais que v. s.* se prestasse a concorrer para uma 
remessa de tropas que não é baseada nas estipulações, aliás nas condições esti- 
puladas nos tratados; e portanto, a ser verdade, cumpre que v. s.* a desauctorise 
desde logo € faça as diligencias officiaes que lhe forem possiveis para a suspender, 
porque de outra sorte haverá o governo de S. M. de a desapprovar declarada- 
mente, Este despacho é-lhe expedido por um navio que se manda de proposito 
para não se demorar um só dia esta communicação.» 

A desconfiança do governo traduz-se igualmente no officio n.º 35, de 28 de 
abril, ainda que, a este tempo, já em parte a deviam ter attenuado as noticias 
do Londres, de 2 e de 9 de abril, que explicavam o procedimento de lord Howard: 
Palmerston sustentava que a regencia de D. Pedro, posto que inconstitucional, 
era agora insubstituivel e que o Regente devia conservar o seu ministerio até a 
convocação das córtes, e pretendia que o procedimento de lord Howard era 
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perfeitamente conforme ús suas instrueções, que The recommendavam que tratasse 
de congraçar os partidos, «ao que na verdade se oppunham algumas das medidas 
da actual administração». 

Naquelle officio, n.º 35, dizia o ministro dos negocios estrangeiros que S.M. 
não ficara satisfeito com «as instancias feitas com lord Palmerston para a vinda das 
tropas inglezas; é certo, porém, que, tendo sido a obtensão d'aquelle auxilio na 
conformidade dos tratados um dos pontos principaes das instrncções dadas à v. 8.4, 
não lhe foi até agora ordenado positivamente que cessasse com as suas diligencias. 
Porém, já terá visto, pelo despacho n.º 33, que as tropas inglezas já não são 
precisas, mas até a sua vinda faria suspeitar de tenções diversas da parte dos 
inglezes e oppostas aos interesses do Estado, pois já o publico principia a dis- 
correr d'este modo». 

Com a impaciencia e a energia do governo portuguez, contrastava o caracter 
timorato de Martinez de la Rosa, que continuava esperando noticias de Londres 
e entretendo tempo com a elaboração de planos militares para a perseguição de 
D. Carlos, tão sómente, e não para fazer a guerra a D, Miguel. Negara-se a 
assignar qualquer convenção e a reconhecer D, Maria, emquanto D. Miguel 
permanecesse em Portugal. Finalmente, no dia 12 de abril, Sarmento participa 
de Madrid que o governo hespanhol se decidiu a mandar D. Evaristo Perez de 
Castro para Lisboa, na qualidade de ministro plenipotenciario; a 16, annuncia a 
promulgação do Estatuto Real; tres dias depois, pede os plenos-poderes para 
assiguar a convenção que fóra solicitar e que D. E. Perez de Castro lhe deu a 
entender que se faria. As boas noticias enccediam-se agora com pequenos inter- 
vallos. A 23 a convenção é negocio decidido, e neste mesmo diá se publica oficial- 
mente o reconhecimento da rainha de Portugal. No dia seguinte, Burgos, o ministro 
mais conservador do gabinete hespanhol, pede a sua demissão. De 23 datam as 
communicações do general Rodil com o duque da Terceira, que sabira para o 
norte no primeiro de abril. A 30, em Madrid, o ministro da guerra espera ancio- 
samente noticias da entrevista de Terceira com Rodil e diz que as operações 
continuariam sem interrupção. 

É que, desde o dia 12 de abril, deviam ter partido de Londres as mais 
animadoras noticias. Neste dia pela manhã, lord Palmerston communicou ao 
marquez de Miraflores que o gabinete inglez annuira á intervenção em Portugal, 
segundo os artigos de um tratado de tríplice aliança, a assentar entre a Ingla- 
terra, Hespanha e Portugal, e a submelter à annuencia da França. «Déjá même 
avant que le public en eút officicllement connaissance (diz o historiador Hubbard 1), 
le ministêre avait jugé à propos de commencer Véxécution du traité. Rodil, resté 
longtemps Varme au bras, reçut donc Vordre d'entrer en campagne, dês que les 
plénipotentiaires furent convenus des bases du traité et avant même qu'ils eussent 
reçu leurs pleins-pouvoirs.» 

O que se tinha passado em Londres? 

O marques de Miraflores chegara áquella capital no dia 5 de abril. No dia 
9 teve a sua primeira conferencia com lord Palmerston, em que este lhe ponderou 
as dificuldades enormes da intervenção ingleza em Portugal, nascidas de obsta- 
culos na maior parte parlamentares e que tornavam quasi impossivel ao gabinete 
inglez intervir na questão portugueza. Procurou Miraflores persuadil-o de que, 


1 Histoire contemporaine de U Espagne. 
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podendo o governo inglez, com justiça, obstar a que S. M. C. arrancasse 
ira da rebellião, alçada por D. Carlos na fronteira de Portugal, conviria 
o mais á Inglaterra que este ponto se resolvesse com ella do que sem ella: 
teiso algun tanto dejó al ministro britânico mi declaracion; mas aunque 
las dificultades parlamentarias, sobre que habia fundado anterior- 
negativa, obtuve de él sin embargo una respuesta, que si bien evasiva 
fué completamente satisfactoria acerca de dar cuenta de todo al 
gabinete, y tomar en séria consideracion una nota que le indiqué me 
4 para dar al asunto un carácter de regularidad oficial que 
resolucion oficial tambien, y en la cual le propondria la idea que 
ió en la conferencia, idea sola y esclusivamente mia, de hacer un tratado 
Espaia y D. Pedro, en virtud del cual, si el gobierno inglés 
nos con medios materiales, nos ayudase al menos con su apoyo 















o ora a mais desejada pela Hespanha, a quem muito repugnava 
to da bandeira franceza sobre o seu territorio, e combinnva-so 
com a vontade do governo portugues, que vae ordenar, no dia 11, a 
que cesse de pedir a intervenção armada da Inglaterra, 
o dia 9 em que se realisou esta conferencia do marquez de Miraflores 
ton, teve este ministro uma conversa com o plenipotenciario 
em que mais uma vez deixou transparecer não só o ciume que lhe 
intervenção hespanhola em Portugal, mas tambem a intenção de, pelo 
domorar; por isso que afirmava que não deveria nem poderia levar-se 

“sem o consentimento de Portugal e por efeito de uma convenção, 
é não podia adivinhar a contra-ordem que dois dins depois se lhe 
boa, julgou a ocensido boa para instar no pedido de intervenção 
Lord Palmerston respondeu-lhe: «C'est saus doute ce qu'il y a de 

 verrons ce qu'on peut faire: 
Jord Palmerston conselho de ministros nos dias 10 e 11, em que se 
nota de Miraflores e o pedido de Moraes Sarmento. 

12 por la maiana (conta o marques de Miraflores), fuí citado por el 
de de. sy: » Levantóse de su silla el ministro de relaciones 
x de la Gran Bretaiin y saliêndome nl encuentro y dândome afectuosa- 
lento la mano, me dijo estas precisas palabras: — Felicito 4 V., sr. Marquês: 

Vi biado con su nota la politica del gabinete: V. ha hecho mas en tres dias, 

9 mas que yo habia podido obtener en muchos meses: la palabra de 
en Portugal va á ser pronunciada. La idea de V. de hacer un tratado 

da. ;Cuíndo podrémos hablar de los términos en que debe verifi- 
le que cuando quisiese, y al dia siguiente se establecieron las 






















9, nO dia seguinte, lord Palmerston conferenciou suecessivamente com 
& Mores Sarmento. O desejo de lord Palmerston foi que 
2 sua adhesão ao tratado. Era o complemento da sua politica 

achava muito pouco, e entendia que aquella nação devia 
contratante; mas não se atreveu a desenvolver a sua opinião 
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perante lord Palmerston; pensou, com toda a razão, que Talleyrand não accei- 
taria uma posição tão subalterna para o paiz que representava, e que lord 
Palmerston seria obrigado a fazer alguma concessão, de que resultaria entrar 
a França como parte contratante, sem comtudo se lhe permittir uma acção inde- 
pendente na Peninsula, mas sim subordinada á vontade das outras potencias. 
Foi o que definitivamente ficou assente no artigo 4.º do tratado, com grande 
satisfação dos hespanhoes, que temiam e odiavam os soldados francezes. 

Luiz Filipe não tinha a menor vontade de empregar um só soldado que fosse, 
alem dos Pyrineus, por isso Talleyrand se contentou com a redacção definitiva 
do artigo 4.º do tratado, que, sem obrigar a França a uma acção efectiva, e 
deixando-a, pelo contrario, afastada do campo da guerra, a fazia apparecer,perante 
os gabinetes da Europa, a par da Inglaterra e unida a ella por um tratado. Era 
o que importava. 

Pelo seu lado, Palmerston gabou-se da finura com que os artigos do tratado 
tinham sido redigidos, persuadido de que conseguira mystificar a França: «Jai 
té fort occupé, depuis le 4 de ce mois (se assim foi, pertence-lhe a prioridade da 
idéa do tratado, e não a Miraflores) à élaborer ma quadruple alliance (note-se — 
ma quadruple) entre VAngleterre, la France, VEspagne et le Portugal, pour 
arriver à Vexpulsion de Carlos et de Miguel... Je Vai emporté au conseil par 
un conp de main, en leur enlevant le temps de faire des objections. Je mai pas 
étó mussi heureux avec le vicux Talley (sic) et le gouvernement français, car ils 
ont fait des objections en quantité; mais ces objeetions portaient toutes sur la 
forme dans Iaquelle je leur avais proposé de se joindre à nous. En définitive, Jai 
réussi à satisfuire leur amour-propre en leur donnant parmi nous la place qu'ils 
paraissaient désirer. Je regarde ceci comme un grand coup. D'abord cela 
décidera Vaffnire du Portugal et servira m peu aussi à arranger celles d'Espagne. 
Mais, ce qui est d'une importance permanente et gênérale c'est que cela établit 
entre les Etats constitutionnels de VOceident une quadruple alliance qui servira 
de grand contre-poids à la Sainte-Alliance de VOrient. . .» 1 

Não será assim. Dentro em pouco, a França, cançada da má fé com lord Pal- 
merston procedia, procurará na Austria, ainda que em vão, uma alliada mais 
sincera. À animosidade da Inglaterra augmentará com a nova politica de Luiz 
Filippe, e a separação entre as duas grandes potencias occidentaes accentuar- 
se-ha. Se a Inglaterra, a França e a Hespanha não tiraram, afinal, do tratado, a 
utilidade com que contavam, foi elle para Portugal indubitavelmente vantajosis- 
simo. Prevendo Sarmento que o seu effeito seria, como de facto foi, n conclusão 
immediata da questão portugueza, promptificou-se a assignal-o com os outros 
plenipotenciarios, no dia 22 de abril; mas, ainda que os seus artigos se não 
oppunham ao espirito das instrueções que recebera, como lhe faltassem os plenos 
poderes para assiguar um tal documento, só se resolveu a firmal-o condicional- 
mente — sub ape rati. 

O tratado chegou a Madrid a 3, e a Lisboa a 5 de maio, vindo cortar as 
negociações para a convenção direeta entre a Hespanha e Portugal. 

Ratificaram-no os dois governos da Peninsula, e o de Portugal não só appro- 
vou mas elogiou muito a deliberação de Sarmento. No dia em que chegou o 
tratado foi-lhe expedido o seguinte despacho: 


1 Mém. de Talleyrand, tom. v, pag. 389. 
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«Tendo sido retardado por causa do mau tempo o barco de vapor County of 
, só hontem á noite recebi o officio reservado de v. 8.*, sobon.º 15, com 
de 2 de abril, e o tratado junto, concluido entre as côrtes de Portugal, 
França e Inglaterra, com o protesto apresentado por v. 5: relativa- 
ao titulo de infante dado ao sr. D. Miguel, o que tudo pareceu muito bem 
1. Por maior que seja comtudo o desejo de enviar quanto antes a v. s.* à 
“do mesmo tratado, como ha formalidades importantes a preencher, 
o de todas a mais essencial o ouvir a opinião do conselho d'estado, torna-se 
q te impraticavel empregar em tudo menos de oito dias, e só então 
pode partir o coronel De Gant com a ratificação formal; mas para que se não 
t nvenientes d'esta inevitavel demora, S. M. L me auctorisa para dizer 
que pode declarar oficialmente, aos ministros das potencias signatarias 
o, que elle será approvado e ratificado em todas as suas partes e que 
hese se podem dar as disposições para o levar a effeito. 

a satisfação de assegurar a v. s.* que tanto S. M. I. como o governo 
teem em consideração os motivos por que v. s.* se determinou a assignar 
mo tratado, sem para isso ter recebido expressamente os plenos-poderes, é 
1 me encarrega de louvar o zelo e intelligencia com que v. s* concluiu 
ociação, salvando a independencia e dignidade nacional, para o fim de 
assegurar a estabilidade do throno da Rainha e a prompta restauração 

e tranquilidade d'este Reino.» 

es, como sabemos, já se contentava com o apoio moral da Inglaterra, 
della não poder intervir pelas armas. No tratado, a pouco mais annuiu 
te ingloz obrigando-se a prestar-nos auxilio naval (art. 3.º). A França, 
sua cooperação, quando lhe fosse requisitada (art. 4.º). Para que se não 
zombar dos compromissos contrabidos pelas duas grandes potencias 
rias do tratado, pondo em evidencia quanto tinham de platonico, desejou 
tro de Hespanha que desembarcassem algumas forças inglezas em Por- 
1gal, mais com a idéa de produzir effeito do que para entrarem em operações. 
m Pedro de Moraes Sarmento, que já recebera as ordens de evitar a 
ção armada, facilmente conseguiu demovel-o d'aquella idéa, ponderando- 
com o auxilio da Hespanha era inevitavel a derrota dos infantes, e que 
mais brilhante seria e muito mais lisongeiro para o brio peninsular que a 
sem auxilio de estranhos. Este era o grande empenho dos 
e dos hespanhoes, e tanto que, emquanto em Londres se discutem 
amnistia e se trocam ratificações, os governos de Portugal e de Hespanha 
para a frente os seus generaes, que, de victoria em victoria, forçam 
O partido miguelista a render-se e a acceitar, em 26 de maio, a concessão 

Monte, que poz termo 4 lucta e deu a amnistia aos vencidos. 
gia e independencia dos ministros de D. Pedro, — que nas suas medidas 
às iam cortando a direito, importando-lhes pouco que ellas ferissem os 
inglezes, contanto que fossem justas é concorressem para a prospe- 
nacional, —e a intenção evidente de escapar às exigencias estrangeiras e 
nsar o seu auxilio, revelada na rapidez dos movimentos militares e na 
com que o ministro da guerra os aceclerava,— causavam a exasperação 
9 inglez, que volta á carga com as suas diatribes contra os ministros 
tes, Porém elles não affrouxaram: não conheciam o medo, e á gratidão 
gavam obrigados. A 20 de maio, dizia Freire ao nosso ministro em Madrid 
“rno inglez se mostrou muito indignado por cansa do decreto de 18 de 
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e quer metter medo a Sarmento, emas o governo está disposto a responder com 
a maior energia»... «Elles quando viram a questão a decidir-se vieram com o 
tratado em favor do mais fortes, 

É admiravel de vigor e patriotismo a resposta ao officio em que Moraes Sar- 
mento so queixa das insolencias de lord Grey e de lord Palmerston: 

«O officio de v. 82, n.º 18 reservado, causou 4 S. M. I. o duque de Bra- 
gança, Regente, e ao seu ministerio, não pequena estranheza pela singulari- 
dade do comportamento que tiveram com v. s.* os ministros de S. M. B., no dia 
7 do corrente, convidando um a v. s.* para lhe ouvir invectivas destemperadas 
e gratuitas, contra o governo de S. M., é aproveitando outro a occasião mais 
impropria e indecente, um levee de 8. M. B., para carregar a v. s* das mes- 
mas exprobações, sem causa apparente legitima ou justificada para tamanho 
desabrimento. .. e não havendo motivo para lord Palmerston e os outros minis- 
tros estigmatisarem o governo de S. M. F. de ingrato e hostil para com o do 
S. M. B., ajuntando ameaças de retaliação, sem todavia nem um d'elles pro- 
duzir factos positivos em que se fundasse nem direitos que tivesse para quei- 
xar-se de nós, e, observando mais que os ditos ministros possuidos da paixão 
com que fallavam nem sequer davam a v. s.* logar para explicar nem rebater 
as suas accusações, ordena o mesmo Augusto Senhor que, se v. s.* em alguma 
oceasião futura de conferencias ou conversas com os ministros inglezes lhes 
perceber disposições para renovarem semelhantes scenas, trate de pôr termo 
á conversação pelo modo mais prompto que for possivel, dizendo que não podo 
ouvir ataques contra o seu governo sem lhe ser permittido replicar, e que aceu- 
sações tão graves, como são as de ingratidão do governo portuguez é animo 
hostil contra o de 8. M. B., só poderão ser attendidas por v. s* se lhes forem 
communicadas por escripto de modo qu. as possa transmitir ao seu governo 
para elle as tomar na devida consideração, 

«Não devo deixar de alludir aqui á declaração dos principios políticos d'esso 
gabinete, que fez a v. 8.º lord Grey; porque é d'ella que se pode colligir a 
verdadeira causa da sanha do ministerio. Esse governo tinha sem duvida conce- 
bido a nosso respeito esperanças que teme se lhe não realisem. Declarou lord 
Grey av. 8.* que o governo inglez não faz a guerra nem sacrifícios de especie 
alguma por este ou aquelle soberano, este ou aquelle ramo de dynastia; mas 
sómente a favor d'aquelle cujas relações lhe forem mais proveitosas. Muito mal 
parece que durante a existencia dos tratados de amizade, alliança e garantia com 
este paiz, cujas estipulações estão continuamente a ser invocadas pelos inglezes, 
declare o primeiro ministro britanico estes principios a v. s*! Nós, porém, 
muito bem o sabiamos, os temos observado e visto praticar; mas faça-nos o 
governo inglez tambem a justiça de se persuadir que os portuguezes que ha 
tanto tempo têem aventurado a sua vida e os seus bens para restituir a liberdade 
á sua patria e o throno legitimo á legitima soberana, nunca trabalharam para 
derrubar o usurpador portuguez com a idéa de sujeitar o seu paiz ás vistas 
interessadas de alguma nação estrangeira. Fará v. s.* d'estas observações o uso 
conveniente.» 

Perante o brio e o valor de corações tão portuguezes, que triste figura não 
fez o utilitarismo britanico?!... 

Já no oficio n.º 43, de 18 de maio, A. J. Freire se queixava de que desde 
1807 Portugal tivesse sido constantemente explorado por estranhos, condemnava 
o tratado de 1810 e mostrava-se disposto a não deixar que a sua patria conti- 
nuasse 9 ser assim ludibriada! 
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Na verdade, devia ser grande o despeito de lord Palmerston ao ver que a 
independencia do governo portugusz e a precipitação com que se succediam as 
vietorias militares lhe não consentiam que se intromettesse nos negocios internos 
de Portugal; mas, ao mesmo tempo, um tão grandioso e brilhante espectaculo e 
à coragem dos heroes que nelle figuravam não podia deixar de lhe inspirar 
admiração e, até certo ponto, essa especie de política sentimental, de que Tulleyrand 
se queixava. 

Quatro dias depois de finda a lucta em Portugal, ainda o nosso ministro em 
Londres remettia ao governo um projecto de amnistia e concessões, redigido de 
accordo com lord Palmerston e os outros plenipotenciarios. Sarmento pedia que 
as approvassem, «senão estamos outra vez no principio da mesma discussão». 

Teve o ministro dos negocios estrangeiros a satisfação enorme de lhe poder 
responder «que o governo de Sua Magestade não ussentiria a nenhuma d'ellas, 
quando mesmo ainda fosse tempo, porque não reconhece a nenhum governo 
estrangeiro direito de ingerir-se em medidas de tal natureza, que são de politica 
interna e independente de cada estado; nem o tratado de 22 de abril dá esse 
direito ús tres potencias, porque, se nelle houvesse uma palavra que tendesse a 
semelhante fim, S. M. I. 0 não ratificava. A observação de lord Palmerston de que 
o rochedo em que D. Miguel naufragou foi o não querer conceder a amnistia 
tambem não tem logar nenhum, porque D. Miguel recusou sempre concedel- e 
8.M.1. concedeu-a antes de ninguem lh'a pedir e nunca se recusou, Nas condições 
de semelhantes actos devem necessariamente influir considerações de justiça, de 
politica e de generosidade ou humanidade, e, na amnistia concedida, tanto se 
deixou 8. M. E. influir pelos generosos c humanos sentimentos do seu coração, que 
postergou a politica-e tornou impopular a amnistia, ao ponto de se escandalisarem 
geralmente os povos com ella e de perder o governo momentaneamente na esti- 
mação d'elless, 

«Felizmente a grande lucta está acabada e sobre as medidas e arranjos 
tendentes úquelle fim primario já não tem logar discussão alguma. A maior 
dificuldade que actualmente experimenta o governo é em fuzer observar pelos 
povos a reprovada amnistia, e só um governo tão firmo nos seus principios e tão 
acreditado entre a parte sã da nação podia publicar o decreto tal qual foi redigido, 
sem ocensionar uma anarchia horrorosa e devastadora.» 

Pouco tempo depois C. P. de Moraes Sarmento ofhiciava de Londres que lord 
Howard exprimira com satisfação a lord Palmerston a boa harmonia e inteligencia 
em que se achava com Agostinho José Freire e José da Silva Carvalho, em quem 
encontrava a melhor disposição possivel para attender a todas as suas proposições. 
Acerosconta Sarmento: «Eu não pude deixar de testemunhar a mylord toda a 
minha satisfação e tambem em ar de graça lhe disse— Il vaut micua tard que 
Jamais, e que aquillo que agora acontecia teria tido logar desde o princípio, se 
lord Hoyard se não tivesse deixado guiar por pessoas que se serviam da sua 
anctoridade e influencia para fins particulares e não de bem publico. Mas emfim, 
disse eu, é melhor que se esqueça todo o passado e olhar com gosto para o 
presente e para o futuro». 

Em 18 de agosto de 1834, os plenipotenciarios Sarmento, Miraflores. Talleyrand 
e Palmerston firmaram os artigos addicionaes ao tratado da quadrupla aliança. 

Sobre este acto, escreveu Silva Carvalho, n'uma das suas memorias: ! 








1 Doe. corxxy, pag. 37. 
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«A convenção addicional, feita em 18 de agosto de 1884, foi necessaria, 
porque D. Carlos tinha de novo entrado em Hespanha e se tinha posto á testa 
das Provincias Vascongadas, Renovaram-se os engajamentos do primeiro tratado 
e deu-se-lhe maior latitude. England prometteu assistencia naval; França não 
deixar passar homens, armas ou provisões de guerra; e Portugal, no caso de 
necessidade, de cooperar com aquelles meios que estivessem ao seu alcance, 
conforme se ajustasse entre elle e a Hespanha.» 

Estavam salvos os princípios da constituição de 1826: D. Pedro e o ministerio 
Carvalho-Freire tinham ganho a causa da burguezia portugueza, perante os 
gabinetes da Europa. 


DOG. COLXV 
Carta de Manuel M. de Aguilar ! a Silva Carvalho 


Os líberaes hespanhoes contam com a influencia de Villiers para fazer 
cahir o ministerio Zea. Convinha que Russell trabalhasse para o 
mesmo fim. A formação de um governo liberal em Hespanha traria, 
a alliança de todos os constitucionaes da Peninsula, contra D. Carlos 
e D. Miguel. 


Madrid, 8 de octubre de 1833, 


Mi querido y antiguo amigo! Justo es ya que despues de diez 
aiios que di á V. mi último adios en el paquete ingles surto en el Tajo, 
aproveche de la primera ocasion que se me presenta para escribir 
4V. Creo que la llegada á esa del Cab.” Azevedo le habrá puesto en 
el caso de saber de mí, circunstanciadamente, y me refiro à cuanto 
ese digno portugues le habrá dicho sobre mí, sobre nuestra situacion 
cuando este Gobierno le expulsó, y sobre el estado del Pais en cuyos 
detalles anteriores no entro por que los sucesos van marchando, y 
estos han de ser superiores á los conceptos de los hombres que com- 


1 Á amabilidade do nosso ilustrado amigo, D. Nicolás de Goyri, ex-seeretario 
da legação de Hespanha, em Portugal, devemos a seguinte informação sobre 
D. Manuel M. de Aguilar: 

«Don Manuel M* de Aguilar, fué oficial del ministerio de Estado (1820) y 
palaciego muy afecto al partido liberal, perteneciendo á la Sociedad de la Fontana. 
Cuando em 9 de mayo de 1843, para reemplazar á un Ministerio que presidió el 
Conde de Almodovar, se formó otro, presidido por Don Joaquim Maria Lopez 
con la cartera de Gracia y Justicia, Don Fermin Caballero con la de Gobernacion, 
Don Francisco Serrano con la de la guerra, Don Mateo Miguel Ayllon con la 
de Hacienda y Don Joaquin Frias con la de marina, se confirió á Don Manuel 
Mº de Aguilar la de Estado, y no queriendo jurar el cargo este sr., desempeiió 
interinamente el Ministerio de Estado el sr. Frias.» 
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el Ministerio, —y que su marcha retrógrada á los aconteci- 
mientos de la Granja nos tiene, hoy que murió el Rey, en una 
situacion delicada y de la cual no puede asegurarse su exito, sin 
que se resientan los fundamentos del órden público y sin que los 
partidos se hagan adelante. 

Murió pues el 29 á las 3 t/, el Rey que estaba hace mucho tiempo 
cadavérico. El testamento, publicado en la Gaceta de hoy, al dejar, 
segun las leyes, ú la Reyna madre Gobernadora, instituye un consejo 
de Gobierno meramente consultivo. La primera providencia de 8, M. 
la Gobernadora fué confirmar á los ministros, á los que repugna la 
opinion pública, y aunque tenemos esperanzas de que serán relevados, 
pasados los 9 dias, tememos sin embargo que el astuto Zea Bermudez, 
agente del partido Apostólico Europeo, con sus ardides aterre el 
ánimo de la invicta Cristina, que nos dió en la Granja pruebas de 
«querer cicatrizar las llagas del pais, y á quien este Ministerio quitó 
el Gobierno en Enero último, y deshizo, en cuanto ha podido, la 
marcha trazada entonces por los hombres que en su socorro alli 
E acudimos. Yo estube 10 aiios cerca de sus abuelos y de sus Padres, 

y la profosé un afecto decidido, y si bien por no ser desterrado hace 
meses no la v6o, sé que es buena, amable, justa y bienhechora, y 
«que tiene intenciones benéficas; y tambien que no puede sostenerse 
su Gobierno, sin que los agentes del partido Apostólico dejen de 
presidir sus Consejos. Estamos en espectacion, y me prometo que se 
persuadirá de la necesidad de reconocer á la Reina D. Maria IL y de 
contribuir á la pacificacion de Portugal, haciendo, si necesario fuese, 
la guerra á D. Miguel, que sostiene alli á D. Carlos, situado hoy en 
Almeida, y à todos los partidarios de los Grobiernos absolutos. Sobre 
esto punto se trabaja, y, como yo, mis amigos y personas de la mas 
alta categoria estamos unidos en estos sentimientos y muy contentos 
con la llegada del nuevo ministro inglez Mr. Villiers, hay esperanzas 
fundadas de que mejore la posicion de la Península, y que podamos 
entendernos los unos con los otros. Conviene por tanto que S. W. 
Russell inste para la caida de Zea Bérmudez, pues la Inglaterra puede 
tener un gran peso en esta cuestion, tanto mas cuanto le es hostil el 
actual Ministerio Espaiiol, que no vé mas que revoriones y revo- 
lucionarios. 
| Basta, mi buen amigo, para los límites de una carta que hubiera 
' querido escribirle desde que Azevedo vino de Oporto en Enero último. 
Yo aprovecharé las oportunidades que se presenten para escribir lo 
que vaya ocurriendo. El amigo Lima me éscribe desde Bilbao adonde 
le Sonfinó este Gobierno, y por su conduto podré recibir las respuestas, 
“Asi como por el dador de esta, que es Roldan, nuestro antiguo V. Consul 
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de Espaiia, que ha hecho grandes servicios á la causa de ese Pais, 
manteniendo comigo una correspondencia. 
Mil y mil cumplimientos á los amigos Moura y Gonçalves Miranda 
y á los demás colegas, y créame V. siempre el mismo su af” Q. 8. 
M. B.=Manul M. de Aguilar. 


DOC. CCLXVI 
Carta de lady Russell a Silva Carvalho 


Agradece a attenção que o ministro prestou a um pedido 
que ella lhe fizera, 
fiada na sua conhecida clemencia e humanidade 


Lisbonne, le 1º novembre 1533, 


Permettez-moi, Monsieur, de vous remercier sincbrement de Vatten- 
tion que vous avez bien voulu avoir à ce que je vous ai demandé; 
Vinterêt que m'inspire une femme agée, eloignte des parents qui lui 
restent, et venant três recemment de perdre par le choléra deux 
swurs, dans espace de quinze jours, est tel, que j'ai cru pouvoir 
prendre cette libert6, quoique j'aie à peine [honneur d'Btre connuo 
de vous. L'assurance que Von m'a faite de la clémence et de "humanité 
avec laquelle vous avez agi dans plusieurs circonstances semblables 
m'avait inspiró ce courage et je conserverai un souvenir três recon- 
naissant de votre aimable procédé. 

Agréez, Monsieur, Vassurance de ma trés-haute considération.= 
Elisabett Anne Russell. 


DOC. COLXVII 
Memoria 


Silva Carvalho defende a Dictadura, contra as ameaças do governo 
inglez. O marquez de Olhão offerece-se para dissuadir D. Miguel 
de continuar a lucta. 


Lisboa, 8 de novembro de 1833, 


Lord Russell teve uma audiencia minha ao meio dia de 3 de 
novembro de 1833. Mostrou-me um despacho do seu governo em que 
lhe dizia que fizesse constar em termos claros que não estava satisfeito 
com o systema de confiscos e perseguição que o Governo Portuguez 
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fazia, seguindo os passos de D. Miguel, e que, se continuasse, as 
nações da Europa não o reconheceriam e aquellas que o tinham 
reconhecido retirariam seu moral apoio. 

Respondi que havia alguma má informação ao seu governo que 
o fazia escrever assim, por quanto os sequestros tinham sido mui 
poucos e talvez não chegassem a 50 e as prisões menos de 20; que 
os povos tinham mandado de fora alguns presos, que foi necessario 
conservar para que o povo os não matasse, como tinha feito antes de 
S. M. I. chegar à capital, e alguns dias depois; que foi portanto 
necessaria esta medida, a qual agora ia afrouxando, porque o inimigo 
estava longe o mais fraco; que nas commoções politicas era muitas 
vezes necessario mostrar mais vigor do que na causa ordinaria, para 
conter os maus e evitar que elles cahissem nos crimes a que sua 
loucura os arrastaria em taes occasiões, e mostrar aos bons que O 
governo nelles tinha cuidado e vigilancia; que elle bem sabia qual 
era o meio termo, bem difhicil de tomar em taes circunstancias, — 
Conveiu commigo. 

2.º Que elle sabia que o Marquez de Olhão (confidencialmente) 
estava escondido em Lisboa e que lhe mandara dizer que, sendo elle 
o homem de mais influencia para com D. Miguel, se propunha a ir 
desenganalo de que sua causa estava perdida, pedindo-lhe que o 
fizesse chegar ao sitio aonde elle estava; que elle o não fazia sem me 
participar, ainda que lhe parecia que, não podendo elle fazer mal, 
e talvez fizesse bem, não haveria duvida em o deixar ir. 

Respondi que proporia isto a Sua Magestado e que lhe pediria 
lhe perdoasse so acaso elle fizesse o bom serviço á sua patria de a 
livrar para sempre de tal homem; e que tambem pediria que, se ello 
so fosso embora para cá não tornar, S. M. lhe desse a sua Casa do 
Infantado. Elle conveiu que certamente todos os meus pedidos eram 
humanos e justos; e disse-me isto affectado bastante pelos sentimentos 
que naturalmente os olhos patenteavam. Fiquei de lhe dar resposta 
amanhã. 


DOC. OOLXVITI 
Carta de lord W. Russell a Silva Carvalho 
Sobre a missão pacificadora do Marquez de Olhão, junto de D. Miguel 


«Ldabon, November 18, 1838. 


' My dear Sir. —May I beg of you to send the enclosed letter to 
Count Saldanha? It is to inform him of the Marquis d'Olhão's mission, 
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and to beg he will receive at bis outposts any letter that may come 
addressed to me under cover to him. 

I sincerely hope that the Marquis's influence may induce D. Miguel 
to terminate the dreadful war. 

Your faithful servant.=W. Russell. 


DOC. COLXIX 


Esboço de um arligo que W. Russell queria que se publicasse na «faveta Oficial, 
condemnando a intransigencia de D. Miguel 


Sketch 


Copy. —'To insert ofhicially in the Chronica, that Spain and England 
having offered their mediation to terminate the conflict which desolates 
Portugal, the intervention of those Powers was gratefully and instantly 
accepted by the Duke of Braganza, in the name of the Queen, because 
his heart bleeds for the suffering of the Portuguese nation, and because 
he fully confides in the justice of those Powers —because he has made 
the greatest sacrifices for the cause that he defends and is willing 
to make still greater sacrifices— that he has offered every concession, 
and he will grant any others at any time, to conciliate the persons 
unhappily engaged in the rebellion against their country and their 
lawful sovereign. 

D. Miguel, actuated by less kind and generous sentiments towards 
his country and the Portuguese people, has rejected the proffered 
mediation, and consequently is alone responsible for all the blood that 
will flow before the end of this unnatural civil war. 

The Duke of Braganza has no doubt and can have no fear of 
its ultimate result, and can conscientiously rejoice in having done 
every thing which is in his power to hasten the desired pacification. 
Tn this salutary object he his sure of receiving not only the approbation, 
but also the active and officious cooperation of England and other 
foreign Powers, the Allies of Portugal. 


Nota de Silva Carvalho. —Este esboço deu lord Russell para se 
pôr na Chronica constitucional de Lisboa do dia 23 de dezembro de 
1833, e o Ministerio accordon sómente em pôr o artigo que lá sahiu 
na mesma Chronica.= Carvalho. 
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DOC. CCLXX 


Carla do Marquez de Rezende a Silva Carvalho 


Restituindo-lhe uma carta em que Mr. Bworing se offerece 
para em Madrid ajudar a causa constitucional 


Lisboa, 1 de março de 1884. 


IP é ex."º sr. — Restituo a carta que v. ex? mo fez a honra 
de confiar-me, e que S. M. I. leu. Agradeço muito o que v. ex.* já fez 
e o que conta fazer em favor da pobre viuva, minha cunhada, S. M. I. 
está hoje perfeitamente restabelecido, e eu sempre prompto ás ordens 
de v. ex.* de quem me preso de ser amigo, attento venerador é 
obrigado, == Rezende. 

Nota de Silva Carvalho. —Era uma carta de Bworing que dizia 
que ia a Madrid, que lá queria estar em contacto com os meus amigos, 
que trataria da boa causa e que podia conseguir mui bons resultados, 
porque os seus amigos estavam já e estariam nos altos empregos. 
Esta carta foi-me mostrada por O'Brien, correspondente do Times, 
e que me tinha trazido carta de introducção do mesmo Bworing. 





DOC. COLXXI 
Carta de Mr. Ardoin a Silva Carvalho 


De accordo com Mendizabal e C. P. de Moraes Sarmento 
dirige-se a Madrid para, em missão officiosa, promover, quanto possa, 
o bom andamento da causa constitucional! 


Corulia, 28 mars 1894. 


Particulitre. — Monsieur le Ministre.—Les suceds progressifs, 
mais lents, des armées de S. M. T. F. et Vhésitation de la politique 
de V'Angleterre, de la France et de 'Espagne, à Vegard du Portugal, 
ont suggeréo la pensée à quelques-uns de nos amis à Londres, et 
notamment à Mrs. Sarmento et Mendizabal, de me proposer d'aller 
à Madrid ot ils ont pensé qu'en raison de mes relations dans cette 
capitale, je pourrais y ôtre utilo à la cause de la Reine. 

Sans trop présumer de mes efforts pour une cause, à laquelle 
je me suis voué depuis plus de trois ans, je n'ai pas hésité un instant 


1 Correspondencia de Mendisabal, neste volume: carta de 19 de março de 1834, 
no fim, 
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à laisser ma famille et mes afiaires particulitres, pour aller essayer 
de lui rendre encore quelques services. Mon parti étant pris, le 
chemin le plus court pour aller à Madrid devait être préféré et je me 
suis embarqué à Bristol pour la Coruiia, od je suis arrivé aujourd'hui 
aprês midi et d'ot je pars demain à cinq heures du matin pour Madrid, 

Jo laisserais le soin aux ministres plénipotentiaires de S. M. T. F. 
à Londres et à Madrid de rendre compte des particularités qu'ont 
pu déterminer mon voyage; mais, si V. E. me le permet, j'aurais 
Yhonneur de lui rendre compte particulisrement des résultats de mon 
officieuse mission. 

Je profiterai de cette occasion pour prier V. E. de mettre aux 
pieds de S. M. I. !hommage de mon respectueux dévouement et de ma 
reconnaissance pour la distinction dont elle a daigné m'honorer en 
m'accordant une commanderie de V'ordre du Christ. 

Le Capitaine du bâtiment à vapeur qui m'a conduit dans ce port 
(Caunty of Penbroke) porte à V. E. diverses dépêches auxquelles 
j'ai pu joindre les journaux anglais des 21 et 22, dans lesquelles V, E. 
verra que les fonds portugais ont repris en montant à 64 et 65. 
Je ne doute pas qu'en apprenant les dernitres nouvelles de Fexpédition 
de Vescadre de S. M. T. F. dans le nord du Portugal la reprise ne 
soit plus forte encore. 

Nous avons introduit les fonds sur les marchés de Paris et sur 
celui d'Amsterdam. En général la confiance va au devant des succts 
des armes de 8. M. T. F. 

Veuillez bien agréer, monsieur le Ministre, 'hommage de mon res- 
pectueux dévouement.== Ardoin. 


DOC. OOLXXII 


Carta de G. P. de Moraes Sarmento a Silva Carvalho 


Deseja saber o que faz lord Howard em Lisboa, para poder ajuizar se 
Palmerston é sincero no bem que lhe diz de D. Pedro e do actual 
ministerio. Está tratando com Mendizabal de uma remessa de tropas 
inglezas à custa do thesouro portuguez, visto Palmerston ter con- 
fessado que não por temor da santa alliança, mas por motivos 
pecuniarios, se recusara a intervenção armada. 


Londres, 8 de abril de 1834. 

Particular, —Tll.mº e ex."º sr. — Meu presadissimo amigo do meu 
maior respeito e affecto. —Não tornei a ter o gosto de receber uma 
só linha de v. ex.*, e tanto mais sensivel me é essa falta, porque no 
momento actual a sua carta me guiaria muito sobre o verdadeiro 
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estado de cousas e de pessoas em Lisboa, Ainda não pude fazer uma 
idéa exacta do comportamento que ahi tem tido lord Howard, e a falta 
de noticias suas e da chegada de lord Russell me tem causado muito 
transtorno. Bem vê v. ex.* que ha immensas cousas que se contam 
em cartas particulares e confidenciaes, que se não repetem em um 
despacho, mas que servem ás vezes tanto como as participações officiaes 
para me dirigirem no que devo dizer e fazer. Com a partida de meu 
irmão, perdi pois o unico correspondente que ahi tinha e que mo 
dizia com verdadeira franqueza e interesse o estado e posição das 
cousas. Vejo-me agora reduzido a não saber senão o que referem os 
despachos do governo ou o que pesco a dente, como lá se diz, do 
uma ou outra correspondencia particular. Muito me tem valido o 
amigo Noble e as cartas interessantes que lhe escreve o nosso Rodrigo 
de Magalhães a quem v. ex.º mo lembrará sempre. 

No emtanto, eu muito desejo saber com certeza o que tem feito 
e dito lord Howard, para combinar com o que ouço a lord Palmerston, 
e poder então ajuizar, com fundamento, se elle me falla aqui com 
sinceridado e sem rebuço ou se anda a mangar commigo, dizendo-me 
uma cousa e seus agentes fazendo outra. Eis o que me é preciso 
verificar para honra minha e bem do serviço. 

Jantei no dia 23 em casa de lord Palmerston onde havia uma 
numerosa companhia. Elle poz-me ao seu lado na mesa. Para o fim 
do jantar e depois dos copos terem tido bem que fazer, lembrando 
eu de que in vino veritas, entrámos em uma conversação sobre 08 
negocios de Portugal. Seguro a v. ex.º que não é possivel ouvir 
cousas mais justas nem mais arrazoadas do que quanto lord Palmerston 
me disse sobre os dois pontos em que fallimos, e eram a Regencia é 
9 Ministerio. Sobre o primeiro, disse elle que sem D. Pedro nós nunca 
Conseguiriamos nada e que a maior fortuna que tivemos foi o pôr-se 
elle á testa do governo. Que elle lord Palmerston, bem longe de 
attribuir a D. Pedro as muitas más qualidades que outros lhe imputam, 
elle julgava o contrario e achava que elle as tinha não sómente boas, 

mas muitas do maior merecimento. Que emquanto à Regencia, que 
elle lord Palmerston ainda não conhecera uma que fosse boa, senão 
quando nella se achava um principe de sangue, e que Deus o livrasso 
de regencia composta de subditos; o mesmo diria de regencia de 
mulheres; e, sorrindo-se, alludiu á nossa de 1826 e 4 actual de 
Hespanha. «Les femmes même au pouvoir n'oublient pas à quoi elles 
sont destinées». Taes foram as suas proprias palavras, as quaes dizem 
Por si bastante, sem mais commentario. 

Fallando da mudança do ministerio, disse-me que lhe parecia muito 
justo que D. Pedro guardasse o seu ministerio até 4 convocação das 
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côrtes, para ellas decidirem dos seus actos passados, quando elles 
tiveram um poder ilimitado; mas que elle esperava que a convocação 
se fizesse logo, mas nunca antes de estar o paiz livre, porque elle 
aborrecia deputados supplementarios e eleitos em um só ponto. Nada 
era mais perigoso. Uma só cousa, disse lord Palmerston, quizera 
ver já (o mesmo me tem dito lord Holland, por varias vezes), isto é, 
acabado certa especie de monopolio de pastas, de terem alguns mi- 
nistros duas. Pois não ha em Portugal gente capaz, senão os quatro 
ministros actuaes? Fazem-se a si mesmo muito mal os ministros em 
não fecharem a bocea aos ambiciosos, nomeando alguem para as 
pastas vagas. 

V. ex.* me dirá agora se esta linguagem, que eu lhe refiro como 
pura verdade, é conforme com o que ahi diz e faz lord Howard; eis 
o que eu ignoro e o que muito me convem saber. 

Vamos a tratar de outro assumpto de grande ponderação. Verá 
v. ex.* do meu officio reservado de hoje a confissão que me fez lord 
Palmerston, que as tropas inglezas não foram para Portugal por causas 
internas (de Inglaterra) e não por contemplação com a Santa Alliança. 
Ora, pois, como tenho sempre posto o nosso amigo Mendizabal ao 
corrente de tudo que sei, para que elle possa com segurança guiar 
as operações de finanças do governo, contei-lhe por isso na mesma 
noite de 28 o que acabava de passar com lord Palmerston. Mendizabal 
disse logo: pois então, se esse é o caso, queiram os inglezes mandar 
a tropa —cousa de tres mil homens; eu pago adeantado 100:000 
libras e irei dando o mais em proporção. Eu disse-lhe que as instrucções 
que eu tinha eram para continuar sempre a exigir a intervenção, 
mas não com essa clausula; mas, como elle Mendizabal me segurava 
que as suas instrucções eram ilimitadas, eu nenhuma duvida tinha 
de escrever no seguinte dia de manhã cedo a lord Palmerston uma 
carta particular e muito confidencial com essa proposição. Assim fiz, 
muito a tempo; porque a minha carta chegou quando lord Palmerston 
estava a partir para o campo. Elle respondeu-me tambem confiden- 
cialmente, dizendo que daria toda a attenção à minha carta e que me 
responderia. Estou, pois, muito ancioso por esta resposta, e o não ter 
ella vindo até agora não é dos peores signaes, porque mostra que se 
dá attenção e se discute esse mesmo assumpto. Alem do que, segu- 
rou-me pessoa bem instruída que lord Howard escreveu do modo 
mais positivo e peremptorio, dizendo que sem a intervenção ingleza 
a nossa contenda nunca teria fim. 

Como uma das condições sine qua da proposta que mandei foi que 
se guardaria um segredo inviolavel sobre a minha proposta e a resposta 
de lord Palmerston, até que eu fosse auctorisado por elle a poder ofji-. 
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cialmente fallar sobre isso, porque, de outra forma, eu sei que nada 
podia fazer, nem mesmo começar, rogo pois a v. ex.* muito encare- 
cidamente que nada transpire do que lhe refiro, alem do Imperador 
e dos seus collegas. Se o governo britanico der uma resposta favoravel 
ou em termos, Mendizabal fará partir logo um vapor com essa resposta 
para trazer dentro de 24 até 48 horas de demora em Lisboa a resposta 
e decisão do Imperador. Como estes passos que eu dei foram mais 
debaixo da responsabilidade de Mendizabal do que da minha, eu lhe 
pedi que escrevesse a v. ex.º para lhe contar quanto se tem passado. 
Responda-me, pois, v. ex.?, quanto antes, e permitta ao mesmo tempo 
que lhe peça que se não esqueça da minha petição nem de quem 6 
por dever e affecto, de v. ex.?, amigo obrigadissimo e fiel criado.= 
O, P. de Moraes Sarmento, 

Nota de Silva Carvalho. — Respondi em 10 de abril que sustasse 
na remessa de taes tropas, que Mendizabal não estava auctorisado, ete.! 


DOC. COLXXIII 
Carta de mr, Ardoim a Silva Carvalho 


Não se decidindo o governo hespanhol, por medo dos gabinetes reao- 
cionarios, a reconhecer D. Maria II, Ardoin acha que o governo 
portuguez deve auctorisar o seu ministro em Madrid a ameaçar de 
que pedirá os seus passaportes, e a pôr em pratica a ameaça, 
se preciso for. 

Madrid, Je 10 avril 1834. 


Particulitre. — Monsieur le Ministre. —J'ai 'honneur de confirmer 
à V. E. la lettre que j'ai eu "honneur de lui écrire de la Cornia, le 
29 du mois passé. Depuis, je suis arrivé dans cette capitale, ot je me 
suis empressé de voir mr. de Sarmento et ensuite ceux de mes amis 
qui peuvent nous servir, et je crois qué nous pouvons compter sur cux. 

Mr. de Sarmento a fait jusqu'a prósent tout ce qu'il était possible 
de faire dans Vintórêt de la cause de la Reine; mais il a rencontré 
des obstacles, qu'il n'était pas en son pouvoir de vaincre, pour arriver 





! Vide o despacho de Agostinho José Freire, n.º 33, de 11 de abril de 1834, 
en. 35, de 28 do mesmo mez, na nota a esta secção de documentos. Vide tambem 
a Correspondencia de Mendizabal, neste volume. 
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à la reconnaissance de la Reine et à Venvoi d'un ministre d'Espagne 
à Lisbonne. 

Je ne reviendrai pas sur les détails que mr. de Sarmento a dá 
donner à son gouvernement, sur I'état de vos affaires auprês de cette 
cour. Je me bornerai à rendre compte à V. E. de ce qui s'y passe 
dans le moment et à me permettre quelques conseils de précaution 
que j'ose croire bons à suivre. 

L'influence étrangêre cherchait à détourner le gouvernement espa- 
gnol de toute idée d'introduire une constitution en Espagne. Celui-ci 
luttait péniblement entre cette influence et les veux du pays, qui 
s'expriment tous les jours plus vivement en faveur d'institutions libé- 
rales. Tl est résulté de ce conflit de Vhésitation dans les actes du 
gouvernement et un systême faux, qui donne accês à toutes les intrigues 
et qui a fini par dépopulariser le ministêre, 

C'est dans cet état de choses que mr. de Sarmento s'est présentó 
et qu'il a demandé la reconnaissance immédiate de la Reine, qu'on 
différe sous des prétextes qui ayant percé dans le public ont encore 
augmentó Vimpopularité de ce ministêre. Aussi, au milieu de tous les 
embarras que ce ministore éprouve, rien ne le mettrait dans une 
plus fausse position que le rappel de mr. de Sarmento. Ce rappel 
pourrait produire une explosion qu'on saura soigneusement éviter. 

Ceci étant bien compris, je n'hésite pas à conseiller à V. E. de 
faire écrire à mr. Sarmento pour Vautoriser à demander ses passeports, 
si le gouvernemeat de S. M. C. ne se décide pas à le recevoir officiellement 
comme ministre de 8. M. T. F. et à envoyer un ministre à Lisbonne. 

Cette dótermination de votre gouvernement, qui est justifiõe par 
Pintórôt de sa dignité, aurait deux avantages positifs, contre un 
inconvénient incertain. Les avantages sont que cette résolution hãte- 
rait directement ou indirectement la reconnaissance de la Reine; car, 
et c'est le plus probable, alors même que cette autorisation n'aurait 
pas été mise en usage, on pourrait s'en servir par d'officieuses commu- 
nications, pour attendre le but proposé. Et, d'ailleurs, comme cette 
détermination resterait consignée dans vos actes, elle aurait au moins 
satisfait à la dignité de votre gouvernement et montré que les hommes 
qui le gouvernent ont de la résolution, ce qui, dans ce sibele oh nous 
vivons, satisfait toujours "opinion publique. 

Tl est bien entendu qu'il conviendrait de laisser le soin à mr. de 
Sarmento de faire usage qu'il jugerait convenable de cette autori- 
sation, car il ne faudrait rien donner au hasard et n'agir qu'avec 
prudence. 

L'inconvênient de cette mesure consisterait, si elle se réalisait, 
dans le mauvais effet qu'elle pourrait produire en Portugal et sur les 
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marchés de Londres et de Paris. Mais, je le répête, s'il était possible 
qu'ello fut mise à exéeution, elle serait la conséquence d'un état de 
choses qui déjá produirait le mauvais effet par lui-même. 

Mais, je dois me hãter de le dire, nous sommes loin d'un aussi 
triste état de choses, car nous touchons, au contraire, au moment od les 
afíniros des deux Reines vont prendre un aspect tout-h-fait favorable. 
En effet, dês lo lendemain de mon arrivée à Madrid, j'ai cru pouvoir 
assurer à mr. de Sarmento que três incessamment, probablement dans le 
courrant de cette semaine, il y aurait un changement de ministêre 
en Espagne et que Y'un des premiers actes de ce ministbre sera la 
reconnaissanco de S. M. T. F. et Penvoi d'un ministre à Lisbonne et 
probablement que nous obtiendrons davantage encore. 

La presque certitude que j'ai de ce changement m'a portó à engager 
mr. de Sarmento à vous expédier un exprês pour vous en próvenir À 
Vavance, afin que votre gouvernement puisse se régler, ainsi qu'il le 
jugora convenable, 

Aussitôt que le nouveau ministêre sera au pouvoir, nous serons en 
position de recevoir vos ordres et vos instructions, sur ce qu'il y 
aura de micux à faire pour terminer, au moins en Portugal, la guerre 
qui le fatigue depuis déjá trop long-temps. 

Tl est arrivó aujourd'hui un courrier extraordinaire, de Vienne, qui 
préoceupe beaucoup le monde politique. Il paraitrait que VEmpereur 
de Russie se mettrait en voie de désavouer le dernier traitó de Cons- 
tantinople! Je ne suis pas assez au courrant pour fixer V. E. sur ce 
point important. 

Jai Vhonneur de prier V. E. de vouloir bien agróer le continuel 
hommage de mon respectueux dévouement.= Ardoin. 


DOC. COXLXXIV 


Carta de mr. Ardoim a Silya Carvalho 


Felicita o governo portuguez pela parte que lhe cabe na gloria de ter 
levado o de Madrid a mudar & sua política, reconhecendo a rainha 
D. Maria II e prestando-se a auxiliar militarmente a sua causa. 
Queixa-se contudo da tibieza e incoherencia da política hespanhola ; 
espera que a opinião liberal a faça avançar. 


Madrid, lo 24 avril 1834. 


Particulitre. — Monsieur le Ministre. —Depuis la lettro que j'ai 
eu Vhonneur d'écrire a V. E., par le dernier exprês que mr. de Sar- 
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mento a expedié à son gouvernement, les affaires de Portugal ont pris 
un meilleur aspect. Le gouvernement espagnol s'est décidé, avec la 
permission de "Empereur, à entrer sur votre territoire, à vous envoyer 
un ministre plénipotentiaire et enfin nous voyons le terme d'une guerre 
civile qui affligeait "humanité et qui désolait votre pays. Permettez-moi, 
Monsieur le Ministre, de vous offrir mes félicitations pour ces heureux 
changements et pour la part que votre administration y a prise. 

Au moment ok "Empereur partit de Paris pour les Açores, je 
me permis d'exprimer le vecu, à S. M., qu'afin que son gouvernement 
fat fort et heureux, la conquête du trône de Portugal ne fát pas 
trop facile. Espérons que la résistance que S. M. I. a éprouvée, et 
qu'elle éprouve encore, tournera au profit de son gouvernement et 
par conséquent à celui de la félicité de votre pays. 

Tl me semble qu'en Espagne on aura plus de peine à établir les 
bases de Vordre social qu'en Portugal. Si à la mort du feu roi et 
tandis que la nation sommeillait, la Reine eút fait quelques concessions 
au pays, on lui en aurait su le meilleur gré et on serait tranquille. 
Au lieu de ces concessions et d'aprês les conseils de la France et de 
!'Angleterre, elle garda un ministre impopulaire et dont la permanence 
au pouvoir irrita les esprits, au point de provoquer des mouvements 
politiques três sóricux en Catalogne et des démonstrations dans le 
même sens sur d'autres points. Ces mouvements provoquérent le, 
renvoi de mr. Zea et plus tard celui de mr. Burgos et il serait diffi- 
cile de próvoir, surtout pendant une minorité, sous laquelle chacun 
se croit appeló à gouverner, jusqu'oú ce systeme de concessions mar- 
chera. Les Cortes donneront probablement un caractbre de fixitó aux 
affaires du pays; mais quand seront-elles róunis? 

Je remarque d'ailleurs, avec peine, la division parmi les hommes 
qui sont appelós à exercer une grande influence sur les destinóes de 
VEspagne; il est vrai qu'on se divise toujours et partout, 

Au demeurant et grâcesà la popularité de "Empereur, j'entrevois 
plus d'óléments de bonheur en Portugal qu'en Espagne, 

On nous assure ici que Vinfant D. Carlos est dans une position 
três précaire et on ne serait pas étonné d'apprendre, à chaque instant, 
qu'il a demandé un asyle à "Empereur. On préférerait qu'il fút en 
Ttalie; en Portugal on le trouverait trop prês de V'Espagne. 

Les fonds portugais ont trouvé un três heureux débouché à Paris. 
Les lettres de Londres, du 8, les cottent a 69, 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, le continuel hommage de mon 
respectueux dévouement.==Ardoin. 

Je m'oceupe, dans ce moment, des finances de VEspagne; elles 
sont en mauvais état, mal comprises et en mauvaises mains, bien 
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qu'honnêtes. J'ignore si je parviendrai à me faire comprendre; dans 
tous les cas, ce ne sera pas sans peine, d'autant qu'elles offrent de 
grandes difficultés. 


DOC. CCLXXYV 
Memoria 

Silva Carvalho pondera as vantagens do tratado da quadrupla 

alliança e as suas consequencias posteriores 

Tratado da quadrupla alliança, em 22 de abril de 1834, — 
Mr. Thiers, na sessão de 10 de janeiro de 1838, disse na camara de 
França que o espirito do Tratado era excluir da Peninsula os dois 
pretendentes e que a França tinha contrabido essa obrigação de os 
excluir da Peninsula; e realmente assim foi; melhor: foi para esta- 
belecer o throno das duas Rainhas. 

A convenção addicional, feita em 18 de agosto de 1834, foi neces- 
saria, porque D. Carlos tinha de novo entrado em Hespanha e se tinha 
posto á testa das Provincias Vascongadas. Renovaram-se os engaja- 
mentos do primeiro tratado e deu-se-lhe maior latitude. England 
prometteu assistencia naval; França não deixar passar homens, armas 
ou provisões de guerra; e Portugal, no caso de necessidade, de 
cooperar com aquelles meios que estivessem ao seu alcance, conforme 
se ajustasse entre elle e a Hespanha. 

Já anteriormente, na occasião da morte de Fernando VII (segundo 
mr. Thiers affirmou em uma das sessões da camara de França), à 
França mandara à côrte de Hespanha um enviado, com instrucções 
escriptas, oferecer á rainha Christina aquelle soccorro que Ella jul- 
gasse necessario! (Vide Times de 28 de março de 1838). 

Nestes artigos addicionaes, determinou-se já, em parte, em que 
consistiria o auxilio da França: em não deixar passar homens, armas 
ou provisões de guerra. —Note-se bem que logo depois, por consenti- 
mento de França, estavam 6:000 a 8:000 homens francezes combatendo 
pela Rainha, não só recrutados em França, mas tirados do exercito 
francez e commandados por um dos mais habeis officiaes francezes, 

A rainha de Hespanha obrigou-se a mandar tropas mantidas á 
sua custa. 


4 Thiers, Discours, tomo 1v, discurso de 14 de janeiro de 1837. 
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As promessas de amnistia, as promessas de pensões a D. Carlos 
e D. Miguel, quando fora da Peninsula, foram voluntarias da parte 
do Imperador e da rainha Christina. Não se obrigaram, declararam 
sua tenção, ou se se obrigaram não foi porque lh'o exigissem as mais 
partes contratantes. 

No artigo 5.º (do tratado) declarou-se que as estipulações se fariam 
logo publicas. Isto teve um grande effeito: desanimação nas tropas de 
D. Miguel, e, logo que entrou o general Rodil, que os miguelistas 
viram que a cooperação se punha em pratica, começaram a desertar 
e os generaes a persuadir-se que era impossivel resistir, principal- 
mente tomando Inglaterra parte, como tomava. Por mais que 08 
soldados de D. Miguel se quizessem bater, já não tinham officiaes 
que os commandassem. Muito concorreu isto para o ultimatum. Se não 
fôra senão por poupar mais derramamento de sangue portuguez, 
tinha-se conseguido um grande fim. 

Os ministros eram: J. A. Aguiar, Margiochi, Freire, Carvalho. 


A DICTADURA 
(1833-1834) 


GERENCIA MILITAR 


No rolatorio apresentado ás côrtes, em 4 de setembro de 18341, disse o 
ministro da guerra, Agostinho José Freire: «A presença do augusto libertador 
na capital d'estes reinos tinha inspirado geral confiança e todos se consideravam 
victoriosos. Comtudo os rebeldes, na posse da maior parte do reino, senhores de 
respeitavel força e de abundantes meios, mereciam ainda serias attenções», Assim 
«era, Comtudo, o governo não previu, desde logo, quão serias seriam as difficuldades 
e os inimigos ainda lhe opporiam, antes da victoria decisiva do novo regimen. 

disto prova evidente o decreto de 15 de agosto de 1833, fixando para o primeiro 
de outubro a reunião das córtes, que afinal só se poude efectuar em agosto do 
anno seguinte. 

Julgou-se, certamente, que se repetiria nas províncias o mesmo que suecedera, 
em Lisboa, d'onde o duque de Cadaval tinha fugido, mais por sentir a população 
adversa e abalada a fidelidade dos seus proprios soldados e marinheiros, do que 
por medo da divisão do duque da Terceira. Mas o povo das provincias, menos 
unido e mais conservador, só ousou pronunciar-se quando o terror e o risco de 
ser victima da perseguição dos miguelistas desappareceram seguramente. 

A questão tinha, pois, de ser decidida pelo duelo dos dois exercitos, que, não 
obstante a superioridade dos liberaes em sciencia, intelligencia e força moral, 
foi mais renhido do que estes esperavam, por isso que o exercito realista, ainda 
que desalentado, tinha por si a superioridade numerica e occupava a maior parte 
do reino, 

Por setembro de 1833, recobrado um pouco o animo sob o commando do celebre 
general Bourmont e melhorada a disciplina, dispozeram-se os soldados de D. Mi- 
guel a retomar a capital, onde D. Pedro, com o maior zelo, preparava a defesa. 

O conde de Saldanha, que a 18 de agosto obrigara os sitiantes a levantar o 
cêrco do Porto, entrega o commando d'esta cidade ao tenente-general Stubbs 
e acode com reforços a Lisboa. Chegou a 25, desembarcou e immediatamente se 
dirigiu ao paço das Necessidades, «O Senhor D. Pedro, recebendo-o nos braços, 
diz-lhe: — Saldanha é o homem mais extraordinario que eu conheço. No momento 
em que me annunciavam a sua chegada á barra, decidia o conselho de ministros 
«que era necessario chamal-o a Lisboas. 


* Veja-se em Soriano, Guerra civil, 3. epocha, tom. v, pag. 565. 
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«Depois de conferenciarem, o Imperador não o deixou sair e convidou-o a 
jantaro!, 

Com a chegada de Saldanha, redobrou a actividade nos trabalhos de fortifi- 
cação, nos de recrutamento e em tudo de que dependia a eficaz defesa da cidade. 
Por duas vezes Bourmont investiu contra as linhas da capital e de ambas as 
vezes foi valentemente repellido—a 5 e a 14 de setembro. 

Não lhe permittiu o orgulho ver por terceira vez calcados aos pés dos 
soldados liberaes os louros com que a victoria o coroara em Alger. Demitte-se. 
Succede-lhe outro habil general, o escocez Macdonell, que já vamos encontrar 
dirigindo a celebre retirada do exercito realista para Santarem. 

As victorias dos dias 5 e 14 de setembro não satisfizeram o ministro da 
guerra, que se impacientava e queria que o exercito liberal tomasse a ofensiva; 
porque, dizia elle, «não se trata de força numerica, trata-se de arranjar a que temos 
e dar um impulso ás operações, que não has (Doc. ccrxxrx). 

«Em Ponte Ferreira tivemos 7:500!!! Em 23 de setembro 7:150!!! O 
inimigo na primeira era para 14:000; na segunda, por confissão do general 
Teixeira, 38:000! Irra ! Irra! Irra!s (Doe. ccrxxvin). 

«Estamos exactamente como em abril e maio com o Solignae, e tudo isto 
porque não ba governo, como não havia então, com força bastante para influir 
nas operações; apenas o houve, tudo foi bem» (Doc. ccrxxrx). 

Queria a reunião de um conselho de guerra, em que exporia um plano de 
operações, «Se não o quizerem seguir, procurem sua vida; pois não quero que 
as córtes me perguntem por que razão estivemos estacionados a cavar terra e 
queimar hervas!» (Doe. ccrxxvin). 

O Imperador, mais prudente, insta por que se active o recrutamento. «Temos 
uma força enorme (diz ainda o ministro) e o Imperador berra com toda a gente 
para a augmentar, gritando contra a molleza do recrutamento» (Doc. coLxx1x). 

Fica provado, pelo que acabamos de expor, que o governo não tinha interesse 
em prolongar a guerra, como tão erradamente se afirmou, e que a accusação de 
indolencia, feita contra o ministro da guerra, é egualmente falsa. É arrojo e não 
molleza o que as suas palavras revelam. Mas arrojo e não temeridade louca. Os 
acontecimentos subsequentes nol-o demonstram. 

A prudencia do Imperador soube moderar o temperamento do seu ministro, 
e a acção do governo seguiu uma direcção tão sensata e energica quanto era 
possivel sel-o em presença dos obstaculos que a cada passo lhe levantava a 
opposição, onde figuravam, no primeiro plano, os dois marechaes do exercito e 
o almirante! O marechal duque da Terceira e o almirante Napier pertenciam ao 
partido aristocratico; o marechal conde de Saldanha, chefe do estado maior do 
Regente, fidalgo e devoto, era, por uma anomalia patente, o chefe da opposição 
radical! 

O ministro da guerra bem sentia o perigo d'esta desgraçada situação: «O 
Berliques (Palmella) e companhia não dormem. O estupido Terceira metteu-se-lhe 
na cabeça que é alguma cousa e que pode fazer opposição. Saldanha está por ora 
bem (enganava-se o ministro), mas não te fies nisso; o ataque feito massa 
contra o Imperador pode ter efeito»... «Sem a força do governo nada se 
conclues (Doc. ocLxxix). 


4 D. Antonio da Costa, Historia do marechal Saldanha, pag. 839. 
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Mas como adquirir tal força se os poderosos inimigos dos ministros 
tinham por fito minar-lh'a? A muito custo conseguiu o Regente subordinar e 
conter os seus generaes, até que chegou, em março de 1834, o momento opportuno 
de lhes ordenar a execução de um seguro plano de campanha, — golpe mortal, que 
poderia talvez ter sido vibrado na aeção de 10 de outubro de 1883, se o seu 
plano tivesse sido combinado entre os ministros € os chefes militares, e não 
fosse premeditado por Saldanha, em segredo, e como um golpe theatral destinado 
a desacreditar o governo, que elle e os seus eram os primeiros a accusar de 
querer prolongar à guerra. 

A 8 de outubro já Saldanha tinha concebido a scena de effeito, com que julgou 
dar-se o prestígio de um heroe de romance. 

Conta D. Antonio da Costa: 

«Era o dia 8 de outubro, no anoitecer, quatorze dias depois da grande 
revista que fechou o capitulo antecedente. Numa das salas do paço das Neces- 
sidades, achava-se o Imperador com a Imperatriz e a Rainha, tocando piano, 
quando entrou Saldanha. O Imperador, impressionavel como era, vendo-o chegar 
áquella hora, levou-o para o gabinete contiguo, e, mal cerrada ainda a porta, 
perguntou-lhe ancioso ; 

«É alguma novidade, conde? 

«Não, meu Senhor. 

«A esta hora! 

«Venho pedir uma licença. Estamos a 8; a 12 é o dia dos amos de Vossa 
Magestade. Ora eu não quero que Vossa Magestade esteja cercado pelo inimigo, 
no dia dos seus annos. 

«Creio nos bons desejos do conde, tornou-lhe o Regente; mas como se ha de 
renlisar o son desejo? 

«Com a permissão de Vossa Magestade, tomarei a ofensiva e atacarei o 
inimigo depois de amanhã. 

«Com que força? Bem sabe que na revista que meu irmão passou antes de 
hontem, havia 22:000 bayonetas e 3:100 cavallos, 

«Meu Senhor, cu posso dispor, para o ataque, de,8:000 bayonetas e 600 cavalos. 
Concebi o plano de maneira que, se tiver bom resultado, ha de ser o mais bello 
feito de armas dos tempos modernos, e, se falhar, não passará de uma sortida 
sem consequencias graves. 

«Pois seja, conde.» 

“Tanto o ministro da guerra como o almirante Napier só na vespera do ataque 
tiveram conhecimento da deliberação de Saldanha, e por isso se viram impossibi- 
litados de o coadjnvar eficazmente. 

Na precipitação com que o plano foi executado, a ordem para que a divisão 
de Peniche — composta de 2:000 homens, sob o commando de Sá da Bandeira e 
de João Nepomnceno—sabisse ao encontro do inimigo, a fim de referçar o ataque, 
foi recebida mais tarde do que devia ser; e, por isso, aquella força não chegou 
a entrar em fogo. O inimigo teve tempo para reparar a confusão em que 0 puzera 
o arrojado ataque de Saldanha e para ordenar a retirada sob a direcção magistral 
de Macdonell. Por tal forma o fez, que seria temeridade atacal-o e logrou ir 
refugiar-se em Santarem, seguindo a estrada marginal do Tejo, sem que as for- 
ças navaes de Napier apparecessem nas aguas do rio a atacal-o no seu flanco 
direito. 

Parece-nos portanto fundado o juizo dos que entenderam que, se os 2:000 
homens de Sá da Bandeira tivessem chegado a tempo e as canhoneiras tivessem 
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manobrado eflicazmente no Tejo, o dia 10 de outubro de 1833 poderia ter sido 
o do desenlace da guerra civil. 

Foram d'esta opinião o duque de Palmella! e o proprio Napier?. 

Eis os motivos por que julgâmos arrojada, mas não loucamente temeraria, a 
vontade de tomar a ofensiva, expressa desde setembro de 1833 pelo ministro da 
guerra. 

Agora, tendo escapado à derrota, entrincheirado numa cidade quasi inexpu- 
gnavel, vae o inimigo prolongar a lucta, ainda por sete mezes; o excreito liberal, 
que, em setembro de 1833, contava 29:416 homens, só virá a acabar a guerra, em 
maio de 1834, com 60:119 ! E, para que o exito seja seguro, não se prescindirá do 
auxilio, ainda que indirecto, da divisão hespanhola do general Rodil. 

“A boa ordem da retirada e as habeis disposições do novo general rebelde 
(declara Freire no seu relatorio) demonstraram a funesta necessidade do prolon- 
gamento da guerra, para não preferir a uma victoria certa um exito duvidoso.» 

No artigo de fundo do Diario do Governo do 1.º de janeiro de 1835, lê-se: 
«A contingencia e desnecessidade de um combate decisivo aconselhavam antes 
(depois de 10 de outubro de 1883) a estrategia tardadora».. . «O desastre de Alencer 
do Sal (no principio de novembro) ainda veiu dar maior credito a este prudente e 
cauteloso arbitrio, assentando-se desde então que, para o bom exito do plano 
definitivo de ataque geral, nada ou quasi nada se deixaria no acaso,» 

«Effectuon-se, pois, à oceupação de Leiria. Ao norte, se activou o augmento 
do exercito; para o sul partiu o barão de Sá da Bandeira ; reforçou-se a guarnição 
de Setubal e organisou-se ali uma columna movel, para chamar a attenção do 
inimigo e apoiar o general que operava no Alemtejo. Reccoso de perder esta, 
ultima provincia, o inimigo destacou para ali a melhor parte das suas forças, e 
então aproveitou o duque da Terceira a opportunidade de se tomar ao norte do 
reino a ofensivas. 

O duque da Terceira partiu para o norte, no dia 1 de abril, munido de 
instrucções? para abrir a campanha que se julgou decisiva. De victoria em victoria, 
veiu em 16 de maio vibrar o golpe mortal ao inimigo, na batalha da Asseiceira. 
Um tão glorioso exito justificaria os planos do governo, quando mesmo os não 
explicassem os pormenores em que vamos entrar, para que se dê o devido valor 
ao merecimento do Regente e dos seus ministros, e se pesem as dificuldades que 
tiveram de vencer, dentro do seu proprio campo, levantadas pelo marechal 
Saldanha e pelo almirante Napier. Cada um julgava ter concebido o melhor plano 
para pôr termo á lueta e tratava de o executar por sua alta recreação. O proprio 
duque da Terceira bem patenteou a sua má vontade, principalmente contra o 
ministro da guerra, segundo alguns documentos nos levam a erer. 

O conde de Saldanha era o commandante mais dificil de subordinar, por 
ser o chefe de um partido facciosissimo. Não se resignou a obedecer ao governo ; 
e por isso, desde que este reconheceu a necessidade de seguir « «estrategia 
tardadora», recrudesceu a calumnia, e os ministros foram com mais insistencia 
acensados pelos saldanhistas de quererem prolongar a guerra e impedir, por 
ambição e espirito de partido, que Saldanha a acabasse! 





4 Carreira, Correspondencia, pag. 99. 
2 Guerra da successão, tom. 1, pag. 15. 
3 Soriano, 3.º epocha, tomo v, pag. 274. 
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A verdade, porém, é que o governo, immobilisando Saldanha e os seus 
soldados no Cartaxo, só tinha em vista evitar que o cêrco de Santarem se enfra- 
quecesse e ter segura a defesa do caminho da capital. 

Da necessidade de augmentar o recrutamento, em que o Imperador sempre 
insistiu (Doc. coLxxrx), estava agora inteiramente convencido o ministro da guerra. 
As novas posições dos dois exercitos tornavam manifesta a inferioridade das forças 
liberaes, tanto no sul como no norte do paiz. Na impossibilidade de ordenar um 
combate decisivo, quiz o governo que se seguisse o systema das sortidas, com a 
esperança de obter sobre o inimigo victorias parciaes, difficultar-lhe o abasteci- 
mento e ao mesmo tempo augmentar os recursos do partido liberal em gente, 
em meios e em prestigio, que lhe ganhassem credito e adeptos, dentro e fora do 
paiz. Mas, por novembro, nem para isso o exercito liberal tinha força: no sul 
soffre o desastre de Aleacer do Sal: o duque da Terceira, instado por Silva 
Carvalho para partir para o norte, a substituir Stubbs no commando da guarnição 
do Porto,—pois se attribuia 4 incapacidade d'este militar o mau exito das suas 
sortidas,—responde que nada pode ali fazer mais do que se tinha até então 
feito, porque a força era pequena e não se estava no caso de arriscar tudo numa 
cartada, como outr'ora nos Açores, no Porto e no Algarve (Doe. corxxx1). 

Eis porque o governo accelerou os trabalhos do recrutamento do exercito, 
conseguindo elevar o seu contingente, no fim de dezembro, a 48:298 homens. 

Se já em setembro, o ministro da fazenda e os conselheiros do thesouro se 
assustavam com a despeza fabulosa que se fazia com 29:416 praças (doe. corxxvn), 
ealeule-se que prodigios de habilidade administrativa e de coragem civica se 
praticaram para mtar o exercito já tão augmentado, e para, em tres ou quatro 
mezes mais, o elevar a 60:119 praças; e isto na posse, apenas, de uma pequena 
parte do paiz, Considerem-se, sobretudo, os sacrifícios de toda a especie a que a 
resistencia dos soldados miguelistas estava obrigando a nação. O governo bem 
sentia quanto esses sacrifícios eram penosos; por isso, para acabar uma lucta 
fratricida e evitar o derramamento de mais sangue portugues, decidiu-se a 
solicitar terminantemente a intervenção armada da Inglaterra. Os militares 
impacientaram-se. Novas aceusações recahiam agora sobre o governo: não sabia 
dirigir a guerra; entregava-se, sem patriotismo, nas mãos traidoras da diplo- 
macia ; era indispensavel substituir os ministros. D. Pedro resistia, porque tinha 
a convicção, bem fundada, de que elles eram os unicos homens de estado capazes 
delevara porto de salvamento à causa que os demagogos tinham perdido em 28 e 
os nobres em 28; e, com toda a decisão, protestou que as suas idéas eram em 
tudo e por tudo da mesma côr politica das dos seus ministros, representadas 
principalmente por Silva Carvalho, de quem nunca o desligariam!. Tenta comtudo 
attrahir Saldanha ao ministerio. Este esquiva-se. A opposição continua, sem 
treguas. Na verdade, havia já muito que as operações militares se tinham 
interrompido. Esta inacção começava a produzir muito mau effeito no publico, 
que não podia conhecer os segredos diplomaticos e as razões de estado, Um 
suecesso militar tornava-se necessario, por este motivo, bem como para acreditar 
a causa perante os gabinetes de que se esperava a intervenção, e inspirar 
confiança aos capitalistas de quem em parte dependia a sorte da guerra, 

Intentou-se, pois, uma arriscada excursão contra Leiria, por ser esta cidade 









1 Soriano, 3: epocha, tom. v, pag. 161. Napier, tom. 11, pag. 109 e 140. 
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ponto essencial para um plano seguro de operações definitivas!. Permittiu-se ao 
marechal Saldanha que destacasse do cêrco de Santarem 4:500 homens para esta 
empresa, que foi, por felicidade, coroada de bom exito. Effectuada a occupação de 
Leiria em 15 de janeiro de 1884, teve Saldanha de retroceder até Pernes, porque 
Povoas mandara o general Canavarro para esta villa, com o fim de separar 
o marechal, da parte do exercito que ficara no cêrco sob o commando do duque da 
Terceira, e ordenara que o commandante das forças estacionadas em Coimbra 
descesse sobre Leiria, Assim, poderia Saldanha ter sido entalado entre dois fogos, 
se a indolencia e a incapacidade do general miguelista não lhe tivessem facilitado 
um novo triumpho, em Pernes. 

A tomada de Leiria, que para o governo fôra uma excursão arriscada mas 
necessaria, a fim de dar força moral 4 causa, era para Saldanha o principio do 
seu plano de proseguir na guerra ofensiva, dirigindo-se para o norte do paiz, 
Não permittiu D. Pedro que o executasse, e no dia 2 de fevereiro achava-se no 
Cartaxo, esperando o conde, para o despersuadir, e salvar o ministerio do terrivel 
golpe que a oficialidade adversa ao governo pretendeu vibrar-lhe, depois que 
se soube que Agostinho José Freire preferia entregar o commando do exercito, 
reunido em volta de Santarem, ao duque da Terceira, e chamar o conde para 
junto do Imperador, a occupar o seu posto de chefe do estado maior do Regente. 
Á lealdade do duque se deve, em grande parte, a conciliação que D. Pedro conse- 
guiu, pois que foi elle quem, a toda a pressa, enviou Mousinho de Albuquerque 
a Lisboa, a fim de informar o governo da exaltação que ia no exercito e de quão 
perigosa seria a demissão de Saldanha. 

Quando se resolveu a excursão sobre Leiria, desejou D. Pedro que o duque 
da Terceira substituisse o conde de Saldanha no commando do exercito que ficou 
sitiando Santarem. Foi isto em dezembro de 1833, pouco depois da celebre repre- 
sentação dos pares do reino, ao governo, contra a prisão do seu collega conde da 
"Taipa. Entre as assiguaturas dos que protestaram, — accusando de violenta e 
illegal a medida tomada contra o conde e que o governo motivara na insolencia 
das cartas que elle dirigira ao Regente, accusando a politica dos ministros, — 
figurava a do duque da Terceira. Foi este, certamente, um dos motivos que 
contribuiu para que D. Pedro tivesse melindre em lhe pedir que tomasse o logar 
de Saldanha no Cartaxo, e talvez receio de lh'o ordenar. Encarregou, portanto, 
Saldanha de sondar a disposição em que Terceira se achava e de o trazer, pela 
sua influencia particular, a acceitar o commando do cêrco. É este o fucto que 
prova a má vontade do duque. Se o combinarmos com a circumstancia de ter sido 
Silva Carvalho, ministro da fazenda e da justiça, quem lhe escreveu (Doc. ccrxxx1), 
pedindo-lhe que acceitasse o commando do exercito do norte, teremos a confir- 
mação de que aquella má vontade se dirigia especialmente contra o ministro da 
guerra, A sua honra, comtudo, não lhe permittiria entrar numa coligação desleal, 
contra o governo, Por isso se apressou em pedir-lhe que reintegrasse Saldanha 
no commando do exercito sitiante e o demittisse a elle, por isso que depois da 
volta do conde ao seu posto, no Cartaxo, acabara a missão de o substituir. 

Felizmente, o conselho de Terceira foi seguido. Poucos dias depois, o inimigo 
sahia de Santarem a tomar a ofensiva, com o maior impeto. Saldanha vence-o, 
força de arte e valentia, e cobre-se de gloria na porfiada batalha de Almoster, 


1 Relatorio do ministro da guerra, de 1834. 
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Demonstrou-se então que o governo procedera acertadamente em reunir as 
forças em volta de Santarem, depois da aeção de Pernes. Diz Napier que nos 
primeiros dias de fevereiro levara a muito custo o governo a adoptar a idéa de 
uma excursão de 3:000 homens ao Alemtejo, sob o commando do duque da 
Terceira. Porém, os movimentos dos realistas na margem esquerda do Tejo e a 
sua concentração subsequente em Santarem, que precedeu a batalha de Almoster, 
devem ter demovido o governo de tal proposito. 

A acção de Pernes foi a 30 de janeiro de 1834; a de Almoster em 18 de 
fevereiro. Depois de Almoster, desenha-se nitidamente o plano definitivo de 
ataque, cujo merecimento cabe inteiramente ao governo. 

«Em março e abril (diz-nos Silva Carvalho), andavam Torres e 8, Vicente 
na rectaguarda do inimigo, quando havia certeza do tratado» (Doc, cexct). Era, 
pois, a certeza do auxilio hespanhol, promettido em janeiro por Martinez de la 
Rosa, a condição que subordinava agora os planos militares do governo e lhe 
facilitaria a realisação do systema que sempre lhe pareceu preferivel, e que 
consistia em guerrear o inimigo simultaneamente no norte e no sul, sem enfra- 
quecer o cêrco de Santarem. 

Á margem da carta em que, a 30 de outubro, Terceira expunha a Silva 
Carvalho por que motivos não podia acceitar o commando da divisão do Porto, 
escreveu Carvalho a seguinte nota: «E depois disto ganhou a batalha da 
Asseiceiras, Podemos, pois, concluir que a marcha do duque da Terceira, do norte 
para o sul, representou a realisação de um plano original e antigo na mente do 
governo. E não se diga, como D. Antonio da Costa, que era o plano de Saldanha. 
O do marechal Saldanha era muito diferente, pois consistia em caminhar do 
Cartaxo para o norte, enfraquecendo o sitio e desprezando o sul. 

A opportunidade das operações do duque da Terceira, no norte do paiz, foi 
determinada não só pelas razões diplomaticas, mas tambem pela deslocação de 
importantes forças miguelistas para a margem esquerda do Tejo, sob o commando 
do gencral francez Almer, intencionalmente provocada pelo governo com as 
incursões de Sá da Bandeira no Algarve e no Alemtejo, durante os ultimos dias 
de fevereiro e no mez de março. 

Ao passo que Terceira, munido de instrucções militares e civis, ia abrir a 
campanha, segundo um plano certo e seguro, Napier e Sá da Bandeira faziam a 
guerra á aventura, por sua conta e risco. D'isto se queixava o Imperador, chegando 
a declarar que nada tinha a fazer com elles. 

Sá da Bandeira fôra mandado ao Algarve, a tomar conta do commando das 
forças que guarneciam aquella provincia e a operar no seu territorio, devendo 
avançar pelo Alemtejo, se o pudesse fazer com segurança. Quando partiu, o 
governo não lhe poude ceder um só dos seus soldados ou marinheiros. É, pois, 
elaro que os destinava a operar noutro ponto, e que o fim primario da acção de 
Sá da Bandeira, no sul, era obrigar o inimigo a enfraquecer a divisão do norte e 
a guarnição de Santarem. 

A 4 de março chega a Portugal o batalhão belga de Le Charlier. Manda-o o 
governo de reforço a Sá de Bandeira; ontros reforços lhe envia durante o mez 
de abril; todos de pequena monta. Não obstante, exalta-se a temeridade do 
valente general, que num dos seus impetos de bravura se precipita contra o 
inimigo, avançando pela provincia do Alemtejo mais do que devia. Os realistas 
repellem-no e veem batel-o em S. Bartholomeu de Messines, forçando os consti- 
fucionaes a conservarem-se na defensiva, dentro d'aquelle pequeno numero de 
povoações do litoral do Algarve que já anteriormente guameciam. 
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Na aeção de Messines, Sá bateu-se com 1:500 homens contra 4:000 e abusou 
das cargas de cavallaria em terreno montanhoso. Foi por isso muito censurado 
pelos entendidos em assumptos militares. 

'Tinha, pois, razão o Imperador, quando dizia que o,barão se andava batendo 
por sua conta e que nada tinha a fazer com elle. 

O mesmo disse de Napier, e tambem com fundadas razões. O almirante tinha 
sahido do Tejo no dia 16 de março, a soceorrer Setubal. D'ali mandou pedir 
licença, no dia seguinte, para ir tomar Aleacer do Sal. O ministro da guerra, 
considerando no perigo de semelhante aventura, respondeu-lhe com a ordem 
de regressar immediatamente a Lisboa, Já antes, o almirante lhe propuzera que 
o deixasse ir tomar os portos de Portugal; ao que Freire replicou que não 
auctorisava loucuras. Taes respostas deviam exasperar o aspero marinheiro e 
explicam o facciosismo da sua Guerra da suecessão em Portugal, livro em que 
censura a politica dos ministros de D. Pedro, mas muito particularmente maltrata 
o ministro da guerra. 

Não obedeceu Napier 4 ordem de regressar a Lisboa e dirigiu-se para o 
norte, onde as suas aventuras tiveram o melhor exito, Nunca poderiam, comtudo, 
ter sido mandadas tentar pela ordem de um ministro, tão dependentes eram do 
acaso e tão arriscadas. 

A 24 de março o governo não sabia o que era feito do almirante. Assim o 
declara a Gazeta Oficial. Por este tempo já o temerario aventureiro avançara 
pelo Minho, de vietoria em victoria, com inaudita felicidade, por isso que elle 
mesmo confessa que teria sido victima do seu arrojo se por acaso o general Torres, 
commandante da divisão do Porto, lhe não acode a tempo. 

Eis porque D. Pedro, quando lord Howard o felicitou pelo triumpho de 
Napier, lhe respondeu seccamente que nada tinha com isso. E se o movimento 
do gencral Torres, em soecorro do almirante, encheu o governo de alegria, — pelas 
suas felizes consequencias, — não poude o ministro ainda assim deixar de lhe fazer 
sentir que a disciplina lhe ordenava que não começasse as operações antes da 
chegada do duque da Terceira, cujas instrueções iam elaboradas em vista das 
novas circunstancias militares, politicas e diplomaticas, que constituiam as razões 
de estado, que só o governo padia conhecer e que por isso mesmo justificavam a 
subordinação de toda a auctoridade no poder do dictador. 

Durante todo o mez de março, o ministro da guerra do gabinete hespanhol 
combinou com o nosso plenipotenciario a forma de nos auziliar militarmente e de 
perseguir D. Carlos e cêrea de 1:000 homens de armas que o acompanhavam no 
territorio portuguez. Logo que sonbe que o duque da Terceira fóra escolhido para 
dirigir as operações no norte de Portugal, ficou ancioso pela primeira entrevista 
do duque com o general Rodil, commandante das tropas destinadas a operar em 
Portugal. 

O gencral hespanhol transpoz a fronteira a 16 de abril. Avança por Almeida 
que se lhe entrega. Põe em fuga o pretendente hespanhol, — que virá refugiar-se 
em Santarem, junto de D. Miguel, —e a 23 teve a primeira entrevista com o duque 
da Terceira, que com elle combinou as operações, de forma que o sangue portuguez 
não fosse derramado por armas hespanholas, e coubessem ao nosso exercito as 
honras do triumpho. Assim foi; porque nada faltava na expedição do duque da 
Terceira: o valor heroico, encamava-se nelle e nos seus soldados; a alta capa- 
cidade militar estava brilhantemente representada pelo chefe do estado maior, 
José Jorge Loureiro. Perante taes forças cabiu o inimigo mortalmente ferido, a 
16 de maio, na batalha da Asseiceira. 
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Nos primeiros dias de abril, com a nomeação de Terceira para o commando 
do exercito do norte, recrudesceram a inveja e o despeito de Saldanha. D. Pedro 
tá volta ao Cartaxo a acalmal-o e a persuadil-o! É digna dos maiores elogios a 
paciencia do Regente, porque representava o sacrificio, perante o interesse da 
patria, do seu genio naturalmente arrebatado e impetuoso. Depois da victoria da 
Asseiceira, chegara o momento de fazer entrar em acção os dois marechaes. O 
dictador-soldado, que tudo previa com inexcedivel zelo, corre ao Cartaxo, assume 
o commando em chefe e corta assim os perigos que, neste momento decisivo, a 
rivalidade entre Saldanha e Terceira poderia ainda, por desgraça, occasionar. 

Ambos querem abandonar o commando; não o consente o Imperador: divide 
o exercito em dois corpos, entrega um d'elles a Saldanha, o outro a Terceira e 
manda-os em perseguição do inimigo, por caminhos diferentes. Poucos dias 
depois, a 26 de maio, ambos os marechaes tinham egualmente a honra e « gloria 
de firmar as generosas concessões da capitulação de Evora-Monte, dictadas pelo 
coração magnanimo de D. Pedro. 

Estava finda a guerra e tinha-se alcançado ao mesmo tempo um grande 
resultado politico, por isso que a parte mais brilhante do triumpho coubera ao 
duque da Terceira, um dos melhores amigos de Silva Carvalho, de entre os 
sequazes do partido aristocratico, — grupo poderoso, com o qual as normas do 
regimen parlamentar iam tornar inevitavel a fusão. 

Comtudo, o odio dos exaltados revoltou-se contra o perdão concedido pelo 
dictador: pouco depois da victoria, uma facção intransigente attreveu-se a in- 
sultalo no theatro de S. Carlos: á sahida do theatro, o populacho exasperado 
praticou o acto infame de atirar com lama nos vidros da carruagem que o conduzia 
no paço o ousou cobrir de improperios o valente soldado que acabava de libertar 
o povo portugues da erneldade de um principe loucamente despotico, e de salvar, 
4 força de brio e de coragem, a dignidade da nação portugueza, perante as 
exigencias insolentes da Inglaterra. 

“O desgosto de D. Pedro foi profundo! Com o sofrimento cansado por tamanha. 
ingratidão aggravaram-se-lhe mortalmente os padecimentos: o túmulo que a 
doença lhe abrira desde muito, sellaram-no prematuramente as mús paixões dos 
que não comprehenderam o seu bello espirito. 

Pouco tempo sobreviveu á affronta: no dia 24 de setembro, no peito do heroe, 
minado por uma antiga molestia e exhausto pelo esforço de portentosos feitos, 
cessou de bater um dos mais nobres corações de portuguez que a posteridade 
terá a enaltecer. 

Os dois ministros 'de estado, cuja politica D. Pedro tão firmemente abraçara, 
foram tambem victimas da ignorancia e da ingratidão do partido radical. A 
Agostinho José Freire, espera-o ignominioso assassinato! A Silva Carvalho, o 
exilio! É horrivel! A descrença e a desolação com que semelhantes crimes afligem 
a alma têem felizmente a attenual-as a idéa consoladora de que estes grandes 
homens anteviram, por certo, a justiça que a historia sempre faz, mais tarde ou 
mais cedo. 
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DOC. COLXXVI 
Carta de A, Dias de Oliveira ! a Agostinho José Preire 
Informações militares e políticas 


Porto, 7 de agosto do 1833, 


Ju? é ex." sr. — Na minha carta de 1 do corrente, dei conta 
av. ex.º do que occorreu aqui, depois da sua partida; e agora tenho 
a dizer que o conteudo tanto na dita carta, como na copia da relação 
dada para o Candido, e suas notas, se tem cada vez confirmado e 
desenvolvido mais. Os saldanhistas continuam os seus trabalhos com 
toda a força, procuram fazer de Saldanha o homem do dia e desa- 
creditar os mais por todos os meios possíveis. Accusam o governo 
de lhe ter preferido no commando da expedição e governo civil os 
duques de Palmella e Terceira, querendo assim fazer passar o minis- 
terio por aristrocata. Inculcam a carga e sahida do Saldanha, no 
dia 25, como resultado da intriga contra ello, que effectivamente 
disse que, se expuzera naquelle dia d'aquella forma a sua pessoa, 
foi para se lhe não tornar a chamar fraco, como se disse que elle o fôra 
em 1828. E accrescentam por fim que o governo fizera ir o Castro 
para Lisboa e dissolvera de facto a commissão do thesouro, sem 
deixar dinheiro, para que Saldanha se visse embaraçado por este 
motivo, e sobre elle recahisse a falta do pagamento à tropa, tendo-o 
forçado, para se salvar, a recorrer aos seus amigos; emquanto por 
outra parte se espalha que ahi havia mais de dois mil contos no 
thesouro. 

No meio de tudo isto, mette-se outra vez á cara o Guerreiro; 
diz-se que vae para Lisboa, o que é verdade, e quer-se que elle seja 
ministro do reino, em vez do Candido, contra o qual se tôem levantado 
todos com tanta força, que o Preventiva, que nada previne, e que 





1 Vide a nota de Silva Carvalho, na carta de Dias de Oliveira de 26 de 
setembro de 1835, inserta na secção de documentos que intitulúmos Silva Carvalho. 
A sua acção e o seu plano. Abi nos diz que Dias de Oliveira era espião do governo. 
Este homem foi feito presidente do congresso constituinte de 1887 e formou o 
ministerio de junho d'este anno, onde assumiu a presidencia, com as pastas do 
reino e da justiça: tudo devido á revolução de setembro de 1836, que occasionou 
o desterro de Silva Carvalho e o assassinato de Agostinho José Freire!! A 
demissão de Dias de Oliveira, em agosto, «foi acolhida com alegria» (diz Sousa 
Monteiro), porque «o seu systema de perseguições foi tal que contra si levantou 
um clamor unisono». 
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mesmo quasi nada vê, se tem visto tão afflicto com o que lhe tem 
chegado, que, na sua boa fé, me disse e pediu muito que escrevesse, 
dizendo tudo com muita força e franqueza, porque elle faria outro 
tanto; e effectivamente na sua correspondencia, que teve a bondade 
de me mostrar, lá vae aturdir o pobre Mumia, ainda mais do que no 
paquete passado, em que lhe remetteu a nota cuja copia enviei a 
v. ex.*, Eu, porém, não cedi aos seus rogos nem o farei sem ter de 
v. ex.* recado, como participei na minha antecedente. 

A proposito do Candido, não posso findar este artigo sem informar 
a v. ex.* que elle tem a sua correspondencia com o Renduffe, a quem 
escreveu uma longa carta, e que este, juntamente com Magalhãos, 
Norton, Meirelles Guerra, Antão e outros, que se podem dizer refu- 
giados de todos os partidos, formam aqui uma coterie, que tem por 
fim sustental-o e ver se eleva o Magalhães, atacando o resto do 
ministerio e fazendo a guerra com toda a força ao Felgueiras, de 
quem efectivamente se diz muito mal, no que muito se distingue o 
Norton, que eu pilhei em flagrante e que diz que nada deve ao sr. Car- 
valho, porque o despachou procurador regio, quando Magalhães o 
havia despachado juiz para a Relação. 

Estes senhores, depois da sahida do Imperador, não voltaram mais 
ao Carvalhido nem foram vistos no batalhão, onde estão com parte 
de doentes, emquanto passeiam com o coronel Serpa e o general 
Gama Lobo, nesta cidade, todos os dias, com escandalo geral; é da 
sua coterie que tem sahido a idéa, repetida por alguns inglezes, 
de que o sr. Carvalho precisa ser conservado em quanto houver neces- 
sidade de furtar; mas que, em se acabando esta necessidade, termina 
a sua commissão no ministerio, d'onde deve logo sahir. 

Eu fiz correr, a respeito do Renduffe, que elle consumia melhor 
o tempo com o Candido, do que no serviço do batalhão, porque era 
meio de ser par e conselheiro d'estado, a que um aspirava e o 
outro o queria elevar; e tenho observado que esta tirada foi mortal 
para o Candido e para o Renduffe, ao qual chamam, por chalaça, 
par quando vae a cavallo, e que só assim!... 

Quanto ao Guerreiro, que os saldanhistas mettem á cara, dizendo 
que elle hoje acceita a pasta do reino, que aliás inculcam ter aqui 
rejeitado, apesar de instado pelo ministerio, com quem não se dava, 
eu tenho feito correr que é homem pouco seguro, termo medio entre 
Palmella e Saldanha, ainda que mais do primeiro, e que está prompto 
a servir com todo o mundo, com tanto que seja ministro; pois que, bem 
longe de rejeitar aqui a pasta da justiça a desejava, e se não foi 
ministro é que houve quem não quiz servir com elle. E, para ir con- 
taminando a influencia do Saldanha, contentar os seus amigos e metter 
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a pedra no sapato aos puramente saldanhistas (porque eu acho grande 
diferença entre os amigos de Saldanha, —que são aquelles que o 
querem empregado, para os proteger e empregar tambem, —e os 
saldanhistas, que são homens que só querem o seu nome é influencia 
para os seus fins particulares, sem se embaraçarem com a sua pessoa), 
tenho feito correr que elle é homem um pouco voluvel, que é uma 
fatalidade que elle desse as mãos ao Palmella e á sua sucia e entretanto 
que elle podia reunir à gloria militar que tem adquirido, como chefe 
do estado maior, — logar que elle preferiu ao commando da expedição, 
a principio muito incerta e para O qual elle mesmo propuzera o duque 
da Terceira, —a de concorrer efficazmente para plantar a Carta e a 
liberdade na sua Patria, se quizesse para esse fim unir-se sinceramente 
à parte liberal do ministerio, porque faria pender muito a balança 
para o seu lado; devendo lembrar-se que cedo ou tarde o partido 
liberal triumpharia, e que, se lhe não dava commendas, podia dar-lhe 
em vez de cem, como ao duque da Terceira, duzentos contos de réis; 
que, de resto, v. ex.* era amigo d'elle, porque o tinha empregado, e 
que mesmo de ha muito o desejava fazer, sem comtudo o temer, Isto 
tem sido saboreado com prazer pelos seus amigos, que não deixam 
de lh'o dizer, e tem aterrado um pouco 0s saldanhistas, que receiam 
velo fugir-lhes; e, a este respeito, não posso dispensar-me de dizer 
av. ex.º que se 0 governo puder contar com elle decididamente, tem 
grande apoio; mas que, se não o arranjar, é preciso então destruil-o 
e muito seriamente, porque elle tem certamente mais peso do que se 
pensa, 

Para mostrar a v. exº que os intrigantes não se descuidam e 
que aproveitam tudo, referir-lhe-hei que fazem carga ao governo da 
mui pouca correspondencia que tem vindo de Lisboa, dizendo que 
o tem feito de proposito, para não deixar os liberaes de cá corres- 
ponder-se regularmente com os de ahi, afim de que não possam 
trabalhar de commum accordo, e que tem espalhado a vinda do 
Imperador aqui, por toda esta semana, para dizerem depois que se 
não veiu é porque se não lembrou mais do Porto e ao mesmo tempo 
porque o ministerio o não deixa vir para o não largar. Tem-o agarrado 
para se segurar, dizem elles. 

O Palmella é a sua sucia está aqui de todo cahida, nem ousam 
apparecer alguns dos seus que ainda por cá ficaram! A noticia que 
se espalhou, das figuras que elle ahi tinha empregado, exasperou esta 
gente, que já não fallava senão em assassinatos; mas a destituição 
e desgraça d'essas figuras produziu muita alegria e enthusiasmo; é 
eu pela minha parte aproveitei, como pude, a occasião de ir espa- 
lhando que o Palmella só queria miguelistas, mas que deixassem O 
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governito que elle lh'o diria. Esta chalaça (aqui o ministerio é geral- 
mente tratado pelo nome de governito) correu com muita vantagem, 
xvestando unicamente agora, como escandalo, a conservação do conde 
de Porto Santo na presidencia d'essa municipalidade, de cuja desti- 
tuição não ouvi ainda falar. 

Corre, de resto, que o novo conde de Farrobo vae ser ministro 
da fazenda, Eu espero que v. ex.? me mande dizer se tenho no 
exposto andado bem, e que me diga as teclas que é preciso tocar 
agora; porque, estando em distancia que me não permitte ver as conti- 
nuadas mudanças que podem ter occorrido, não me animo a progredir 
sem novas instrucções, receoso de que esteja ou vá fazendo mal sem 
o saber, de quebrar o nariz pensando que me benzo. 

Relativamente aos miguelistas, confirmo o que escrevi na minha 
antecedente, Elles vão preparando tudo para uma retirada proxima, 
que decididamente é para a linha do Tamega, apesar de entre elles 
correr que a metade da sua força vae para Coimbra, ou para o 
Vouga, e de ser apoiado este dito com a passagem de força para 
o sul, pois que é desmentido pelos factos de retirarem bagagens, 
munições, artilheria e feridos, pelo rio e pela estrada de Vallongo 
e Guimarães. Elles calculam a sua perda do dia 25 em seis mil 
homens, e sei que só no hospital da Formiga lhe morreram a semana 
passada quatrocentos e tantos dos feridos d'aquelle dia, A deserção 
para nós reviveu com muitá força desde o dia 2, tendo todos os dias 
vindo porção de soldados de linha, e, no dia 5, 14 balboeiros com o 
commandante das canhoneiras e um soldado da brigada, e no dia 6 
um major, sendo que hoje tem alguns outros feito de lá perguntar 
pelo modo como este fôra recebido. No dia 5 e 6 houve incendio em 
alguns dos seus acampamentos, especialmente no da cavallaria, em 
Villa Nova, no sitio da Barrosa, o qual ardeu com a casa da quinta 
d'este nome. Elles andam em continuadas passagens, e efectivamente 
têem levado bastante força para o sul; mas penso que lhe farão 
tomar a estrada de Arnellas, e ahi, ou em Carvoeiro, repassar o Douro, 
quando retirar, o que me parece que só terá logar approximando-se a 
nossa força d'essa capital. Depois do dia 25, apenas reuniram quarenta 
e tantos homens do regimento de milicias de Guimarães e houve um 
outro corpo que só reuniu 5! Tudo vai bem, o Deus de Affonso virou 
decididamente a casaca, mas permitta-me sempre v. ex.º dizer-lhe que 
não ha momento a perder em todo o sentido. 

Aproveito esta occasião de rogar a v. ex.* que no caso de se dar 
ordem de recolherem a Lisboa as repartições da marinha que ahi 
devem residir, me conceda primeiro a demissão de auditor e fiscal, 
porque me não convem sahir d'aqui para ir nessa qualidade e por 
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semelhante motivo residir em Lisboa, pois que a verificar-se o despacho 
para procurador regio, como v. ex.* me disse, preciso então de ficar 
nesta e disponho-me para isso. Aliás ficarei, ou irei para Arruda, que 
é o que então mais me convem. Isto não quer dizer que me custa 
muito ir a Lisboa, quando v. ex.º queira que vá, ou julgue que é 
preciso; pois que então estou muito prompto e irei ao primeiro signal 
com muito prazer, 

Repito, por fim, que está na mão de v. ex.* poupar-se ao enfado 
d'esta longa carta e d'outras que taes, e que sou com profunda vene- 
ração e estima, de v. ex.* criado muito affectuoso e obrigadissimo. == 
Antonio Dias de Oliveira. 

P. 8.—Esta vae como de officio por via do nosso amigo Marcellino, 
para que não corra tanto risco de ser aberta no correio; mas v. ex.* 
dirá como quer que continue, 

2º P. 8. —Porto, 8.—A lamuria pela falta de noticias e de 
dinheiro é cada vez maior. O Saldanha tem tido suas conferencias 
particulares com o procurador geral da corôa, Aguiar, em casa d'este, 
e hoje mesmo teve uma de um quarto de hora. 

Penso que não será sobre objectos de serviço militar, A deserção 
dos rebeldes vae continuando com força; hoje vieram pela furada 
sete juntas de bois, duas vitellas e não sei que mais; parece que o 
sitio está um pouco mais largo. Elles têem passado quasi toda a sua 
força para o sul, mas persisto em pensar a sua marcha será para o 
norte, e d'isso mesmo tenho algum aviso. Ratifico tudo o mais. Faço 
esta muito á pressa para ver se vas pelo major-general em um hiate 
que partirá esta noite, As outras irão por via do Marcellino. 


DOC. COLXXVII 


Carta de Agostinho José Freire a Silva Carvalho 


Justificando os seus pedidos de dinheiro para o exercito. 
Descreve o estado do recrutamento, obras, eto 


Lisboa, 18 do setembro de 1535. 


Meu querido amigo. — Não é de certo para aguentarem calados os 
meus saques, que eu quero a tua amizade e dos membros do thesouro ; 
estimarei, pelo contrario, que fallem nelles e que os publiquem; a não 
ser por occultar ao inimigo as nossas forças, eu seria, e assim mesmo 
serei, o primeiro a dar-lhe publicidade. É preciso ignorar completa- 
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mente a nossa força, que come, ainda que por mal não se bate por 
ora, para se espantar das despezas de um exercito que se está orga- 
nisando de tudo, de um arsenal com mais de 1:200 artifices, das obras 
militares com uma parte egual, de 2:000 homens trabalhando nas 
fortificações, 400 gallegos a dar agua e conducção, compra de generos 
indispensaveis, comprados com vantagem para fazer um deposito de 
grão para dois mezes, abastecimento é reservas para Peniche, Lagos, 
Faro, 8. Julião, Belem, Almada, e, numa palavra, 18:000, que comem 
pão, étape e vinho, e recebem soldo de campanha, em Lisboa; 8:500 
no Porto; mais de 2:000 no Algarve e Peniche; 850 cavallos, afora 
os dos corpos de infanteria, depositos, reservas, artilheria de cam- 
panha e parques. 

Estão espantados: pois eu tambem, porém mui diversamente: v. ex.* 
“e sen.* do muito, e eu do pouco que se gasta. 

O orçamento foi calculado para 7 a 8 mil homens; a força de 
linha subiu a perto de 11, e os moveis entraram todos na linha, e 
os fixos, que ninguem contava que lá fossem, ali se acham comendo 
como os outros. Se acham muito 400 contos, podem ter a certeza que 
não se faz a despeza do exercito e marinha com o dobro. Ou gritem 
ou estejam calados, o que eu lhe posso assegurar é que d'esta enorme 
somma ainda me não chegaram senão vinte e dois mil e quinhentos 
em logar doze do meio soldo (sic), e que me darei por mui contente 
se m'o deixarem comer em socego e sem os aturar, 

Amigo do coração= Freire. 

P. 8. —Estimarei muito que leias esta carta aos espantadiços. 


DOC. COLXXVIIT 
Carta de A. d. Preire a Silva Carvalho 


Quer que se tome a offensiva contra o exercito miguelista, 
segundo um plano que exporá em conselho de guerra 


Lisbos, 18 de setembro de 1835. 


Amigo. —Boa m'a pregaste antes de hontem, com a seje. Se não 
mando buscar o cavallo, contando com a tua boa cabeça, ficava sem 
Jantar, e assim mesmo cheguei tarde. 

Preciso absolutamente que conversemos em casa do Candido, 
antes de ir para o conselho: não de generalatos em chefe; não tem 
geito como vae. Só hoje pude ter um mappa atrapalhado, porque 
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no Estado Maior, apesar das minhas instancias, ha um mez, aqui 
para nós, não dão rego. É caso que pagamos 32:000 homens, alem 
de provisorios, no Porto mais de 2:500, e patriotas por toda a parte, 
e que estamos encurralados em Lisboa, Porto, Peniche, Lagos e Faro; 
eu quero absolutamente a reunião de um conselho de guerra, em que 
exporei um plano de operações; se não o querem seguir, procurem 
sua vida, pois não quero que as côrtes me perguntem por que razão 
estivemos estacionados a cavar terra e queimar hervas, com tal força, 
uma esquadra enorme, e parte do paiz a nosso favor, e com a dispo- 
sição moral de nossas tropas e desalento das inimigas. 

Vem já. 

Amigo= Freire. 

P. 8. —Em Ponte Ferreira tivemos 7:500!!! Em 23 de setembro 
7:150!!! O inimigo na primeira era para 14:000; na segunda, por 
confissão do general Teixeira, 38:000! Irra! Irra! Irra! 


DOO. COLXXIX 
Carta de À. J. Freire a Silva Carvalho 


Para atacar o inimigo não é preciso mais força numerica, 
mas sim plano, 
organisação, e auctoridade no governo para dirigir as operações 


20 de setembro do 1833, 


Amigo. — Hontem não appareceste em casa do Candido. Ha tanto 
que ver e combinar e realmente não ha ministerio. Eu julgo a crise 
actual, se não a mais perigosa, sem duvida alguma a mais dificil em 
que nos temos achado. Temos uma força enorme e o Imperador berra 
com toda a gente para a augmentar, gritando contra a molleza do 
recrutamento, descompondo o general da Provincia, o Gama, e tornando 
as recepções da nonte uma Ribeira Velha. As fachinas são horriveis ; 
alem dos empregados das obras publicas e militares, que custam rios 
de dinheiro, pagam os habitantes de Lisboa tres mil homens por dia, 
e roubam os esbirros e legionistas mais do dobro! 

Não se trata de força numerica, trata-se de arranjar a que temos 
e dar um impulso ás operações, que não ha. 

Estamos exactamente em abril e maio com o Solignac, e tudo 
isto porque não ha governo, como não havia então, com força bastante 
para influir nas operações; apenas o houve tudo foi bem. 
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O publico principia a penetrar este segredo, porque estando op- 
primido, é claro que quer saber d'onde lhe vem o mal. O Berliques! 
e companhia não dormem. O estupido Terceira metteu-se-lhe na cabeça 
que é alguma cousa e que pode fazer oposição. Saldanha está por 
ora bem, mas não te fies nisso; o ataque feito em massa contra o 
Imperador pode ter efeito; fallei hontem com muitos dos seus admi- 
radores, que achei frios, queixando-se das suas maneiras insolentes! 
Lisboa não é Porto. Riem-se de nós affectarmos repellir o systema 
de fusão e de a haver feito a mais completa no conselho supremo de 
justiça. 

Eu confesso-te que estou desgostosissimo, e que, se isto não toma 
geito, não continuo de maneira alguma; não tenho senão uma maneira 
de ver, não sei o que é andar á direita nem á esquerda—quis semel 
malus, semper praesumitur malus. É preciso que fallemos em casa do 
Candido, hoje antes da uma hora, com socego. 

O Saldanha e Napier vem aqui ás dez horas; porém, sem a força 
do governo, nada se conclue: a experiencia do Porto é clara, 

Amigo do coração. = Freire. 


DOC. CCLXXX 
Carta de A. Dias de Oliveira a A. d. Freire 
, Informações militares e políticas 


Porto, S4 de setembro de 1833, 


Recebi o decreto da minha demissão e agradeço as expressões 
lisongeiras com que me lisongea. Sou, porém, obrigado a dizer-lhe que 
o Campelo não o leu e que vem com tão má redacção que até pecca 
na grammatica. O despacho do Supremo Tribunal tem levantado ralhos 
por toda a parte, porque todos queriam que todos fossem exclusiva- 
mente seus e desagrada-lhes a idéa da fusão, que todavia noto ter 
um pouco aterrado os anti-Pedristas. 

A sahida de mais tropas, d'aqui, esquenta muita gente; parece-me 
porém, que não ha nisso inconveniente nenhum, apesar d'elles terem 
vindo com as suas partidas mui perto; e estando nós seguros, bom é 
que se tirem a quem não sabe fazer uso d'ellas, como o tem provado 





1 Palmela. 
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os taes srs, Stubbs e Pacheco. Pelas do amigo Marcellino, v. ex. 
verá, se isso lhe agradar, algumas cousas que têem por aqui occorrido 
depois da ida delle, as quaes eu não repito nesta por lhe não tomar 
o tempo. 

Sou e serei, com mui sincera estima, de v. ex.º criado venerador, 
affectuoso e obrigadissimo.= Antonio Dias de Oliveira. 


DOC. COLXXXI 


Carta do duque da Terceira a Silva Carvalho 


Explicando porque não acceita a proposta de ir substituir Stubbs 
no commando das forças do Porto 


Lisboa, 30 de outubro do 1883. 


Meu querido amigo e senhor. —O objecto sobre o qual v. ex.* 
me fez a honra de dirigir-se a mim, para saber a minha opinião, é 
demasiadamente serio para que cu não produza as razões em virtude 
das quaes existe em mim a mais decidida repugnancia em acceitar 
o commando em que v. ex.* me fallou. 

Cinco para seis annos de continuos trabalhos e dos maiores riscos, 
sempre com meios desproporcionados áquillo que me propuz fazer, 
me deram uma tal ou qual reputação, que, sem duvida, devo princi- 
palmente 4 fortuna que tem sempre coroado os meus esforços, e aos 
dignos officiaes e tropas que tenho commandado. Porém, se v. ex.! 
tivesse conhecimento do que commigo se tem passado nestas diffe- 
rentes epochas, veria v. ex.* que só a extrema necessidade me fez 
acceitar encargos e commissões nos quaes as probabilidades eram 
todas contra mim; mas que ao menos me deixavam a perspectiva de 
poder atravez de riscos pessoaes fazer alguma cousa de grande é 
decisivo. 

Foi assim que, quasi sem força alguma regular e até sem uma 
probabilidade bem fundada de chegar ao logar do meu destino, acceitei 
no anno de 1829, a instancias dos membros da Regencia designada, o 
governo da Terceira; mas tinha eu então a perspectiva ou de salvar 
por meus esforços o unico fragmento que restava da monarchia, ou 
de perecer dignamente com os meus companheiros de armas. 

Foi tambem assim, que, quando isolada na mesma ilha Terceira 
a Regencia de que eu fazia parte se vin inteiramente exhausta de 
meios e de recursos, accommetti as ilhas do Pico, S. Jorge e Fayal, 
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mais em bateis do que em navios, e me encarreguei da empresa não 
menos aventureira sobre a ilha de S, Miguel. 

Foi finalmente, quando o exercito cercado no Porto só podia es- 
perar mudança de fortuna por uma diversão atrevida, que me encar- 
reguei da pequena expedição que desembarcou no Algarve, e á qual 
veiu unir-se o exercito em Lisboa. Em todas estas crises, se me 
apresentava a necessidade absoluta de incorrer uma grande respon- 
sabilidade para o bem do meu paiz; apresentavam-se grandes difhi- 
culdades é riscos, mas, se elles fossem vencidos, antevia eu grandes 
resultados, e por isso julguei do meu dever acceitar, como acceitei, 
o mando nestas diversas occasiões, e o acceitaria ainda hoje se se me 
apresentassem occasiões identicas. 

Não acontece, porém, assim; e o commando das forças existentes 
no Porto está a meu ver provido de maneira tão conveniente, que eu 
não imagino que se possa fazer com aquella força nada mais do que 
aquilo que ella está hoje fazendo: isto 6, cobrir o Porto de qualquer 
insulto, e obrigar o inimigo a entreter uma força para a conter em 
respeito. 

Com effeito, para operar uma diversão eficaz no flanco ou recta- 
guarda do inimigo existente em Santarem, é necessario poder dispor 
de uma columna assaz forte para que possa approximar-se sem receio 
ao inimigo, alongando-se inteiramente da base de operações, e, em 
caso de ser atacada, poder manobrar com alguma segurança para se 
approximar de novo da mesma base. Para isto, são necessarios pelo 
menos 4:000 homens, e bom corpo de cavallaria, e alguma axtilheria; 
é necessario alem d'isto que a base de operações fique segura quando 
a força operante se alongar della, e que conserve com aquella cidade 
uma livre communicação. Ora não existindo no Porto actualmente 
mais de 2:310) homens de linha e muito poucos cavallos, tendo o 
inimigo seis a sete mil homens, parte no norte e parte ao sul do Douro, 
como é possivel com taes meios e em taes circumstancias sahir da 
defensiva? Se se marchar com a pequena força de linha, para o sul, 
o inimigo retirar-se-ha para o Vouga, e a sua resistencia naquelle ponto 
será coadjuvada por um ataque sobre o Porto pela força existente ao 
norte, contra a qual os voluntarios, privados da linha, não assegurarão, 
a meu ver, a cidade. Se se avançar para o norte, o inimigo, a sentir-se 
fraco, abandonará successivamente o terreno, mas a segurança do 
Porto e manutenção de communicação com elle, atravez da provincia 
a mais mal disposta, porá um termo breve ao proseguimento é obri- 
gará a retrogradar sobre a cidade: não servindo estas incursões, 

+ Sem seguimento, senão de devastar o paiz e de cançar e estragar 05 
soldados. Estas e outras muitas considerações me convencem de que 
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a força que actualmente existe no Porto é obrigada a uma attitude 
puramente defensiva e que tudo que ella tentar de mais só pode 
servir de compromettel-a e a cidade. 

Persuado-me que para manter o Porto na pura defensiva é inutil 
que eu para ali marche, porque em nada posso melhorar aquella 
defesa, e menos posso ainda acceitar semelhante commando com ordem 
de operar, porque não vejo a possibilidade de operar com successo. 

Eis aqui tem v. ex.* a sincera exposição da minha opinião sobre 
a materia em que se serviu fallar-me, e pode v. ex.* estar certo que 
eu deixarei voluntariamente a tranquilidade em que me acho, logo que 
se me apresente a perspectiva de fazer mais um serviço a S. M. F. 
e á minha Patria. 

Tenho a honra de ser, com o maior gosto, de v. ex.*, amigo muito 
e muito obrigado.== Duque da Terceira, 

Nota de Silva Carvalho. —E depois ganhou a batalha da Asseiceira. 


DOC. COLXXXIT 
Carta de À. Dias de Oliveira a À. d. Preire 
Informações militares e politicas 


Porto, 80 de novembro de 1833. 


TP? 6 ex"? sr.—Confirmo o que disse a v. ex.º na minha de 6 
do corrente ácêrca dos Migueis, e accrescento, agora, que por um 
proprio que tive de Coimbra soube que a força, que marchara d'aqui 
para baixo, ali chegou efectivamente no dia 12 ou 13, mas só com 
800 a 900 homens, tendo o resto desertado, e que depois de se lhe 
darem boletos, passada uma hora, os fizeram novamente pôr em 
marcha para baixo, em consequencia de um expresso, que nesse meio 
tempo chegou com ordem para isso. Conjecturo que esta acceleração 
da marcha foi resultado dos acontecimentos do dia 11 em Pernes. 
Em Coimbra havia socego, mas pouca força e muito medo, e na 
Figueira havia tambem socego, mas pouquissima força e muitissimo 
medo. 

As estradas d'aqui para aquellas terras estão desguarnecidas, 
isto 6, a de Aveiro ou beira-mar na sua totalidade, porque apenas 
alguns dias a força que está ao sul do Douro faz descobertas sobre 
ella no sitio do Corvo e retira logo para Souto Redondo, e até desde 
o dia 23 até hontem nenhumas lá têem ido; e isto porque naquelle 
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dia ali deu a nossa descoberta de cavallaria com a d'elles de volun- 
tarios de Mangualde e matou-lhe alguns e trouxe tres ou quatro 
prisioneiros. A estrada de cima tem a força de Sonto Redondo até 
Oliveira de Azemeis, que a guarnece, a qual se reduz ao regimento 16, 
que dá ainda um destacamento para perto de Carvoeiro. Toda esta 
força ao sul do Douro anda por 1:500 homens, e no resto das estradas 
não ha nada. 

Ao norte do Porto existem, da Sousa para cima, alguns destaca- 
mentos ou antes guardas pela margem do Douro, compostas, a maior 
parte, de guerrilhas; em Penafiel estão os voluntarios da terra e os 
milicianos em Amarante; em Baltar, Loureiro e Serra do Vaio, caça- 
dores 4 e infanteria 11 com duas peças de artilheria; e em Santo 
Thyrso e Carvoeiro, com o quartel general, estão os restos de infan- 
teria 5 e os regimentos 12 e 19, com alguma artilheria e cavallaria; 
têem cousa de 50 lanceiros ensinados por um sargento, nosso desertor. 
Receberam em Baltar, vindas de Chaves, Bragança e Almeida, cousa 
de 1:000 recrutas, que d'ahi foram distribuidas por todos os corpos, 
tocando 50 ao 11, 150 a 200 a caçadores 4, etc., ete.; e todas vinham 
fardadas e promptas. Depois d'esta chegada, sei do Assento, por via 
segura, que anda por 5:000 rações que se distribuem a toda esta 
força do norte; e por aqui pode v. ex.* ajuizar que praças haverá 
effectivas no fogo. 

Por esto lado, elles têem tomado o rio Ave para linha de defesa, 
e têem por ali feito algumas fortificações. Cuidam com toda a acti- 
vidade em recrutar e fazem pegar as ordenanças, de forma que juntam 
suas forças de guerrilhas, mas forçadas, que fogem logo que tôem 
occasião, assim como as recrutas. Elles pegaram em todos os cavallos 
que acharam na feira de S. Martinho; os de marca, diziam que para 
remonta, e os outros que para não virem para nós. Tambem tôem feito, 
por meio dos seus guerrilhas e alguns piquetes de cavalaria, varias 
correrias por algumas aldeias proximas da cidade, com os fins de 
roubarem e aterrarem os povos, para que se não alistem; e no dia 14 foi 
grande o medo e alarme dos nossos generaes, que julgaram, por isso 
e por alguns rumores, que iamos ser atacados. 

No dia 15, Custodio Teixeira Junior com mais dois eternos, na 
descoberta, toparam, por acaso, junto à cadeia de S. Cosme 4 guerrilhas 
que foram verdadeiramente surprehendidos, mas, como os dois eternos 
fugiram, elles carregaram sobre o Teixeira, que mostrou muita valentia 
e foi ali ferido e seria morto, visto a cobardia dos seus camaradas, 
se os guerrilhas não estivessem tambem com muito medo. O Gandra 
deu sobre isto um supplemento incendiario, cujo conteudo só tem de 
verdadeiro a asserção da fuga dos dois eternos, mas o juiz do crime 
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tomou auto para proceder contra a povoação, que nada tem com o 
caso! Estes senhores juizes são mui pequeninos, pensam como o povo 
e não resistem ás suas idéas! Entretanto o medo dos Migueis é 
excessivo; fogem á primeira notícia de serem atacados, o que lhes 
aconteceu no dia 21 em que foram para lá do Ave, no dia 24 e em 
varios outros, só porque entre elles correu essa galga. O bilhete 
junto pode dar uma idéa d'isto e do modo como existe a sua força 
ao sul do Douro, descendo de Carvoeiro. Pelo lado de Baltar, dizem 
elles que a sua retirada é ordenada pelo general, quando sejam ata- 
cados, com o fim de engajar os nossos a perseguilos e cair-lhes 
depois pela rectaguarda com a força de Santo Thyrso. Os seus officiaes 
são os mesmos que confidencialmente o dizem, mas parece-me que 
com pouco fundamento, porque de Baltar a Santo Thyrso são algumas 
leguas e é facil evitar estes, perseguindo aquelles. 

Se me é licito dizer o que sinto, penso que se o governo nos 
puder habilitar com mais 100 cavallos e para ahi 40 lanceiros, não 
ha difficuldade nenhuma em os bater por aqui, à plate couture, e em 
nos assenhorearmos rapidamente das provincias do norte até Coimbra, 
dando assim a D. Miguel o coup de grace. 

Elles têem andado com muita actividade a remover de Lamego, 
Penafiel e geralmente de todas as terras das provincias os seus depo- 
sitos e artilherias grossas para Valença, e passaram em Guimarães a 
semana precedente alguns 400 carros de munições e mais objectos 
com aquella direcção, e o doutor Marinho, chegado então a sua casa, 
perto de Guimarães, disse que d'ali ia para Valença, e que para lá 
iam os mais becas de Lamego. Estes senhores, no principio d'este 
mez, estavam lá muito satisfeitos, apesar de já então haver a ordem 
de remoção dos depositos, e raciocinavam d'esta forma: D. Miguel 
está em Santarem com o exercito, não foi ainda destruido, não é tolo 
e em alguma cousa se fia. A conclusão era: não ha por ora que 
temer. Asseguravam que vinha uma esquadra ingleza para os de- 
fender, Elles fizeram grandes festejos pelos successos de Alcacer; e o 
mais é que os ralhadores d'aqui procuraram bem aterrar-nos. 

O decreto de 31 de agosto tem sido por elles publicado com tanto 
cuidado com quanto occultavam todos os mais actos do governo favo- 
raveis ao povo; e tem realmente sido nas mãos d'elles uma arma 
terrivel contra nós, que tem obrigado muitos que estavam já a tratar 
de se conservarem em suas casas a darem-se novamente á guerra. 

No dia 26 fez-se aqui uma sahida, cuja ordem e resultados são 
estes: na madrugada avançaram 6 canhoneiras pelo rio acima até á 
Sousa, onde deram uma descarga, que por acaso matou uma mulher 
pejada, dentro de casa; vasaram algum vinho aos lavradores e reco- 
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lheram logo triumphantes. Avançaram os eternos com parte do batalhão 
da Rainha pela estrada de S. Cosme, onde queimaram à cadeia e 
casa do conselho, por terem os guerrilhas ferido junto d'ella o Custodio 
Teixeira, e recolheram gloriosamente com algumas pipas de vinho e 
algum milho e trastes de casa do Meirelles. E toda a mais força aqui 
existente, exceptuada a artilheria, com o seu general marchou 
pela estrada de Valongo ató à Serra, carregou aqui a esquerda, 
foi de romaria á Formiga, e, feito este giro processional, recolheu 
& cidade a cavallaria, duas horas antes, porque sempre anda mais 
ligeira. Tal foi esta brilhante expedição, que Deus permitirá que 
seja o jfinis coronat opus dos nossos Stubbs e Pacheco, visto ter 
ante-hontem chegado no vapor o Torres, que não tomou ainda o com- 
mando por não ter chegado ainda a ordem para a entrega (a mala do 
paquete tem estado fora por causa do tempo). Os simples soldados 
vinham envergonhados e diziam, por escusa, que o seu dever era 
a obediencia, que sahiram porque os mandaram e que recolheram pela 
mesma razão. Estas e outras que taes têem dado logar a descon- 
fiar-se por aqui do quartel-general, dizendo-se que o Stubbs estava 
comprado; entretanto, como este general é um mandatario dos anti- 
pedristas, estes têem-se encarregado da sua defesa e carregam desa- 
piedadamente sobre o Pacheco, com quem parece que não estão muito 
contentes. Tambem ralham do Torres com bem falta de caridade, 
assim como do prefeito, que, entre outras bagatellas, dizem ladrão 
e riquissimo á custa do emprestimo. Efectivamente o general merece 
os bons ofícios dos anti-pedristas pelos muitos que lhes tem prestado, 
pois que, ou seja usando da sua auctoridade ou da sua representação, 
tem em tudo satisfeito as suas ordens. Assim, elles tôem mettido nos 
batalhões provisorios officiaes seus, para terem aquelle povo ás suas 
ordens nas eleições, e para isso têem passado dos corpos da cidade 
para os de fora, o que os generaes permittem, dispensando-os dos 
da cidade, e têem isto por tal forma disposto que a não se lhes des- 
manchar não ha resistir-lhes nas eleições da cidade e termo. Nós 
já tivemos uma amostra nas eleições dos juizes de paz e pedaneos, 
é fora da cidade é peor do que nella, porque nenhum lavrador resiste 
á lista que lhe dá o seu capitão ou commandante. Nesta parte o 
quartel-general do Canavarro tem dado perfeitamente as mãos, e não 
admira, porque lá está agora um sugeito, que é da sucia, e que está 
sendo com este o que o irmão era com o outro Canavarro; manda 
tudo e tudo faz por dinheiro, de forma que isso hoje aqui é corrente 
e peor que no tempo de D. Miguel; quem quer alguma cousa, vae 
a sua casa, ajusta-se, conta o dinheiro e tudo está feito. Este procedi- 
mento e o outro de estar apoiando as prisões arbitrarias e as extorsões 
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que os salteadores, chamados guias, fazem por toda a parte, prendendo 
sem ordem, soltando no caminho, se ha dinheiro, ou levando para a 
cadeia, se não apparece logo, até apparecer, tem escandalisado todo 
este povo, que julga ir cada vez a peor, e muito mais porque os 
juizes do crime lhes, dão as mãos, e a experiencia mostra-lhes que 
sempre é preciso dar dinheiro, com o qual, em duas palavras, se faz 
aqui tudo o que se quer. Estes factos são depois mui bem aproveitados 
pelos ralhadores, para maldizerem do governo e ministerio; e em 
verdade, que para credito da causa e das pessoas, algum exemplo se 
precisa, v. g.— uma accusação contra um juiz por qualquer dos seus 
muitos factos illegaes. 

Tambem aqui se espalhou, na passagem do vapor Guilherme IV, 
e pelo quartel-general do Canavarro, que v. ex.” sahira do ministerio, 
e fôra substituido pelo Valdez; mas esta pedrada, que durou pouco, 
foi geralmente mal recebida, não porque os anti-pedristas não tenham 
muito a peito a sua demissão, como aquelle que consideram mais 
forte e cuja queda traria a dos mais, mas porque lhes não agradou 
a substituição. 

Outra peta, que por aqui foi muito espalhada, foi a entrada do 
nosso exercito em Santarem, com a especialidade de se ter indisposto 
o Saldanha com o Imperador, por não seguir as suas ordens, mas 
isto foi para reanimar a sucia, que está muito desconfiada, principal- 
mente depois da entrada do Margiochi no ministerio, com que manchou 
sessenta annos de gloria, diz J. Bernardo da Rocha em uma longa 
carta e repetem aqui os seus echos. Saldanha não quiz acreditar tal, 
é só depois que recebeu uma carta do Margiochi guardou silencio, 
como escrevem para aqui do seu quartel-general. Andam corridos; 
dizem que o engodaram, dizendo-lhe que se fazia preciso para resistir 
a Palmela e Guerreiro, apoiados pelos inglezes, e que assim fôra especar 
os mais proximos a cahir e que todavia não podem durar, Consola-os 
o ter escripto Saldanha para Inglaterra, diz o Rocha Loureiro, que 
sempre teriamos Rainha e Carta. Entretanto vejo que é nelles uma 
paixão furiosa o excluirem a regencia do Imperador, e que são por 
isso capazes de se lançarem nos braços de Palmella: Não ha infamia 
que não assaquem ao Imperador, tratado por Augusto Pantalão, e ao 
ministerio, que dizem estar monarchiando muito e vendendo tudo já 
a preços fixos, por exemplo—os logares de juizes de direito a 6:000 
cruzados, ete., etc. Inventam factos, referem pessoas, ete., e os que 
d'ahi veem ajudam, entre todos Custodio Teixeira, que vem muito 
agoniado, certamente por não trazer 0 caraza (sic). Elles têem algumas 
esperanças de que o Margiochi se desfaça dos collegas, meio unico, 
segundo elles, de se rehabilitar. 
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Dizem-me que se procuram assignaturas para nova Camara Mu- 
nicipal electiva por aqui. 

Perdoe v. ex.* o desarranjo em que isto vae, mas cu contava 
ir e não escrever, é quando resolvi o contrario; vi-me precisado a 
escrever á pressa, como a memoria me ia dando as cousas. 

Sou com profunda estima, de v. ex.!, amigo mui sincero e creado 
obrigadissimo. = Antonio Dias de Oliveira. 


P. 8.—Porto, 1 de dezembro de 1833. —Como meu cunhado, 
por uma gatunice do commandante do vapor, que contará verbalmente, 
ficou em terra com grande parte dos passageiros, e 'só parte amanhã 
pela manhã por um hiate, contarei mais o que neste dia oecorreu. 

Os rebeldes approximaram-se esta manhã pelo norte e sul do Douro; 
por este lado vieram a Avintes roubar e destruir alguns moinhos e 
fornos; e pelo do norte, desceram em força para cá de Vallongo por 
esta estrada, e pela de Guimarães vieram em força a Pedrouços é 
estiveram á vista e frente do Cobello, ao mesmo tempo que os seus 
guerrilhas, pelos dois extremos, beira-mar e do Douro, vieram saquear 
e destruir ou aterrar estas aldeias. Os Stubbs e Pacheco, que não 
tinham por ora entregado o commando (a mala do paquete ainda está 
no mar), mandaram o batalhão do Minho atacal-os no monte de Pe- 
drouços, onde estavam postados, mas sem artilheria, que não trou- 
xeram, e de que, pelo menos, se não serviram; e como o dito batalhão 
estivesse um pouco envolvido, por lhe cahirem, sobre, alguns lanceiros 
inimigos, fizeram-no apoiar por alguma pouca força do 10 e 18, que 
se viu na mesma atrapalhação, mas que, quando ganhava alguma 
vantagem pela presença do Pacheco, viu cahir este ferido mortalmente 
por uma bala que lhe varou a cabeça, e de cujo ferimento parece que 
já morreu, ou pelo menos que não pode escapar, e retirou tudo atra- 
palhadamente. 

Esta desnecessaria escaramuça custou-nos alguma gente, especial- 
mente do batalhão do Minho, afora a perda de Pacheco, que é muito 
muito sentida, não como de um general, mas como de um' grande 
official para commandar debaixo das ordens de outrem. 

Houve sobre isto um alarme geral, mas 0 tiroteio tinha cessado 
pelas tres horas, com pouca diferença, tendo principiado á uma da 
tarde. Foi tambem ferido um ajudante do Stubbs. 

Assim acabou o Pacheco, e é lastima que elle e outros muitos 
bravos fossem hoje victimas da louca mania de mandar meia duzia 
de homens sahir sobre gente que não conhecem, de retalhar e dividir 
a força, para nada mais conseguir do que a troca de algumas balas. 
Não ha meio termo: ou sahir em massa para os esmagar, ou recolher 


64 


e esperal-os para não termos perdas sem proveito. O fim dos rebeldes 
nesta approximação, sem artilheria, foi mostrarem-se audazes, sa- 
quearem e aterrarem os povos d'estas aldeias; e asseguro a v. ex.* 
que, apezar de conservarem á noite as suas posições sobre Pedrouços, 
amanhã pela manhã só os acharemos para lá das suas posições ordi- 
narias, em Santo Thyrso e Baltar ou Souto Redondo, etc. Isto, porém, 
anima-os, e v. ex.* sabe de que consequencias isso pode ser origem, 
maxime numa guerra civil. 

Os inglezes aqui intrigam fortemente em favor do Palmella é 
contam com elle brevemente no ministerio. D'ahi escreveu-se, e foi 
por via do Guerreiro, que não tardaria isso um mez. Os anti-pedristas, 
ou são aterrados pintando-se-lhes o triumpho de Palmella indubitavel, 
ou os mais furiosos engodados com se lhes dizer que as condições 
são a exclusão de ambos os irmios, cada um com sua pensão. Todos 
contam com o Saldanha e todos desconfiam d'elle, O consul inglez 
está ú testa d'esta meada, e mostrou, penso que para contentar, 
instrucções com aquellas condições. As cartas do Taipa são reputadas 
obra d'esta panella. Penso que a causa dos verdadeiros liberaes nunca 
esteve em tanto perigo. À aristocracia é terrivel, e em nós nos alar- 
gando julgo que. mais o será. Appareceu já a segunda carta contra 
o ministerio, das que se dizem impressas em Londres, mas que 
efectivamente o são nessa cidade, etc., etc, 


DOG. COLXXXTIT 
Carta de A. Dias de Oliveira a A. J. Preire 
Informações militares 


Porto, 3 de dezembro de 1893. 


TI.”º é ex.mº sr. — Como o mar não permittin, nem os senhores 
daqui, que o navio sahisse esta manhã, porque só á noite lhe deram 
os officios para cuja conducção o embargaram, faço mais estas para 
dizer v. ex.? que se verificou plenamente, tanto o desapparecimento 
rapido e nocturno dos rebeldes, que lá foram para os seus costu- 
mados poisos, como o ser o seu unico fim irem pelas aldeias roubar 
tudo e procurar, posto que muito ú pressa, os alistados, a fim de lhes 
incutir terror. Efectivamente estes povos estão na maior desolação 
e em tristissimas circumstancias, porque estão sujeitos a todas as 
incursões. Elles perderam ainda alguma gente, posto que não muita, 
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e em Santo Thyrso enterraram quatro officiaes, um dos quaes parece 
ser o commandante dos lanceiros, que não morreu de bala, mas arre- 
bentado do cavallo abaixo. Tem-lhes agora chegado grande quanti- 
dade de recrutas, porque prendem a torto e a direito, mas estes 
dizem abertamente que desertam, logo que os ponham em liberdade. 
Em Braga ha actualmente grande reunião de munições, e parece ter 
l4 chegado o marquez de Vianna, que pela bocca pequena se diz ser 
relegado para ali. O portador pode dar mais alguns esclarecimentos 
vocaes. O Pacheco não morreu ainda, segundo alguns dizem. 

Sou, de v. ex.*, amigo e creado obrigadissimo,=4, Dias de 
Oliveira, 


DOC. COLXXXIV 
Carta de A. Dias de Oliveira a A. J. Preire 


Informações militares e politicas 
Torto, 5 do dezembro de 1883, 


Jl,mo e ex.mº sr —Não ha uma zanga nem uma desesperação 
assim! O navio em que meu cunhado deve partir não sahiu ainda; 
as minhas cartas estão retardadas por isso, e o meu despacho na 
secretaria á espera, em termos talvez de perder-se, por não haver ahi 
quem diligencie o seu expediente, que o amigo Marcellino pelos seus 
afazeres tem abandonado! Veremos se o mar dará licença de sahir 
amanhã, como espero. 

O Pacheco morreu effectivamente no dia 3, e nesse mesmo dia 
se enterrou; o Stubbs conserva ainda o commando, por falta de com- 
municação das ordens precisas para a entrega d'elle, 

Os rebeldes continuam nas suas excursões e dizem claramente 
que é com o fim que nas minhas apontei. Continuam com a maior 
actividade e exactidão a recrutar; e em geral tudo o mais, que a este 
respeito dizia, está no mesmo pé. 

Os povos destas vizinhanças estão no mais violento de todos os 
estados, e não admirarei nada se a maior parte d'elles desertarem 
para D. Miguel. Os de cá vão e tratam-os como verdadeiros inimigos ; 
fazem toda a casta de violencias e rapinas, que depois se apoiam 
pelo general e juizes; os de lá veem e fazem-lhes outro tanto. 

Os Palmellistas, que são aqui em pouca abundancia, se exce- 
ptuarmos os inglezes, esperam cada vez mais triumphar em breve. 
Uma carta do coronel Hare, que o Assis por aqui anda mostrando, 
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relativa a negociações com D. Miguel, anima-os cada vez mais. Espe- 
ram levar de assalto o ministerio. Os anti-pedristas estão na maior 
zanga; o Margiochi, que era até aqui o seu Catão, já não é senão um 
mariola, um infame, um traidor, o maior inimigo da sua facção! O que 
acabou de os pôr neste estado foi uma carta que elle escreveu para aqui 
pelo ultimo paquete, na qual diz que o governo está procedendo com 
a maior rectidão e boa fé; que os seus collegas são homens verdadei- 
ramente de bem; e quanto á demissão do coronel Pizarro, que elle 
a achara feita, mas que a teria solicitado se não se tivesse dado este 
passo antes (formaes palavras) da sua exaltação ao ministerio, Depois 
desta carta, penso que v. ex.* e os mais collegas seus podem contar 
com elle solidamente. Elles contam, todavia, com serem aqui senhores 
das eleições, que pelo menos terão de ser muito orajosas (sic), pelo que 
já expliquei nas outras minhas. Segundo elles, ha já insinuação para 
de forma nenhuma sahir o Pizarro deputado. Dizem que ha um decreto 
estabelecendo a censura previa, e que a razão é estorvar que se 
escreva relativamente ao Imperador; que elle se tem sustentado à 
custa da nação sem gastar um cruzado novo do seu; tambem dizem 
que o governo quizera convocar a camara de 1826, mas que lhe 
fizera obstaculo achar nella cinco anti-chamorros, um d'elles o Leonel 
Tavares! 

Se o hiate sahir, mas eu vir que leva má viagem, resolvo-me 
a apparecer-lhe no primeiro vapor, aliás sempre irei quando v. ex.* 
queira, pois que muitas cousas ha que sempre esquecem quando se 
escreve. 

A gente d'aqui não conhece o Prefeito nem por ora faz d'ello 
caso nenhum. 

Sou com sincera devoção, de v. ex.?, amigo e creado affectuoso 
e obrigadissimo.==4. Dias de Oliveira. 


DOO. COLXXXV 
Carta de À. Dias de Oliveira a A. J. Preire 


Informações militares e politicas 
Porto, 10 de dezembro de 1883. 


Timo ex.”º sr. —Confirmo o que disse a v. ex.* nas que foram 
por meu cunhado, accrescentando que em Coimbra apenas estavam 


6 





restos de dez batalhões de voluntarios, que todos fariam duzentos 
homens com alguma cavallaria do n.º 1. Esta gente estava perfeita- 
mente desanimada, dando tudo por perdido; liam publicamente as 
Chronicas é falavam em politica neste sentido. Corria ali que Barba- 
cena é S. Lourenço tinham sido presos por seu Amo. O Stubbs 
entregou hontem o commando. A deserção do Margiochi produz cada 
vez mais effeito; os seus antigos amigos dão já por certa a do Sal- 
danha e contam com a regencia do Imperador; para o que parece que 
já dão as mãos. 

Escrevo, muito, muito à pressa, porque o vapor está a partir é 
aqui ralha-se bastante delle não trazer nem levar mala. 

Tenha v. ex.* as prosperidades que cordealmente lhe appeteço, 
como, de v, ex.?, amigo e creado affectuoso e obrigadissimo.=4. Dias 
de Oliveira. 


DOC. COLXXXVI 
Carta de Antonio Mazziotá ! a Silva Carvalho 


Tentativa para attrahir o Conde da Louzã ao partido constitucional 
Liabos, 28 de dezembro de 1838. 


qo é ex." sr. — Acabo de cumprir a ordem de v. ex.*, tendo 
comunicado a insinuação que v. ex.? se serviu de me dar, recom- 
mendando a cautela e segredo que a materia exige. A Senhora inte- 
rossada, desde já agradece a v. ex.* tão excellente mensagem e vae 
immediatamente tratar de pôr em execução a medida insinuada, pro- 
curando os meios que possa alcançar para o bom exito do negocio 
em que tanto interessa, apesar das grandes dificuldades que considera 
para uma breve entrega... 

“Tenho a honra de ser, de v. ex.*, muito attento venerador, creado 
e subdito.= Antonio Mazziotti. 

Nota de Silva Carvalho. —Convite feito ao conde da Louzã. O 
Imperador queria angariar o conde da Louzã, D. Diogo, a vir para 
Lisboa, e eu escrevi-lhe. 


1 Antonio Mazziotti foi official de gabinete do ministro da fazenda de D. Mi- 
guel— conde da Louzã; e era pessoa muito do conde. No terceiro appendice do 
volume 1 desta compilação ha provas d'isto na correspondencia de Mazziotti com 
o agente financeiro do governo miguelista — Joaquim Leocadio da Costa. 
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DOC. COLXXXVIT 
Cale da força miga no norte do paz A. Dias de Oliveira, 
ido 1 pai AO 
Força no sul do Douro 

Infanteria n.º 16. .....ceceseceresseconcaso 1:200 
Tnfantéria n.º 17. ..s cce ecc c ese ce car eprevo 900 
4 companhias de caçadores n.º 8, com praças... 400 
300 

300 

300 

160 
200 . 

500 

300 

300 

400 

400 

Voluntarios de Miranda. ... 250 
Voluntarios de Penafiel. ......ccesesesesees 200 
6:110 





A artilheria volante consiste em duas peças de 9 e um obuz, 

Esta força acampava da forma seguinte: sobre Cobrantões, na 
frente milicias de Oliveira de Azemeis, no centro o regimento de 
infanteria n.º 16, e na rectaguarda, junto ao mirante do Boussinho, as 
milícias da Louzã. As milicias de Lamego, de Idanha e Covilhã 
acampavam pelas baterias até à furada onde existe a Policia do 
Porto. Os voluntarios de Penafiel e de Miranda, na Lavandeira, 
cobrindo a estrada que vae para Avintes. O resto da tropa jazia 
aboletada em Santo Ovidio. 

Tinham quatro baterias desde a direita da estrada de Lisboa até 
á furada, sendo uma a d'este nome, outra a do pinhal e duas para 
cima d'esta, uma das quaes é de obuzes. Todas são bem construidas 
com fosso e parapeito em volta, e com communicação para uma bella 
estrada que se dirige a todas. Tem duas baterias á esquerda da estrada, 
mas sem artilheria, e é para ali que querem levar a peça grande, 
dada pelo Cordeiro. O campo está todo fortificado em forma d'escalão, 
com uma linha geral na rectaguarda, que vem pela crista da montanha, 
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desde a furada até alem do mirante do Boussinho, como a cobrir a 
estrada de Avintes, onde têem barcas canhoneiras. 

Este estado de cousas tem-se conservado, e no dia 4 de janeiro 
moveram-se sobre Cobrantões, para onde levaram algumas peças da 
bateria do pinhal, assestaram-as no monte da Gervide, fronteiro ao 
seminario, e d'ahi fizeram fogo sobre a ponte e a Coquette, mas 
tornaram a retirar-se para as suas antigas posições. A força de Villa 
Nova comprehende uma terça parte de toda a que cerca a cidade. 

As forças que existiam ao norte da cidade, desde a frente da 
Agua-Ardente até ao rio Douro, eram os regimentos de infanteria 
n.º 12 e 22, caçadores n.º 8 em força de quatro companhias, volun- 
tario de Guimarães, de Braga, de Vianna, de Villa Real e de Mirandella 
e milícias de Guimaries, de Braga, de Ilhavo e de Villa do Conde, 
cavallaria de Chaves, seis peças de campanha, quatro na Cruz de 
Pedrouços e duas no Crespo, milicias de Vianna, guerrilhas e o 
batalhão dos apresentados. 

Houve depois movimento nestas forças e ficaram na Cruz da 
Regateira uma brigada do regimento n.º 22, milicias de Braga é 
voluntarios de Guimarães. Em Rio Tinto, infanteria n.º 11 e 12, 
2 companhias de Polícia, milícias de Chaves, voluntarios de Braga 
e de Mangualde, duas peças e alguma cavallaria. Em Valbom, guer- 
rilhas, apresentados e milicias de Vianna, Tudo o mais carregou para 
Paranhos e para o seu lado direito, em direcção á beira-mar. 

Calcula-se toda a força do norte em 13:000 a 14:000 homens. 


DOC. COLXXXVIII 
Carta do barão de Sá da Bandeira a Silça Carvalho 


Sobre a guerra no Algarve 
Faro, é de março de 1834, 


Amigo do coração. — Aqui fiz uma sortida de nove dias. Espantei 
as guerrilhas 6 fiz presas que valem uns poucos de contos de réis. 

Tenho a gente descalça: quero vestila e calçal-a para depois a 
carregar de trabalho; manda-me credito, ao menos equivalente ao 
valor das presas; eu já vou comprando pannos, brim, sapatos, ete. 
Quero que tudo seja pago em Lisboa, quero tambem comprar cavallos 
em Hespanha. 
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Escrevo a Freire, mas tu és o thesonreiro: dize-me que me dás 
Vê se o Imperador me manda mais alguma gente para se poder 
fazer cousa decente no Alemtejo. 

Escreve duas linhas e continua a ser amigo do teu verdadeiro, = 
B. de Sá. 


DOC. COLXXXIX 


Carta de José Liberato Preire de Carvalho ao editor do «Times» 
Sobre o estado político e militar de Portugal 


Lisboa, 22 do março de 1884. 


Senhor. — Lendo muitas vezes as folhas publicas do vosso paiz, 
tenho visto que em algumas dos vossos contemporaneos se publicam 
idéas falsas sobre o estado actual politico e militar de Portugal, 
e me parece que de proposito se fabricam artigos para desfigurar os 
suecessos que tôem occorrido. Sei que em geral se não pode compre- 
hender como a questão portugueza tenha durado tanto tempo depois 
que os constitucionaes se acham senhores do Porto e Lisboa e têem 
ganho tantas victorias sobre os seus inimigos. Mas é necessario ter 
estado e estar aqui ou no Porto, e ter olhado para as cousas sem 
prevenção e livre da influencia dos partidos, para ver a razão porque 
isto assim acontece. 

Sr. redactor: a verdade 6 que o governo e só O governo, que 
dirige os negocios de Portugal, é a causa do pouco progresso que 
ellas têem feito, retardando a sua marcha tanto por effeito de medidas 
administrativas mal combinadas, por serem violentas ou fora de tempo, 
como pela desunião politica que de proposito elle tem excitado entre 
os portuguezes. 

O que tem produzido esta desunião é terem querido os ministros 
actuaes collocar D. Pedro em uma posição contraria á Carta Consti- 
tucional; e debaixo deste ponto de vista terem-se declarado inimigos 
dos que não querem sacrificar a Carta aos interesses d'elles e aos de 
D. Pedro. Em consequencia d'isto, o actual ministerio se tem posto 
em guerra aberta com os verdadeiros liberaes, a quem elle chama 
Saldanhistas, e com a alta nobresa a quem procura desacreditar com 
o nome de aristocracia ambiciosa, que só aspira a gosar dos abusos 
e privilégios. Mas porque lhes move elle esta guerra? É porque 
tanto uns como outros respeitam sim a D. Pedro, porém respeitam 
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mais a Carta e não a querem ver violada para satisfazer ambições 

. É isto tanto verdade, que um dos mesmos ministros, 0 
das finanças, que em tempo beijava, por assim dizer, 0 pó que pisava 
o duque de Palmella e dizia que elle era o portuguez mais liberal que 
havia na emigração, hoje o accusa de aristocrata, de inimigo da Carta 
e de ambicionar o poder, só para o destruir; e isto sómente porque 
o duque não auxiliou nem auxilia certos projectos que formou aquelle 
mesmo ministro e que debalde elle quiz sanccionar por meio de peti- 
ções e assignaturas, á maneira das que se inventaram em favor de 
D. Miguel!. 

Pelos mesmos motivos se faz a guerra aos chamados Saldanhistas 
e com muita maior especialidade ao marechal do exercito conde de 
Saldanha, fazendo com que das suas brilhantes vietorias se não tenha 
tirado o proveito que d'ellas podia resultar. Em prova do que acabo 
de dizer, mencionarei um facto ultimamente acontecido nas suas ope- 
rações militares. Foi elle auctorisado, no principio d'este anno, em 
virtude de um plano que havia dado, para manobrar com uma divisão 
do seu exercito nas provincias do norte, emquanto outra devia ficar 
em frente de Santarem; dirigiu-se por conseguinte sobre Leiria, que 
tomou, como sabeis, e passou depois a Torres Novas e Pernes, onde 
deu aquelles gloriosos combates que já vos são bem conhecidos. Por 
este habil movimento tinha o general destruido todos as forças que 
estavam no flanco do seu exercito de operações, e, concluida esta 
manobra, estava-se dispondo para marchar sobre Coimbra e d'ali 


4 Este homem escreveu nas suas Memorias, a pag. 367: 

«Em quanto se tecia esta conspiração contra o ministerio, tive occasião de 
rectificar o conceito que já fazia de um dos nossos notaveis homens d'estado, o 
então marquez de Palmella. Já disse como elle me festejava muito naquela 
epocha, Tive uma conferencia com elle em casa de Joaquim José da Costa de 
Macedo, hoje secretario geral da nova academia real das sciencias, e que então 
morava junto do alto de Santa Catharina, em que me disse, formaes palavras :— 
«Escreva a Saldanha, « diga-lhe — que estou prompto para o servir em tudo. . . 
O que quero é que me não despresem!. . . Bem sei que não posso nem devo agora 
figurar, mas O que só pretendo é que façam bom conceito de mim, porque 05 
hei de servir Icalmente como cavalheiro que sou !s Eis aqui o que era o duque 
de Palmella, e o que sempre foi: não tinha caracter politico firme; havia de 
servir tão bem um governo republicano como um aristocratico, ou monarchico, 
com tanto que nelle figurasse em grau superior, e o distinguissem como elle 
desejava: era esta a sua ambição; queria figurar em todos os partidos politicos ; 
o que não tolerava era o desprezo.» 

Neste trecho, ha afirmações verdadeiras, e outras verosimeis ; porém, José 
Liberato não parou aqui e continuou a accunular secusações contra Palmella. 
Não as transcrevemos, por serem infundadas e algumas d'ellas calumniosas. 
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abrir as communicações com o Porto, operação certa é segura, porque, 
não tendo já na sua rectaguarda senão as forças inimigas concentradas 
em Santarem, e estas, por assim dizer, bloqueadas pelas armas consti- 
tucionaes, nada tinha que recear nos seus movimentos futuros, Mas 
as victorias continuadas de Saldanha causavam um incalculavel ciume 
ao ministerio, e para o impedir de ganhar mais gloria inventou uma 
expedição para o sul, contra o que estava já decidido, e se lhe deu 
ordem, quando menos o esperava, para desamparar as posições de 
Torres Novas e Pernes, e voltar para as antigas do Cartaxo. Saldanha 
vendo-se, por assim dizer, trahido e obrigado não só a desistir de 
seus planos, porém a entregar de novo a todos os furores do inimigo 
os povos fieis de Torres Novas e Pernes, perdendo ao mesmo tempo 
uma posição militar importante, com a posse da qual fechava ás tropas 
miguelistas todas as suas communicações com o norte, assim mesmo 
obedeceu ás ordens traidoras ou estultas, mas exigiu immediatamente 
a sua demissão e estava já disposto a partir para Lisboa. Esta in- 
comprehensivel retirada de Torres Novas e Pernes encolerisou geral- 
mente o exercito, e nello houveram officiaes que foram ter com Saldanha 
a pedir-lhe licença para com algumas companhias escolhidas virem 
a Lisboa e ali lançarem pelas janellas fora um ministerio que por 
traição ou ignorancia dava taes ordens. O general, prudente e verda- 
deiramente bom cidadão, não lh'o consentiu, e só escreveu a Villa 
Flor, que commandava a divisão que cercava Santarem, a rogar-lho 
quizesse tomar o commando de todo o exercito, pois elle não queria 
mais commandar. Villa Flor, a quem o ministerio quiz inculcar fal- 
samente por inimigo de Saldanha, recusou a oferta que se lhe fazia 
e escreveu immediatamente para Lisboa, expondo o perigo a que se 
expunha o governo, se Saldanha sahisse do exercito; e isto tal im- 
pressão fez em D. Pedro e seus ministros, que aquelle partiu logo 
para o exercito e procurou dar todas as satisfações a Saldanha para 
o socegar. O resultado foi que os inimigos, vendo a incomprehensivel 
retirada de Torres Novas e Pernes, ousaram atacar fortemente as 
tropas constitucionaes, e que Saldanha, com a victoria de Almoster, 
repelliu ainda briosamente aquelle ataque. Perdeu-se, porém, todo 
o fructo d'esta e das outras victorias, porque se inutilisou o primeiro 
plano militar de Saldanha, e este ficou, por assim dizer, reduzido 
à nulidade, 

Eu sei que elle tem querido vir a Lisboa, mas D. Pedro, assustado, 
lhe tem até agora negado sempre licença; porque teme que a sua pre- 
sença na capital opere as mudanças politicas que todo o mundo aqui 
deseja, á excepção das cohortes ministeriaes que ou já se alimentam 
profusamente do thesouro ou ainda d'elle esperam alimentar-se, 
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Aqui, pois, geralmente se acredita que o ministerio prolonga de 
proposito a guerra para se conservar no poder, e esta é uma das 
causas principaes porque elle é aborrecido. Sabe-se egualmente que 
por causa d'elle os governos amigos, e com especialidade o de Hes- 
panha, pouco ou nada sympathisam com a causa constitucional; e 
tanto isto é verdade, que até ao dia de hoje ainda o governo de 
Madrid não reconheceu a Rainha portugueza. 

Alem d'estas razões, o ministerio de D. Pedro não se tem até 
agora rodeado, com poucas excepções, senão da gente ou a mais 
insignificante, ou a mais desacreditada da nação; e esta mesma não 
representa senão uma especie de habito de arlequim, porque nella se 
encontram homens de todas as côres, taes como miguelistas, caceteiros 
e até membros dos facciosos Tres Estados, que deram a corda a 
D. Miguel, com alguns constitucionaes em pequeno numero. Em uma 
palavra, esto ministerio não só se desacredita a si proprio, porém a 
D. Pedro, a quem realmente está sacrificando; de sorte que até 
alguem já tem dito que elle obra de maneira que fará mesmo com 
que os portuguezes sejam obrigados a ser ingratos para com D. Pedro, 
o que com outro ministerio nunca seriam. Nem elle se pode chamar 
um ministerio verdadeiramente portuguez, porque é obra de uma 
facção brazileira que cerca D. Pedro; foi ella quem o escolheu e 
é ella quem o sustenta. Certos portuguezes, que em outro tempo 
abjuraram a sua patria para a desmembrar e se fizeram brazileiros, 
vendo-se agora expulsos da patria adoptiva e que os tem repulsado, 
querem tornar a ganhar a que perderam e que trahiram; e para isso 
fizeram com que D. Pedro nomeasse um ministerio proprio para au- 
xiliar seus interesses; creio, porém, que afinal se hão de achar enga- 
nados, porque o espirito publico cada dia mais se desenvolve, não 
só contra o ministerio mas contra o partido brazileiro que quer dar 
leis aos portuguezes. D. Pedro perdeu-se no Brazil por querer gover- 
nal-o com portuguezes, e é provavel que tambem se perca em Portugal 
por querer governal-o com brazileiros. 

Como seja já mui longa esta carta, guardo para outra vez a con- 
tinuação das minhas observações, se vir que estas merecem ter logar 
nas columnas do vosso tão acreditado jornal. No emtanto sou, eto. = 
Observador. 

Nota de Silva Carvalho. —José Liberato Freire é o escriptor é 
auctor d'esta carta. Que maroto! t 





4 Escreveu no mesmo teor as suas Memorias e as Memorias com o titulo de 
Annaes para a historia do tempo que durou a usurpação de D. Miguel. 
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DOC. COXC 
Memoria 


Bilva Carvalho revela o motivo porque o governo não activou a guerra, 
depois da batalha de Pernes 


Lord Howard chegou em 14 de fevereiro de 1834. A batalha de 
Almoster foi a 18 d'este mez. A batalha da Asseiceira foi em 16 de 
maio de 1834. Ali estava o coronel D. Ramon Teijeiro, ajudante 
de ordens de Rodil, que correu os riscos da batalha. A acção de Pernes 
foi em 30 de janeiro de 1834, Neste tempo o ministerio era accusado 
de querer prolongar a guerra. Por abril e março andavam Torres e 
S. Vicente na rectaguarda do inimigo, quando havia certeza do tratado, 


DOC. COXCI 


Carta de À. J. Preire a Silva Carvalho 
Missão de A. J. Freiro a Evora-Monte 


Arralollos, 29 de maio de 1834. 


Amigo. — Cheguei hontem & tarde pouco depois da chegada do 
marechal Saldanha, que tinha ido conferenciar com o duque da Ter- 
ceira; fiquei, em consequencia, para dar principio a alguns arranjos 
e para confirmar a todos na approvação dada por Sua Magestade 
Imperial ao progresso das operações emprehendidas para a dissolução 
do exercito miguelista; porque tinha principiado a desenvolver-se grande 
irritação em alguns commandantes de corpos, os quaes queriam marchar 
sobre Evora, passar á espada gente inerme e já inofensiva e apode- 
rarem-se (creio eu) dos seus miseraveis despojos, porque não vejo 
outro fim nesta bravata. O caso é que o marechal Saldanha portou-se 
com muita energia e dignidade e o Schwalbach tinha feito o mesmo na 
sua ausencia, assim como todo o estado-maior e a maioria dos comman- 
dantes dos corpos, sendo o principal gritador o Xavier, e perto d'elle 
o Celestino, o que me espantou. Tudo desappareceu em consequencia 
da chegada do marechal, e reina a mais perfeita tranquilidade aqui, 
e no exercito do duque o maior enthusiasmo e contentamento. Eu 
vou para ali e concertaremos o que melhor convier. Os milicianos, 
realistas, e paisanos principiaram hontem a sahir de Evora, onde houve 
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algum motim, querendo algumas das tropas ainda bater-se e outras 
passar-se para nós. Os brilhantes da corôa estão no Forte do Lippe; 
é muito conveniente que venha já pela posta alguma pessoa para os 
receber. O senhor D. Miguel escolhe Genova para residir, o que nos 
não convem; eu vou propor Roma por motivos que direi na minha 
volta, visto que elle recusa os estados austriacos. D. Carlos ahi vas 
a Aldegallega a Deus e á ventura; não tem um real para gastar. Lá 
se verá para onde convem ir, porque está por tudo, comtanto que lhe 
dêem de comer e que o livrem do Rodil, por quem se julga apanhado 
a cada momento. Estou com algum cuidado em Lisboa, não tanto 
pela cousa em si, como pelo dissabor que esta miseravel tentativa, 
de que é facil conhecer o fim, lhe ha de ter causado. Ainda não ha 
resposta de Elvas, mas o sr. D. Miguel parece contar com que será 
acompanhado por personagens d'ali. Á tarde escreverei mais circum- 
stanciadamente. 

Vae a relação inclusa das pessoas que desejam acompanhar o 
sr, D. Miguel; não creio que possam ir na fragata mais de 15 a 20; 
mas como ha tambem uma corveta, logo verei com o Grant se é pos- 
sivel irem todos. O sr. D. Miguel vae no dia 30 a Alvito, 31 Alva- 
Jade, 1.º Sines. 

Beija por mim a mão a Sua Magestade. 

Amigo do coração.== Freire. 


DOC. COXCIT 
Carta de lord Howard a Silva Carvalho 


Sobre a expulsão do general Bem do territorio portuguez 
Lisbon, April 104h 1834. 

Private. — Sir. — In the absence of Mr. Freire, I take the liberty 
of communicating with you on the subject of General Bem. His 
Excellency assured me that on leaving Portugal that officer's expenses 
should be defrayed as far as London, and that he should moreover 
receive 500 francs. An opportunity now offers for me to give him a 
passage to the Mediterranean, if he embark to-morrow night on board 
His Britannic Majesty's steamer Cannon. 

1 therefore beg that Your Excellency will inform me whether 
the Portuguese Government are disposed to allow General Bem to 
embark and give him a small sum of money in conformity to the 
assurances made both to Baron Mortier and myself by Mr. Freire. 
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It appears to me that a sum less than £ 100 ought not to be 
proposed, but whatever it may be, if Your Excellency will only cause 
it to be delivered to him, or the Captain of the Cannon to be made 
over to General Bem only after his departure, or to myself, I will 
desire that he shall be received tomorrow night, and taken off on 
Saturday from Portugal. 

I have the honour to be, Your Excellency's most obedient and 
humble servant.== Howard de Walden. 


DOC. COXONT 
Carta do almirante Napier a Silva Carvalho 


Pedindo-lhe que se interesse pelos melhoramentos na armada 
e pelo premio dos serviços prestados por elle, Napier, 
que foi esquecido, emquanto Saldanha e Terceira foram recompensados 
Lisbon, June Sth 1894. 


My dear Sir. —I have received such pressing invitations from 
my friends at Portsmouth to stand for the Borough, Mr. Baring having 
become Secretary to the Treasury, that I have obtained from the 
Emperor a few weeks! leave of absence to go to England. The Duchess 
of Braganza will land me at Portsmouth, and then go to Brest for 
the ships. Let me beg and entreat, you will endeavour to get Margiochi 
to decide on what I have proposed for the Navy. You know very 
well I can have no private interest to serve in improving it, I have 
a strong feeling for a profession that has rendered such services to 
Portugal, and it is my pride to render it equal to the British Navy, 
but I can get the Minister to do nothing. Everything I am doing 
is for economy and order, and yet he will not move. If it could be 
so managed that you could take that department from the colonies, 
good would be done, and even the colonies is more work than you 
ever will get Margiochi to do. I have left everything in proper train, 
but I feel I shall be back ere he decides anything, and probably will 
upset all I have done for he is beset with a parcel of intriguers who 
have not the interest of their country at heart. I can do no more than 
I have done, I have written him such strong letters that 1 really am 
ashamed of them, for he is really a good, honest man. As to our prize 
money I leave it in your hands with perfect confidence, for I feel you 
will not let it slumber. I have never said a word about it till 
Don Miguel was out of the country. As for myself you must be aware 
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I have lost my rank and pension in England, for which I ought to 
be remunerated agreable to the contract. I also lost everything as 
well as my family in the City of Waterford, so that I am absolutely 
out of pocket. Grants, I observe, have been given to Terceira and 
Saldanha, but I have been put on one side, or rather with the 
exception of titles which have little value in my eyes totally neglected, 
and indeed had I been consulted I should have preferred remaining 
a simple Admiral, for nothing is more ridiculous than a poor nobleman. 
Report says there is to be some slight changes in your ministry, do, 
my good friend, think of the Navy in that event, you may want it 
some day or other, and take my word for it, unless attention is paid 
to it you will have no men 5th of July's. Should you ever have a 
dispute with the Brazils, unless you follow my advice, Portugal will 
be dishonoured, and instead of blockading Rio Janeiro, the Brazilians 
will blockade Lisbon. I speak to you frankly for I know you yourself 
are frank, and have the honour and glory of your country at heart. 

Believe me always your sincere friend.=Cape St. Vincent, 

P. 8.—As one proof of the way accounts have been kept the 
Purser of the «Cape St. Vincent» is now in debt to Government 6 
contos, which is more than all the Pursers united of the British Navy 
ever would be in debt. 


DOG. COXOIV 
Carta do coronel Hodges “ a Silva Carvalho 


Pedindo desculpa das palavras injustas que escreveu sobre a expedição 
dos Açores de 1832 é ácerca do Imperador e de alguns homens 
politicos de Portugal, bem como de ter recambiado as insígnias da 
Torre e Espada. É uma retractação completa e cabal. 


London, 7 Upper Seymour Stroet, West, 26 March 1885. 
Sir. — Having heard that Your Excellency was much dissatisfied 


with expressions used in a narrative I published in the year 1833 
of the late expedition from the Azores under the orders of His 





1 Lê-se na Bibliotheca Açoriana, de Ernesto do Canto, pag. 167: 

Hodges (G. Lloyd) — Late colonel in the service of Her Most Faithful Majesty 
the Queen af Portugal. 

Narrative of the expedition to Portugal in 1832. London, 1888, James Frazer, 
vol. 2 in 8º, com um mappa. 
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ever-to-be-lamented Majesty the Duke of Braganza, I take this 
opportunity of expressing to Your Excellency my unfeigned regret 
at any expression used by me, having in any way caused you pain. 
I wrote the «Narrative» under excited feelings of disappointment and 
wounded professional pride, and though I have been at a loss how 
to explain myself, I now freely confess that I have for a considerable 
time felt sorry for having so severely commented on the characters 
of Public men, whose political career since I had the honour of being 
connected with them, has been of that patriotic and self-sacrificing 
nature as to convince me that my opinions were too harshly formed 
and erroneously conceived, 

With those impressions, I have considered it my duty to address 
a letter to His Excellency the Minister of the Interior, Mr. Freire, 
on this subject, and I should fain hope, that I have so expressed 
myself as to satisfy the feelings of that gentleman, in so much as 
relates to the remarks which I am now convinced were unjust. 

I must also allude to another transaction connected with my 
retirement from the Portuguese Service, namely, that of my having 
returned the order of the Tower and Sword conferred upon me by 
the late Emperor. As I returned that decoration through the Duke 
of Palmella, I purpose to take the liberty of addressing His Excellency 
apologising for the impropriety of that act, and expressing those 
feelings which I entertained then as well as now, that I never con- 
ceived the most remote want of deference for the person of that 
distinguished Prince, ever considering it a proud distinetion having 
served under his orders. 

I may truly say that either in public or private, I have ever 
spoken of the Emperor with feelings of veneration for his public 
services to Portugal and civilized Europe, as well as in regard to 
his private virtues, for which all classes of persons in this country 
so justly and highly appreciate him. In writing of the Duke of 
Braganza as an author, but with an -unpractised pen, I would even 
now hope that I said nothing that could give offence. His Imperial 
Majesty was above flattery, and would have thought but little of the 
individual who would presume to offer it. 

As for the Portuguese nation, from my earliest commencement 
in professional life I have been closely connected with it, having 
served in the year 1811 as a Captain in the Tth Regiment of their 
Infantry. I have from that period to the present opposed both at 
home and abroad the enemies of the constitutional liberties of Portu- 
gal. Your Excellency witnessed the zeal and ardour 1 evinced at the 
commencement of the great struggle, when hope of success was but 
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small, and when a powerful political party were opposed to us. 
1 risked my rank in my own service, 1 left my family, and forfeited 
the friendship of some persons who were of weight, rank and high 
influence, and who were then disposed to serve me, but who from 
that day to this, have ceased to acknowledge my acquaintance, solely 
owing to my having joined that heroic little band of patriotic Portu- 
guese who have set their country free. I could never, therefore, mean 
a slight, much less a disrespect to the nation, or to the Emperor, 
who by his devotional love of country, justice and valour had endeared 
himself to them. 

A sense of my having done an injustice to some individuals 
induces me to contemplate a visit to Lisbon, and as the present is 
the only period since 1 left Oporto in November 1832, when I could 
without injury to my own interests leave England, T mean to avail 
myself of that circumstance, and do so ere long, and then I hope 
personally to offer my homages to Her Most Faithful Majesty the 
Queen and to Her Imperial Majesty the Duchess of Braganza. 

I hope respectfully to offer to those exalted personages such 
explanations as will prove satisfactory and exonerate me from ever 
having intended by act or word to be wanting in respect to the 
Prince, whose character while living I enthusiastically admired, and 
whose memory I venerate now that he is no more, and 5f I retum 
home with the satisfaction of having accomplished this first object 
of my ambition accompanied with the restored regards and good 
opinions of those who struggled early and who worked to the last 
in their country's cause T shall feel truly happy. 

Should Your Excellency be pleased on my arrival at Lisbon to 
favour me with an andience, it will afford me the satisfaction of 
renewing an acquaintance of which I shall always feel proud, and 
an opportunity for which I am most anxious of removing an unfa- 
vourable impression with regard to myself, should any after this 
letter still exist in Your Excellency's mind. 

I have the honour to remain Your Excellency's most respectful 
and very obedient servant.==G. Lloyd Hodges 

To His Excellency Jose da Silva Carvalho, Lisbon. 
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SILVA CARVALHO 
(1833-1836) 


A SUA ACÇÃO E O SEU PLANO 


Muito deve Portugal á firme convieção e á coragem com que D. Pedro, o 
dictador-soldado, defendeu nas notas diplomaticas e no campo de batalha a 
politica de Silva Carvalho. São inestimaveis o brio e a independencia com que 
repelliu as imposições ambiciosas e insolentes da Inglaterra e lhe protestou que 
o ministerio Carvalho-Freire, «tirado da classe mais ilustrada da emigração, 
offerecia ao mesmo tempo um justo meio termo entre a pura aristocracia, que 
por causas bem sabidas não inspirava ainda á nação bastante confiança, e os 
espiritos exaltados, dos quaes a mesma nação ha muitos annos estava cançada, 
porque, ou fosse pela sua ambição quanto á politica interna ou pelos seus dispa- 
ratados sonhos quanto á politica externa, não procuravam senão desorganisal-a 
e perdel-a 1», 

Sob estas palavras vagas, nesta expressão simples da opinião do Regente 
acêrca dos seus ministros, estava incluido todo um systema de idéas, alcançadas 
custa do mais esforçado trabalho e de dolorosa experiencia. 

A historia das nossas duas primeiras epochas constitucionaes demonstrara 
que a sciencia dos princípios abstractos do direito, das finanças e da economia 
politica de pouco vale sem a comprehensão da forma positiva por que se transfor- 
maram as relações sociaes nos estados cujas leis demandam reforma, e sem a 
boa vontade de as melhorar. 

Destituidos de espirito de governo, nada homens de estado, os idealistas de 
1820 votaram uma constituição que não era possível, segundo a expressão de 
Alexandre Herculano?, e irritaram contra si elementos invenciveis de reneção ; 
alem de que, quasi exclusivamente preocupados com as reformas politicas, a sua 
acção foi principalmente exterior: mal tocaram no machinismo juridico e econo- 
mico da sociedade portugueza. 

Não se evidenciara menos a ineficacia do systema de reforma preconisado 
pelo partido dos aristocratas, antes se tornara mais frisante, porque eram muito 
menores as dificuldades que se lhe oppunham. Sobre a má vontade das pessoas 
que o formavam não resta a menor duvida, pois que, no periodo relativamente 
longo que mediou entre a reacção de 1823 e a usurpação, não só perderam 
muitas oceasiões favoraveis de felicitar o povo portuguez e engrandecer a patria, 
mas, pela sua acção na camara alta, promoveram a queda da constituição de 


1 Vol 1, pag. 301. 
2 Biographia de Mousinho da Silveira, nos Opusculos, tomo 11, pag- 187 
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1826, tornando-se assim causadores das desgraças subsequentes !. É que as refor- 
mas essenciaes, requisitadas pela burguezia e pelo povo, taes como a extincção 
dos privilegios, a desamortisação da propriedade e o ensino scientifico, eram 
contrarias à classe aristocratica e á do clero, alliada d'aquella durante seculos. 
Por isso, se os mais perspicazes e illustrados, de entre os nobres e os clericaes, 
comprehendiam a necessidade de transigir com o espirito democratico do seu 
tempo, transigiam contrariados, e sempre diligenciando ceder o menos possivel 
e o mais tarde que pudesse ser. D'aqui, as promessas mal cumpridas ou não 
cumpridas de todo e as nefastas meias medidas. 

Ambos os partidos —o dos aristocratas reformadores e o dos vintistas 
radicaes — estavam ainda fortemente representados, em 1892, persistindo impe- 
nitentemente nos seus erros, Mas de cada um d'elles se tinham já então separado 
os politicos mais moderados, convergindo para a formação de um partido medio. 
Do lado dos conservadores, veiu Mousinho da Silveira; do lado dos democratas, 
Silva Carvalho. Homens de estado, feitos na leitura dos melhores livros e pelo 
exemplo das grandes capacidades politicas de Inglaterra e de França, — tendo-os 
a experiencia convencido de que a organisação dos poderes publicos segundo 
a constituição de 1822 annulla a acção do poder executivo, tornando impossivel 
o governo, e de que era um contrasenso querer firmar o regimen representativo 
e repartir melhor a riqueza, isto é, querer libertar o pensamento e o capital, 
deixando de pé as adversas instituições do passado, — estavam ambos de aceordo 
em que liberdade e constituição seriam cousas vãs, se as não completassem os 
codigos e as leis organicas que, modificando a estructura intima da sociedade, 
criassem ao mesmo tempo os sentimentos € os costumes proprios para assegurar 
de vez os beneficios da reforma. 

D. Pedro abraçou estas idéas, e nisso está a sua maior gloria. Combatendo 
a constituição de 1822 e defendendo a que outorgara, salvou a força governativa, 
evitou a anarchia em quanto viveu, e segurou o seu posto á frente do partido 
liberal, o que era indispensavel para o bom exito da causa. Rompendo aberta- 
mente com o partido aristocratico, provou a boa fé com que queria elevar a 
burguezia e o povo, e revelou a perspicacia com que viu que de justiça o futuro 
lhes pertencia, por isso que a nova era, que vinha abrir, deveria ser mais de 
coragem civica, de trabalho e de sciencia, que de pundonor militar, qualidade 
essencialmente fidalga, ou de auctoridade religiosa, necessidade temporaria, que 
justificara a organisação do clero e a sua riqueza. 

Os principios e as leis que antepoz intemeratamente á sofreguidão ingleza, 
aos preconceitos do orgulho aristocratico e & errada politica dos demagogos 
continham, pois, as bases mais seguras da prosperidade nacional, bem como a 
liberdade da consciencia, da terra e do trabalho, sujeita apenas ás prescripções 
santas € impessoaes da justiça. 

D. Pedro, Mousinho da Silveira e Silva Carvalho—eis os tres grandes 
homens a quem Portugal deve os seus progressos no seculo x1x. 

«Aos golpes da regencia da Terceira (escreveu Rebello da Silva?), segui- 
ram-se os golpes não menos necessarios e decisivos da dictadura de Lisbon. As 
ordens religiosas extinctas, os antigos tribunaes abolidos, os principios da Carta 








4 Manuscriptos de Mousinho da Silveira, na Bibliotheca Nacional. 
2 Varões illustres das tres epochas constitucionaes, pag. 206. 
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applicados, os privilegios reduzidos á innocencia das vaidades nobiliarias, e os 
apoios carcomidos do regimen absoluto feridos uns após outros vieram ao chão. 
Serviço inapreciavel, que não se viu então, mas que todos reconhecem hoje. Auda- 
eia e previdencia raras, a que devemos os progressos e a tranquilidade actuaes ! 

«Pelo que nos custou a queda do ultimo padrasto d'essas cidadellas, que 
diziam inoffensivas—a lei dos vinculos — podemos avaliar os annos e os combates, 
que nos levariam o assalto e a demolição das outras, se esta occasião unica se 
não tivesse aproveitado, como sinceramente pediam os que, desprezando as 
lições da experiencia, ignoravam o segredo de destruir no presente para edificar 
no futuro.» 

Na verdade, os golpes da dictadura de Lisboa foram não menos necessarios 
e decisivos do que os da regencia da Terceira. A legislação de Mousinho 
continha, é certo, expressa ou implicitamente, a reforma completa da sociedade ; 
comtndo, foi necessario tornar viaveis muitos dos seus artigos, e quasi todos 
dependiam de leis adjeetivas e de regulamentos, cuja elaboração não era tarefa 
menos dificil que a de formular vagamente as leis substantivas. Faltavam tambem 
os codigos, Havia a organisar as repartições publicas, o novo regimen tributario 
e as nlfundegas. O estado precisava, alem de tudo isto, de fundar o credito publico, 
firmar novos tratados e fomentar a agricultura, a prosperidade colonial, a indus- 
tria, as bellas artes e o desenvolvimento da educação nacional em todos os seus 
ramos, Não era dos menos arduos o trabalho de conter a ambição de certos 
partidarios, empregar outros e sofrear as exigencias de muitos que mais se 
impunham do que pediam e a que era necessario attender para não prejudicar 
uma causa uinda pouco enraizada. Um tal trabalho incluia a escolha de quasi 
todo o pessoal da nova administração do estado, e envolvia naquela epocha uma 
das mais dificeis empresas. 

Para supperar tão momentosas dificuldades, encontrou D. Pedro em Silva 
Carvalho um estadista cuja capacidade politica era superior á do legislador 
da Terceira, Tiveram os dois homens de estado occasião de medir as suas forças, 
na camara dos deputados, em 1834. As armas de acerba dialeetica de Mousinho 
eairam-lhe nos pés feitas em pedaços, aos golpes da argumentação singela e 
sempre cortez de Silva Carvalho! 

Mas foi principalmente na pratica da administração publica que a sua rara 
capacidade politica se evidenciou, à ponto de dispertar nos proprios adversarios 
a ambição de o attrahirem ás suas fileiras?. 

Acompanhemol-o na prodigiosa empresa do começo da regeneração politica 
do estado portuguez. 

Carvalho vira claramente que a guerra civil entre os sectarios do absolutismo 
e os do regimen constitucional era uma lucta de classes, uma competencia de 
principios, e entendia que o systema de fusão e de mutuas concessões, tantas 
vezes tentado com pessimos resultados, dá logar a uma politica hybrida e sem 





4 Vide a Gazeta do governo, de 25 de novembro de 34, pag. 739, e José 
da Silva Carvalho e o seu tempo, vol. 1, pag. 305. Vide tambem, na Gazeta de 
1834, toda a discussão sobre a venda dos bens nacionaes ; e na pag. 706, a replica 
em defesa da organisação provisoria do Thesouro. 

2 Cartas de Passos Manuel, de novembro de 1836, nesta secção de docu- 
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caracter, que conduz quasi sempre ao typo mais antigo, pela força regressiva do 
babito e da tradição. A coragem e a profundidade dos golpes tinha portanto de 
ser proporcionada á tenacidade das raizes do velho tronco aristocratico e clerical. 
Era preciso que houvesse vencedores e vencidos, e que ás antigas classes, 
attendendo aos seus serviços passados e a que a força da tradição é um elemento 
de ordem social, apenas se lhes reservasse o privilegio de representarem na 
camara alta as pretensões concernentes aos seus interesses. 

O clero, pela sua organisação perfeitissima, pelo prestigio de Roma e pelo 
fanatismo das paixões, era um inimigo mais perigoso do que a aristocracia. 
'Tornava-se, pois, necessario, para bem do estado, nacionalisal-o e pol-o na sujeição 
do poder civil e dos tribunaes seculares, 

Foi esta grave reforma um dos primeiros cuidados que prenderam a attenção 
de Silva Carvalho, apenas a dictadura se installou na capital. 

No programma de Mousinho entrava já a organisação leiga da sociedade; mas, 
para tanto, era ainda muito cedo. A nação professava quasi toda o catholicismo, 
e na Carta se consignara a religião catholica apostolica romana como religião do 
estado. Por então, só era opportuno reformar a constituição politica e judicial do 
elero secular, emquanto não chegasse o momento proprio, que não tardaria, de 
extinguir as ordens regulares. 

Em menos de um anno, a nação viu a egreja portugueza reformada, expulsos 
do reino os jesuitas e extinctas as ordens religiosas do sexo masculino 1, 

Estas medidas, —bem o provam as memorias que vamos annotando, — não 
representavam desforço de partido ou mesquinha vingança, mas sim a pratica de 
principios bebidos nas obras dos publicistas e na legislação nacional e canonica, 
adequados ds circumstancias do momento, e a ellas adaptados pelo pulso vigoroso 
de um grande reformador. 

Sobresaltam-se com ellas a diplomacia e os aristocratas; mas o governo, 
longe de se intimidar com os seus protestos, vae atacal-os ao seu proprio campo. 
Palmella queixa-se, desabafa com o nosso ministro em Londres e intriga contra o 
ministerio, dentro e fora do paiz?, O governo annulla-lhe grande parte das 
nomeações que elle tinha feito, em virtude dos poderes com que partira na expe- 
dição ao Algarve, e escolhe, para os logares vagos, homens decididamente libe- 
raes é fieis aos principios da dictadura. 

Ao passo que os palmelistas accumulavam suppostas accusações contra os 
ministros, fazendo correr que o estado cahira de novo nas mãos dos vintistas, que 
o precipitariam na anarchia,— estes taxavam o governo de aristocrata, de pro- 
tector dos miguelistas e arguiam-no por ter deixado & frente da commissão 
municipal de Lisboa o conde de Porto Santo, nomeado por Palmella. 

Sobranceiro ás insidiosas tramas € ús baixas intrigas, denunciadas, por exem- 
plo, nas cartas de Antonio Dias de Oliveira — uns sudarios — Silva Carvalho vao 
concebendo e executando reformas, emquanto o seu intimo amigo Freire e o 
duque de Bragança nellas collaboram, ou, depondo a penna e empunhando q 
espada, vão por ellas offerecer a vida no campo de batalha. 

Por decreto de 14 de setembro de 1838, estabelece o Supremo Tribunal de 
Justiça, criado pelo artigo 130,º da Carta Constitucional, No dia seguinte o Regente 


1 Sonsa Monteiro, Historia de Portugal, tomo 1v, pag. 409 e seg. 
2 Carreira, Correspondencia. 
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conferiu-lhe a presidencia da nova magistratura, para à exercer quando sahisse 
do ministerio, e encarregou-o de constituir o tribunal, de deferir juramento aos 
juizes é de escolher o mais antigo, para presidente substituto. «Depois d'este acto 
(dia o decreto), voltareis ao vosso logar, sem dependencia de nova graça.» 

Desde este dia até maio de 1885, mez em que sahiu pela primeira vez do 
ministerio, Silva Carvalho fez entrar no Thesouro, como donativo, os seus orde- 
nados de presidente do Supremo Tribunal de Justiça, no valor de 7:0765718 réis, 
para acudir ás urgencias do estado, porque não quiz accumular os ordenados 
de presidente d'aquelle tribunal e os de ministro, ainda que nenhuma lei havia 
que lh'o prohibisse (Doe. cocxxiv.) 

«Senhor! Agora que a Bandeira Nacional, graças 4 Divina Providencia, ás 
gloriosas fadigas de Vossa Magestade Imperial, ao estremado valor do Exercito 
Fiel, e aos esforços da Nação Portugueza, já se acha levantada em grande parte 
das Provincias, em toda a costa maritima e nas duas opulentas cidades que 
abrangem quasi todo o poder d'estes Reinos, é tempo de ir publicando e pondo 
em pratica as leis organicas e regulamentares necessarias para tornar effectivas 
e renes ns Instituições da Monarchia, a fim de que o Povo Portuguez experimente 
as vantagens da forma de governo que Vossa Magestade Imperial, Generoso e 
Magnanimo, lhe Concedeu como Rei e lhe Restaurou como Generalissimo e como 
Regente.» Assim se exprimiu o ministro da justiça da dictadura, no relatorio do 
decreto que estabeleceu o Supremo Tribunal. 

Approva o Regente as idéas do ministro, que prosegue, incansavel, na sua 
missão de reformador : extingue antigas jurisdicções, publies leis e regulamentos 
sobre processo, competencia dos juizes e a instituição dos jurados, — emfim, sobre 
todos aquelles objectos de que dependia a boa execução do decreto de 16 de 
maio de 1882. 

Entre os serviços que prestou ao paiz, sob a dictadura, no anno de 1833, 
dois ba importantissimos e de grande alcance: referimo-nos 4 publicação do 
codigo commercial e 4 reforma das alfandegas. 

O codigo commercial de 1833 — notavel coincidencia!— foi obra do celebre 
Jurisperito José Ferreira Borges, aquelle mesmo que, juntamente com Fernandes 
Thomaz c Silva Carvalho, constituiu o nucleo do synedrio que fez a revolução 
de 1820, Um feliz acaso proporcionou-nos a occasião de receber das mãos do 
tambem muito distinto jurisconsulto —o sr. dr. Vicente Monteiro — como gene- 
rosa dadiva, o exemplar que o auctor do codigo offereceu ao ministro, seu leal 
amigo e fiel companheiro nas guerras civis e no exilio. Na primeira pagina, 
tem escripta a seguinte honrosa e significativa dedicatoria: Ao il e exmo 
er. José da Silva Carvalho, como aquelle a quem precipuamente é devida a publi 
cação d'este codigo, oferece este exemplar o seu amigo José Ferreira Borges*, 





tá margem do n.º 2.º do artigo 204.º — numero que reputava acto de com- 
mercio «tudo o que tem relação com lettras de cambio sem distincção da qualidade 
das pessous;— e com lettras da terra, livranças e bilhetes á ordem a respeito de 
Commerciantes sómentes — annotou Silva Carvalho: «N. B. Este n.º 2.º foi revo- 
gado pela celebre e desacordada lei de 27 de julho de 18505. 

Cita Pardessus, tomo 1, pag. 4 e seg.; e Rogron, artigo 631.º do codigo 
francez de commercio. 
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Sobre a reforma das alfandegas, escreve-se hoje, passados sessenta annos, 
no teor seguinte : 

«O despacho de mercadorias nas alfandegas! : 

«Desde que a multiplicidade das leis sobre a arrecadação das alfandegas de- 
struiu a unidade de fiscalização. . ., desappareceu a responsabilidade dos emprega- 
dos, e apresentou-se a imperiosa necessidade de adoptar um novo systema, que, tendo 
por base a unidade, as organise de modo que, distinguindo as obrigações de cada 
empregado e a sua responsabilidade, assegure um melhodo mais exacto de arreca- 
dação e produza um mais facil expediente para o commercio. 

«Muitas são as causas que produzem nas alfandegas a confusão e o desleixo que 
nellas se vê. Ha algumas que têem origem na sua defeituosa organisação e no mons- 
truoso modo por que está estabelecida a fiscalisação d'ellas ; ha outras que nascem 
dos estimulos, que as leis auctorisam, e que naturalmente conduzem os empregados à 
corrupção. 


«Destruir umas, conservando parte das outras, seria eternisar a necessidade da 
reforma ou mesmo augmental-a,» 

«Varios casos succedidos durante os ultimos tempos, nas alfandegas de 
Lisboa e Porto, e aos quaes se tem aludido na imprensa periodica, estão justi- 
ficando a repetição das palavras que ficam transcriptas, e que foram publicadas, 
não hoje, nem ha um anno, mas ha sessenta annos ! 

«Escreveu-as José da Silva Carvalho no relatorio que precede o decreto de 
17 de setembro de 1883. Para remediar os males indicados, adoptou o grande 
estadista sabias providencias; e se uma d'estas—a principal — se cumprisses 
não teria havido necessidade de tantas organisações, reorganisações, e desorga- 
nisações, feitas no decurso do largo periodo constitucional. 

«Vejamos em que consistia essa providencia fundamental, e como a justificava 
o illustrado ministro de D. Pedro IV: 

«Apresento a Vossa Magestade Imperial um novo methodo de despacho, que 
me promette a mais exacta arrecadação dos direitos, e que se funda unicamente na 
certeza das Declarações, que as partes têem a fazer no acto do despacho. 

« Este meio, que serve de estimulo ao commercio, para conservar os princípios de 
honra e boa fé, que devem dirigir todas as suas transacções, não tem o perigo de 
prejudicar os direitos da fazenda publica, visto que, na entrega das mercadorias, o 
despachante d'ellas deixa de receber todas aquellas que declarar com menos exactidão, 
enão conferir na quantidade, valor e qualidade com o que contiverem as Declarações, 

fazendo depender esse exame de uma fiscalisação incerta, que é sempre menos 
arriscada, e que oferece, ás partes, mais dificeis meios de corrupção.» 





«Ora, essa, e outras disposições que os legisladores 

em pratica nos paizes cultos em que estiveram emigrados, é ainda a mesma que 
nelles vigora; mas a brandura dos nossos costumes não as tem admittido; o 
nosso commercio julga-as demasiadamente severas, e, apezar dos sinceros esforços 
de todos os ministros da fazenda, dos ultimos tempos, é certo terem esses sido 
impotentes para fazer executar providencias que se encaminhavam a restabelecer 


4 Artigo do sr. F. de Salles Lencastre, publicado na Revista das Alfandegas, 
n.º 17, de 19 de julho de 1898. O sr. Lencastre tem incontestavel auctoridade 
sobre o assumpto, 
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a nossa legislação antiga (que é identica ás disposições hoje vigentes em todos 
os Estados da Europa e da America).» 

Não fizeram assim justiça ás reformas de Silva Carvalho grande numero dos 
seus contemporancos. A violencia dos ataques contra o governo recrudesceu em 
fins de 1889. À representação de 20 de novembro, firmada pelo duque de Pal- 
mella!, as queixas dirigidas a D. Pedro nas cartas do conde da Taipa, de 
D. Francisco de Almeida e de Sebastião Xavier Botelho, o protesto dos pares, 
contra a prisão do conde da Taipa?, muito especialmente q agitação dos dema- 
gogos, por causa da suppressão da liberdade de imprensa e da constituição das 
commissões municipaes provisorias — medidas aliás necessarias, naquella epocha, 
4 ordem e unidade da acção governativa—e finalmente a intriga de camarilha 
movida por D. Leonor da Camara, a quem D. Pedro se decidiu por fim a expulsar 
do Paço,—tudo isto formava uma opposição tão forte, que o ministerio, se o 
prestígio e a firmeza do Regente o não tivessem escudado, teria vindo a terra. 

Estes tremendos embates, esta lucta incessante, sustentada contra a violencia 
das mais exaltadas paixões, eram para quebrar um coração mesmo vigoroso; 
porém, de tal tempera o tinha Silva Carvalho que nem o bom humor perdia, 
em meio das mais terríveis refregas. Lembremo-nos d'aquellas palavras que Abreu 
é Lima lhe escreveu de Londres, quando Carvalho, á testa da administração de 
um cêrco, em que no flagello da guerra se tinham juntado os horrores da peste 
e da fome, ousava ainda gracejar: «gabo-lhe e invejo-lhe o bom humor e a faca 
dos fios raivosos, que lhe desejo sempre com bom gume por muitos annos?», Se 
o coração era de boa tempera, o espirito era egualmente forte. A coragem e 
netividade que desenvolveu durante todo o tempo da eua administração foram 
unanimemente admiradas por amigos e inimigos. Com os dois mais importantes 
ministerios a seu cargo, ouvido em quasi todos os negocios das outras reparti- 
ções, tendo de attender o Regente que para tudo o consultava, conseguia, ainda 
assim, vigiar ns minucias da administração, e na presidencia da Junta dos Juros 
dos Reses Emprestimos, ou á testa do Tribunal do Thesouro, dirigia os traba- 
lhos d'estas repartições, e fomentava o desenvolvimento do eredito publico, que 
chegou a elevar á altura do das nações mais ricas. 

Algumas reformas radicaes havia ainda a realisar; mas o governo, a braços 
com a guerra civil e com a incessante opposição que lhe moviam as diversas 
facções em que se dividia o partido constitucional, adiou-as para o momento em 
que, tendo já certa a victoria, se lhe tornasse mais facil, — pelo prestigio que 
lhe adyiria nessa oceasião unica, — firmar as arrojadas leis que seriam como que 
o fecho da aboboda monumental, levantada por Mousinho da Silveira sobre as 
ruinas do antigo regimen. 

Ainda assim, mesmo antes d'essa epocha, destaca-se brilhantemente a mancira 
por que Silva Carvalho coadjuvou o ministro dos negocios estrangeiros, na resis- 
tencia ds pretenções do governo inglez4, e animou o Regente 4 conservar-se 


Rs mas 0. 
'apier, Guerra da successão, tomo 11, cap. ur, pag: 74 e seg. Vide Soriano, 
Guerra civil, 8.4 epocha, tomo v, pag. 513. g 

3 Vol. 1, pag. 373. 

4 Pag. 15. 
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firme no seu posto e a negar toda e qualquer concessão que pudesse ter visos 
de fraqueza. 

Em fins de março, a doença prende Silva Carvalho em casa. Mendizabal 
escreve-lhe de Londres, aterrado: «Mi querido Carvalho — Siento mucho que 
estés malo, porque en circunstancias como las nuestras es preciso estar buenos. 
Não calculou o agente financeiro do governo toda a energia do seu amigo. Mesmo 
doente, não desamparou a obra colossal da reconstituição da sociedade portu- 
gueza. Avisara-o o seu collega Agostinho José Freire de que ia reunir-se o 
conselho de estado, para tratar da questão da amnistia : Silva Carvalho apressa-se 
em remetter a D. Pedro uma representação, em que lhe expõe o seu juizo sobre 
a oportunidade das concessões a fazer ao inimigo, declarando-lhe que dá o seu 
parecer por escripto, «na impossibilidade de o fazer pessonlmente». Ponderava-lhe 
que a amnistia devia ser concedida aos vencidos, como «um acto de clemencia e 
de generosidade pura, despida de toda a suspeita de indueção para chamar ás 
bandeiras da Rainha os portuguezes que formam o partido de D. Miguel», A 
margem da copia d'esta representação (Doe. ccc), encontra-se a seguinte nota : 
«Remetti. Assim decidiu S. M. IL.» 

Se a doença não poude impedil-o de zelar os interesses politicos do seu 
partido, tambem não conseguiu interrompel-o na faina de decretar os melhora- 
mentos que julgou propícios á prosperidade da patria : a representação sobre a 
amnistia é de 22 de março: tem a mesma data o decreto que estabeleceu, em 
Lisboa e no Porto, portos francos de «deposito geral de todas as mercadorias e 
generos de commercio, seja qual for a sua natureza e a bandeira debaixo da qual 
forem importados». 

Economista, discipulo de Smith e de João Baptista Say, o seu systema de 
administração dirigia-se a libertar de todas as peias o commercio e a industria, 
moderando sempre pelo bom senso pratico e pelo tacto politico o rigor dogmatico 
das theorias livre-cambistas. É d'isto prova o empenho com que aceelerou a cla- 
boração das pautas proteccionistas, em 1836. 

Approxima-se já o desfecho da guerra entre os sectarios do governo absoluto 

“e os do regimen representativo. Os bons corações exultam : ia acabar a lucta 

fratricida que a ignorancia e a teimosia dos miguelistas tinham tornado inevitavel. 

Defrontava-se á dictadura a occasião de demolir o ultimo esteio do velho edifício : 

chegara o momento em que a extincção do clero regular e a desamortisação da 

propriedade adstricta no serviço religioso das suas corporações representavam 
um grande beneficio moral, politico e economico. 

Era uma das reformas implicitamente contida na legislação de Mousinho; 
que elle iniciara, reduzindo o numero dos conventos nos Açores e extinguindo os 
dizimos, e que Silva Carvalho continuara, acabando com a Commissariaria da 
Terra Santa, promettendo a criação dos seminarios, probibindo as admissões a 
ordens sacras e a noviciados monasticos, mandando despedir dos conventos ou 
mosteiros todos os individuos que se achassem nos noviciados, extinguindo a 
Egreja Patriarchal e encorporando os seus bens, e os da Basilica de Santa Maria 
Maior, nos proprios da nação, ete. 

O ministro que referendou a lei da extincção dos frades, Joaquim Antonio de 
Aguiar, lente da Universidade, procurador geral da corôa e juiz do Supremo 
“Tribunal de Justiça, — cargos que attestam a sua alta competencia juridica, — 
considerou a utilidade da medida principalmente debaixo do ponto de vista moral, 
religioso e juridico ; no relatorio de um projecto para a venda dos bens nacionaes, 
datado de 19 de junho de 1894, — que não chegou à ser convertido em lei por 
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motivos a que adeante nos referiremos, — Silva Carvalho encarou a abolição dos 
conventos mais pelo lado economico, político e financeiro. 

Ao verem ameaçada a caduca instituição, enfurecem-se os aristocratas, como 
se enfureciam já noutras epochas,— sob D. João VI depois de 1823, e durante 
a regencia de D. Izabel Maria, — com as idéas innovadoras de Mousinho da 
Silveira !, Querem agora sustar o terrivel golpe: promovem a reseção no conselho 
de estado. Baldados esforços! Mais. uma vez o poder real se bandeou com a bur- 
guezia e com o povo, em defesa da causa do progresso e da sciencia. 

O decreto que extinguiu os conventos é de 28 de maio. No dia 20 enviara 
8. M. La José da Silva Carvalho um documento, escripto pelo seu proprio punho, 
auctorisando : — a abolição de todos os morgados e capellas cujo rendimento não 

na capital a 2:4003000 e nas provincias a 1:0003000 réis —a abolição 
dos vinculos e dos bens de instituições diferentes das dos vinculos de morgados e 
capellas, seja qual for a sua taxa—a extineção dos privilegios da Companhia do 
Alto Douro, por serem contrarios ao artigo 145.º $ 15.º da Carta-—a suppressão 
de todos os conventos de religiosos, sejam quaes forem suas denominações — e 
a reducção dos de freiras (Doe. occur). 

Nesta minuta, D. Pedro riscou as palavras —tendo ouvido o conselho de estado. 

Isto comprova o que acima afirmamos. 

para notar que este importantissimo documento fosse mandado a Silva 
Carvalho e não no ministro da justiça, que tinha de referendar a lei mais 
importante que 8. M. 1. consentia. 

Procuremos a explicação d'este facto. 

Em 15 de outubro de 1833, por morte de Candido José Xavier, ministro do 
reino e dos negocios estrangeiros, Carvalho e Freire fizeram entrar no ministerio, 
para a repartição do reino, Joaquim Antonio de Aguiar, e, para a da marinha, 
Francisco Simões Margiochi, ficando Freire com as pastas da guerra e estran- 
geiros e continuando Carvalho com as da justiça c fazenda. Os novos ministros 
eram homens de sciencia, pertenciam á classe mais ilustrada, e representavam, 
como os seus colegas, o elemento intellectual da nação; eram, como elles, antigos 
vintistas, destacados para o centro moderado. Margiochi fôra presidente nas 
córtes de 1821. 

A 23 de abril de 1884, houve nova remodelação ministerial. Entrou Bento 
Pereira do Carmo, a quem foi confiado o ministerio do reino; Aguiar passou 
para o da justiça, ficando Silva Carvalho só com o da fazenda, 

Estas remodelações obedeceram á preoccupação de firmar o systema do 
ministerio Carvalho-Freire e de lhe ganhar adeptos no partido saldanhista, 
attrahindo-os pela côr accentuadamente liberal dos novos escolhidos. Freire e 
Silva Carvalho conservaram, pois, aquella preponderancia que sempre tiveram 
no conselho da coroa, e todos os negocios publicos continuaram a passar pelas 
mãos de Silva Carvalho. 

Eis os motivos porque o notabilissimo escripto de D. Pedro lhe foi de prefe- 
rencia enviado. 

Pode affoitamente dizer-se que o ministro da fazenda foi a alma da dictadura 
eo braço direito do Regente. 


* Manuscriptos de Mousinho da Silveira, na Bibliotheca Nacional. 
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Contou o visconde da Praia Grande, ao illustrado publicista Lobo de Bu- 
lhões — auetor do livro A divida publica portugueza — que, achando-se, uma noite, 
em casa de Silva Carvalho, quando uma discussão entre os ministros ali reunidos 
tinha acabado de dissipar as ultimas dificuldades que se oppunham é promulgação 
do decreto da extincção dos frades, — fôra, elle visconde, rogado para copiar este 
celebre documento, ao que tinha annuido. 

É provavel que este facto se prenda immediatamonte com outras tradições 
de que temos conhecimento, principalmente pelo honesto testemunho do actual 
gerente da typographia do Diario de Notícias — Luiz Herculano Cesar. 

Em 1834, Luiz Cesar era apprendiz da Imprensa Nacional, e trabalhava na 
officina onde se compunha a folha ofhicial do governo, que ainda então tinha o 
nome de Chronica Constitucional de Lisboa. Administrava nesta epocha a Imprensa 
Rodrigo da Fonseca Magalhães, redactor de um periodico politico, intitulado 
Revista, que tambem ali se imprimiu por algum tempo ; e, usando de uma das 
regalias que são dadas nos administradores d'aquelle antigo estabelecimento, 
habitava, com a sua familia, no edificio em que elle se acha installado. Reconhe- 
cendo em Luiz Cesar qualidades apreciaveis, empregava-o frequentemente em seu 
serviço, tratando-o com familiaridade e dando-lhe provas de confiança. O dili- 
gente apprendiz entrava a toda hora nos aposentos do administrador, a levar-lhe 
provas, a pedir-lhe original, e para outros objectos do serviço da Imprensa. 

preciso entrar nestas minucias, para bem se comprehender a verosimi- 
Thança da seguinte narrativa : 

Conta Luiz Cesar que, estando-se no serão, na oficina da Chronica, a 80 de 
maio de 1834, ali entrara o correio do ministro da justiça, a saber se Rodrigo da 
Fonseca estava em casa. Elle sahin logo, para fallar com o ministro, que ficara 
dentro da sege á espera da resposta. Joaquim Antonio de Aguiar, que já o 
conhecia, perguntou-lhe ; 

— 0 sr. Rodrigo está em casa? 

—Não senhor. 

—«Bem. A Chronica não entra sem eu voltar. Quando elle vier diga-lhe isto.» 

Duas ou tres horas depois, o ministro tornou á Imprensa. Não se apeou. O 
correio foi chamar Luiz Cesar, que pelo caminho lhe disse : 

—+Então hoje foi noitada ?» Ao que o correio respondeu: 
fomos no paço.» 

Aguiar, apenas o typographo se approximou da sege, perguntou-lhe : 

—«O ar. Rodrigo vein? 

—sSim senhor. Já está deitado.» 

Então o ministro, entregando-lhe uns quartos, dobrados, disse-lhe : 

— Aqui tem. Isto já para a Chronica de amanhã. Diga ao Rodrigo que é a 
extincção dos frades.» 

E retirou-se. 

Luiz Cesar entregou na oficina o original do celebre decreto, onde se começou 
logo a compor, e depois fez acordar Rodrigo da Fonseca, para lhe dar o recado 
de Aguiar. 

—0 sr. ministro da justiça voltou. 

—«E então? 

— «Trouxe original para a Chronica, e recommendou que dissessem a v. ex.* 
que era a extincção dos frades. 

—«Bom. Quando sahir a primeira folha, tragam-m'a para eu ver.» 

Nada mais se passou. 





É verdade, ainda 








9 

A mesma testemunha nos disse que ouvira por varias vezes afirmar (não 
sabemos se com fundamento) que o relatorio do decreto da extineção dos frades 
não fôra escripto por Joaquim Antonio de Aguiar, mas sim pelo habil jurisperito 
Joaquim Antonio de Magalhães. Relacionar-se-ha esta tradição com a circum- 
stancia de ter o decreto a data de 28 de maio e o relatorio a de 30? Provirá das 
diversas procedencias dos dois documentos tal incorreção ? 

Para completar o que indagúmos com respeito á historia externa do decreto a 
que nos estamos referindo, acerescentaremos que o facto de ter sido referendado só 
pelo ministro da justiça é attribuido, por algumas pessoas que com elle privaram 
mais intimamente, a um rasgo de nobre isenção : dizem que Joaquim Antonio de 
Aguiar ponderara que assim, se a medida fosse bem recebida partilharia a gloria 
com os seus collegas ; de contrario, queria elle ser o unico sacrificado. - 

Aqui tendes o que de mais verosimil chegou no nosso conhecimento, de entre 
as tradições que correm relativamente á arrojadissima medida com que a dicta- 
dura demoliu em poucos dias uma instituição secular, outr'ora veneravel, mas que 
tinha perdido a sua razão de ser. 

Decahidas as crenças religiosas, pervertido o espirito do christianiamo, dege- 
nerada em vil simonia a santa missão evangelica, os frades, esquecidos dos 
exemplos de abnegação e pobreza dados pelos primeiros martyres da egreja, 
provocavam agora pela ociosidade e pela ambição os odios dos homens industriosos 
e ilustrados. As classes libertadas do jugo do despotismo pela revolução consti- 
tucional, se a lei os não tivesse expulsado, perseguil-os-iam e teriam lançado 
fogo nos conventos. Foi o que fizeram em Hespauha, onde os massacres e 08 
incendios os flagellaram, até ao momento em que Mendizabal — o celebre collabo- 
rador da dictadura de D. Pedro — elevado a primeiro ministro em 1835, decretou 
a desamortisação da propriedade ecclesiastica !, 4 


4 «Quelle différence entre Toreno, Martinez de la Rosa, ou Burgos, et le nou- 
veau ministre qui vient prendre en main, le 13 septembre 1895, les rênes du 
pouvoir à Madrid. Celui-lá nest pas un doctrinaire savant, temporisateur, com- 
pussé, cherchant en tout Véquilibre et la modération ; c'est un homme d'aetion, 
n'ayant dans Vesprit que deux ou trois idées fixes bien arrêties, mais súr de leur 
justesse, et prêt à tontes les extrémités pour en assurer le triomphe. 

«Mendizabal, élevé à Cadix, ayant longtemps résidé à Londres, croit à la 
bontó du systéme représentatif et à I'avenir des institutions libérales dans son 
pays. Tl a contemplé de prês le mécanisme de la constitution anglaise, etn'ayant 
pas assez de génie pour faire la différence des conditions spéciales des deux 
peuples espagnol et anglais, il a néanmoins assez d'initiative pour comprendre 
que ses concitoyens ont beaucoup à faire par eux-mêmes pour se rapprocher d'un 
état social plus civilisé. 

«Ce qui surtout domine chez ce personnage d'origine jnive, c'est "importance 
qu'il donne à Péchange, au commerce, à la spéculation. Burgos, imbu des vieilles 
doctrines autoritaires, croyait uniquement au progrês par la voie d'une sage et 
féconde administration. Mendizabal, bien autrement sagace, tend à modifier les 
habitudes invétérées de la nation; il veut faire pénétrer le besoin du travail et 
Te gofit de la spéculation chez un penple endormi dans la routine; il veut faire 
changer la richesse de mains, détruire partout le systême des mainmortes, substi- 
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Vem aqui muito a proposito, como confirmação do que deixamos dito, contar 
um caso curiosissimo que se deu com Silva Carvalho, quando em 1828, logo 
depois da usurpação, fugiu da Beira para Lisboa, disfarçado em almocreve, a 
fim de escapar á perseguição miguelista e de esperar o navio em que emigrou 
para Inglaterra. A fuga até Lisboa fóra combinada com o celebre recoveiro 
Santa Clara, cuja companhia era procurada por grande numero de viajantes, 
por isso que corria, como certo, que tinha passe dos mais terriveis bandidos que 
naquella epocha infestavam a estrada de Vizeu a Lisboa. Silva Carvalho sahira 
pela noite alta, de um esconderijo, que ainda hoje existe na casa que lhe pertenceu, 
na pequena aldeia da villa Deanteira, e foi esconder-se num palheiro em Santa 
Comba. Seu irmão João, que veiu a ser deão da Sé Patriarchal de Lisboa, acom- 
panhava-o, e devia emigrar com elle. Teve, porém, de voltar a casa: um espião 


tuer enfin à Vindolence des paysans de la Castille et de la Manche Vactivité des 
courtiers de Londres ou d'Amsterdam. | 

«Les habitudes de la vie monacale lui sont tout spécialement odicuses : il 
partage la haine du peuple espagnol contre ces moines qui ont fait, partout ou 
ils ont passó, école de débauche et de fainéantise; aussi se propose-t-il de briser 
dans sa base Védifice élevé par le clergé catholique, 

«Ennemi des couvents, il Vest aussi de don Carlos et de sa cour; par convi- 
ction, par tempérament, par éducation, il est hostile à ce vieux monde oú les 
préjugés de la naissance sont étroitement unis à V'abdication de la raison et de 
Vinitiative individuelle; aussi n'y a-t-il à craindre de sa part aucune transaction, 
On sent qu'il résume en lui les aspirations de la vie moderne; il on a Vappétit 
du bien-Btre en même temps que la volonté d'y parvenir. 





Le caractire principal des divers mouvements populaires était Pirritatiom 
profonde contro les communautés religieuses ; nous avons vu que presque partout 
les moines avaient été chassés de leurs couvents; les juntes avaient d'elles-mêmes 
considérablement étendu le décret de Toreno. Par une nouvelle décision en date 
du 11 octobre, Ia régente, sans Vintervention du pouvoir ecelésinstique, régia le 
sort de toutes les communautés qui ne se consacraient pas à Venscignement des 
enfants pauvres ou à Vassistance des malades; aucun des couvents qui avaient 
été fermês ne devait se rouvrir jusqu'a ce que les Cortês cussent pris une décision 
à leur égard; de ceux qui subsistaient encore il ne pouvait y em avoir plus d'm 
seul appartenant à un même ordre dans une même cité: le gonvernement se 
réservait de les fermer soit sur la demande dn prélat et des deux tiers des reli- 
gieus, soit à la sollicitation de la municipalité appuyée par la députation pro- 
vinciale. Les évêques devaient s'abstenir de conférer les ordres majeurs; les 
ecclésinstiques perdaient tout droit à une juridiction spéciale ; des moyens coer- 
citifs sernient employés contre tout évêque qui se refuserait à donner Jes indica- 
tions dont le gouvernement aurait besoin pour opérer la vente des biens du elergé 
et la mise en circulation de tous les biens de main-morte qu'il possédait. 

(Hubbard, Histoire contemporaine de U Espagme, pag. 249-251 e 256-257.) 

«Estas medidas no eran sin embargo suficientes. Hacia falta algo más, algo 


verdaderamente radical y revolucionario, algo que fuese á un tiempo el remedio 
de la Hacienda y el complemento de la política y Ia línea que dividiese para 
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denuncia-o; é agarrado e mettido na prisão de Almeida, onde muito sofreu 
durante os seis annos do terror miguelista, até que seu irmão libertando a patria 
o libertou tambem ! 

No seu refugio de Santa Comba Dão, José da Silva Carvalho, vendo que elle 
não volta, sofire horrivelmente. Comtudo, é necessario partir. Santa Clara chega ; 
traz-lhe o fato de um dos seus almocreves, conforme se combinara; Silva Carvalho 
disfarça-se, e parte, com o coração cheio de angustia e de saudade! 

Os almocreves lá vão—os verdadeiros e o falso — conduzindo uma recua 
de machos, carregados de vidros. 

Tinha Santa Clara por costume fazer alto em Alcobaça, na estalagem de um 
seu compadre —o José de Alcoentre. D'esta vez, o estalajadeiro, conhecedor do 





siempre la historia de Espaiia, marcando la diferencia de los antiguos 4 los nuevos 
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acion paia, 

tal punto, que la reaccion ué desde entonces imposible, porque si alguna vez 
volviera à nuestra patria ya no conoceria el suelo que antes pisó. (Aprobacion.) 
Los antiguos monasterios han ido desmoronândose poco poco, sus materiales 
han servido para construir las casas de los antiguos mendigos que iban á recibir 
1a limosna á sus puertas (Aprobacion): con los hierros de sus grandes ventanas se 
han forjado las rejas que el labrador emplea: y en sus grandes silenciosos 
claustros se alberga hoy la agricultura y la industria, X si acaso al contemplar 
uno de aquellos vastos, tristes monumentos que antes se encontraban en los 
campos, siente vuestro espiritu la tris! que acompaia á la contemplacion de 
las ruinas, y experimenta cierto dolor al mirar la torre cuarteada, los patios llenos 
do yerba y las ventanas abiertas al aire, dejando pasar cl viento que silba en el 
sombrio corredor y en la desierta celda ; tornad la vista en derredor y vereis la 
tierra antes inculta cubierta de verdura, y el horizonte en que solo se dibujaban 
las montadas, salpicado de blancas casas y de alegres pueblos; y sentireis á la 
vez consuelo y alegria, que aquella muerte es como la transformacion necesaria 
para producir la vida; que cllos pesaban como piedra que impide nacer la veje- 
tacion, y al desmoronarse han dejado libre paso á la produccion y á la poblacion. 
(Grandes aplausos.) 

Y si es verdad que 4 la idea de la desamortizacion ya unida cierta violencia 
con euyo recuerdo se pretende manchar aquella época, para juzgarla con exactitud 
recordad los precedentes de la cuestion, la ardiente necesidad de encontrar un 
suelo y un espacio, que sentian las generaciones que nacian y que hallaban 
ocupado el territorio por las órdenes religiosas, la resistencia de estas, la historia 
de sus adquisiciones, la vida de privilegio que alcanzaban, y cuando pensando 
todo esto adquirais la conviccion de que Espaia estaba encerrada en un sepulcro, 
4 nadie sorprenderá que nuestros padres rompieran la losa para que sus hijos 
naciéramos á la vida. (Aplausos.) 

«Tal fué la obra de Mendizábal. Por ella, y á pesar de la poca estabilidad de 
los tiempos que han seguido, ha crecido esta poblacion casi cinco millones do 
habitantes, paga cuatrocientos treinta millones de contribucion territorial y 
sostiene un presupuesto de dos mil quinientos millones.» 

(Moret, Estudios financieros, pag. 155-161.) 
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segredo da mysteriosa viagem, avisa-o de que estavam ali em sua casa, pernoi- 
tando, nem mais nem menos do que os esbirros de uma das alçadas de D. Miguel. 
Durante a ceia tinham conversado sobre negocios politicos, e, ainda que o fizeram 
cautellosamente, elle José de Aleoentre pudera perceber que se referiram por 
varias vezes á rainha D. Carlota Joaquina e a José da Silva Carvalho, e ouvira 
distinctamente estas palavras :-«ou morto ou vivo!... ou morto ou vivo!...» 

Não se demoraram os almocreves. Puzeram-se de novo a caminho com o 
ilustre fugitivo. Quando iam partir, o José de Alcoentre, batendo familiarmente 
no hombro do Santa Clara e apontando-lhe para o mosteiro dos frades de Alco- 
baça, disse-lhe em ar de gracejo, referindo-se a Silva Carvalho: «Diz áquelle 
senhor que elle tem as mãos muito finas para almocreve, e que, se um dia voltar 
a govemar estes reinos e me deixar além um só que seja d'aquelles marotos que 
me tiram um de cada dez que eu produzo com o suor do meu rosto, não é o José 
de Alcoentre que o torna a salvar, não!» 

Este era o modo de sentir de quasi todos os proprietários não nobres. Serão 
elles que, de posse da propriedade dos conventos, responderão aos reacciona- 
rios:— Não queremos mais dizimos. É que as duas necessidades essenciaes dos 
estados europeus e americanos, durante o seculo xrx, têem sido e continuam a 
.ser a divisão da riqueza e a Inicisação do ensino seientifico e moral. Por isso, 
a extincção dos dizimos e a abolição dos conventos foram as duas medidas capi- 
taes e de maior aleance no movimento portuguez de reforma constitucional, 

Para comprovar a asserção de que a grande massa do povo portuguez as 
tinha muito a peito, transcreveremos dos papeis de Mousinho da Silveira, existen- 
tesna Bibliotheca Nacional, as seguintes cartas, trocadas entre o grande reformador 
e Silva Carvalho. Devem ser de 1836, 

«Meu José da Silva. — Escrevo-te para te dizer: 1.º que a tres leguas da 
minha terra, em Valença de Alcantara, rege a Constituição de 12, por acelamação 
geral e sem a menor desordem; 2.º que junto à gente miguelina que veiu á 
Galiza a grande intenção era revolucionar as províncias do norte e estabelecer-se 
no paiz dos Silveiras ; vinha com elles um homem civil, entendido, e encarregado 
de explorar a vontade dos povos; tinham dinheiro bastante ; entretanto acharam 
uma reluctancia dos povos, e o tal homem escreveu dizendo que as leis do 
dizimo, e foraes, e outras eram um muro invencivel, porque os povos não queriam 
renunciar 4 taes benefícios, viessem elles dos Pedreiros ou não. Isto é certo e 
deves sabel-o, e sou o teu do coração = Mousinho.» 

«Amigo — Não duvido, mas a cousa não pegará. Quando por lá, é agarrarmos 
cada um em sua roçadoira e cortar a mão d'aquelle que quizer dizimo ou cousa 
que com isso se pareça, 

«V. o codigo do Taipa & C.* que choram pelas cebolas do Egypto. 

«Teu do coração = Carvalho.» 

A abolição dos conventos de religiosos foi uma das reformas anctorisadas 
por 8. M. I. no documento que remetteu a Silva Carvalho, a 20 de maio de 
1834. Quanto ás outras, só se efectuou a da estineção dos privilegios da Compa- 
nhia do Alto Douro, por decreto de 30 d'aquelle mez. As restantes não foram jul- 





opportunas. 

Á extineção da Companhia, á abolição dos conventos de frades e & amnistia 
concedida aos miguelistas em 27 de maio, pela forma por que Silva Carvalho a 
aconselhava na representação de 22 de março (Doe. ccc), aceresce ainda, como 
uma das medidas mais importantes da administração da dictadura, no ultimo 
periodo do seu governo, a extineção do papel-moeda. 
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Tam abrir-se as portas do parlamento. O decreto de 28 de maio mandara 
proceder immediatamente às eleições para deputados, na forma das instrucções 
de 7 de agosto de 1826. O decreto de 3 de junho de 1834 completou as instruc- 
ções de 1826. Na camara dos pares sómente tomariam assento aquelles que se 
conservaram sempre fieis ao solemne juramento prestado á Carta. Preparavam-se 
as fucções para'a lucta parlamentar, contavam os seus soldados, exercitavam-se, 
aguçavam febrilmente as armas de combate. Não passou despercebida ao ministro 
da fazenda a vehemencia das paixões que iam degladiar-se, e, temendo que o 
complicado machinismo do poder legislativo desengrenasse nas mãos dos ponco 
experimentados machinistas, pediu a . M. que o deixasse realisar ainda uma 
grande obra, antes que depuzesse a auctoridade dietatorial. 

Annue o dictador, e no dia 23 de julho firma Silva Carvalho o decreto que 
aboliu o papel-moeda e ordenou que de 1 de setembro em deante todos os 
pagamentos fossem feitos em moeda metallica. 

Este decreto teve de ser alterado por decisão parlamentar em carta de lei 
de 1 de setembro de 1834, por causa das representações de muitos negociantes 
que se queixavam da forma radical da medida, a qual, segundo as suas alegações, 
os prejudicava violentamente no cumprimento dos contratos já firmados e Jiqui- 
daveis em papel. 

Silva Carvalho, como homem de estado, quiz passar por cima d'estes attritos, 
mas teve de ceder á corrente da opinião, formada por homens de negocio de 
quem dependia o credito publico!. 

As hesitações e as delongas do ministro foram calumniosamente interpretadas 
pelos seus inimigos. Nós podemos assegurar a boa fé, velo, o enthusinsmo e 
até o carinho com que tratou todo este negocio, procurando sobretudo realisal-o 
por surpreza, para evitar as especulações da agiotagem : basta dizer que Silva 
Carvalho até ás pessoas de sua propria familia, em quem tinha a maior confiança, 
oecultou os seus projectos, tanto quanto poude —tal era o empenho que elle tinha 
em que lhos não maculasse qualquer noticia espalhada antes de tempo! 

A 15 de agosto realisou-se a abertura das côrtes extraordinarias da nação 
portugueza de 1834. — Nesse dia se encerrou o periodo epico do constitucionalismo 
em Portugal. 

Esperavam agora os ministros da dictadura que o parlamento puzesse de 
parte as questões politicas, e se dedicasse, a exemplo da Inglaterra, pela rotação 
regular dos partidos, boa administração dos negocios publicos, no intuito de 
fomentar a prosperidade material e a elevação moral do estado portugues. Des- 
graçadamente, D. Pedro poucos dias teve de vida depois da abertura das córtes, 
e a sua morte destruiu as melhores esperanças de regeneração nacional conce- 


4 Vide o Diario da camara dos deputados de 16 de outubro de 1840, pag- 354. 
Na sessão d'este dia, entre outras cousas, disse Silva Carvalho: «...eu concebi 
esta operação; o dinheiro que veiu foi tanto que mandei pela barra fora dois 
milhões de cruzados, porque não eram precisos; mas eu depois fui afogado na 
Commissão de Fazenda, não tive remedio senão ceder ús circunstancias, e deixar 
passar a lei do 1.º de setembro, que foi a causa do papel se não amortisar 
logo!... (Apoiados). Agora o conhecem aquelles que me obrigaram a ceder ás 
suas instancias nessa occasião ». 
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bidas pelos seus amigos. Dentro de dois annos, a anarchia desterrará do poder, 
da patria e até da propria vida os seus mais notaveis colaboradores. 

Ao terminar a falla do throno, na sessão real das côrtes extraordinarias de 
1834, D. Pedro resumin assim o programma do governo : 

«As Leis Regulamentares da liberdade da Imprensa ; da responsabilidade dos 
Ministros, e Empregados publicos ; da inviolabilidade da casa do Cidadão; a Lei 
que deve regular o uso e emprego da propriedade do Cidadão em beneficio do 
Publico, e a indemnisação que previamente se lhe ha de conceder, segundo o 
Artigo 145, $ 21.º da Carta; a organisação da Instrueção e Estudos publicos em 
todos os seus ramos ; os estabelecimentos pios, e de caridade ; as Leis protectoras 
e promotoras da Industria, do Commercio, das Artes e da Agricultura, Rainha de 
todas ellas; as providencias para melhorar o estado e a administração dos 
Dominios ultramarinos, de que se podem tirar tantas e tão inapreciaveis vanta- 
gens, até agora ou desconhecidas, ou desprezadas : tudo emfim quanto a Carta 
ordena, ou recommenda ; tudo quanto a necessidade publica exige, e tudo quanto 
possa concorrer para a prosperidade d'esta honrada Nação, e para restaurar a 
antiga gloria e grandeza que já gosou, deve merecer o zélo e trabalho das Côrtes 
e será sem duvida o constante objecto de seus pensamentos e desvelos, 

«Senhores Deputados da Nação Portugueza ! Pelo Ministro da Fazenda Vos 
será presente o estado dos Fundos publicos, e o Orçamento dos recursos neces- 
sarios para fazer face á despesa ordinaria e extraordingria do Estado. À Vós 
cumpre examinar este objecto com a circumspeeção que elle demanda, e habilitar 
o Governo para cumprir as suas obrigações e empenhos. 

«Dignos Pares do Reino: Senhores Deputados da Nação Portugueza! Mui 
cordealmente Me congratulo comvosco, e com toda a Nação por ver restaurada. 
a nossa Patria; posta em observancia a Carta Constitucional, e firmado o 'Throno 
Augusto da Rainha: E por Vos ver a Vós reunidos em roda d'elle, promptos 
a empregar as Vossas luzes e o Vosso zélo em promover o seu esplendor e levan- 
tar os Portuguezes ao distincto grau que lhes compete na escala das Nações 
civilisadas, 

«Para Mim mesmo reservo tão sómente a gloria de Me haver colocado á 
frente de tão brioso e honrado Povo, e do Exercito Nacional, e de ter concorrido 
com elles para sustentar os direitos de uma Filha, que muito amo e prózo, e 08 
de uma Nação que tanto se tem ilustrado no mundo por seu heroismo na guerra, 
e por suas virtudes na paz, 

«Está aberta a Sessão Extraordinaria,» 

Este programma vago, mas sincero, começa a precisar-se, poucos dias depois, 
no relatorio de Silva Carvalho, de 30 de agosto, lido na camara dos deputados 
nas sessões de 4 e 5 de setembro. Nelle, o ministro deu conta da gerencia da 
fazenda publica durante todo o tempo da dictadura. Insiste na grande impor- 
tancia do desenvolvimento do credito publico, como base para a realisação do 
seu plano de fomento da riqueza nacional, e em que, para conseguir aquelle fim 
primario, é preciso que haja à maxima boa fé em todos os actos do governo, é 
aquella fixidez e continuidade na administração, que são proprias para inspirar 
confiança aos capitalistas e garantir a sua cooperação nas grandiosas empresas 
projectadas, Um dos seus primeiros cuidados (declara ainda o ministro) será apre- 
sentar ao parlamento uma lei de hypothecas, sem a qual não podia a agricultura 
obter rapidamente todos os melhoramentos de que o nosso solo é susceptivel. 
A usura priva o lavrador de cultivar outras terras, alem das que são summamente 
ferteis, e o obriga a deixar baldias as demais. Podia assegurar que, logo que 


Eu 
passasse a lei das hypothecas, uma companhia particular estabeleceria no reino 
quatro bancos de agricultura — em Lisboa, Porto, Coimbra e Evora ; não devendo 
o juro dos seus emprestimos exceder 5 por cento, Teriamos pão mais barato e 
para exportar. 

Os ancoradouros, os canaes, as estradas melhoradas fariam communs 0s pro- 
ductos do reino, cuja condueção de um logar a outro havia casos em que custava 
mais que a do Brazil á Europa. Referindo-se ainda aos melhoramentos materiaes, 
considera de maior urgencia aquelles de que precisa a barra do Porto. Os que 
a bahia de Lagos demanda crê o ministro que poderão fazer d'esta cidade a nossa 
Liverpool. Não duvida de que a costa pudesse toda ella ser, com vantagem, trans- 
formada num vasto porto franco, e de que um bom systema de alfandegas, á 
sombra do qual se permittisse o livre transito entre a Hespanha e Portngal, 
por todos os nossos rios, viesse a ser um novo manancial de prosperidade publica. 

O augmento natural do credito habilital-o-hia a reduzir o juro da divida 
extema de 5 9% 4 4, e provavelmente a 3, e a uniformar a divida interna, 

Eis os traços principaes do plano que Silva Carvalho apresentou ds côrtes, 
nas sessões de 4 e 5 de setembro de 1884. 

Poucos dias depois, expirava, num dos quartos do paço de Queluz, D. Pedro, 
regente de Portugal— uma das figuras mais heroicas da historia patria e uma, 
das mais notaveis de todos os logares e de todos os tempos! Esta grande cala- 
midade feriu mortalmente os planos de 1834. 

O ilustre historiador Sousa Monteiro narra, por uma forma bella e sentida, 
os ultimos momentos e a morte do grande principe ; 

«O augusto enfermo que comsigo levava as saudades da patria, e as bençãos 
de seus amigos, e da maior parte de seus mesmos inimigos, conservava o pleno 
uso de suas faculdades mentaes, e não cessava de applicar-se, quanto lh'o per- 
mittia o seu estado, e seus cuidados, ao bem do paiz, dando os melhores conselhos 
& Rainha; é entretinha-se de seu fim proximo é prematuro com uma resignação 
que edificava e compungia todos os que o ouviam. 

«No dia 19 quiz despedir-se do exercito com ajuda do qual illustrara seu 
nome em todo o mundo; o duque da Terceira em nome dos ofhiciaes, e um soldado 
de caçadores n.º 5, de que D. Pedro era coronel, foram admitidos na camara 
imperial: D. Pedro abraçou-os com sensibilidade, mas com resolução. Despediu-se 
tambem de seus ministros e de seus amigos, a quem abraçou —de seus ajudantes 
de campo e de scus creados, que todos se retiraram debulhados em lagrimas. 

«Foi assim que, sem desmentir as provas que da bondade de seu coração e 
da superioridade de sua intelligencia havia dado desde que em 1821 apareceu 
na scena politica, viveu ainda alguns dias, Já desfallecido, já quasi nas agonias 
da morte fez chamar a Rainha, e obteve della a promessa de perdoar a todos os 
criminosos ne rebelião contra a sua coróa; e que as excepções que a justiça 
ordenasse se fizessem não recahissem de modo algum sobre aquelles que pessoal- 
mente o houvessem offendido. Voltando-se depois para a sua esposa e apertando- 
lhe a mão lhe pediu que quando o coração lhe fosse tirado do peito se enviasse á 
cidade do Porto, como o legado de sua gratidão aos portuenses: esta recommendação 
tambem se achava no seu testamento. 

«Ás duas horas e meia da tarde do dia 24 de setembro falleceu este principe, 
nos braços de sua carinhosa esposa e nos de sua filha, tendo de edade quasi 
86 annos. A sua missão estava cumprida, e se Portugal tinha ainda necessidade 
delle numa circumstancia em que era de mister seu braço forte para firmar 
a Carta outorgada e resgatada por elle, sua voz energica para impor silencio 
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aos facciosos, que entonavam a cerviz audaciosa, elle não tinha necessidade de 
mais cousa alguma para ter o nome de um dos maiores principes da terra, 
de um heroe. 

«Ainda depois da sua morte accrescenton um rasgo de modestia a tantos 
outros de generosidade. Não achou que fosse bastante o ter abdicado duas corôas; 
não quiz que se fizessem honras reaes ao seu cadaver, declarando em seu testa- 
mento que queria ser enterrado sem mais pompa que a que se usa com os generaes, 
Por isto acabou elle de provar que jamais se tinha considerado senão como o 
primeiro soldado do exercito da Rainha; e dava um desmentido formal e solemne 
ás calumniosas imputações de ter querido usurpar a sua filha o seeptro, que lhe 
tinha legado. 

«Esta morte, ainda que esperada, afligiu todos os portuguezes ; os habitantes 
de Lisboa e os soldados mostravam nos olhos e nos semblantes quanto os sensi- 
bilisava esta perda: interromperam-se todos os negocios; fecharam-se todas as 
lojas de commercio, e casas publicas ; ninguem fallava senão na morte do heroe, 
Este commum e geral sentimento melhor se fez conhecer quando no dia 27 foram 
seus despojos mortaes conduzidos a 8. Vicente de Fora: uma immensa multidão 
de povo acompanhava o prestito funcbre, e o silencio que reinava era apenas 
interrompido pelos ais, pelos suspiros, e pelas exclamações dolorosas : morreu o 
Pae do Povo eram as vozes que se ouviam. Officiaes e soldados todos choravam 
uma tão grande perda, e ella os affectava tanto, que nem se podiam perceber as 
vozes de commando. Um grande numero de casas, na rua Augusta, estavam 
cobertas de pannos pretos, que pendiam das janelas, até no chão t». 

Consummara-se a catastrophe. Na dor do povo portuguez, havia mais que 
saudade: havia um triste presentimento, que no espirito dos mais experimen- 
tados homens d'estado era clara previsão. 

A Mousinho da Silveira, a morte de D. Pedro impressionon-o como uma 
grande desgraça, porque entendia que quando uma constituição é outorgada 
pelo rei, precisa por muito tempo da tutela da realeza? 

O duque da Terceira lamentou tamanha perda, com palavras cheias de com- 
moção, no discurso funebre que pronunciou junto do cadaver do seu companheiro 
de armas? 

«Eis ahi os despojos mortaes do nosso chefe: perdemol-o — perdeu-o a 
nação, — perdeu-o a Europa, á frente de cuja civilisação a fortuna o tinha collo- 
cado para ser o primeiro instrumento da liberdade dos povos. 

«Tantas esperanças frustradas ! Tantos bens apenas começados ! 








da carecia da protecção de tão grande defensor ; as liberdades 
nascentes deviam vigorar à sombra de seu escudo...» 


1 Sousa Monteiro, Historia de Portugal, tomo v, pag. 110. 

2 Manuscriptos de Mousinho da Silveira, na Bibliotheca Publica. 

3 Gaseta oficial do governo, n.º 79, de 30 de setembro de 1834: Falla do duque 
da Terceira, primeiro ajudante de campo de Sua Magestade Imperial, no momento 
em que o cadaver do mesmo Augusto Senhor devia ser transportado para o coche 
que o levou no real jazigo do mosteiro de S. Vicente de Fora, no dia 27 de 
setembro de 1834. 
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Imagine-se quanto Silva Carvalho, o ministro favorito do Regente, e o seu 
inspirador, sentiria a morte que, ao arrebatar o principe, roubou á nação o poder 
real, e a elle, ao estadista, —o amigo e o poderoso propugnador das suas 
idéas!... 

Desde logo, a acção de Carvalho foi entorpecida, até que a revolução de 
setembro de 1836 a matou de todo. O novo regimen, como tenro arbusto desam- 
parado de esteio ou tutor, contorcer-se-ha na atmosphera deleteria da anarchia, 
batido pelas rajadas das paixões, mal medrado, sem que até hoje tenha produ- 
sido fructo que não deixasse travo de amargor ! 

No velho tronco da monarchia, onde Mousinho com a «broca da analyscr 
descobrira todos os podres, nessa arvore antiga, tão ousadamente limpa de para- 
sitas pelo gume da espada e pela penna do dictador, vão de novo germinar os 
cogumelos venenosos das intrigas de camarilha. Essa «escrecencia fatal e can- 
cerosa do poder absoluto», como lhe chamou Rebello da Silva, virá a ser tão 
nociva como a desordem parlamentar, a composição de ministerios heterogeneos, 
de curta duração, e as revoltas populares. 

Quando D. Pedro abriu o parlamento, o seu ministerio'era perfeitamente 
homogeneco. Os partidarios do governo deveriam occupar o centro parlamentar, 
estremando-se da esquerda saldanhista e da direita palmellista. Em breve as 
votações da opposição, que na camara dos deputados chegou a reunir 44 votos 
contra 50, e na dos pares 6 contra 7, mostrou ao poder moderador a urgencia de 
reforçar o partido governamental: realisou-se então a primeira fornada de pares. 
Este expediente teria talvez sido efficaz se as insignias do poder real não resva- 
Inssem tão cedo das mãos cadavericas do Regente ! Por fatalidade, tinham de ser 
entregues ás de uma rainha, criança e caprichosa ! No leito de morte, D. Pedro, — 
comprehendendo que a sua falta tornaria inadiavel a fusão do centro governa- 
mental com a direita parlamentar, tão aconselhada pela diplomacia e agora 
desejada pelo duque de Palmella, e sensivel á prudencia e juizo conciliador 
com que este estadista soubera, na presidencia da camara dos pares, moderar a 
opposição e contrapôr o escudo do seu prestigio ás invectivas e calumnias do 
conde da Taipa, —recommendou á Rainha, sua filha, que encarregasse o duque 
de formar um ministerio de conciliação, que, reforçando o partido Carvalho-Freire, 
tivesse ao mesmo tempo a vantagem de conquistar as boas graças da Inglaterra 
— vantagem para nós sempre grande, mas por então ainda mais urgente, porque 
se approximava o momento de denunciar o tratado de 1810 e de o substituir em 
proveito nacional. 

Era o systema das coalições, que tão nefasto se tornou em França sob Luiz 
Filippe. Systema sempre nocivo, porque tira aos ministerios o caracter, e os priva 
do espirito uniforme de governo — condição indispensavel de toda a acção larga 
e eflicaz, sobre o estado que se administra. 

Acêrca do ministerio Palmella-Carvalho-Freire diz Sousa Monteiro? : 

«Na manhã do dia da morte de D. Pedro, nomeou a Rainha o seu ministerio, 
que foi composto de D. Francisco de S. Luiz, Bispo resignatario de Coimbra — 
com a pasta do reino; A. B. Ferraz de Vasconcellos — com a da justiça ; José da 
Silya Carvalho— com a da fazenda; duque da Terceira—com a da guerra; 





1 Varões illustres, pag. 17. 
2 Historia de Portugal, tomo v, pag. 113. 
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conde de Villa Real— com a dos negocios estrangeiros; e Agostinho José Freire— 
com a da marinha; debaixo da presidencia do duque de Palmella a quem Sua 
Magestade encarregara da organisação deste gabinete. 

«Este ministerio era uma combinação dos dois elementos aristocratico e 
democratico, representados em cada uma das duas camaras, e ao qual serviam 
de garantia, em quanto ao programma de sua politica, liberal esclarecida, os 
ministros do reino, da fazenda e da marinha. Ainda que D. Pedro não tivesse 
escolhido o duque de Palmela para o ministerio, desde o Porto, não deixava 
comtudo de fazer justiça á lberalidade de seus principios, e nos seus taléntos 
governativos, e foi por isso que o designou 4 Rainha para o novo ministerio, 
agora que elle podia conciliar a Inglaterra em favor dos interesses da nova 
rainha.» 

Os maus efeitos da coalição não se fizeram esperar. A nova combinação 
ministerial, a cujas sedueções o marquez de Saldanha ainda por então resistiu! 
se por um lado deu força no governo, perante o estrangeiro, por outro, exacer- 
bou, ainda mais, os odios dos demagogos e à opposição saldanhista. 

“Na sessão de 8 de outubro, effectuou-se a interpellação ao duque de Palmella, 
sobre a legalidade do cargo de presidente do conselho. A proposta de lei sobre 
responsabilidade ministerial e dos empregados publicos (que não passou) não lhe 
grangeara a popularidade a que visava: a commissão de infracções da Carta, 
apresentou espontaneamente um parecer contra a ereação do novo cargo — parecer 
que por fim foi regeitado, mas por uma maioria de seis votos apenas. 

Nestas e noutras questões irritantes, de caracter essencialmente político, 
consumia o parlamento quasi todo o tempo das sessões. 

«O relatorio do ministro da fazenda (escreveu Sousa Monteiro em 1838) 
veiu dar mate ús questões mais apaixonadas que proveitosas em que se empe- 
nhavam os partidos da opposição e ministerial. O relatorio que acompanhava 
esta peça sempre tão importante em toda a parte, porém muito mais em Portugal, 
foi lido pelo respectivo ministro da fazenda, José da Silva Carvalho, em 4 de 
novembro; a liberalidade dos principios em que se apoinva e a excellencia das 
vistas que desenvolvia tornam este documento um dos mais interessantes que 
neste genero offerece a historia das nações constitucionaes ha quarenta annos 
para cá.o? 

Se procurarmos na colecção de legislação as leis decretadas pelas côrtes 
durante os quatro mezes da sessão extraordinaria de 1894, surprehender-nos-ha 
a sua escacez. No campo político, tomaram-se muito importantes medidas : deci- 
diu-se que D. Pedro conservasse a regencia; consentiu-se o casamento da Rainha 
com principe estrangeiro, a aprazimento de seu pae; depois, a pedido de 8. M.L, 
foi considerada maior, para lhe succeder immediatamente como rainha de facto ; 
fixou-se a dotação da familia real; e finalmente foram privados da suecessão, e 
banidos do reino, o infante D. Miguel e seus descendentes. No ramo da adminis- 
tração publica, porém, o relatorio de Silva Carvalho, de 4 de novembro, é o unico 
acontecimento com verdadeiro caracter de grandeza e espirito de systema, que 
se destaca na historia do parlamento de 1834. 








1 Gazeta de 1834, pag. 658, discurso do duque de Palmella, na camara dos 
em 8 de novembro de 1884. 
2 Historia de Portugal, tomo v, pag: 117. 
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Na sessão de 22 de ontubro, declarou o ministro da fazenda «que é às côrtes 
ordinarias que os orçamentos se devem apresentar; que todavia estão quasi 
coneluidos e que a demora não poderá exceder tres ou quatro diasa!. Na sessão 
de 4 de novembro «teve a palavra (diz a Gazeta), e annunciou á camara que tinha 
o orçamento das despesas e receita do anno proximo futuro para ler, assim como 
os projectos de lei com as providencias dos quaes, tendo a fortuna de passarem, 
não duvida, sem dependencia de novos impostos, de emprestimos, ou de quaesquer 
onus sobre a nação, fazer face ao deficit — que vista dos dos outros orçamentos 
que se têem apresentado aos ultimos corpos legislativos, atentas as cireumstancias, 
não é assustador — e bem assim a outras despesas; passou a fazer a sua leitura, 
que acompanhou com algumas reflexões, sendo apoiado em muitos logares, por 
muitos senhores deputados de ambos os lados da camaras?. 

O relatorio de Silva Garvalho vinha precedido de um outro, com data de 21 
de ontubro, dirigido a S. M. e assignado pelos membros do Tribunal do Thesouro 
Publico, homens escolhidos por elle de entre os mais conhecedores e mais praticos 
em materia de finanças. A excellencia da escolha explica os prodigios de bon 
colaboração com que aquelle tribunal tornou possivel ao ministro da fazenda não 
só dar contas minuciosas da administração da dictadara, logo depois da abertura 
das côrtes extraordinarias, no relatorio de 30 de agosto, mas tambem apresentar 
agora, em circunstancias dificillimas, e antes mesmo da reunião das córtes 
ordinarias, um quadro approximado da situação financeira de Portugal e uma 
conta da receita e despesa provavel no proximo anno economico, Não era este 
ainda o orçamento definitivo. O proprio relator do Tribunal do Thesouro assim, 
o confessa: 

«Senhora. — Sobe 4 Augusta Presença de Vossa Magestade o orçamento, que 
Vossa Magestade se diguou mandar preparar no Tribunal do Thesouro Publico, 
pelo qual se mostra a receita e despesa provavel do auno financeiro em que 
temos entrado. 

«O seu deficit subirá a réis cinco mil trezentos trinta e tres contos duzentos 
e cinco mil cento quarenta e quatro, no caso em que nada se cobre da parte já 
vencida da divida do Brazil; porém se, como temos toda a probabilidade, rece- 
bermos d'aquelle Imperio com que fazer frente aos juros e amortisações do 
corrente anno da nossa divida estrangeira, elle não excederá de réis dois mil 
novecentos setenta e um conto cento sessenta o dois mil trezentos cincoenta e 
nove, o que na verdade não é assustador. 

«Os precedentes orçamentos ofierecidos ús córtes, se é que realmente se pode 
dar este nome, ou seja a esses trabalhos, ou aos que ora sobem, têem apresentado, 
em circumstancias menos criticas, alcances não menos importantes. A razão disto 
vem das economias que já se têem introduzido por virtude dos sabios decretos 
promulgados pelo Augusto Pae de Vossa Magestade, de saudosa memoria, econo- 
mias que seriam ainda muito mais consequentes, se, como em parte se vê das 
notas que servem de ilustração a este orçamento, não existissem ainda obsta- 
culos, que só a perseverança no aperfeiçoamento da administração poderá remover. 
E tambem não deve o Tribunal oceultar que tem de concorrer mui eficazmente 


1 Gazeta de 24 de outubro de 1834, pag. 539. 
2 Gazeta de 5 de novembro de 1834, pag. 600. 
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para a diminuição do deficit o augmento rapido da receita que se tem observado 
nos nltimos tempos, particularmente no ramo das alfandegas, a qual não pode 
deixar de progredir na mesma proporção, á medida que a paz interna se for 
consolidando. 

«O ministro da fazenda, presidente d'este Tribunal, tem declarado em suas 
sessões o quanto se occupam todos os ministros das diversas repartições do 
estado, de perfeito accordo com elle, em dar aquelles cortes na despesa publica, 
que sem detrimento da acção do governo se julgarem praticaveis; e é então, isto 
é, quando os ministros tiverem discutido os seus orçamentos parciaes, que o 
Thesouro se julgará habilitado a levar á Presença de Vossa Magestade um resul- 
tado radical dos seus trabalhos, sobre o qual possa devidamente recahir a lei do 
orçamento, que conforme o artigo cento e trinta e oito da Carta tem de discutir-se 
em côrtes ordinarias. 

«O Tribunal apressa-se pois a levar á Presença de Vossa Magestade o quadro 
mais approximado que poude coligir do estado actual da receita, e despesa publi- 
ea, cumprindo assim do modo possivel a Soberana Ordem de Vossa Magestade, 
cuja rectidio de principios e amor da verdade jamais poderiam consentir que 
depois de seis annos de perfeita obscuridade no ramo das finanças houvesse de 
deixar-se a nação ainda por mais tempo na ignorancia dos seus gastos e dos seus 
recursos, 

«O Tribunal do Thesouro espera merecer a approvação de Vossa Magestade, 
que mandará o que for justo. 

«Thesouro Publico, vinte e um de outubro de mil oitocentos trinta e quatro. — 
Manuel Ignacio de Sampaio e Pina == João Ferreira da Costa e 8. Paio = José 
Joaquim Gomes de Castro = Gonçalo José de Sousa Lobo = José Pereira de Mene- 
zes= Alexandre de Abreu Castanheira», 

Depois de ter lido o relatorio do Tribunal do Thesouro, Silva Carvalho: passou 
a ler o seu relatorio e as propostas de fazenda : 

«Senhores, — Fiel á promessa que fiz a esta camara no meu relatorio e como 
continuação do mesmo, tenho hoje a honra de vos apresentar o orçamento do anno 
presente, pelo qual vereis as despesas e os rendimentos com que provavelmente 
devemos contar, como tambem o deficit a que a vossa sabedoria tem de prover. 

«Este deficit poderá reduzir-se algum tanto com aquellas economias sobre 
que o governo vae meditando e espera levar a effeito em seu devido tempo. 
Poderá tambem reduzir-se por meio dos melhoramentos que se forem gradualmente 
estabelecendo na administração, arrecadação c fiscalisação das rendas do estado, 
assim directas como indirectas, porém tudo isto ha de ser a obra do tempo e da 
perseverança. 

«Facilmente se imagina que Veste ou d'aquelle novo methodo se podem con- 
seguir grandes augmentos de receita — que neste ou naquelle ramo de despesa, 
grandes economias se devem effectuar; porém na pratica o caso torna-se mui 
diverso, e quasi sempre o resultado fica muito úquem da nossa imaginação. As 
reformas nas massas, quando possiveis, são as que podem produzir alguma alte- 
ração — as individuaes não valem o tempo que com ellas se gusta, O seu resultado 
é sempre mesquinho, e quasi sempre fundado na injustiça e no ataque de direitos 
adquiridos. À experiencia dos tempos passados, que tanto importa consultar, nos 
dá exuberantes provas d'esta verdade; e eu tenho para mim que, toda a vez que 
nos guiarmos mais pelos factos que por theorias, havemos errar menos. 

«Toda a camara pode conhecer de quantos tributos sé tem alliviado a nação, 
e por outra parte não ignora o grande accrescimo que teve a nossa divida 
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publica, a fim de nos livrarmos da usurpação. Para bem se ajuizar do allivio 
de que fullo, basta lançarmos os olhos para o orçamento da Commissão do Credito 
Publico. Se sómente neste ramo parcial se exonerou o povo de melhor de qui- 
nhentos contos de réis de tributos, parece-me que não serei exaggerado se affir- 
mar que o desencargo geral em todo o reino foi de tamanha magnitude, que sobe 
a imuitos milhões de cruzados. 

«Não julgue porém a camara que fallo nisto para inculcar que poderemos 
tirar o deficit do povo, lançando-lhe agora novas contribuições. Não. Tão diver- 
samente penso eu em semelhante assumpto, que estou convencido de que dariamos 
o ultimo golpe na renda publica, se acaso por este modo quizessemos cortar 08 
vôos & publica prosperidade. E que vantagens não seria necessario que uma 
contribuição nova, desconhecida ao paiz, apresentasse, para que pudesse passar 
nas camaras no momento actual? 

«Portugal paga uma contribuição conhecida geralmente pelo nome de decima, 
que, se acaso o paiz prosperar, como tudo promette, deverá, em minha. opinião, 
ser a unica contribuição directa, que se deixe subsistente. Se se estudar um bom 
methodo — se se fizerem boas estatisticas, que definam, com a maior approximação 
possivel, as respectivas riquezas, este tributo só de per si renderá mais do que 
todos os que se acham debaixo da denominação de tributos directos, e virá tempo 
em que elle possa diminuir-se, segundo o augmento da riqueza geral. 

«Mas deixemos estas considerações para tempos mais opportunos. O paiz 
sofireu de tantos modos, e as desgraças, particularmente em algumas províncias, 
pesaram tão directamente sobre a agricultura e industria, que se nós nos lembras- 
somos de impor tributos novos, ou de fazer mais gravosos os actunes, nestes 
primeiros tres annos, deveriamos perder toda a esperança de restabelecimento 
no corpo político, e poderiamos contar que se elle agora se acha enfermo, nós o 
deixariamos moribundo. É necessario dar-lhe tempo e meios de vigorar. É neces- 
sario dar-lhe vida, e não tirar-l'a. 

«Mas então alguem me poderá perguntar se quererei continuar a recorrer 
ao que se chama depravado systema dos emprestimos ? Tambem não. 

«Os emprestimos que se fizeram durante a minha administração foram acon- 
selhados pela necessidade absoluta. Com elles libertâmos o reino e nos salvámos. 
Contrahidos no meio de uma guerra civil, tiveram um resultado, tenho a ousadia 
de o aflirmar, de que não ha exemplo algum na historia moderna. 

«Não sou de opinião de que os emprestimos são ruinosos e a morte dos 
estados. A nação mais opulenta da Europa alevantou-se por elles ao grau que 
hoje occupa. Alevantou-se com o dinheiro dos estrangeiros, que fez com que em 
grande parte o dos nacionaes se applicasse a empresas de utilidade publica, cujos 
proveitos no successivo foram incalculaveis. Sim. Emquanto os estrangeiros 
empregavam seus capitaes a quatro, e cinco por cento, nos fundos que haviam 
de servir para as despesas da guerra, os nacionaes tiravam dez, é vinte por 
cento, nas empresas das pontes, dos esnaes, dos vapores, das minas e em mil 
outras, que ao mesmo tempo que directamente os enriqueciam, desenvolviam o 
germen da agrienltura, da industria, e do commercio de todo o mundo, com que 
se collocaram acima de todos os seus vizinhos. 

«Lá estão ainda hoje melhor de cem milhões de cruzados de compatriotas 
nossos, reduzidos a receber tres, ou quatro por cento ao anno, e sem que d'ahi 
resulte a mais leve sombra de proveito para o nosso desenvolvimento nacional. 
Não os crimino. Elles acharam em Inglaterra garantia á sua propriedade, que, 
pela corrupção do nosso systema administrativo e pelas commoções politicas, não 
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tinham em Portugal : e então era natural — era até justo que adoptassem aquelle 
expediente. 

«Repito, pois, que não sou inimigo dos emprestimos, geralmente falando, 

porque em politica se deve, até certo ponto, comprazer com as opiniões do 
povo. Quando os emprestimos deixam vigorar, quando dão margem para o desen- 
volvimento geral, os juros pagam-se com o acerescimo dos fruetos, e este aecres- 
cimo é sempre muito maior que os juros. Houve quem fizesse persuadir os povos 
que pelos dizimos dava Deus cento por um. Eu não digo tanto ; mas o que digo 
“6 verdade, e verdade comprovada por exemplos, que estão ao nosso aleance. 

«Todavia repito : não é um novo emprestimo o que eu aconselho. Muito longe 
«isso. Muito longe tambem de novas contribuições, como já disse. 

«O que eu, em nome da Rainha, e de perfeito accordo com os meus collegas 
ministros da corôa, venho hoje pedir-vos, para cobrirmos o deficit, que se vos 
apresenta, é o seguinte ; 

«Que a camara approve, quanto antes, com aquellas alterações que a sua 
sabedoria lhe dictar, o projecto de lei, que tive a honra de apresentar-lhe, para 
a venda dos bens nacionaes, e que o fortaleça com mais tres providencias capitaos, 
que me persuado serem indispensaveis para que o seu resultado se torne no 
mesmo tempo grande e duradouro. Isto é: 

«Que o governo seja auctorisado a interessar-se com dez por cento em todas 
as empresas de particulares, que se quizerem fazer em Portugal, quer seja para 
o aperfeiçoamento das estradas, abertura de outras novas, encanamento de rios, 
rompimento de canaes, formação de novos portos e melhoramento dos antigos, 
como emfim para toda e qualquer obra de interesse geral, que se premedite por 
pessoas ou companhias respeitaveis. 

"Que o governo seja auctorisado a dar carta de privilegios, que não excedam 
os do Banco de Lisboa, nem estejam em opposição nos que a este foram conce- 
didos, a quatro bancos, que se estabeleçam em diferentes pontos do reino, para 
emprestarem dinheiro nos lavradores e aos emprehendedores de industria fabril, 
preferindo sempre o Banco de Lisboa, toda a vez que elle se preste a fazer tacos 
estabelecimentos a termos eguaes. 

«Que o governo seja especialmento auctorisado a tomar algumas medidas 
que julgue opportunas para consolidar o credito nacional, sem novo gravame da 
fazenda, nem augmentar o onus que actualmente pesa sobre ella. 

«Ninguem ousará duvidar de que do credito publico depende hoje na maxima 
parte à prosperidade, ou a decadencia das nações civilisadas. Conserval-o, é 
augmental-o, quanto seja possivel, quer dizer o mesmo que diminuir a despesa, ou 
augmentar a receita do estado. Julgo pois ofensivo das luzes da camara toda e 
qualquer demonstração a semelhante respeito, e passarei a tratar da conveniencia 
que deve resultar da adopção dos outros quesitos indicados. 

«Para se venderem utilmente os bens nacionnes, não basta só que o proprie- 
tario tenha o dinheiro necessario para os comprar. Quantas vezes se não ilude 
elle com esta faculdade e se não acha logo embaraçado e até arruinado por falta 
dos meios que são necessarios para os melhoramentos que como novo possuidor 
desde logo pensa que pode obter, vindo em realidade a achar-se falto dos indis- 
pensaveis para os primeiros grangeios, que por via de regra são sempre mais 
dispendiosos? O que dizemos dos compradores de bens nacionaes é extensivo a 
toda a casta de proprietarios ruraes, e já a este respeito disse no meu relatorio 
que o lavrador portuguez, por falta de bancos ou capitalistas que lhe proporcio- 
nassem dinheiro a termos razoaveis, se achava collocado na dura necessidade de 
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cultivar sómente os terrenos mais ferteis, em grave prejuizo seu, e mui positiva- 
mente em prejuizo geral da sociedade. 

«É pois claro que com a creação dos bancos de agricultura ninguem duvi- 
dará de applicar até ao ultimo real para se fazer proprietario, mais ou menos 
grande, segundo as suas forças, pela segurança que se lhe offerece de encontrar 
os meios necessarios para a cultura do seu novo estabelecimento, com um peso 
proporcionado ao producto que do mesmo lhe deve resultar, isto é, com a certeza 
de tirar um lucro correspondente ao seu emprego e industria. 

«Mas ainda aqui não está tudo. Esta vantagem, posto que mui grande, ainda 
não removeu uma dificuldade, que é chronica em o nosso Portugal. De nada 
servirá o augmento dos fructos, emquanto as nossas communicações internas não 
permittirem o seu transporte para os logares do consumo. 

«Para isto carecem-se grandes obras. Obras, que nem podem ser acabadas 
por particulares individualmente, nem ainda pelo governo, por isso que para as 
executar lhe seria necessario lançar mão de meios que seriam sempre reputados 
violentos, emquanto o povo não apalpa o resultado d'essas obras. 

«É pois necessario que o governo admitta propostas de particulares, ou 
companhias, que queiram empregar seus capitaes na execução destas grandes 
empresas. Em paizes bem constituídos e bem acreditados, por longos annos de 
uma boa administração, não é necessario outro incentivo a estes emprehendedo- 
res, além da segurança e do respeito consagrado á propriedade particular. Em 
um paiz porém como o nosso, que tem sido despedaçado por guerras civis, que 
trazem a sua origem, se cavarmos mais fundo, nos erros e nas prevaricações 
desenfreadas do governo ; em um paiz aonde, como disse um nosso digno escriptor 
constitucional, por occasião de dar á luz trabalhos sobre finanças, o crime de 
conspirador parece ter degenerado em regular profissão, para se obterem, sem 
merecimento ou serviços, grandes riquezas, titulos e condecorações; aonde os 
individuos, segundo o mesmo escriptor, em quem a regia munificencia tem accumu- 
lado tudo o que pode satisfazer a humana ambição têem sido os permanentes 
campeões de todas as rebellides intentadas com pretextos os mais contradictorios, 
abusando da credulidade e ignorancia dos povos, e da influencia de seus cargos; 
em um paiz, digo, que tem passado por estas vicissitudes, não bastam as provas 
de dois annos de um inalteravel respeito pela fé dos contratos—não bastam 
algumas idéas mais lisongeiras, que se possam ter neste curto periodo adquirido, 
de que em Portugal se tem adeantado alguma cousa na sciencia do governo; — 
6 necessario dar outras garantias, são indispensaveis outros incentivos para que 
se estabeleça à concorrencia, sem o que é sempre impossivel obter condições 
razonveis; e, portanto, o governo não sómente deve ser auctorisado, como já o está, 
a dar toda a protecção e toda a sorte de garantias legaes á propriedade parti- 
cular que se inverter nestas empresas, como de mais a mais deve ser auctorisado 
a interessar-se por um valor correspondente a dez por cento de todas aquellas 
que para os fins expressados se organisarem, limitando-se unicamente À appro- 
vação do plano, e renunciando a toda a intervenção qualquer na sua administração, 
que deverá correr livremente por aqueles directores que a maioria dos accionistas 
escolher. 

«Ninguem duvidará que ao mesmo passo que com este plano se promove o gosto 
da especulação, de que tanto carece o nosso paiz, se chamam maiores capitaes ao 
emprego dos bens nacionaes, e eis-ahi a renda publica medrando a par das for- 
tunas dos particulares. Poderá acontecer em algum caso que o governo, que actual- 
mente está pagando cinco por cento de juros, retire apenas dois de alguma 
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empresa em que se tenha interessado; mas ainda neste enso o mesmo governo, 
ou para melhor dizer a nação, ganhará muito. 1.º Porque com os seus dez por 
cento dará impulso a nove vezes esta quantidade, as quaes, sendo principalmente 
empregadas no trabalho individual, extirparão a ociosidade e levarão os mendigos 
á classe de contribuintes do estado. 2.º Porque a mesma empresa ha de augmentar 
os valores dos terrenos e propriedades circumjacentes, e d'ahi tambem resultará 
novo augmento na renda publica. 3.º Porque à medida que se forem chamando 
capitaes á circulação, e estes se forem derramando na massa do povo, augmentará 
a classe dos pequenos proprietarios, que é no que tem de fundar-se não só a 
propriedade nacional mas tambem a consolidação do systema. E 4.º, finalmente, 
porque por este meio evita o governo o monopolio, e a maior demora que poderia 
resultar de entregar a uma só companhia, que reunisse grandes capitacs, a 
execução de todos os melhoramentos de que é susceptivel o nosso solo. 

«Finalmente applicarei estas mesmas considerações para recommendar o meu 
projecto de lei sobre a venda dos bens nacionaes, pois é d'elles, colocados como 
deve ser, á sombra das medidas que acabo de propor, que devemos esperar os 
meios para cobrirmos o nosso deficit, e esperar no futuro a total extineção da 
nossa divida. 

«Convem pois, desde já, fazer a mais justa applicação destes bens, e tornar 
sensivel aos portuguezes a realidade das instituições, que de outro modo não 
passariam de palavras sem efeito. 

«Alem de todas as vantagens expendidas, importa muito dar um grande 
passo. É necessario fazer sahir quanto antes estes bens das mãos dos adminis- 
tradores da fazenda; nellas, ainda quando mui fieis e honradas, é inevitavel a 
deterioração das melhores propriedades, a perda do seu rendimento, pelo atraso 
da cultura, e a falta, não direi só dos melhoramentos de que são susceptivois, 
mas até dos estabelecimentos que se podem formar em taes propriedades. 

«É mister que os ditos bens passem quanto antes a mãos industriosas, que 
os cultivem e melhorem, que tirem d'elles o partido mais vantajoso e os consi- 
derem como fundamento da fortuna de famílias inteiras, a quem ofereçam um 
futuro de prosperidade, cuja idéa só de per si é origem de incalculaveis vantagens, 
Devo esperar que a disenssão d'esta lei seja a mais breve possivel, sem 
precipitação, assim como espero que muito breve se tratará de uma lei de hypo- 
thecas; e em quanto as camaras assim se occupam proveitosamente, elevando 
estes dois pilares da riqueza e boa fé nacional, deve o governo trabalhar inces- 
santemente no sentido que acabo de expor. E para este fim o governo submette 
& consideração da camara o seguinte projecto de lei, que recommenda tambem 
como urgentissimo, na firme persuasão em que está de que são presentemente as 
finanças o principal negocio do estado, e de que nada poderão os representantes 
da nação concluir mais importante, para o serviço publico, do que virem a esta 
resolução com toda a urgencia, tanto mais que do anno financeiro tem já decor- 
rido parte de uma terça parte, e não é nem pode ser da intenção do corpo legis- 
lativo embaraçar o governo. Lisboa, 4 de novembro de 1834. = José da Silva 
Carvalho.» 

Não é nem pode ser da intenção do corpo legislativo embaraçar o governo, disse 
Silva Carvalho. Nisto se enganou o ministro. Ainda hoje, depois de longa e cus- 
tosa apprendizagem, não entrou nos nossos costumes parlamentares o uso de 
considerar o ministerio da fazenda como uma repartição não politica; mas naquelle 
tempo era o alvo preferido pelos inimigos da administração. Cegos pelas paixões 
politicas, não viam elles que os seus golpes feriam mortalmente o credito nacional, 
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nem previram que, pelas frequentes mutações ministeriaes que vão occasionar, 
quebrariam o seguimento no governo e destruiriam a confiança do publico— con- 
dições sem as quacs o fomento da industria, do commercio e do trabalho se torna 
impossivel. 

Em vão recommendou o ministro, na sessão de 4 de novembro, a urgencia de 
transformar em carta de lei o seu projecto de venda dos bens nacionaes, apre- 
sentado ao parlamento a 17 de setembro!, e que desde então ficara para segunda 
leitura: começou a ser discutido na camara dos deputados, a 19 de novembro, 
e foi approvado por 61 votos contra 37, na sessão do dia 21; mas, como as côrtes 
se fecharam sem que tivesse sido sujeito a todas as condições de que dependia a 
promulgação de uma carta de lei, não passou na sessão extraordinaria de 1894, 
o que prejudicou as propostas de fazenda de 4 de novembro, que com elle estavam 
em intima connexão e cuja eficacia d'elle dependia, conforme o ministro tinha 
demonstrado nas sessões de 21 e 24 de novembro. Só veiu a ter força de lei em 
abril do anno seguinte, com algumas modificações?, 

A argumentação cerrada do pequeno discurso com que Silva Carvalho encetou 
a discussão da venda dos bens nacionses — discurso que era a um tempo a defesa 
do systema de venda que julgou preferivel, e a synthese do sabio relatorio de 4 
de novembro —não conseguiu remover os obstaculos que The oppunham. 

Impugnando o projecto do governo para a venda dos bens nacionaes, os 
deputados Larcher, Mousinho da Silveira e Jervis d'Athouguia tiveram ensejo 
de condemnar tambem a organisação do Tribunal do Thesouro; Larcher disse 
que era «um sorvedoiro. . . e que não correspondia nos fins para que foi criado» ; 
Mousinho aflirmou que aquelle tribunal «não estava montado conforme a sua 
criação, e que do modo que se achava era. .. e um monstrum ingensu ; finalmente, 
Jervis d'Athouguia, tirando partido da coincidencia de o Thesouro se achar 
installado no antigo palacio da inquisição, declarou «que não gostava do nome 
do edifício onde estava». 

Silva Carvalho — que muito bem sabia como e quando o Tribunal do Thesouro 
devia ser reorganisado, tanto que, seis mezes depois, chamará o proprio Larcher 
para tratar com elle d'esta e de outras reformas? — levanta-se e replica-lhes : 

«Desejava dar esclarecimentos ao nobre cavalheiro que acabava de fallar 
(Jervis), não só pela costumada polidez com que elle se havia nos seus discursos, 
mas tambem porque queria dizer alguma cousa a respeito do Thesouro, appelli- 
dado hoje por alguns senhores, nesta assembléa, com o epitheto de monstrum 
ingens, ou o que elles quizeram chamar-lhe ... Que elle desejava que os senhores 
que assim faziam tão decididas asserções vissem primeiro e estudassem a lei 
organica do Thesouro e tivessem mesmo a bondade de visitar a contadoria e todas 
as suas repartições, porque estava certo de que depois a sua linguagem seria 
bem diferente. Que a contadoria do Thesouro se dividia em seis repartições; tendo 
a 1.º a seu cargo os tributos directos; a 2.º os indirectos ; a 3.º os bens nacionnes; 
a 4.ºa receita extraordinaria; a b* a despesa em geral; e uma central, que reunia 
a contabilidade de todas as outras cinco, isto é, de toda a receita e despesa, com 


* Veja-se na Gazeta do governo de 1884, pag. 355, ou 572. 

2 Carta de lei de 15 de abril de 1835, na Colleeção de legislação, 4. serie. 

3 Carta a Larcher, em 10 de maio de 1835, e resposta d'este. Vide a palavra 
Thesouro, no Memorando de Silva Carvalho, neste volume. 
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as devidas classificações. Que em cada repartição havia uma escripturação com- 
pleta, por partidas dobradas, porém com tal simplicidade que não se faria trabalho 
duplicado ou escusado. 

«Na repartição central havia, alem do livro geral, que resume toda a escriptu- 
ração, aquelles livros auxiliares, que são indispensaveis para se recolherem os 
resultados estatísticos que podem ser precisos; e que aquelles senhores que eram 
apaixonados do methodo francez, ahi o tinham em pratica no Thesouro. Que era 
verdade ainda existir a lei que mandava que o Tribunal do Thesouro se regulasse 
pelo mesmo regimento do Conselho da Fazenda e pelas leis do extincto Erario ; 
mas que essa lei a não fizera elle, que era a lei de 16 de maio de 1832, n.º 22 
(de Mousinho da Silveira). Que o nobre cavalheiro que acabava de fallar dissera 
que não gostava do nome do edificio onde estava o Tribunal do Thesouro ; no que 
elle ministro tambem concordava; ainda que essa casa estava hoje purificada pelo 
fogo, que é um dos melhores elementos para purificar os logares empestados ; 
pois que ha menos de tres mezes se tinham queimado defronte do palacio da 
extincta Inquisição, hoje Tribunal do Thesouro, mais de seis milhões de cruzados 
em papel-moeda : o que de algum modo devia applacar a indisposição do ilustre 
deputado.» t 

Silva Carvalho podia ter acerescentado que na primeira epocha constitucional, 
pela auctoridade de membro da Regencia, tinha firmado com a sua rubrica o 
decreto das côrtes constituintes, publicado em 7 de abril de 1821, que extinguiu 
em Portugal o conselho geral do santo oficio, as inquisições, os juizes do fisco e 
todas as suas dependencias. 

As razões principaes allegadas no parlamento pelo ministro da fazenda, em 
favor do seu projecto para a venda dos bens nacionaes, figuravam no relatorio de 
um projecto anterior, datado de 19 de junho, a que já tivemos oceasião de alludir 
(pag. 88), prometendo então explicar os motivos por que ficou lettra morta. 
Di-nol-os primeiramente o deputado Bettencourt — membro do Tribunal do 
'Thesouro — no sessão de 21 de novembro : =... voto pelo (projecto) do sr. ministro 
da fazenda; por quanto, reconhecendo-se no Thesouro a necessidade d'esta medida 
(e oxalá que então este plano se tivesse adoptado), nelle se trabalhou debaixo 
destas vistas, sendo certo que hoje está mais vasto; não teve cffeito, porque 
estando as córtes para se abrirem se deixou esta operação a quem melhor a 
pode promover e com muita sabedoria resolver», 

Mais tarde, na sessão de 7 de abril das córtes ordinarias de 1835, o ministro 
da fazenda, expondo a historia do projecto de venda dos bens naciones, dirá?: 

«Parece-me que devo fallar alguma cousa do projecto: começarei desde o seu 
princípio, para que a camara fique inteirada dos motivos pelos quaes este pro- 
jecto veiu á camara, e porque se não approvou antes mesmo das côrtes reunidas. 
Logo depois da convenção de Evora Monte, foi necessario olhar para as circum- 
stancias do paiz, e ver de onde haviam de vir os meios para poder cobrir o seu 
deficit e para poder occorrer ús despesas publicas e essenciaes, e então lembrou 
o unico e grande recurso que restava, que era lançar mão dos bens nacionaes, 
dividil-os e vendel-os, e com o seu producto satisfazer a estas despesas. Conce- 
Deu-se este projecto, meditou-se muito e discutiu-se sobre si. 


1 Gazeta, pag. 705 e seg. 
2 Diario da camara dos deputados, de 1835, vol. 1, pag. 754. 
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«Depois de ter tomado as ordens de Sua Magestade, foi approvado no Conselho 
de Estado, tal qual o apresentei à camara; mas, antes da reunião das côrtes, 
apresentei-o a Sua Magestade Imperial, o sempre lamentado Duque de Bragança. 
Sua Magestade Imperial, levado d'aquelle valor e honra, com que sempre obraya 
nas suas cousas, recusou sanccional-o, por isso mesmo que no projecto vinha um 
artigo que fallava de indemnisações para as pessoas que tinham sofírido pela 
extincção dos direitos do pescado, e como elle se reputava o senhor da casa de 
Bragança, e esta era uma d'aquellas que havia de ter certamente maior indemni- 
sação, foi por isso que recusou assignar este projecto de lei; porque receou 
que dissessem que elle promulgava uma lei principalmente em seu beneficio; mas 
mandou que o apresentasse nas côrtes, logo que houvesse uma ocasião opportuna 
para isso: eu assim 0 fiz...» 

A occasião para apresentar o projecto de venda dos bens nacionses fôra 
julgada opportuna, pelo ministro, desde 17 de setembro de 1884. A camara, 
porém, não reconheceu ou não quiz reconhecer tal opportunidade. 

Se o projecto a que se referiu o deputado Bettencourt é o de 19 de junho, já 
estava «mais vastos quando Silva Carvalho o apresentou a S. M, L, pois aquelle 
ainda se não referia a indemnisação de qualidade alguma. 

Contrista ter de relatar que, emquanto as paixões politicas dos nacionaes 
estorvavam a acção de Silva Carvalho, os estrangeiros comprehendiam e elogia- 
vam o alcance e o valor scientifico dos seus planos: o celebre redactor do National, 
Armand Carrel, qualificou o relatorio de 4 de novembro como o documento financeiro 
mais importante estampado depois de Necker : 

«La guerre civile a disparu du Portugal le jour même ok D. Miguel a quitté 
ses rivages; dês ce moment Vordre le plus parfait n'a cessé d'y régner. Les 
institutions politiques et financitres se sont améliorées avec une promptitude 
étonnante: d'absurdes lois ont été ou réformées ou abrogées, et, pour la premitro 
fois depuis huit ans, cette malheureuse nation a respiré libre du joug du monarque 
protégé par les tories de 1'Angleterro et les puissances du Nord, 

«Dans la courte période qui s'est écoulée depuis V'établissement du systême 
constitutionel en Portugal, le erédit du pays s'est amélioré, au point que le prix 
des fonds publics a presque doublé. L'exposé des motifs par mr. de Silva Carva- 
Tho, ministre des finances, vient prouver que les hommes d'état de ce royaume 
ont su étudier dans Vexil les principes les plus avancés de la science économique, 
et qu'ils s'occupent avec activité à en faire Vapplication à "administration de 
leur pays. 

«La nécessité de réparer les désastres de la guerre, de servir les intérêts des 
emprunts contractés pour chasser 'usurpateur, et de dégrever le peuple des 
impôts les plus mal assis, n'a pas permis d'aligner les recettes avec les dépenses. 
Le budjet s'léve à 











Franca 
En dépense 7 6,295,625,472 
En recette. D7,468,651,318 


Déficit... ..... 0... 17,826,94, 154 


«Ce déficit, qui est à peu prês égal au tiers des recettes, effraie três-peu le 
ministre des finances ; il annonce que pour le combler il n'aura pas recours à de 
mouveaux impôts: «Car, dit-il, il faut donner au pays le temps et le moyen 
nécessaires pour se fortifier; il faut lui donner la vie et nom la lui óters. Ces paroles 
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sont dignes d'être remarquées, et elles pourraient servir de leçon à bien de 
financiers ou soi-disant tels. 

«Le gouvernement portugais n'aura pas non plus recotrs à de nouveaux 
emprunts; le ministre en explique les motifs, d'une manibre qu'est à la fois 
conforme aux ménagements d'une sage politique et aux vrais principes du erédit 
public. 

«Pour faire faco à Vexcédent des dépenses, le ministre prie la chambre 
dadopter le project sur la vente des biens nationaux ainsi que trois articles 
principaux du budjet qui lui paraissent essenticls pour que Valiénation des 
immeubles publies soit pour Vétat comme pour les particuliers Ia source de grands 
avantages, d'une prospérité durable et croissante .. .» 

Armand Carrel termina assim a sua apreciação : «C'est le document financier 
Je plus important qui ait paru depuis Neckers.t 

De toda a parte affluiam os capitaes para serem empregados nos bancos 
agricolas, nas grandes empresas, nas novas industrias e na compra de bens 
nacionaes. Por exemplo, do castello de May, no pé de Saint-Quintin, no departa- 
mento de Aisne, em França, um tal Emest Baron Bludowski escreve ao ministro 
da fazenda de Portugal, enthusiasmado com o alcance democratico e economico 
das medidas propostas no parlamento portuguez em 4 de novembro (Doc. ccox). 
Quer comprar bens nacionaes e applicar no nosso paiz os ultimos aperfeiçoamentos 
agricolas do seu tempo. Não lhe passou despercebido que a idéa essencial do plano 
de Silva Carvalho era fazer da classe dos pequenos proprictarios, pelo ensino 
popular e pela divisão da propriedade, a pedra angular do novo edificio social. 

Na verdade, o patriotismo e o valor cívico das legiões da republica romana 
e a ruina do imperio deviam ter convencido o estadista portuguez de que a 
auctoridade das classes medias é a mais firme garantia da moralidade e do 
progresso dos estados. 

Pena foi que em Portugal, na passagem para o regimen parlamentar, essas 
classes se encontrassem em muito grave estado de indisciplina. 

A propria Rainha, no discurso de encerramento das côrtes extraordinarias, a 
18 de dezembro, deplorou as primeiras consequencias politicas de tão grande 
enlamidade ; 

«O interior do reino tende a tranquillisar-se. Alguma inquietação que ainda 
possa restar em animos pouco reflexivos, ou dominados de sentimentos e paixões 
menos nobres, ha de cessar quando elles acabarem de conhecer a necessidade de 
se unirem ao voto geral da nação. A discreção conciliadora do governo, acompa- 
nhada de prudente actividade, energia e vigor, ha de ser coroada com o desejado 
sucesso, 

“Muito importaria, para se alcançar este fim, que as côrtes houvessem podido 
empregar todo o seu tempo, todo o seu zelo e todos os seus esforços em discutir 
as leis regulamentares que devem desenvolver e pôr em observancia os principios 
da Carta Constitucional; dar unidade e regularidade ao systema judicial e 
administrativo do reino; melhorar os seus recursos fiscaes; promover os mais 


1 Artigo do National de 1 de dezembro de 1894, transcripto em parte na 
biographia de Silva Carvalho, inserta na Biographie des hommes do jour, par 
Germain Sarrut e B. Saint-Edme, tomo 1, parte 1.º, pag. 347. 
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importantes ramos da prosperidade publica, e fazer, emfim, sentir aos portuguezes 
os sandaveis effeitos, que devem esperar de suas novas instituições. 

«Eu, porém, confio que, nas sessões seguintes, merecerão estes graves objectos 
ser considerados e tratados com duplicado zelo, e que a nação experimentará 
mui amplos e beneficos resultados da sabedoria, da prudencia e da constancia de 
seus illustres representantes.» 

Assim manifestou a Rainha ás camaras o seu descontentamento por não 
terem os trabalhos parlamentares correspondido à espectativa publica. 

No discurso de abertura das côrtes ordinarias, a 2 de janeiro de 1835, recom- 
menda-lhes que regulem epor leis fixas e bem meditadas os dois principaes ramos 
da publica administração, quero dizer, o judicial e o que mais particultrmento 
se chama administrativo; porque d'elles depende n boa distribuição da justiça; 
segurança publica e individual; a policia das terras e dos povos; e amanutenção 
e limites da propriedade, tanto do estado como dos cidadãos.» 

Mereceram-lhe especial recommendação a lei das hypothecas, a da organisa- 
ção ministerial, e a da responsabilidade dos ministros e dos empregados publicos; 
bem como a fixação das forças de terra e de mar, «em conformidade com o que 
prescreve a Carta Constitucional, e tendo respeito ao estado geographico e politico 
da nação, ús suas relações externas e á frequente correspondencia que devemos 
entreter com os nossos ricos é importantes dominios ultramarinos». 

Desgraçadamente, as côrtes ordinarias de 1835 foram ainda mais tumultuosas 
que as extraordinarias de 1834. Era tal a violencia das paixões politicas, que, no 
curto intervalo que mediou entre as duas sessões, a oposição, para continuar 
sem treguas a guerra que movia no ministerio, imaginou publicar uma exposição 
ou manifesto, assignado por trinta e dois deputados, no intuito de exacerbar 
a opinião publica contra o governo, o qual, naquele faccioso libello, era acoimado 
de miguelista e causador de todos os males que afiligiam a nação! Replica- 
ram-lhe os deputados da maioria em um manifesto nos seus constituintes, datado 
de 1 de janeiro! 

« Animados com o resentimento de uma injuria proxima, respirando animosi 
dade uns contra os outros, se reuniram os deputados no dia 2 de janeiro» ... 
«como porém estavam ainda frescos os odios julgou o ministerio mais prudente 
adiar a primeira sessão para o dia 20.0 Assim se refere o historiador Sousa 
Monteiro á abertura das côrtes ordinarias de 18352, 

Na sessão do dia 20, o presidente do conselho apresentou uma proposta, 
dividida em tres partes, comprehendendo a organisação administrativa, a da 
fazenda e a judiciaria. Insistiu sobre a sua urgencia e ponderou que as bases 
eram quasi as mesmas da lei de 16 de maio de 1832. A opposição que desde logo 
se levantou foi tão escandalosa, tão sediciosos foram os gritos e 08 apartes 
que as galerias intervieram, que o articulista do diario official chegou á conclusão 
de que não restava duvida sobre «a impossibilidade do fazer cousa alguma com 
taes elementos» ?. 











1 O primeiro vem no Nacional e o segundo no Diario do governo de 3 do 
janeiro de 1835, pag: 11. 

2 Historia de Portugal, tom. v, pag. 122. 

3 Vide os artigos politicos do Diario do governo dos dias 6 e 21 do janeiro. 
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No dia 23 leu o ministro da fazenda, na camara dos deputados, o relatorio do 
orçamento definitivo para o anno economico de 1835-1836. 

Neste documento, ha trechos muito notaveis: uns, porque annunciam as 
vantagens de medidas já adoptadas na vigencia do novo regimen politico; 
outros, pela excellencia dos principios theoricos que contêem : 

« Eu não cansarei a assembléa com a repetição das observações que lhe 
fiz ao apresentar o orçamento na sessão extraordinaria. O que este apresenta de 
mais notavel é o augmento no redito da alfandega de perto de setecentos contos, 
e uma diminuição de juros e anuidades de perto de seiscentos ... No ministerio 
do reino ha pequenas alterações do orçamento passado, e, não obstante a neces- 
sidade que ha de emprehender muitas obras de utilidade publica, não me persuado 
que deva esperar-se augmento consideravel de despesa, visto que o governo, 
seguindo o exemplo das nações vizinhas mais civilisadas, tem determinado fomentar 
essas obras, por meio de empresas particulares... A camara observará, pois, pelo 
orçamento actual, que o deficit do futuro anno financeiro é de quatro mil e qua- 
trocentos contos, isto é, menos mil contos que o do orçamento passado ; e o governo 
tem hoje a satisfação de lhe repetir que não carece nem de que o povo seja 
gravado com tributos novos, nem de augmentar a despesa vindoura com os juros 
de novos emprestimos. A camara já approvou em globo a lei para a venda dos 
bens nacionaes e já passaram como leis as outras medidas que o governo propoz 
para fazer fructificar aquella. Resta somente que a camara a approve definitiva- 
mente, ou como se acha, ou com as alterações que julgar mais proveitosas ao 
estado. Por taes meios serão superados grandes obstaculos, e a camara, auxiliando 
as medidas propostas pelo ministerio, conseguirá que Portugal dê um exemplo 
notavel de quanto pode uma administração patriotica e esclarecida. . . Geral- 
mente se creria, á vista do que entre nós se tem passado úté agora, que o unico 
meio de occorrer ús despesas publicas e de cobrir o deficit fôra o de lançar novos 
tributos sobre a nação, onerando o presente e o futuro para pagamento do 
passado ; porém, o meu systema, individualmente fallando, e o do governo de 
que tenho a honra de formar parte, é totalmente o inverso — elle consiste em 
alliviar o povo, para colher os fructos da geral prosperidade — elle consiste em 
fomentar toda a casta de empresas uteis, para elevar no mais alto valor este 
nosso solo tão favorecido da Providencia. E, emquanto assim se augmentam og 
valores de que deve derivar-se a renda publica, o que se for vendendo dos bens 
nacionaes, e as cobranças do Brazil, da parte da divida já vencida, não sómente 
nos hão de habilitar a pagar com promptidão a despesa corrente, mas tambem 
nos darão meios para irmos diminuindo os nossos empenhos. Facil e mui facil 
seria formalisar uma receita que cobrisse as despesas extraordinarias feitas com 
a Restauração. Cinco por cento de juros e um de amortisação, em quatro milhões 
e meio esterlinos que se pediram de emprestimos, importam annunlmente em pouco 
mais de mil contos de réis, e para cobrir este excesso não era necessario mais que 
o dizimo da decima e dos outros tributos directos e indirectos. Quando assim me 
explico, não pretendo tanto fallar nos srs. deputados, que téem presentes as contas 
e as provas do que avanço, como & nação inteira, que pode ter sido alienada por 
asserções exaggeradas, com grave prejuizo do credito publico— ancora da nossa 
salvação, e que tanto nos convem manter e augmentar. Tambem não seria difficil 
crear uma receita para cobrir aquelle deficit, que traz a sua origem de causas, e, 
em muitos casos, de erros antigos. Em Portugal não existem os impostos que hoje 
são communs a quasi todas as nações. Os direitos de estampa, ou sélio, calculados 
pelo valor das transacções — os direitos de consumo nas cidades e villas do reino, 
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que de presente só paga a capital —um direito qualquer sobre a lavoura, ainda 
que remoto fosse do pesado tributo dos dizimos — todos estes e muitos outros alvi- 
tres se poderiam dar, se, como já manifestei, não fosse o plano do governo o de 
cercar primeiro, para suavemente depois colher os fructos. Neste plano o governo 
tem sido muito explicito e com satisfação observa que tanto nesta camara como 
fora d'ella, tanto no reino como em outros paizes, elle tem merecido à approvação 
de todas as pessoas a quem não são estranhos os verdadeiros principios da sciencia 
do governo»!, 

“Na sessão do dia 24, Silva Carvalho insistiu novamente na necessidade de se 
discutir com urgencia o projecto de lei para a venda dos bens nacionaes. Muito 
desejava o governo que a camara se occupasse, logo depois, em elaborar as leis 
regulamentares da justiça, da fazenda e da administração. Este desejo era-lhe 
dispertado não só pela utilidade maior d'estas leis, mas tambem pelo empenho 
que tinha em adiar-a embaraçosa questão das indemnisações, decretadas em 91 
do agosto de 1833 e suspensas pela amnistia de 27 de maio de 1834. Porém, a 
opposição, que procurava todos os meios de contrariar o governo, bem longe de 
se entregar & discussão leal dos projectos dos ministros, reune trinta e tantas 
assignaturas numa proposta de dissolução do parlamento. Foi-lhe rejeitada, é 
certo, por grande maioria ; mas, se esta estrategia lhe não sortiu bom effcito, 
conseguiu, ainda assim, com outros expedientes, com insidias e delongas, que 
as córtes se encerrassem sem terem approvado o orçamento e discutido as 
Jeis regulamentares da justiça, da fazenda é da administração, e alcançou que 
se tratasse em primeiro logar da lei das indemnisações. Assim demonstrou que 
mais a movia a ambição e o interesse pessoal immediato, do que o civismo e a 
prosperidade da patria. 

O decreto das indemnisações, de 31 de agosto de 1839, ordenara que «os 
auctores da usurpação, nomeados no decreto de amnistia de 17 de julho de 1832, 
e todos aquelles que depois da sua publicação continuaram a ser agentes, instru- 
mentos activos e cumplices do usurpador, ou com as armas na mão, ou com a sua 
cooperação, de qualquer modo que fosse, não havendo jamais acceitado a dita 
amnistia, nem acudido aos respectivos convites com que foram chamados nos seus 
deveres, estavam responsaveis todos e cada um, in solidum, a pagar por sua pessoa 
e bens as perdas e damnos causados pela usurpação e subsequentes discordias 
civis, e provindos ou de acções directas e indirectas dos rebeldes ou de obras o 
actos de defensas. 

Não era nova a lei. Tinha precedentes de recente data. Repetida e ampliada 
no momento em que a indignação revoltava o coração dos ministros contra 08 
auetores do vandalismo perpetrado sobre os vinhos armazenados em Villa Nova, é 
quando a imaginação lhes pintava as chammas devorando a propriedade de tantos 
particulares inoffensivos, consideraram-na como uma justificada represalia, e 
defenderam-na como uma medida de guerra —silent inter arma leges. Se a não 
revogaram emquanto foi julgada necessaria para evitar a perda de mais vidas 
numa lucta fratricida, attenuaram-na quanto puderam na sua execução. 

Perante o inimigo vencido, a indignação cedeu o logar á magnanimidade : a 
amnistia de 27 de maio quebrou, perante a opinião publica satisfeita, o instru- 
mento de guerra. 


1 Este relatorio existe impresso juntamente com o de 30 de agosto de 1884. 
Encontra-se tambem a pag. 83 do Diario do governo do 1.º semestre de 1835. 
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Silva Carvalho, medindo a generosidade alheia pela da sua grande alma, 
revela na representação de 22 de março de 1834 (Doc. ccc) a esperança de que 
os vencedores, satisfeitos pelo contentamento do triumpho, prescindiriam de 
indemnisações ; porém, a corrente da opinião no parlamento e fora d'elle conven- 
ceu-o, e aos outros ministros, de que o publico as exigiria. Muito habilmente 
decidiu então o governo deixar á camara a iniciativa das propostas e dos debates, 
reservando-se para empregar todos os meios possiveis em moderar a rapacidade 
das exigencias!. 

Neste empenho, foram brilhantemente coadjuvados pelo deputado mais dis- 
tincto da opposição, Passos Manuel — espirito chimerico, mas leal e ingenuo. 

Do partido do ministerio, tomaram parte na generosa campanha o proprio 
ministro da marinha (não obstante ter referendado o decreto de 31 de agosto) e 
o leader da maioria, Rodrigo da Fonseca Magalhães, esse homem de rarissimo 
talento, que foi o braço direito de Silva Carvalho, e quem no parlamento fallava 
por elle, supprindo com a sua palavra cloquentissima a falta de dotes oratorios 
do ministro. 

Fonseca Magalhães começou por afirmar que, para remover toda a sorte de 
suspeita sobre a sinceridade com que expunha as suas idéas, declarava solemne- 
mente que, fosse qual fosse a lei que passasse, elle renunciava a toda a indem- 
nisação de perdas; que muito padecera, que tinha perdido quanto possuia— que 
a sua familia jazera nas masmorras do tyranno por quasi cinco annos; mas que, 
apezar d'isso, desistia de todo o direito que a lei lhe desse de ser resarcido?. 

A seguinte passagem do discurso de Rodrigo, na sessão de 23 de março 
de 1885, traduz o pensamento expresso a S. M. L. por Silva Carvalho na repre- 
sentação de 22 de março de 1884: 

«Não quero dizer com isto que haja injustiça em decretar as indemnisações, 
mas desejo que não esqueça esta maxima verdadeira — que a liberdade de um povo 
vale todos os sacrifícios que esse povo por ella faça. Eis aqui um ponto incontro- 
verso em todos os tempos e em todos os logares; escusado é demorar-me em 
demonstrar a sua verdade.» 

Silva Carvalho elogia, nas suas memorias, a cooperação prestada ao governo, 
nesta importante questão, pelo mais habil dos deputados da camara de 1885: 
«Veiu a celebre lei das indemnisações, de 25 de abril de 1835, contra a qual o 
ministerio a que eu pertencia e muitos dos meus amigos combateram, sendo da 
esquerda o unico que nos ajudou — Passos Manuel ! 

«O decreto de 7 de agosto e a portaria de 17 de outubro de 1895, feita pelo 
Rodrigo da Fonseca Magalhães, muito modificou essa lei de indemnisações, no 
modo que prescreveu para a sua execução. Fazem-lhe muita honra e são dignos 
de se ver.» 

Silva Carvalho tambem não se aproveitou da lei de 25 de abril de 1885. 

É bem natural que o decreto das indemnisações contrariasse o ministro da 
fazenda, pois veiu desviar grande parte dos reditos publicos com que o ministro 
contava para pagamento da divida do estado e para o fomento da riqueza nacio- 





4 Vide os artigos politicos dos Diarios do governo d'esta epocha, os discursos 

+ de Rodrigo da Fonseca e de Agostinho José Freire ; e a palavra Indemnisações, no 
Memorando de Silva Carvalho, neste volume. 

2 Diario da camara dos deputados, sessão de 29 de janeiro de 1885, pag. 127. 
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nal. Quanto a indemnisações, julgava elle que bastavam as que consignara no seu 
projecto de venda dos bens nacionaes, em obediencia a leis anteriores !, 

Emquanto no parlamento, pelos mezes de março e abril, Silva Carvalho 
defende os actos do governo, com argumentos tirados dos factos?, propõe que se 
auxilie o commercio e navegação da India, o que prova a attenção que lhe merecia 
a nossa prosperidade colonial?, apressa a auctorisação para a venda dos bens 
nacionnes, decretada afinal em 15 de abril, e insiste sobre a necessidade de se 
discutir o orçamento, visto aproximar-se o fim da sessão 4, —nas ruas e no paço 
lavra a discordia e fermentam os elementos de anarchia que virão a inutilisar 
grande parte da sua obra. 

No dia 26 de janeiro, celebrara-se o casamento da Rainha com o principe 
Augusto de Leuchtenberg. Este infeliz principe, — que desde a sua chegada 
soubera catechisar as sympathias do povo portuguez e que, por ser irmão da 
imperatriz viuva, dava garantias de se conservar fiel á politica de D. Pedro, que o 
escolhera para esposo de sua filha, — falleceu, por desgraça nossa, a 28 de março, 
quando contava apenas dois mezes de casado. A sua morte serviu de pretexto aos 
demagogos para se sublevarem e cobrirem o duque de Palmella de calumnias 
e improperios. De entre a algazarra sediciosa do populacho revoltado destaca- 
vam-se os gritos de «Morra Palmella ! Morra o traidor!» Accusavam-no de ter 
envenenado o marido da Rainha, a fim de encobrir outros crimes, e destruir a 
Carta de combinação com lord Wellington !! 

O duque da Terceira interveiu para restabelecer a ordem. Defrontando-se com 

» 08 revoltosos, bradou-lhes cheio de indignação : 

«Conheceis-me ? Eu sou o duque da Terceira; matae-me, que bem o mereço 
por vos ter dado a liberdade !» 

No dia em que se deu este incidente, teve logar o primeiro combate dos 
guardas nacionaes com a guarda municipal. Era o inicio das luctas caseiras, que 
dilaceraram o paiz, já tão depauperado pela guerra peninsular e pela guerra 
civil, e estorvaram o seu desenvolvimento até à Regeneração. 

Por morte do principe Angusto de Leuchtenberg, as côrtes auctorisaram, 
segunda vez, o casamento da Rainha com principe estrangeiro, deixando a escolha 
livre a S. M. F. Esta decisão veiu demorar ainda mais as soluções, já muito 
retardadas, dos negocios que o governo julgava de grande urgencia. Eram taes 
as delongas dos debates e a morosidade no andamento dos negocios, que o ministro 
do reino, Agostinho José Freire», se resolveu, por fim, a pedir ús camaras um 
voto de confiança, pela seguinte forma : 

«Senhores. — Poucos dias restam da presente sessão, e de muitos trabalhos se 
carece para o desenvolvimento da prosperidade nacional. Força é reconhecer que 
todos os ramos da publica administração se acham gravemente entorpecidos por 
falta de medidas legislativas. Os povos sofirem todos os incommodos da transição, 
sem gosarem ainda das suas vantagens. É preciso estabelecer os diversos syste- 
mas e levar a vida e a felicidade a toda a parte da monarchia. O cadastro é 


* Discurso de Silva Carvalho, na sessão de 7 de abril de 1835. 
2 Sessão de 17 de março. 

3 Sessão de 28 de março. 

4 Sessões de 1 e 7 de abril. 

3 Nomeado por decreto de 16 de fevereiro de 1835. 
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artigo essencial, não só para levantar-se a carta topographica do reino e divis 
O territorio, mas tambem para fornecer muitos outros elementos indispensaveis 
para importantes operações da administração. O actual estado da instrucção 
publica, em que a nação gasta muito e utilisa pouco, reclama reformas que não 
admittem demora. 

«A construeção de estradas, abertura de canaes, e outras obras semelhantes 
demandam serios cuidados de um governo, que inteiramente se empenha em 
realisar os benefícios da Carta. A excellencia do clima, a fertilidade do solo e a 
Poa fé e credito nacional têem convidado muitos capitalistas a oferecer propostas 
para diversos objectos de manifesta conveniencia publica; todas as sympathias 
estão convertidas para um povo que, luctando com a adversidade, se tem mostrado 
tão heroico nos sacrifícios, quanto generoso na victoria: o prospecto não pode 
sor mais agradavel; mas é mister aproveitar o ensejo e pôr em actividade os 
nossos recursos, applicando meios adequados aos fins. 

«Ninguem emprega cabedaes sem a segurança de colher fructos. São neces- 
sarios contratos, é alem d'isso obras occorrem, que o governo precisará de fazer 
executar; porém para tudo é indispensavel que elle seja suficientemente habili- 
tado pelo corpo legislativo, o qual, tendo dado a Portugal e ao mundo tantas 
provas do quanto se esforça em desenvolver e consolidar os principios constitu- 
cionaes, não deixará de sanccionar mais esta, que tenho a honra de propor á sua 
sabedoria e patriotismo, no seguinte 

«Projecto de lei. — Artigo 1.º Fica o governo auctorisado para os seguintes 
objectos : 

«1.º Mandar proceder ao cadastro do reino, abrangendo amplamente os assum- 
ptos comprehendidos debaixo d'esta denominação, e estabelecendo os meios pelos 
quaes se hão de satisfazer as despesas pelos respectivos districtos, emquanto nos 
seus limites se executarem os trabalhos. 

«2º Reformar as repartições do ensino publico sem augmento da despesa 
actual. 
«3.º Reformar o systema administrativo, augmentando o numero de circulos 
administrativos, e extinguindo uma das tres escalas actualmente existentes, 
reduzindo e limitando os concelhos, organisando provisoriamente o pessoal sobre 
novas bases. 

«4.º Pôr em harmonia todos os ramos de administração publica, dando as pro- 
videncias necessarias para que d'elles possam resultar todas as vantagens. 

«5.º Contratar com emprehendedores nacionaes ou estrangeiros sobre construc- 
ção de estradas, abertura de canaes, estabelecimento de diligencias, e outras 
semelhantes empresas de conhecida utilidade publica, prescrevendo as quantias 
que no acto do transito devem pagar os viajantes e os diversos transportes. 

«6.º Levantar fundos suficientes com destino exclusivo, não só para as inde- 
mnisações previas, quando o bem publico legalmente verificado exigir a expro- 
priação na forma da Carta Constitucional, artigo 145, $ 21, mas tambem para 
obras de transcendente interesse publico ; estes dinheiros não poderão ter alguma 
outra applicação, e das novas obras suhirão os meios de pagar os juros e 
amortisação do capital, podendo no emtanto ser applicada a esse fim uma parte 
da quantia destinada no orçamento para obras publicas, a qual não poderá comtudo 
exceder a cem contos de réis, nem o termo de vinte annos, bem como o juro não 
poderá ser maior de quatro por cento ao par. 

«Na proxima sessão dará o governo ás côrtes meuda conta de todos os actos 
praticados em virtude da presente auctorisação, e, excepto os direitos adquiridos 
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por contrato, tudo o mais fica dependente da approvação definitiva das côrtes. 
Em 8 de abril de 1835. = Agostinho José Freire.» 

O ministro da fazenda pediu a urgencia para os seus projectos sobre 0 novo 
lançamento da decima e a adopção do systema decimal, e conseguiu que fossem 
transformados em leis. 

Poueos dias depois, a 20 de abril, encerraram-se as côrtes, 

Julgaes talvez que vae agora o governo poder entregar-se seguramente, e 
com o seu costumado zelo, execução do vasto plano que o voto de confiança das 
côrtes auctorisara? Não. O ministerio vae cahir perante um capricho da cama- 
reira-mór da Rainha!! Os grandiosos planos do governo sobre a administração 
publica e a educação nacional vae desmoronal-os a mão de uma senhora! Quanto 
mal inconscientemente feito! Que diferença d'aquelles tempos em que o grande 
dictador, para esmagar à intriga palaciana, afirontou o escandalo de expulsar do 
paço D. Leonor da Camara ! 

Referindo-se ás crises ministeriaes de abril, maio e julho de 1835, diz-nos 
Sousa Monteiro?: 

«As côrtes encerraram-se no dia 20 de abril, assistindo a esse acto 8. M. a 
Rainha; e logo poucos dias depois o duque de Palmella, e Barreto Ferraz sahiram 
do ministerio, sendo a presidencia do conselho, com a pasta da marinha, confiada. 
ao conde de Linhares, par do reino, e a pasta da justiça a M. Duarte Leitão. 

«O que não tinha podido conseguir a opposição parlamentar, conseguiu-o 
uma intriga palaciana: desavenças entre o ministro do reino Agostinho José 
Freire e a camareira-mór marqueza (hoje duqueza) de Ficalho fizeram acabar & 
duração d'este gabinete, quando ainda não contava um mez de existencia, 

«No dia 27 de maio appareceu nomeado um novo ministerio, cujo presidente 
era o marquez de Saldanha com a pasta da guerra ; os demais membros eram o 
duque de Palmella com a pasta dos negocios estrangeiros ; marquez de Loulé com 
a da marinha ; João de Sousa Pinto de Magalhães com a do reino; Manuel Antonio 
de Carvalho com a da justiça, e Francisco Antonio de Campos com a da fazenda, 
A opposição cantou victoria, ao ver gente sna na administração do paiz. 

«Esto ministerio foi de mui curta duração, pois acabou o prestigio com quo 
tinha subido no poder o homem, que se podia dizer a alma d'esto gabinete, 
Francisco Antonio de Campos. Em meados de julho houve uma modificação no 
ministerio, de que fizeram parte Silva Carvalho com a pasta da fazenda; Rodrigo 
da Fonseca Magalhães com a do reino; e por decreto de 25 de julho Jervis 
d'Athouguia com a da marinha ; Pinto de Magalhães foi transferido para a secre- 
taria da justiça, ficando Saldanha e Palmella com as pastas que ocupavam. 

«A resistencia que oppoz por muito tempo Rodrigo da Fonseca Magalhães a 
subir no ministerio deu esperanças de que Agostinho José Freire fosse nomeado 
para a pastá que aquelle recusava acceitar; mas não succedeu assim, e pensa-se 
geralmente que a repugnancia da Rainha fôra um obstaculo invencivel.» 

Os papeis de Silva Carvalho, do conde da Carreira e de Mendizabal confir- 
mam é desenvolvem as asserções de Sousa Monteiro: 

Estou prompto para tudo, o que quero é que me não desprezsem: mandara o 
duque de Palmella dizer ao conde de Saldanha, em 1833, quando lhe propoz a 


1 Correspondencia de Mendizadal, carta de 12 de dezembro de 1835, 
2 Historia de Portugal, tomo v, pag. 128. 
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alliança contra o ministerio da dictadura»!, Em julho de 1834, escreveu a Abreu 
e Lima, para Londres: «Emquanto a mim o que me inquieta é saber como vive- 
remos para o anno com as nossas rendas, e como impediremos á ignorancia e á 
presumpção de nos lançarem no abysmo de uma revolução sanguinaria. O unico 
meio é uma alliança do partido moderado e dos proprietarios com os menos 
incapazes do ministerio actual (refere-se ao ministerio da dictadura), e parece-me 
que a força das circumstancias ha de operar esta união»? 

Durante a guerra civil, em setembro de 1883, como julgava a vontade do 
Imperador opposta á sua ambição de figurar, já numa outra carta ao mesmo 
Abreu e Lima lhe tinha dito que, depois de terminada a nossa contenda, bom 
seria que D. Pedro voltasse para o Brazil3. 

Não nos admira que a ambição do duque assim The suffocasse o patriotismo, 
que era fraco; o que nos admira é que a tal ponto lhe offuscasse a inteligencia, 
que na verdade era grande! 

Quando em maio de 1835 a impopularidade e o deseredito do duque presi- 
dente do conselho levaram os antigos ministros da dictadura a impellil-o para 
fora do ministerio de 24 de setembro e a recompor a situação com o conde de 
Linhares, Palmella procurou novamente a aliança de Saldanha, o qual se tinha 
separado da esquerda parlamentar com uma facção, que os seus inimigos politicos 
designavam pelo termo ridicularisante de irracionalismo. Consummada a alliança 
no ministerio de 27 de maio, ficou em evidencia a falta de caracter politico e 
de principios dos dois alliados. Para satisfazerem as suas ambições — Saldanha 
abandonara o seu partido — Palmella promptificara-se a guerrear os homens de 
estado mais salientes do ministerio a que acabara de presidir: Estava prompto 
para tudo, o que queria era que o não desprezassem ! 

Mendizabal lastima, nas suas cartas de 13 de junho e de 5 e 9 de julho de 
18354, que a parte mais liberal do ministerio de 24 de setembro, no sentir quanto 
estava sendo prejudicada no seu prestigio, pela impopularidade do duque de 
Palmela, não tivesse aproveitado a tendencia de Saldanha a desligar-so da 
esquerda, para o catechisar e attrahir ao centro liberal moderado. Uma tal trans- 
acção, porém, ainda quando Saldanha, o implacavel inimigo de Silva Carvalho e de 
Freire, a acceitasse, repugnava ao brio dos honrados e leaes amigos do Imperador, 
sequazes ficis da sua politica. 

Ainda não contava dois mezes de duração, e já o ministerio Saldanha come- 
sava a afundar-se no mar da sua incapacidade. Então o marquez, curvando a 
cabeça perante a anctoridade de Silva Carvalho, implora-lhe que, para salvar a 
patria, valha ao governo que se vê perdido. Nenhuma oecasião melhor do que 
esta se podia ter deparado ao grande estadista para confundir o seu adversario; 
porém, à sua generosidade e grandeza d'alma não lh'o permitiriam. Era preciso 
sacrificar & patria os seus resentimentos: — cedeu, e, muito contra sun vontade, 
entrou de novo no ministerio, esquecendo ou pelo menos perdoando ao marquez 


1 Memorias de José Liberato, pag. 367. 

2 Carreira, Correspondencia, carta de Palmella, em 6 de julho de 1834, 
pag. 105. 

3 Carreira, Correspondencia, pag. 96, Sousa Monteiro, Historia de Portugal, 
tomo v, pag. 34. 

4 Vejam-se na Correspondencia de Mendizabal, no fim d'este volume. 
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de Saldanha os esforços que empregara para o desacreditar aos olhos do Impe- 
rador e anniquilar no theatro da politica portugueza. 

Enthusiasta, crente, com o espirito constantemente dominado pelos principios 
theoricos, Silva Carvalho dedicava-se com amor ú realisação dos seus planos; 
pondo de parte preocupações egoistas e puramente pessoaes, os ministros eram 
para elle os instrumentos da mais rapida e eficaz execução do seu systema. Agora, 
em julho de 1835, quer marcar accentuadamente o ministerio com o cunho da sua 
politica. Da correspondencia d'aquelle mez, inserta neste volume, parece-nos 
poder inferir-se que a aspiração de Silva Carvalho foi organisar um ministerio de 
pura côr Carvalho-Freire, sob a presidencia do duque da Terceira— que formaria 
o laço de união com a camara alta; e com Villa Real nos estrangeiros — o que 
lhe conciliaria a Inglaterra. Era o que se podia conceber de mais habil. Comtudo, 
esta combinação só a conseguirá mais tarde; por agora, oppoz-se-lhe a repu- 
gnancia da Rainha em acceitar Freire, e a poderosa influencia de Saldanha e de 
Palmella. Em vez de um ministerio homogeneo e forte, pela unidade de convicções, 
formou-se uma fusão menos viavel que a de 24 de setembro, por ser composto de 
tres côres politicas. Era uma «situação escochada, como a sardinha sem cabeça», 
dizia pittorescamente Dias de Oliveira, na correspondencia com Agostinho José 
Freire. 

Logo que viu que não conseguiria todo o seu intento, tratou Silva Carvalho 
de salvar, tanto quanto possivel, o espirito em que ia ser aproveitado o voto 
de confiança das córtes quando sobreveiu a crise ministerial de maio, Por isso, 
como as reformas projectadas dependiam essencialmente da auctoridade do minis- 
terio do reino, exigiu que fosse confiado a um homem dos seus principios. Tendo 
Freire retirado as suas pretenções, perante a relutancia da Rainha em o admittir, 
Carvalho obteve que aquella repartição fosse entregue a Rodrigo da Fonseca 


O ministerio ficou constituido em 15 de julho; a 18 firmou Fonseca Magalhães 
a lei da organisação administrativa: o que nos faz suppor que esta reforma 
representava um plano amadurecido antes da crise de julho e que só esperava a 
oecasião opportuna para ser posto em pratica. 

Vem depois, tambem pelo ministerio do reino, as leis da instrucção publica ; 
mas este trabalho foi feito pelo eminente publicista Antonio Luiz de Seabra, sem 
que o ministro nelle tivesse outra parte mais que a da referenda!, 


1 «Mogofores, 18 de dezembro de 1893. — Ex.»º sr, Marques Gomes. — Res- 
pondo á sua carta que acabo de receber, emquanto á primeira pergunta, a saber, 
que parte tive no projecto de instrucção publica... de R. da Fonseca Maga- 
lhães, —que este trabalho foi feito por mim, sem que o ministro nelle tivesse 
outra parte mais que a da referenda; porém, sobre este ponto, enviar-lhe-hei 
documentos positivos, logo que me seja possivel. Visconde de Seabra.» 

«Mogofores, 28 de dezembro de 1893. — Meu caro sr. Marques Gomes. —. . . 
não posso mandar-lhe de prompto alguns documentos que tenho relativos á pri- 
meira pergunta que me fez; porém, poderá v. ex.* suppril-os facilmente recorrendo 
á historia dos estabelecimentos scientificos, de Silvestre Ribeiro, e exigindo na 
secretaria do reino copia do decreto, referendado pelo Rodrigo de Magalhães, em 
que 8. M. a Rainha D. Maria II me concedia uma commenda de Christo, pelo 
modo por que dei conta da commissão de reforma da instrucção publica, de que 
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Tudo isto nos deixa concluir que neste tempo Rodrigo da Fonseca Magalhães 
era apenas um dos mais habeis instrumentos da politica Carvalho-Freire, em cujo 
Plano as reformas da instrucção publica se destacavam como um dos elementos 
essencines do systema que a dirigia. As palavras de Bento Pereira do Carmo, na 
sessão de 27 de agosto de 1834, bem o provam : «Fallou-se outra vez em varias 
commissões (lê-se na Gazeta de 29) e o sr. ministro do reino exclamou: —e a 
instrueção publica sr. presidente, e a instrucção publica !... Tenho immensos 
trabalhos promptos, incluindo os da commissão que para esse fim se creou, é 
quando os apresentarei á camara para serem tratados numa commissão ?» 

No dia 3 de setembro, Rodrigo da Fonseca deu parte de que se achava instal- 
lada a commissão de instrucção publica, de que elle era secretario, e J. A. de 
Campos presidente; e requereu que se pedissem pelo ministerio do reino todos 
os trabalhos que houvesse a tal respeito. 

Mezes depois, era elle o ministro d'esta repartição, — cargo a que se elevou, 
pelo talento com que na camara e na imprensa defendeu as idéas do seu partido, 
e pela protecção de Silva Carvalho. 

Muito insinuante e intelligentissimo, soubera conquistar a amizade d'este 
estadista, que tinha verdadeiro enthusiasmo pelo talento do seu protegido, e lhe 
era muito grato pelos serviços por elle prestados á causa e por aquelles que na 
vida particular com tão bom resultado empenhou para ganhar o favor do seu 

ioso protector. 

Já no tempo da dictadura, Silva Carvalho pedira mais de uma vez ao Regente 
que consentisse a entrada de Fonseca Magalhães para o ministerio. D. Pedro, 
porém, que formava do caracter do pretendente a tão alta magistratura o mesmo 
mau conceito que publicamente corria, negou sempre o seu consentimento e— 
como tinha por Silva Carvalho muita estima je o tratava com familiaridade — 
quando elle lhe vinha com aquelle empenho, longe de se zangar, respondia-lhe 
em ar de motejo, insinuando-lhe que não se fiasse na dedicação do advogado 
do ministerio. Chegou uma vez a dizer-lhe, posto que com muito bom humor é 
com amizade: «O Carvalho ! o seu amigo Rodrigo no ministerio, não! Lá isso 
não, Monsieur Facilité !» 

Comtudo, a predilecção de Silva Carvalho continnou. Mesmo annos depois, 
em 1847, quando Rodrigo descobrir perante o seu amigo a mais crua ingratidão, 
elle, surprehendido e magoado, perdoar-lhe-ha, contentando-se com escrever nas 
suas memorias que conhecera mais um falso amigo e que recebera uma ingratidão 





havia sido encarregado; e poderá ver tambem a vigorosa defesa que d'ella fiz 
em córtes em uma das sessões em que fôra impugnada por Leonel da Costa, 
principalmente por causa da extincção da directoria dos estudos e formação do 
conselho superior. . . =Visconde de Seabra.» 

*Mogofores, 28 de dezembro de 1893. — Amigo e er. Antonio Vianna. — Com 
a maior satisfação já pudo percorrer uma parte. . . do livro (£.º vol. de «Silva 
Carvalho e o seu tempo»)... não só por conter a parte mais importante da nossa 
regeneração politica, mas por se referir especialmente ao meu muito prezado .e 
consocio de trabalhos José da Silva Carvalho, desde o momento em que o systema 
constitucional foi proclamado em Portugal até que terminou a sua brilhante e 
gloriosa carreira. . . Visconde de Seabra.» 
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de quem menos a devia esperar. Acabou de o conhecer em 1851, mas ainda lhe 
prestou alguns favores, e a opposição politica que lhe moveu foi a mais leal? 

É certo, porém, que a acção de Rodrigo, sob a vigilancia de Silva Carvalho, 
no ministerio de julho, só foi benfica. Razão tinha, pois, este estadista para O 
defender na seguinte carta, que escreveu para Coimbra, a um seu amigo, em 
novembro de 1835? : 

«Amigo do coração. — Recebi a sua carta que muito estimei por me trazer 
novas de um amigo que tanto prezo. 

«Com a mesma franqueza com que me falla, devo dizer-lhe que eu tambem não 
desejo na camara senão homens sisudos e desinteressados, mas sisudos e desin- 
teressados com juizo, com sabedoria e amor do trabalho, que 6 justamente o que 
nos tem faltado na camara, geralmente fallando, e v. 8.º bem o conhece. 

«Agora quanto ao homem em que me falla devo dizer-lhe que so eu concorri 
para elle ser ministro, ainda me não arrependo, porque apresentei no ministerio 
uma das maiores capacidades de Portugal, e eu dou muito pelos homens de 
talento, não são elles tão bastos no nosso paiz. 

«Falla-se delle, mas eu, quando não vejo factos especines o provados, não 
julgo do homem : declamações para mim não valem nada, deixo isso para o vulgo: 
pode v. 8.º estar certo que elle ha de defender bem as suas medidas na camara € 
que as razões que elle apresentar não serão vencidas. 

«Quanto ao pagamento da Universidade, a culpa não vae de cá, vao das 
circumstancias e das folhas não virem bem processadas. 

«A respeito dos parochos, o Thesouro deu-lhes sim uma quantia, e se lhes não 
deu mais foi porque as folhas são processadas em diferentes secretarias na da 
justiça, e esta necessita de esclarecimentos que devem vir dos bispados, e como 
vieram ellas? Querendo roubar o Thesouro ! 

«Agora já este negocio está regulado ; falta fazer as devidas deducções, que 
não dependem do governo. 

«Í; necessario ver as circumstancias em que nos achamos, € em que temos 
estado. D'onde nos vem os recursos? Do interior do reino ? Não, porque o reino 
ficou pobre. Das alfandegas ? Essas rendem muito, mas chega isso para pagar & 
estrangeiros que nos ajudaram, para sustentar o exercito, a marinha, os reformados 
pensionistas? Não. 

«Meu amigo, acredite-me que se eu não estivesse no ministerio (olhe que não 
sou vaidoso), já muito grande desordem teria havido, causada pela fome e falta 
que não é facil de supprir. Assim façam o que quizerem, tragam quem quizerem, 
que o menos prejudicado nisso sou eu, que” desejo do coração não só sahir do 
ministerio, mas até do reino, que me não agrada nada com tal gente. 

«Perdoe este desabafo que eu devia ter com v. 5.º, de quem sou deveras amigo 
do coração. = José da Silva Carvalho.» 

Em 1835, com Rodrigo no ministerio do reino, a execução das reformas admi- 
nistativas e pedagogicas estavam bem entregues. Silva Carvalho, satisfeito, con- 
fiava plenamente na extraordinaria intelligencia do seu colaborador, sem receio 


1 Vide no Diario de Silva Carvalho, neste volume, as notas dos dias 15 de 
setembro de 1847 e 26 de outubro de 1851; bem como muitas outras sobre & 
Regeneração. 

2 Publicada no Conimbrincense de 16 de junho de 1891, n.º 4:569. 
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de que se sahisse mal do trabalho que lhe incumbira. Descançado por este lado, 
podia entregar-se com mais vagar á administração economica do paiz. 

O estado de indisciplina do exercito, a anarchia parlamentar e a instabilidade 
dos ministerios tinham ferido profundamente o credito nacional, para não mais 
se levantar á altura a que Silva Carvalho o elevara. Comtudo, mesmo depois de 
abalada tão inconvenientemente a confiança dos capitalistas e dos industrines, 
ainda Silva Carvalho poude applicar salutares remedios para curar os males feitos 
pela primeira administração Campos durante a sua curta passagem pelo governo. 
Tão habilmente o fez, que, ao sahir em novembro do poder, deixou no Thesouro 
«mais recursos do que nunca haviam existido desde que o Senhor D. Pedro des- 
embarcou em Portugals!, 

A presença de Silva Carvalho no ministerio de julho coincidiu com a entrada. 
de Mendizabal no governo de Hespanha. Podiam agora os dois amigos dar-se as 
mãos, e combinar, na melhor harmonia, a forma de se auxiliarem mutuamente no 
fomento dos progressos das duas nações peninsulares. O novo ministro de Izabel IL 
obteve do governo portuguez que se enviasse a Hespanha, a combater os carlistas, 
uma divisão portugueza?, conforme o compromisso tomado em 18 de agosto de 
1884, nos artigos addicionaes ao tratado da quadrupla alliança; e, por sua parte, 
facilitou-nos o tratado de navegação do Donro?. 

As nossas relações com a Inglaterra eram nesta epocha muito cordines. Gomes 
de Castro dizia de Londres que lord Palmerston tinha tomado em muito bom 
sentido a suspensão do tratado de 1810, o qual o duque de Palmella, logo em julho, 
declarara extincto a partir do primeiro de fevereiro de 18364, 

“Trabalhava-se tambem, no ministerio dos estrangeiros, em conseguir um van- 
tajoso tratado de commercio com o Brazil. 

Insensiveis a tantos beneficios e a tão graves compromissos, os espiritos mais 
exaltados da opposição procuram um pretexto para derribar o ministerio. Serve- 
lhes de pomo de discordia a intervenção em Hespanha, Já a vanguarda do corpo 
auxiliar estava em marcha, quando a Rainha, num conselho, em 10 de novembro, 
declarou que esta medida era contraria a seus interesses e desejos. O ministerio 
demitte-se, e é o marquez de Fronteira o encarregado de formar novo gabinete; 
mas 4 impossibilidade reconhecida de recusar, já agora, os soccorros prometidos 
leva a Rainha a conservar o ministerio Carvalho-Rodrigo, que consente em ficar 
no poder, com a condição formal de que as tropas portuguezas entrariam imme- 
diatamente em Hespanha. 

Então, os inimigos do governo espalharam que os ministros queriam privar 
certos oflicines e voluntarios de votarem nas eleições complementares, é que, para 
realisarem este plano occulto, se tinham lembrado de enviar a Hespanha a divi- 
são auxiliar; assim, o verdadeiro motivo da nossa intervenção armada, contra os 
carlistas, era, na imaginação dos dyscolos, um mero interesse eleitoral ! 


4 Carta a Campos, em 30 de dezembro de 1835. Vide no Manifesto de Silva 
Carvalho, Supplemento a esta compilação. 

2? Convenção de 24 de setembro de 1835. 

3 Convenção de 31 de agosto de 1835. 

4 Carta de Gomes de Castro, de 9 de agosto de 1896, nesta secção. Sessões 
da camara dos deputados, de 26 de janeiro de 1836 e seguintes. 
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Já mal disposta por estes boatos, a oficialidade exasperou-se com as medidas 
repressivas e disciplinadoras tomadas pelo duque da Terceira, commandante em 
chefe interino do exercito, a fim de impedir que alguns officiaes superiores empre- 
gassem a sua influencia em adquirir votos contrarios ao governo, e pediu a 
demissão do ministerio & Rainha, a qual, julgando dever ceder a uma tão forte 
imposição, constituiu o segundo ministerio Campos : as importantes leis promul- 
gadas durante os ultimos quatro mezes pelos consummados estadistas Palmella, 
Silva Carvalho e Rodrigo da Fonseca estavam condemnadas, bem como varios 
projectos que esperavam a assignatura real (Doc. cccLxxrv). 

O ilustre contemporaneo d'estes acontecimentos, por nós tantas vezes citado 
— Sousa Monteiro — critica pela seguinte forma a segunda situação Campos : 

«Este ministerio apresentou-se disposto a reduzir os ordenados dos funccio- 
marios publicos, promettendo ao mesmo tempo que, apezar da enormidade da 
divida nacional e estrangeira, não teria recurso a novos tributos, antes de haver 
esgotado todos os recursos de uma administração economica ; e para dar o pri- 
meiro exemplo cedeu de metade de seus ordenados. Parecia que este ministerio, 
reconhecendo a sua verdadeira origem, se opporia á entrada de nossas tropas na 
Hespanha, por ser essa medida a que maiores armas tinha prestado á opposição 
para derribar o ministerio Rodrigo-Carvalho, mas não aconteceu assim ; as tropas 
que haviam começado a sua marcha não só não receberam contra-ordem, mas 
foram bem depressa seguidas do resto. 

«O ministerio supprimiu alguns cargos, entre os quaes teve o primeiro logar 
o de commandante em chefe do exercito, contra o qual a opposição tanto havia 
elamado. A isto, e à algumas demissões a pessoas desaficctas aos principios do 
ministerio, bem como & annullação de algumas de suas medidas se restringiu toda 
a politica d'esta administração, que em tudo o mais seguiu a de seus predeces- 
sores, principalmente no que dizia respeito ao futuro esposo da Rainha, o qual 
tinha sido escolhido pelo transacto ministerio, e era o principe Fernando Augusto 
de Suxe-Cobourg-Gotha, sobrinho do rei dos belgas, da duqueza de Kent, e do 
duque reinante de Saxe-Cobourg-Gotha. As condições preliminares d'este matri- 
monio foram assignadas em Cobourg a 7 de dezembro. Esta alliança tinha por 
si a vantagem de convir egualmente ú França, á Allemanha e á Inglaterra. 

«Este anno começou com um aspecto melancholico e sombrio; o discurso da 
abertura da sessão legislativa mostrava que o estado de Portugal estava mui 
longe de ser satisfactorio, e se resentia das vistas mesquinhas e apoucadas do 
governo, que em balde apresentava esperanças para o futuro, esperanças que não 
podiam alentar a nação, que se considerava proxima a despenhar-se num abysmo. 

«O ministerio parecia estar persuadido da idéa de que a sua missão unica 
era predizer desgraças —mas não indicar-lhes o remedio, ou o meio de as alon- 
gar; e que o fizesse, que pretendesse crear sentimentos de que não estava possuido, 
esses sentimentos bem depressa enfraqueceriam em vista das propostas que veiu 
fazer á camara. Estas propostas tinham em vistas emprestimos, vendas de bens 
nacionaes, emissões de titulos do Thesouro, e davam a entender que o governo 
ou não tinha meios é se considerava numa posição desesperada, ou não sabia, 
usar d'elles. 

«Em principios de fevereiro 1, apresentou o ministro da fazenda o orçamento 
da despesa e receita futura do estado, cujo resumo era o seguinte: 


1 Ha engano. Foi na sessão de 29 de fevereiro. 


676:0863698 
1.670:4398368 
4.244:1408216 
1.686:0295809 





Es de um terço do emprestimo feito aos lavradores n na 
conformidade da carta de lei de 4 de outubro de 1834....... 143:9578660 
incii 1.071:2128409 


9.491:8662060 


4.766:7278117 
1.098:7265986 

972:9628165 

663:9868720 
B.19M;7948114 
1.062:4635618 
Ministerio dos negocios estrangeiros 245:4245000 
Provincias ultramarinas 1.073:2945589 


Réis .eseesrcnsesseranraanoss 13.077:6585308 








9.491:8668060 ElR 
13.077:6585308 


8.585:7928249 





«E concluiu por expor um quadro, o mais melancholico e desvantajoso do 
estado financeiro do paiz, o que causou o maior abalo no credito publico! ; e tão 
possuido pareceu estar da idéa de que já não restava nenhum meio de salvação, 
ou que tarde se poderia melhoral-o, que até chorou. 

«Já no relatorio havia elle declarado às côrtes que ao entrar no poder não 
tinha achado fundos disponiveis para occorrer ús suas despesas do anno corrente; 
e que alem disto tinha achado antecipados os recursos destinados no serviço do 
anno seguinte. 

«Não tendo sido possível, pela continua mudança de ministerios, levar-se a 
efícito o tratado promettido & Inglaterra pelo anterior ministro dos negocios 
estrangeiros, não occorreu nenhum outro expediente ao ministerio senão o de 
conceder ao respectivo embaixador a prorogação do tratado de 1810 (cujo termo 
havia já sido annunciadó, como vimos) até ao dia 30 de abril proximo. 

«Esta concessão, apenas chegou ao conhecimento dos deputados, então em 
minoria, que haviam sustentado as anteriores administrações, deu occasião a uma 





1 «Havendo a commissão de fazenda da camara feito ver á mesma quea pintura 
do respectivo ministro tinha sido exaggerada: que as contas estavam erradas, 
disse o ministro que naquelle dia estava melancholico e que as contas não tinham 
sido feitas por elle. = 8. M.» 

Vide, na Gazeta, os discursos de Silva Carvalho de 29 de fevereiro e 18 de 
março, e, na Revista, os gxtractos das sessões e os artigos politicos. 
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interpellação ao ministerio, cujas respostas, pouco satisfactorias, deram origem a 
um caloroso debate e ás mais violentas censuras. O partido, então ministerial, 
procurou desculpal-o, mas tão mal se houve, que elle e o ministerio foi vencido 
pela minoria. 

«Em quanto estas discussões oceupavam a attenção do publico, um grande 
acontecimento estava tendo logar; a Rainha celebrara seus esponsaes com o principe 
D. Fernando. O ministerio tinha sido interpellado, numa sessão secreta, por 
causa do contrato esponsalicio, cujas principaes disposições eram já conhecidas. 

«Bem sabido é que o partido de que tinha sido tirado o ministerio se havia 
mostrado abertamente opposto a que houvesse commandante em chefe do exercito, 
em tempo de paz, e principalmente que esta commissão fosse jamais dada ao 
esposo da Rainha ; esta tinha sido a razão unica por que o ministerio abolira 
aquelle logar. Comtudo ao mesmo tempo constava que uma das condições do 
tratado espontalicio era que o futuro esposo da Rainha gosaria das mesmas con- 
siderações que o fullecido D. Augusto: desejava-se, por conseguinte, saber que 
comportamento seguiria o ministerio. 

«Elle illudiu a questão, parecendo inclinar-se a que concordava com a extinc- 
gão do logar de commandante em chefe, e, com pouca franqueza, nomeou o 
principe marechal general do exercito; esta nomeação, comtudo, ficou oceulta, 
julgando assim o ministerio que conservaria o apoio da maioria da camara, 

«O ministerio via-se combatido por uma opposição tanto mais forte, que 
contava em seu seio as maiores notabilidades da camara e apoiava-se nos pro- 
prictarios e capitalistas; na sessão de 28 de março, leu-se um requerimento 
pedindo informações ao governo sobre a venda que se dizia feita com segredo, 
pelo ministro da fazenda, de dois mil e tantos quintaes de urzella por um preço 
muito diminuto e por isso muito desvantajosa para o paiz. Este requerimento não 
poude ser decidido nesta sessão, porque a camara foi adiada para o dia 6 de 
abril, tanto por causa da Semana-Santa, como por 0s regosijos publicos, que iam 
ter logar pela chegada do principe D. Fernando, que se esperava a todo o 
instante. 

«No dia 29, por um decreto do ministerio da fazenda, se fez saber que o governo 
faltava 4 solemne promessa, feita tres mezes antes, de começar no primeiro do 
proximo abril a realisar o pagamento dos distractes das apolices de cinco por 
cento!; e ordenava que ficasse sem effeito a conversão de todas as apolices. Esta 
medida causou a maior sensação e grandes prejuizos. 

«Foi tamanho o descontentamento do povo, que o ministro não ousou apre- 
sentar-se nessa qualidade perante as camaras. No mesmo dia em que estas se 
reuniram depois de findo o adiamento (6 de abril), teve o ministro da fuzenda 
a demissão de seu cargo. Então foi approvado o requerimento sobre a urzella, do 
qual já démos conta. 

«A falta de tactica com que o ministerio se houve na questão deu logar a 
uma proposta na camara temporaria para que não houvesse mais commandante 
em chefe do exercito, em tempo de paz; esta proposta, sendo enviada a uma com- 
missão que a converteu em projecto de lei, entrou em discussão no dia 8 de abril. 





4 «Esta medida havia sido determinada pelo artigo 3.º do decreto de 29 de 
setembro de 1835.= 8. M.» 
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“A discussão foi mui irregular e tumultuosa. O presidente (Manuel Antonio 
de Carvalho) havia annunciado que ia entrar a barra o principe D. Fernando, 
que cumpria decidir se devia haver sessão ou não ; o deputado Barjona protestou 
contra elle, accusando-o de que não falava verdade ; e sustentado por o partido 
a que pertencia fez com que se dispensassem todas as formalidades da discussão. 
A camara, de irregularidade em irregularidade, approvou no meio de uma agitação 
tumultuosa que não haveria commandante em chefe do exercito. Na mesma occasião 
em que a camara tomava esta decisão, as salvas de artilheria das fortalezas e 
embarcações de guerra, surtas no porto, annunciavam a chegada do esposo da 
Rainha. 


«No dia 9 tiveram logar as Bençãos da Egreja, e se sanctificou o consorcio 
de 8. M. Fidelissima com o principe D. Fernando; a cerimonia teve logar na 
Sé, e foi festejada com os regosijos publicos determinados, mas sem a manifes- 
tação espontanea de enthusiasmo com que havia sido acolhido o principe 
D. Augusto. 

«Dois dias depois, e contra a geral espectação, se encerrou a sessão ordina- 
ria das côrtes. Por o discurso de encerramento se via que as esperanças do Throno 
se não haviam realisado, pois ainda faltavam todas as medidas que tinham sido 
indicadas indispensaveis no discurso de abertura ; pelo que se annunciava como 
necessaria uma convocação extraordinaria das côrtes. Uma parte d'este discurso 
causou tamanha sensação, que foi mister uma declaração do governo. Este topico 
era assim concebido!: 

«A liberdade, e publicidade das discussões parlamentares puzeram a nação 
uns eircumstancias de avaliar os seus verdadeiros interesses e os seus represen- 
tantes, nas de pesar cada um dos mesmos interesses na sua verdadeira gravi- 
dade. Não foi portanto perdido nem inutilisado o tempo assim empregado; . 

«O encerramento das camaras sem se discutir o orçamento, o qual servia para 
um partido como bandeira de guerra contra o outro, exasperou por tal forma 
alguns deputados, que dias depois se reuniram em casa de um de seus collegas, 
onde assignaram uma forte declaração contra a percepção dos impostos, e se 
espalharam pelas provincias, incitando o povo a não pagar os tributos, que não 
tinham sido votados pelas côrtes. 

«O ministerio, contra o qual se elevavam as vozes de todos vs partidos para. 
o aceusar de inercia e de frouxeza, não sobreviveu muitos dias ao encerramento 
das côrtes. Negociações se entabolaram para a formação de um novo gabinete; 
foi attribuida a commissão de compor um novo ministerio ao conde do Lavradio 
(D. Francisco de Almeida), que tinha negociado o segundo casamento da Rainha, 
e que se dizia em muita privança com o principe D. Fernando. Mas o momento 
não era favoravel para a realisação de um projecto, que apenas traria um minis- 
terio de camarilha : e assim desistiu da empresa. A este seguin-se o M. de Valença 
que não foi mais feliz, e teve de resignar a sua commissão nas mãos da Rainha. 





1 «O ministerio fez emendar assim, alterando a collocação de uma virgula, 
esta parte do discurso: 

«A liberdade, e publicidade das discussões parlamentares puzcram a nação 
nas circumstancias de avaliar os seus verdadeiros interesses, e os seus represen- 
tantes nas de pesar cada um dos mesmos interesses na sua verdadeira gravi- 
dade= S. M.» 
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«Mais de oito dias se passaram em negociações tanto mais difhiceis, que o 
estado do Thesouro aterrava todos os candidatos ao ministerio; e era da pasta 
da fazenda que principalmente dependia a formação do novo gabinete. Depois 
de muitas instancias tanto da Rainha, como de uma grande parte de deputados, 
mesmo dos que tinham combatido a administração, acceitou Silva Carvalho a 
pasta da fazenda; então se organisou o ministerio, composto do duque da Ter- 
eeira com a presidencia do conselho, e a pasta da guerra; conde de Villa Real 
com a dos negocios estrangeiros; Manuel Gonçalves de Miranda com a de 
marinha; Agostinho José Freire com a do reino; e Joaquim Antonio de Aguiar 
com a da justiça. 

«Ainda que este ministerio não fosse vontade de uma pessoa de muita 
influencia no Paço, nem da gente que formava o seu circulo, teve de contentar-se 
com elle,» 

Aos ataques dos inimigos da politica Carvalho-Freire tinham replicado com 
vantagem estes dois estadistas : o primeiro, na camara dos deputados ; o segundo, 
na dos pares. 

"O sr. Silva Carvalho disse (transcrevemos este trecho como exemplo) que elle 
se levantava, não para apoiar o adiamento proposto pelo sr. Serpa Pinto, ainda 
que as razões em que elle se fundava lhe mereciam toda a attenção; porque era 
verdade que, sendo uma das attribuições das côrtes o fixar as forças de terra e 
mar, mal podiam ellas tratar de qualquer negocio relativo a este objecto, sem so 
apresentar o orçamento. 

«Que elle fallara na força de terra e mar, porque era necessario attender 
tambem á nossa marinha, que está em completo abatimento;—e que d'ella devia- 
mos cuidar, mui principalmente se n considerassemos em relação nos proveitos 
que podiamos tirar das nossas possessões ultramarinas;—mas que isto ficava 
para outra oceasião. 

«Que elle, apoiado nas razões do sr. Macario de Castro, votava contra o 
adiamento; porque, ainda que o orçamento se podia apresentar em poucos dias 
como se havia prometido — todavia qualquer espaço de tempo que se ganhasse 
nesta discussão era de muita conveniencia.— Que era claro que nós precisavamos 
de força militar para acudirmos á batalha da liberdade, que se batalhava nos 
campos de Biscaya, como muito bem o tinha observado o sr. barão da Ribeira de 
Sabrosa; —que fôra alli que o despotismo escolhera as ultimas trincheiras, — 
que era necessario destruil-o; porque em quanto elle se pudesse aninhar em 
qualquer canto da Peninsula, não haveria paz em toda ella. 

«Observon que fallando do orçamento, pedia desculpa ao sr. presidente, sc se 
desviava um pouco da materia; —mas que por mais que elle quizesse ter pra- 
dencia em certas oceasiões, a prudencia humana tinha limites. — Que elle muito 
descjava que se apresentasse agora o orçamento tantas vezes promettido, — que 
bem conhecia a dificuldade que havia, tanto no seu arranjo, como na impressão, 
porque já isso tinha passado por elle; — mas que realmente desejava muito que 
elle viesse á camara para acabar de uma vez com declamações vagas, com allusões 
que se faziam, sempre que se tratava de finanças —e que ello desprezava, viessem 
elas d'onde viessem, como já tinha dito que elle estava prompto para responder 
a factos particulares e individuaes, o que já fizera alguma vez. 


! Sousa Monteiro, Historia de Portugal, tomo v, pag. 138 e seg. 
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«Que elle não fugia, nem emigrava lá para essas terras, para onde diziam 
que elle tinha mandado os seus milhões; mas que queria a guerra feita com leal- 
dade, e em campo aberto, onde se apresentava, — que era melhor que viesse uma. 
acensação, Porque ella sé defenderia so pudtase; on pagaria com a vida o crime 
que tivesse commettido. 

“Accrescentou que por esta occasião elle não podia deixar de dizer que, vendo 
correr impressa uma conta, que fez essa commissão que foi ao Thesouro examinar 
o uso que o governo tinha feito do voto de confiança, contra o que na cumara, 
se tinha assentado em outra occasião, elle declarava que esse relatorio continha 
em si grandes erros, e gravissimas inexactidões,—e que se via obrigado a 
publicar um manifesto para se defender, já que lhe tinham tirado os meios de o 
fazer na camara, 

«Disse que rogava ao sr. presidente que desculpasse o ter divagado tanto 
da questão; mas que realmente o fizera por um sentimento particular; porque 
julgando em sua consciencia não ter offendido nunca, nem dentro nem fora da 
camara, nenhum dos cavalheiros com quem tinha a honra de ali se sentar —nem 
mesmo de ter faltado a qualquer consideração pessoal todas as vezes que a 
occasião o permittira, elle tinha toda a razão para aproveitar esta ocensião de 
um desabafo que lhe devia ser permitido. (Apoiado! apoiado ! por todos os lados 
da camara.) 

«Terminou declarando que votava contra o adiamento; porque desejava a 
discussão do projecto, quanto antes, pelas razões apontadas já pelos nobres depu- 
tados que o tinham precedido.» ! 

Silva Carvalho preferia o systema de argumentação documentada, deixando 
ao deputado Fonseca Magalhães os grandes effeitos oratorios?, Este grande 
orador não desmentiu uma só vez o alto conceito em que Silva Carvalho tinha o 
seu talento, e realisou brilhantemente a defesa com que este estadista contava 
quando escreveu para Coimbra, em novembro de 1835: «pode v. s.* estar certo 
que elle ha de defender bem as suas medidas na camara, e que as razões que 
elle apresentar não serão vencidass?, 

O Manifesto de Silva Carvalho ás côrtes e á nação portugueza, datado de 28 
de fevereiro, foi porém o golpe mortal vibrado na politica de Campos. Este 
documento esmagador, provando exuberantemente o mal que as duas adminis- 
trações Campos tinham causado ao paiz, poz em evidencia a falta absoluta de 
qualidades de governo d'este homem politico, e mais uma vez attestou a alta 
capacidade de estadista e de financeiro de Silva Carvalho. Foi um verdadeiro 
triumpho. A este celebre manifesto se deve, em grande parte, a restauração da 
politica Carvalho-Freire, no ministerio do mez de abril de 1836. 

A nova situação fóra constituida agora, conforme o ideal de Carvalho em julho 
do anno anterior. Tão excelente a julgou, e tanto se illudiu com a sua força, que, 
apezar de muito avisado, compartilhou com os seus collegas o desprezo pelos 
movimentos sediciosos dos clubs, que em setembro, como já vamos ver, virão 


1 Diario do governo de 1836, n.º 50, pag. 267. 

2 Vide no Diario do governo toda a discussão a proposito do orçamento; 
desde 29 de fevereiro de 1836. 

3 Pag, 121. 
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destruir a melhor parte do seu trabalho, e trarão para elle o exilio e para Freire 
a morte! 

Silva Carvalho, rodeado dos seus mais prestimosos colaboradores do tempo 
da dietadura, concebeu ainda então, em abril de 1836, a esperança de felicitar 
a sua patria, esperança que foi compartilhada pelos mais salientes estadistas e 
pelos financeiros mais acreditados, tanto nacionaes como estrangeiros, bem como 
por 8. A. R. o Senhor D. Fernando. Todos acolheram com verdadeira satisfação 
a noticia de ter Silva Carvalho acceitado novamente a pasta da fazenda. Provam-no 
& saciedade alguns documentos contidos neste volume, mas muito especialmente 
a carta do barão de Moncorvo, datada de 7 de maio de 1886. 

A 19 de abril, foi Silva Carvalho quem esboçou o programma do governo 
(Doe. ocorxxxmr). 

As actas dos conselhos de ministros são escriptas pelo seu proprio punho. 
O livro em que as lançou fica em seu poder, encontra-se mais tarde na livraria 
de sua casa, 

Tudo está provando que o ministro da fazenda readquirira no ministerio 
presidido pelo duque da Terceira parte d'aquella antiga preponderancia que a 
amizade de D. Pedro lhe conferira nos conselhos da dictadura. 

Um dos primeiros cuidados do ministerio Terceira foi convocar para 29 de 
maio córtes extraordinarias, com o fim principal de lhes submetter o orçamento 
e as propostas de fazenda, o que teve logar na sessão de 81; 

«Em execução dos deveres que Sua Magestade me impoz, quando no mez 
passado me chamou novamente ú direcção dos negocios da fazenda publica, 
foi meu primeiro cuidado examinar attentamente o estado dos nossos meios, 
e em relação a estes organisar, a fim de serem presentes á camara, os projectos 
de lei que me pareceram indispensaveis, assim para fazer face no deficit do futuro 
anno economico, como para prover ao atraso em que se acham os pagamentos 
correntes. 

«Para fixar as minhas idéas sobre o deficit, não podia eu deixar de começar 
por trazer a um ponto determinado a despesa indispensavel do anno. Colhi das 
outras repartições do estado todas as informações que d'ellas pude haver, e na 
repartição da fazenda, isto é, em tudo aquilo que compõe a verba denominada 
dos encargos gernes, procedi ao mais minucioso exame que a estreiteza do tempo 
me permittiu. 

«Devo aqui confessar que tanto os meus collegas como eu encontrámos mui 
consideravel auxilio nos trabalhos das diversas commissões da camara, que 
durante a sessão ordinaria se occuparam de examinar o orçamento. 

«Na maxima parte achámos estes trabalhos proveitosos : os ilustrados mem- 
bros da camara que d'elles se occuparam tiveram em mira a sustentação do 
esplendor do throno, e o decoro e decencia do culto, bem como a honesta inde- 
pendencia dos funecionarios publicos, tanto militares como civis, Seguindo estes 
mesmos principios, os ministros da corôa convieram unanimemente em effectuar 
todas aquellas redueções que pareceram praticaveis, combinadas com a melhor 
execução do serviço publico. 

«As reducções e economias assim calculadas sobre o orçamento que foi 
apresentado na sessão ordinaria montam á quantia de 259:9185546 réis, como se 
demonstra pelos mappas que acompanham este relatorio; porém, como faltasse 
mencionar nos encargos geraes a dotação de Sua Alteza Real o principe D. Fer- 
nando Augusto, e na folha da repartição do reino uma não pequena somma para 
complemento da despesa do ensino publico, assim como na dos negocios eccle- 
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siasticos algumas quantias para prover á decente sustentação das diferentes 
dignidades, conegos e beneficiados das diversas cathedraes, como o necessario 
para o material ou fabricas das respectivas egrejas, etc., essa economia torna-se 
effectiva sómente pela quantia de 103:8258700 réis, o que faz descer o deficit do 
referido orçamento a 3.481:9665543 réis. 

«É possivel fazer outras reducções, assim no pessoal como no material da 
guerra e marinha, e ainda em algum dos demais ministerios ; porém eu julgo ser 
cousa mui arriscada determinal-as sem descer a um meudo exame até ás repar- 
tições mais subalternas. O resultado d'este exame só poderá considerar-se bom, 
quando da parte dos ministros, e até de seus subordinados, se tenham empregado 
diligencias mui serias. 

«Todos os cortes que se fizessem sem o necessario conhecimento de cansa, 
produziriam atraso e irregularidades no serviço, males que não pode compensar 
a quantia pecuniaria da reducção, e por conseguinte maior despesa para o 
futuro, o que está longe de ser economia ; mas o governo adoptará de bom grado 
toda e qualquer medida de reducção, e até tomará a iniciativa na proposta d'ella 
quando seja fundada na experiencia obtida do serviço no ramo respectivo. 

«Passando. agora nos meios de augmentar a receita, elles se encerram nos 
tres seguintes pontos : 

«Primeiro. — Uma contribuição extraordinaria sobre os soldos, ordena- 
dos e mais vencimentos dos empregados publicos, pensões, tenças, ete., calcu- 
lada na proporção ascendente de 5 até 30 por cento, segundo o vencimento de 
cada um. 

«Segundo. — Um aecrescimo na decima e maneio, proveniente não de 
imposição de maior onus, mas da maior regularidade no seu lançamento é 
cobrança. 

«Terceiro. — O estabelecimento de uma pauta em todas as alfandegas do 
reino, que tire o arbitrio ao empregado, e faça desapparecer a vantagem do 
contrabandista sobre o negociante de boa fé; que seja um tributo eficaz com que 
se augmente a renda do estado, e ao mesmo tempo um meio de bem entendida 
protecção ú nossa agricultura e industria.! 

«A alguem parecerá injusto que para oecorrer ás urgencias do estado soffram 
os empregados publicos uma contribuição especial que não tem paridade alguma 
com esse excesso, ou já na decima ou no maneio, que vae recahir sobre os pro- 
prietarios e industrises; todavia, com quanto o principio da egualdade das 
contribuições seja de eterna justiça, duas observações que ofereço à camara 
justificarão a especialidade da medida, removendo o eserupulo que pode nascer 
da idéa de desegualdade: 

«Primeira. — Os empregados civis e militares já percebiam em dia seus orde- 
nados, quando grande numero de proprietarios, commerciantes, fabricantes e 
artifices estava ainda privado dos seus rendimentos, e em muita parte gemendo 
na miseria, ou já pela occupação do inimigo ou pela devastação e estragos 
causados pela guerra. 


+ Vide, adeante — no Memorando — a palavra Pautas ; e, na correspondencia 
desta secção de documentos, a carta de Villa Real e a de lord Howard, sobre as 
pautas. A primeira é de 14 e a segunda de 20 de maio de 1836. 
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«Segunda, — Que os povos estão em grande atraso no pagamento dos tributos 
vigentes, e seria excessivo rigor o vexal-os com tributos novos, em quanto a 
cobrança d'aqnelles se não puzesse em dia. 

«Não direi que por meio da segunda das providencias apontadas se consiga 
pôr na sua devida execução as leis em vigor da decima e mancio ; porém 4 esta 
passagem, do estado do mais escandaloso abuso para o da maior exactidão, obstam 
as mesmas razões que ficam ponderadas para não vexar por agora o povo com 
tributos novos. Julgo muito prudente e necessario, e conforme com os verdadeiros 
principios economicos, que só gradualmente se vá aperfeiçoando este ramo da 
receita publica. Procedendo assim, evita-se o definhar as forças de que a industria 
necessita, principalmente no começo, sempre timido, de suas empresas, e facili-. 
tam-se-lhe os meios de chegar a um ponto de desenvolvimento em que possa com 
o onus do imposto legal, cobrado com exactidão, cujo resultado será um dos 
principaes itens do orçamento, 

«Pelo que respeita á pauta das alfandegas, a sua necessidade é reconhecida 
desde tão longo tempo, e tão geralmente, que seria ociosa qualquer demonstração 
sobre semelhante assumpto. 

«Limitando-me por tanto a avaliar a importancia d'esta nova receita, calculo 
eu o excesso que deve provir das pautas em todas as alfandegas do reino (des- 
viando-me alguma cousa da informação que me deu a respectiva commissão, que 
faz subir este acerescimo a mil contos de réis) 


em 
o augmento da decima e maneio 
a decima no vencimento dos empregados. 







é pois o deficit para o anno economico de 1836-1837 réis 2.181:9668540. 

«Não me seria mui dificil propor meios convenientes de cobrir este deficit em 
todo o decurso do anno, se outro deficit, por ventura mais pesado, não devesse 
desde logo attrahir a attenção da camara : fallo dos atrasos em que se acham os 
pagamentos correntes. K 

«Na sessão ordinaria, proveram as côrtes em parte 4 esta urgencia, quando 
decretaram para esse fim a applicacão do producto das Lezirias, criando sobre o 
mesmo producto obrigações com juro diario para correrem como por antecipação : 
e posto que en as não tenha deixado entrar no giro commercial, com o receio de 
algum rebate, que seria de muito mau exemplo para esta qualidade de titulos, 
comtudo tenho podido obter de capitalistas mui respeitaveis d'esta praça, sobre 
as ditas obrigações, varias sommas no juro de 5 por cento. 

«Por este meio, e activando quanto me tem sido possivel os ingressos da 
receita ordinaria, tenho conseguido pagar neste curto espaço de tempo dois prets 
e o complemento de outro ao exercito — dois mezes de soldo á oflicialidade — 
tres mezes n todas as classes da marinha — dois aos egressos —um quartel aos 
professores — um quartel aos parochos pelo arbitramento provisorio — escriptos 
do thesonro, e saques de Londres, tudo na quantia total de 1.354:9208611 réis, 
como se evidencia da lista junta. 

«Tambem concorreu para estes pagamentos a quantia de 122:6685859 réis, 
que entrou no Thesonro por efeito do decreto de 25 do mez passado, pelo qual se 
convidaram os possuidores de alguns dos titulos que se achavam a pagamento a 
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entrarem com egual somma de metal, recebendo pela totalidade lettras, sem juro, 
a vencer nos ultimos mezes do futuro anno economico, e admissiveis nas alfan- 
degas desde 1 de janeiro de 1837. 

«Em resultado de tudo isto, e tendo eu provido em Londres ao pontual 
pagamento dos dividendos de junho e julho, por meio de quantias levantadas a 
diversos prazos sobre a hypotheca da divida brazileira já vencida, parte da 
qual tenho bem fundadas esperanças de receber no decurso do proximo anno; e 
não sendo por outro lado absolutamente imperioso o pagamento immediato e 
simultaneo de todos os atrasos existentes contrahidos desde 1 de agosto de 1883, 
isto é, ha perto de tres annos, muitos dos quaes consistem em verbas que ha 
muito tempo andam sujeitas a bastante irregularidade em seus pagamentos: por 
todos estes motivos, e havendo no Tribunal do Thesouro considerado com a devida 
madureza e circumspecção esta materia, estou convencido que poderei orçar o 
necessario para acudir de prompto aos mencionados atrasos, na quantia de dois 
mil e duzentos contos; e ainda me convenço mais da possibilidade de o efectuar, 
contando com merecer a continuação da confiança que tem sempre depositado no 
governo o Banco de Lisboa. 

«Com esta quantia, e o mais que deve provir da venda das Lezirias, se pro- 
videnciará de modo que os futuros pagamentos, por sua regularidade, influam 
muito na vantagem que ao governo deve resultar dos seus contratos. 

«Temos pois a prover por meio de uma receita extraordinaria, no resto do 
presente anno e futuro anno economico, a somma total de 4.381:9664540 réis; 
e sendo da maior conveniencia que ella se procure nas praças do reino, com 
preferencia, é egualmente de absoluta necessidade que, para se conseguir esse 
fim, se consultem os usos destas praças, e se obre de conformidade. 

«Por muitas vezes no reino, e com especialidade na praça de Lisboa, se tem 
levantado dinheiro para acudir de prompto ás despesas publicas. Ninguem ignora 
que desde muitos annos tem desgraçadamente havido entre nós atrasos nos paga- 
mentos do estado. As calamidades que chegaram a todos os reinos europeus 
desde a notavel epocha de 1792, ou já no interior d'elles ou no seu commercio 
maritimo, aquellas que mui particularmente se sentiram em Portugal com a 
ausencia da Casa Real — invasões inimigas — guerra da independencia dentro e 
fora do reino, todos os males emfim que desde 1807 nos têem afligido, têem por 
muitas vezes obrigado o governo a lançar mão de meios extraordinarios, e ainda 
assim motivado atrasos nos pagamentos correntes, dos quaes se tem originado 
essa multiplicidade de titulos de diversas denominações que hoje se acham der- 
ramados pelas mãos de quasi todos os nossos capitalistas, sem um vencimento 
certo, nem juro estabelecido. Os proprios juros da divida consolidada mais de 
uma vez se pagaram com novos titulos. 

«Se é certo o que acabo de referir, não o é menos que de todas as vezes que 
ha trinta annos a esta parte se tem appellado para os cofres dos particulares, 
têem estes sido convidados a entrar com parte em dinheiro e parte nesses titulos 
que possuiam : elles os conseguiam a preços modicos, e é sobre essa circumstancia 
que fundavam o seu interesse quando contratavam com o governo, em logar de 
offerecerem um preço com relação ao par, como se pratica em Inglaterra e outros 
paizes. 

«Em quanto pois se não amortisarem ou consolidarem todos esses titulos 
nenhuma transacção, como a que hoje precisâmos, se poderá fundamentar melhor 
do que na pratica até aqui seguida, pratica que, por assim dizer, se tem tornado 
costume nas nossas praças. 
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«Os titulos de que acabo de fallar são conhecidos pelas denominações seguin- 
tes, e são calculados nas quantias —a saber: 









Monte-pio, Ca pensões e tenças. 4.000:0008000 
Ferias dos arsennes.. 700:0008000 
Juros dos padrões renes. . 2.000:0008000 





Ordenados de empregados, comprehendidos os da Patriarchal 1.600:0003000 
Divida de lettras com portaria e sem ella, e lettras sobre a 
antiga Junta da Fazenda da Madeira. . 
Somma actual do emprestimo de 1.010: 5005000 Po aberto em 
virtude da carta de lei de 81 de março de 1827, e entrado no 


500:0008000 









Titulos chamados de divida | ERA 





Total. .ecscessrsonsenes 


«Todos estes titulos têem seu preço no mercado, segundo a maior ou menor 
consideração que se lhe tem dado, e esta variação tornaria impolitica qualquer 
taxa que eu quizesse propor, quanto á sua concorrencia como dinheiro nas 
transacções referidas. Seria, além d'isso, grande falta de equidade nivelar titulos 
que se acham na maxima parte em poder de terceiros possuidores, comprados 
por uma variedade infinita de preços sabidos no mercado. Além d'isto, em materias 
desta natureza, o governo mal pode decretar uma medida sem que previamente 
receba algumas propostas ou, pelos demais meios que se costumam praticar, venha 
a uma quasi certeza de que as suas determinações hão de ser seguidas do resultado 
a que ellas tendem. Será por exemplo razoavel que uma especie de titulos se 
admitta ao terço, entretanto que outros o não devam ser senão por metade ou 
dois terços? Este ponto entendo eu que deverá ser deixado ao prudente arbitrio 
do governo, até porque estas transacções têem de estender-se, segunda a urgencia 
e circunstancias do mercado, por todo o futuro anno economico, sendo indispen- 
savel que a camara determine sobre quaes d'estes titulos se deverá negociar, e 
até que quantia poderá estabelecer-se o juro annual. 

«Estou certo que a camara, ao deliberar sobre tão importante materia, não 
perderá de vista o augmento que aqui apresento na receita do futuro anno 
economico, parte da qual não só é permanente, mas progressiva ; que pelos meios 
que adopto obteremos consolidar parte da divida fluctuante, de uma maneira 
honrosa para a nação, e restaurar á circulação capitaes que ora se acham esta- 
gnados, o que é de grande vantagem para o commercio; e que finalmente 
promovendo a possivel regularidade nos pagamentos, de que é consequencia 
necessaria a maior economia, principalmente no material das repartições, cami- 
nhamos a passo seguro para o desideratum de nivelar a receita com a despesa, o 
que deve esperar-se tanto mais promptamente quanto é certo que para o mesmo 
fim simultaneamente concorrem o augmento progressivo na receita e a reducção 
ma despesa, que a experiencia for mostrando praticavel. 

«Quem pretendesse extinguir de um só golpe o deficit que sobre a nação 
portugueza foi acarretado por varias e multiplicadas circumstancias, que ha 
mais de trinta annos se têem continuamente suecedido, emprehenderia, segundo 
entendo, combater uma chimera. Nem eu supponho que haja nação sobre a qual 
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proporcionalmente se pudesse lançar, de uma só vez, tão grande peso de contri- 
buições, nem o resultado d'ellas, ainda quando isso fosse praticavel, deixaria de 
produzir obstaculos & industria do paiz, e por necessaria consequencia o au- 
gmento de nossas dificuldades publicas. Se neste ponto seguirmos o exemplo 
das nações que podem servir-nos de modelo, estou persuadido que havemos de 
obter os felizes resultados que ellas téem alcançado. 

«Deixemos que a experiencia nos mostre se, apezar de todos os esforços para. 
eximir os povos de novas contribuições, é indispensavel recorrer a ellas, Por 
agora ponhamos de parté esse recurso extremo, é tenha a administração tempo 
de meditar sobre negocio de tanta ponderação até ú sessão ordinaria. O meu 
maior empenho consiste em superar as dificuldades, a que nos chegaram tantos 
annos de desconcertos, pelo meio mais suave que for possivel. À camara sabe que 
a minha pessoal opinião é esta: alliviar a nação — e estes decerto são tambem os 
sentimentos da camara. Estou convencido de que os melhoramentos de que em 
todos os ramos carecemos se não podem conseguir sem a deixar respirar des- 
apressada de pesados impostos que damnam ao progresso de uma prosperidade 
nascente. Este é o espirito predominante d'essas leis patrioticas que foram promul- 
gadas pelo Duque de Bragança, a favor da lavoura, das pescarias, do commercio 
interno, ete.: cumpre empenhar-nos em dar o tempo necessario para que ellas 
surtam todo o efeito. 

«Os trabalhos preparatorios, que segundo a lei devem preceder a arrematação 
dog bens nacionaes, vão-se ultimando por toda a parte com a maior diligencia, 
e posso affiançar que mui brevemente se annunciarão á venda propriedades de 
grande valor. 

“A forma de pagamento estabelecida na lei de 15 de abril de 1895, emquanto 
não marcar o minimo para as prestações das vendas a dinheiro, apresenta incon- 
venientes taes que importa removel-os alterando nessa parte o artigo 6.º 

«Os titulos que até hoje se têem passado, admissiveis no pagamento dos ditos 
bens, importam em 3.225:0008000 réis; as vendas a-titulos, feitas até hoje na 
Junta do Credito, sobem a 2.507:0008000 réis. É verdade que ainda estão pen- 
dentes no Thesouro reclamações por bastantes titulos; porém, attendendo a que 
sobre muitas dessas reclamações existem processos que por sua natureza não 
poderão ter uma prompta decisão, e por outro lado, tendo-se já retirado do 
mercado uma somma tão consideravel, —não vejo longe o termo em que comecem 
a ter logar as vendas ao quinto, as quaes não sómente são vantajosas pelos 
ingressos de numerario que fazem concorrer no Thesouro, mas, e muito particu- 
larmente, porque d'este modo se repartem os bens nacionaes por maior e mais 
variado numero de compradores. Resta-me, todavia, declarar que não mencionei 
como receita os referidos productos em metalico, porque tenciono, ainda por 
antecipação, se possivel for, valer-me d'elles para reassumir as compras de 
papel-moeda no agio que lhe estabeleceu a lei do 1.º de setembro de 1834. 
«Tenho portanto a honra de apresentar á camara os seguintes projectos de 
i; a saber: 

* Do lançamento da decima e maneio para 0 futuro anno economico. 
2.º Das execuções da fazenda publica. 

«3.º Da pauta das alfandegas do reino. 

«4.º Do minimo das prestações na venda dos bens nacionaes. 

“5.º Da receita, na qual se comprehende a da contribuição dos ordenados 
e mais vencimentos dos empregados publicos. 

«6.º O das despesas. 
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«Confiando nas luzes, e insigne patriotismo da camara, espero que ella se 
occupará, com toda a efhicacia, de objectos de que decididamente depende a 
marcha regular e benefica do governo, podendo a mesma camara acreditar que 
só no que for absolutamente necessario me aproveitarei dos recursos que ella 
conceder ao governo. Palacio das côrtes, 31 de maio de 1836. = José da Silva 
Carvalho, ministro e secretario de estado dos negocios da fazenda.» ! 

Seguem-se as propostas de fazenda. 

Combinando este relatorio com a memoria apresentada por Silva Carvalho ao 
Senhor D. Fernando, (Doe. cocxcvn) far-se-ha perfeita idéa dos ultimos planos 
da sua administração. 

Não revelam estas duas peças a proficiencia extraordinaria do seu talento 
de estadista ? 

Não o julgou assim a opposição parlamentar, pois que, bem longe de favo 
recer os projectos de fazenda, ora lhes move a mais crua guerra, ora se lança em 
estereis e irritantes discussões. Em vão a admoesta o ministro da fazenda, na 
sessão de 31 de maio: 

«Eu não exijo senão o adiamento por 24 horas, e peço á camara que vamos 
à tratar d'isto em boa fé; o governo está prompto a adoptar as opiniões que julgar 
melhores que as suas, e a sustentar as suas quando as julgue melhores; deixemo 
nos de declamações; a nação já não crê nisso : hoje estão conhecidas as cousas 
e os homens; façamos um sacrifício de nossas paixões ao bem da patria, tratemos 
estas questões a sangue frio, não nos exaltemos, porque de contrario não faremos 
nada, e nada remediaremos.» 

"Todos os esforços são baldados : não cessam as vãs declamações : 08 odios 
não se applacam: torna-se necessario dissolver as tumultuarias e escandalosas 
côrtes. 

Eis 0 documento em que o ministerio justifica a dissolução : 

«Senhora !— Chamados ao Conselho de Vossa Magestade em um momento, 
em que a complicação dos negocios publicos, a escassez, ou antes falta absoluta 
de meios para fazer face ás despesas do estado parecia ter sopendo ainda as 
ambições mais ardentes na demanda de tão assignalada distineção, não duvidaram 
os ministros de Vossa Magestade cumprir com os desejos de Vossa Magestade, 
ousar um grande esforço, um grande sacrifício, pelos interesses do 'Throno e da 
Nação, acceitando tão espinhoso encargo. 

«As côrtes ordinarias se haviam encerrado sem prover, por causas que são 
notorins, nos objectos da fazenda, de modo que o serviço publico pudesse progredir 
com a devida regularidade. Nada se tinha feito egualmente para remover 08 
encalhes e embaraços que entorpeciam o andamento da administração da justiça, 
e da administração propriamente dita. Cumpria remediar com urgencia a males 
tão graves. Era forçoso emfim appellar de novo para o poder legislativo, sem o 
qual nenhum bem seria possivel, e os ministros de Vossa Magestade se lisongea- 
ram, na pureza de suas intenções, — de que achariam na camara dos senhores 
deputados o mais decidido apoio e concurso, — de que a irritação das paixões, o 
espirito de partido, se calasse um momento ao grito unisono da nação, fatigada 
de projectos sem effeito, de discussões ociosas ou intempestivas, de mesquinhas 





tda do governo, 1.º semestre de 1836, pag. 687. Id., discurso de Freire, 
pag. 791. 


136 





rivalidades, o anciosa de ordem, de paz e de tranquillidade. Assim foram pois 
convocadas, por decreto de 22 de abril proximo preterito, côrtes extraordinarias, 
para se oceuparem de preferencia dos objectos transcendentes que pelo governo 
de Vossa Magestade fossem offerecidos à ilustrada e prudente deliberação das 
camaras. 

«Desde o primeiro dia da abertura das córtes apresentou o ministerio & 
camara dos senhores deputados as providencias de fazenda, que julgou indispen- 
saveis para oecorrer ás despesas publicas, conciliando a boa expedição e regu- 
laridade de serviço com a mais rigorosa economia. 

«Estas providencias comprehendiam, com a parte adoptada do orçamento 
apresentado pelo ministerio antecedente, o systema completo de fazenda, que os 
actuaes ministros de Vossa Magestade tomavam para base de sua administração. 
Era de esperar que a camara dos senhores deputados se dignasse tomal-as em 
consideração, preferindo-as na discussão a outros quaesquer objectos. 

«A Carta Constitucional que anctorisa a Vossa Magestade para convocar 
extraordinariamente as camaras quando assim o exija o bem do reino, posto que 
não exclua a iniciativa do poder legislativo, nem por isso lhe outorga o direito 
de preterir as propostas do governo, e muito menos de negar-lhes os tramites 
legaes do exame e discussão. 

«Eis-aqui, entretanto, o que desgraçadamente aconteceu, não obstante as 
reclamações reiteradas dos ministros de Vossa Magestade. No momento mesmo 
em que essas propostas, intimamente ligadas entre si, eram approvadas, conver- 
tidas em projecto de lei pela competente commissão, e mandadas imprimir para 
seguirem os termos parlamentares, a camara, contradictoria comsigo mesma, 
julgou dever condemnal-as em globo, entrando para logo no exame e discussão 
de um orçamento incompleto, e apresentado por uma administração que já não 
existia, em menoscabo das modificações feitas pela actual, e sem fixar previamente 
regras e principios geraes por que pudesse governar-se. 

«Este procedimento da camara dos senhores deputados importava alguma 
cousa mais que um simples dissentimento em materia de pura opinião : ns pre- 
rogativas da Corôa, o decoro do executivo, a independencia dos poderes politicos, 
garantida pela Carta, foram egualmente feridas pelo mesmo golpe. 

«Nesta collisão entendem os ministros de Vossa Magestade que é chegado o 
momento de recorrer aos attributos do poder moderador, a fim de que Vossa Mages- 
tade se Digne de Tomar aquella resolução que em sua alta Sabedoria tiver por 
mais conveniente ao bem do estado. Lisboa, em conselho de ministros, aos 3 de 
junho de 1886. — Duque da Terceira = Agostinho José Freire = Conde de Villa 
Real = Joaquim Antonio de Aguiar = Manuel Gonçalves de Miranda = José da 
Silva Carvalho,» t 

Convocaram-se novas côrtes, para 15 de agosto. As eleições só no Porto 
foram contrarias ao governo, que ficou vencedor em Lisboa e em quasi todo o 
resto do paiz, Silva Carvalho foi eleito pelas provincias do Minho e Estrema- 
dura. Por decreto de 5 de agosto, a reunião das côrtes foi adiada para 11 de 
setembro, 

Ainda que embebidos na elaboração dos projectos que tencionavam apre- 
sentar á nova camara, onde uma forte maioria lhes devia emfim facilitar a exe- 


1 Diario do governo, 1.º semestre de 1886, pag. 707. 
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cução, os ministros não desconheciam os males que podiam advir do espirito 
demagogico dos clubs, e da exaltação dos soldados e dos officines, tanto licen- 
ciados como em serviço; occuparam-se mesmo da dissolução do club mais peri- 
goso—.o club dos Camillos; e estavam tratando dos meios de disciplinar o exercito, 
justamente quando a revolução de setembro os surprehendeu, submergindo-os é 
arrastando na voragem a Carta Constitucional e os planos de Silva Carvalho.! 
É que, apesar dos avisos que lhes chegavam de toda a parte, 0s ministros não 
tinham podido acreditar na grandeza e proximidade do perigo. 

No dia 10 de setembro, a Rainha, coacta pela revolta da guarda nacional o 
da tropa de linha, aceitou a constituição de 1822. 

em novembro a tentativa de restauração cartista, fogem os venci- 
dos, deante da exaltação criminosa dos revoltosos : Silva Carvalho vae pela 
terceira vez procurar no exilio a salvação da propria vida: Freire succumbe ás 
mãos da canalha — O heroe que arriscara a vida em quasi todas as campanhas de 
guerra civil, para libertar o povo portuguez, recebe d'elle, em paga, à morte mais 
affrontosa ! 

«Reduziu-se Agostinho José Freire a um completo retiro desde a sedição de 
setembro, tornando-se inteiramente estranho a negocios publicos, e dividindo 
seu tempo entre os livros, e poucos amigos escolhidos, até que na infausta 
manhã de 4 de novembro de 1836, quando se dirigia a Belem, por ordem expressa 
de 8. M. a Rainha, foram detidos os seus cavallos no sitio da Pampulha, onde 
estava estacionado um batalhão de guardas nacionaes, e alguem d'esse corpo, 
mandando abrir as cortinas da sege, e ardendo em feroz alegria ao ver Agostinho 
José Freire, lhe fez disparar um tiro, immediatamente seguido por muitos outros, 
que já não vieram ferir senão um cadaver. 

«Arrobatadas logo decorações, joias, dinheiro e vestidos, foram os rostos 
mortaes levados quasi nus, em uma pobre maca, 4 valla commum de um cemiterio, 
entre imprecações e blasphemias de alguma plebe furiosa. 

«Ahi mesmo, nessa tarde, alguns monstros ousando profanar o jazigo dos 
mortos fizeram duas vezes exhumar o assassinado, a ver se ainda restava alfaia, 
em que cevassem sua brutal e sacrilega cubiça. 

«Assim terminou seus dias o infatigavel athleta da liberdade legal, que tão 
ameudadas vezes por ella os arriscara; O profundo homem de estado, o orador 
eloquente e o intrepido guerreiro que em tantas conjuneções dificeis salvara, com 
o conselho, e com a espada, a causa da Rainha e da Carta, e que tantas vezes 
honrara o nome portuguez, no gabinete, na tribuna e no campo; o inseparavel 
companheiro em todas as heroicas fadigas do immortal duque de Bragança, que 
ainda no leito de morte se dignou de dar-lhe provas da mais honrosa estima; O 
amigo fiel e extremoso ; 0 homem amavel, o cidadão probo e sem macula em todas 
as relações da sua vida publica e particular. 


4 Vide as actas dos conselhos de ministros, nesta secção. 

20 cadaver, quasi nu, esteve por algumas horas exposto ao escarneo da 
populaça, deitado no chão á porta da casa que hoje é quartel da guarda municipal. 
E por cumulo de irrisão, puzeram-lhe ao lado uma tijela de barro, para receber 


as esmolas de quem passava, conforme se costumava fazer com 0s mortos encon- 
trados na rua. 
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«Tão inaudita abominação, perpetrada não em rixa, mas contra um homem 
pacífico é inerme ; não em um motim popular, mas na frente de um batalhão em 
armas; não debaixo das sombras da noite, mas ao sol do meio dia; não em logar 
ermo, mas no meio da capital, e em presença de milhares de testemunhas; tão 
inaudita abominação, dizemos, e tão horroroso attentado não mereceu ainda ao 
governo nem ao menos uma palavra de reprovação!!! Ao contrario, um ministro 
da corôa, surgido das trevas de setembro, teve o despejo de afirmar em um 
escripto oficial, á face de Deus e do mundo, que naqueles dias se não commet- 
tera um só crime-—um só excesso!!! Oh torpeza! Oh escandalo! Oh infamia ! 
Impomo-nos silencio, porque nem cabe no peito tanto horror c indignação, nem 
é possivel descrever tão nefanda atrocidade. Sombra illustre ! a justiça de Deus 
te vingará das injustiças e iniquidades dos homens ! 

«Sabe a nação quanto deve a Agostinho José Freire, e quanto ainda podia 
e precisava dever-lhe. . . Elle morreu somente para os seus verdugos; porém 
vive todo no coração de seus numerosos amigos, e viverá eternamente na poste- 
ridade, como padrão do mais abalisado merecimento, e como victima da mais 
horrivel ingratidão, da mais hedionda perfidia e execranda ferocidade.»! 

A revolução de setembro estava senhora do campo. Os planos de Silva 
Carvalho jazem por terra, esfarrapados. O tropel da anarchia, passando-lhes 
por cima durante quinze amos, acabará de os deformar. D'este desastre nenhuma. 
culpa teve o ministro cujo predominio politico terminou em 1836, no momento em 
que estava levantando sobre os alicerces fundados pelo duque de Bragança e 
por Mousinho da Silveira as primeiras pilastras que deviam firmar o edificio 
monumental, riscado pela dietadura. Derrubou-as um pronunciamento militar, 
apaixonado e inconsciente; as revoltas civis dispersaram-nas mutiladas ; mais 
tarde, um mau discipulo de Silva Carvalho, sem a grandeza de alma precisa 
para tentar a realisação do plano completo do mestre, rir-se-ha cinicamente 
da velhice do seu espirito, e perante o olhar surprehendido e reprehensivo do 
encanecido estadista, procurando allianças suspeitas, pegará dos pedaços trun- 
cados d'aquellas soberbas peças architectonicas que elle mesmo ajudara a affei- 
goar em 1835, e onsará edificar com ellas, não o templo sagrado da inteligencia 
e do trabalho, a que as destinavam os heroes de 1834, mas um mercado de 
consciencias e uma bolsa de agiotas ! 

E d'isso se jacta: «Os deputados compro-os agora depois de feitos, porque 
me sahem mais baratos.» 

Que contraste com as palavras do mestre, quando o defendia, em novembro 
de 1835: «... eu tambem não desejo na camara senão homens sisudos e desin- 


1 Necrologia de Agostinho José Freire, dedicada a sua filha a illustrissima e 
excellentissima senhora D. Maria da Piedade Freire. 

Esta necrologia, publicada em 1837, é attribuida pelos bibliographos a João 
Baptista Felgueiras. D'ella foi extrahida a biographia publicada na Biographie 
des hommes du jour, a paginas 342 do tomo mr, entre a de Jeronymo José de Mello 
e a de José da Silva Carvalho. Nós possuimos a versão da necrologia, em francez, 
num manuscripto, que em alguns pontos nos parece do punho de Silva Carvalho, 
e, em outros, do de seu irmão João. Dizemos que nos parece, porque tinham a 
lettra quasi egual, a ponto de por vezes se confundir. Esta versão foi feita, pro- 
vavelmente, para auxiliar a publicação franceza. 
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teressados, mas sisudos e desinteressados com juizo, com sabedoria e amor do 
trabalho, que é justamente o que nos tem faltado na camara. ..» 

O caracter de Rodrigo da Fonseca, homem sem enthusiasmos, espirito feito 
só de inteligencia e ironia, veiu juntar-se ao estado dos costumes e & incapacidade 
do poder moderador, para mais depressa reduzir a uma oligarchia de ambiciosos, 
sem religião e sem ideal, a politica portugueza, que da dictadura juridica de 
D. Pedro tinha passado para a anarchia, por culpa dos pronunciamentos militares 
e das sedições dos demagogos, e que na anarchia se demorara por estes motivos 
e tambem por causa do governo arbitrário e despotico da Costa Cabral. 

Os planos de 1834 ainda até hoje não foram postos em pratica senão na parte 
dos melhoramentos materines, e isso mesmo sem regra, sem unidade e sem patrio- 
tismo. Falta a parte mais importante—a do espirito: falta organisar o ensino 
seientifico e promover a educação nacional: falta augmentar a independencia, o 
bem estar e a importancia das classes industriosas. Esta era a intenção de Silva 
Carvalho : o seu systema tendia a conseguir o equilibrio entre as forças da intel- 
ligencia, do trabalho e do capital: pelo contrario, o grande mal de hoje é pre- 
cisamente o desiquilibrio por um excesso de capitalismo. 

Áquello ideal pretendia o celebre estadista chegar pela centralisação do 
poder executivo e pela força e prestígio do poder moderador : «Os setembristas 
(ponderava elle em 1844) querem derramar o poder por meio de eleições para a 
auctoridade governativa, querem uma monarchia republicana. Nós não. Queremos 
uma monarchia representativa, e que o Rei tenha mais influencia na nomeação 
das auetoridades. Mas elles querem liberdade, e os cabralistas absolutismo. Vejam 
que todas as formulas dão disso provas. 

Quando em novembro de 1835 cahiu pela segunda vez do ministerio, Carvalho 
escrevera no seu Memorando: «Como empregado publico, tratarei dos meus 
deveres, e limitar-me-hei a vigiar, do fundo do meu gabinete, se a causa por que 
me sacrifiquei e por que tanto sangue se tem derramado sc perde ou se salvas; 
entrou depois no ministerio de abril de 1836, «bem contra sua vontade»; mas em 
setembro, considerou perdidos os seus planos. Não os julgará resuscitados, mais 
tarde, pela Regeneração. Não adheriu a este movimento, por falta de confiança 
nos homens, e porque não viu desde logo, como quereria ver, uma declaração de 
principios e um programma. «A revolução de setembro matou-nos», annoton elle, 
á margem de um livro, pouco depois d'este deploravel acontecimento. 

Fatal revolução ! feita de ambições e de chimeras ! Assassina Agostinho José 
Freire, cobre Silva Carvalho de ealumnias, guerreia implacavelmente o seu 
eystema, de que não ha mal que não diga, é em seguida — eleva á residencia 
do congresso constituinte Dias de Oliveira, outrora espião do ministro assassi- 
nado, — entrega a pasta da fazenda a Sá da Bandeira, que immediatamente 
escreve a Silva Carvalho, pedindo-lhe que lhe ensine o que ha de fazer, porque 
«nunca na sua vida dirigira a attenção para os negocios financeiros!e,—e, o 
que é mais, o chefe do partido vencedor, aquelle que foi a alma do movimento 
— Passos Manuel —vae a bordo do Iberia (prestes a partir com o illustre emi- 
grado), lança-se ao pescoço do ministro que mais accusado fôra pelos fantores 
da revolta, e, abraçado a elle, pede-lhe, a chorar, que não emigre e que adhira á 
revolução : «Carvalho ! Prometto-te uma ovação nacional !» 


1 Carta de 17 de outubro de 1836, nesta secção de documentos. 
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Não annuiu o estadista, Não queria mais experiencias. Respondeu a Passos 
Manuel com aquella urbanidade e grandeza de alma tantas vezes comprovada 
na sua vida publica e particular, e nos debates do parlamento — sempre fiel 
á sun maxima de que «a verdadeira caridade é a que se tem com os inimigos» — 
e partiu para o exilio. «Vou, levando no coração os interesses do meu paiz; não 
vou inimigo, mas amigo, prompto em toda a parte à fazer todos os sacrifícios que 
o bem publico de mim exigir» (Doe. corzxi). 

Aqui tendes como cahiu para sempre do poder José da Silva Carvalho, sem 
que lhe tivessem deixado completar a sua obra, mas legando, ainda assim, á 
posteridade grandes exemplos de honra e de isenção. 

O ministro que contrahira emprestimos de milhões de libras para sustentar 
a guerra civil, que mandara queimar o papel-moeda e vender os bens dos con- 
ventos, estava pobre, a ponto de o seu alfayate lhe enviar ao exilio a oferta de 
uma esmola ! (Doc. coxt). 

Vinte annos depois, ao cabo de uma vida laboriosa e economica, de 74 annos, 
este infatigavel trabalhador, que em mezes — de 1833 a 1835-— offerecera á nação 
7:0768718 réis dos ordenados de um dos seus cargos (Doe, cccxxrv), tinha juntado, 
para ser dividida por duas filhas e um filho, uma fortuna de 40:9008000 réis 
apenas, da qual uma terça parte proviera de heranças de familia e de uma, 
doação. 

Achou na verdade pequeno o patrimonio do filho : quiz deixar-lhe mais. E 
que mais lhe deixou ?— «Os serviços prestados no cêrco do Porto.» São as pala- 
vras textunes do seu testamento?, Eram elles a sua unica riqueza. 

Homem honrado! nós os teus netos bemdizemos a honesta pobreza que 
legaste a nossa mãe, pois foi nessa escola de humildade, em que ella criou oito 
filhos, que aprendemos a norma de se ser feliz, a qual se reduz á pratica do 
trabalho physico e espiritual, com um intuito religioso. É assim que se pode 
conseguir o maior bem d'este mundo: o de nos libertarmos da mais eruel das 
tyrannias— a das nossas proprias paixões, que tantas vezes se aggravam com a 
ambição e com a posse das riquezas. 


DOC. COXOYV 
Memoria 
Silva Carvalho refere-se a algumas das reformas 
feitas por elle na Egreja Portugueza 

Pelo decreto de 29 de julho de 1833 se mandou processar pelos 
juizes criminaes os ecclesiasticos seculares e regulares sem distincção 
alguma, reservando ao bispo o processal-os pelos erros em materia 
de doutrina ou sacramento, ou officio meramente religioso, segundo 
as regras canonicas, sem que todavia empreguem penas corporaes. 


* Inserto nesta compilação. 
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O decreto de 23 de agosto de 1833 acabou a Legacia. Já antes 
o marquez de Pombal, por aviso de 13 de maio de 1770, mandava 
habilitar os bispos pelo Patriarcha, pagando os emolumentos ao Nuncio, 

O Nuncio foi mandado sahir d'estes reinos dentro em tres dias. 
Portaria de 29 de julho de 1833. 

O Audictor da Nunciatura dentro em seis. Portaria de 12 de 
março de 1834. 

Vatel, cap. x1r, $ 151, diz que é um transtorno de toda a ordem 
publica o tornar-se a auctoridade publica dependente de uma côrte 
estrangeira, manifesta diminuição da soberania, ferida mortal dada na 
sociedade, cuja essencia é que todo o cidadão seja sujeito à aucto- 
ridade publica. A immunidade que o clerigo se arroga a este respeito 
é de tal modo contraria ao direito natural e da nação, que o mesmo 
rei a não pode conceder*. 


DOC. COXOVI 


Carta regia da nomeação de Silva Carvalho 
para o cargo de conselheiro presidente do Supremo Tribunal de Justiça 


José da Silva Carvalho, do Conselho de Sua Magestado Fide- 
lissima, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da Fazenda, 
encarregado interinamente da Pasta dos Negocios Ecclesiasticos e da 
Justiça: Amigo. Eu o Duque de Bragança, Regente em nome da 
Rainha, vos Envio muito saudar. Querendo Dar-vos um testemunho 
de quanto Aprecio os importantes serviços por vós prestados á Causa 
da Patria e á de Sua Magestade Fidelissima, Minha Augusta Filha: 
Houve por bem, por Decreto da data de hoje, Nomear-vos Conselheiro 
Presidente do Supremo Tribunal de Justiça. E como no exercicio de 
Ministro e Secretario d'Estado das duas Repartições a vosso cargo 
servis muito a Meu contento e em publico proveito, Ordeno que 
nelle continueis, e vos encarrego de estabelecer o Supremo Tribunal 
de Justiça de que sois Presidente, deferindo juramento aos Conse- 
lheiros Membros d'elle, ao Procurador Geral da Corôa, e Secretario, 
e declareis o Tribunal constituido: depois d'este Acto designareis o 
Conselheiro mais antigo, para servir de Presidente durante a vossa 


1 Vide neste volume o voto para o conselho de estado, com a data de 23 de 
julho de 1843, e o documento de 1849 sobre a concordata. 
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ausencia e impedimento, findo o qual voltareis ao vosso logar sem 
dependencia de nova graça. O que Me pareceu communicar-vos para 
vossa inteligencia e satisfação. Cumpri-o assim. Escripta no Palacio 
“das Necessidades em 15 de setembro de 1833,=D. PEDRO, Duque 
DE BRAGANÇA.== Candido José Xavier. 

Para José da Silva Carvalho, do Conselho de Sua Magestade 
Fidelissima e Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da Fazenda, 
encarregado interinamente dos Negocios Ecclesiasticos e da Justiça. 


DOC. COXCVII 


Carta do marquez de Resende a Silva Carvalho 


Espera anciosamente Silva Carvalho para tranquillisar o espirito 
de S. M. 1. que se achava sobresaltado 
com uma noticia que recebera é que era de natureza a desasocegal-o 


Em f de março de 1834. 


Es.”º amigo e sr. — Escrevo cedo estas linhas, não só porque o 
seu objecto urge, mas porque de hontem para cá não pude dormir por 
causa do diabo de uma noticia que o Imperador hontem á noite 
recebeu, e que era de natureza a desasocegal-o. Assim mesmo, Deus 
louvado, não Passou Elle a noite tão mal como eu receava; mas 
para que cesse hoje de dia, como é para desejar, toda e qualquer 
occasilo de desasocego no Animo de S. M. I., conviria que v. ex.?, 
podendo, viesse quanto antes a este meu quarto. 

Aqui o fico, pois, esperando anciosamente, renovando-lhe no em- 
tanto os sinceros protestos dos sentimentos com que tenho a honra 
de ser, de v. ex.º, amigo, attento, venerador e obrigado.==Marquez 

de Resende. 


DOC. COXCVII 
Carta de À. Dias de Oliveira a A. J. Freire 
Informações politicas 


Porto, 10 de março do 1834. 


T,mº 6 ex.”º sr, —Hontem foi o apuramento geral para a Camara 
d'aqui, e v. ex.* verá pela Chronica, e mesmo oficialmente, que os 
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eleitos são todos da opposição, tendo à sua frente o Passos Senior, 
que, como o mais votado, toma a presidencia. Agora previno a v. ex.* 
que elles contam principiar os seus actos por tres representações: a 
primeira pedindo a exclusão de juizes nos processos de indemnisações, 
a segunda pedindo a liberdade de imprensa, e a terceira a isenção de 
aboletamentos para esta cidade, como já nessa se mandou. À pri- 
meira é um pouco arriseada e pode perdel-os, mas elles têem tratado 
e tratam este objecto com bastante delicadeza, e por ora têem da sua 
parte a auctoridade dos caceteiros, que tem aqui sido ha tempos a 
suprema e decisiva, e portanto julgo que por ora não terio perigo. 
Têem espalhado que o jury ordinario ha de decidir mais depressa, e 
que se elles forem os juizes, ficarão nullos os julgados; e com estas 
idéas os Caceteiros apoiam-os, porque querem elles mesmos, como 
jurados, serem juizes. 

Sei que o consul inglez tem pretendido copias de todas estas 
representações, e que as ha de obter para enviar logo para Inglaterra; 
é provavel que lá se lancem nos periodicos, e parece-me que será 
conveniente, por então, dizer-se que tudo é obra estrangeira e a mesma 
sucia de Palmellas, Taipas, etc. 

Elles estão na idéa fixa de pedirem directamente a demissão do 
ministerio, dirigindo para isso uma representação fundada numa ana- 
lyso dos seus actos. Emfim as hostilidades vão romper abertamente 
neste sentido, e a mim, como amigo particular e obrigadissimo de 
v. ex.*, cumpre-me fazer-lhe este aviso para que d'elle faça o uso 
conveniente, 

Tambem me cumpre prevenil-o de que ahi se trama uma conspi- 
ração para tirar desdo já o governo ao Imperador, proclamando a 
Rainha com um Conselho, e é preciso cuidado com as sahidas d'elle 
de Lisboa, 

Tenho a v. ex.? por homem muito de bem, para recear fazer-lhe 
quaesquer communicações perigosissimas, na certeza de que ficam 
entre nós; mas muito receio do correio e mesmo da via official de 
que me tenho servido, por meio do quartel general do Torres, e por 
isso esta vae ainda por meio dos meus amigos Castilhos, por quem 
remetti outra, em data de 3 do corrente, e espero que v. ex.* me 
indique o meio de que devo servir-me para continuar. 

Sou com sincera devoção, de v. ex.?, amigo e creado affectuoso 
e obrigadissimo.=4. Dias de Oliveira. 
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DOC. COXCIX 


Carta do prefeito do Douro, M. G. de Miranda, a Silva Carvalho 


Attitude política da cidade do Porto. 
Informações politicas e militares do norte do paiz 


Porto, 41 de março de 1854. 


Reservada. — Amigo do coração. —Esta é para ti e para o nosso 
amigo Freire. Não digo para o A!, porque na collisto em que me 
tenho visto nem uma linha tenho d'elle recebido, nem particular nem 
de officio, o que não deixa de me admirar, 

A respeito da eleição da camara, estavas inteirado quando me 
escreveste a tua de 13; mas não sabias ainda do speech do presi- 
dente, nem da proclamação, nem da representação para transferir-se 
o juizo dos sequestros para os juizes de direito, nem da petição para 
a liberdade de imprensa, nem da que deve ir, segundo espero, para 
abolir prefeituras, prefeitos, sub-prefeitos e provedores, nem do famoso 
auto de reconhecimento, nem de outras raras producções, cuja enxur- 
rada nos alagaria se não acudir-se (sic) a esta tempestade com o des- 
conjuro (sic) do ite partes adverso. Toda a cidade, cujos habitantes são 
os melhores e mais amigos da ordem, que ha no mundo, estão aturdi- 
dos com o que vêem, muito ofendidos com tanto escandalo, é sobre- 
tudo, é geral clamor, com a ingratidão e grosseria da Camara, por 
não tocar nem uma palavra no que esta cidade e a nação portugueza 
deve ao seu libertador. 

É provavel que a sua dissolução esteja decretada, até ella o 
espera; mas cu preciso não sahir da estrada legal. Vê o que digo ao 
nosso Rodrigo. 

Chamo sobretudo a tua attenção sobre a necessidade que ha de 
mandar para aqui um governador de confiança e que se não bandeie 
com os sediciosos. Com esta condição, não pode deixar de entender-se 
bem commigo, como tem feito sempre o Torres. Pode vir o Gama, o 
Bento da França, se não Bernardo de Sá. Emfim, quem restabeleça a 
disciplina d'estes pretorianos, peores que os de Roma, porque estes 
acclamavam imperadores, porém nunca fizeram senadores, nem con- 
selhos municipaes, como os nossos. 

Quem ha de manter a ordem ou fazer respeitar as leis, na presença 
da força armada, quando os que estão encarregados da disciplina, 


1! Aguiar, provavelmente, 
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que devem manter, se fazem cumplices da insubordinação, e, o que é 
mais, coordenam e provocam a desordem? É o que está fazendo C. 
e os seus socios e os seus desorientados companheiros. No meio de 
tudo isto não me falta constancia, firmeza e sangue frio. Nem os 
temo nem os desprezo. Ha muito os conheço, e conheço como qualquer, 
bem informado, a facção a que pertencem. Attende á carta que pro- 
vavelmente receberás por esta via; é de amigos teus, do I. e da 
Causa que defendemos. Estão nos bons principios, ajudam-me e co- 
operam para paralisar a conspiração que se urde. 

Pouco a pouco, facil é dissipar esta peste. Diz-me alguma cousa 
a esto respeito. O chefe dos caceteiros já está preso: 6 um tal Manso, 
que foi posto fora do regimento da Rainha e ainda andava de farda. 
Por isso foi que o Torres o mandou prender. Vae ser auctoado e não 
ficará mal temperado. Os mais seguirão a mesma estrada. E dissolvida 
a Camara, e em devido tempo, porque não hão de ir para uma dos 
Açores os rabulas Leoneis e Mijados; eu não duvido fazelo á pri- 
meira, e muito a gosto da cidade, porém em tempo e oocasião. 

O Torres está-se dispondo para atacar os rebeldes. A occasião é 
a melhor, porque elles se têem enfraquecido muito, como verás do 
mappa da força que remetto ao Ag. Por outra parte as guerrilhas 
no Minho estão promptas ; e em Traz-os-Montes, com a presença de 
J. de Avilez em Alcaniças, onde está meu pae e muitos refugiados, 
muito protegidos pelos hespanhoes, tudo anda em movimento. 

No meio de tudo isto, aqui appareceu o Pinheiro, corregedor inte- 
tino de Bragança, com os poderes que trouxe, Se eu cumprisso á 
risca as instrucções que trouxe, nada se faria, porque elle, aliás um 
pobre diabo, é um orate sem credito é opinião no seu paiz, precisa- 
mente para onde vae. Se elle apparecesse para organisar uma insur- 
reição, ainda quando houvesse as melhores disposições, ninguem se 
uniria. Pergunta a qualquer pessoa d'aquelle paiz, que o conheça, 
se isto é assim ou não. Á sua informação me reporto. Com o fim, 
pois, do bem da empresa e até com o assentimento d'elle, porque 
receou que eu desse alguma informação, que elle sabe daria se não 
concordasse commigo, assentei que elle seguisse a sua viagem pela 
Galliza e que iria occupar o seu logar quando os acontecimentos o 
permittissem cooperando para isso; porém, que J. de Avilez organisaria 
os voluntarios que se apresentassem ou estivessem promptos a pegar 
em armas, é que o dinheiro que eu fizesse apromptar em Bragança 
seria administrado por uma commissão de que seriam membros J. de . 
Avilez em quanto presente, meu pae, o dr. Pessanha, que já estará 
em Alcaniças, um bacharel muito rico e de muito boa opinião — José 
Marcellino Vargas, de Bragança, e de mais duas pessoas acreditadas, 
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que elles chamassem ; e que esta commissão administrativa, até nova 
resolução de Sua Magestade Imperial, ficaria encarregada da arreca- 
dação das rendas e fiscalisação das despezas por conta do Thesouro, 
em toda a extensão da provincia em que fosse reconhecido o legitimo 
governo, bem entendido por aquelle lado da raia. Com estas modifi- 
cações que a circumstancia da evasão do general J. de Avilez torna 
indispensaveis, alem da incapacidade do agente, se satisfará plena- 
mente ao objecto que se teve em vista, Por tua parte, estou certo que 
approvarás estas medidas, e estimarei muito que o I. as approve. 

Para satisfazer ao objecto indicado nas portarias de 6 e 8, que: 
trouxe o Pinheiro, mandei pôr á disposição de J. de Avilez e dos 
membros da commissão que estivessem presentes 1:2005000 réis, 
para as despesas do armamento, que espero tome muita extensão 
por aquelle lado. Basta dizer-te que até o Pessanha me escreveu 
dizendo-me que só esperava o meu aviso para marchar para Alcaniças 
com um filho que tem em casa (aqui tem dois na cavallaria com o 
meu filho mais velho) e mais alguns homens de armas. Vê tu como 
lá vão as cousas. Escrevi a outros, para o mesmo fim. Escrevi a 
J. de Avilez, e o general Torres tambem lhe escreveu, Escrevi tambem 
a J. M. Vargas e a meu pae, dizendo-lhe que á minha ordem, em 
consequencia de instrucções do governo, lhe entregaria um negociante 
que de aqui partiu hoje 1:2005000 réis, e que se as exigencias do 
serviço pedissem maior somma a tomassem a credito, porque aqui se 
pagaria pelo cofre da recebedoria geral; porém, recommendando toda 
a economia, em quanto o territorio livre da provincia não offerecesso 
recursos. 

Emfim, veremos o que de lá avisam. O Torres está-se preparando, 
como verás. Neste instante chegou um correio, porém de officio nem 
uma linha. 

Vae uma para o nosso R., que verás, e mais outra com duas 
supplementarias; uma d'ellas em separado, que attenderás. A remoção 
do C. quanto antes—já, já. Raivoso, doutor da lei e expositor em 
politica, é bom dar-lhe um emprego onde tenha poucos ouvintes, ou 
como ahi, onde mais um menos um é tudo o mesmo, Macario de 
Castro é do globo de José Correia — nisto está dito tudo. Lá por fora 
todos fugiam d'elle; aqui todos em forte cohesão: tanto podem as 
aflinidades politicas! Não posso alargar-me mais, pois não ha tempo 
para tudo. Sempre teu do coração.==M!. 

P. S.— Lembranças ao Magalhães e Felgueiras. 


4 Manuel Gonçalves de Miranda, prefeito da provincia do Douro. 
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DOC. C0G 
Representação de Silva Carvalho a S. M. Imperial 


Sobre a amnistia a conceder ao partido de D. Miguel, a qual «cumpre 
que seja um acto de clemencia e de generosidade pura, um perdão 
dado aos vencidos, um balsamo para curar as feridas da guerra civil, 
applioado no momento em que a esses vencidos não reste duvida de 
que a concessão é effeito de sentimentos paternaes». 


Lisboa, 22 de março de 183. 


Senhor. — Sabendo, pelo meu honrado collega o ministro da guerra, 
que no conselho d'estado de hoje se tratará da publicação de um 
decreto de amnistia aos rebeldes, e considerando eu esta materia de 

issima importancia, obriga-me a consciencia, e o zelo que tenho 
pela gloria de V. M. I., a escrever a minha opinião sobre o assumpto; 
é tenho a honra de offerecel-a d'este modo mui respeitosamente a 
V. M. L.; vista a impossibilidade em que me acho de o fazer pessoal- 
mente. 

Parece-me que a contenda entre à legitimidade e a usurpação 
deye acabar com uma amnistia, mas esta amnistia cumpre que seja 
um acto de clemencia e de generosidade pura, despida de toda a 
suspeita de inducção para chamar ás bandeiras da Rainha os portu- 
guezes que formam o partido do Senhor D. Miguel, —um perdão 
dado nos vencidos, um balsamo para curar as feridas da guerra civil, 
applicado no momento em que a esses vencidos não reste duvida de 
que a concessão é efícito de sentimentos paternaes, de compaixão 
pelos criminosos que ella vae rehabilitar para voltarem ao seio da 
familia portugueza. 

Este acto de generosidade é o ultimo sello queV. M. I. tem de 
pôr à obra da restauração da Patria e da liberdade nacional, — obra 
toda de V. M., e que, acabando assim, acabará com um monumento 
«eterno á gloria de V. M., cuja reputação de clemencia fará esquecer 
«a de Henrique TV. 

Mas a amnistia, dada antes d'esse momento, parece-me que não 
produzirá o efieito desejado, ou quasi nenhum effeito, e tolherá a 
V. M. o uso d'este generoso recurso na occasião em que os seus 
grandes resultados seriam infalliveis. 

Escusado é repetir agora que os perdões oferecidos porV. M. I. 
e em seu Augusto Nome têem recebido absoluto desprezo da parte 
«Paquelles a quem se davam; é isto não porque elles suppuzessem 
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dolo ou tenção em V. M. I. de faltar á sua promessa, mas sim porque 
uns (os mais notaveis por sua posição social) rejeitam acceitar a 
beneficencia de V. M., e não os envergonhando o crime nem talvez 
o castigo, envergonha-os o indulto; outros são por estes induzidos a 
reputar tal beneficencia um effeito de fraqueza ou um estratagema 
de politica. A multidão ou ignora a existencia de semelhantes actos 
ou tem d'elles conhecimento imperfeito, e viciado de proposito para 
se não acceder ao convite, 

Não digo que hoje se achem os rebeldes tão confiados nos favores 
da fortuna como quando V. M. I. se assenhoreou da cidade do Porto, 
em julho de 1832; porém, desde que viram a capital em poder das 
armas de V. M., tomada a esquadra, nossa a costa maritima do Al- 
garve e Alemtejo, nossa toda a provincia da Estremadura, tudo isto 
depois da batalha de 25 de julho, em que Bourmont foi vencido e 
desbaratado por uma parte do pequeno exercito libertador, ao mando 
de V. M. I., que demencia poderia tomar o espirito d'esses homens, 
tão forte que os deixasse cegos sobre o destino que os esperava? E 
nada os abalou do campo da usurpação, e entendo que nada poderá 
abalar essas notabilidades para quem têem sido inuteis os perdões 
oferecidos publicamente, bem como as missões particulares. Resistindo 
os homens principaes, pouco fructo se tirará da multidão; esta é de 
proposito deixada na ignorancia, e vigiada, porque da sua dissolução 
se seguiria a perda do partido. Mas quando se conseguisse a passagem 
parcial de alguns centenares de soldados e seus ofliciaes, e uma ou 
outra personagem, do que muito duvido, pagaria este resultado as 
desvantagens e embaraços, que serão necessario effeito da extempo- 
raneidade do acto de amnistia? 

A publicação dos decretos de 18 do corrente, por que foi exaucto- 
rado o Senhor D. Miguel e abolida a Casa do Infantado, ganhou a 
V. M. e ao governo uma opinião de justiça e firmesa superior a 
quanto hão produzido todas as medidas salutares que têem sahido 
das mãos de V. M. É innegavel que a publicação de um acto de 
amnistia geral immediata não pode deixar de parecer contradictoria 
com aquela, de neutralisar os seus effeitos moraes, e de arguir uma 
especie de arrependimento de se haver dado tão grande passo: o 
credito do governo de V. M. deveria padecer muito se tal opinião se 
diffundisse. 

Alem disto, concedendo agora V. M. I. uma amnistia, antes de 
um grande acontecimento favoravel, e por assim dizer sem motivo ou 
pretexto d'este acto, privar-se-hia de um thesouro de generosidade e 
clemencia que deve dispender quando indubitavelmente puder comprar 
com elle a paz e o acabamento de tantas desgraças particulares 
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quantas são a necessaria consequencia das guerras civis. Naturalmente 
um perdão dado agora teria assignado um termo alem do qual já não 
pudesse aproveitar; e passado esse termo, ou V.M. offereceria novo 
indulto (quanto mais repetido mais inutil) ou fecharia de todo a porta 
à compaixão e trataria como criminosos todos os rebeldes, —o que 
seria dureza que se não compadece com os sentimentos de V. M., é 
um verdadeiro erro em politica. 

Por ultimo, Senhor, permitta-me V. M. que tenha a honra de 
ponderar-lhe que V. M. I. e a Rainha Sua Augusta Filha são adora- 
dos pela grande maioria da nação, votada á causa da liberdade e da 
legitimidade: esta maioria 6 a que tem feito e faz e está prestes 
a fazer sacrifícios por tão caros objectos, e a opinião d'ella não é 
favoravel ao indulto de que se trata, digo á sua concessão no presente 
momento. 

O governo paga a cincoenta mil homens que têem as armas na 
mão para defender a causa da Patria; as perdas e damnos causados 
pela usurpação são enormes; o resarcimento d'elles é uma das espe- 
ranças que mais alentam os animos dos fieis portuguezes; a oferta 
de uma amnistia faria murchar estas esperanças; a união de opiniões 
a favor da causa da Rainha se abalaria muito com a necessaria des- 
confiança nas promessas do governo, e o resultado d'esto e outros 
inconvenientes traria ao mesmo governo pesadissima responsabilidade 
para o futuro. 

Não seria assim concedendo V. M. I. essa amnistia depois da 
victoria: a certeza da terminação da guerra daria um prazer geral, 
capaz de fazer face a toda a perda de esperança de indemnisações, 

A necessidade politica de tal amnistia fôra tão palpavel nessa 
oceasião, que ninguem se levantaria contra ella; e como depois de tal 
successo não haveria logar para exigir tamanhos sacrifícios como até 
ahi, não teria o governo que lutar com resistencias para proseguir na 


Portanto, sem deixar de conhecer que a amnistia, como acto de 
generosidade e clemencia, deve sahir das mãos de V. M. I., opino que 
é necessario dar-se em tempo que aproveite com certesa, e que não 
traga inconvenientes que embaracem ; sobretudo, que não venha privar 
a V. M. 1. do grande recurso que ella mesma é em si, quando appli- 
cada em circumstancias proprias. 

Não rejeitaria eu uma negociação particular, com as notabilidades 
da usurpação, em que se fizessem condições para esta amnistia, a fim 
de que se assegurasse o seu resultado; o que me parece não admis- 
sivel é o concedel-a agora, franca e espontaneamente, como até aqui 
se tem feito. 
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Submissamente peço a V. M. I. se digne relevar a liberdade com 
que tenho a honra de expor esta opinião, Os meus motivos merecem 
desculpa: são ellos o meu affecto é respeito á Augusta Pessoa de 
V. M. T. e á Rainha Sua Augusta Filha, o zelo pela sua gloria, e 0 
ardente amor que sinto pela cansa da Patria, —causa esta que deve 
a sua existencia, seus progressos e victorias ao braço invicto e ao 
sublime espirito de V. M. 1.==José da Silva Carvalho. 


Nota de Silva Carvalho. — Remetti e assim decidiu S, M, I. 





DOG. OCOI 
Rascunho escrpto por 8. ML para o decreto de 18 de abril de 1834 


Estabeleco o direito de 15 por cento para todas as mercadorias 
importadas «sejam de que nação forem»! e 


São admittidos em todos os portos portuguezes, que forem alfan- 
degados, todos os generos coloniaes e europeus, sejam de que nação 
forem, pagando de direitos 15 por cento segundo a pauta, ou ad 
valorem caso os generos não estejam notados na praça. 

Não são comprehendidos neste decreto os vinhos estrangeiros, 
que vierem em pipas, e as aguas-ardentes feitas de vinho, as mais, 
que não forem do Brazil e que forem de canna, pagarão 30 por cento 
ad valorem. Os vinhos chamados de luxo, vindo engarrafados, bem 
como as aguas-ardentes de vinho, que tambem vierem engarrafadas, 
pagarão 30 por cento ad valorem. 


Nota de Silva Carvalho. — Escripto do proprio punho de S. M. I. 


! Foi esta uma das medidas que mais exasperou lord Grey e lord Palmerston, 
a ponto de invectivarem insolentemente o nosso ministro em Londres; a cujas 
queixas À. J. Freire replicou, pela forma briosa que tivemos occasião de elogiar 
na primeira nota d'este volume : «. . . faça-nos o governo inglez tambem a justiça 
de se persuadir que os portuguezes que ha tanto tempo têem aventurado a sua 
vida e os seus bens para restituir a liberdade á sua patria e o throno legitimo á 
legitima soberana, nunca trabalharam para derrubar o usurpador portuguez com 
a idéa de sujeitar o seu paiz ás vistas interessadas de alguma nação estran- 
geira». (Pag. 22.) 
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DOC. COCIT 


Carta de A. Dias de Oliveira a A. 4, Preire 


Informações políticas 
Porto, 15 do mato de 1884. 


Jo é ex.”º gr. —Ha bastante tempo que não tenho escripto a 
v. ex.!, tendo aliás muito desejo de o fazer, mas por uma parte a 
falta de portador capaz, e por outra as diligencias em que tenho 
andado continuadamente para entrar bem no espirito desta gento 
e destas cousas, sem poder obter o resultado que desejava de calcular 
com exactidão o seu estado e força, tem-me obstado. Hoje, porém, 
que tenho este portador conhecido e de confiança, aproveito a ocea- 
silo de o fazer, principiando por confirmar em geral o que na minha 
anterior, de & do passado, dizia, e por me congratular com v. ext 
pelas prosperidades e gloria das nossas armas, em que v. ex. tem o 
melhor quinhão. Assim os bravos que têem corrido e libertado as 
provincias do norte e aberto a communicação com Lisboa não fossem 
ao mesmo tempo outros tantos agentes da opposição e da aristocracia! 

Desgraçadamente elles têem trabalhado com a maior eficacia 
naquelle sentido e têem conseguido nelle grandes vantagens. D'aqui 
sei não só que elles aqui têem boas informações por seus numerosos 
agentes, mas que são verdadeiras; pois que observo, de varias pessoas 
vindas de lá, que os liberaes que por lá havia são pela maior parte 
da opposição e que os miguelistas são todos do partido da aristocracia. 
Tem concorrido muito para este fim as auctoridades novamente postas, 
as quaes, ou por fraqueza ou por ignorancia ou por falta de instrucção 
positiva a esto respeito, têem commettido muitas arbitrariedades é 
vexames, é então os liberaes concluem que, sendo agentes do governo, 
demonstram que elle não é liberal, e fogem em consequencia para a 
opposição; e os Migueis, formando a idéa de um governo perseguidor, 
procuram o abrigo da aristocracia para o derribar, e o da opposição, 
que em certo modo vas de mãos dadas, e lhes promette o contrario; 
e uns e outros esperam reunidos conseguir assenhorearem-se das 
eleições dos deputados; o que seguramente acontecerá a não se adoptar 
a medida de tratar bem o povo, e de perseguir ao mesmo tempo, por 
emquanto se procede a ellas, os cachaçudos e influentes nas diversas 
terras d'estas provincias, cujos povos estão cançados, mas não con- 
vencidos, e conservam o mesmo respeito e adhesão aos influentes 
miguelistas, Pela minha parte procuro por baixo de mão fazer-me 
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forte para as eleições, é teria a maior satisfação se pudesse concorrer 
efectivamente para sahirem deputados por esta provincia v. ex.* e o 
sr. Carvalho, por ser aqui tambem que se lhes tem feito maior guerra, 
e de certo o conseguiria se tivesse algum auxilio. Receio, porém, que 
o não tenha, porque o prefeito e seus agentes não sabem trabalhar 
e cada vez perdem mais, de forma que apezar de todos os sens 
esforços e de se ter lançado mão de alguns dos meios mais efhicazes , 
depois de ter feito as possiveis indagações acêrca do estado do negocio 
e das forças oppostas, nada deu ainda pela eleição da nova camara 
e apostaria antes pela reeleição da maioria dos membros da dissolvida; 
se bem que, repito-o, as circumstancias têem proporcionado os meios 
de se segurar o triumpho completo, se se soubesse trabalhar. 

Tem corrido muito (e elle recebeu parabens) que o prefeito vao 
para a pasta dos estrangeiros; se assim for, muito o estimarei, para 
ver se é substituido por quem tenha mais aptidão para estas cousas 
e mais importancia, Os artigos da Chronica acêrca do Porto é camara 
dissolvida, e os da Revista sobre Passos e Leonel têem dado à estes 
uma importancia que não tinham, e irritado esta gente, que julga este 
proceder menos generoso, porque os reputa sem armas eguaes e sem 
defesa por não haver liberdade de imprensa, 

O ultimo decreto sobre a nova organisação das relações, com 
suppressão da de Castello Branco e augmento de juizes, tem sido 
geralmente mal recebido, e eu não posso deixar de rogar a v. ex,* 
que se não esqueça de evitar que o novo ministro me remova de aqui, 

O portador, o bacharel José Victorino Freire Cardoso da Fonseca, 
meu amigo e contemporaneo, é um moço de muito merecimento e 
gosto litterario, culpado e perseguido durante todo o tempo da usur- 
pação, e homem de bastante influencia em Moimenta da Beira, onde 
tem a sua casa, e em Lamego; elle está no bom sentido, e, se v. ex.? 
quizer ter a bondade de o receber bem e de o proteger, conservar-se-ha 
um amigo que pode servir-nos muito, maxime se se empregar nas 
proximidades da sua casa, ou seja na administração, na fazenda ou 
na justiça, é eu tomarei este obsequio por um dos maiores entre os 
muitos de que sempre me confessarei devedor a v. ex. 

Tenha y. ex.* paciencia com todas estas minhas impertinencias, 
& acredite que sou sinceramente, de v. ex.º, amigo e creado affectuoso 
e obrigadissimo,= 4. Dias de Oliveira. 
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DOC. CCCIV 


Carta de João Pereira dos Santos Silva Junior a Silva Carvalho 


Remette um assignado, dirigido a S. M. I., em que alguns negociantes 
das tres províncias do norte lhe expressam os seus sentimentos de 
gratidão e contentamento pela extincção dos privilegios da Compa- 
nhia do Alto Douro. 


Porto, 8 de Junho de 1884. 


TU,mº 6 ex.mº gr, —Tenho a maior satisfação em remetter a v. ex.* 
o assignado junto, a S. M. I., para expressar os sentimentos de 
gratidão e contentamento dos negociantes d'esta cidade, e dos pro- 
prietarios das tres provincias do norte, aqui residentes, pela extincção 
das attribuições e privilegios da Companhia do Alto Douro, que de 
certo 6 um dos maiores beneficios que a Nação tem recebido de 
S. M, 1. e do seu Governo. 

As assignaturas seriam mais numerosas se não quizessemos re- 
metter no correio de hoje este assignado, que peço a v. ex.*, em 
nome de todos, queira apresentar a S. M. I., sem demora. 

Aproveito esta occasião de repetir os protestos de consideração 
e respeito com que sou, de v. ex.*, muito obrigado e reverente crea- 
do.==João Ferreira dos Santos Silva Junior. 


DOO. 00CY 
Primeiro projecto de lei para a venda dos bens nacionaes 


Senhor. — Melhorar e consolidar o estado do credito publico, favo- 
recer os progressos da riqueza nacional, e finalmente fazer sentir á 
massa da nação as vantagens materiaes da mudança do governo, 
arraigando assim no coração dos portuguezes o amor ás novas insti- 
tuições e ao Throno Constitucional a cuja sombra ellas devem pros- 
perar, são objectos estes tão intimamente ligados entre si, que, qualquer 
que seja a medida tomada em vista de um d'elles, pode com afoiteza 
asseverar-se que, sendo essa medida bem combinada, necessariamente 
será favoravel a todos estes fins. O projecto, porém, que hoje tenho 
a honra de submetter 4 approvação de S. M. I. não tem por alvo 
o favorecer especialmente um dos objectos indicados, e só de um modo 
indirecto os outros dois, pois seja qual for o ponto de vista debaixo 
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do qual se queira considerar a venda dos bens comprehendidos neste 
projecto, o seu effeito parece dever ser directo e immediato a favor 
de cada um d'elles. ! A 

As curtas observações que vou ter a honra de propor a V. M. 
espero serão bastantes para o convencer da utilidade d'esta medida, 
a favor do credito publico, da prosperidade nacional e dos sentimentos 
de adhesão e amor que deve inspirar aos povos o governo de V. M. 

Sendo incontestavelmente um dos elementos que influem no cre- 
dito de uma nação a quantidade total das apolices ou titulos de divida 
nacional em circulação e o emprego mais ou menos lucrativo que 
podem dar a esses mesmos titulos os seus possuidores, é evidente 
que todas as medidas proprias a diminuir a quantidade dos papeis 
de credito existentes no mercado, ou abrir-lhes um novo caminho 
por onde elles possam ir-se, por assim dizer, escoando, com vantagem 
d'aquelles que os possuem, é evidente, digo, que taes medidas deverão 
concorrer poderosamente para a consolidação e melhora do credito 
nacional, devendo, por outro lado, a influencia d'essas medidas ser 
mais ou menos efficaz, conforme for maior ou menor o onus resultante 
para a nação da existencia dos papeis a que as ditas medidas forem 
applicadas. É por estas razões que as disposições do decreto hoje 
submettido á sancção de V. M. I., e particularmente as do artigo 3.º, 
devem incontestavelmente exercer sobre o estado do credito publico 
uma influencia favoravel. 

Se dos effeitos d'este decreto sobre o credito publico passarmos 
a examinar os que elle pode produzir em relação 4 prosperidade 
geral, acharemos que, diminuindo por uma parte o numero das pro- 
priedades pertencentes á nação, sem todavia privar do valor dellas 
a fazenda nacional, e augmentando por outra parte o numero das 
propriedades particulares, favorecendo a multiplicação dos pequenos 
proprietarios, offerecendo aos pequenos capitalistas um emprego seguro 
e lucrativo de seus fundos, e, finalmente, promovendo por effeito d'estas 
circumstancias todos os progressos da agricultura, deve esperar-se 
do mesmo decreto um melhoramento sensivel e immediato na situação 
economica do paiz. o 

Taes são, em geral, os resultados financeiros e economicos que 
deve produzir a venda dos bens nacionaes, sobretudo dos bens com- 
prehendidos na disposição do presente decreto e acceitando-se o pa- 
gamento d'elles nas formas propostas nos artigos 3.º, 4.º e 5.º; sendo 
demais a observar que a liberdade deixada aos compradores, pelo ar- 
tigo 9.º, de escolher entre essas formas aquella que mais lhes convier, 
deve concorrer eficazmente, não só para augmentar o numero das 
vendas, mas para que ellas sejam feitas do modo mais conveniente 
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ás circumstancias do mercado, e por consequencia mais favoravel aos 
interesses da prosperidade e riqueza publica. 

Finalmente, para terminar quanto é relativo ao merecimento do 
mesmo decreto, debaixo dos pontos de vista que acabam de ser con- 
siderados, cumpre ainda accrescentar que a faculdade deixada aos 
compradores de solicitar e promover elles mesmos a venda dos bens 
cuja acquisição lhes pode ser mais proveitosa, e todas as providencias 
adoptadas nos artigos regulamentares d'este decreto, para facilitar 
e accelerar as vendas e segurar aos compradores a fruição livre e 
tranquilla das propriedades adquiridas, devem tambem exercer uma 
influencia decidida nos bons effeitos das disposições geraes do decreto 
proposto. Tal foi, em particular, o objecto das disposições especiaes 
dos artigos 6.º, 7.º, 8.º, 9.º e 10.º 

Emquanto ao interesse fiscal propriamente dito, cumpre tambem 
advertir que não foi este genero de interesses que se teve directa- 
mente em vista na redacção do presento decreto; mas, para evitar 
que esses interesses pudessem ser compromettidos pelas operações 
nelle prescriptas, adoptaram-se as medidas de segurança constantes 
do artigo 5.º e da ultima parte do artigo 10.º; devendo tambem 
tomar-se em consideração que o producto dos pagamentos parciaes, 
feitos em dinheiro em conformidade do artigo 4.º, poderá, se as 
vendas forem tão numerosas como se deve presumir, ajudar o governo 
de V. M. a fazer face, sem novos sacrifícios, a uma parte das despesas 
correntes do serviço. 

Passando, emfim, a examinar quaes podem ser os resultados poli- 
ticos da medida que tenho a honra de propor a V. M. I., tenho antes 
de tudo a ponderar que, sendo certas as suas vantagens economicas 
e financeiras, um dos seus effeitos politicos será necessariamente o 
de fazer que todos os individuos e familias, cuja sorte for melhorada 
em virtude d'esta medida, sejam outros tantos amigos e defensores 
zelosos da nova ordem de cousas, devendo esta saudavel influencia 
estender-se, não sómente á classe dos proprietarios e lavradores, pela 
acção immediata desta medida sobre o estado da agricultura, mas 
sobretudo, e de um modo ainda mais efficaz, na classe dos jornaleiros 
e de todos que tiram a subsistencia quotidiana do producto dos tra- 
balhos ruraes — classe interessantissima pelo seu numero, pela sua 
utilidade e pelos sofirimentos que teve de supportar durante a lucta 
cruel que ensanguentou tão longamente o territorio portuguez. 

Não devo tambem dissimular a V. M. que, alem de todas as con- 
siderações expendidas, um dos motivos que deram logar á concepção 
d'este projecto, e sobretudo á designação dos bens indicados no artigo 1.º 
para serem desde logo postos em venda, foi a utilidade politica de 
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fazer passar immediatamente a mãos de proprietarios particulares os 
bens até agora consagrados á manutenção das instituições sobre as 
quaes repousava principalmente o edifício dos antigos abusos, e que 
eram por sua natureza o mais firme sustentaculo da tyrannia, que 
V. M., ajudado da nação portugueza, acaba felizmente de derribar. 
Não se consolidam revoluções politicas, sem serem acompanhadas de 
alterações profundas no estado social, e, entre os elementos de que 
este se compõe, o mais importante é a divisão e distribuição da pro- 
priedade territorial. Foi talvez porque as mudanças politicas, até 
agora tentadas em Portugal, não fizeram mais do que alterar ligeira- 
ramente a superficie da sociedade, sem produzir um movimento sensivel 
na massa do corpo social, foi talvez, digo, por esse motivo, que taes 
tentativas se tornaram infructuosas, deixando nas mãos dos inimigos 
das reformas todos os meios que elles tinham sabido ajuntar para 
manter a antiga oppressão, e dos quaes não deixaram de aproveitar-se, 
logo que as circumstancias lhes foram favoraveis, para esmagar á 
sua nascença os germens de felicidade publica que se haviam semeado. 

Accresce a estas considerações geraes, confirmadas pela experiencia 
de todos os tempos e de todos os paizes, a vantagem especial de 
interessar de um modo directo e pessoal um grande numero de indi- 
viduos na conservação das reformas operadas, crescendo assim, ao 
mesmo tempo, obstaculos moraes e materiaes ao restabelecimento das 
instituições hoje felizmente abolidas. 

Em attenção, pois, a todos os motivos que acabo de propor á 
consideração de V. M., e que me pareceram conformes aos interesses 
financeiros, economicos e politicos da nação portugueza, tenho a honra 
de apresentar a V. M. I. 6 projecto de decreto, que submetto á Sua 
Real approvação, junto com o presente relatorio. 


Tomando em consideração o que Me representou em seu relatorio 
da data de hoje o Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da 
Fazenda: Hei por bem, em Nome da Rainha, decretar o seguinte: 

Artigo 1.º Serão immediatamente postos em venda todos os bens 
de raiz que pertencerem á Egreja Patriarchal, á Basilica de Santa 
Maria Maior, á extincta Casa do Infantado e a quaesquer casas ou 
corporações de religiosos regulares; todos os quaes bens se acham já 
encorporados nos proprios da nação, pelos decretos de 4 de fevereiro, 
18 de março e 30 de maio do corrente anno. 

Art. 2.º A venda dos bens, comprehendidos na disposição do 
presente decreto, será feita pelo Tribunal do Thesouro Publico, obser- 
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vando-se nella as mesmas formas e solemnidades que se observam 
actualmente na venda dos outros bens nacionaes, com as modificações 
resultantes do que se dispõe nos artigos seguintes. 

Art. 3.º O preço dos bens vendidos em virtude do presente decreto 
será pago em titulos ou apolices da divida nacional, emittidas em 
nome do governo de Portugal, qualquer que seja o tempo e o logar 
da sua emissão, comtanto que o não fossem em nome do Usurpador 
ultimamente derribado, e que vençam juros eguaes ou superiores á 
razão de 5 por cento. Estes titulos e apolices serão recebidos pelo 
seu valor nominal, qualquer que seja o valor que tiverem no mercado. 

Art, 4.º Quando a forma de pagamento prescripta no artigo ante- 
cedente não convenha aos compradores, receber-se-ha em dinheiro 
de contado a quinta parte do preço das propriedades vendidas, ficando 
os quatro quintos restantes para serem pagos em dezeseis prestações 
eguaes, com espaço de dois annos entre cada dois pagamentos. 

Art. 5.º Os compradores que preferirem a forma de pagamento 
indicada no artigo antecedente, deverão assignar lettras, ou titulos da 
mesma natureza dos que se admittiam nas alfandegas, pela importancia 
das diversas prestações a que forem obrigados, sendo o valor de cada 
um dos titulos ou lettras que assignarem egual á importancia da 
prestação correspondente, accrescida esta com os juros de 2 por cento 
ao anno, contados do dia da celebração da venda até ao dia do venci- 
mento das mesmas lettras ou titulos. 

Art. 6.º Qualquer individuo ou sociedade portugueza ou estrangeira 
que desejar fazer acquisição de uma ou mais propriedades em virtude do 
presente decreto, deverá requerer, perante o prefeito ou prefeitos das 
provincias respectivas, para que, por ordem d'estes magistrados, se 
proceda immediatamente a fazer a avaliação das propriedades que 
forem designadas, devendo esta operação achar-se terminada no praso 
de oito dias depois de apresentado o requerimento aos sobreditos magis- 
trados, 

Art. 7.º Terminada a avaliação da propriedade, deverá o reque- 
rente, se lhe convier o preço d'ella, apresentar-se no Tribunal do 
Thesouro Publico, munido do competente auto de avaliação, e ali se 
obrigará por um termo, assignado na presença do Tribunal, a comprar 
a propriedade de que se tratar, pelo preço constante da avaliação, se 
acaso na hasta publica não apparecer licitador que offereça por ella 
maior preço. 

Art. 8.º Satisfeitas as condições dos artigos precedentes, o Tri- 
bunal fará afixar na forma do estylo o dia em que se ha de proceder 
à arrematação em hasta publica dos bens designados pelo requerente, 
e no dia annunciado procederá efectivamente a esse acto, adjudican- 
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do-os a quem por elles melhor preço oferecer, ou ao requerente que 
solicitou a venda se não houver quem cubra o preço da avaliação. 

Art. 9.º Fica ao arbitrio do comprador o escolher entre as duas 
formas de pagamento indicadas nos artigos 4.º e 5.º d'este decreto 
aquella que mais lhe convier, declarando-se a sua escolha no auto 
da arrematação, e não lhe sendo permittido, depois d'ella, retratar-se 
nem pedir modificação alguma na forma estipulada. 

Art. 10.º As vendas que se fizerem em virtude d'este decreto 
serão livres de siza, e as propriedades vendidas passarão aos compra- 
dores, livres de todo e qualquer encargo anterior ao acto da venda, 
á excepção unicamente das contribuições a que por lei se acharem 
sujeitas, e das obrigações provenientes de contrato emphyteutico. 
Mas quando o pagamento for convencionado na forma do artigo 5.º, 
ficarão as mesmas propriedades hypothecadas á Fazenda Nacional 
até inteiro cumprimento das condições estipuladas, e assim será decla- 
rado no auto da arrematação e no titulo que se entregará ao arrema- 
tante para entrar na posse dos bens arrematados. 

O Ministro e Secretario d"Estado dos Negocios da Fazenda, Pre- 
sidente do Tribunal do Thesouro Publico o tenha assim entendido e 
faça executar. — Palacio de Queluz, 19 de junho de 1834. 


DOC. CCCVI 


Carta de José Perreira Pinto Basto a Silva Carvalho 
Sobre a extinoção do papel-moeda 
Lisboa, 25 do julho de 1884. 


TIL é ex."º sr. —Pedi ao sr. Manuel Joaquim Pimenta que me 
fizesse o favor de saber quando hoje poderia fallar com v, ex.?, mas 
elle, persuadido de que era para negocio meu a respeito do contrato 
do tabaco e sabão, não me satisfez com a resposta, e me mandou 
dizer que amanhã procurava a v. ex. Porém o negocio em que eu 
queria falar a v. ex.º (a meu ver) é urgente, e muito estimarei que 
a lembrança que vou suscitar não tenha esquecido a v. ex.?, a quem, 
de certo, não ha de ter escapado; porém, não perco nada em dizer 
os meus sentimentos. 

O decreto de 23 do corrente, sobre a extincção do papel-moeda, 
é um documento que v. ex.* deixa á posteridade para ser louvado; 
mas eu prevejo embaraços para o andamento do commercio em geral 
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com paizes estrangeiros e com o nosso, sobre transacções contratadas, 
e ajustes para se pagarem e receberem na forma da lei. Embaraços 
que seria preciso que o nosso governo removesse, 

V. ex.* os remove com uma pennada: 

Que as transacções que estiverem feitas, ou se fizerem, na forma 
da lei, serão realisadas em metal com o abatimento de 10 por cento 
(o Thesouro e todas as mais repartições assim receberão e pagarão). 

Em quanto a mim nada mais é preciso para evitar questões; e em 
particular (ainda que leigo), direi que as vantagens d'esta declaração 
são a favor do Thesouro. 

Pagando assim, paga bem os soldos, os ordenados, os juros de 
emprestimos, etc., etc., muitas cousas que pelo decreto de 23 do 
corrente se entende que hão de ser pagas em metal para o futuro, 
e que por sua natureza devem ser pagas na lei. 

Bem pode ser que muitos financeiros theoricos queiram apurar 
a cousa a tanto que achem uma má medida haver duas moedas (metal 
e lei), porém o decreto apenas trata de tirar da circulação o papel- 
moeda, e lhe fixa um desconto; e então a minha lembrança tende para 
este fim, e a remediar questões futuras. 

Deus guarde a v. ex.* muitos annos. De v. ex,*, o mais reverento 
creado.==J. Ferreira Pinto Basto. 


DOC. COOVII 


Promoção de Silva Carvalho ao posto de Lenente-coronel commandante 
do 18.º batalhão da quarda nacional 


Ministerio do Reino, —Por decreto de Sua Magestade Imperial de 
18 de agosto de 1834. —O Duque de Bragança, Regente em Nome 
da Rainha, Conformando-se com a Proposta feita pelo decimo oitavo 
Batalhão da Guarda Nacional do quinto districto da cidade de Lisboa, 
e attendendo ao merecimento, e mais partes que concorrem na pessoa 
de José da Silva Carvalho: Ha por bem de o promover ao Posto de 
Tenente-Coronel Commandante do referido Batalhão, para o servir 
pelo tempo designado no Decreto de 29 de março de 1834, gosando 
de todas as prerogativas que por elle lhe pertencerem. E Ha o Mesmo 
Augusto. Senhor outrosim por bem Ordenar, ás Auctoridades a quem 
competir, que, mandando dar posse do mencionado Posto ao sobre- 
dito José da Silva Carvalho, prestando elle primeiro o devido jura- 
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mento de manter a Monarchia e a Carta Constitucional, e do desem- 
penhar fielmente os seus deveres, lh'o deixem servir é exercitar; e os 
officiaes de mais graduação o tenham e reconheçam como tal; é os 
mais ofliciaes e soldados que lhe forem subordinados lhe obedeçam e 
guardem suas ordens em tudo o que tocar ao Serviço Publico, dentro 
de suas legaes attribuições. E por firmeza do que dito é se lho passou 
a presente Portaria, sellada com o sêllo das Armas Reaes. 

Palacio das Necessidades, em 18 de agosto de 1834,== Bento Pe- 
reira do Carmo. 

Reg.'s (Logar do sêllo). 

E eu lhe deferi o juramento. 

Camara, 4 de setembro de 1834.==Joaquim Gregorio Bonifacio, 
servindo de presidente. 


DOC. CCOvIII 


Carta do barão Mortier, ministro da Prança, a Silva Carvalho 


Felicitando calorosamente Silva Carvalho 
por fazer parte do ministerio de 24 de setembro de 1834 


Lisbonne, le S4 septembre 1834, À onze heures du soir. 


Mon cher Monsieur. —Recevez mes sincêres remerciments de la 
nouvelle que vous m'avez donné. Je suis charmé que vous fassiez 
partie de Vadministration qui vient d'ôtre formée, J'espêre que vous et 
vos nouveaux collegues mettrez la derniére main à la consolidation du 
trône de la Reine, auquel vous avez déjá rendu de si grands services. 

Je me réjouirai d'autant plus de vos succês que vous savez que 
je porte un vóritable intérêt au bonheur de votre pays. 

Agróez, mon cher monsieur, l'assurance de mes sentiments les 
Plus distingués, = Baron Mortier. 





DOC. COCIX 
Oficio do ministro do reino a Silva Carvalho 
Marcando-lhe, em nome da Rainhs, o seu logar 
no funeral do Duque de Bragança 


Ministerio do Reino. — TIL.”º é Ex."º Sr, — Sua Magestade Fidelis- 
sima, a Rainha, Foi servida Nomear a Pessoa de V. Ex.º para pegar 
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na argola que lhe pertencer no caixão em que ha de ir o Corpo do 
Augustissimo Senhor Duque de Bragança, que Deus chamou á sua 
Santa Gloria, na oecasião em que se houver de tirar da Eça que 
está feita no Paço, para se metter no coche, e, depois de chegar 
porta da Egreja, ha de V. Ex.* pegar da mesma sorte para tirar 0 
caixão e se pôr no andor que ali ha de estar preparado, do qual o 
hão de levar os Irmãos da Misericordia, para o collocarem na outra 
Eça que ha de estar na Egreja, e, quando d'ella se houver de tirar 
para se pôr no logar do deposito, pegará V. Ex.* pela terceira vez no 
caixão, para esto effeito; e, na entrega que se houver de fazer ao Pre- 
lado que deve recebel-o, assistirá V. Ex.º como testemunha. 

Deus Guarde a V. Ex.* Palacio de Queluz, em 24 de setembro de 
1834. —I,mº e Ex.” Sr, José da Silva Carvalho. =Bento Pereira 
do Carmo. 


DOC. CCOX 
Tradueção lilleral de uma carta de Ernest Baron Bludowski a Silva Carvalho 


Elogia o relatorio de 4 de novembro, apresentado às camaras por Silva 
Carvalho. Deseja aproveitar-se das vantagens que o ministro nelle 
proporciona, de preferencia, aos homens industriosos. 


Castello de May, ao pó de Saint-Quintin (Aisne), 2 do dezembro de 184. 


Senhor ministro. —O relatorio de 4 de novembro a. e. sobre o 
Budget, apresentado por v. ex.º ás camaras, não pode deixar de lhe 
grangear todas as opiniões esclarecidas e de prevenir a favor de um 
governo que se resolve a declarar franca é claramente que quer, ao 
passo que protege os capitalistas, adeantar ainda mais as industrias, 
que considera, como é de razão, serem a base de todas as riquezas, 6 
por consequencia a base dos capitalistas. 

V. ex. distinguiu com muito discernimento que a industria reu- 
nida aos conhecimentos é mais necessaria, mais util á agricultura do 
que os capitaes, e por conseguinte, nesse sentido, procura convidar os 
industriosos, com preferencia aos capitalistas, a comprar os bens nacio- 
naes, cuja acquisição v. ex. quer facilitar, formando pequenas divisões 
e concedendo prazos largos para os pagamentos. V. ex.* é juiz com- 
petente para decidir se falta a Portugal a pequena propriedade, a ponto 
de a querer augmentar artificialmente. A pequena propriedade é neces- 
saria, é util, mas restricta dentro de limites que não se devem despre- 
zar, sem se expor ao mau estado da agricultura em França, procedido 
principalmente da divisão das terras e do systema de as arrendar: é 

u 
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Por consequencia importante não augmentar muito à pequena proprie- 
dade agricola, e não a proteger nem admittir se ella não for ou 
cultura de hortas ou vinhedo. 

Para dar seguimento á feliz idéa de v. ex.* de promover a industria 
agricola, tomo a liberdade de apresentar a v. ex.* algumas idéas em 
harmonia com seus principios, estabelecidas de uma maneira tão justa 
como leal, e que me convidaram e decidiram a dirigir-me directamente 
a um homem de estado, cuja reputação me é garantia de que elle não 
Tecusará examinar observações ainda que provenientes de um desco- 
nhecido. 

No relatorio de 4 de novembro, v. ex.” insiste sobre a necessidade 
de se estabelecer um bom systema hypothecario; não ha de certo um 
meio melhor de soccorrer a agricultura de que offerecer aos capitalistas 
boas hypothecas, em que possam com pouca despesa e com segurança 
e confiança empregar seus fundos e retiral-os com a mesma facilidade ; 
então a industria pode com efeito seguir seu gosto e aperfeiçoar a agri- 
cultura em todos os seus ramos; depois de ter pago os interesses do 
capitalista, o excedente do producto da terra fica-lhe em benefício, é 
o seu ganho, e o benefício da industria é ganho adquirido para o paiz. 

O systema hypothecario em França é verdadeiramente muito abo- 
minavel para servir de modelo; v. ex.* terá de certo observado que 
elle 6 a causa de muitos vicios: os homens ricos são os unicos que 
podem possuir terras, seus cultivadores são sempre maus rendeiros, 
que sem discernimento seguem uma má rotina; sem instrução elles 
mesmos, sem meios intellectuses ou pecuniarios, elles nunca podem 
fazer prosperar a agricultura. O systema hypothecario é a causa porque 
a propriedade se tem tornado um luxo dos capitalistas, a terra tendo 
augmentado de preço, a ponto de ter um valor facticio, e de tal 
modo desproporcionado ao seu rendimento, que um dia metade das 
fortunas de França devem decabir e ser absorvidas por uma Caixa, 
talvez ainda deferido por algum tempo, mas sempre inevitavel. 

Não sabendo se v, ex. conheco os systemas hypothecarios da Aus- 
tria e da Prussia, tomo a liberdade de lhe observar que estes dois 
systemas são sem contradicção os mais perfeitos que actualmente 
estão em vigor, e que merecem muito ser apreciados por v. ex.* na 
presente questão. Este bom systema da Allemanha tem feito pros- 
perar a agricultura do proprietario, a qual para a grande propriedade 
é na Austria e na Prussia tão perfeita e admiravel como na Belgica 
e em Italia para a propriedade mediana. A maioria dos capitalistas 
em Allemanha prefere as hypothecas abandonando aos Judeus e usu- 
rarios os fundos e as rendas. Se v. ex. se achar disposto a adoptar 
o systema allemão para as hypothecas, permitta-me ainda de chamar 
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a sua attenção a uma instituição na Prussia, a qual em tempos difficeis 
por duas vezes já salvou tanto os grandes proprietarios cultivadores, 
como os capitalistas. Os proprietarios das terras senhoriaes reunem-se 
em cada provincia em sociedade que tem posto em circulação pela 
metade do valor de suas terras (avaliadas segundo principios conven- 
cionados e publicados) obrigações aos portadores, que passam de uma 
mão a outra como dinheiro de contado; os juros são pagos exacta- 
mente todos os dois mezes; e todos os proprietarios senhoriaes têem 
contratado por principal e juros, garantia e responsabilidade em soli- 
dario; cada um tendo-se submettido de antemão, em caso de demora 
dos juros, ao sequestro e apropriação a beneficio da sociedade solidaria, 
e com renuncia de todas as formalidades legaes ordinariamente em 
vigor. 

Esta instituição poderia convir a Portugal é seria facil o applical-a 
aos bens nacionaes; depois de uma veridica avaliação poderiam ser 
onerados com obrigações até dois terços do seu valor. A estas inscri- 
pgões com forma de obrigações ao portador, com juros, deveria ser 
annexa outra obrigação de amortisar todos os annos 1 por cento. 
Com estas hypothecas o Thesouro poderá resgatar a divida publica, 
o emittil-as assim na Praça, em circulação, aonde em breve se tornariam 
effoitos muito procurados. Esta operação apresentaria um fim politico 
eminentemente importante, que não escapará a v. ex.” Os possuidores 
de bens nacionaes sempre estão inquietos sobre o futuro, porque mais 
ou menos a venda pode ser atacada um dia, por cansa das reacções, 
restaurações e mudanças que têem tanta vez inquietado a Europa: 
as hypothecas dos bens nacionaes postas em circulação são uma 
garantia de mais para os possuidores, elles arriscam menor parte da 
sua fortuna na compra e sabem que um governo qualquer se guardará 
de atacar os capitalistas da praça, annullando vendas nas quaes elles 
silo indirectamente interessados pelas hypothecas de que são portado- 
res. Os bens nacionaes se venderiam successivamente e com o encargo 
acima indicado; para pagamento da terça parte que fica livre bastará 
conceder cinco ou seis annos. O Thesouro teria por este methodo a 
vantagem de realisar com maior brevidade os bens nacionaes, sem se 
expor a vendel-os com perda, pois que as dividas hypothecadas faci- 
litariam ás pessoas menos abastadas de que emprehendedoras e indus- 
triosas o fazer acquisições, permittindo-lhes ainda o empregarem uma 
parte da sua fortuna nos melhoramentos e adeantamentos indispen- 
saveis para fazer prosperar a industria agricola. 

Eu tambem me tentaria a adquirir bens nacionaes, se, com o livre 
exercicio da minha religião, eu puder, como Protestante, gosar de 
todos os direitos civis de Portugal. A minha fortuna não passa de 
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modesta, porque a minha familia, victima, depois da guerra de trinta 
annos, das confiscações por Religião, viu-se, depois de cento e cincoenta 
annos, mais uma vez despojada pela força, por causa das duas banca- 
rotas de estado na Austria. 

Deixando uma Patria que me é fatal, procuro um paiz conforme 
com minhas opiniões moderadas, onde eu possa fazer valer os restos 
da minha fortuna, explorando industrias lucrosas, Eu sou tanto mais 
capaz para isso, porque a Silesia, minha patria, é eminente não só 
pela agricultura, mas por toda a qualidade de industrias, fabricas, 
minas, ete. 

V. ex.* excitou pelo seu relatorio de 4 de novembro a attenção 
dos industriosos; eu apresento-me com uma fortuna mediocre, mas 
com conhecimentos praticos e muita instrucção, seja para comprar 
bens nacionaes, seja para os arrendar até á epocha da sua venda, 
Seria superfluo querer observar a v. ex.º que o exemplo de uma 
agricultura razoada, de uma industria nova e bem dirigida é de grande 
importancia para um paiz atrazado; é v. ex.* que ha de julgar se eu 
mereço nesta parte sua attenção, e se v, ex.* quer por uma resposta 
favoravel convidar-me a vir apresentar-lhe minhas homenagens pes- 
soalmente, 

Digne-se acceitar as expressões da minha alta consideração com 
a qual tenho a honra de ser, Senhor Ministro, vosso muito humilde 
e muito obediente servo. == Ernest Baron Bludowski. 


DOO. OOOXT 


Carta de À. Dias de Oliveira a A. 4. Preire 


Informações politicas 
Porto, 21 de dezembro de 1594. 

JU.7º 6 ex.”º sr. — Na sexta feira, 19, pelo meio dia, desembarquei 
nesta, com uma viagem muito feliz, posto que um pouco demorada; 
e aqui continuo a permanecer bom, e prompto sempre no serviço de 
v. ex.?, a quem mui cordealmente desejo todas as prosperidades. 

Tenho procurado pôr-me bem ao facto do estado das consas nesta 
terra, segundo a recommendação de v. ex.?, mas no pouco tempo 
que tem decorrido, depois da minha chegada, não tenho podido formar 
um juizo seguro e exacto, e acho mesmo, presentemente, um certo 
mysterio, que torna um pouco mais difficil a percepção do verdadeiro 
estado das cousas. Em geral, noto, a par de um orgulho revoltante, 
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muita tibieza é pouco methodo nos agentes naturaes do governo, de 
forma que com todos. os meios não sei se perderão a eleição da 
municipalidade, a que se está procedendo hoje, e a que ninguem con- 
corre! As mesas são quasi exclusivamente do partido opposto, e é 
provavel que tenhamos vereadores com menos de cem votos. Este 
outro partido acha-se como que desorganisado, reduzido verdadeira- 
mente a vinte pessoas, e essas trabalhando com pouco nexo e com 
muita friesa, mas parece-me que existem aqui elementos bastantes 
para o tornar formidavel, e não duvido de que o venha a ser, logo que, 
fechadas as camaras, regressem os seus corypheus. 

Por agora nada mais possa adeantar, o que todavia espero fazer 
nos correios seguintes, logo que tenha mais tempo de fixar idéas 
sobre este objecto. Entretanto, disponha v. ex? da sincera vontade 
que tenho de provar que sou, de v. ex.*, amigo affectuoso e creado 
obrigadissimo.= 4. Dias de Oliveira. 

P. 8. —Esta vao por via do meu cunhado, e continuarei a fazer 
outro tanto, se assim agradar a v. ex.* 





DOC. CCOXII 
Carta de A. Dias de Oliveira a A. J. Preire 


Informações políticas 
Porto, 28 de dezembro de 1834. 

Jmo 6 ex.”º sr. — Na minha de 21 do corrente disse eu a v. ex. 
o que, em geral, tenho achado nesta terra; agora, um pouco mais 
orientado, confirmo o que então escrevi, e farei por dar mais explici- 
tamente conta das minhas observações. 

Os receios que manifestava naquella outra minha carta, acêrca 
da eleição da camara municipal, acham-se cabalmente justificados pelo 
resultado, pois que efectivamente sabiu eleita uma municipalidade 
da oposição, segundo uma lista que d'ahi viera, e até os dois pri- 
meiros supplentes ou immediatos em votos são ainda candidatos da 
opposição! O partido ministerial nunca teve aqui tantos meios de 
triumphar, como agora, porque não só se pode dizer que estava 
desaffrontado da opposição, verdadeiramente desorganisada, reduzida 
a poucos homens, trabalhando sem nexo e assaz mollemente, mas 
alem disso tinha no recenseamento apurado mui pouca gente e da 
menos suspeita, e excluido de votar, a pretexto de não estarem apu- 
rados para à guarda nacional, os mais salientes do partido contrario, 
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o qual com tanta indiferença se havia portado que nem tinha feito 
reclamações. Como é pois que, mesmo assim, sobre seiscentas listas, 
Pouco mais ou menos, a opposição poude obter quatrocentos votos 
para os seus candidatos, e os candidatos oppostos não conseguiram 
nem metade d'aquelle numero? É que nesta terra tudo é povo, tudo 
são massas; é que as auctoridades, os agentes naturaes é conhecidos 
do governo não têem credito nem exercem influencia alguma sobre 
as massas, direi mesmo sobre os seus subalternos é immediatamente 
dependentes; é que a opposição é aqui popular, porque vive com 
todos e trata a todos bem; é que os chefes é directores do partido 
ministerial são verdadeiramente impopulares pelas suas maneiras alti- 
vas, pelo seu orgulho revoltante, que só pode ser egualado pela sua 
impericia e frouxidão. 

Talvez haja quem diga a v. ex. que elles não trabalharam; mas 
não é verdade; porque effectivamente se trabalhava e bem descober- 
tamente; se com tempo e methodo, não o direi. 

É portanto muito para recear que a opposição aqui triumphe 
(e ella tem essas esperanças) na nova eleição para deputados, no caso 
de se mandar proceder a ella, porque a base da eleição nesta provincia 
será sempre a comarca do Porto, sendo compacta; e com os agentes 
que o governo nella tem, duvido muito que possa fazer sua esta base, 
ou pelo menos desarranjal-a. Entretanto, acredito que maior será a 
dificuldade se a eleição ficar para depois de fechada a sessão ordi- 
naria, porque então, com o regresso dos seus directores é pelo menos 
dos seus mais activos membros, a opposição será bastante forte e 
incomparavelmente mais do que agora aqui o 6. 

Quanto a auctoridades, direi que o General, se não sofre tantas 
antipathias como o Torres, tambem nenhuma influencia tem no povo; 
que o prefeito interino, tendo principiado debaixo de muito melhores 
auspícios que o Miranda, está hoje coberto de odio, pelo lonco orgulho 
que tem manifestado, especialmente nas exequias do Imperador e no 
acto da votação para a camara; os seus subalternos são os deixados pelo 
Miranda e cada vez mais odiados. O meu presidente cresce todos os 
dias em pantalonismo e em impopularidade; e os meus collegas e os 
mais juizes têem o credito dos maus juizes de D. Miguel. A alfandega 
e com especialidade os seus chefes são cada vez mais detestados. 

Pelo que toca á opinião acêrea do governo e dos seus membros, 
Y. ex* e o sr. Carvalho são tidos pelo partido ministerial e pelos 
homens razoaveis como representantes dos liberaes no ministerio: 
Palmella e os mais têem as sympathias dos Migueis, os quaes publi- 
camente se dizem palmellistas, e as d'aquelles para quem é bom 
todo o ministerio. 


167 





O numero dos exaltados descontentes não é, ainda assim, por 
aqui, tamanho como muita gente imaginará, posto que seja mui grande 
o das pessoas pouco satisfeitas, pela anciedade e incerteza em que 
tudo parece estar. De resto, parece que nada tem que recear o 
ministerio sobre ser plenamente obedecido. Tal é o estado em que se 
me affigura estar a cidade, da qual ainda não sahi, posto que conte ir 
passar alguns dias fora, e talvez mesmo a Baião, para negocios 
domesticos, e então verei de perto o que por lá se passa. 

Esta vao ainda por via de meu cunhado, de cujo negocio nova- 
mente supplico a v. ex:* se não esqueça, assim como de me dar aviso 
de quando terei o vapor para ir para essa com os meus companheiros, 
que esperam aviso e estão dispostos a demorarem-se até 15, se for 
preciso. Será talvez necessario vir d'ahi a ordem para sermos rece- 
bidos a bordo. 

Estimo que v. ex.* continue a gosar sempre saude e que tivosso 
festas mui ditosas; é acredite na sincera estima com que sou, de 
v. ex, amigo affectuoso, cordeal e obrigadissimo,== 4. Dias de Oli- 


veira, 


DOC. COOXHT 


Carta de A. Dias de Oliveira a A. 3. Preire 
Informações políticas 


Porto, 11 de Janeiro de 1895. 


11,7º e ex."º sr. — Recebi com muito prazer a de v. ex. de 3 
do corrente, e não dei logo resposta porque desde esse mesmo dia tenho 
andado por fora da cidade, para onde apenas acabo de recolher-me, 

Estimei muito o adiamento das côrtes até ao dia 20, porque na 
verdade tenho muito pouca vontade de voltar para essa. À razão 
d'este acto foi bem comprehendida e bem acceita por todas as pessoas 
razoaveis, apezar dos esforços de alguem que o tem querido fazer 
interpretar sinistramente, Se eu tivesse agora tempo suficiente até 
4 partida do correio, diria minuciosamente a v. ex.* o que achei, e 
que vem a ser a pouca energia e pouca justiça com que obram as 
auctoridades, e as consequencias que d'aqui naturalmente dimanam ; 
mas como tambem por agora nada posso dizer com segurança a res- 
peito do estado da cidade, em que não tenho estado, reservo-me para 
fazer tudo isto, ou nos correios seguintes, ou á vista e de viva voz, 
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quando não seja consideravel a minha demora aqui, o que, em parte, 
depende da vontade de v. ex.*, e da volta do vapor, ao qual espero 
que dê as ordens convenientes para à “oi na de meus companheiros 
e minha, talvez com um cavallo. 

Agradeço muito e muito a v. ex.º o cuidado que tem tido com o 
negocio de Miomães, e a bondade com que me trata, certificando-o 
que nada me lisongeia tanto como o dar-se v. ex.” por bem servido 
de mim, pois que nada ambiciono mais, já pela amizade e já pelas 
obrigações que lhe devo, e demais porque estou convencido de que 
v. ex.* deseja sinceramente o bem, e de que é digno de que em tudo 
se lhe diga a verdade. Por toda a parte tenho achado que se faz 
justiça ao mui distincto merecimento de v. ex.?, mas por isso mesmo 
que é reputado superior aos seus collegas, encontra quem seja tambem 
mais dificil a seu respeito. 

Sou com toda a estima, de v. ex.*, amigo sincero e obrigadissimo 
creado.=4. Dias de Oliveira. 

P. 8. —Consta-me que a opposição tem agora em vista preencher 
quanto antes a camara, pelo menos ha nella quem insista nisto, com 
o fundamento de que tem tudo a ganhar e nada a perder com este 
passo. Quer-me, porém, parecer que isto será talvez jogo dos capatazes 
contra o ministerio, que todavia pode delle tirar o partido que julgar 
conveniente. 


DOC. COOXIV 
Olficio do ministro do reino a Silva Carvalho 


Silva Carvalho foi designado pela Rainha para ser 
uma das testemunhas da ratificação do seu primeiro casamento 


Ministerio do Reino. —2.º Repartição. — ll7º é Exmº Sr, — Sua 
Magestado A Rainha Tem designado a V. Ex.* para ser uma das 
testemunhas da ratificação do Seu Consorcio com Sua Alteza Real 
o Serenissimo Principe Dom Augusto. O que participo a V. Ex. para 
sua inteligencia e execução. 

Deus guarde a V. Ex.* Palacio das Necessidades, em 12 de janeiro 


de 1835. — Il e Ex.” Sr, Jos da Silva Carvalho.=Bispo Conde 
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DOC. COCXV 
Carta da rainha D. Maria JE a Silva Carvalho 


Chamando-o ao paço para saber o que se tinha passado 
na sessão de 2 de abril 
Paço das Nacessidades, 3 de abril de 1835, ás cinco horas o vinte minutos da tardo. 
Preciso muito fallar só e já com José da Silva Carvalho e com o 
seu colega Agostinho José Freire.= Maria. 
Nota de Silva Carvalho. — Sua Magestade queria saber o que se 
tinha passado na sessão de 2 de abril. 


DOG. OCOXVI 
Carta da rainha D. Maria a Silva Carvalho 


Deseja conferenciar com elle e com Agostinho José Freire 
Paço das Necessidades, 3 do abril do 1595. 


Peço a José da Silva Carvalho de estar aqui ao meio dia com o 
seu collega Agostinho José Freire.= Maria. 


DOC. COCXVII 


Oficio de €. P. de Moraes Sarmento a Silva Carvalho 
Nogocios financeiros com Rothschild 


Confidencial. —IN.”º é ex.” sr.—Tencionando o cavalheiro Men- 
dizabal expedir hontem um correio para essa côrte, eu lhe pedi que 
o detivesse até hoje, para ver se obtinha mais algumas noticias posi- 
tivas acêrca do estado actual e dos projectos futuros do ministerio 
britanico. Na carta que hoje escrevo ao ex.”º sr. duque, presidente 
do conselho de ministros, eu refiro o que ouvi digno de maior credito, 
tanto a esse respeito, como tambem da noticia que hontem se espalhou, 
de um combate renhido entre a nau ingleza Canopus e tres naus 
russas, á entrada dos Dardanellos. 

Cumpre agora levar á presença de v. ex.* a copia da esrta que 
mo escreveu o cavalheiro Mendizabal, e a da que eu dirigi ao sr. barão 
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N. M. Rothschild em virtude da requisição que me fez o sr. Mendi- 
zabal. Eu fui, em pessoa, levar a minha carta ao sr. Rothschild, na 
manhã do dia 2 do corrente; e tive nessa occasião uma longa confe- 
rencia com elle, na qual consegui desvanecer-lhe todas as suas duvidas 
e receios, e o deixei cheio de confiança na honra, probidade e boa fé 
do governo de S. M. F. e nos esforços e desvelos de v. ex.! para 
manter todos os contratos feitos pelo governo, assim como para sus- 
tentar o credito nacional, 

Não pretendo assumir o louvor de que as minhas palavras tôem 
o dom de persuasão para com o sr. Rothschild; attribuo isso antes 
ao acaso ou á fortuna; mas seguro a v. ex.? que elle me ouve sempre 
com muita attenção e com signaes de satisfação, e retribue-mo da 
sua parte com testemunhos de confiança, no modo distincto por que 
me trata, Só quem conhece mr. Rothschild, cuja boa creação não é 
muitas vezes para admirar, saberá melhor avaliar o que agora refiro. 

Para retribuir pois, tambem, esta mesma confiança e firmal-a ainda 
mais, eu mostrei e li ao sr. Rothschild os decretos originaes que 
v. ex.* me mandou com o seu despacho de 22 de dezembro passado, 
com o que elle se mostrou em extremo penhorado. 

Espero que todos estes passos tenham optimos resultados, e, mais 
que tudo, que elles mereçam a approvação de v. ex.*, cuja pessoa 
Deus Guarde por muitos annos. Londres, 5 de abril de 1885. — 
TIPO é ex.”º gr, José da Silva Carvalho, == Christovão Pedro de Moraes 
Sarmento. 


DOC. COOXVIN 


Carta de A. Dias de Oliveira a A. 3. Freire 
Informações politicas 


Porto, 38 de abril de 1595. 


TIL”? 6 ex”? sr,— Domingo, 26 do corrente, ás Ave-Marias, entrei 
com os meus companheiros nesta cidade, no meio de uma grande 
roda que nos tinha ido esperar; mas eu muito constipado, pelo que 
tenho estado na cama, de onde apenas agora me levanto para escre- 
ver esta, 

Immensa gente me tem procurado, e por ella tenho visto que 
vamos aqui o melhor possivel, apezar do Alheira e da sucia do Leonel, 
que está mal com esta boa gente, a qual ha de ser dirigida no-melhor 


sentido, 
“ 
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No correio seguinte, reservo-me escrever largamente a v. ex.? sobre 
o estado da terra, não o podendo fazer agora, tanto por doente como 
porque esta vae pelos soldados que nos acompanharam, e com os 
quaes nos démos o melhor possivel. Elles traziam guia só até Leiria, 
mas nós que não vinhamos com o estafeta pedimol-os aqui ao gover- 
nador até o Porto, obsequio que este nos fez; e agora eu rogo a 
v. ex.* de os recommendar tanto ao Governador das Armas d'ahi, 
como ao Coronel d'elles, não só para que elles nada percam e nada 
tenham que soffrer, mas para que se não leve a mal ao Governador 
de Leiria o obsequio que nos fez. 

Tenha v. ex.* tanta saude como agora sobretudo lhe é precisa 
para as grandes cousas que tem a fazer e para dispor francamente 
da boa vontade com que sou, de v. ex.?, amigo affectuoso e creado 
obrigadissimo.==4. Dias de Oliveira. 


DOC. COCXIX 
Carta de A. Dias de Oliveira a AZ 3. Preire 
Informações politicas 


Porto, 8 de maio de 1695. 


NIM é ex."º gr, —Continuo a mortifical-o com as minhas cartas, 
mas nunca deixarei de o fazer, quando me parecer necessario, porque 
me interesso muito no credito pessoal de v. ex.*, para esperar que 
me desculpe. 

Principiarei por dizer-lhe que no Diario do governo, de 1 do cor- 
rente, vem um artigo acêrca da opposição, e escripto com pouca tactica ; 
porque deixa entrever que os seus membros, especialmente os meus 
companheiros, se declararam afinal ministeriaes, e isto dá logar a que 
os irracionaes possam de alguma forma cohonestar as suas calumnias, 
e tem feito zangar os meus amigos muito e muito, a ponto de quererem 
ir já escrever contra o artigo, o que convem evitar. Eu tratei de os 
socegar, fazendo-lhes ver que deviam attribuir aquillo a lapso do 
gazeteiro, como o que elle disse sobre a mensagem para a exclusão 
dos miguelistas, e de forma nenhuma a v, ex.? e seus companheiros, 
e nem mesmo a animo de os atacar. Entretanto, artigos assim poderio 
quando muito ter cabimento na Revista, posto que será sempre má 
tactica zangar os amigos e auxiliar os fundamentos das calumnias 
dos inimigos, que é o principal motivo da quisilia. 
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Depois d'isto, não posso deixar de instar pela demissão dos prove- 
dores de Bouças e Gondomar, a qual hoje se torna indispensavel 
para acabar com as desordens que vão pelos concelhos, devidas a elles. 

Ultimamente, não posso deixar de lhe lembrar novamente as ordens 
para a conservação dos batalhões e para as passagens para os volun- 
tarios da Rainha, que ainda não chegaram, e cuja falta está por aqui 
fazendo suspeitar da sinceridade das intenções do governo. Ainda 
bem que isto por ora pesa principalmente sobre o conde de Villa 
Real; mas é certa a desconfiança dos amigos; e quanto ao regimento 
da Rainha, ha nelle muito descontentamento, porque nem se lhe cum- 
prem suas requisições, nem se lhe têem dado objectos de fardamento, 
como aos mais corpos, o que tudo os torna muito incertos sobre a 
sua sorte e os faz crer que o governo os odeia, ao mesmo passo que 
estão fazendo excellente serviço, especialmente na polícia da terra, 
que de todo lhes pode ser encarregada, e que nelles existe bastante 
espirito de ordem; pelo menos, bem mais do que no regimento 18. 

Termino, repetindo desculpa de tanta impertinencia e confessando 
que sou, de v. ex.?, amigo e creado o mais obrigado.==A. Dias de 
Oliveira. 


DOO. COOXX 
Copia de uma carta de Silva Carvalho a Joaquim Larcher 


Sobre a reforma do systema administrativo, n do Thesouro 
e a do Conselho d'Estado 


Lisboa, 10 de maio de 1885. 


To e ex"? sr. — À portaria em que v. ex.* me fallou, para ser 
auctorisada a commissão a pôr em harmonia o decreto n.º 22 com 
as bases adoptadas pelas côrtes para a reforma do systema adminis- 
trativo, vae ser expedida; muito lhe recommendo a brevidade neste 
trabalho, porque temos depois obra de maior monta, O Thesouro carece 
de reforma, porque têem cessado as circumstancias que motivaram a 
actual organisação que lhe dei; assim como tambem o Conselho 
d"Estado necessita ser organisado para poder com proveito coadjuvar 
o governo. 

Quanto ao Thesouro, desde já digo a minha opinião a v. ex.”, e é 
fazer d'elle, se bem o puder combinar com a Carta, o centro da 
contabilidade e a Cour des Comptes. Mas para isto, devemos pôr 
antes em cada um dos ministerios uma contadoria onde se escripture 
com toda a exactidão o emprego dos creditos que se lhes devem 
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abrir no Thesouro. D'este modo, não faz o Thesouro um só pagamento, 
e fica portanto habilitado para poder depois pronunciar, como juiz, 
sobre a legalidade dos pagamentos ordenados pelos respectivos mi- 
nisterios, Este negocio não ms parece difficil e já sobre elle fallei ao 
contador geral e mais a algumas pessoas versadas nesta materia, 
que approvaram a idéa, Seria bom que v. ex.? se entendesse com elle 
para depois nos juntarmos nesta sua casa o mais breve possivel e 
assentarmos entre nós um plano systematico de arrecadação e fisca- 
lisação. 

Adeus; não se descuide d'este negocio, porque tenho nelle o maior 
gosto e mais decidido empenho. 

Sou deveras, de v, ex.*, amigo obrigado, ==José da Silva Carvalho. 


DOO. COCXXI 
Resposta de Joaquim Larcher a Silva Carvalho 


Sobre a reforma do Thesouro e do Conselho d'Estado 


8. ., 14 de maio de 1835. 


HM e ex."º sr. — Recebi com particular satisfação a carta que 
v. ex.* se dignou dirigir-me em data de 10 do corrente, e permitta-me 
v. ex. que eu o felicite pela nobre e patriotica resolução que tomou 
a respeito do Thesouro. Na verdade, as attribuições de que se acha 
investida aquella repartição são tantas e tão incompativeis, que se 
torna impossivel estabelecer um systema de fiscalisação. Se o Thesouro 
administra, se ordena despesas, se faz pagamentos, como se pode 
admittir que o mesmo Thesouro julgue e pronuncie sobre a legalidade 
dos seus proprios factos? Isto é inconstitucional; é mais ainda: é 
absurdo, destruidor de toda a ordem e contra todos os principios. 

Ha dias já que eu tinha algumas indicações, dadas pelo Roma, 
a respeito da reforma que v. ex.* projectava e das suas idéas a tal 
respeito, e fazia ardentes votos pela ver realisada, tanto para proveito 
do Estado, como para gloria do auctor. E esteja v. ex.º certo de que 
não é pequena a que lhe ha de caber por tal motivo. Conheço que é 
necessario algum trabalho para arranjar as cousas convenientemente 
e tão depressa como v. ex.* deseja; mas organisando, como v. ex.* 
diz, contadorias nos diversos ministerios, e reduzindo o Thesouro 
áquillo que unicamente convem que seja, isto é, centro de toda a 
contabilidade e tribunal de contas, tudo o mais são consequencias natu- 
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raes, e não ha necessidade de mais nada senão de um proposito decidido 
de não afastar dos princípios, nos meios de execução. 

Hoje mesmo procurarei o Roma para assentarmos em alguns pontos, 
e, quando for tempo, eu avisarei do dia em que ahi vamos para dar 
começo á obra. 

Pelo que toca ao Conselho d"Estado, sou, como v. ex.*, de opinião 
que elle carece de ser organisado em modo que se tire d'elle algum 
proveito, dividindo-o em secções correspondentes a cada ministerio; 
mas acho conveniente deixar por agora esta materia, para nos occupar 
exclusivamente das reformas de fazenda. 

No emtanto, eu estou prompto a empregar o meu pouco prestimo 
como v. ex.* julgar mais conveniente, pois sou, de v. ex.?, o mais 
attento, venerador e respeitador creado.= Joaquim Larcher. 


DOC. COCXXIT 


Carta da rainha D. Maria JH a Silva Carvalho 
Acérca da retirada do conde de Méjan, eto. 
Paço das Necessidades, 11 de mato de 1835. À 


Carvalho, — Chegou o William Faucett. Mande tomar já os logares 
para o Conde de Méjan, B. Billing e nove pessoas de familia com duas 
carruagens, e desejava o Conde de Méjan que o barco partisse ou na 
quinta ou no sabbado, e manda-me dizer o dia em que parte o 
barco.== Maria. 


DOC. COOXXIII 
Carta da rainha D. Maria MU a Silva Carvalho 


Acérca de um edificio para asylo em Santarem 
18 de malo de 1895. 


Carvalho. —Falle com Antonio de Sá Cabral para saber qual é o 
edificio que elle pede para uma sala de asylo em Santarem e dê-lhe 
o que elle lhe pedir; assim como mande pagar os dois quarteis do 
anno de 1834 de uma pensão que tinha a ama do Papá.== Maria. 
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DOC. COCXXIV 
Donativos de Silva Carvalho á nação 


N.º 509. —A folhas 14 do livro 1.º da Caixa do Thesouro Publico 
ficam lançados quinhentos trinta e oito mil tresentos cincoenta réis. 


P. 2695000 
T. 5385350 





R. 





Que recebeu o mesmo Thesouro do Ill.”º é Ex.”º José da Silva Car- 
valho, Ministro Secretario d'Estado dos Negocios da Fazenda, per- 
tencente ao Ordenado que tinha recebido pela Folha do Tribunal do 
Conselho Supremo de Justiça, como Presidente do mesmo, vencido 
desde vinte e tres de Setembro proximo passado, data da posse, até 
ao ultimo do mez de Dezembro do corrente anno. 

E para constar se passou o presente Conhecimento em forma, que 
vai assignado neste Tribunal por dois dos seus Conselheiros, Tribunal 
do Thesouro Publico, desoito de Novembro de mil oitocentos trinta 
e tres.== Francisco de Lemos Bettencourt==José Pereira de Menezes. 


N.º 145. —A folhas 14 do livro 1.º da Caixa do Thesouro Publico 
ficam lançados quinhentos trinta e oito mil tresentos setenta e dois réis. 


P. 2695400 
o RE Ra 
T. 5385372 


Que recebeu o mesmo Thesouro do Ex.”º Ministro Secretario d"Estado 
dos Negocios da Fazenda, servindo interinamente na Repartição das 
Justiças, por Donativo, pertencente aos Ordenados que venceu em 
Cedulas no Logar de Presidente do Supremo Tribunal de Justiça nos 
mezes de Setembro, Outubro, Novembro e Dezembro; sendo esta 
entrega verificada em quatro Cedulas, importantes na referida quantia. 

E para constar se passou o presente Conhecimento em forma, que 
vas assignado neste Tribunal por dois dos seus Conselheiros. Tribunal 
do Thesouro Publico, vinte quatro de Dezembro de mil oitocentos 
trinta e tres, = Francisco de Lemos Bettencourt == José Pereira de 
Menezes. 
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N.º 259. —A fol, 22 do Livro 1.º da Receita e Despesa dos Papeis 
de Credito do Thesouro Publico ficam lançados quatrocentos noventa 
e nove mil novecentos noventa e oito réis; sendo em papel moeda 
duzentos cincoenta mil e duzentos réis. 

P. 2505200 


Etr, 4995998 


Que recebeu o mesmo Thesouro do TIL”º e Ex."º Sr, José da Silva 
Carvalho, Ministro Secretario d'Estado dos Negocios da Fazenda, 
por Donativo em tres Cedulas, pertencentes ao meio Ordenado que 
venceu no primeiro quartel do Corrente anno, como Presidente do 
Conselho Supremo de Justiça; a saber: 





Cedula n.º 252 do mez de Janeiro. . 1664666 
Dita n.º 252 do mez de Fevereiro 1665666 
Dita n.º 252 do mez de Março 1665666 





E para constar se passou o presente conhecimento em forma, que 
vae assignado no Tribunal por dois dos seus Conselheiros, Thesouro 
Publico, vinte quatro de Fevereiro de mil oitocentos trinta e quatro. == 
Francisco de Lemos Bettencourt==José Pereira de Menezes, 


N.º 1015.—A folhas 28 do livro 1.º da Caixa do Thesouro Publico 
ficam lançados quinhentos mil réis; sendo em moeda papel duzentos 
cincoenta mil réis. 


P. 2505000 


. 5005000 





Que recebeu o mesmo Thesouro do Tll.”º e Ex.”º Sr, José da Silva 
Carvalho, Ministro Secretario d'Estado dos Negocios da Fazenda, 
pertencente ao meio Ordenado que venceu no primeiro quartel do 
Corrente anno, como Presidente do Conselho Supremo de Justiça. 

E para constar se passou o presente Conhecimento em forma, que 
vae assignado neste Tribunal por dois dos seus Conselheiros, Tribunal 
do 'Thesouro Publico, vinte quatro de Fevereiro de mil oitocentos 
trinta e quatro.= Francisco de Lemos Bettencourt==José Pereira de 
Menezes. 
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N.º 1482. —A folhas 40 do livro 1.º da Caixa do Thesouro Publico 
ficam lançados quinhentos mil réis; sendo em papel moeda duzentos 
cincoenta mil réis. 

P. 2508000 
T. 5008000 





R$ 





Que recebeu o mesmo Thesouro do Tl” e Ex.”º José da Silva 
Carvalho, Ministro Secretario d'Estado dos Negocios da Fazenda, 
pertencente ao Ordenado que offereceu para as Urgencias do Estado, 
vencido no segundo quartel do Corrente anno pela Folha dos Orde- 
nados do Supremo Tribunal de Justiça, como Presidente do mesmo 
Tribunal; cuja entrega efectuou na parte respectiva do numerario. 

E para constar se passou o presente Conhecimento em forma, que 
vas assignado neste Tribunal do Thesouro Publico, doze de Junho 
de mil oitocentos trinta e quatro,= Alexandre de Abreu Castanheira== 
José Pereira de Menezes. 


N.º 598.— A fol. 26 do Livro 1.º da Receita e Despesa dos 
Papeis de Credito do Thesouro Publico ficam lançados quatrocentos 
noventa e nove mil novecentos noventa e oito réis; sendo em papel 
duzentos cincoenta mil e duzentos réis. 


(P. 2508200 
Rem. 4995998 


Que recebeu o mesmo Thesouro do TIlºº e Ex."º José da Silva Car- 
valho, Ministro Secretario d'Estado dos Negocios da Fazenda, per- 
tencento ao Ordenado que ofereceu para as Urgencias do Estado, 
vencido no segundo quartel do Corrente anno pela Folha dos Ordenados 
do Supremo Tribunal de Justiça, como Presidente do mesmo ; cuja 
entrega efectuou nas Cedulas dos seguintes mezes; a saber; 


N.º 274 do mez de Abril 
N.º 274 do mez de Maio. 
N.º 274 do mez de Junho.. 








E para constar se passou o presente conhecimento em forma, que 
vas assignado neste Tribunal por dois dos seus Conselheiros. Thesouro 
Publico, doze de Junho de mil oitocentos trinta e quatro. == Alezandre 
de Abreu Castanheira=José Pereira de Menezes. 
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N.º 296. —Entregou no Tribunal do Thesouro Publico o TH.” 
e Ex” Sr. José da Silva Carvalho, a quantia de um conto de réis; 
por Donativo voluntario; pelo ordenado de Presidente do Supremo 
Tribunal de Justiça vencido no 3.º quartel do corrente anno, 


P. 5005000 
M. 5005000 
1:0005000 





De que se lhe passou a presente Cautela, que a seu tempo será 
resgatada por Conhecimento em forma. Lisboa e Contadoria do The- 
souro Publico, em 11 de Agosto de 1834.== Domingos Antonio Burbosa 
Torres, Sub-Director da Contabilidade, 


Repartição 4º—N.º 2. — Dinheiro. — Entregou no Thesouro Pu- 
blico o TIL" é Ex."º José da Silva Carvalho a quantia de um conto 
de réis em metal do seu Ordenado respectivo ao 4.º quartel do corrente 
anno, que venceu pela Folha do Supremo Tribunal de Justiça, de que 
o mesmo Ex.”º Sr, fez cessão à Fazenda Publica, 

' AP. —5— 


Rm. 1:0005000 





De que se lhe passou a presente Cautela que a seu tempo será resga- 
tada por conhecimento em forma. Thesouro Publico, 29 de Outubro 
de 1834,== Antonio de Paiva Pereira da Silva. 


Repartição 4.º-—N.º 28. — Dinheiro. — Entregou no Thesouro Pu- 
blico o Tl” é Ex.”º Sr. José da Silva Carvalho a quantia de um 
conto de réis em metal, proveniente de Donativo que faz o mesmo 
Ex.”º Sr. do Ordenado do 1.º quartel de 1835 que lhe pertence como 
Presidente do Supremo Tribunal de Justiça. E are 


SET 


“|T. 1:0005000 





De que se lhe passou a presente Cautela que a seu tempo será resga- 
tada por Conhecimento em forma. Thesouro Publico, 4 de Fevereiro 
de 1835.== Antonio de Paiva Pereira da Silva. 
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Repartição 4.º-—N.º 53. — Dinheiro. — Entregou no Thesouro Pu- 
blico o Tl.”º e Ex.”º Sr. José da Silva Carvalho a quantia de um 
conto de réis em metal, pertencente ao seu Ordenado do segundo 
quartel do corrente anno, que venceu como Presidente do Supremo 
Tribunal de Justiça. 

P. + 


Rei, 1:0005000 


De que se lhe passou a presente Cautela que a seu tempo será 
resgatada por Conhecimento em forma. Thesouro Publico, 20 de Maio 
de 1835,== Antonio de Paiva Pereira da Silva. 


DOC. COCXXV 


Carta de À. Dias de Oliveira a À. d, Preire 
Informações políticas 


Porto, 24 de malo de 1535, 


Tlm 6 ex.mº sr, —S6 hontem tive o gosto de receber a mui 
estimada carta de v. ex.* de 18 do corrente, que me foi mandada 
pela prefeitura, e parece que retardada no correio, se é que não 
honve erro na data. 

Estou envergonhado de não ter mandado, nem poder por ora man- 
dar mais esclarecimentos sobre divisão do territorio; mas estou preso 
com a Relação e muito trabalho que me dá, e não me tem vindo a 
licença, que requeri e que o Rodrigo ficou de mandar-me, da qual 
me teria utilisado para correr estas terras e arranjar isso, De outra 
forma é quasi impossivel mandar cousa que geito tenha, porque de 
informações destacadas, como as que tenho recebido, não se pode 
formar um todo ligado, como convem. 

Se a estrada tiver de vir pelas Barrozas, descer ao Arco das 
Freiras de Villa Nova, D. Leonor dá gratuitamente o terreno da 
sua quinta, que for necessario, só com a condição de lh'a deixar 
vedada; não é preciso bolir por este sitio com mais ninguem, e a 
estrada fica muito commoda, muito direita e a dar muito perto da 
ponte; em quanto que por Cobrantões é necessario bolir com muita 
gente e dar uma grande volta a tornear a quinta da Serra pela 
margem do rio. 
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A proposito da ponte, lembro a v. ex. que é agora o tempo 
proprio de fazer a sua mudança, porque é preciso aproveitar as 
marés baixas para se fazerem as rampas de um e de outro lado do 
rio. Esta obra dá muito nos olhos a esta gente, que desconfia de a 
não ver feita tio cedo, apézar, dizem, de haver quatro contos na 
recebedoria, do rendimento d'este anno, da ponte, e de augmentar 
este, pelo menos uma terça parte, com a mudança. Peço-lhe, portanto, 
que se não esqueça d'esta obra, assim como da da barra, porque 
são duas cousas que vão dar muita popularidade a v. ex.º nesta 
cidade. 

Por aqui espera-se o despacho dos juizes com a maior impaciencia 
e geralmente se acredita que será mau, porque corre a idéa de serem 
preferidos os que estilo servindo, os quaes, com poucas excepções, são 
muito ladrões, muito ignorantes e muito maus. Deve-se-lhes, na ver- 
dade, em grande parte, a desordem das provincias e algumas reacções 
nascidas de seus procedimentos injustos, violentos e anarchicos. Nas 
Relações é que se vê bem o merecimento dos homens, pelos processos 
que a ellas sobem; e uma informação publica d'ellas, acêrca dos pre- 
tendentes, seria talvez de grande soccorro ao governo e livral-o-hia 
por certo de uma grande gritaria e responsabilidade. 

A providencia acêrca dos patacos falsos veiu acabar com os sõcos 
que se iam dando, e talvez com desordens de grande vulto que d'ahi 
poderiam nascer. 

Repara-se em não ter sido publicada a lei sobre as pronuncias, 
nem os regulamentos para a execução das indemnisações; do que 
Julgo dever prevenir a v, ex.* 

O que v. ex.º teve a bondade de dizer-me acêrca do conde de 
Linhares sabe-se por cá que é egualmente espalhado em Lisboa; 
mas diz-se que é isso da honra de v, ex.º e do sr. Carvalho e não a 
verdade; e tanto mais quanto corre por certo haver no Paço grande 
intriga aristocratica, dirigida especialmente contra v. ex.” por ser 
liberal, 

A respeito da commissão, eu pela minha parte estou tranquilo, 
porque tenho toda a confiança em v. ex.?, mas sei que os mais o não 
estão, e que ella por ahi inspira tambem muitos receios, pois que 
tenho recebido cartas nesse sentido e até algumas pedindo-me que 
lhe escreva sobre este negocio, em que todos têem fitos os olhos 
e cujo resultado ha de ser ou muito bom ou muito mau para v. ex.* 

Sobre o executarem as camaras as suas deliberações, répito a 
v. ex.* que é cousa essencial para esta gente, a qual antes quer ver 
restringir muito as suas attribuições, do que ficarem os administra- 
dores, mesmo electivos, sendo os executores municipaes. 
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Agradeço muito a certeza que me dá sobre o bom resultado do 
negocio dos de Penafiel; e quanto a provedores, só repito a v. ex.* 
que os dois de Bouças e Gondomar são presentemente absolutamente 
impossiveis, e que os negocios d'aquella camara não podem marchar 
em quanto elles existirem, Tambem chamo novamente a attenção de 
v. ex.* sobre o negocio dos batalhões, e pela ultima vez lhe repito que 
é exacto o que tenho escripto a este respeito, e que o governo está 
sofrendo muito por nada ter apparecido. 

As intrigas dos irracionaes continuam sem resultado; vae-se-lhe 
fazendo barreira, e pode v. ex.º acreditar que muito bom serviço lhe 
temos feito e continuaremos a fazer. 

Tenha v. ex.? todas as prosperidades que sinceramente lhe appe- 
teço, e sou cada vez mais, de v. ex.*, amigo muito cordeal e muito 
obrigado,= A. Dias de Oliveira. 


DOO. OOCXXVI 


Carta de Antonio L. de B. P. T. Girão a À, d. Preire 


Antonio Girão relata ao ministro do reino os serviços 
que prestou no logar de prefeito 
da provincia da Estremadura, de que ia ser removido 
Lisboa, %4 de maio de 1836. 


Confidencial. —I.”º é ex."º sr. —A honra que tenho de ter sido 
collega de v. ex.* em 1821 e 1822 e de ter corrido a mesma boa ou 
má ventura que a liberdade da nossa Patria nos fez correr em suas 
diversas phases, dá-me um direito muito grande á amizade de y. ex.*, 
a qual invoco para que me attenda e leia toda esta carta, que só trata 
de cousas particulares e não dos interesses publicos. 

Reflectindo no que v. ex.” me disse hontem, acêrca do meu ulte- 
rior destino, eu devo confessar muito francamente que não tenho jus 
a ser conservado neste logar, por ser de sua natureza amovivel, é 
tambem o não appeteço nada, pois ingenuamente confesso que me 
custa muito ver estarem os nossos inimigos, anarchistas e miguelistas, 
a minar continuamente o systema constitucional para o deitarem por 
terra, e fazerem os maiores ataques a v. ex.º e a todo o ministerio, 
sem eu lhe poder fazer nada, reduzido ao estado passivo de observar, 
inutilmente, e de fazer votos para que não levem ávante os seus 
intentos; eu porei na presença de v. ex.º uma conta circumstanciada 
sobre este objecto, para que veja as razões em que me fundo. 
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Mas, para o que essencialmente reclamo a attenção de v. ex.*, 6 
para que me faça justiça no que respeita ao arranjo desta prefeitura 
& trabalhos que tem feito. V. ex.* me disse «que era preciso dividir 
a secretaria em secções, porque se achava num chaos, tendo ficado 
a contadoria e secretaria da Intendencia Geral da Policia unida á 
prefeitura». Desde o primeiro dia em que entrei para esta repartição, 
foi logo posta no melhor arranjo que é possivel, e que v. ex.* verá 
do mappa das secções em que se divide: tudo aqui está muito bem 
arranjado e posto por ordem, de forma que, apezar de entrarem 
muitos milhares de papeis, não ha confusão nenhuma, e acha-se 
em dois minutos aquelle que se procura; se oceupa muita gente, é 
porque o trabalho é muito: os officiaes andam cançados e doentes: 
na quinta feira, sahiu um d'elles a deitar sangue pela bôcca, é o correio 
Bernardino cahiu no meio da rua estafado de trabalho; não espere 
v. ex.* que se possa com a nova reforma diminuir o numero de em- 
pregados, antes ha de augmentar, por mais habil que seja o chefe 
que para aqui vier, ou o serviço ha de parar. 

V. ex.* me tem dito que a Policia é pouco activa; mas debaixo 
das minhas ordens se têem executado diligencias importantissimas, que 
em nenhum tempo anterior se fizeram melhor; por exemplo: appare- 
ceram as cedulas falsas, e dentro em quinze dias foram todas aj las 
e descoberto o falsificador, acharam-se os instrumentos e foram presos 
os co-reus, D. Francisco Vadre pretendia levar 4:0005000 réis de 
prata lavrada, para D, Miguel, e ninguem sabia, ao menos, que ello 
tinha tal prata em seu poder: os meus espias particulares a desco- 
briram, e foi apanhada no acto de sahir pela barra fora. 

Entrou aqui um russo, que era agente dos Apostolicos do Norte, 
foi-me recommendado por s. ex.º o ministro da fazenda, sem lhe saber 
o nome nem o local da sua morada: foi descoberto em tres dias do 
pesquiza, e soube quantos passos elle tinha dado. Foi-me recommen- 
dado D. Marcos de Travezedo, agente de D. Carlos, que pretendia 
tirar do bordo dos pontões os hespanhoes ahi presos: foi descoberto, 
apanhado em flagrante e está preso e processado. Descobri ha dois dias 
os dois frades alliciadores, que andavam aqui a recrutar gente para o 
serviço de D. Carlos; foram apanhados em flagrante, e tendo-se esca- 
pado o soldado marroquino, que era dos alliciados, foi logo no outro dia 
descoberto e preso, Não refiro mais casos por não enfadar a v. ex.* 

Quanto á parte administrativa, bastará dizer que debaixo das 
minhas ordens e direcção foram avaliados mais de oito mil contos de 
bens nacionaes, de todos se fizeram autos de posse, que se remetteram 
para o Thesouro, e até ao dia de hoje têem sido arrendados e adminis- 
trados por esta prefeitura. 
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Eu fui o unico prefeito que pude mandar para o Thesouro uma 
estatistica do valor dos bens nacionaes, das misericordias, hospitaes, 
mestres e mestras, das despesas que se faziam com os parochos é 
com os frades habilitados, etc. a qual envio a v. ex.!, impressa no 
folheto que publicou o chefe da secção administrativa. 

Nestes termos, parece-me que não posso ser taxado de falta de 
actividade, e tambem v. ex.* conhecerá que tudo isto foi feito em 
tempos criticos, quando as prefeituras eram atacadas e calumniadas 
por accinte, e pelos mesmos aleivosos e protervos inimigos do minis- 
terio. Aqui não tem havido remoções nem prisões injustas, ninguem 
se queixa d'isto, nem os calumniadores tiveram outro pretexto-senão 
a prisão de Rodrigo Pinto Pizarro, que foi justa, legal e feita por 
ordem superior, 

Eu não allego estes serviços para que v. ex.* me conserve nesto 
emprego, pois só fiz a minha obrigação e tenho sido largamente re- 
compensado com honras e bons ordenados ; allego-os sómente para que 
v. ex.º não esteja mal informado acêrca desta repartição. 

Eu digo com franqueza, à v. ex., que em minha casa tenho muito 
de que passar commoda e patriarchalmente e com o respeito que 
adquiriram meus antepassados pelo espaço de trezentos annos; se 
tenho repugnancia a viver na provincia, é por ter ali todos os meus 
parentes compromettidos na usurpação, e nem me é conveniente viver 
com elles em harmonia nem tambem em guerra aberta. Fora de casa 
não posso tirar o rendimento sufliciente para sustentar a dignidade 
e decencia que compete a um par do reino; nem parece bem que eu 
seja alvo das satyras dos meus collegas aristocratas, principalmente 
sendo uma creatura de v. ex.* e tido e havido por ministerial. 

Á vista do exposto, v. ex.? deliberará o que lhe parecer mais 
acertado a meu respeito. 

Sou, de v. ex.”, atento venerador e amigo muito obrigado, == Anto- 
nio L. de B. F. T. Girão. 





DOC. COOXXVIIL 
Carta de A. Dias de Oliveira a A. 3. Freire 
informações politicas 


Porto, 29 de maio de 1835. 


ID é ex.” sr.— Hontem á noite principiava aqui a espalhar-se 
a noticia telegraphica da mudança do ministerio, a qual hoje se fez 
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de todo publica, com os nomes dos novos ministros. Posso dizer-lhe 
que não foi bem recebida e que v. ex.* e o sr. Carvalho acharão 
amigos sinceros, não só para obstar a que os novos tirem de y: ex.'* 
alguma vingança, mas para o mais que for preciso. 

Se v. ex.* quizer ter a bondade de me dar algumas explicações 
a este respeito, muito lh'o agradecerei, e nesse caso será bom que 
me escreva no nome de D. Bernarda Clara de Azevedo Coutinho, 
e que me dê tambem um nome em que eu d'aqui possa escrever-lhe 
com mais segurança. 

Rogo a v. ex. o obsequio de communicar esta ao sr. Carvalho, 
a quem por falta agora de tempo não escrevo, de lhe dizer o nome 
em que pode escrever-me e de acreditar na sinceridade com que sou 
cada vez mais, de v. ex.?, amigo intimo e devotissimo.= 4. Dias de 
Oliveira. 


DOC. CCCXXVIII 


Abaixo-assiguado em que os negociantes do Porto oferecem a Silva Carvalho 


uma urna de prata em signal de gratidão 
pelos relevantes serviços prestados pelo ministro ao commercio macional 


Porto, 9 de Junho de 1835. 


Nº é Ex."º Sr, José da Silva Carvalho, — Os abaixo-assignados, 
commerciantes da heroica cidade do Porto, pedem a V. Ex.º licença 
para oferecer-lhe uma peça de prata em signal de seu reconhecimento 
pelos relevantes serviços que V. Ex.” prestou ao commercio de Por- 
tugal e particularmente ao d'esta praça, desde dezembro de 1832 
até 27 de maio de 1835, tempo em que foi ministro da fazenda, 

As providentes leis, concebidas por V. Ex.º durante o estridor das 
armas, em presença de uma lucta que por vezes tornou duvidoso o 
nosso triumpho, as leis protectoras da industria e commercio nacional, 
a da extineção da Companhia dos Vinhos, a do papel-moeda e outras 
muitas providencias que elevaram o credito da nação portugueza acima 
de toda a expectação, não podem esquecer na memoria agradecida 
dos commerciantes d'esta praça, que aproveitam esta occasio, em que 
V. Ex.* já não faz parte do governo, para dar este testemunho de 
seus sentimentos, sem que se possa attribuir culto ao poder o que 
sómente tem origem nos sentimentos da nossa gratidão. 
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Digne-se V. Ex. conceder-nos a graça que supplicamos, e não 
medir pelo insignificante valor da oferta a extensão de nossos desejos. 

Somos, IL.ºº e Ex.”º Sr., deV, Ex.?, muito veneradores e creados,= 
José Henriques Soares=João Ferreira dos Santos Silva Junior== 
Eduardo Abrose=José Jones= Joaquim da Cunha Lima de Oliveira 
Leal= Antonio Manuel da Costa Querra=Joaquim Augusto Kúpke= 
Joaquim José de Figueiredo= Manuel de Oliveira Braga= Joaquim 
Ferreira Pinto=Christiano Nicolau Kbpke= Antonio Ribeiro de Fa- 
ria=D.* Math. Feuerheerdt & C.*= Eduardo Kebe==Chr. O. Lima 
Sampaio=João da Silva Ribeiro= José Perry==Thomaz O" = 
John. Atkinson = Manuel Antonio Malheiro = Boaventura da Costa 
Dourado= José Rodrigues de Azevedo = Manuel Brown= Barnabé 
Mendes de Carvalho==Manuel A. Malheiro= Henrique de Oliveira 
Maia= Antonio da Cunha Barbosa= Antonio Joaquim Pereira Fa- 
ria==George Reid Antonio José de Castro=Jolo Allen== Lourenço 
Ormores= Manuel Joaquim Gomes Guimarães= Manuel José de Abreu 
Guimarâes= Paulo Rodrigues Barbosa== Duenh Murphy. 


Nota de Silva Carvalho. —Vem no Diario do governo de 20 de 
agosto de 1835. 


DOG. OO0XXIX 


Resposta de Silva Carvalho aos negociantes do Porto 
que lhe offereceram uma urna de prata 


1.7 srs. —Tenho a honra de accusar a recepção da carta mui 
obsequiosa que vv. 8. se dignaram dirigir-me em data de 2 de junho 
passado, na qual vv. s.* mostram o desejo de saber se eu acceitarei 
a offerta de uma peça de prata que, em signal de contemplação por 
alguns serviços que eu possa ter prestado á minha patria, vv. 8.“ 
querem fazer-me. Sem persuadir-me que haja em mim o merito que 
tão generosamente vv. s.º* me consideram no desempenho de meus 
deveres, seja-me permittido declarar a vv. s.** que o testemunho de 
approvação com que me honram eu o avalio como sobeja recompensa 
dos mais brilhantes serviços, e delle conservarei grata memoria em- 
quanto me durar a vida. E aqui me cumpre certificar a vv. s.” que 
se algum louvor merecem as diligencias que tenho feito para ser util 
ao commercio portuguez, o maior bem e prosperidade d'esta inte- 
ressante classe da sociedade é um dos objectos em que mais sincera- 
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mente se occupa o governo de Sua Magestade, de que tenho a honra 
de formar parte. 

Tenho a honra de ser, ill"º* srs, José Henriques Soares e mais 
senhores, de vv. s.º*, muito attento venerador e servo obrigadissimo,== 
José da Silva Carvalho. 


DOG. COCXXX 
Oficio de Prancisco Antonio de Campos a Silva Carvalho 


Pede-lhe documentos acérca das operações financeiras em Londres 


T1.”º e Ex,”º Sr. — Não tendo resultado esclarecimentos suficientes 
da conferencia que tive com V. Ex.* a respeito das operações finan- 
ceiras em Londres, e convindo até V. Ex.* em que na correspondencia 
particular se havia repetidas vezes tratado d'esse importante objecto: 
rogo a V. Ex.*, por bem do serviço publico, que se sirva enviar-me 
copias de todas as cartas particulares, contas das mesmas transacções 
e mais papeis a ellas relativos, podendo V. Ex.* encarregar o trabalho 
preciso para esse fim a um empregado do Thesouro, que eu mandarei 
apresentar a V, Ex.* 

Deus Guarde a V. Ex.* Thesouro Publico, 6 de junho de 1835. — 
Tlm é Ex.”º Sr. José da Silva Carvalho.==Francisco Antonio de 
Campos. 


DOC. COCXXXI 
Carta de Silva Carvalho a Prancisco Antonio de Campos 


Resposta ao officio em que Francisco Antonio de Campos 
requisitou varios documentos 
acórca das operações financeiras em Londres 


Lisboa, 18 de Junho de 1835. 


Jo é ex." sr. — Accuso a recepção do officio de v. ex.” de 6 
do corrente, que hontem me foi entregue, depois de uma ausencia de 
alguns dias que estive fora da capital. Neste officio me declara v. ex.* 
não haverem resultado esclarecimentos suficientes da conferencia que 
tivemos, e me pede copia de todas as minhas cartas particulares e 
contas (entende-se que tambem particulares) relativas ás transacções 
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de Londres; para o que teria a complacencia de enviar á minha dis- 
posição um official do Thesouro. 

Cumpre-me sobre este objecto declarar a v. ex.” que não tenho 
contas nem papeis alguns, a ellas relativos, em meu poder. Acham-se 
na contadoria, onde pertenciam todas as contas que se haviam rece- 
bido com referencia á conta geral e 4 conta separada que se esta- 
Delecéu para a transacção do papel-moeda, 

Desde que o governo foi auctorisado com o voto de confiança das 
côrtes, nenhumas outras contas se abriram de novo, porque as trans- 
acções estavam em principio. 

Pelo que respeita á copia de todas as cartas particulares, que 
são propriedade minha e contêem pensamentos que só a mim foram 
confiados, não me é licito fazer d'ellas uso diferente da intenção de 
quem as escreveu. É este um dever a que me considero obrigado 
pela permanencia de principios, nunca subordinados a volubilidade de 
opiniões alheias ou alterações de circumstancias. Fiz entrega a v. ex.* 
da correspondencia official que parava em minhas mãos, bem como * 
das actas do conselho, e do registo confidencial, tudo na maior ordem 
e clareza, como cumpria ao meu caracter e das pessoas com quem 
servi. 

Na conferencia para que fui convidado por s. ex.* o presidente 
do conselho, e a que mui gostosamente annui, pareceu-me haver satis- 
feito aos quesitos que v. ex.* levava em relação. Ao menos v, ex.* não 
manifestou ficar em duvida sobre objecto algum d'esses quesitos. 

Depois disto, só me resta, para mostrar quanto desejo condes- 
cender com a vontade de v. ex.?, assegurar-lhe que estou prompto 
a dar a v. ex qualquer explicação que me seja possivel sobre tal 
determinado objecto que lhe pareça carecer d'ella 

Tenho a honra de ser, de v. ex.', o mais attento venerador é 
creado.==José da Silva Carvalho, 





DOC. 000XXXIL 


Carta de A. Dias de Oliveira a À. d. Freire 
Informações politicas 
Porto, 9 de Junho de 1536. 


1I1.ºº e ex.Pº sr. —'Tive o prazer de receber a mui estimada carta 
de v. ex? de 3 do corrente, a que não respondi logo por falta de 
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tempo. Vejo o que me diz relativamente ás causas da mudança, as 
quaes em parte tinha atingido, É na verdade o maior insulto que se 
pode fazer a um paiz onde se quer inculcar que existe um governo 
representativo! Pela minha parte entendo que todos os liberaes devem 
reagir com a maior força, e da mesma opinião é a gente fina d'aqui, 
a qual toda sentiu, sente e dará provas d'isso, este attentado, posto 
que por ora a canalha parece um pouco deslumbrada pelo nome de 
Saldanha, que ha de cahir em lhe chegando o seu dia, como qualquer 
santo, 

D'ahi vieram insinuações para festas e demonstrações de rego- 
sijo; mas quer pelas ruas, quer pelo theatro, appareceu a mais fria 
indiferença, quidquid diga a gente da prefeitura, que folgou muito, 
bem que nem toda. 

Se o palacio tiver força bastante para sustentar o gabinete monstro, 
quer elle dissolva a camara, quer mande só preenchel-a, sobre o que 
preciso de informação, trabalhar-se-ha com toda a eficacia para lhe 
mandar gente bem hostil. Para isto é preciso que combinem os meios, 
que se ponha tudo em movimento, e sobretudo que não transpire por 
forma alguma qualquer ligação que haja. Alguns passos se têem dado 
já neste sentido, e mais amplamente me explicaria agora, se v. ex.* 
se não tivesse esquecido de dar nome para lhe escrever—o que nova- 
mente lhe rogo, bem como que pelas indirectas me faça conservar 
aqui. 
Tenha v. ex.º todas as prosperidades que sinceramente lhe desejo, 
e creia na sincera devoção com que sou, de v. ex.*, amiga intima e 
obrigadissima. = Bernarda Clara. 


DOC. COOXXXIIT 
Carta de Rothschild a Silva Carvalho 


Sobre o dividendo do novo emprestimo de 8 por cento, 
a vencer em 1 de julho de 1835 


Londres, le 12 juin 1896. 


Á Son Excellence, Monsieur José da Silva Carvalho, Ministre 
des Finances de Portugal, etc., etc., etc. 

Votre Excellence. — J'ai !honneur de vous confirmer ma lettre 
du 27 écoulé, qui vous annonçait la réception de votre remise de 
6:000 livres, sur Mr. J. A. y Mendizabal, — qui 'a dâment accepté, — 
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pour pourvir au payement du semestre du nouvel emprunt 3º/0, échu le 
1 juillet prochain. Avant-hier, j'ai fait insérer dans nos feuilles Pan- 
nonce nécessaire pour le payement de ce dividende, et, ci-joint, j'ai 
Vhonneur de remettre à V. E. une copie de la dite annonce. 

Je saisis cette occasion pour renouveller au Gouvernement Portu- 
gais mes oftres de service, et jo ne me reputerai pas peu heureux d'avoir 
confié à mes soins une partie des affaires qu'un Gouvernement aussi 
distingué et d'un si haut rang en point de finances que le votre aura 
à traiter en Inglaterre. 

Recevez, je vous prie, 'assurance de la haute considération avec 
laquelle j'ai Vhonneur d'être—Votre Excellence votre três-humblo 
ot trós-obéissant serviteur,==N. M. Rothschild. 


DOC. COCXXXIV 


Carta de lord Wellinglon a Silva Carvalho 


Contém elogios à administração de Silva Carvalho e agradecimentos pela 
justiça que lhe fizera com referencia às suas reclamações sobre a 
pensão que lhe era devida pelos serviços prestados a Portugal na 
guerra da Peninsula”, em conformidade da carta regia de 3 de maio 
de 1811. 


Londres, le 88 juin 1835. 


Monsieur. —J'ai reçu la lettre du 30 mai, que vous avez eu la 
bontó de m'écrire aprês que vous aviez fait la démission de votre 
charge, que vous aviez rempli autant pour le bonheur de la Reine 
et du peuple de Portugal que pour votre propre honneur et róputation. 

Je vous remercie beaucoup des facilités que vous aviez donnó 
pour rendre justice aux réclamations que j'avais à faire sur le 
Gouvernement Portugais et des intentions justes que vous aviez à 
mon égard. 

J'ai Vhonneur d'ôtre, Monsieur, avec la considération la plus dis- 
tinguóe, votre três-fidele serviteur. = Wellington, Duque de Victoria. 


1 Notavel coincidencia! — Os biographos de Silva Carvalho attribuem & 
recommendação de Wellington, no tempo da guerra da Peninsula, o seu des- 
pacho para o cargo de juiz dos orphãos, da cidade do Porto. (Vide vol. 1, pag. 3.) 
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DOC. OOCXXXYV 
Oficio de Prancisco Antonio de Campos a Silva Carvalho 


Sobre os documentos que lhe pedira 
acéroa das operações financeiras em Londres 


TN.” e Ex.” Sr. — Quando em 6 do corrente me dirigi a V. Ex.*, 
pedindo-lhe, para bem do serviço publico, copias das cartas do agente 
financeiro em Londres, que contivessem esclarecimentos relativos ás 
operações que lhe têem sido encarregadas, não tratava, por certo, de 
cartas de que a V. Ex.* não fosse licito enviar-me copias, quiz fallar 
d'aquellas que contivessem objectos de que V. Ex.* julgasse necessario 
dar-me conhecimento, ou por integra ou por extracto. 

Eu vejo, por exemplo, citada na proposta por V. Ex? feita em 
4 de maio ao Conselho de Ministros a correspondencia do dito agente 
de 18 e 21 de abril, sem que tal correspondencia se encontre nos 
diversos papeis que recebi; e o mesmo succede com as communica- 
ções confidenciaes de 24 e 25 do dito mez, a que se allude em officio 
do mesmo agente, datado do referido dia 4 de maio; do qual officio, 
recebi unicamente o duplicado pelo ultimo paquete, não me tendo sido 
entregue a primeira via, apezar de ter por objecto, assim como 
as citadas communicações de 24 e 25 de abril, um emprestimo de 
4.000:000 libras, que se contratou em 29 d'esse mez. 

Tudo isto convencerá a V. Ex.º das fortes razões que me deter- 
minaram a incommodar a V. Ex.º, e de que este assumpto merece a 
sua seria attenção, por isso que nelle tanto interessa o serviço publico 
e d'elle dependem operações da maior transcendencia. 

Deus Guarde a V. Ex.* Thesouro Publico, 27 de junho de 1835, — 
Nº e Ex.” Sr, José da Silva Carvalho.== Francisco Antonio de 
Campos. 


DOC. CCOXXXVI 
Oficio de Silva Carvalho a Francisco Antonio de Campos 
Em resposta ao de 27 de junho, em que Campos lhe pedira 
pela segunda vez 
certos documentos relativos ás transacções de Londres 


Il.”º é Ex.”º Sr. — Coherente com o que prometti a V. Ex.* na 
minha resposta de 12 d'este mez, remetto a V. Ex,? as cartas de 18, 
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21, 24 terminada em 25 e a de 25 de abril pp., conforme V. Ex.* 
indica na sua de 27 do corrente!, 

Rogo a V. Ex. queira restituir-me os originaes, quando lhe for 
possivel. 

Quanto á primeira via, que V. Ex.* cita, de um officio de 4 de 
maio, não a recebi. 

Deus Guarde a V. Ex.* Lisboa, 30 de junho de 1835.==José da 
Silva Carvalho. 


DOC. COOXXXVII 


Carta de A. Dias de Oliveira a A. 3. Preire 
Informações políticas 


Porto, 7 de Julho de 1835. 


Ex." sr*-—Recebi com muita satisfação a estimadissima carta 
de v. ex.?, de 4 do corrente, de cujo conteudo fico certissima, para 
d'elle fazer o devido uso. Muito estimo que agradassem as minhas 
idéas, e que estejam dadas as providencias para se levarem a efeito; 
mas não posso deixar de novamente recommendar o maior segredo 
nas nossas ligações, e até certa apparencia de hostilidade, por isso 
que cada vez mais tenho motivos de convencer-me de que é precisa- 
mente do contrario d'isto que mais partido se pretende tirar 6 effocti- 
vamente se tiraria contra nós, 

Por aqui muita gente se vae desenganando, e verdade é que se 
tem ganho terreno; mas é preciso não o dissimular: por fora não 
acontece geralmente outro tanto, porque ha muito miguelismo e muita 
irracionalidade, a par de muitas animosidades pessoaes, de um certo 
capricho, e espirito de partido, que é preciso não atacar de frente, 
mas illudir, e tirar d'elle o partido possivel; o que tudo se perde, não 
havendo aquella certa apparencia hostil que deixo dito. 

Se a chegada de Mendizabal produzisse aquelle effeito que por 
aqui se tem prognosticado e que muito se deseja, bom seria, e que 
para então se preparassem todos os ataques; entretanto é preciso não 
deixar ganhar terreno ao chefe da irracionalidade, que sei que se 
prepara para grandes cousas na abertura das côrtes, nem ao homem 
da orleanada, que se diz estar protegendo muito e muito o mesmo 
partido. 


1 Vide na Correspondencia de Mendizabal neste volume. 
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Queira recommendar-me muito, muito aos seus vizinhos, e dizer-lhes 
que não tenho recebido cartas suas, e que portanto se terá extraviado 
qualquer que me escrevessem ; não sei mesmo se o sr. Manuel Joaquim 
da Costa G. recebeu ou não a minha de 23 do passado, na mesma 
data da que escrevi a v. ex.” 

Freire não deve repugnar entrar numa administração liberal; 
contra elle ha poucas repugnancias mesmo nas massas irracionaes, 
e certamente é elle, a meu ver, homem necessario numa nova combi- 
nação, que não deve conter palmellistas nem irracionaes. 

Passos e os seus amigos são homens verdadeiramente liberaes, 
da maior independencia de caracter, incapazes de faltar aos seus 
amigos e aos seus principios; sempre serão encontrados no caminho 
da honra sem a menor quebra ou deslealdade. Pretende-se arrastal-os; 
um convite está para lhes ser feito pelo club irracional, que não está 
todo unido, mas espero bem que d'esta negociação resulte serem 
papados os que querem papar. Ella é ditada pela consciencia da 
debilidade do Club. Dias é tido por perigoso, dá-se como a causa 
principal de toda a resistencia, attribue-se-lhe uma importancia e uma 
finura no manejo d'estes negocios, que elle certamente não tem, e não 
sei se a sua reputação, como juiz, o porá a coberto de qualquer desastre, 
que elle todavia mostra desprezar. A prefeitura faz-lhes a guerra, mas 
com pouca força, porque nem todos os seus agentes combinam. 

Adeus, minha querida amiga, conte sempre com a fiel vontade 
da sua do coração.= Bernarda Clara. 


DOO. COCXXXVIII 


Rascunho de uma carta de Silva Carvalho a lord Wellinglon 
Sobre a pensão por serviços prestados na guerra da Peninsula 
Lisbonne, 8 (de julho?) 


Monseigneur. — Quand j'ai reçu la lettre que V. E. me fit 'hon- 
neur de m'écrire au sujet du payement de sa pension, par le Trósor 
de Portugal, on avait adopté comme mesure du gouvernement, et déjá 
en exécution, de ne point payer les dettes de cette nature, encourues 
jusqu'au 1º aoút de 1833, avant que d'établir une rêgle générale à 
suivre sur ce payement. Je me réservais pour agir dans cette occasion 
afin d'adopter le moyen le plus convenable. Mais les Cortes, au mo- 
ment de décréter la vente des biens nationaux, adoptêrent, comme 
un des moyens de payer cette même espêce de dettes, celui de délivrer 
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des billets qui doivent être admis dans Pachat de ces biens. Cependant 
cette décision n'exclua point une autre méthode, car il a été entendu 
que les billets seraient considérés une forme de payement. 

1 me semblait que sur cette considération on pouvait satisfaire 
les sommes qui sont dães à V. E., en argent comptant; car je crai- 
gnais qu'il n'y eút une sorte de violence d'obliger les cróanciers de 
hors du royaume à acheter des biens ici, malgré eux. Je me préparais 
done à proposer cette opinion en Conseil, presque slr de réussir, et 
j'espórais de pouvoir aussi satisfaire une dette sacrée par son origine. 
Cet object m'occupait depuis quelque temps, il avait essuyé quelque 
retard dú aux óvénements, mais il est décidé que le Portugal doit 
considérer le premier de ses devoirs le payement d'une dette qui lui 
rappele les services 6clatants que V. E. rendit à cette nation, dans 
Vópoque la plus glorieuse des temps modernes. 

Je me flatte que ceux que succédêrent au cabinet dont jo fis part 
agiront sur ces principes. 

J'ai Vhonneur d'être, Monseigneur, de V. E. le três-humble et 
três-obéissant serviteur.==José da Silva Carvalho. 





DOC. OOCXXXIX 


Rascunho de uma carta de Silva Carvalho a lord Beresford 
Sobre a pensão por serviços prestados na guerra da Peninsula 
(Tulhos) 


Milord. —J'ai eu 'honneur de recevoir votre três obligeante lettre, 
sans date, mais que je crois du 16 ou 16 du mois passé. 

Je suis extrêmement sensible à la délicatesse que V. E. daigne 
employer avec moi, choisissant le moment de ma sortie de Vadminis- 
tration, pour me témoigner ses sentiments de bienveillance. 

Quoique je n'eusse jamais joui de 'honneur de votre connaissance, 
jo ne pouvais ignorer, ou, pour mieux dire, oublier les services écla- 
tants que V. E. a rendus à mon pays. La seule considération de 
ces services et de la haute qualitó de celui qui les a rendus devait 
mintóresser en sa faveur. D'ailleurs la loi était en votre faveur, et 
je ne fis que rendre justice. 

Je comptais égaler votre afinire à celle du duc de Wellington, vous 
faisant payer en argent, depuis aoft de 1833, et, quant au passé, 
vous faisant passer des bonds, ou de Vargent comptant, selon les cir- 
constances, qui me semblaient devoir devenir favorables. 

18 
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Jespêre que mes successeurs rendront pareillement justice à V. E. 

Daignez, Mylord, agréer les sentiments de ma haute estime et 
considération avec lesquels j'ai 'honneur d'être, de V. E., le três- 
humble et três-obéissant servitenr.==José da Silva Carvalho. 


DOC. COCXL 
Carta do duque da Terceira a Silva Carvalho 


Sobre a formação do ministerio de julho de 1835 
Caldas da Rainha, 10 de Julho de 1835. 


Tlm é ex.”º sr. —Meu querido amigo. —Hoje recebi a carta de 
v. ex.º, e do marquez de Saldanha, e vejo por ellas que se trata de 
uma nova administração, e as razões que obrigam a isso. 

Com a minha franquesa, que v. ex.* muito bem conhece, eu não 
posso deixar de dizer que é preciso que v. ex.” entre, e que o mar- 
quez de Saldanha fique; tudo mais é secundario, O patriotismo de 
v. ex.* não sofirerá que depois de tornar a conferenciar com o mar- 
quez de Saldanha se não prestem ambos a um arranjo em que a 
delicadesa de ambos fique salva; eu não posso deixar de dizer tambem 
que a combinação do marquez de Saldanha me parece razoavel, é 
por tudo quanto ha peço a v. ex.º que se preste a ella. 

Em quanto a mim, não deve ser questão; eu não sirvo para o 
ministerio e não posso exercer outro logar do que aquelle em que 
actualmente estou. Escuso dizer-lhe que eu na com todas as 
minhas forças uma E nai em que v. ex. entre, 

Espero que v. ex.* acreditará a pureza das minhas senai e 
que acreditará que eu sou com o maior prazer, de v. ex.*, amigo 
muito do coração.==Duque da Terceira. 


DOC, COCXLI 


Carta de lord Howard a Silva Carvalho 
Sobre a formação do ministerio de julho de 1835 
Lisbon, Friday night. 


My dear Sir. — Marquis Saldanha has just been with me, and in 
consequence find that it may be of importance that I should have 
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a fow words with you on the subject of a communication which I 
received 3 days ago from England. I will either call on you or be 
most happy to await you at any time which may best suit your conve- 
nience to-morrow morning, any hour after 9 o'clock will suit me. 

With the greatest esteem, believe me, Yours very sincerely, == 
Howard de Walde. 


Nota de Silva Carvalho. — Recebida á meia noite em 10 de julho. 
Sobre arranjos ministeriaes. 


DOC. COCXLIT 


Carta do marquez de Saldanha a Silva Carvalho 


Sobre a formação do ministerio de julho de 1835 
Lisboa, 11 de Julho de 1835, 


Til. é ex."º sr. — Meu amigo. — Inclusa achará v. ex.* a resposta 
do Duque. 

Lembre-se que é sexta-feira, e que a sorte da Patria está depen- 
dente de v. ex. querer sustentar um capricho. Aqui estiveram e 
estão alguns deputados da direita, e influentes, dizendo-me que se 
o Agostinho entrar toda a direita será opposição. Esta não esperava 
em, & vejo que nós eramos os unicos que o desejavamos. 

De v. ex.*, amigo e collega.= Saldanha. 


DOG. COCXLIII 


Carta do doque da Terceira a Silva Carvalho 
Sobre a formação do ministerio de julho de 1896 


Caldas, 11 de julho de 1835, pelas 7 horas da noite. 


Nil o ex.”º gr, —Meu rico sr. — Pelas tres horas da tarde recebi 
a sua carta, e só dou tempo ao correio para descançar e logo depois 
o faço partir. 

Meu rico amigo. — Conforme ao que mandei dizer a v. ex. 6 40 
marquez de Saldanha, eu vou partir quanto antes, apezar de não ter 
meios de transporte necessarios; porque não quero deixar de fazer 
todas as diligencias para que tudo se arranje bem. Eu vou, mas não 
para entrar no ministerio, porque isso não deve ser questão; o que é 
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necessario, torno a repetir, é que v. ex.* entre e que o marquez de 
Saldanha fique. 

Espero que v. ex.* me ache razão no que digo, e que acredite 
que devéras sou com o mesmo gosto, de v. ex.º, amigo do coração. = 
Duque da Terceira. 


P. 8. Deve ler esta carta ao marquez de Saldanha. 





DOO. OOCXLIV 


Carta de A. 4. Freire a Silva Cárvalho 
Sobre a formação do ministerio de julho de 1835 


Lisbos, 11 de julho de 1835, 


Amigo. —Diz-me o estado do negocio: parecia-me preciso ir alguma 
consa para o Porto: até ás cinco horas é tempo. 

Eu entendo que se deve concluir tudo sem perda de tempo. 

Teu amigo.== Freire. 


Nota de Silva Carvalho. —4 horas do dia 11. — Respondi que 
estive com lord Howard, a quem deixei em duvida; que á Rainha 
repugnava absolutamente a sua entrada no ministerio e que o duque da 
Terceira aproveitava tudo. 


DOC. COCXLY 
Carta do marquez de Saldanha a Silva Carvalho 


Sobre a formação do ministerio de julho de 1835 
Lisbos, 11 de julho de 1535 


TIM é ex.” sr — Meu amigo. —Eu tinha dito ao nosso bom 
amigo Roma que queria ver a v. ex. das sete para as oito horas, 
mas a visita do bom José Maria (O'Neill) me faz antever que a nossa 
conversação seria sem resultado. Deixemos portanto o negocio aos 
nossos amigos, e creia v. ex.* que muito desejo a conclusão delle, 
e que devéras sou, de v. ex.º, amigo verdadeiro.= Saldanha, 
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DOC. OO0XLVI 
Rascunho da resposta que Silva Carvalho queria mandar a Saldanha 
Sobre a formação do ministerio de julho de 1835 


Lisbos, 11 de julho de 1835. 


HL”º o ex."º sr, —Tenho a honra de accusar a recepção da carta 
de v. ex.*, que muito lhe agradeço; mas, depois do que neste momento 
acabo de passar com a Rainha, dou o negocio por concluido e não 
admitto mais proposição alguma sobre este objecto, porque o meu 
partido está tomado decididamente: nada de ministerio, sejam quaes 
forem as condições. 

De v. ex.?, amigo, collega e creado,==José da Silva Carvalho. 


N. B. Não quiz Agostinho que fosse tal resposta. 


DOO. OOCXLVII 


Carta de José Maria O'Neill a Silxa Carvalho 


Sobre a formação do ministerio de julho de 1835 
Lisboa, 18 (?) do julho de 1895, 


HI” e ex” sr. — Sinto infinito que v. ex.º nada pudesse com- 
binar com o marquez de Saldanha. As razões de v. ex.” seriam 
talvez sem replica em outras circumstancias, porém não pareceram 
assim a muita gente, nas actuaes; e nos mesmos imparciaes, ou, para 
mais francamente fallar, parcines talvez a v. ex.*, não nos parece 
possivel que v. ex. não tenha outros motivos mais fortes. Parece-me, 
por isso, que, para interesse de todos, seria muito necessario que hou- 
vesse uma explicação franca, afim de que o tort não pareça ser do 
lado de v. ex.*, como agora acontece, 

O paquete está demorado, e, se nós pudermos concorrer para algum 
bom resultado, o faremos com o maior gosto. 

Sou, com todo o respeito, de v. ex.º, muito amigo do coração. =J. 
M. O'Neill. 
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DOC. CCCXLVII 


Rascunho da resposta de Silva Carvalho a d. M. O'Neill 


Sobre a formação do ministerio de julho de 1835 
Lisbos, 13 (7) de julho de 1835, 


Tl.”º sr. — Amigo do coração. —Recebi a sua carta e fico mui 
obrigado a v. s.* Depois que fallmos, cousas occorreram que me 
obrigam a dar o negocio por acabado, e em todo tempo mostrarei 
que o meu comportamento foi regular e de homem honrado. 

De v. s.*, amigo do coração. ==José da Silva Carvalho!, 


DOC. COCXLIX 


Carta de Carlos Morato Roma a Silva Carvalho 
Sobre a formação do ministerio do julho de 1835 
Lisboa, travessa do Santa Justa, n.º 6, 13 de julho de 1885. 


TM? é ex.” sr. — Na conformidade do que disse a v. ex.?, fallei 
hontem ao Campos, que ficou sciente de que eu não podia continuar 
no serviço, sem que v. ex.” entrasse no ministerio; e o mesmo com- 
muniquei ao Marechal, dizendo a ambos que eu me prestei a servir 
em quanto considerei que podia ser util, mas que não podendo dimi- 
nuir em nada as desgraças que succederiam sem a entrada de v. ex.*, 
me era forçoso evitar o compromettimento que me resultaria de ficar 
no meu inutil posto. 

Tambem dei parte de doente ao Tribunal, e disse como as cousas 
urgentes poderiam correr, fazendo as devidas recommendações ao 
Lobo; todavia, dá-me muito cuidado a correspondencia que ha de ir 
pelo paquete, e que eu não sei quem deverá assignar: são, por exem- 
plo ordens sobre Carbonell, para pagar ajustamentos que lhe serão 
apresentados, e que é força que não deixem de pagar-se, muito mais 


1 Este documento foi alterado na sua forma primitiva. Onde se lê: «cousas 
occorreram que me obrigam a dar 0 negocio por acabado», tinha Silva Carvalho 
escripto as seguintes palavras, que riscou: «tive uma conferencia com a Rainha 
e fiquei persuadido que se exigem de mim sacrifícios que não posso fazer. Dou 
o negocio por acabado». 
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nas desgraçadas circumstancias do nosso credito. É indispensavel que 
o paquete não saia sem que se assigne essa correspondencia, que 
está prompta. 

Não vi ainda nada da correspondencia vinda pelo ultimo paquete, 
nem talvez verei, porque o Campos, naturalmente, já me não manda 
nada, em consequencia da minha decisão. 

Por todas estas cousas e porque é preciso fazer logo, logo, im- 
mensas diligencias para evitar a desgraça que nos está imminente 
para amanhã, peço a v. ex.* que se as cousas se arranjarem, como 
eu espero, tenha a bondade de rever esta carta e de me mandar 
chamar immediatamente a minha casa, de onde não sahirei á espera- 
das suas ordens. 

De v. ex.?, amigo obrigadissimo e fiel subdito.==Carlos Morato 
Roma. 


DOC. COOL 


Rascunho da resposta de Silva Carvalho a Carlos Morato Roma 
Sobre a formação do ministerio de julho de 1836 
Lisboa, 13 (2) de Julho de 1835. 

Amigo. — Sinto muito que desse este passo; mas não posso deixar 
de o approvar, porque eu faço o mesmo: quando se não pode servir, 
não se compromette o homem honrado. Mas v. s.? talvez ainda 
pudesse ir tendo mão no negocio. Não espero que se conclua nada 
commigo, porque as pessoas que o podiam fazer não querem nem 
têem aquella deliberação e decisão necessarias nesta crise. O-Duque 
vem amanhã, mas já vem tarde, 

Sempre, de v. s.*, amigo fiel.==José da Silva Carvalho. 


DOC. COCLI 


Carta do duque da Terceira a Silva Carvalho 
Sobre a formação do ministerio de julho de 1895 
Lisboa, 14 (?) de julho de 1835. 


To e ex." sr. — Meu rico sr. — Eu não estou encarregado do 
sermão nem de organisar ministerios, mas tinha muita precisão de 
fallar quanto antes com v. ex., e por isso escrevo este bilheto para 
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saber de v. ex.? se pode passar por aqui já, ou até que horas me 
espera, sem falta, em sua casa. Torno a repetir: que sou eu só que 
preciso fallar com v. ex.?, e creio que nisto faço um serviço á minha 
Patria, — Adeus; de v. ex.*, amigo do coração. = Duque da Terceira. 


DOC. COCLIT 


Carta do duque da Terceira a Silva Carvalho 
Sobre a formação do ministerio de julho de 1895 


Lisboa, terça feira, 15 de julho, pelas 7 boras da manhã. 


TM 6 ex”? sr, —Meu querido amigo. —O dia de hontem fez-me 
muito mal, estou deveras doente; apezar d'isto tenho de ir ao meio- 
dia á Rainha: que quer v. ex.º que eu lhe diga? Eu não sei. Quando 
hontem voltei a minha casa, encontrei o conde de Villa Real, com 
quem fallei, e elle disse-me que hoje ia fallar com v. ex.* 

Torno a repetir que estou bastante incommodado e muito arrepen- 
dido de ter vindo das Caldas; só v. ex.* é que me poderia obrigar 
a isso; emfim, paciencia. Responda-me a esta carta e creia que, 
apezar de tudo, eu sou e serei sempre, de v. ex.*, amigo do coração, = 
Duque da Terceira. 


DOC. COCLIII 
Carta do conde de Nilla Real a Silva Carvalho 


Sobre a formação do ministerio de julho de 1895 
Lisboa, 15 de julho de 1835. 


TU,” e ex.”º sr. —Meu amigo e collega, — Muito obrigado estou 
a v. ex.” pelas provas de amizade que me tem dado desde que eu 
entrei no ministerio com yv. ex.º e especialmente na presente occasião, 

Não necessito, portanto, dizer-lhe que não teria duvida em acceitar 
um logar no ministerio com v. ex.*; mas a primeira de todas as con- 
dições que eu faria era a de ter uma certeza muito positiva de que 
Sua Magestade não tinha a isso a mais leve repugnancia. Não-acontece 
hoje assim, segundo me consta, e por essa razão, sem averiguar 
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mais nada, e ainda que a minha consciencia esteja prefeitamento 
socegada sobre a minha conducta passada, devo pedir com instancia 
av. ex.* que para entrar no ministerio não faça da minha nomeação 
uma condição, Pode v. ex.* lembrar-se de que em uma certa occasião 
tive a honra de dizer a Sua Magestade que eu não continuaria um 
instante no ministerio, se eu presumisse levemente que Sua Magestade 
repugnava conservar-me nelle, V. ex.* já me conhece suficientemente 
para saber que pratico o que digo, e para acreditar que a minha 
lealdade e o meu respeito por Sua Magestade me fortificam naquella 
resolução. Seria summamente penoso para mim que por minha causa 
se procurasse violentar a sua vontade, Não tome v. ex.* a responsa- 
bilidade das consequencias dos presentes embaraços. Os seus amigos 
decerto lhe hão de fazer justiça, e hão de, como eu, julgar-se ligados 
ao ministerio do qual v. ex.* occupar um logar. 

Dissimule a minha franqueza e creia nos sentimentos sinceros com 


que protesto ser, de v. ex.?, amigo fiel e muito obrigado collega,= 
Villa Real. 


DOC. COCLIV 
Final de uma carta de C. P. de Moraes Sarmento (a Silva Carvalho ?) 


Sobre a escolha do segundo marido da Rainha D. Maria II 
Julho de 1895 (2) 


«»« e debil a saude do duque de Orleans (que se diz ter uma 
molestia chronica do coração, que o matará cedo ou tarde), o duque 
de Nemours teria de ser seu successor. Eu ouvi isso então, mas não 
tendo ordens nem instrucções para escrever em assumpto tão melin- 
droso e delicado, não me atrevi a fazel-o. Hoje tornou lord Palmerston 
a fallar-me nisso, e diz Mendizabal que com elle tem tido conversas 
que indicam o grande cuidado que este assumpto causa a este go- 
verno, Na conversa de hoje tornou lord Palmerston a vir ao mesmo 
assumpto, e então disse que poderia ser que Luiz Filippe indirecta- 
mente quizesse o casamento para nutrir a sua vaidade e amor proprio, e 
para depois ter a vangloria de recusar e para allegar com isso serviços 
á Inglaterra e vingar-se da nossa Rainha, do seu primeiro casamento, 
que elle ao principio pareceu reprovar. Continuando, pois, a fallar 
nesse assumpto, lembrou Mylord que na casa de Wurtemberg (ramo 
collateral da reinante) haviam dois principes que aqui estiveram via- 
jando o anno passado e que pareceram muito bem; e que na casa de 
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Saxonia-Altenburgo-Hildburghausen tambem havia outro de muito boa 
reputação, o qual era irmão da rainha da Baviera: eram, pois, prin- 
cipes como estes, sem connexão alguma com outras potencias grandes, 
e que se tornariam completamente portuguezes, como o principe Au- 
gusto fóra, os que convinham, e não aquelles que poriam Portugal á 
cauda dos estados de onde vinham. 

O tempo não permitte escrever mais, e v. ex.?, com os dados que 
lhe dou, pode fazer as mais reflexões e tomar as medidas que mais 
adequadas lhe parecerem. 

Já que lhe escrevo, espero que v. ex.* não leve a mal que eu lhe 
lembre que ainda estou esperando o cumprimento do que me pro- 
metteu tão positivamente, e, como v. ex.º tem agora a massa entre 
as mãos, creio que posso afoitamente dizer que tudo depende sómente 
da sua proposta à Rainha, Espero pois que me não deixará esperar 
muito mais e que em todo o caso me reputará sempre, de v. ex.º, 
amigo obrigadissimo e fiel creado.==C. P. de Moraes Sarmento. 


DOC. COCLY 


Carta de A. Dias de Oliveira a À. J. Preire 
Informações politicas 
Porto, 28 de Julho de 1835, 


H.mo e ex.mº sr. — Não tenho recebido carta de v. ex.* desde 
que principiou a tratar-se da mudança ministerial que ultimamente 
se realisou; e muito a desejava, porque queria estar ao corrente de 
tudo isto, saber a parte e sentido que v. ex.? nisto toma, ete., eto.; 
para meu governo; pois que o meu desejo é não me desligar de forma 
alguma de v. ex.º, a quem por isso rogo o obsequio de me escrever, 
na certeza de que, antes d'isso, não darei passo para lado nenhum. 

Apezar da incerteza em que estou sobre a posição de v. ex.?, 
que todavia acredito estar em harmonia com os novos ministros, ouso 
apresentar-lhe o portador d'esta, o sr. Elias Eloy de Abreu Tavares, 
o qual pretende ser empregado na administração, e de viva voz 
exporá a v. ex.* a sua pretenção, Elle é moço de grande mereci- 


1 Talvez se refira no titulo de barão da Torre de Moncorvo com que foi 
agraciado pouco depois. 


203 





mento é por cuja honra e probidade eu não duvido ficar, e eu sou 
empenhado o mais fortemente possivel em que elle seja empregado; 
assim, com a maior instancia em favor d'elle, rogo a protecção de 
v. ex.*, a ser isso possivel; tomando este como um dos seus mais 
distinctos obsequios. 

Tenha v. ex.º todas as prosperidades que mui cordealmente lhe 
appeteço; e sou cada vez mais, de v. ex.º, amigo afiectuoso e obriga- 
dissimo.=4. Dias de Oliveira. 


DOC. COCLVI 


Carta de 3. 3. Gomes de Castro a Silva Carvalho 
Informações financeiras acérca das transacções de Londres 


Londros, agosto de 1835. 


Meu bom amigo e sr. —A tarefa em que me metti é mais ardua 
do que eu podia pensar, particularmente porque eu desejava fazer 
alguma cousa util, e não me limitar sómente a levar noticias do que 
achei, 

Como verá dos meus officios, tenho-me avistado com varios dos 
correspondentes do Banco e vejo-os inclinados a fazer-lhe uma forte 
remessa pelo William Faucett, o que eu não tenho deixado de animar 
por meios indirectos, visto não ter eu iniciativa nestes negocios. Com 
estas remessas, de que não posso duvidar, e com os pagamentos que 
vae fazer por estes oito dias o amigo Mendizabal, e que lhe diminuem 
o risco, não me persuado que elles deixem de adeantar o que faltava 
para as 300:000 libras, saccadas para a conversão. O que elles deviam 
(suppondo que adeantavam) eram novecentos contos em metal, ou 
mil contos na lei, e como adeantassem quatrocentos na vespera da 
minha partida, temos a esperar que adeantem os seiscentos restantes. 

Se v. ex.* pudesse obter do Farrobo e dos outros capitalistas, 
que distractaram, que tomassem lettras com alguns prazos, talvez 
v. ex.º pudesse d'estes seiscentos contos applicar alguma cousa para 
as despesas geraes; não fallando nos outros meios que v. ex.* espe- 
rava obter d'esses capitalistas, como Picôas, Lima, etc. Tudo se fará 
necessario para deixar por dois ou tres mezes respirar esta gente 
aqui, Neste intervalo, empregado com acerto, pode fazer-se com 
que o credito volva ao seu antigo estado de brilhantismo, particular- 
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mente se vierem os Poderes do Brazil, e se o gabinete hespanhol 
ganhar o credito que é de esperar da presença do Mendizabal em 
Madrid. Mas no meio de tudo é necessario que não nos illudamos. 
Tudo quanto forem dividas antigas é minha opinião que se liquidem 
com titulos, como as leis dispõem; e no exercito e marinha, e onde 
quer que possa ser, é necessario fazer economias; mas a minha idéa, 
quando fallo em economias, é mais nas cousas que nas pessoas, isto 
6, nos systemas, que é aquillo que pode produzir alguma cousa de 
vulto. O sr. marquez de Saldanha parece-me muito disposto a adoptar 
as intendencias regimentaes; e, ou eu me engano, ou esta medida 
pode ser vital, se acaso se incumbirem alguns homens de pulso de 
fazer pôr a lei em execução. V. ex.* sabe que o ministro Campos 
deixou uma tal ou qual impressão de que tencionava pôr em pratica 
grandes reformas, posto que do seu programma, ou das pessoas que 
escreviam por elle, se não distinguisse mais do que a estupida ope- 
ração de cortar pelos ordenados; entretanto é necessario, a meu ver, 
não encontrar de frente a opinião publica, e eis aqui outro motivo 
para se tentarem algumas economias, 

Quando hontem escrevi a v. ex.* por Madrid, eu festejava muito 
a subida de 1º/o dos nossos fundos, em razão de se achar a ponto de 
se concluir por estes dias um grande emprestimo do governo inglez, 
que andará de 12 até 20 milhões esterlinos, e tinha eu nisto tanta razão 
quanto é facto que, havendo, como ha, tão boas noticias de Hespanha, 
estes fundos, não obstante, têem hoje cahido para 48/, e 34, e o 
Serip para 11º de desconto, isto é, 24/20/0 menos do que algumas 
transacções feitas hontem. Os nossos, que têem sempre com estes uma 
certa sympathia, voltaram hoje para 594/ os 39, é 901/a os de 5, isto 
6, para os mesmos preços de antes da chegada das noticias. Sem 
estas, comtudo, elles teriam vindo muito para baixo, visto que uns 
forcejam por apurar dinheiro para se habilitarem a entrarem no novo 
emprestimo inglez, e outros, isto é, os capitalistas influentes, traba- 
lham expressamente por que os fundos baixem, a fim de obterem 
melhores termos no novo contrato. 

Neste instante chega a noticia de que fizeram disparar uma ma- 
china contra Luiz Filippe, de que milagrosamente escapou. Pela em- 
baixada, v. ex.* o saberá cireumstanciadamente, O que me parece é 
que alguem o soube na praça mais cedo, e d'ahi vem a depreciação, 
particularmente nos hespanhoes. Fecho mais á pressa do que tencio- 
nava, por falta de tempo, para me repetir, de v. ex.?, amigo e muito 
obrigado creado.==J. J. Gomes de Castro. 
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DOC. COCLVII 
Carta de 4. 3. Gomes de Castro e de Mendizabal a Silva Carvalho 


Bobre o estado das finanças portuguezas em Londres, 
em agosto de 1835 


Londres, agosto de 1896, 


Particularissima. — Caro sr. Carvalho, —Mando a v. ex.* uma 
particular, alem da de officio, para poder mostrar aos seus collegas. 
O que digo nella é o que na realidade entendo. Agora só me resta 
dizer-lhe uma cousa neste tite-à-tête, e é que as nossas perdas são 
mui grandes, e que uma grande parte do novo emprestimo foi appli- 
cado para cobrir aquelle deficit de dois annos, que devia sahir dos 
lucros da operação, da divida do Brazil e dos bens nacionaes, e isto 
é uma somma enorme. Por conseguinte, a pagina do relatório que 
tratar das operações de Londres não pode ser brilhante, — muito 
longe d'isso. Ha muitas e mui fortes razões para as defender, e para 
mostrar de onde proveiu o mau successo d'ellas !; porém, vasto campo 
terão os nossos inimigos para as atacar, É portanto minha decidida 
opinião que v. ex. não maltrate nem privo dos seus logares Luiz 
José Ribeiro, nem Florido, nem outros que podem ser inimigos terri- 
veis. E vamos a trabalhar a ver se no futuro podemos tirar ainda 
algum partido com que se torne a pagina menos pesada. Se houver 
união no actual ministerio, muito se pode fazer antes das côrtes. As 
medidas de administração, justiça, etc., no interior, devem desviar a 
attenção das finanças, e isso é util. 

Muito á pressa. De v. ex.*, amigo do coração. = Castro. 


Mi querido Carvalho. —En efecto que son muy grandes; pero 
ellas serán disminuidas con mi propiedad y con mis comisiones. Lo 
principal és el haber mantenido el puesto con honor, lo demás puede 
arreglarse, 

Tuyo.= Juan. 


1 Estas muitas e mui fortes razões foram allegadas por Silva Carvalho no 
seu Manifesto de 1836, bem como no Memorando (inserto neste volume) e em 
outros logares à que se refere neste ultimo documento. 

2 Houve erro em seguir o systema de reservar bonds dos emprestimos, na 
esperança de melhor preço ? Talvez. Mas o que se não pode pôr em duvida é a 
boa fé e a honra de quem apenas commetteu a falta de confiar demasiadamente 
na prudencia dos homens ! 
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DOC. GOCLVIHII 


Carta de J.J. Gomes de Castro a Silva Carvalho 


Sobre as contas da agencia de Mendizabal e o bom sentido 
em que lord Palmerston tomou a suspensão do tratado de 1810 


Londres, 9 de agosto de 1835. 

Ex.” amigo do coração. — D'aqui a 48 horas terei entregado 
a sua carta em Paris. O portador é o secretario de Mendizabal, que 
vae ahi esperar por elle. É homem mui digno e mui trabalhador. Na 
azafama da partida, tem feito os maiores esforços para levar algumas 
contas promptas e outras quasi concluidas, 

Ao amigo Rodrigo escrevo de officio e mando-lhe meios, e vae o 
Clegg +. Nada disto iria se eu me embaraçasse com responsabilidades, 
mas quem olhar para isso quando se tratar de fazer bem á causa faz 
melhor em ir para frade. 

Do coração.= Castro. 

P. 8. Já vi carta de 2 d'este, Não sei se v. ex.? me escreveria, 
Lord Palmerston tomou em muito bom sentido a suspensão do tratado. 
A carta do sr, Duque a suspender os vapores, para levarem d'ahi 
a tropa, julgo que chegou muito opportunamente, porque o Royal Tar, 
que era o destinado para esse effeito, ainda não sahiu. 


DOC. COOLIX 


Carta de À. Dias de Oliveira a À. J. Freire 


Informações politicas 
Porto, 18 de agosto de 1835. 


Ex.” sr? D. Maria da Piedade de Almeida Gonzaga —Rua de 
S. Luiz, n.º 23-— Campo de Ourique — Lisboa, 

Ex.”* sr.*— Acabo de receber a estimadissima carta de v. ex.?, 
que muito sentimento me causou pela noticia dos seus incommodos 
de saude, dos quaes desejo que plenamente esteja restabelecida, Eu 


1 Samuel Clegg, engenheiro contratado por Mendizabal para efectuar em 
Lisboa as obras de canalisação, iluminação a gaz, macadamisação das ruas, etc. 
(Vide Diario do governo n.º 43, de 1836.) 


207 
tambem tenho estado fora alguns dias, e espero ir para as Caldas no 
princípio do mez que vem, e então avisarei para quaes, no que por 
ora não tenho assentado, a fim de que para ali me possa dirigir, se for 
preciso, as suas cartas. 

O que v. ex.º me diz entristece-me sobremaneira, porque vejo 
quanto estamos arriscados, os maus resultados que nos podem vir é 
o partido que os nossos inimigos de todas as côres podem tirar do 
estado actual. Agora mesmo o despacho judiciario excita novas e 
muitas zangas, dando a entender que a influencia de Carvalho no 
ministerio cada vez é menos, pois que muitos dos seus amigos ou 
ficaram de fora ou foram deslocados, e permitta o ceu que a proxima 
eleição nos não mostre todo o mal que d'ahi lhe pode resultar e a nós 
todos. Parece que semelhante despacho foi combinado para descontentar 
muitos mesmo dos despachados e para produzir talvez não poucas 
rejeições, à Mousinho, de que os irracionaes não deixarão de tirar 
grande vantagem. 

“As cousas continuam de resto por aqui no mesmo pé que na 
minha antecedente lhe disse; as dificuldades de fazer Rodrigo depu- 
tado crescem cada vez máis, e eu peço a v. ex.º que me diga quando 
teremos as eleições, que não deverão ser antes dos principios de ou- 
tubro, que com antecipação me communique o que for preciso para 
haver combinação, e que, em o seu estado de saude lhe permitindo 
sahir e ter noticias positivas sobre o que na minha ultima lhe pergun- 
tava, me responda a isso o mais explicitamente que puder. 

Entretanto, disponha francamente da sincera vontade com que sou, 
de v. ex.?, amiga deveras e obrigadissima. == Bernarda Clara. 


DOC. COCLX 
Carta do visconde de Porto Covo a Silva Carvalho 


Sobre um emprestimo de 1:500 contos pedidos pelo governo 
ao Banco de Lisboa 


8. 1 de setembro de 1835. 


T.ºº é ex.” sr.—Tenho a satisfação de participar a v. ex.º que 
a direcção do Banco annuiu a passar a Londres, á disposição do 
governo, os mil contos em logar dos 824:0005000 réis. 
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Remetto o memorial da pretensão em que hoje fallei a v. ex.*, é 
muito estimarei que elle não fique em esquecimento. 

Sou com a devida consideração e amizade, de v. ex.?, muito affe- 
ctuoso amigo. == Visconde de Porto Covo. 


DOC. COCLXI 


Carta do visconde de Porto Covo a Silva Carvalho 


Sobre um emprestimo de 1:500 contos pedidos pelo governo 
ao Banco de Lisboa 


(Sem data) 


T.ºº é ex.” sr. —Tenho a satisfação de participar a v, ex.* que 
a direcção resolveu adeantar ao governo os 1.500:0008000 réis em 
forma de emprestimo sobre o penhor de inscripções, mas esta trans- 
acção acompanhada das condições que ainda a direcção tem a resolver; 
sendo a commissão de 4/3 9/, porque um tal emprestimo não podia 
ter effeito sem ser conforme ao artigo 58.º do regulamento. 

Sou com a devida consideração, de v. ex.*, attento amigo e obri- 
gado.== Visconde de Porto Covo. 

Meu amigo: segure-se, porque o distrate ha de ser quasi geral, 
attendendo ao preço dos fundos em Londres. 


DOO. COCLXII 
Carta de J. A. y Mendizabal a Silva Carvalho 


Pede o auxilio das armas portuguezas contra os carlistase 
Mais tarde já não irão a tempo 


Madrid, September 28, 1835. 


My dear Carvalho. —You will see the letter which I forward here- 
«with to the Duke respecting the non-appearance of the Portuguese auxi- 
liary force, which both surprises and constrains me:— 6000 men 
would be of infinite service at the present moment, and a few days 
hence they may be too late. 

It affords me the greatest pleasure to inform you that Her Majesty 
yesterday nominated you a Grand Cross of Carlos IIT. If the Decree 
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reaches me in time it shall accompany this, but I was attacked last 
night by so violent a colic that to-day I am able to attend to little, 
being confined to my bed. 

Always yours.=J. 4. y Mendizabal. 


DOC. COCLXIII 


Carta de A. Dias de Oliveira a A. 4. Freire 
Informações politicas 
26 de setembro de 1835. 


y Nim e ex.” sr*— Só no dia 17 do corrente tive o prazer de 
receber a mui estimada carta de v. ex.º, de 9, e isto pelo motivo de 
estar neste deserto, para onde o correio é irregularissimo. O desejo de 
lhe dar uma informação exacta do estado d'estas terras, quero dizer, 
da gente de alguma influencia d'ellas, e o não ter cousa urgente 
que obrigasse a isso tem sido a razão porque só agora respondo, 

Agradeço primeiro que tudo o cuidado que v. ex.? tem tido com 
os negocios dos meus recommendados, e lhe peço mil desculpas de 
tantas impertinencias, como as que em verdade lhe tenho dado. 

A composição do actual ministerio desagrada por aqui tanto como 
pelas outras partes: os antigos ministeriaes não podem levar a bem que 
Freire não seja ministro, e parece que por uma especie de instincto 
vao tomando corpo a idéa fixa em que sempre estive de que tinhamos 
uma administração escochada, ou sem cabeça, como a sardinha. 

O que é opposição (e muita força tinha esta adquirido) está abso- 
lntamente descontente. Deve notar-se que esta opposição por aqui 
é em regra de boa fé, e, como assim, tinha desapparecido contra 
Freire e novamente suspira por uma administração que elle forme 
e sem transacções. A irracionalidade por aqui era e é bastante desco- 
nhecida; tenho-lhe feito a guerra possivel e acho que todos os que 
della fazem idéa a detestam cordealmente. Parecia-me portanto que 
por estas terras dificilmente poderá ella obter um unico eleitor. 

A proposito da eleição, estou vendo que se ellas têem logar, o 
que só pode ser quanto ás primarias, antes de 20 de outubro, me 
pilham aqui, porque não posso recolher antes d'aquella epocha; entre- 
tanto, estou que isto poderá fazer com que não entre no collegio 
eleitoral, mas não mais. Eu desejava saber quando ellas terão logar, 
com antecipação, assim como os nomes dos candidatos, se d'ahi 
quer nomear alguem e se Carvalho irá ou não neste ponto de accordo 

u 
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comnosco. Neste caso, que ponha os seus meios em pratica e em 
contacto, e com prevenção, e em todo o caso tenha v. ex.* a certeza 
de que eu e os meus amigos havemos de trabalhar com toda a força 
para fazer ir gente boa, com as qualidades que v. ex.* indica e que 
nós queremos exclusivamente. Neste sentido está o amigo Canavarro, 
que por si e como procurador do Pessanha veiu fallar commigo a este 
respeito, a fim de saber as idéas e vontade de v. ex.*, que bom será 
lhes escreva, ou, não o querendo fazer directamente, escreva-me a 
mim o que quizer que lhe communique, que eu o farei logo. Ainda 
que me dirija as cartas para o Porto, não tem isso duvida, porque cá 
me veem dar: ainda que com alguma demora mais, talvez com mais 
segurança. 

De v. ex.*, amiga cordeal e obrigadissima. == Bernarda Clara. 

Nota de Silva Carvalho. —Esta D. Bernarda é Antonio Dias de 
Oliveira, hoje desembargador do Porto — que foi nosso espião. 


DOC. COCLXIV 


Carla do barão de Mortier a Silva Carvalho 


O ex-ministro da França despede-se de Silva Carvalho em termos da 
maior deferencia, e felicita-se por ter tomado parte na lucta que 
livrou a nossa bella patria das calamidades de um jugo tyrannico. 


Paris, lo 9 octobre 1855, 


Mon cher Monsieur. —Vous avez déjá appris que le Roi avait 
daigné me confier une nouvelle mission. Avant de me séparer du 
Portugal, j'&prouve le besoin de vous exprimer tous mes regrets de 
quitter un pays au bonheur duquel je prenais le plus vif intérêt, 
parce que j'avais été témoin des nobles efforts tentés avec tant de 
succês pour secouer un joug tyrannique. Je n'ai pu rester indiffórent 
à cette lutte, à laquelle je m'honorerai toujours d'avoir pris part, 
puisque j'ai été, pour ainsi dire, acteur dans le dênouement du drame 
glorieux qui a mis fin aux calamités de votre belle patrie. Je n'ou- 
blierai pas non plus les marques de bonté que m'a données à cette 
époque Vinfortunó D. Pedro, et !'amitié que vous m'avez témoignée 
dans diverses circonstances. J'en conserve un précieux souvenir, et 
il me sera três agréable d'apprendre que vous attachez quelque prix 
aux relations qui s'ótaient formées entre nous. 

J'ai été charmé, il y a quelque temps, de vous voir entrer dans 
un ministêre oi se trouvent le duc de Palmella et le maréchal Sal- 
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danha. Vous et ces ministres, en vous tenant étroitement liés, vous ôtes 
appelés á consolider la monarchie constitutionelle et à écraser Vanar- 
chie et Pusurpation, si Pune ou V'autre tentait, comme dans cette 
malheureuse Espagne, de lever leur tête hidense. 

En votre qualité d'ami de Dom Pedro, qui m'a honoré de sa 
bienveillance, permettez-moi, mon cher monsieur, de vous prier de 
mentionner à son Auguste File la Reine Dona Maria les regrets que 
j'ai de ne pas avoir Vhonneur de prendre congó d'Ele, et de lui 
exprimer en même temps les veux sincéres que je forme pour le 
bonheur du Portugal et la prospérité de son régne. 

Adieu, mon cher monsieur Carvalho; croyez à la sincérité des 
sentiments que je vous ai vouós et agréez Vassurance de ma haute 
considération.== Baron H. Mortier. 


DOC. OCCLXY 


Carta de Rothschild a Silva Carvalho 
Sobre negocios financeiros 
Londres, le 16 octobre 1835. 


Monsieur. —J'ai eu "honneur de recevoir les deux lettres que Votre 
Excellence a bien voulu m'adresser en date de 12 septembre et 3 
octobre, 

Yassure V, E. que personne ne pourra prendre un intérêt plus cha- 
leureux dans V'avancement du crédit du gouvernement Portugais que 
moi, et, infatigable dans mes efforts les plus zélés à augmenter la 
confiance que nos capitalistes ont dans vos Fonds, je n'ai nul doute 
qu'ils ne s'élêvent dans peu três-considérablement. 

C'est avec infiniment de plaisir que je contribuerai, à tout temps, 
à leur amélioration par les conseils que je suis en état de vous 
donner, et c'est à cet effet que je vous avise de faire des envois d'or 
à Londres pour le payement des prochains semestres des emprunts 
Portugais, ce qui produira une influence três favorable et ne pourra 
pas manquer d'ajouter à la confiance dont vos Fonds jouissent à 
notre Bourse. 

Jembrasse cette occasion pour renouveller à V. E. I'assurance de 
la haute considération avec laquelle j'ai V'honneur d'être, Monsieur, 
votre três-humble et três-obéissant serviteur, =N. M. Rothschild. = 
N. Rothschild. 
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DOG. CCOLXVI 


Carta de Prancisco Ignacio Van-Leller a Silva Carvalho 
Sobre negocios financeiros! 


Londres, 23 de outubro de 1895. 


Meu bom amigo. — Agradeço a amigavel carta de v. ex. e muito 
estimarei que fosse feliz na sua caçada ; desde que aqui cheguei, ainda 
não fui a experimentar o que poderia fazer; as tropas que entraram 
em Hespanha devem dar força moral á causa da Rainha; já é tempo 
de ver aquella guerra finda, 

V. ex.* não ha duvida que faz milagres, penso-o algum tanto 
como o amigo Mendizabal, no que diz respeito a dinheiro, porém 
para o futuro é que é necessario ver de que fonte lhe deverá vir. 
Essa gente não paga imposto de qualidade alguma, em breve lhe 
mandarei uma relação de cousas que devem pagar impostos, que no 
fim resulta em muito, pois que sem estes impostos governo algum 
poderá subsistir. 

Com muitas recommendações a sua estimavel familia, acredite-me, 
de v. ex.?, amigo verdadeiro.==F. I. Van-Zeller. 


DOC. COOLXVIT 
Carta de Rothschild a Silva Carvalho 


Agradecendo a commenda de Christo 
London, 23 October 1835. 
Sir. —I have much pleasure in expressing to you my sincere 
acknowledgments for the declaration which you are pleased to notify 
to me of my nomination as Commander of the order of Christ. 


I beg leave to request the favour of your offering my humble 
acknowledgments to Her Most Faithful Majesty the Queen for the 


1 Depois que Mendizabal deixou a agencia financeira do governo portuguez 
em Londres, o ministro C. P. de Moraes Sarmento e o consul F. IL Van-Zeller 
passaram à ter maior ingerencia nos negocios que ali se tratavam quando Silva 
Carvalho estava no poder, porque ambos The mereciam muita confiança. 
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flattering mark of distinction which she has been thus graciously 
pleased to confer upon me. 

I have the honour to remain, Sir, Your most obedient servant. = 
Nathaniel Rothschild. 

To His Excellency Jose da Silva Carvalho, Minister of Finance, — 
Lisbon. 


DOC, COOLXVII 


Carta de Rothschild a Silva Carvalho 
Sobre negocios financeiros 
Londres, le 6 novembro 1835. 


Monsieur. —J'ai eu I'honneur de recevoir la lettre qui V. E. a 
bien voulu m'adresser en date du 23 octobre, et je la remercio 
infiniment de tous les objets dont Elle s'est plue de m'y entretenir, 
notamment d'un envoi d'or, que V. E. contemple Elle-même pour 
payer los semestres prochains des Emprunts Portugais à Londres. 
A ce sujet, j'ai eu une longue conversation hier avec Monsieur votre 
Ministre prês notre cour, et Son Excellence lui en donnera les détails 
Elle-même. Je ne puis que répéter cependant que je considere à 
Vavantage le plus insigne pour Vaugmentation du cródit de votre 
Gouvernement sur notre place que ces envois d'or ayent lieu sans 
retard, par un vaisseau de guerre; et, aussitôt qu'ils auront lieu, 
je nai nul doute que vos Fonds ne se resentissent d'un mouvement 
considérable vers la hausse, Déjá les nouvelles favorables d'Espagne, 
et par conséquent V'amélioration dans les valeurs d'Espagne, ont eu 
une influence favorable sur les Effets de Portugal, et, si 'envoi d'or 
en question survenait maintenant, V. E. verrait quel élan de hausse 
ces derniers prendraient. 

Ce sera avec un véritable plaisir que je porterai à la connaissance 
de V. E. mon opinion dans tout ce qui pourrait ajouterau crédit de 
Son Gouvernement, en Angleterre, et je me réputerai en tout temps 
heureux de contribuer de tout mon pouvoir à son amélioration. 

A ces sentiments je prie, Monsieur, d'ajouter les assurances de la 
hante considération avec lesquelles j'ai 'honneur d'être, V. E., votre 
trés-humble et três-obéissant serviteur.=N. Rothschild. 
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DOO. COCLXIX 


Carta de A. Dias de Oliveira a A. . Freire 
Informações politicas 
Porto, 10 de novembro de 1835, 


Tm e ex. sr.*—Só hoje recebo a carta de v. ex.º de 4 do 
corrente, e isto porque com as malas dos tres correios passados 
aconteceu aquillo de que v. ex.º já estará plenamente informado pelos 
papeis publicos. 

No dia 2 recolhi-me a esta, e não o annunciei logo, porque achei 
a desordem dos correios, que a principio não se sabia bem a que 
deveria attribuir-se, e porque me queria orientar nos negocios, para 
poder dizer alguma cousa. Depois d'isto sahi tambem a fazer algumas 
combinações, e só esta mesma manhã me recolhi novamente, 

Na minha chegada, observei que a parte aristocratica do partido 
ministerial, assim como uma parte do antigo partido ministerial, que 
é para todos os ministerios, se tinha entendido com os irracionaes, 
e que trabalhavam de concerto! Que todos estes elementos, hoje mais 
que nunca, guerreavam Freire, aproveitando a circumstancia da sua 
nova dignidade de par, cujo despacho explicavam por uma maneira 
pouco airosa para elle; que esta occorrencia tinha com effeito um 
pouco espantados os seus amigos, a quem eu não podia dar expli- 
cações cabaes por as não ter, limitando-me a dizer que certamente 
o tinham posto no dilemma de ou não acceitar e comprometter-se 
pessoalmente com a Rainha, ou, querendo evitar este escolho, de cahir 
no outro de deixar os seus amigos perplexos (em que occasião), ao 
mesmo tempo que se livravam de um adversario fortissimo na camara 
dos deputados; que muitos dos antigos ministeriaes julgavam que 
Carvalho e Rodrigo o tinham atraiçoado, estando em consequencia 
zangadissimo com estes dois; que os meus amigos estavam cada vez 
mais firmes nos princípios de uma opposição progressiva, justa, razoavel 
e independente de homens; que todas trabalhavam com toda a sua 
força no seu respectivo sentido, mas que este ultimo parecia ter as 
mais fortes sympathias. Pela minha parte, qualquer influencia que 
possa ter será sempre empregada neste sentido, que me persuado ser 
tambem aquelle em que v. ex.* trabalhará. Espero, portanto, que me 
communique a tempo o que houver, para haver tempo de se combinar, 
e que não deixe nem Traz-os-Montes, nem a Beira Alta, por onde 
alguma cousa posso tambem fazer á discreção. 
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A noticia de que o ministerio por esta vez trabalhará compacto 
não me parece por aqui muito exacta, pois sei que a parte aristocra- 
tica d'elle hostilisa Rodrigo e Carvalho, por alguns dos seus agentes; 
e admiro que estes dois não vejam que, unindo-se neste ponto aos 
mais, trabalham precisamente contra si, estão cavando a sua sepul- 
tura! A opposição razoavel abrir-lhes-hia sempre os braços e seria o 
seu mais solido apoio contra aquelles que lhes hão de dar o seu coice, 
logo que tenham perna para isso. 

Desculpe v. ex.* este desconcerto, porque estou escrevendo muito 
à pressa, e muito me fica por dizer, mas são horas de partir o correio. 

De v. ex.?, amiga intima e obrigadissima.= Bernarda Clara. 





DOC. COCLXX 


Carta do marquez de Saldanha a Silva Carvalho 
Sobre a orise ministerial de novembro de 1835 
Lisboa, 10 de novembro de 1835, á noite. 

Ex.”º amigo e sr.—Os Duques, Pinto de Magalhães e Jervis 
pedem a v. ex.º e ao Rodrigo que venham aqui amanhã ás onze 
horas. Peço a v. ex.* que avise ao Rodrigo e que traga a inclusa. 

Tenho um protesto dos pares Loulé, Fronteira, Taipa e Sá da 
Bandeira, contra a venda das Lesirias. 

De v. ex.*, amigo verdadeiro. = Saldanha. 

Nota de Silva Carvalho, —Recebida às seis da manhã do dia 11. 
Nesta carta, vinha inclusa uma da Rainha que dizia assim: «Marquez 
de Saldanha. Pensei no que o Marquez me disse, da sua parte e da 
dos “seus collegas, e nas circumstancias actuaes julgo não dever dar 
a demissão ao ministerio.== Maria.==10 de novembro de 1835». 


DOC. COCLXXI 
Carta do duque de Palmella a Silva Carvalho 


Sobre a crise ministerial de novembro de 1835 
Lisboa, 19 de novembro de 1805. 


Meu amigo do coração. —Estou escrevendo a Mendizabal no mesmo 
sentido que v. ex.?, e as nossas duas cartas irão por um correio que 
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expede o ministro de Hespanha. Sahe d'aqui agora o Ferraz, que me 
disse ter convencido a v. ex.* de que era conveniente cedermos, no 
caso de se verificar o plano que elle propõe. 

Eu disse-lhe que, sendo v. ex.* aquelle cuja tarefa, no caso da 
continuação do ministerio, era a mais ardua e importante, eu me 
compromettia a seguir a sua decisão, e me punha inteiramente á dis- 
posição de v. ex.?, submettendo neste caso o meu juizo ao seu. 

Não sei nada do Paço, nem me consta que por agora tenha sido 
ninguem chamado. 

De v. ex.*, amigo verdadeiro e creado,= Palmela. 


DOC. COCLXXIT 
Carta do duque de Palmella a Silva Carvalho 


Sobre a crise ministerial de novembro de 1835 
Lisboa, 18 (7) de novembro de 1595. 


Meu querido amigo. —O correio para Hespanha fica demorado 
e vou ver se demora tambem o navio que estava a partir para Ingla- 
terra, Mande-me a carta para Mendizabal. 

Mostrei as suas cartas ao marquez de Valença e auctorisei-o a 
fazer constar no Paço a possibilidade do arranjo na forma que dis- 
semos. Mas agora acabo de saber que o marquez de Fronteira foi 
encarregado de formar o ministerio e acceitou o encargo. 

De v. ex.*, amigo verdadeiro. = Palmela. 

' 


DOC. COOLXXHIT 
Memoria 
Silva Carvalho acha urgente disciplinar o exercito 


Lisboa, 13 de novembro de 1835. — Uma das cousas necessarias 
já é uma revista á tropa pelos competentes inspectores, começando 
pela capital; e que no Thesouro haja uma relação dos reformados, 
monte-pios, pensões, etc. 
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Aos officiaes de Evora-Monte, separal-os, e pagar pelo Thesouro 
alguma cousa emquanto nas côrtes se não decidir o que se lhe deve dar. 

Esta medida é de absoluta necessidade. 

Sahi do ministerio em 18 de novembro. 


DOC. COCLXXIV 


Reformas da favenda, projectadas por Silva Carvalho, é abandonadas 
quando cabiu o ministerio Carvalho-Rodrig, em 18 de novembro de 1835 


Senmora. — Que os povos devem contribuir para o serviço publico, 
não com o mais que possam, mas com o menos que baste, embora 
vivam na abundancia —é hoje um dogma para os governos liberaes 
como se preza de o ser o de Vossa Magestado. À certeza de que os 
representantes do Povo não consentirlo que seja desperdiçado o 
fructo do seu suor— é uma das principaes garantias que oferecem 
os governos representativos. Mas será ella efectiva se a administração 
da fazenda publica não tiver uma marcha regular e segura? Se não 
houver uma contabilidade clara e exacta? 

Proclamada e jurada em 1826 a Carta Constitucional, bem pode 
dizer-se que, até ao momento de ser ella derrubada pela usurpação, 
nem um passo se deu para levar a effeito esse precioso penhor da 
economia e parcimonia dos governos. 

No meio de uma lucta, em que por tantas vezes até a esperança 
pareceu abandonar-nos, quando o pensamento mal bastava para os 
cuidados de tão desegual contenda, appareceu o decreto n.º 22 de 16 
de maio de 1832. Força é dizel-o— ao estrondo das armas, longe da 
pratica dos negocios, e sem 0 auxilio de todos os elementos precisos, 
não era possivel conceber um systema de administração da fazenda 
que preenchesse o seu fim. 

Continuava a peleja; e, sem embargo, o Grande Capitão que pu- 
gnava pelos direitos de Vossa Magestade desarraigava todos os abusos, 
derrocava todos os velhos edifícios que a Carta não comportava. 

Foi á vista d'esse decreto, que o governo, impellido das necessi- 
dades da guerra, e rodeado das immensas dificuldades que nasciam 
da extincção de tantos antigos estabelecimentos, foi organisando o 
“Thesouro, ou antes foi collocando, quasi ao acaso, as pedras do seu 
edificio. Mau ensejo era para construir; era sim o melhor, o unico 
para demolir; convinha aproveital-o, mau grado dos inimigos da liber- 
dade, e d'esses que, miopes, só viam o pó que se levantava. 
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Apenas alguma tranquillidade permittiu ao governo meditar sobre 
os factos e examinar o estado actual do ministerio da fazenda, com- 
parar o que tinhamos antes da nossa portentosa victoria com o que 
depois criâmos e com o que outras nações possuem —foi-lhe facil 
conhecer quanto urgia regular a administração na fazenda publica 
por melhores principios. 

Se facil era vel-o, não o era levar a effeito tão complicada orga- 
nisação. Nesse paiz que se denomina classico da liberdade, d'onde 
têem sido importados os principios dos modernos governos representa- 
tivos, onde o primeiro esteio constitucional é a faculdade de fechar 
ao governo a bolsa publica, ainda hoje reina a maior confusão na 
administração da fazenda e sua contabilidade. Um dos seus mais ha- 
beis financeiros é mandado à nação vizinha, e se extasia na contem- 
plação do que ali vô; outro assim escreve: «As formulas do Exchequer 
são tão antiquadas e absurdas que mal se gastara o tempo a descre- 
vel-o; toda a attenção deve applicar-se a considerar o que ha de 
substituil-o. São multiformes os methodos de contabilidade nas diversas 
repartições. Não se fez ainda um documento que possa chamar-se 
conta da despesa annual dos dinheiros publicos. As contas apresen- 
tadas ao parlamento limitam-se ás entradas e sahidas do Exchequer, 
deixam milhões de libras por contar e explicar circumstanciadamente». 

Tudo nos indigitava o systema francez, porém convinha fugir do 
erro, tantas vezes commettido, de traduzir systemas. Os francezes 
tôem muitas instituições que precisam por sua grandeza ou pela com- 
plicação peculiar e monstruosa de suas contribuições; e tambem têem 
muitas outras que não quereriam, por desnecessarias, mas que toleram, 
ou por motivos especiaes, ou porque é mui dificil reformar. Tempo 
virá em que as vejamos destruidas, em que vejamos simplificado o 
seu systema de contribuições, de administração e de contabilidade 
publica. : 

O actual corpo collectivo, que se denomina Tribunal do Thesouro 
Publico, é incumbido da administração da fazenda; porém é hoje um 
axioma que administrar, isto é, governar segundo as leis que regulam 
as relações do estado com os cidadãos, pertence a um só, aliás não 
ha nem a precisa promptidão, nem a indispensavel responsabilidade 
nos actos administrativos. Já a ninguem occorre censurar a concen- 
tração e a unidade de acção na administração da fazenda publica; 
sobejo ensinaram as diferentes phases por que ella passou em França; 
sem embargo, é mister conhecer que tal acção deve concentrar-se, 
mas não confundir-se: se a um ilustrado administrador se encarre- 
garem serviços diversos por sua natureza, e taes que seja impossivel 
bastar a sua attenção para dirigil-os, resultará a confusão e a demora 
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na administração, a confusão e a desordem na contabilidade. Um 
chefe da administração de fazenda deve dirigir todo um serviço, em 
toda a extensão do paiz, mas um unico serviço. Sómente o monarcha 
e o seu ministro abrangem nas suas vistas geraes todos os serviços 
de um ministerio; d'elles dimana toda a luz que alumia cada chefe 
das diferentes administrações. Claro se vê quão longe vai destes 
principios o citado decreto n.º 22, e a organisação do Tribunal do 
Thesouro; sómente podiam descobril-os a pausada meditação, e a illus- 
trada experiencia. 

Cada ministro d'estado é o ordenador das despesas da sua re- 
partição; responsavel por todos os actos do seu ministerio, deve stricta 
conta d'essas despesas; nada pode pagar-se sem ordem de um mi- 
nistro: ou se appliquem immediatamente os dinheiros publicos ao 
credor do estado, ou, por meio de delegação, algum empregado seja 
auctorisado para applical-os—sempre á ordem do ministro, e só do 
ministro. É, pois, evidente que um tribunal, ainda que presidido pelo 
ministro da fazenda, não pode ordenar pagamentos. Fôra quebrar 
uma das principaes molas do systema, pois que não poderia ser o 
ministro responsavel pelos actos do corpo collectivo. 

Convencido, portanto, o governo, da necessidade de modificar as 
disposições regulamentares do decreto n.º 22, tem a honra de propor 
á camara dos senhores deputados! um decreto que, comquanto não 
leve immediatamente a administração da fazenda ao maior grau de 
perfeição possivel, certo a estabelece sobre as verdadeiras bases da 
ordem, da simplicidade, e da segurança. 

A Carta dispõe que em diversas estações se regulará a adminis- 
tração, arrecadação e contabilidade da fazenda publica. Estas estações 
formam o que se chama Thesouro Publico. 

Nesta conformidade, o governo entrega a quatro estações de admi- 
nistração e arrecadação, dirigidas cada uma por um administrador, 
os quatro ramos distinctos das rendas publicas —alfandegas, contri- 
Duições, correios e postas, Casa da Moeda?. Cada um d'estes ad- 


1 Depois das palavras «decreto n.º 22» estão riscadas no original as seguintes: 
«e recorrendo á anctorisação da lei de 25 de abril do corrente anno, tem a honra 
de pôr na Presença de Vossa Magestades. Lê-se á margem a seguinte substituição, 
do punho de Silva Carvalho: etem a honra de prôpor á camara dos senhores 
deputados». Haveria idéa de obter a reforma na sessão extraordinaria de 1836? 
Note-se que Silva Carvalho sahiu do poder em novembro de 1835 (data do pro- 
jecto) e entrou antes d'aquella sessão, com o ministerio que a convocou e dissolveu 
em seguida. 
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ministradores, solto nos seus actos administrativos, pelos quaes é 
responsavel, faz efectivas em toda a extensão do reino as leis, os 
regulamentos e as disposições cuja execução lhe incumbe promover. 

Aqui figura a repartição dos correios e postas do reino, que antes 
se via collocada no ministerio dos negocios estrangeiros. Esta admi- 
nistração, desembaraçada das despesas estranhas que a sobrecarregam, 
e levada ao ponto a que deve chegar pelo desenvolvimento das com- 
municações, estabelecimento das postas, e augmento da correspon- 
dencia, oferecerá, seguramente, um importante ramo da receita publica. 
Assim deve ella entrar, como em França, nas atribuições do ministerio 
da fazenda. 

Outro ramo da receita publica parece destacar-se da sua natural 
classificação — fallamos da administração dos bens nacionaes. A lei de 
15 de abril ultimo decretou que elles seriam vendidos, e que a sua venda 
seria dirigida e regulada pela Junta do Credito “Publico. Eis pois que 
essa administração se torna transitoria; e como fôra impossivel separar 
os actos administrativos, das operações necessarias para a venda, o 
governo colhe, da lei, que deve entregar tudo aos cuidados e vigilancia 
da Junta. Não obstante, o principio de que a administração incumbe 
a um só não é violado —um dos membros da Junta é o administrador 
goral dos bens nacionses, á Junta só pertence inspeccionar a sua 
gerencia, e dar-lhe impulso quando o julgar conveniente. Uma mesma 
contadoria, com um unico chefe, terá em si todos os cartorios e papeis 
precisos para a administração e para a venda, e fará todos os tra- 
balhos de ambos os serviços. Concebe-se facilmente que elles seriam 
impraticaveis sem uma tal união. 

Uma nova estação do Thesouro Publico tem a seu cargo a inspecção 
de toda a contabilidade. Não se trata aqui de administrar o serviço, 
é quasi só fiscalisar: assim um corpo collectivo, composto de membros 
vitalicios, constitue o Conselho Fiscal da Fazenda Publica. 

Em França, um tribunal denominado Cour des Comptes tem, entre 
outras, a atribuição de receber e julgar as contas documentadas de 
todos os empregados responsaveis por dinheiros do estado. Cada 
anno examina mais de seis mil contas, e de doze milhões de docu- 
mentos! O decreto n.º 22 quiz transplantar esta famosa instituição, 
porém só mui de leve a tocou; o governo, meditando profundamente 
sobre tão ponderoso objecto, e examinando todas as atribuições da 
Cour des Comptes, tem para si que adoptou, com uma limitada despesa, 
o melhor d'ella—o que poderia chamar-se o succo da planta, 

Todos os empregados responsaveis por dinheiros publicos, qualquer 
que seja o ministerio a que pertençam, devem ser sujeitos ao corpo 
incumbido de inspeccionar a contabilidade; assim todos prestarão 
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juramento nas mãos do presidente do Conselho Fiscal; ao Conselho 
incumbirá acceitar-lhes, ou rejeitar-lhes as fianças; não serão julgados 
quites com a fazenda sem d'elle terem obtido quitação. 

Um exemplar de todos os elementos parciaes de contas determi- 
nados nos regulamentos, depois de ter sido devidamente escripturado, 
é remottido ao Conselho Fiscal da Fazenda; e egualmente o são as 
contas geraes dos ministerios, e a conta geral da fazerida publica, 
que devem ser presentes ás côrtes. O Conselho confronta e examina 
tudo; pede no decurso ou no fim do anno o que precisa para seu 
completo esclarecimento; pondera as diferenças ou irregularidades 
que nota; e á vista das contas geraes declara solemnemente se ellas 
se acham ou não conformes entre si, e conformes com os seus ele- 
mentos. A publicação d'essa declaração, e a de um relatorio que na 
mesma occasião deve dirigir ao governo, considerando todos os defeitos 
e faltas que acha na contabilidade e fiscalisação da fazenda, bem 
como todos os melhoramentos de que a julga susceptivel, são verda- 
deiras garantias de uma boa administração dos dinheiros publicos — 
ellas são as mais importantes que offerece a Cour des Comptes. 

A liberdade e segurança com que fallará na presença do publico 
e das côrtes um corpo independente dispertará a vigilancia do governo 
e dos empregados responsaveis, que demais não obterão as suas qui- 
tações se contas regulares da sua gerencia não tiverem sido enviadas 
ao Conselho. O serviço da Cour des Comptes demanda um trabalho 
excessivo e duplicado com uma despesa espantosa; embora pois nos 
não diga o Conselho Fiscal que examinou milhares ou milhões de docu- 
mentos, pouco importa, ainda que nelles passe alguma falta de forma- 
lidade, que não será nociva, e, quando o fôra, por certo que o lucro 
da contra-fiscalisação seria muito inferior ao que custara. Sejam os 
documentos examinados por aquella estação a quem cumpre guar- 
dal-os e tomar as respectivas contas; possa o Conselho exigir todos 
aquelles que, nos casos de duvida ou suspeição, careça de examinar; 
saibam as côrtes, o governo e o publico que ha uma contabilidade 
completa, por onde se conhece que as receitas e as despesas fe en- 
cerram nos seus limites legaes—e tanto basta, 

O Conselho Fiscal da Fazenda Publica presta ainda serviços que 
não são communs á Cour des Comptes, Responde ao governo com 
o seu parecer quando é mandado consultar, e assim o ajuda em 
seus penosos encargos; aponta-lhe o caminho d'onde, porventura, se 
transviara, sem todavia offender o princípio da responsabilidade dos 
ministros, nem deixar de respeitar devidamente as attribuições do 
poder judicial; nisto offerece um auxilio poderoso ao governo e uma 
garantia preciosa aos cidadãos. 
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Temos dito que a administração das rendas publicas será confiada 
a administradores especiaes; porém é do ministro que dimanarão todas 
as disposições que hão de regel-os; é o ministro que ordenará todas 
as despesas do ministerio; é o ministro que regulará todos os actos 
da administração geral: deve por tanto haver uma repartição central, 
onde, cercado de empregados escolhidos, o ministro se entregue a 
todos os cuidados do seu officio; com effeito o governo cria uma repar- 
tição que, dirigida por um homem todo possuido do espirito do minis- 
tro, e convenientemente dividida, abrangerá —o pessoal do ministerio; 
a contabilidade publica; os encargos que não pertencem ao serviço de 
ministerio algum; a receita extraordinaria; e a distribuição dos fundos. 

Nem deixou o governo de ver a necessidade de uma thesouraria 
central. O modo por que se fiscalisam os seus actos, combinados com 
os da direcção da distribuição dos fundos, assegura a inviolabilidade 
dos valores que lhe serão confiados. 

A Junta do Credito Publico, chamada para o triplicado serviço — 
da divida publica— da venda dos bens nacionaes—e da administração 
d'estes bens, occupava seriamente a attenção do governo. Um presi- 
dente, tres membros capitalistas e tres outros escolhidos d'entre ele- 
vados e distinctos empregados publicos constituirão esse corpo res- 
peitavel. Cada um dos tres membros empregados publicos tomará, 
principalmente, sobre si um dos tres ramos do serviço da Junta, que 
não deixará, por certo, de corresponder ás altas esperanças do governo 
e manifesta confiança das côrtes. 

Assim se completa a organisação do ministerio da fazenda, e 
bem pode acreditar-se que ella encerra o germen de grandes resultados; 
porém uma tão vasta mudança devia acarretar a necessidade de muitas 
disposições de transição: o governo as offerece á consideração de Vossa 
Magestade. 

Os empregados actuaes são convenientemente distribuidos pelas 
novas estações. Criada a administração geral das alfandegas, para 
concentrar este serviço, são extinctas as administrações geraes das 
alfandegas do sul e norte do reino. Attendendo aos grandes emolu- 
mentos que percebem os administradores geraes das alfandegas de 
Lisboa e Sete Casas, que os punham em condição superior á dos 
primeiros empregados do estado, e considerando que os administra- 
dores das alfandegas devem ter unicamente um ordenado proporcional 
ao dos mais empregados publicos, determina-se a razoavel regulação 
dos seus vencimentos. 

Ao passo que se conseguem tão importantes melhoramentos, uma 
consideravel diminuição na despesa do ministerio é ainda o fructo 
da reforma. 
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'Tão grande trabalho não podia mais em breve terminar-se. Um 
systema novo requeria molas accommodadas; era mister importal-as, 
mas apropriadamente. Mil difficuldades se apresentavam que era for- 
goso vencer; até as da linguagem fatigavam; porque onde não havia 
as idéas faltavam as expressões. Finalmente, convencidos, por todas 
as razões que deixamos ponderadas, da necessidade e utilidade da 
medida, temos a honra'de propor a Vossa Magestade o seguinte decreto. 
Palacio das Necessidades, em — de novembro de 1835. 


Tomando em consideração o relatorio que me foi apresentado pelo 
conselho de ministros, e usando da auctorisação concedida ao governo 
pela carta de lei de 25 de abril ultimo: Hei por bem decretar o 
seguinte!:; 

í CAPITULO 1 


Organisação geral do Ministerio dos Negocios da Fazenda 


Artigo 1.º O Ministerio dos Negocios da Fazenda é dirigido pelo 
ministro e secretario d'estado, e compõe-se de tres grandes divisões: 
Administração Central dos Negocios da Fazenda —Thesouro Publico— 
Junta do Credito Publico. Comprehendem-se nestas divisões os em- 
pregados das recebedorias de districto, que a todas são sujeitos para 
o serviço respectivo. 

CAPITULO II 


Administração Central 


Art. 2.º A Administração Central divide-se em quatro repartições: 
1.º Secretaria geral—2.* Direcção da contabilidade geral—3.º Di- 
recção dos encargos geraes—4.* Direcção da receita extraordinaria 
e da distribuição dos fundos. A commissão de liquidação do extincto 
Erario se considerará unida á mesma Administração Central, e por 
ella se corresponderá com o governo. 

Art. 3.º A Administração Central será regida por um director 
geral; a secretaria geral terá um official-maior; e cada uma das tres 
direcções um chefe e um sub-chefe. 


1 Certamente por inadvertencia, não foi este paragrapho posto em harmonia 
com a modificação feita no relatorio (pag. 219). 
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Art. 4.º O director geral da Administração Central dirigirá e fis- 
calisará o serviço em todas as quatro repartições, e dará as ordens 
precisas para que elle se faça com a maior regularidade, facilidade 
e promptidão. Assignará a correspondencia que, na conformidade dos 
regulamentos, não carecer da assignatura do ministro, nem poder ser 
assignada pelos chefes das repartições. 

Art. 5.º Cada um destes chefes apresentará ao despacho e assi- 
gnatura do ministro os papeis da sua competencia, Do mesmo modo 
apresentará ao director geral aquelles cuja expedição d'elle depender 
e lhe communicará qualquer negocio, occorrencia ou determinação 
que, por sua gravidade, ou por exigir alguma providencia relativa & 
ordem ou distribuição do serviço, se lhe deva participar. 

Art. 6.º À Secretaria geral pertence: a publicação das leis, e 
expedição dos decretos e ordens sobre todos os negocios que não 
respeitam a alguma das tres direcções; a recepção da correspondencia 
que não seja especialmente dirigida ás mesmas direcções; o pessoal 
do ministerio; o material da Administração Central; o ordenamento, 
orçamento e contabilidade da despesa do serviço do ministerio. 

Art. 7.º A Direcção da contabilidade geral tem a seu cargo: fazer 
os modelos e instrucções para que em toda a parte seja devidamente 
escripturada a receita e despesa dos dinheiros publicos; centralisar 
os resultados de todas as diversas contabilidades; escripturar as contas 
geraes da receita e despesa; organisar os orçamentos e as contas geraes 
que devem ser presentes ás côrtes. 

Art. 8.º Á Direcção dos encargos geraes incumbe: o assentamento 
de todas as pensões e mais subsidios que não pertencem particular- 
mente ao serviço de ministerio algum; o conhecimento das sommas 
precisas para os juros e amortisação da divida publica; o orçamento 
e contabilidade de todos os referidos encargos; e o ordenamento das 
respectivas despesas. Fará tambem o recenseamento de toda a divida 
passiva, anterior ao 1.º de agosto de 1833, exceptuada a que pertence 
& Junta de Credito Publico. 

Art. 9.º A Direcção da receita extraordinaria e da distribuição 
dos fundos tem a seu cargo todas as operações relativas á receita 
extraordinaria, comprehendida a emissão e amortisação dos titulos de 
divida fluctuante, que são aquelles que declaram o prazo do seu paga- 
mento, vençam ou não juro: sómente se exceptua o serviço que pertence 
á Junta do Credito Publico. Escriptura a receita e despesa respectiva, 
Incumbe-lhe o ordenamento da mesma despesa. Forma a contabilidade 
precisa para conhecer com facilidade os recursos e necessidades do 
estado, Toma conhecimento dos fundos existentes, e os move conforme 
convem ao serviço. Provê à satisfação das ordens de pagamento. 
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Art. 10.º O chefe da mesma repartição procurará todos os dias 
as determinações do ministro sobre a disposição dos fundos, e expe- 
dirá, em consequencia, as ordens necessarias. 

Art. 11.º Expedirá tambem a lista diaria dos cheques passados 
sobre o Banco pela Thesouraria central, examinando primeiro se todos 
o foram precedendo a necessaria disposição. 

Art. 12.º A lista diaria em que o Banco participa as receitas 
efectuadas, 'será enviada á mesma repartição, que mandará imme- 
diatamente copia d'ella á Thesouraria central. 


CAPITULO III 
Thesouro Publico 


Art. 18.º O Thesouro Publico comprehende, nas suas diversas 
estações, a administração, arrecadação e contabilidade da fazenda 
publica; e comprehende tambem uma Thesouraria central, 


Administração e arrecadação da fazenda publica 


Art. 14.º A administração e arrecadação da fazenda publica é 
distribuida pelas seguintes estações: Administração Geral das Alfan- 
degas— Administração Geral das Contribuições — Inspecção dos Cor- 
reios e Postas do Reino—Provedoria da Casa da Moeda. 

Art. 15.º Cada uma das duas administrações será regida por um 
administrador geral, dirigindo-se interinamente pelas leis e regula- 
mentos que estão em vigor e lhes forem applicaveis. 

Art. 16.º Haverá, junto de cada administrador geral, uma con- 
tadoria, que terá um chefe e um sub-chefe. Com a Administração 
Geral das Alfandegas formam um só corpo os empregados de todas 
as alfandegas do reino e ilhas adjacentes. O serviço relativo ás con- 
tribuições faz-se nas localidades por estações especiaes, pelas aucto- 
ridades administrativas e pelos empregados das recebedorias de dis- 
tricto. 

Art. 17.º A repartição dos correios e postas do reino será gover- 
nada por um inspector, e a da Casa da Moeda continuará a sel-o por 
um provedor, 

Art. 18.º Os ditos administradores geraes, inspector e provedor 
deliberarão independentemente em suas repartições, na conformidade 
das leis e dos seus regimentos. Sómente receberão ordens do ministro 
da fazenda, por elle assignadas, e transmittidas directamente. 

Art. 19.º Corresponder-se-hão com os governadores civis dos dis- 
trictos administrativos, por meio de ofícios, em que lhes communi- 
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carão as suas instrucções, disposições ou decisões, relativas á admi- 
nistração e arrecadação da fazenda publica, para que os mesmos 
governadores civis lhes dêem a devida e pontual execução. 

Art. 20.º Todas as pessoas particulares, auctoridades ou estabele- 
cimentos, que tiverem de communicar-se com as ditas quatro repar- 
tições, o farão dirigindo-se immediatamente ás administrações geraes, 
inspecção ou provedoria. 


Conselho Fiscal da Fazenda Publica 


Art. 21.º A contabilidade da fazenda publica é inspeccionada por 
uma estação especial, com o titulo de — Conselho Fiscal da Fazenda 
Publica; o qual tem, conjunctamente, as atribuições e os encargos 
que adeante se mencionam. 

Art, 22.º Compõe-se o Conselho de um presidente e quatro conse- 

" lheiros, todos vitalicios. Terá um secretario, sem voto, egualmente 
vitalício. 
Inspecção da contabilidade 

Art. 23.º O Conselho Fiscal da Fazenda Publica receberá os dupli- 
cados de todas as contas de pagamentos, de que o mesmo Conselho 
deva ter conhecimento, segundo os regulamentos, contendo a decla- 
ração legal de que se acham conformes, posta á vista dos precisos 
documentos, e a de que foram devidamente escripturadas. Egualmente 
receberá as demais contas, mappas e resumos parciaes ou geraes, 
formados no decurso ou no fim de cada anno, que do mesmo modo 
forem determinados. 

Art. 24.º Examinará e confrontará estes diversos elementos da 
contabilidade, e no caso de duvidas ou diferenças as fará communicar 
pelo secretario ao director geral da Administração Central. 

Art. 25.º Quando conheça que é necessario, para a fiscalisação 
da fazenda publica, pedir alguns esclarecimentos, ou examinar alguns 
documentos, se dirigirá, por meio de officio do seu presidente, ao 
ministro da fazenda, qualquer que seja o ministerio a que o negocio 
pertença. Estas requisições serão pontualmente satisfeitas. 

Art. 26.º Sempre que o achar conveniente, dirigirá ao governo, 
por meio de consulta, ou por meio de officio do seu presidente ao 
ministro da fazenda, quaesquer observações que julgar conducentes 
á melhor regularidade e pontualiadade das contas dos dinheiros pu- 
blicos. 

Art. 27.º Tendo conferido as contas parciaes, as contas annuaes 
dadas pelos ministerios e a conta geral da administração da fazenda. 
publica, o Conselho lavrará um accordão, no qual declare se ha ou 
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não conformidade entre as contas ministeriaes e a conta geral da 
administração da fazenda, e entre esta conta geral e os diversos 
elementos da contabilidade sucessivamente recebidos. 

Art. 28.º O Conselho irá lançando em registos convenientes as 
observações que lhe suggerir o exame e combinação das contas par- 
ciaes, e na mesma occasião em que lavrar o accordão sobre as contas 
geraes, fará subir ao governo, por meio de consulta, todas aquellas 
de taes observações que ainda lhe não tenha communicado, e de que 
achar a proposito dar-lhe então conhecimento; assim como lhe com- 
municará todas as mais reflexões que sobre o melhoramento da con- 
tabilidade publica lhe occorrerem, tendo sempre em vista que as contas 
dos dinheiros do estado devem abranger todos os seus rendimentos 
e todas as suas despesas; devem mostrar que o governo nem excedeu 
a lei nas suas despesas, nem pediu aos povos mais dos que a lei lhe 
permittia. 

Art. 29.º Esta consulta e o accordão sobre as contas geraes se 
imprimirão juntamente com as mesmas contas, e serto com ellas 
presentes ás côrtes. 


Juramento e fiança dos empregados responsaveis por dinheiros publicos 


Art. 30.º Todos os empregados responsaveis por dinheiros do es- 
tado, ou sejam provenientes de rendimentos, ou recebidos para des- 
pesas, prestarão juramento, nas mãos do presidente do Conselho Fiscal 
da Fazenda Publica, de servirem com probidade e fidelidade, e de 
se conformarem exactamente com as leis, decretos, regulamentos e 
mais disposições que tenham por fim assegurar a inviolabilidade dos 
dinheiros publicos, e a sua regular applicação ás despesas do estado. 

Art. 31.º Se algum motivo attendivel privar o empregado de com- 
parecer no Conselho para o dito fim, requererá ao governo, pelo mi- 
nisterio da fazenda, a permissão de prestar esse juramento nas mãos 
do governador civil do districto onde tiver de residir, e este, tendo 
feito lavrar o competente termo, o entregará ao interessado, que o 
enviará ao Conselho Fiscal. 

Art. 32.º Todo o empregado responsavel por dinheiros do estado é 
obrigado a prestar uma fiança correspondente ao seu emprego, perante 
o Conselho Fiscal da Fazenda Publica, ao qual pertence tomar conhe- 
cimento da fiança oferecida, acceital-a, rejeital-a, ou transferil-a. 

Art. 33.º Nenhum empregado responsavel por dinheiros do estado 
será admittido a servir o seu emprego sem apresentar documentos 
passados pelo Conselho Fiscal da Fazenda Publica, por onde mostre 
que perante elle prestou o juramento devido, ou nelle apresentou o 
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termo de que trata o artigo 31.º, e por onde faça constar que tem a 
sua fiança approvada na forma referida. 


Quitação dos empregados responsaveis por dinheiros publicos 


Art. 34.º Nenhum empregado responsavel por dinheiros do estado 
será considerado quite com a fazenda publica, sem que tenha quita- 
ção do Conselho Fiscal. 

Art. 35.º O empregado que pretender a sua quitação requererá 
ao Conselho, juntando ao seu requerimento a quitação ou quitações 
originaes que tiver obtido da estação ou estações perante quem deva 
prestar suas contas. Nessas quitações se deverá declarar que o em- 
pregado responsavel apresentou todos os documentos legaes precisos 
para ser desobrigado dos seus debitos, devidamente escripturados. 

Art. 36.º Estes requerimentos serão entregues na secretaria do 
Conselho, dando-se d'elles recibo, com a declaração do dia da recepção, 
e dos documentos juntos. No caso de duvida, que obste á passagem 
da quitação, se communicará á parte, mui explicitamente, para seu 


o. 

Art. 37.º O Conselho, á vista do requerimento do empregado res- 
ponsavel, e da quitação ou quitações juntas, examinará se tem em 
seu poder as respectivas contas, que devem ter-lhe sido enviadas, 
e vendo que por ellas se acha, com effeito, quite com a fazenda, e 
que nessa conformidade apresenta as quitações competentes, lhe dará 
a quitação requerida; conhecendo, porém, que ha alguma falta de que 
a parte pode não ser culpada, fará a esse respeito as communicações 
que julgar necessarias. 


Consultas do Conselho Fiscal da Fazenda Publica, por ordem do governo 


Art. 38.º Quando alguma pessoa ou corporação se considerar le- 
sada por um acto administrativo em negocio de fazenda, e, requerendo 
ao governo, não obtiver a reparação pretendida, poderá requerer-lhe 
novamente, pedindo que seja consultado o Conselho Fiscal da Fazenda 
Publica. 

Art. 39.º Em consequencia o governo mandará logo proceder 4 
consulta, remettendo os papeis ao Conselho, e a parte será admittida, 
por si ou por seu procurador constituido, a sustentar, por meio de 
memorias, a sua pretenção, não se lhe negando todos os esclareci- 
mentos possiveis sobre os motivos que possam ser-lhe contrarios. Se 
o Conselho entender que o negocio, por sua natureza contenciosa, 
pertence ao poder judicial, assim o deverá declarar no seu parecer. 
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Art. 40.º Alem do caso de interesse de parte o Conselho fará con- 
sultas quando o governo Ih'o determinar, pelo ministerio dos negocios 
da fazenda, para ouvir a sua opinião sobre qualquer objecto do ser- 
viço publico. 

Thesouraria central do Thesouro Publico 

Art. 41.º Haverá um thesoureiro central do Thesouro Publico, e 
um escrivão d'esse thesoureiro. 

Art, 42.º O thesoureiro central prestará uma fiança de 
réis, e terá um ajudante, que elle proporá, e por quem será respon- 
savel, Haverá tambem um ajudante do escrivão. 

Art. 43.º Todo o dinheiro da Thesouraria central entrará no Banco 
de Lisboa, e ao thesoureiro serão apresentados os recibos que o Banco 
passar, a fim de se darem por elles os respectivos conhecimentos em 
forma, assignados pelo mesmo thesoureiro e seu escrivão. 

Art. 44.º O escrivão passará os cheques sobre o Banco, á vista 
das ordens competentes, e os assignará com o thesoureiro. Nos im- 
pedimentos de um ou outro, servirá o seu ajudante. 

Art. 45.º Cada dia o thesonreiro enviará á direcção da distribuição 
dos fundos uma relação, por elle assignada, e pelo seu escrivão, 
contendo os numeros e quantias dos cheques passados, o as referencias 
ás ordens correspondentes, 

Art. 46.º Os cheques não serão pagos pelo Banco sem que lhe 
seja entregue a relação d'elles, assignada pelo chefe ou sub-chefe da 
direcção da distribuição dos fundos. 

Art. 47.º O thesoureiro central receberá e entregará, pelo modo 
que os regulamentos determinarem, os papeis de credito que, segundo 
os mesmos regulamentos, devam entrar na Thesouraria, 


CAPITULO IV 
Junta do Credito Publico 


Art. 48.º A Junta do Credito Publico, em quanto tiver a seu cargo 
a venda dos bens nacionaes, será composta de sete membros, a saber: 
o presidente, tres negociantes acreditados e tres empregados publicos 
de elevada graduação e reconhecido merito. 

Art. 49.º Incumbe-lhe: 1.º Todo o serviço da divida publica con- 
solidada, e o recenseamento e amortisação dos titulos da divida pu- 
blica, sem juro, que não declaram o prazo do seu pagamento: 2.º A 
venda dos bens nacionaes: 3.º A inspecção da administração dos 
mesmos bens. 

Art. 50.º Um dos membros da Junta, do numero dos empregados 
publicos, será o administrador geral dos bens nacionaes, até se ven- 
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derem, procedendo em tudo quanto for relativo a esta administração 
com a mesma independencia e amplitude que fica determinada para 
a dos outros rendimentos do estado. 

Art. 51.º As reclamações das disposições ou decisões administra- 
tivas d'este administrador geral serão resolvidas pela Junta, na pre- 
sença do mesmo administrados, que será ouvido na discussão, mas 
não votará. ; 

Art. 52.º Quando a Junta julgar necessario dar alguma providencia 
sobre a administração dos bens nacionaes, o administrador geral, depois 
de a pesar maduramente, e de tomar as convenientes informações, 
exporá á Junta o seu parecer, e votará na deliberação. 

Art. 53.º Outro membro da Junta, de entre os tres empregados 
publicos, terá a seu cargo inspeccionar especialmente o serviço da 
venda dos bens nacionaes, e será na Junta o relator de todos os 
negocios d'este ramo. 

Art. 54.º Outro dos tres membros empregados publicos será seme- 
Jhantemente o inspector especial do serviço da divida consolidada, 
e relatará tambem na Junta os negocios respectivos. 

Art, 55.º Todo o serviço encarregado á Junta se fará por duas 
contadorias, uma intitulada dos bens nacionaes, outra denominada do 
credito publico. Cada uma terá um chefe e um sub-chefe. 


CAPITULO Y 
Disposições de transição 


Art. 56.º Cinco dos actuaes conselheiros do Tribunal do Thesouro 
constituirão o Conselho Fiscal da Fazenda Publica, 

Art. 57.º Dois dos mesmos conselheiros passarão para membros 
da Junta do Credito Publico. 

Art. 58.º Outro desses conselheiros ficará sendo inspector dos 
correios e postas do reino. 

Art. 59.º O actual director geral da contadoria do Thesouro Pu- 
blico será o director geral da administração central do ministerio da 
fazenda. 

Art. 60.º O actual contador geral da Commissão Interina da Junta 
do Credito Publico, e membro da mesma Commissão, será membro 
da Junta. 

Art. 61.º Ficam extinctas as administrações geraes das alfandegas 
do sul e norte do reino. 

Art. 62.º Ficam extinctos os logares de director da alfandega de 
Lisboa, e director da alfandega do Porto. O actual director d'esta 
alfandega ficará sendo nella primeiro escrivão da Mesa Grande. 
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Art. 63.º O administrador da alfandega das Sete Casas é sujeito 
à administração geral das alfandegas. 

Art. 64.º Os empregados que têem hoje a secretaria estado dos 
negocios da fazenda, a contadoria do Thesouro Publico e a Commissão 
Interina da Junta do Credito Publico serão distribuidos pelas tres 
grandes divisões do ministerio. 

Art. 65.º O official maior e os officiaes ordinarios da secretaria 
d'estado ficarão percebendo os mesmos emolumentos que até agora 
lhe pertenciam. 

Art. 66.º O director geral da administração central do ministerio 
ca fazenda proporá a distribuição dos empregados da contadoria do 
Thesouro, e da secretaria d'estado, pelas seguintes estações: Adminis- 
trição Central, Conselho Fiscal da Fazenda, Administração Geral das 
Alandegas, Administração Geral das Contribuições, Thesouraria cen- 
trai e Junta do Credito Publico. 

Art. 67.º A Junta do Credito Publico dividirá os empregados que 
para ella passarem e os que tem actualmente, pelas duas novas con- 
tadorias, como melhor convier ao serviço. 

Ast. 68.º Dos conselheiros do Thesouro, o que ficar sendo presi- 
dente do Conselho Fiscal da Fazenda Publica, vencerá o ordenado de 
2:8004000 réis: todos os outros perceberão o de 2:40005000 réis, 

Art. 69.º Os administradores geraes das alfandegas, e das contri- 
buições terlo o ordenado de 2:8005000 réis, emquanto o seu venci- 
mento não for regulado por lei. 

Art. 70.º Não haverá alteração alguma nos vencimentos dos actuaes 
membros da Commissão do Credito Publico e dos empregados da se- 
cretaria d'estado, do Thesouro, e da dita Commissão, emquanto não 
forem regulados por lei aquelles que todos deverão perceber, nas novas 
estações para onde passam. 

Art. 71.º Regular-se-hão os ordenados que deverão perceber inte- 
rinamente o administrador da alfandega de Lisboa, o administrador 
da alfandega das Sete Casas e o administrador da alfandega do Porto, 
tendo-se em vista que não receberão mais cousa alguma, alem dos 
seus ordenados, e que estes conservarão a necessaria proporção com 
os que se pagam pelos serviços das outras repartições. 

Art. 72.º Proceder-se-ha á regulação dos emolumentos que se pa- 
gam nas alfandegas, de modo que as partes não sejam lesadas, nem 
os empregados percebam quantias desproporcionadas ao seu serviço. 
O excedente pertencerá á fazenda publica. 

Os ministros e secretarios d'estado de todas as repartições o tenham 
assim entendido e façam executar. Paço das Necessidades, em de 
novembro de 1835. 
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SexHora. —Uma das principaes columnas do edificio social nos 
paizes constitucionaes é sem duvida a contabilidade por onde se fis- 
calisa a fazenda publica. 

Não era possivel que Vossa Magestade o desconhecesse; e, como 
o primeiro passo para obtel-o era uma organisação systematica e con- 
veniente do ministerio da fazenda, já Vossa Magestade, no decreto 
de do presente mez, Providenciou de modo que bem pode contar-se 
com um feliz resultado. 

Todavia, sem que a esse decreto se dê o preciso desenvolvimento 
por meio dos necessarios regulamentos, não será possivel colher todo 
o seu fructo. 

O governo não abre mão d'este trabalho; mas conhecendo que 
elle é subordinado á regulação da disposição dos fundos para as des- 
pesas publicas, e á das relações de contabilidade entre os ministerios 
e as estações do da fazenda, apressa-se a levar á Presença de Vossa 
Magestade um regulamento para tão importante fim. 

O decreto de 12 de junho do corrente anno determinou que em 
uma secção especial de cada ministerio houvesse uma escripturação 
central por partidas dobradas. A estas estações de contabilidade, que 
são propriamente as contadorias dos ministerios, pertence pois o orde- 
namento, o orçamento e a contabilidade das respectivas despesas. 

O governo estabelece agora as diferentes ordens, requisições, avisos, 
contas e papeis ofliciaes, que nas contadorias devem receber-se ou expe- 
dir-se para o dito fim; regula a sua nomenclatura e as epochas em que 
diversos elementos da contabilidade devem egualmente ser recebidos 
ou expedidos; e determina o modo por que pelas mesmas contadorias 
se devo fazer a mais importante parte do serviço das despesas. 

Nem esqueceu ao governo uma idéa que suppõe da maior utilidade. 
As ordens de delegação, isto é, aquellas em virtude das quaes uma 
anctoridade dispõe de fundos, não podem ter vigor por mais de um 
exercicio. Comprehendendo o exercicio o serviço de um anno, é valiosa 
a ordem de delegação ainda depois de findo esse anno, mas só em 
quanto se referir á despesa do serviço feito durante elle. Para o 
serviço do anno seguinte uma nova ordem se exige; e assim até se 
offerece ao ministro a occasião de rever os motivos que o determinaram 
a conferir tal auctorisação, e de conhecer se por ventura tem de 
remediar um abuso. 

As instituições devem corrigir a natural indolencia do homem: 
é por isso que se determina que nas epocas ordenadas para a remessa 
dos papeis officiaes se dê a razão da falta, quando tal remessa não 
possa effectuar-se. Este rigor indispensavel assegura a pontualidade, 
e ilustra o governo sobre as dificuldades que deve remover. 
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Persuadidos da necessidade de tão transcendente providencia, temos 
a honra de propor a Vossa Magestade o seguinte decreto, e regula- 
mento. Palacio das Necessidades, de novembro de 1835. 


Tomando em consideração o relatorio que me foi apresentado pelo 
conselho de ministros: Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.º Para regular o modo por que deve fazer-se fiscalisar-se 
a disposição dos fundos precisos para as despesas publicas, se obser- 
vará o regulamento da data de hoje, assignado pelo ministro e secretaria 
estado dos negocios da fazenda, e que faz parto do presente decreto. 

Art. 2.º Pelo ministerio dos negocios da fazenda se expedirão 
competentemente os modelos de todas as ordens, contas é mais papeis 
officiaes de que trata o mesmo regulamento. 

Os ministros e secretario d'estado de todas as repartições o tenham 
assim entendido e façam executar. Paço das Necessidades, em de 
novembro de 1835. 


Regulamento da disposição de fundos 
CAPITULO I 
Ordenamento das despesas e da transferencia de fundos 


Artigo 1.º Todas as despesas necessarias para O serviço de um 
ministerio devem ser ordenadas pelo ministro respectivo. As despesas 
dos encargos geraes, que não pertencem ao serviço de ministerio algum, 
o serão pelo da fazenda. 

Art. 2.º Os ministros ou dispõem immediatamente de fundos para 
pagamentos de quantias certas, a pessoas, auctoridades, estabeleci- 
mentos, ou corporações determinadas, ou delegam essa faculdade de 
dispor de fundos em alguma auctoridade, estabecimento, ou corpo- 
ração. No primeiro caso, dirigem-se ordens de pagamento nos recebo- 
dores, ou thesoureiros do Thesouro Publico; no segundo, haverá uma 
ordem de delegação, enviada á auctoridade, estabelecimento, ou cor- 
poração incumbida do ordenamento secundario; uma ordem de aucto- 
risação de pagamento remettida no recebedor, ou thesonreiro, que ha 
de entregar os fundos; e uma ordem de pagamento por delegação, 
passada por essa auctoridade, estabelecimento, ou corporação. As 
ordens de pagamento de auctorisação de pagamento de delegação 
são assignadas pelos ministros, é as ordens de pagamento por dele- 
gação pelas pessoas auctorisadas para o respectivo ordenamento. 
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Art. 3.º As ordens de delegação e de auctorisação de pagamento 
nunca poderão abranger mais de um exercicio. Sendo necessario au- 
ctorisar por mais tempo o ordenamento por delegação de alguma des- 
pesa, a ordem de auctorisação será renovada antes de principiar o 
exercicio futuro. E 

Art. 4.º Quando convier transferir fundos de alguma recebedoria, 
ou thesouraria do Thesouro Publico, o ministerio da fazenda expedirá 
pela direcção da distribuição dos fundos uma ordem de transferencia, 
que será assignada pelo ministro. Estas ordens são de transferencia 
certa ou de transferencia incerta, conforme determinam ou não a somma 
que deve ser transferida. 


CAPITULO II 
Satisfação das ordens para disposição de fundos 


Art. 5.º Quando um ministro que não seja o da fazenda precisar 
de fundos para despesas do seu ministerio, enviará ao ministerio da 
fazenda pela direcção da distribuição dos fundos a sua requisição, 
que deverá declarar a localidade onde se precisam os fundos, e o 
objecto da despesa, Ê 

Art. 6.º As requisições são assignadas pelos ministros e distin- 
guem-se em requisições de credito certo é requisições de credito incerto. 
As primeiras determinam a quantia, e as segundas só determinam 
o objecto, e dão as explicações necessarias para se ajuizar da sua 
despesa, 

Art, 7.º Á vista de cada requisição, o ministerio da fazenda re- 
metterá pela direcção da distribuição dos fundos directamente á con- 
tadoria do ministerio que fizer a requisição, sem necessidade de officio 
de remessa, um aviso de credito, dirigido ao recebedor, ou thesoureiro 
que ha de fornecer os fundos. 

Art. 8.º Estes avisos são assignados pelo chefe da direcção da 
distribuição dos fundos, e dividem-se tambem em avisos de credito 
certo e avisos de credito incerto. Os primeiros correspondem ás requi- 
sições de credito certo e os segundos ás de credito incerto. 

Art. 9.º Os recebedores e thesoureiros do Thesouro Publico farão 
todos os pagamentos que lhes ordenarem os diversos ministerios; as 
ordens, porém, que não forem do da fazenda nunca serão cumpridas 
não sendo acompanhadas do competente aviso de credito. 

Art. 10.º Na disposição geral do artigo antecedente, se faz a se- 
guinte excepção: Quanto a Lisboa, os ministerios que não forem o 
da fazenda não mandarão fazer pagamentos de folhas, ou outros 
semelhantes pelos thesoureiros do Thesouro Publico. A ordem mandará 
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entregar a somma de que se tratar a uma só pessoa que depois 
realisará esses pagamentos. 

Art. 11.º Logo que num ministerio se receber um aviso de credito 
que se tenha pedido, a contadoria o remetterá ao recebedor, ou the- 
soureiro, a quem for dirigido com a competente ordem de pagamento 
ou de auctorisação, que será pontualmente cumprida. 

Art. 12.º As ordens de pagamento, e de auctorisação do minis- 
terio da fazenda, assim como as ordens de transferencia de fundos 
serão enviadas aos respectivos recebedores e thesoureiros, e immedia- 
tamente satisfeitas. 


CAPITULO III 


Conhecimento e fiscalisação das sahidas de fundos 
dos cofres do Thesouro Publico 


Art. 13.º Os recebedores e thesoureiros do Thesouro Publico re- 
metterão mensalmente à contadoria de cada ministerio uma conta 
em duplicado de todos os pagamentos que por sua ordem tiverem 
feito no mez antecedente, acompanhada dos competentes documentos 
e de uma relação d'elles, tambem em duplicado. Tanto os exemplares 
da conta como os da relação serio assignados pelo respectivo recebedor 
ou thesoureiro, Os thesoureiros farão a remessa até ao dia 3 de cada 
mez, e os recebedores de districto até ao dia 20. 

Art, 14.º Logo que se receba uma das referidas remessas, se 
fará a confrontação dos dois exemplares da relação, com os respectivos 
documentos, e, encontrando-se todos quantos forem mencionados, se 
lançará em um dos ditos exemplares a declaração competente, e se 
devolverá sem demora ao recebedor, ou thesoureiro, 

Art. 15.º Seguidamente se examinará se as contas é os documen- 
tos estão com todas as formalidades necessarias, e, estando, se fará 
a devida escripturação e se mandará ao recebedor, ou thesoureiro, um 
aviso de conformidade assignado pelo chefe da direcção ou contadoria. 

Art. 16,º Quando no exame da conta e documentos se encontrar 
alguma irregularidade, se enviará ao recebedor, ou thesoureiro, um 
aviso de rectificação e se empregarão todos os meios precisos para que 
tudo fique regular e legal, depois do que se remetterá o aviso de 
conformidade. 

Art. 17.º Logo que se repute conforme a conta mensal dos paga- 
mentos de um recebedor, ou thesoureiro, se enviará um exemplar d'ella 
ao Conselho Fiscal da Fazenda Publica. Esta remessa deve estar con- 
cluida até ao dia 20 do segundo mez, immediato áquelle em que se 
fizeram os pagamentos. 
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Art. 18.º Feita a dita remessa, se formará um mappa, assignado 
pelo chefe competente, de todos os pagamentos comprehendidos nas 
diversas contas, o qual mappa será remettido em duplicado á direcção 
da distribuição dos fundos, até ao dia 23 do dito mez. 

Art, 19.º Um exemplar de todos os mappas mensaes será enviado 
pela direcção da distribuição dos fundos ao Conselho Fiscal da Fazenda 
Publica, até ao dia 25. 

Art. 20.º A direcção da distribuição dos fundos formará um re- 
sumo geral de todos os pagamentos do mez, e o remetterá em dupli- 
cado assignado pelo chefe da direcção da contabilidade geral, ató ao 
dia 27. 

Art. 21.º Esta estação mandará, até ao ultimo do mez, ao Conselho 
Fiscal da Fazenda, um exemplar desse resumo geral. 

Art. 22.º Quando os recebedores e thesoureiros enviarem a conta 
dos pagamentos, mandarão tambem á direcção da distribuição dos 
fundos a conta das transferencias. 

Art. 23.º Quanto aos pagamentos feitos nas ilhas da Madeira, 
Porto Santo e Açores, se determinará pelo ministerio dos negocios 
da fazenda, attentas as peculiares circumstancias das mesmas ilhas, 
quando deverão ser feitas as remessas de que tratam os artigos pre- 
cedentes. 

Art. 24.º So em alguns dos dias marcados para se fazerem ou 
concluirem as remessas de contas, mappas, ou resumos, por alguma 
circumstancia extraordinaria não se puder cumprir essa obrigação, 
o respectivo recebedor, thesonreiro, ou chefe de estação, officiará in- 
fallivelmente nesse dia áquella repartição aonde a remessa devera ser 
feita, dando-lhe a razão da falta. . 

Art. 25.º As remessas de contas, mappas, ou resumos, serão feitas 
sem necessidade de officios que as acompanhem. Terão a data da 
remessa, e no sobrescripto indicarão a estação a que se dirigem. 

Art. 26.º Os duplicados das contas, mappas, ou resumos, nunca 
serio enviados de umas para outras estações, sem terem a declaração, 
posta pela estação que faz a remessa, de que foram achadas por ella 
conformes e ficam nella escripturadas. 

Secretaria d'estado dos negocios da fazenda, em — de novembro 
de 18351. 


1 Segundo se deprehende da emenda feita no primeiro relatorio d'este docu- 
mento, estes projectos que estavam para ser decretados, em virtude do voto de 
confiança de 25 de abril de 1835, foram afinal reservados para serem propostos 
em côrtes, o que não poude ter logar: logo, as datas devem ser desprezadas. 


237 


DOC. CCCLXXY 


Carta de À. Dias de Oliveira a A. J. Preire 
Informações politicas 


Porto, 19 de novembro de 1835. 


TIL" e ex." sr?—Só hontem me chegou ás mãos a preciosa 
carta de v. ex.*, de 14 do corrente, a que não pude immediatamente 
responder por ser dia para mim assás occupado. 

Eu não tinha dito que os antigos ministeriaes se tinham completa- 
mente reunido com os irracionaes, mas só que os antigos ministeriaes 
que o eram de todos os ministerios tinham feito aquella juncção. 
Isto é certo, e se tem exaggeração é para menos, pois que, alem 
de saber com certeza que varios de 29 de setembro e da Audacia se 
tinham reunido com outros da União lusitana para todos formarem 
a concordia, os factos nas eleições não deixavam a este respeito a 
menor duvida, vendo-se a lista misturada que d'aqui resultou e que 
foi apresentada ao publico, que a desprezou e bateu completamente, 
triumphando em toda a parte e sem a minima quebra a roda de 
Passos e Dias de Oliveira. Assim, pois, estes têem todos os eleitores 
da cidade e os da comarca, com excepção de dois até tres; e pelas 
noticias que da provincia lhes têem vindo contam já com uma roda 
de mais de cincoenta eleitores, o que lhes dá uma base de operações 
fortissima, da qual hão de aproveitar-se habilmente, sem se pouparem 
a trabalhos. Do ministerio sei eu, pois, que elles já não têem que 
temer nesta campanha, mas as ambições particulares são immensas, 
e os irracionaes apresentam-se com bastante força; são homens para 
tudo e certamente hão de guerreal-os com preferencia ao ministerio, 
como já o fizeram nas eleições parochiaes, onde fizeram todos os 
esforços, bem que inuteis, contra Dias e Passos. Estes estão firmes 
nos seus principios, de que nada os pode desviar; hão de levar 
& carga homens como elles, e então, sendo elles da approvação de 
v. ex.º, convem tambem que de v. ex.º recebam todo o auxilio pos- 
sivel. Rogo-lhe, portanto, e mui encarecidamente, que se não descuide 
de empenhar d'ahi todo o seu valimento, e a tempo, para com os 
seus amigos, a fim de que se me apresentem para eu os pôr em 
contacto é trabalharmos de accordo. Sobretudo, faça por lhes lembrar 
que elles utilisam com o nosso trabalho, por desvanecer prejuizos é 
dissipar ambições que podem ser fatalissimas. E sobre isto mesmo 
escreva-me com antecipação. Devo prevenil-a de duas intrigas que 
novamente se têem espalhado contra Freire, que na verdade é o homem 
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contra quem ministerio e irracionaes fazem a mais cruenta guerra. 
Ellas têem-me dado algum cuidado, por sahirem de gente que se 
ostenta amiga d'elle, A primeira consiste em se dizer que existem 
cartas delle para aqui (affirmando-se até que se têem visto), nas quaes 
elle se compromette: a não entrar mais em administração alguma; 
e d'aqui conclue-se então, como o Diario do governo, que não pode 
haver mais quem nos governe senão a actual administração. A segunda 
consiste em se espalhar que elle quer organisar um ministerio com 
Castro e Felgueiras; e estes dois nomes, quaesquer que sejam os 
meritos dos individuos, soam o peor possivel. O novo drama minis- 
terial foz a maior impressão e muito custa a decifrar; a solução mais 
geral d'este problema é que foi este um estratagema da aristocracia 
para insultar a opposição liberal, que ella não quer, e para sustentar 
os seus athletas. y 

Muito desejo que esteja já livre do incommodo do seu braço, e 
que disponha da sincera vontade de quem é, de v. ex.º, amiga intima 
e obrigadissima.== Bernarda Clara. 


DOC. OCOLXXVI 


Carta de A. Dias de Oliveira a A. d. Preire 


Informações politicas 
Porto, 24 do novembro de 1535, 


TILPS 6 ex. gr.*— Muito sentimento me tem dado o não ter rece- — 
bido nestes ultimos correios carta de v. ex.”, não só porque me lembra 
que continuará a estar doente do seu braço, senão tambem porque 
muito folgava saber por sua via das ultimas occorrencias dessa, que 
me persuado serem o acabamento da liberdade legal entre nós. A 
passada administração cahiu a contentamento de todos, e a idéa do 
odio que ella tinha attrahido sobrepuja por ora a todas as outras. Isto 
deve acabar em poucos dias; mas verificar-se-ha isto antes das eleições? 
A irracionalidade no poder, neste momento tão critico, não poderá 
tirar agora um partido immenso da sua posição, e abafar tudo? Êo 
que eu receio, e aqui mesmo, apezar da força com que conto nas 
proximas eleições. 

Não se descuide, portanto, v. ex.* de pôr á minha disposição 
todos os seus meios, porque hoje mais que nunca é necessario que 
todos se convençam de que não ha senão gregos é troyanos, e de que 
quem quer liberdade legal deve vir para aqui. 
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Eu vejo bem que a nova administracção não pode durar. Como 
afastar de si o peccado original da sua elevação? Onde estão nella 
os nomes que possam inspirar alguma confiança? Qual será o meio 
de sustentar uma colleeção de nullidades em todo o sentido? Mas 
qual será a transição? Eis o que na verdade me aterra. Se ella puder 
conservar-se até à proxima reunião das côrtes, se nestas apparecerem 
homens como conveem, a nação poderá ainda salvar-se; mas se ella 
cahir antes ainda, ou se, aproveitando o momento de odio contra 
os seus antecessores, puder dirigir as eleições no seu sentido, como 
terminará tndo isto? Eis aqui sobre o que muito desejava eu a opinião 
de v. ex.*, que não só tem vista muito mais fina, mas que está perto 
das cousas e conhecedora d'ellas e das pessoas, para julgar com acerto. 

Aqui combater-se-ha sempre no mesmo sentido e sem desmaiar: 
é a nossa obrigação. Com isso pode v. ex.* afoitamente contar, assim 
como com a sincera devoção da sua amiga intima e obrigadissima, = 
Bernarda Clara. 


DOC. COOLXXVII 


Carta de A. Dias de Oliveira a A. 4. Freire 
Informações politicas 


Porto, 4 do dezembro do 183. 


TM o ex." gr?-—Não tenho recebido carta de v. ex.?, o que 
muito me impacienta, por me lembrar que certamente não gosa de 
saude, como eu desejava. Já saberá do resultado da eleição d'aqui, 
onde o partido do Porto venceu apenas dois deputados! Alguma van- 
tagem mais se podia ter tirado; fiz para isso todos os esforços, mas 
inutilmente. Á vista, melhor explicarei. Bem tinha eu previsto as dif- 
ficuldades e que a irracionalidade no poder nos era aqui fatal; des- 
graçadamente, nem todos quizeram ter juizo e eis o motivo d'esta má 
eleição. 

Cada vez desespero mais do triste estado das nossas cousas, porque 
tambem cada vez acho mais falta de juizo. Ando tão transtornada 
que a custo escrevo hoje esta, concluindo por lhe pedir o obsequio 
de mandar entregar a memoria junta, a Manuel Duarte Leitão, com 
a possivel brevidade. 

De v. ex.*, amiga intima e obrigadissima.=Bernarda Clara. 
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DOC. COCLXXVII 


Rascunho de uma carta de Silva Carvalho ao barão de Rothschild 
Sobre negocios financeiros 
Lisboa, 5 de dezembro de 1835. 


Til.mº gr. barão de Rothschild. — Accuso a prezadissima de v. s.*, 
de 14 do p. p., é sentindo que o sr. Ricardo não quizesso annuir ao 
plano de remessa para os dividendos, que eu havia combinado com 
o nosso commum amigo o sr. Mendizabal, posso todavia dar a certeza 
av. s* que as minhas ordens do Banco para a remessa dos 80:000 
soberanos têem sido regularmente cumpridas, não me restando duvida 
que o meu successor no ministerio da fazenda terá feito a devida 
honra ao saque do sr. barão de Moncorvo. 

Resta-me acerescentar a v. s.* que a nova prova que v. s.º acaba 
de dar da contemplação que lhe merecem os negocios portuguezes 
não será perdida na minha lembrança e que, posto que retirado dos 
negocios por motivos que v. s.º terá sabido, eu não perderei a primeira 
oceasião que se me offerecer para representar à Rainha os seus dis- 
tinctos serviços em favor das medidas do governo. 

Acceite v. 8.* os protestos de sincera estima e consideração com 
que tenho a honra de me assignar.==José da Silva Carvalho !. 


4 Carta de Rothschild aos 14 de novembro: 

«Sir. — I had the honour of receiving Your Excellency's letter of the 5th inst., 
and was happy to observe that orders had been transmitted by Your Excellency 
to the Directors of the Bank of Lisbon to make to Mr, Ricardo as well as to 
myself large remittances in gold and bills to meet the payment of the dividends 
due on the 1st of December and January next. I hope and trust that Your 
Excellency's orders will be most promptly attended to, because the public prints 
have already made mention of large amounts of gold being shortly expected for 
the express purpose of paying the dividends, and it is always desirable to adhere 
strictly to what the papers publish in a semi-official way. 

«1 must now call Your Excelleney's attention to a circumstance of the highest 

to the prosperity of Portugal, and even to the stability of the admi- 
nistration of which Your Excellency is a member. I have learned from Baron 
Moncorvo and Mr. Carbonell, with whom Ihave had several conferences on the 
subject, that Mr. Ricardo objected to have the advertisement for the payment of 
the dividend due on the 1st December inserted in the news-papers, in consequence 
of the necessary funds not being in his hands. I need not assure Your Excellency 
that it it has ever been my desire to be of service to all Governments with 
which I have come into contact. I therefore, in order to have the dividend duly 
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DOC. COCLXXIX 
Oficio de L. da S. Monsinho de Albuquerque a Silva Carvalho 


Participando-lhe, em nome da Rainha, que fôra designado 
para ser uma 
das testemunhas do consorcio de S. M. com o principe D. Fernando 


Ministerio do Reino. —IIl”º e Ex.”º Sr. — Sua Magestade Tem 
designado a V. Ex." para ser uma das testemunhas da celebração do 
Seu Consorcio com Sua Alteza Real, o Serenissimo Principe D. Fer- 
nando Augusto, Duque de Saxonia Cobourg Gotha, O que participo 
aV. Ex. para sua inteligencia e execução. 

Deus Guarde a V. Ex.* Palacio das Necessidades em 26 de de- 
zembro de 1835. —IIL"º e Ex.”º Sr. José da Silva Carvalho, Con- 
selheiro d'Estado==Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. 


DOG. COCLXXX 


Carta do Barão da Torre de Moncorvo * a Silva Carvalho 
Negocios financeiros. Refere-se tambem às vantagens 
de conservar a Fazenda independente da politica. 
Londres, 1 de janeiro de 1836. 

JI1Pº é ex,2º sr. — Esperei muito de proposito o passar e vencer 
esta segunda e talvez mais difficil cousa do pagamento dos chamados 
Treasury Bonds, para responder ao favor da obsequiosa carta de 
v. ex, a qual me causou muita satisfação; porque sendo o meu 





advertised at the customary period, have delivered to H. E. Baron Moncorvo 
£ 150.000 Port 39% bonds, to be deposited with Mr. Ricardo until the Íst of 
December by which time, if remittances should not arrive in consequence of 
contrary winds or any unforeseen accident, 1 have engaged myself to retake the 
vonds and give to H. E. £ 87.000 cash. 1 have at the same time to inform Your 
Excellency that I have taken of the Baron Moncorvo £ 87.000 in bills upon 
the Treasury of Lisbon which shall be placed to the credit of the loan advanced 
by me on the million of Port bonds as by last contract with Mr. Mendizabal. 

«I have merely to add that I entreat Your Excellency, and that it is my 
fervent belief which is founded upon Baron Moncorvo most solemn assurances 
that you will not delay with large remittances. The eye of the British public is 
at present watching you, and let me beg that you will not disappoint it...» 

4 Christovão Pedro de Moraes Sarmento. 

16 
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verdadeiro fito servir os interesses da patria, tive o premio maior que 
eu poderia desejar — qual foi merecer a approvação de v. ex.* e tam- 
bem a do seu successor, o qual m'a enviou em termos muito lisongeiros. 
As mesmas razões que então me guiaram a tomar um partido a bem do 
credito nacional, tambem agora me induziram a fazer outro tanto, 
e por isso estou egualmente convencido que v. ex.º approvará as 
minhas medidas. Pois se alguma cousa ha em um estado que deve 
existir alheia de questões e opiniões politicas é tudo que toca a Fa- 
zenda; porque, seja o ministro desta ou d'aquella côr, os recursos 
são tão precisos a uns como a outros, Neste paiz, já envelhecido em 
dogmas politicos, a marcha é essa; e que o ministro seja sir Robert 
Peel ou lord Melbourne, lord Grey ou o duque de Wellington, os 
interesses da fazenda publica e tudo que concorre para os augmentar 
é sempre approvado por um e por outro partido. 

Seguro sómente a v. ex.” que espero ter agora mais alguma folga 
da lida e dos cuidados em que tenho vivido desde 27 de agosto, em 
que pela primeira vez se me fallou em tal; porque, aliás, não seria 
este o logar que vivente algum pudesse tolerar-— quanto mais não 
fosse, pelo trabalho plynioo que tenho tido. 

Desejo que v. ex.* tenha festas alegres e um anno muito feliz, 
e que, continuando-me sempre a sua amizade e estima, reconheço 
tambem que prezo muito ser, de v. ex! y fiel e obrigadissimo amigo 
e creado.==Torre de Moncorvo. 


DOC. COCLXXXI 
Carta de John Bowring a Silva Carvalho 


Recommendando-lhe o celebre politico e diplomata belga, Van De Weyer, 
encarregado de acompanhar 

officialmente a Portugal o principe D. Fernando de Saxe Cobourg 

Londres, 4 de março de 1896. 

Meu muito estimado amigo. —O portador desta é o sr. Van De 
Weyer meu antigo amigo cujo nombre (sic) lhe será bem conhecido 
pelas gazetas publicas, que tanto têem fallado d'elle, por amor da 
parte que teve na revolução da Belgica, quando foi nombrado (sic) 
um dos membros do primeiro governo provisional d'aquelle reino. 

Ha muito tempo que está aqui embaixador, sinceramente estimado 
de todo o mundo, e agora vas nombrado ao (sic) emprego difficultoso, 
mas muito interessante e honroso, de acompanhar oficialmente o Prin- 
cipe que vae influir tanto sobre a sorte futura de Portugal. Eu lhe 
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tenho fallado de v. m.'º e tomo a liberdade de introduzil-o como 
digno da maior confiança e muito merecedor da amizade e bondade 
de v. m.“º Acolha v. m.º pois ao meu recommendado como merece 
de seus muitos titulos. Lhe tenho feito saber ós bons e fieis conselhos 
que v. m.º* lhe dará em todas as occasiões. V. m.* o achará homem 
summamente instruido e interessante, 

De v. m.*, affectuosissimo servo e amigo.=John Bowring. 


DOC. COOLXXXIT 


Carta de Van De Weyer a Silva Carvalho 


Elogiando o «Manifesto» publicado por Silva Carvalho 
em fevereiro de 1836 e agradecendo o exemplar que lhe foi oferecido 


A Son Excellence José da Silva Carvalho. —Votre Excellence a 
mis le plus aimable empressement à me faire parvenir un exemplaire 
de la seconde édition de son Manifeste. Je la prie de vouloir bien 
agréer Vexpression sinctre de mes remerciments. Grâce à cet im- 
portant document, on est actuellement à même de se former des idées 
plus justes sur la situation financitre du Portugal, et vous avez de 
nouveau, sous ce rapport, rendu un véritable service à votre pays. 

Je prie Votre Excellence d'agróer les assurances de la haute con- 
sidération avec laquelle je suis son dévouó serviteur,= Sylvain Van 
De Wegyer. 


DOC. OOOLXXXIIT 


Esboço do programma do ministerio de 49 de abril de 1836 
escipo por Silva Carvalho 


A administração é solidaria em todos os seus actos. 

Levantar 200:000 libras em Londres, por um anno, para pagar o 
dividendo do 1.º semestre de 1836. 

Levantar dinheiro no paiz a 8 por cento, o que for nécessario, 
lançando mão de todos os meios que julgar conveniente, 

Organisação da justiça e administração em tudo que for regula- 
mentar. 

Organisação da justiça, principalmente pelo que toca fazenda, 

Restituição dos empregados demittidos aos seus empregos. 
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Suspensão do tratado de 1810, e o duque de Palmella, com a 
pessoa que escolher, encarregado de formar um novo tratado com 
Inglaterra. 

Lisboa, 19 de abril de. 1836.== Carvalho. 


DOC. COCLXXXIV 


Carta de À. Dias de Oliveira a A. d. Preire 
Informações politicas 


Porto, 94 de abril de 1896. 


TIM é ex”! gr*-—Bem previa eu na que remetti pelo vapor, 
e que v. ex.? receberá hoje mesmo, que iria já tarde: assim foi, e 
então agora só me resta felicital-o pela sua restituição ao ministerio 
do reino. V, ex.*, que me conhece bem, acreditará que eu sinceramente 
desejo a sua longa conservação, até por estar convencido de que é só 
com uma administração duradoura que nos podemos consolidar e dar 
às nossas instituições a estabilidade de que carecem, 

Não occultarei, entretanto, que me atormenta um triste presenti- 
mento, nascido talvez da convicção em que estou e vejo estar de que 
algum vicio ha na organisação actual, que não parece tão homogenea 
como seria mister, e que por isso não tem excitado o enthusiasmo 
que eu desejava ver e que tenho por necessario para vencer todas as 
difficuldades de que está rodeada. Oxalá que seja isto uma visionice, 
mas em todo o caso não o é nem será jamais a sincera devoção com 
que sou, de v. ex.?, amiga intima, affectuosa e obrigadissima, = Ber- 
narda Clara, 


DOC. COCLXXXV 


Rascunho de uma carta de Silva Carvalho ao barão de Rothschild 


Participando que foi novamente chamado ao ministerio da fazenda 
em abril de 1836. Conta com a cooperação de Rothschild 


Lisboa, 34 de abril de 1836. 


Tt.”º sr. barão de Rothschild. —Tendo-me S. M. chamado nova- 
mente ao ministerio das finanças, em circumstancias tão graves que 
nada poderia justificar a minha escusa, tenho a satisfação de assim 
o communicar a v. s.”, na certeza de que este governo lhe merecerá 
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d'aqui em deante aquelle mesmo credito e consideração de que v. s.* 
lhe tem dado tão repetidas provas. 

Acabando de tomar posse do meu logar, ainda me não acho orien- 
tado nos negocios do Thesouro Publico, mas desde já conto com a 
cooperação de v. s.?, em qualquer transacção que se torne necessaria 
e que eu possa propor na conformidade das leis, e na convicção de 
uma perfeita execução por minha parte. 

Sou com toda a estimação, de v. s:?, etc. 


DOC. OOCLXXXVI 


Rascunho de uma carta de Silva Carvalho a Goldsmid 


Panticípando-lhe que foi novamente chamado ao ministerio da fazenda 
em abril de 1836. Conta com a cooperação de Goldsmid 


Lisboa, 24 de abril de 1836. 


TL."º sr. — Chamado novamente por S. M. aos negocios da fazenda 
publica deste reino, tive muito particular satisfação em ver as trans- 
acções que se acham entaboladas com a casa de v. s.*, e estou espe- 
rando a seguinte mala para ver ultimada a que diz respeito aos fundos 
necessarios para fazer face aos dividendos do corrente semestre e aos 
desembolsos de v. s* 

muito natural que outros negocios se proporcionem entre a 
fazenda publica de Portugal e a sua respeitavel casa; e se isto acon- 
tecer, como muito desejo, conto desde já com a cooperação e boa 
vontade de v. s.* 

Sou com todo o respeito é consideração, etc. 


DOC. COCLXXXVII 


Carta de P. 1. Van-leller a Carvalho 
a: Sobre negocios financeiros 
Londres, 4 de maio de 1836. 


Meu querido amigo. —Pelo ultimo paquete escrevi a v. ex.* em 
resposta á sua de 7; agora tenho mais duas de 14. Já distribui os Mani- 
festos entre os amigos. Muito estimei ver que tinha recebido a minha 
de 7, e principalmente por achar na sua resposta as seguintes palavras: 
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«Esteja certo que o não hei de deixar ficar mal». Isto quer dizer no 
negocio de Goldsmid; v. ex.* bem sabe o delicado do negocio e que 
Goldsmid deve ser pago no dia 1 de agosto. Assim peço, por quem é, 
que não se descuide. Não digo com toda a certeza, porém penso que 
depois de se fazer este pagamento a Goldsmid que é muito natural que 
poderei alcançar de outro um emprestimo sobre a divida do Brazil. Penso 
que Magalhães, no Rio, tem de algum modo atrazado este negocio. 

Muito estimei saber o que tinha concluido com respeito ás Lezirias; 
agora é receber o que se puder; dinheiro é que nos falta. 

As novas de S. M. são agradaveis para todos aquelles que desejam 
o bem do seu paiz; o Rapaz foi optimo; como elle não estará contente! 
Agora o ponto é que haja juizo, e que não haja desmancho, Muito 
me fez rir a sua carta, estava de chalaça. 

Recebi a procuração do seu amigo Jeronymo José de Mello; é 
necessario, diz o Barão, que venha uma ordem para se lhe entregar 
o dinheiro, passada pela secretaria dos negocios estrangeiros; assim 
para não estar com mais cousas, é melhor que v, ex.? a mande; o 
dinheiro logo o mandarei entregar em Lisboa. 

A queda do ministerio de Mendizabal tem aqui posto Carbonell 
em alguns embaraços; dizem-me que tinha lettras por fora no valor 
de 160:000 libras, e que tem sido obrigado a renovar todas ellas!! 
Isto entre nós. 

Seja meu amigo. Saudades aos amigos, e sou, de v. ex.?, amigo 
do coração.==F. I. Van-Zeller. 


DOC. COCLXXXVIII 


Carta de À. Dias de Oliveira a À. J. Preire 
Informaçõas políticas 
Porto, 6 de malo do 1836. 


JU.”º é ex.mº sr. — Tenho sentido não ter tido carta de v. ex.?, 
posto que o não admire nem estranhe, por saber bem que deve ter 
estado muito occupado, mas sómente porque desejava saber de fonte 
tão pura as occorrencias d'ahi, a fim de lhe poder tambem dar por 
aqui as explicações convenientes, ás vezes necessarias e instantemente 
pedidas, especialmente depois da chegada de alguns individuos que 
parecem em missão pelo irracionalismo. 

Tambem não tenho escripto e muito de proposito, não porque os 
meus sentimentos para com v. ex.* tenham soffrido a minima alteração, 
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mas porque, vendo os barulhos que tiveram logar, muito diversamente 
de muitas pessoas, julguei prudente guardar silencio a este respeito: 
o não lhe dar eu importancia e conseguintemento o convencer-me de 
que o meu silencio era neste caso innocente fortificou-me naquella 
minha opinião, aliás poria de parte quaesquer motivos (que só eram 
de delicadesa) e teria procurado fazer conhecer a v. ex.º qual era 0 
meu modo de ver sobre este assumpto. 

Por ahi tem-se dito muitas patranhas relativamente ao modo como 
aqui foram tratados os deputados; a este respeito só digo que todos 
o foram muito bem, se exceptuar o Macario, que parece ter tido 
alguem que o maltratou, ainda que não em publico. 

Agora, não posso deixar de prevenir a v. ex.* de que grande é o 
extravio de opinião em que por aqui se tem estado, e de que, tendo 
resultado d'aqui a irritação nos diversos partidos, quasi tudo o que 
Welles sao é por isso mesmo exaggerado, de forma que é preciso 
haver muita cautela com quaesquer informações, mesmo officiaes, e 
com as exigencias e representações das diversas repartições publicas. 

Segundo me informam, a camara propõe um meio de indirecta- 
mente se dissolverem os batalhões, sacando d'elles para a guarda 
nacional tudo que estiver nessas circumstancias. Este passo é arris- 
cadissimo e certamente será grande erro, que vae comprometter o 
governo e especialmente v. ex.* Rogo-lhe por isso que pelo menos 
o demore até irmos d'aqui, e á vista eu e os meus companheiros 
o poremos bem ao facto d'isto. Entretanto acredite que os batalhões 
taes como existem são aqui um elemento de ordem, como por muitas 
vezes lhe tenho dito. 

Se o vapor viesse para 25 ou 26, grande cousa seria. 

Tenha v. ex.* todas as prosperidades que cordealmente lhe appe- 
tece quem se preza de ser, de v. ex.º, amigo affectuoso e obrigadis- 
simo.==4. Dias de Oliveira. 


DOC. COCLXXXIX 


Copia do relatorio do duque de Palmella de 6 de maio de 1836 
Sobre o novo tratado que se estava negociando com a Inglaterra 
eo projecto da nova tarifa das alfandegas 
Lisboa, 6 de maio de 1836. 
Nº é Ex."º Sr. —Julgo dever participar a v. ex.? que o ministro 
de S. M. Britanica, numa entrevista que teve ultimamente commigo, 
me leu um despacho recebido por elle do seu governo, no qual se 
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manifesta bastante azedume por causa do projecto da nova tarifa das 
nossas alfandegas, dando-se a entender, em substancia, que se o dito 
projecto for posto em vigor e se o tratado “de commercio, que se está 
negociando, não remediar de algum modo os prejuizos que a pauta 
proposta vae occasionar ao commercio britanico, deveremos não só 
preparar-nos a sofirer medidas de retaliação nas alfandegas inglezas, 
mas tambem a ver esfriar consideravelmente a intimidade politica 
que até agora subsistira entre os dois paizes, pois que as allianças 
não são mais do que uma consequencia e uma expressão da connexão 
dos interesses reciprocos! etc., etc., etc. 

Depois da leitura do dito papel, de que lord Howard me não deu 
copia, pedi a este ministro que me explicasse com alguma individuação 
quaes eram os principaes artigos incluidos na pauta que davam logar 
a tão amargas queixas, ou que pelo menos me citasse algum exemplo 
mais notavel. Apresentou-me então uma especie de mappa demons- 
trativo, da proporção calculada a tantos por cento, dos direitos que 
virão a pagar pela nova pauta as diversas fazendas de lã e de algodão, 
e foi-me facil conhecer que este mappa lhe fôra aqui fornecido por 
algum negociante da sua nação, e que da mesma origem interessada 
provinham as informações que recebeu o governo britanico e sobre 
as quaes fundou as increpações vagas que nos dirige, as quaes não 
podem sustentar-se por nenhum principio de justiça. 

Respondi-lhe, portanto, que eu não podia deixar de me persuadir 
que o seu governo, depois de investigar melhor a questão e de obter 
mais exactas e imparciaes informações, conheceria que a opinião que 
havia formado da projectada pauta era, se não de todo falsa, ao 
menos grandemente exaggerada. O principio que se adoptou na for- 
mação da dita pauta é: 1.º, o de conceder uma suficiente protecção, 
mediante a imposição de direitos mais ou menos pesados, mas quasi 
nunca prohibitivos, nos generos de producção ou de industria nacional 
(estes ultimos desgraçadamente bem poucos), fazendo assim com que 
possam competir no mercado com todos os estrangeiros: 2.º, o de 
graduar os direitos equitativamente sobre os generos que se não re- 
putam de producção ou industria portugueza, de modo que os rendi- 
mentos publicos das alfandegas recebam algum incremento sem que 
este seja lesado por contrabando. 

Seguindo, pois, este systema, levantaram-se na futura pauta os 
direitos sobre as fazendas mais grossas de lã, ao mesmo tempo que 
se conservaram direitos muito mais moderados sobre os pannos finos, 
porque estes ultimos se não fabricam em Portugal; augmentaram-se 
os direitos sobre a carne salgada, porque não era justo que pagasse 
menos a que vem da Irlanda do que a que vem do Alemtejo a Lisboa. 
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Pelo mesmo motivo se impuzeram direitos mais altos sobre a louça 
ordinaria, deixando-se muito modicos os que pagava a louça fina. Em- 
fim, sem que seja preciso accumular mais exemplos, é facil demonstrar 
que o systema que presidiu á formação da pauta é o de conceder 
protecção á industria e agricultura de Portugal, estabelecendo a mais 
conscienciosa egualdade para todas as importações estrangeiras, de 
modo que não apparece um só exemplo de que se favoreça o com- 
mercio de uma nação em preferencia ao de outra, ficando assim sub- 
sistente pela natureza das cousas é pela sua propria força a prepon- 
derancia immensa que o commercio dos inglezes ha de ter sempre 
em Portugal, sem que seja preciso favorecel-o, e com tanto que se 
não lhe opponham estorvos. Preponderancia esta que se funda no 
facto de serem os inglezes os principaes consumidores dos nossos pro- 
ductos, especialmente do mais rico de todos, qual é o vinho do Douro. 

Está bem longe, portanto, a projectada pauta de manifestar, como 
falsamente se tem querido suppor, um espirito de hostilidade especial 
contra o commercio inglez, pois que o deixa senhor de todos os seus 
recursos para continuar a competir nos mercados de Portugal contra 
o commercio de todos os demais paizes, e apenas estabelece algumas 
preferencias a favor dos proprios productos de Portugal, que de certo 
não se pode exigir sejam sacrificados a outra nação, por mais intima 
que seja a nossa alliança com ella. 

Tal 6 o systema que se adoptou na formação da pauta, systema 
contra o qual ha certamente muito que dizer, theoricamente fallando, 
e que talvez se ache agora reprovado pelos melhores economistas, 
mas cuja adopção era indispensavel neste momento entre nós, para 
se tentar ao menos uma experiencia que satisfaça as idéas ou, se se 
quer, os prejuizos dos nossos commerciantes e satisfaça um desejo 
que geralmente se manifesta! 

Resta, porém, ver se o systema adoptado, isto é, o de protecção 
para Portugal e egualdade para todos os demais, excepto condicional- 
mente o Brazil, se acha seguido com acerto na pauta, ou se alguns 
erros se introduziram numa obra tão extensa e tão complicada! É 
muito provavel que assim seja, e para remediar quanto possivel for 
a este inconveniente, assim como para satisfazer os desejos que o 
governo de Sua Magestade Fidelissima tem de tomar na maior con- 
sideração as representações do gabinete Britanico, vae-se proceder 
a uma revisão da pauta, na qual se recommendou á commissão incum- 
bida d'este trabalho todo o esmero possivel em remover os minimos 
motivos de queixa bem fundada, que possam ter os negociantes inglezes, 
de alguma deviação involuntaria do principio sobre que se funda a 
pauta. 


250 





D'esta revisão resultará sem duvida, segundo já consta ao governo 
de Sua Magestade Fidelissima, uma diminuição sensivel nos direitos 
que se propunham sobre as fazendas de algodão e sobre a manteiga, 
o que sérvirá para provar que o dito exame não é meramente de 
forma, e que deverá remover as principaes objecções que se têem 
apresentado. O tempo e a experiencia irão fazendo sucessivamente 
o resto, pois não se deve perder de vista que o governo portuguez 
entra agora, por assim dizer, numa nova era, e que pela primeira vez 
vae tentar de assentar bases para um systema de finanças que depende 
de combinações inteiramente diversas das que podiam fazer-se quando 
o Brazil se achava unido a este reino, sendo preciso agora procurar 
remedio aos males que tantos annos de agitações politicas têem levado 
ao extremo! 

Será, pois, necessario ir successivamente corrigindo os erros que 
a experiencia indicar na formação das pantas, pois esse 6 o mesmo 
methodo que têem seguido as nações mais adeantadas do que a nossa 
no desenvolvimento do seu commercio, e não será talvez impossivel 
que, desenganados pela mesma experiencia, venhamos com o tempo 
a abraçar principios mais latos para a liberdade do commercio, é 
a abandonar o systema dos protegidos. 

Foi esta, pouco mais ou menos, Ex.”º Sr., a resposta com que 
de viva voz repelli as arguições contidas no despacho que me foi 
lido por lord Howard. Accrescentei, porém, ás minhas observações 
a asseveração de que, se alguma nação estava no caso de merecer 
da nossa parte preferencias que não fossem lesivas dos nossos proprios 
interesses, e por consequencia contrarias ao dever de um governo 
probo, era sem duvida a nação ingleza, e pedi-lhe que notasse e 
fizesse considerar ao seu governo: 1.º Que tendo-se pelo tratado de 
Methuen pactuado que os nossos vinhos pagariam nos dominios bri- 
tanicos um terço menos que os de França, e que em troco d'isso 
os pannos de lã inglezes seriam recebidos em Portugal sem se esti- 
pular o direito que pagariam, acontece agora que o seu governo 
privou os vinhos portuguezes do favor que gosavam em Inglaterra, 
em quanto os lanificios inglezes continuam e continuarão, mesmo 
depois da nova pauta, a ser admittidos em Portugal, pagando di- 
reitos quasi sempre menores do que pagavam até o anno de 1810! 
Ora neste ponto, certamente, não parece que o espirito de hostilidade 
esteja da nossa parte! 2.º Que o objecto das continuas reclamações 
do governo britanico, desde o anno de 1810, tendo sido a abolição 
do monopolio exercido pela Companhia do Porto, e sendo essa abolição 
uma concessão da maior importancia para o governo britanico, que 
se teria compensado por meio de concessões vantajosas, se tivessem 
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sido requeridas, não houve por parte do governo portuguez exigencia 
nenhuma por occasião da extincção da mencionada Companhia. 

Resulta, pois, que o tratado de Methuen se acha cumprido só 
por nossa parte, que as restricções de que o governo inglez se quei- 
xava sobre o commercio dos vinhos se acham removidas, e que, não 
obstante isto, aquelle governo nos dirige queixas amargas, ao mesmo 
tempo que não concede ao commercio portuguez nem a mais minima 
sombra de favor ou de preferencia nos dominios britanicos! 

Esta desegualdade no modo de avaliar as nossas reciprocas re- 
lações commerciaes não poderá de certo ser mantida pelo governo 
de Sua Magestade Britanica, cujos princípios de moralidade e de 
justiça não hão de desmentir-se, 

Pelo que respeita ao tratado de commercio que se está nego- 
ciando entre os dois paizes, a base adoptada e ennunciada no artigo 1.º 
do projecto é a de serem postas as duas nações reciprocamente, pelo 
que respeita a direitos de importação e de navegação, ao par das mais 
favorecidas. Neste primeiro artigo se encerra todo o tratado, que 
quanto menos extenso fosse melhor seria, mas emfim as relações que 
existem ha tanto tempo entre os dois paizes têem creado interesses 
e dado logar a concessões que convem conservar, explicar ou revogar, 
conforme o estado actual da legislação e dos costumes existentes. 

Nesta ultima parte, disse eu a lord Howard que sem duvida a 
melhor garantia que o governo britanico pode ter, para a protecção 
dos seus subditos neste paiz, resultará da nossa nova forma de go- 
verno e do interesse bem entendido das duas nações, e que portanto, 
quanto mais completo e incondicional fosse o abandono de privilegios 
obsoletos e incompatíveis com as nossas leis constitucionaes, mais 
digno e nobre pareceria aos olhos da nação portugueza o comporta- 
mento do seu alliado, o que não poderia deixar de excitar sentimentos 
correspondentes, em logar do afastamento e da irritação que produzem 
naturalmente aos povos os privilegios e as preferencias. 

Desculpe V. Ex.* a extensão d'este Relatorio; procurei que nada 
me esquecesse do que tinha dito sobre tão importante materia, e dese- 
jarei que possa merecer a approvação do governo de Sua Magestade. 

Deus Guarde a V. Ex.*— TIL é Ex.”º Sr. Conde de Villa Real,= 
Duque de Palmella. 
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DOC. COOXC 


Carta de P. 1. Yan-Leller a Silva Carvalho 
Sobre negocios financeiros 
Londres, 7 de maio de 1896. 

Meu bom amigo. —Recebi esta manhã a sua estimada de 26 do 
passado. Estimo que v. ex.º tornasse a entrar, porém não lhe dou os 
parabens, porque realmente tenho-lhe amizade e o logar não é de 
invejar; ao mesmo tempo não sei quem pudesse endireitar o que tão 
torto se deixou. 

Eu fiz diligencias de alcançar dinheiro quando Campos me in- 
cumbiu, alcancei 100:000, mais não foi possivel; v. ex.º verá agora 
isso no Thesouro, e peço, por quem é, que não me deixe ficar mal 
quanto ao pagamento das mesmas; pela obrigação e contrato que se 
fez, o pagamento deverá ter logar no 1.º de agosto, sem falta aqui, 
de contrario v. ex.* verá o que o governo deverá cumprir. Campos 
assignou a lettra a pagar aqui pelos agentes. O barão mostrou-me 
hoje o novo decreto para se arranjar aqui umas 400:000 libras; penso 
que terá grandes dificuldades para tanto dinheiro, porém sou de 
parecer que para os dividendos dos 5 e 6 por cento se achará o 
dinheiro; eu, da minha parte, não obstante não ter cousa alguma 
que fazer neste negocio, farei o que estiver ao meu alcance e adean- 
tarei algum do meu proprio. 

Mande-me em tudo e por tudo, que sempre me achará seu amigo, 
como sempre fui. 

Ao Rodrigo mil recados meus, e acredite-me, de v. ex.?, amigo 
verdadeiro.=F. T. Van-Zeller. 

P. 8.—No ajuste de contas do Brazil vamos caminhando muito 
vagarosamente. Magalhães, no Rio, penso ter-se intromettido, e por 
isso Galvão aqui ainda nenhuma ordem recebeu!!! 


DOC. COCXCI 


Carta de Eduardo Lessa a Silva Carvalho 


Felicita-o pela sua reintegração no ministerio da fazenda 
e notifica-lhe o enthusiasmo que tal facto causou na praça de Londres 


Londres, 7 de mato de 1896. 


Timo e ex” gr. José da Silva Carvalho. — Permitta-me v. ex.* 
que eu entre no numero das pessoas que se têem congratulado 
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com v. ex.* pela nova reintegração de v. ex.” no ministerio da fa- 
zenda. Sobejam-me expressões de regosijo para manifestar a v. ex.? 
o grande prazer que experimentei com esta noticia, porque eu não 
posso ser indifferente ao que tanto deve concorrer para a felicidade 
do meu paiz e bem estar dos meus concidadãos, como é o ver a 
v. ex.? regendo de novo aquelle ministerio. 

O enthusiasmo com que todos nesta praça receberam a confir- 
mação de ter v. ex.? tomado efiectivamente conta d'aquella pasta, é 
impossivel descrevel-o! Todos se dão os parabens, porque só em 
v. ex.* se encontra o remedio para o melhoramento do nosso credito, 
tanto dentro como fora do reino. Os nossos fundos tiveram logo uma 
alta com a primeira noticia, que chegou aqui no dia 5 ultimo por via 
de Madrid e Paris; porém, parecia tudo um sonho, e muita gente 
que o não podia acreditar appellava para a sua confirmação directa, 

“que com effeito chegou hoje, e agora já todos parecem acordados 
do lethargo em que estavam, procedido da anciedade e receio de que 
se não verificasse o que tanto desejavam. Os fundos de 5 por cento 
abriram hoje a 84% e 85, e apezar de haver quem jogue para a 
baixa, elles apresentam toda a apparencia de se sustentarem firmes 
e até de subirem. Tanto vale o nome de v. ex.*, que parece ter em 
todos, e mesmo nos inimigos de v. ex.*, o effeito de magica! 

Não tomarei mais o precioso tempo de v. ex.º, e asseguro a v. ex.” 
que farei votos pela saude de v. ex.?, para que possa affrontar com 
robustez a espinhosa tarefa que pesa sobre seus hombros. 

Queira v. ex.* acceitar os protestos da minha gratidão e do muito 
que sou, de v, ex.”, muito obediente, fiel e obrigado creado, == Eduardo 
Lessa. 


DOC. OCOXOII 


Carta do barão da Torre de Moncorvo a Silva Carvalho 


Exprime a sua grande satisfação por Silva Carvalho se achar de novo 
dirigindo o ministerio da fazenda, e descreve a excellente impressão 
e os effeitos que tal acontecimento produziu no mundo político e 
financeiro de Inglaterra. 


Londres, 7 de maio de 1836. 
Particular. — TIL”? e ex.” sr, — Seguro a v. ex. que poucas 


cousas me tôem dado mais satisfação do que jo favor da carta de 
v. ex? de 29 do passado, a qual veiu completamente verificar a 
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noticia que nos tinha vindo por França, de se achar v. ex. outra 
vez dirigindo o ministerio da fazenda. Ha muito tempo que eu espe- 
rava este acontecimento, porque a justiça e a necessidade o exigiam; 
e tanto mais firme fiquei nessas idéas quando soube que lord Howard 

* escrevera para aqui, dizendo, — logo depois que chegara o Principe é 
que todas as tentativas de camarilhas, de arranjos previos d'estas, 
haviam abortado, na formação do ministerio, — «que não havia mi- 
nisterio algum estavel em Portugal no momento actual se nelle não 
entrassem Freire e Silva Carvalho, a quem a opinião publica, fun- 
dada na experiencia e nas exigencias do paiz, chamava para seme- 
lhantes empregos. Portanto, todo e qualquer ministerio que se formasse 
sem estes dois homens não duraria semanas, e afinal a necessidade 
o chamaria para a direcção dos negocios». Estas idéas, que lord 
Howard tão clara e positivamente mandou para aqui, encontraram 
o maior apoio possivel; e posso segurar a v. ex.” com toda a franqueza 
e verdade que por mais de uma vez ouvi dizer aos lords Melbourne, 
Palmerston e Holland que a Rainha não devia hesitar um só instante 
em chamar logo a v. ex.* e ao sr. Freire, e que mal de Portugal se 
o não fizesse. 

Se estas eram, pois, e são com toda a firmeza, as idéas do ministerio 
britanico, que direi a v. ex.” dos capitalistas? Veja como os nossos 
fundos subiram logo, com a noticia vinda por França de estar v. ex.* 
á testa das finanças. Muito mais subirão elles agora; e à vista de 
tudo isso, espero eu tambem ser muito mais feliz em levantar os 
fundos precisos para os dividendos e para as demais despesas do 
Estado. 

De uma cousa pode v. ex.º ter a mais ampla certeza: 6 que 
ministerio mais popular do que o seu actualmente é em Inglaterra ha 
muito que Portugal o não teve. Contem, pois, com o maior apoio 
possivel dos ministros britanicos; e por isso aconselho-lhes tambem 
a maior intimidade possivel com lord Howard. 

Emquanto ao Principe, posso segurar a v. ex.* que todos os 
seus parentes d'aqui, da Belgica e da Allemanha, Lhe escreverio 
cartas que hão de produzir todo o desejado effeito para que S. A, R. 
ponha toda a sua confiança em v. ex.* e seus collegas, e não ouça 
certas insinuações das quaes nenhum bem poderá resultar ao paiz. . 

Sou sempre, de v. ex.?, amigo obrigadissimo, e affectuosissimo 
creado.== Moncorvo. 
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DOC. COCXCHT 
Carta de D. A. R. Carbonell a 4. J. Gomes de Castro 


Sobre negocios financeiros 
Londres, 7 do mayo de 1896. 


Estimado amigo y senior Castro. —He recibido á un mismo tiempo 
las apreciables de V. de 16 y 23 de abril. La primera no requiere 
contestacion por que la segunda absorbe toda la importancia: y antes 
de darla, debo manifestar á V. la gran satisfaccion que me ha cabido 
al sabor la formacion del nuevo ministerio, y congratularme conV. 
por los buenos auspícios con que comienzan su carrera, Me temo sin 
embargo que esta será trabajosa en los principios, pues el estado en 
que los antecesores han dejado los negocios y el pais necesariamente 
exige muchas vigilias y arduas penas para reparar males inmensos; 
y gracias que con ellas puedan consiguir su objeto. Pero todo hay 
que esperarlo del patriotismo desinteresado, y ruego à V. que haga 
presente á los amigos mi enhorabuena cordial por el beneficio que 
han hecho á Portugal y á la humanidad acometiendo tan grande y 
generosa empresa como és la de reparar los daiios que otros han 
hecho. 

Paso ahora à contestar sucintamente las tres preguntas que V. 
me hace; y'V. mismo graduará hasta qué punto y qué personas mis 
respuestas deben ser reservadas. 

1.º—g«En qué estado de débito ó crédito, poco más é menos, 
quedó la agencia, cuando yo di mi demision?» 

Las cuentas remitidas periodicamente demuestran el estado de la 
agencia; y solo hay pendientes dos puntos. Uno, la liquidacion de 
la época de la extinguida comision de aprestos. Este és un asunto 
antiguo, que según lo que trabajo en él, cuando puedo dedicarme 
à cosas pasadas, me parece que se saldará por si mismo con poca 
diferencia. Sin embargo, esta és una opinion aventurada al acaso. 
El otro punto más importante, por más inmediato, és la liquidacion 
desde aquella época que aparece en las cuentas mensuales; con esta 
diferencia, que contra el saldo que aparece á mi favor, debe aparecer 
à su tiempo el producto de los bonos de 3/0 que Mendizabal ha par- 
ticipado haberme entregado. Este producto no sé como presentarlo, 
porque, como V. sabe, las operaciones de esta casa se condujeron 
siempre más con la mira de suplir las necesidades del momento, que 
con la de Ilenar las formas de rutina. Identificado con las idéas y 


personas de los amigos que dirigian los negocios, porque los dirigian 
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para el bien del país, solo traté de atender á las necesidades del servicio, 
dejando para despues el conformar los resultados con las fórmulas. 
Cuando habia necesidad de dinero, era menester buscarlo. Un agente 
ordinario hubiera dicho— «no lo tengo»: pero yo no soy ni seré nunca 
para Portugal un agente ordinario, mientras sus ministros me merezcan 
la confianza que los que entonces gobernaban. Entonces se pedia 
prestado, se cambiaba, se vendia, se hacia una multitud de opera- 
ciones rápidas, que és más facil comprender que explicar. Para rogu- 
larizar estas, és preciso buena: fé y mutua inteligencia, y esta no 
podia establecerse con el sr. Campos. V. sabe que los sacrifícios 
que traen consigo operaciones hechas así nunca los he reclamado: mi 
sola mira ha sido el traerlas á una posicion oficial, lo cual por lo que 
respecta á los fondos citados puede hacerse ahora si nos ponemos 
acordes en cuanto al modo. 

Réstame decir que despues que dejó de enviar las cuentas, he 
hecho pagos que hay que tener presentes; subirán ú unas 800 libras y 
además las 25.000 libras de las letras que recogí al fin por complacer 
Mendizabal que creyó deber intervenir. 

2: «4 En qué sentido ha trabajado la comision que Campos creó, 
y qué parte ha tenido el consul F, I. V.!? 

Nada puedo decir sobre esto, pues habiéndome mantenido distante, 
y limitádome á dar informes cuando se me han pedido, nada he sabido 
que no sea indirectamente y de un modo que no puedo lamar sino 
un on dit. 

3.º «;— Cuales son mis miras con respecto á los negocios futuros del 
Tesoro en esta plaza?» 

Grandisimo és el concepto público de que goza aqui el presente 
Ministro de Hacienda en particular y todos sus colegas en general. 
Esta circunstancia puede facilitar mucho las operaciones futuras. Solo 
veo un obstáculo que se opondrá á que el crédito y medios estubiesen 
en la misma prosperidad que estaban: y és que lo que ha pasado ha 
hecho aprender á las gentes que, en medio de la mayor prosperidad 
y esperanzas, un rasgo de pluma, destruyendo un ministerio, destruye 
tambien los cimientos de la confianza. Esta idéa de poca estabilidad 
es daiiosa con extremo. Habiéndose hoy recibido las cartas y teniendo 
que contestarlas hoy mismo, no tengo tiempo para formar juício de 
hasta que punto puede contrarrestarse; además, las primeras dispo- 
siciones ministeriales pueden influir mucho en pró ó en contra, sobre 
todo, para lo primero, si se descubre en ellas una inclinacion amistosa 
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4 este país. Puedo asegurar á V. que si es lo contrario, esto és, que 
se descubre en Vs. hostilidad 4 la Inglaterra, Vs. no se mantendran, y 
mucho menos encontrarán auxilios cuando los necesiten en esta plaza. 
La agencia en comision és una monstruosidad, y creo que debe redu- 
cirse ú una persona sola. No tendré la hipocresia de ocultar á Vs. 
mi opinion, de que, si vuelve á mis manos, como yo soy mirado 
como hombre de honor y sobre este principio se aplaudió el que yo 
la dejase cuando el gobierno no me inspiraba confianza, ahora por un 
razonamiento contrario deberia esperarse un efecto favorable. No tengo 
empeiio en tomarla, tanto más cuanto tengo por cierto que hay portu- 
gueses que la desean; pero no la rehusaré si se me ofrece en tórminos 
honrosos, y se me dan las facilidades que para empesarla y conti 
nuarla serán convenientes ó necesarias. 

Tenia idéa de que se trataba algo para los dividendos; pero por 
delicadeza nunca he preguntado. He oido decir que el ministro dudaba 
si tenia facultades; pero que si él no se resolvia, saldria al frente otra 
persona que dicen que las tiene de la Reina muy amplias. Creo que 
aluden al consul; pero esos son rumores que no puedo garantir por 
fundados, aunque debo en amistad participarlos. 

Muchas expresiones á los amigos, ministros y no ministros, y V. 
creame suyo muy deveras.=4. R. O. 

P. 8. —5%/0-8534; 30-55. 


DOG. OCOXCIV 


Carta de D. Evaristo Perez de Castro a Silva Carvalho 


Sobre as tropas auxiliares destinadas pelo governo portuguez 
a combater os carlistas 


Lisboa, 19 de mayo de 1830, 


Excmo. Seiior D. José da Silva Carvalho. — Muy seiior mio, Dueiio 
y Amigo de mi maior estimacion.—La incertidumbre de encontrar 
hoy á V. E. y tambien el deseo de molestarle lo menos posible me 
hace tomar la pluma. 

Reciente comunicacion de mi Corte me informa de los vivos deseos 
del gobierno de remediar el inevitable atraso que mui á su pesar 
han experimentado las convenidas prestaciones al cuerpo auxiliar por 
las imperiosas eventualidades de la dura guerra que aflige á la Espaiia; 
pero al mismo tiempo de los eficaces esfuerzos que se hacen para 
remediarle. 
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Entre otras medidas directas, se ha tomado ya la de hacer que 
la Diputacion de Alava suministre en Vitoria á la brigada del Baron 
de las Antas las raciones para la tropa, como se suministran á las 
tropas espaiolas, auxilio eficaz que está ya en práctica, 

Así mismo, deseosa S. M. de que sea asistido con dinero el Baron 
de las Antas, ha mandado que los Intendentes de Burgos, Leon y 
Soria le entreguen cada uno cien mil reales vellon, lo que ya ha 
verificado el de Leon. Además ha mandado 8. M. por el ministerio 
de hacienda que sea efectivo y corriente, á contar desde 1.º de este 
mes, el subsidio militar. 

Todo esto acabo de comunicarlo en una nota, de orden del go- 
biemo, al Sr. Conde de Villa Real, que lo hará conocer al consejo, 
y todo esto y lo manifestado en mis dos anteriores notas de 6 del 
corriente prueba con evidencia lo que desea y ofreco hacer mi go- 
bierno y lo que hace ya. 

Y como de aquí se deduzca que ya se socorre, y que no hay mo- 
tivo para que deje de marchar la brigada de Zamora al teatro de la 
guerra, ruego encarecidamente á V. E. —cuya apreciable disposicion 
y buen ánimo en este asunto se pintó bien claramente, cuando me 
bizo el honor de decirme dias ha: «Socórrase la tropa y marchará»— 
que active por su parte el pronto y buen despacho de mi reclama- 
cion de que marche esa brigada á la línea de operaciones. 

Al reiterar á V. E. este ruego, me tomo la libertad de decirle 
confidencialmente que és tanto más necesaria su eficaz decision, cuanto 
veo con suma pena que no todos los, que tienen voto son del mismo 
modo de ver. 

Con este motivo tengo el honor de ofrecer á V. E. las seguridades 
de mi aficionada y respetuosa consideracion. 

B. L.M. de V. E. su mui attento obsequioso servidor y amigo.= 
Evaristo Perez de Castro. 


DOG. CCOXCY 


Carta do conde de Villa Real a Silva Carvalho 


Sobre a necessidade de accelerar a elaboração das novas pautas 
das alfandegas 
para serem apresentadas em córtes logo depois da sua reunião 


Lisboa, 14 de mato de 1596. 


NI.Pº e ex.mº sr. — Amigo é collega. —É indispensavel que nos 
preparemos a apresentar as pautas ás côrtes logo depois da sua 
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reunião. Para isso é preciso que a commissão, encarregada de as 
rever, adeante os seus trabalhos, devendo nós obter depois que passem 
nas côrtes para se pôrem em vigor com uma especie de voto de 
confiança que auctorise o governo a fazer as alterações que julgar 
convenientes no espaço de seis mezes, 

Sem que esta lei seja promulgada ou pelo menos muito adeantada 
nas camaras, não será possivel assignar o tratado de commercio com 
a Inglaterra. 

Quiz-lhe fallar nisto esta manhã, mas de todo me passou. 

Creia que sou sempre, de v. ex.?, amigo e collega muito obri- 
gado.==(. de Villa Real. 


DOC. COCXOVI 
«Bilhete do Principe Fernando, em 25 de abril de 1836. — Carvalho» 


Rapport sur la situation financitre du pays, contenant: 

Vente des biens nationaux, rentrée des impôts. 

Mesures prises ou à prendre pour soutenir le crédit—div. argent 
comptant. 

Emploi fait du dernier emprunt de 2 millions sterl. et ce qu'ily a 
encore de disponible sur cet emprunt. 


DOC. OOCXCVIT 


Copia do relatorio sobre o estado financeiro de Portugal, apresentado 
por Silva Carvalho ao Principe D. Pernando 


Sire. —Désirant donner à Votre Altesse Royale une idée de V'état 
de nos Finances, jo commencerai par expliquer "application que on 
fit du dernier emprunt contracté à Londres avec la maison Rothschild. 
Ayant prouvé par mon Manifeste daté du 28 fóvrier dernier qua 
Vépoque oi je sortis du ministêre les bonds de cet emprunt exis- 
taient en ponvoir du susdit banquier, quoiqu'il fat dá à Londres des 
sommes auxquelles les mêmes bonds servaient de garantie; ayant 
prouvé que ces sommes j'avais Vintention de les payer avec le mon- 
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tant d'une dette vaincue du Brésil et avec le produit des Lezirias, 
et que cet emprunt, ainsi libre, j'avais Vintention d'en disposer seu- 
lement pendant les trois premiers mois de cette année et V'appliquer 
religicusement à son but, qui était la conversion de la dette de cinq 
pour cent, —il me reste seulement à dire, à Votre Altesso Royale, 
qu'avec le changement ministériel, en novembre dernier, notre cródit à 
Londres déchut de tel sorte, qu'il n'y eu plus de transaction que pt 
empêcher le prompt payement de ce qu'il était dú, et de lá vint la 
nécessité de vendre tout V'emprunt aux prix que les circonstances le 
permettaient. 

Les informations que j'ai de cette transaction sont incomplêtes 
relativement à son dernier rósultat, cela dépendant des explications 
de mr. J. A. y Mendizabal, par qui cette opération fât commencée ; 
quant aux prix dont elle fit réaliste, je dois dire à Votre Altesse 
Royale que, outre les six-cents mille livres sterlings qui avaient le prix 
fixe de 67!/a d'aprês le contract de Rothschild, et d'un million que 
mon préódécesseur a vendu à cinquante pour cent, jignore encore 
le produit des autres sommes; et quant à son application je crois que 
son produit servit à satisfaire les obligations de Londres, excepté un 
solde d'à peu prês deux cents mille livres que on suppose ôtre encore 
dá par le sieur Mendizabal. 

Cet emprunt, n'ayant eu P'application qu'il devrait avoir, qui ótait 
Vamortissement d'un autre emprunt, vint augmenter de beaucoup nos 
engagements étrangers, et aujourd'hui notre dette à Londres est (y 
compris cette somme, qui n'y figure point par aucun acte qui m'ap- 
partienne) de neuf millions et demi de livres sterlings, dont prês de 
quatre millions sont de cing pour cent, et le reste de trois pour cent, 
mais que n'excédera pas la somme de quatre-vingt mille livres. 

Touté cette dette, si on en excepto un million sterling de six 
pour cent, contracté pour Pextinction du papier-monnaie en Portugal, 
et que dans la susdite totalité figure aujourd'hui pour un million et demi 
de trois pour cent, en conséquence de la convertion, fút contracté pour 
sauver le Portugal de 'usurpation. Cependant, en vertu des réformes 
faites pendant la Régence de | Auguste Ptre de notre Reine, on est 
parvenu à ['amortissement, dans le Royaume, de quatre millions ster- 
lings de la dette de 'État; de manitre que !'augmentation de dette ne 
peut paraítre três considérable, ayant égard aux recours nationaux, 
ainsi qu'h la lutte opiniâtre que nous avons soutenu; et le prix des 
intérêts est modique, la majeure partie étant de trois pour cent. 

Il y a néanmoins deux considérations à faire: 1º", que Vintérêt et 
amortissement de la dette nouvellement créte tient à des payements 
fixes, qui ne peuvent être altérós sans grave détriment de notre 
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crédit; 2tme, que les intérêts de celle dont Vamortissement se fit dans 
le pays et de celle qu'existe encore sortaient, dans sa majorité, des 
dizimos, dimes, et d'autres tributs qui n'existent plus. 

L'addition des intérêts et amortissements est aujourd'hui la plus 
considérable du budget, aprês celle du ministêre de la guerre. 

Nons avons besoin, pour les intérêts et amortissement à Vétranger, 
de cinq-cents mille livres par an, et de deux-cents cinquante pour les 
intérêts et amortissements nationaux. 

La rópartition de la guerre, et de la marine, même aprês beaucoup 
de réductions, consomment un million et cent mille livres; et cela, 
joint à la feuille des employés civils, ecclésiastiques, pensions, etc., 
etc., fait lo montant de trois millions sterlings, tandis que notre recette 
actuelle n'excédera guêre à deux millions. 

Outre la dette consolidée, avec intérêt, il y a une autre portion 
do dette qui existe en des titres de diffrente nature, partie en des 
liquidations de la guerre de la Péninsule, et partie provenant des 
retardements dans lesquels le Gonvernement s'est trouvé à différentes 
époques. A une époque plus tranquille, il faudra pourvoir à cette 
dette, dont les créanciers se contenteront facilement avec un modique 
intérêt, lorsque le Gouvernement voudra s'occuper de sa consolidation. 
Je suis persuadé qu'avec quatre-vingt mille livres par an on pourrait 
obtenir le payement de Vintérêt respectif et un pour cent d'amortisse- 
ment par an. 

Cependant ce qui vexe plus le Gonvernement, dans les circon- 
stances actuelles, c'est le retard oii se trouvent actuellement les paye- 
ments au Trésor: lesquels, d'aprés la Note que j'ai eu 'honneur de 
présenter à Votre Altesse Royale, y ajoutant ce que sera nécessaire 
jusqu'à la fin du mois de juin, et en y déduisant la recette respective 
à cette &poque, exigent, au moins, un capital immédiat de huit-cents 
mille livres. 

Si les Biens Nationaux pouvaient être vendus argent comptant, 
on trouverait en cela de grandes ressources, non seulement pour nous 
mettre au conrant dans ces payements, mais aussi pour faire face 
au déficit de Vannée prochaine, qui monte à neuf-cents mille livres. 

Nous ne possédons pas encore une exacte statistique gónérale, 
qui nous présente la valeur totale de tous les Biens Nationaux; 
néanmoins on peut calculer que les Biens Nationaux existants mon- 
teront environ à quatre millions sterlings. Cependant, comme il existe 
encore à peu prês la somme de deux-cents mille livres en titres qui 
sont admissibles dans leur achat, et que la loi ordonne aussi qu'ils 
se vendent à longs termes, on ne peut guére compter sur ce que se 
réalisera de ces ventes pendant V'année prochaine, 


262 


Il y a encore d'autres ressources de bien d'importance, mais elles 
ne sont pas du moment. 

Les douanes, qui en 1823 rendaient six-cents cinquante mille 
livres, rendent aujourd'hui plus d'un million, et ce progres devra 
maintenant mieux se faire sentir, au moyen du nouvean Tarif, La 
Decima, dime, qui est presque le seul impôt direct payé aujourd'hui 
par le peuple, va être soumise à un nouveau réglement, dont il faut 
espérer un accroissement de vingt cinq pour cent. Et d'un autre 
côté, si le Gouvernement peut parvenir à faire ses payements régu- 
litrement, on peut calculer sur une économie de plus de deux-cents 
mille livres par an, au Commissariat, à !'Arsénal de Guerre, et de 
Marine. Et si le Gouvernement peut obtenir une prompte vente des 
Biens Nationaux, et que Von construise de grandes routes pour faci- 
liter le commerce de Vintérieur, qui se trouve dans un état de retar- 
dement difficile de concevoir, il est presque de certitude mathêmatique 
que la recette générale pourra, sous peu d'années, équipoller la dé- 
pense; surtout si en même temps on introduit un systême d'économie 
bien combiné, dans toutes les repartitions par oii V'argent coule. 

Pour suppléer au retardement des payements du Tréser et faire 
face au déficit de V'année prochaine (que j'espere sera diminué au 
-moyen des réductions que j'ai Vintention de proposer, d'accord avec 
mes collégues), le tout, d'aprês ce qui précéde, montera à un million 
et sept-cents mille livres; j'ai Vintention de demander à la chambre 
élective Vautorisation pour lever Vargent nécessaire par le moyen 
des emprunts contractés dans le pays, fondant leurs intérêts et amor- 
tissement, autant sur Vaccroissement des revenus des douanes, pro- 
venant du nouveau Tarif, mais aussi sur un nouvel impôt que je 
proposerai dans ce but. Votre Altesse Royale connaitra facilement que 
les tributs direets en Portugal étant bornés. à la simple Decima, dime, 
et celle-ci, dans la plus grande partie du Royaume, três mal distribue, 
on ne peut trouver étrange qu'on impose quelque tribut sur la Nation. 
Cependant je serai sobre en cela, parce que je ne prétends pas que 
d'une année à Vautre on puisse égaler la recette à la dépense. La 
différence, qui existe aujourd'hui entre I'une et Vautre, date depuis 
bien d'années, et vouloir tout-d'un-coup Véquipoller amenerait la 
ruine inévitable du progrês de Vindustrie. Pourvu que la nouvelle 
recette paye Vintérêt du nouveau emprunt et donne un excédant 
pour diminuer le déficit des années suivantes, je suis persuadé que 
nous ne devons pas aspirer à d'autres avantages pour le moment. 

Néanmoins je puis assurer à Votre Altesse Royale que ces mesures 
principales et d'autres moins importantes, que j'esptre obtenir des 
chambres, nous mettront à même de nous rétirer des embarras oi des 
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circonstances bien connues de tout le monde nous ont lancés; parce 
qu'en effet notre situation n'est pas effrayante, pourvu que Vordre 
soit maintenue et qu'il y ait de la stabilité. 

Toute autre Nation qui eft éprouvé les revers et contre-temps 
que nous avons essuyés, depuis Vinvasion de Varmée française jusqu'á 
Vépoque oi nous sommes, ne serait certainement pas dans une position 
aussi avantageuse que la nôtre. 

Dieu veuille conserver la vie três préciense de Votre Altesse Royale, 
ainsi que nous le souhaitons et tous les portugais en ont besoin. 

Lisbonne, le 14 mai 1836. 

J'ai Vhonneur d'etre, de Votre Altesse Royale, le tres-humble et 

“ três-obóissant serviteur.=José da Silva Carvalho. 

Nota de Silva Carvalho. —Entreguei o original a S. A. em 14 

de maio de 1836, de que elle gostou. 


DOC. COCXOVIII 


Carta do barão da Torre de Moncorvo a Silva Carvalho 
Sobre negocios financeiros 
Londros, 2? do maio de 1836. , 


Particular. —IN.ºº é ex."º sr. — Não escrevo hoje de oficio, porque 
nada mais tenho a dizer, e porque as operações para reduzir os bonds 
a dinheiro, ou para sobre elles se levantarem fundos, serão meuda- 
mente narradas ao sr. Paiva, a quem esse negocio está a cargo, 
juntamente com o nosso amigo e serviçal Van-Zeller. O certo é que 
o Ricardo já recebeu 50:000 libras, amanhã terá mais 20:000 libras, 
e antes do fim de junho espero receba tudo, para então cuidarmos em 
satisfazer o Rothschild. 

Agora o peor de tudo é a baixa e o panico de hontem, justamente 
dia anniversario do principio do panico terrivel do anno passado. 
Espero que não vá adeante e que se verifique o que dizem de Paris e 
me repetiu Rothschild, de que Mendizabal cedo tornava a ser chamado, 
pelas dificuldades que Isturiz teria a encontrar. 

Os acontecimentos do Stock-exchange de hontem e de antes de 
hontem me não permittiram tratar de mais cousa alguma; porque seria 
imprudente tentar nada para me expor a uma recusa. Mas esteja v. ex.” 
persuadido de que, se o mercado melhorar esta semana, como se 
espera, eu não deixarei de fazer quanto em mim possa para alcançar 
alguma cousa, por pouco que seja. 
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Tenho a rogar a v. ex.º o favor de mandar uma ordem á Com- 
missão para que continue a pagar a renda da casa da legação, como 
até aqui se tem feito, pois está proximo o tempo de se pagar o se- 
mestre, que são 250 libras, e eu, com 7 mezes é meio de atrazo 
de ordenado, não posso adeantar esse dinheiro, e Deus sabe o que 
me é preciso mexer para aqui viver. 

Fallando neste assumpto, direi a v. ex.º que com a chegada do 
Liverpool se espalhou a noticia que eu era removido d'aqui. Faça o 
governo o que julgar mais acertado; espero, porém, que não seja 
injusto para commigo, e nisso tenho dito tudo. Lembre-se, v, ex.*, em 
que estado estavam os negocios em 1833, quando para aqui vim, e 
tudo por que tenho passado desde esse tempo; e então diga se é ou 
não verdade o adagio (em inverso), de «quem roe o osso tambem 
deve comer a carne». Não fallo mais nisto, posto que muito mais 
teria que dizer. Não se esqueça v. ex.º do que lhe pedi na minha 
antecedente. Hontem se me annunciou, confidencialmente, que El-rei 
dos Belgas me mandava à sua gran-cruz; terei pois tres e uma quasi 
gran-cruz estrangeiras, e nada do meu proprio paiz? Emfim in manus 
tuas commendo te. 

Neste instante me dizem que chegara o Manchester com 4 dias 
a Falmouth, trazendo noticias de 16, porém nada mais se sabe, posto 
que hoje mesmo esperam o barco aqui. 

Adeus; e tenha v, ex.º sempre saude e não se esqueça de quem 
é, de v. ex.*, amigo fiel e obrigadissimo creado,==B. de Moncorvo. 


DOC. CCOXCIX 


Carta de Joaquim Antonio de Magalhães a Silva Carvalho 


Queixando-se das dificuldades em que se encontra no desempenho 
da sua missão 
de negociar o tratado de commercio com o Brazil 
Rio de Janeiro, 24 de maio de 1898, 


Meu querido Carvalho. —Tenho recebido a tua ultima carta; agra- 
deço a bondade com que me fallas, e estou certo se estivesses no 
ministerio eu me não teria visto em apertos. O sr. Bayard até certo 
ponto é o culpado de que por causa dos negocios publicos tambem 
me veja em dificuldades; por quanto, onde se viu mandar um homem 
em missão extraordinaria para concluir negocios que se dizem da 
maior importancia, e auctorisado para prometter e dar, sem se lhe 
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dar um credito eventual? Nem o credito promettido para a corveta 
chegou, e por isso queira Deus que tanto pelos pagamentos que tenho 
feito para esta como pelas despesas demandadas pelos negocios me 
não compromettam! É por isso que mando ahi o portador, secretario 
interino desta legação. 

Se o ministerio dos Vandalos tiver mudado e tu ahi estiveres, 
ou Castro ou Rodrigo ou Palmela, etc., conto que as minhas obrigações 
serão promptamente satisfeitas, como cumpre ao governo, e confio 
que tu fallarás ao portador tantas quantas vezes for preciso e farás 
tudo, ou estejas ou não no ministerio, 

Quanto a mim, que não tenho tido um dia de saude, e muitos 
mezes de grandes padecimentos, e dias de muitas zangas, o que 
quero é ir-me embora, excepto no caso unico que o portador te dirá. 
Ah! meu querido Carvalho! se te lembrares das repetidas provas de 
affecto e de verdadeira amizade e caracter, que vos dei a todos, não 
deixarás de sensibilisar-te, lembrando-te a ligeireza com que entulhando 
o Conselho d'Estado, o pariato e outros bons logares na Europa, 
sempre me preteriam, e me obrigaram a expatriar-me com o coração 
cerrado de dor por ver que ser bom era nocivo, e para conseguir 
convinha sor brejeiro. . . Mas deixemos queixas inuteis; é fado meu — 
cumpra-se. 

A duas mil leguas de distancia, não posso ter outra consolação 
senão a certeza de que tu serás ahi por mim outro eu. 

Desejo a tua prosperidade e a da tua familia. Quanto ao portador, 
espero que no seu interesse particular farás tanto quanto para mim 
te peço e tu és capaz de fazer. 

Adeus, meu Carvalho, até breve; tem saude e não te esqueças 
do teu amigo fiel. = Magalhães, 

N. B.—Os documentos inclusos peço bem examinados, 


DOC. CD 
Carta de lord Howard a Silva Carvalho 


Sobre as pautas proteccionistas 
Lisbon, May 20, 1835. 


My dear Sir. —I herewith take the liberty of transmitting to 
Your Excellency a little book which contains some very useful 
information founded on knotwledge—on the principle, the application 
of which appears to be the study of Signor Mozinho da Silveira. 
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Should this contribute to throw any light on the application of the 
principle of free trade and encouragement of national industry in 
Portugal. I hope Signor Mozinho will be grateful to me for rescuing 
his reputation from the abysmo—on brink of which he is tottering 
and of which experience might have made him sensible when too 
late for himself and his country. 

Believe me, my dear Sir, with the greatest esteem and regard, 

Your Excellency's humble servant.== Howard de Walden. 

Will you have the kindness to return this book of knowledge in 
the event of Signor Mozinho discarding it as theoretical, 


DOC. CDI 


Carta de P. 1. Van-eller a Silva Carvalho 


Sobre negocios financeiros 
Londros, 28 de maio de 1896. 


Meu querido amigo. —Recebi a de v. ex.* de 7 do corrente e 
verá a resposta que dou quanto aos saques da Ilha; eu estou é 
sempre estarei prompto para tudo que for por pedido de v, ex.*; 
porém, é necessario regularidade e que não haja falta em se me 
fazerem os pagamentos: bem sabe que eu não sou Rothschild nem 
para lá caminho. 

Agora que estamos neste negocio, queira-se lembrar que ainda estou 
desembolsado de parte d'aquelle dinheiro que devia receber nas Tlhas, 
'aquella carga de polvora, ferro, chumbo, etc., que foi para o Porto 
pelo navio Britomark. O men irmão tem os documentos; porém, pelo 
presente nada de novo: veja v. ex.? se me poderá ultimar este negocio. 

Sobre o negocio do dinheiro para os dividendos, v. ex.* verá, 
pelo officio que o sr. Paiva Pereira e eu escrevemos, que o negocio 
dos dividendos está em ordem; agora o pagamento depende de v. ex.” 
não se descuidar do dinheiro para o Goldsmid. Este me pede diga a 
v. ex.º que recebeu a sua carta e que agradece o modo amigavel 
com o qual ella é escripta. 

V. ex.* diz-me que quer um credito na Ilha por 3:000 libras: in- 
gluso remetto uma carta para Gould Roop & C.*, abrindo um credito 
a favor de v. ex.* até 1:000 libras; quando estas acabarem irá outro 
por igual quantia, penso que é isto que v. ex.* pretende. Acho que será 
acertado v. ex.* escrever-me um ofhicio a este respeito para ficar em 
ordem tudo. 
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Rothschild está zangado pelo que lhe fizemos, porém não importa: 
é necessario mostrar a este judeu que elle não é o unico que pode 
fazer impossiveis em materia de dinheiros. 

Sandades ao amigo Rodrigo, e acceite lembranças dos filhos e do 
seu do coração.==F. 1. Van-Zeller. 


DOC. CDII 
Carta de Rothschild a Silva Carvalho 


Sobre negocios financeiros 
London, 90 May 1896. 


Dear Sir. —I have the pleasure of confirming my last advices of 
91st inst. wherein I transmitted the abstracts of the accounts of the 
Portuguese Government shewing a general balance in my favour 
to 19th May of £ 11.879,18,6 respecting which I requested to be 
favoured with instructions whether I should draw for, or await remit- 
tances against the same. I have since had the honour of receiving 
Your Excellency's much esteemed favour of 14th May the contents 
of which relative to the favorable progress of the financial affairs 
of Portugal afford me much gratification. The expectations which Your 
Excellency forms of my continuing to co-operate in favour of the 
Government I have much pleasure in fully reassuring, as it is my 
sincere and unvarying desire to render my services as useful and 
acceptable as my ability will allow of. 

I think I cannot do better with a view to promote a flourishing 
state of public credit, than recommend to Your Excellency to make 
me remittances of importance for account of the Government, against 
which I could make returns in silver or in any other way pointed 
out. In the event of this suggestion proving agrecable to Your Excel- 
leney, 1 think the result could not fail to be very beneficial to the 
credit of Portugal in having publicity given to the circumstance, and 
likewise to its circulation in obtaining an increased supply of the 
precious metals. 

With renewed assurances of my proposed esteem and regard, I 
have the honour to remain, Sir, Your Excellency's most obedient 
humble servant.=N. M. Rothschild=N. Rothschild. 

To His Excellency Mr. Jose da Silva Carvalho, Minister of Finance 
to the Queen of Portugal. — Lisbon. 


268 


DOC. CDHT 


Resolução de Silva Carvalho sobre o requerimento dos herdeiros de V.... 
que pediam ao Thesouro o pagamento de 120.095$953 réis 


É mais uma prova da dignidade e honra de Silva Carvalho 


= Livro 5.º de consultas. — 2.º serie. — A fls, 228 registada. — Con 
sulta de 4 de junho de 1836 do Tribunal do Thesouro Publico sobre 
o requerimento dos herdeiros de V... em que pedem o pagamento 
de 120:0955953 réis. 

A fls. 239 registado (dito livro). —Parecer do Tribunal do The- 
souro. — Parece, porém, ao Tribunal que não sendo explicito no De- 
oreto de 14 de maio de 1750 que transferiu a Administração da 
Fabrica das Sedas a V... que tal administração fosse por conta da 
Fazenda, e observando-se no inventario a que se procedeu, e contas 
tomadas ao dito administrador, em virtude do Alvará de 6 de agosto 
de 1757, que o Governo tomou conta e entregou á nova direcção da 
Fabrica das Sedas não só os predios e utensilios mas egualmente 
todas as fazendas em ser e dividas activas, o que parece fazer a 
administração de V... por conta da Fazenda, e tendo sido esta materia 
examinada e tratada por difierentes anctoridades, cujos pareceres estão 
em contradioção uns com os outros, julga o Tribunal que em negocio 
tão duvidoso será conveniente commettel-o ao poder judicial, a quem 
toca decidir do direito que compete aos supplicantes, á vista do Decreto 
de 14 de maio de 1750 e Alvará de 6 de Agosto de 1757, para depois 
se proceder devidamente á liquidação das contas, em conformidade 
com o que se julgar. (Assignados)= Manuel Ignacio de Sampaio é 
Pina=João Ferreira da Costa e 8. Paio== Gonçalo José de Sousa 
Lobo =José Pereira de Menezes = José Maria Gentil. 

Foi voto em separado o Conselheiro Alexandre de Abreu Cas- 
tanheira. 

Resolução. — Como parece no Tribunal deve o negocio remetter-so 
ao poder judicial. 

Paço das Necessidades, em 11 de junho de 1836. — Com a rubrica 
de Sua Magestade. == José da Silva Carvalho. 

Nota de Silva Carvalho. — Neste negocio tive uma offerta de réis 
20:0005000, se o decidisse a favor dos pretendentes, que rejeitei com 
a dignidade e honra que cumpria. 
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DOC. ODIV 


Carta do barão da Torre de Moncorvo a Silva Carvalho 
Sobre negocios financeiros 
Londres, 12 de Junho de 1836. 


Particular. — TIL.Mº é ex."º gr. —Meu estimadissimo amigo. — Agra- 
deço cordealmente o favor da carta de v. ex. de 28 do passado, 
bem como as expressões cheias de honra e favor com que me trata 
e que eu muito avalio, Mas como v. ex.* nem sequer toca de leve 
sobre o meu pedido, espero que não seja por me reputar descomme- 
dido e não merecedor d'essa distincção. Fico á espera de uma decisão 
boa ou má; e tendo eu servido a sua repartição em tres circumstan- 
cias tão criticas, e sempre com a maior approvação e elogios do 
governo, não me ponha no caso de poder dizer para o futuro —aque 
mais vale cahir em graça do que ser engraçado», vendo eu certas 
mercês para outros. Mas, emfim, vamos ao que mais importa, que 
são os negocios publicos. > 

Até hoje não pude obter resposta alguma do Wright nem quasi 
que a espero no estado em que vejo o mercado, por causa dos suc- 
cessos de Hespanha; por isso tambem não tenho instado, para não 
receber uma negativa positiva. Prefiro ver se os negocios publicos 
tomam melhor face. Entretanto fui bater a outra porta, onde espero 
ser mais bem succedido, Porém não poderá ser por somma grande: 
50:000 libras, será o mais. Se as conseguir, não faltará aqui destino 
para ellas, segundo já me disse o Paiva; a quem da minha parte eu 
tambem disse que, se obtivesse dinheiro, eu tomava sobre mim a 
responsabilidade de pagar ao corpo diplomatico o ultimo quartel do 
anno passado e o primeiro d'este anno; pois uns não são filhos de 
Deus e outros do Diabo; e porque estamos cá fora e não gritamos 
ahi, como os mais empregados, não ha motivo para que não sejamos 
pagos, quando outros o são. Perdõe v. ex.” esta minha decisão e 
modo de fallar, mas isto é uma verdade a que se não pode replicar. 

Devo lembrar a v. ex.º que no 1.º de agosto ha 100:000 libras a 
pagar ao Goldsmid. Leia o contrato e veja a alternativa em que 
estamos; é preciso com tempo olhar para esse negocio, porque elle 
é muito serio. 

Chegou paquete do Rio, e o Samuel teve officios em que se lhe 
diz que todo o negocio do ajuste das contas comnosco se tratará lá, 
Deus sabe agora como isso será. Forte transtorno nos veiu causar 
o Magalhães. O sr. Campos pretendia que elle não tivera instrucções; 
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outros dizem que as levara vocaes. Em todo o caso, o governo do 
Brazil lançou mão d'esse pretexto para adiar o pagamento, e agora 
nenhumas esperanças vejo de obter cousa alguma este anno. Não es- 
crevo de officio a v. ex.? sobre este assumpto, porque não tenho podido 
encontrar o ministro do Brazil; mas por certo lhe darei parte de tudo 
no seguinte correio. 

Aqui espero com ancia e cuidado os primeiros trabalhos das nossas 
côrtes, porque d'elles se verá o seu espirito. 

Como Rothschild está ausente e só voltará no 1.º de agosto, nada 
poderei ainda dizer de positivo sobre os termos e condições de um 
emprestimo. Muito antes de partir, elle mesmo me disse que, pagos 
os dividendos, nós poderiamos fazer um emprestimo vantajoso, se 
precisassemos d'elle; mas não disse a como. Eu estou mais pelo plano 
que elle propoz e que eu enviei a v. ex.?, do que por um emprestimo 
absoluto. Emfim, pode v. ex.º estar descançado que eu verei o que 
é possivel fazer-se, e com muito geito tocarei esse ponto. De tudo 
lhe darei parte. 

Adeus; e não se esqueça de quem é, de v. ex.?, amigo obriga- 
dissimo e do coração. = Moncorvo. 


DOO, ODY 


Carta de P. 1. Van-leller a Silva Carvalho 
Sobre negocios financeiros 
Londres, 1% de junho de 1836. 


Meu bom amigo. —Recebi a sua carta de 28 de maio, a qual 
agradeço. V. ex.* diz que recebeu a minha de 19 e que me responde, 
porém eu não vejo resposta à pergunta que lhe fiz. Fallei a Samuel 
quanto a adeantar alguma cousa por conta da divida do Brazil, e 
isto já antes de ter a sua carta; instei agora outra vez com elle, 
porém nada de novo, nem d'ali pode v. ex.* esperar um real; penso 
que v. ex.* estará ao facto que Joaquim Antonio de Magalhães, logo 
que chegou ao Rio, principiou a tratar do mesmo de que nós aqui 
fomos ordenados de tratar, que em consequencia se nomeou ali por 
um decreto (ao que me dizem) uma commissão, composta do ministro 
da fazenda e do ministro dos estrangeiros, para ajustarem estas contas 
com Magalhães, e por consequencia ao ministro da côrte do Rio de 
Janeiro aqui nunca lhe mandaram do ministerio dos negocios estran- 
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geiros as ordens para tratar d'esta negociação, e uma vez que entremos 
em algum ajusto ainda este depende das côrtes no Rio de Janeiro: 
assim, meu amigo, esta divida nem em dois annos se recebe. 

Quanto aos futuros dividendos, estou certo que nem com Rothschild 
nem com Ricardo faz v. ex.* o ajuste em que me falla, pagando-os 
elles e sacando sobre essa pelo anno adeante uma somma mensal. O 
que elles poderiam fazer é sacarem em adeantado para encontrarem 
os dividendos, e isto em sommas mensaes; porém, para O governo era 
muito melhor remetter mensalmente até 15:000 libras, porque d'esta 
forma sempre conservava seu credito e o governo não se achava em 
apuros no momento que tem a pagar estes dividendos, 

Convenho com v. ex.* que é necessario sempre estarmos em boa 
inteligencia com Rothschild, mas v. ex.* diz isto e ajunta: «porque 
temos 4 porta o vencimento de agosto». Acho que se engana com 
Groldsmid; queira v. ex.* ler com attenção o ajuste que se fez, é 
estou certo que verá a necessidade que tem de fazer a remessa para 
o pagamento d'esta lettra; sobre isto nada mais direi. V. ex.* está ao 
facto de tudo. 

Queira-me acreditar amigo verdadeiro e muito obrigado, ==. 1. 
Van-Zeller. 


DOC. CDVI 


Carta de A. Dias de Oliveira a À. d. Preire 


Pedindo-lhe que nomeis José Ricardo Peixoto para o commando 
da guarda municipal do Porto, 
logar em que pode prestar muito uteis serviços por occasião das eleições 


Porto, 14 de Junho de 1896. 


Jlmo 6 ex.mo sr. —Esta é escripta muito á pressa e só para 
apresentar a v. ex.º o portador d'ella, que é o ill”? sr. José Ricardo 
Peixoto, capitão ajudante de ordens do general deste partido, o qual 
pretende ser commandante da guarda municipal d'esta cidade. 

Eu tenho o maior empenho em que a sua pretensão seja decidida 
favoravelmente e com a maior promptidão; e nisto alguma conve- 
niencia ha, porque se elle aqui estiver no 1.º do mez futuro, investido 
naquelle commando, que aliás em ninguem me parece que melhor 
possa recahir, de muita utilidade pode ser nas eleições. 

Ousando contar desde já com mais este obsequio de v. ex.?, desde 
já tambem o agradeço, confessando-me cada vez mais, de v. ex.*, 
amigo sincero e obrigadissimo.==4. Dias de Oliveira. 
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DOC. CDVIL 


Carta de Rothschild a Silva Carvalho 
Sobre negocios financeiros 
Lisbon, 34 June 1896. 


Sir. —I have the honour of confirming my last respects under 
date of the 18th inst. 

I beg leave to express to Your Excellency my satisfaction at the 
communication made to me by H. E. the Baron de Moncorvo relative 
to the loan which the Portuguese Government has just obtained through 
the medium of Mr. Goldsmid. 

I am without any of the esteemed favours of Your Excellency 
to acknowledge and continue in expectation at present of receiving 
the honour of further communications respecting the correctness of 
the last accounts I transmitted being ascertained. 1 shall be happy 
to be acquainted with the mode of reimbursement which it will be 
the pleasure of Your Excellency to propose for the amount of the 
balance of £ 11.879,18,6 which appears in my favour, and the addi- 
tional facilities that will be affórded at this moment will no doubt 
allow of its regular liquidation with the customary punctuality of the 
Portuguese Government. 

I have much pleasure in expressing my sincere and confident hope 
that the financial measures pursued under the Ministry of Your Excel- 
lency will materially promote the prosperity of Portugal, and I trust 
this new measure will be attended with its full efficacy and benefit. 

Renewing my assurances of profound respect and esteem, I have 
the honour to remain, Sir, Your Excellency's most obedient and humble 
servant.==N. M. Rothschild= N. Rothschild. 

To His Excellency Mr. Jose da Silva Carvalho, Minister of Fi- 
nance. — Lisbon. 


DOC. ODVIII 


Carta de P. 1. Yan-Leller a Silva Carvalho 
Sobre negocios financeiros 
Londres, 24 do junho de 1836. 


Meu caro amigo. — Sobre o contrato que fizemos eu nada direi, 
só sim que espero que seja approvado pelo governo; diga-me, porém, 
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que commissão deverei carregar sobre aquelle contrato com o Thornton, 
e que commissão sobre este; bem sabe que de graça não posso tra- 
balhar, e lhe seguro que tenho feito mais do que muitos fariam; sobre 
a entrega dos dinheiros para os dividendos, tenciono carregar t/a por 
cento, como o antigo agente o fazia. 

Agora vamos a um ponto muito essencial: que é a divida do 
Brazil. Joaquim Antonio de Magalhães, logo que chegou ao Rio de 
Janeiro, participou ao ministro dos negocios estrangeiros ali que elle 
vinha com plenos poderes para ajustar as contas entre o governo 
de Portugal e o do Brazil: a consequencia foi que aquelle governo, 
que tinha determinado ajustar aqui as contas, não mandou ao seu 
ministro aqui, nem ao seu agente Samuel Philips, as instrucções ne- 
cessarias para as concluir, e esta é a razão da grande demora que 
temos tido, e que nós continuaremos a ter, se alguns passos não se 
derem a este respeito. Não sei se v. ex.º já os teria dado; se nada 
tiver feito, é necessario não perder de vista isto, pois é muito essen- 
cial quanto antes findar estas contas. 

Disse que não fallaria no contrato agora feito; porém, não posso 
deixar de o não fazer: todo elle é muito bom, menos aquella parte 
do deposito por conta do governo das 400:000 em bonds. Tanto o 
barão como eu fomos da mesma opinião que o melhor seria contratar 
por um preço pelo total, e nada ficar para se vender por conta do 
governo. As minhas razões são estas: 1.º Governo algum deverá 
especular, não o acredita se o fizer: 2.º Os negocios em Hespanha 
são pelo presente muito duvidosos. Os fundos portuguezes sobem e 
descem com aquelles fundos, e poderá acontecer uma baixa e nós 
não nos acharmos em circumstancias de poder vender nem de poder 
emprestar estes bonds sobre dinheiro: 3.º Se as côrtes se oppuzerem 
a este emprestimo (o que é muito natural, pois sempre ha gente que 
são grulhas) neste caso aonde nos achamos, em que triste situação 
não ficamos nós collocados, com Bonds sem sobre elles podermos 
achar dinheiro? 

Considerando, pois, tudo isto, acho do meu dever fazer o possivel 
para que o sr. barão possa convencer o sr. Paiva. Eu faço isto, pois 
que estou persuadido que é para o interesse do governo assim obrar; 
e bem considerado o caso, estou certo que v. ex.* me achará razão 
e approvará se a mudança se fizer: 1, 2, 3, 5 por cento, para o 
governo nada é; a certeza de termos o necessario dinheiro é tudo. 

Acredite-me que sou, de v. ex.?, amigo muito obrigado.==F, 1 
Van-Zeller. 
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DOC. CDIX 
Carta de Rothschild a Silva Carvalho 


Sobre negocios financeiros 
London, 9 July 1836. 

Sir. —I have the pleasure of confirming my last respects to Your 
Excellency under date of 24th ult., since which I am deprived of your 
esteemed favours. 

I have the honour of informing Your Excellency that being desirous 
of settling my open accounts, I have proceeded to value upon you for 
the balance due by the Portuguese Government made up with interest 
to this day as per statement annexed, amounting to £ 11.962,18,5 
furnishing my draft for the same for £ 11.962,18,5 at 56!/a making 
rs 50:8155947 at 30 %, to order, and I request due protection may 
be granted to this valuation, closing therewith this account per appoint. 

In the event of Your Excellency having anticipated this mode of 
arranging for the balance, by providing for the same with remittances, 
I shall have much pleasure in placing the amount to account for the 
payment of the ensuing dividend, or if preferable in the opinion of 
Your Excellency I could apply it to the purpose of purchasing for 
the sinking fund. This latter object I beg leave to recommend to the 
attention of Your Excellency, as the circumstance of making the 
necessary provision by remittances in accordance with the terms of 
the contract is of a nature to deserve unremitting consideration. 

I reiterate with pleasure the assurances of my constant willingness 
to render my services agrecable to the Portuguese Government. 

With sentiments of the highest esteem and respect, I have the 
honour to remain, Sir, Your Excellency's most obedient humble ser- 
vant.=N. M. Rothschild=N. Rothschild. 

To His Excellency Mr, Jose da Silva Carvalho, Minister of Fi- 
nance. — Lisboa. 


Statement of balance due by the Portuguese Government made 
up with interest at 5º to this day: 


May 19 Balance brought from old account as per 
abstract furnished at D" of account... £ 11.879,18,6 


July 9 Interest on the same 51 days at 5/0... 82,19,11 
Making. ..... £ 11.962,18,5 


Settled per appoint by my draft for a similar amount as advised 
this day. —E. and O. E. — London, 9 July 1836. 
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DOC. CDX 


Carta de P. 1. Van-Leller a Silva Carvalho 


Sobre negocios financeiros 
Londres, 11 de Julho de 1896. 


Meu bom amigo. —Recebi a carta de v. ex.º de 18 do passado. 
Vejo que o credito que mandei sobre a Madeira não seja talvez ne- 
cessario; assim, quanto aos saques sobre mim d'aquella ilha vamos 
conformes. 

Incluo uma carta do Wyon. Eu pensava que elle me daria os 
cunhos para irem por este barco, porém faltou-me; agora me mandou 
dizer que elles estavam promptos. Eu não tenho ordem de v. ex.?, 
digo do Thesouro, para lh'os pagar, porém foi necessario dar-lhe á 
conta 200 libras, o que fiz. 

Incluso remetto o que o Morning Herald disse, respeito ao novo 
contrato com Goldsmid. O Serip tem estado a 34/a e 4; porém baixou 
1/a, está agora a 2! a !/3. Eu ainda estou pela minha: que foi 
grande asneira não o dar todo a 80, e nada de reservas: o tempo 
mostrará se eu tinha razão. Rothschild, ao meu ver, nos fará uma 
grande guerra, logo que elle chegar do continente: elle não quer 
que pessoa alguma mais tenha que fazer com emprestimos. 

Não sei os planos de v. ex.? para as futuras côrtes, porém torno 
a repetir —meias medidas não servem: é necessario applicar remedios 
fortes; abrir buracos e tapar outros são fracos meios. Em primeiro 
logar deve-se consolidar toda a divida, com certos juros, conforme 
a sua natureza, e depois achar os meios para pagar os juros, é, 
podendo, com o tempo ir amortisando, se possivel for. 

Seja meu amigo e acredite-me, de v. ex.º, attento venerador,== 
F. I. Van-Zeller. : 

P. 8. — Saudades ao Rodrigo. As cousas em Hespanha não vão 
bem. 


DOC. CDXI 


Rascunho do officio de Silva Carvalho a 8. M. a Rainha D. Maria II 


Sobre as providencias tomadas para combater o incendio do Thesouro 
e salvar os papeis mais importantes 

SexHora.—Com a mais profunda magua levo á Presença de Vossa 

Magestade o facto seguinte. Pela uma hora do dia de hoje pegou o 
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fogo no edifício do Thesouro Publico em uma das clara-boias onde 
andavam algumas obras: a demora das bombas, a falta do inspector 
dos incendios e o vento que rapidamente o levou aos angulos do edificio 
fizeram com que se não pudesse atalhar a tempo. Todavia tenho no 
meio de tanta amargura a satisfação de annunciar a Vossa Magestade 
que em consequencia das providencias que dei, do grande zêlo e 
efficacia de todos os empregados que trabalharam pela maior parte 
com grande risco da sua vida, todos os papeis que pertencem ás 
diferentes repartições foram salvos, de modo que tudo quanto dizia 
respeito a bens nacionaes, receita e despesa e Junta do Credito está 
guardado; apenas alguns papeis de mui pouca monta não têem ainda 
apparecido: de modo que a perda é só a do material do edifício. Não 
cançarei em dar todas aquellas providencias que mais forem neces- 
sarias e empregar todo o meu cuidado e zêlo no serviço de Vossa 
Magestade e da Patria. 
Deus guarde a V. M., ete. —14 de julho de 18361, 


4 «Sinto ainda hoje uma sensação violenta e talvez mesmo repugnanto no 
pensar no horrivel fogo do Thesouro Publico no dia 14 de julho de 1886, e per- 
gunto a mim mesmo se seria, acaso ou se seria intencional aquello desastre... 
Foram tantos os ditos e as supposições então, e ainda hoje, que a minha humilde 
pergunta fica sem resposta. 

«Tenho, porém, a convicção de que, se houve maldade, foi a ella extranho o 
ministro de então José da Silva Carvalho, que desenvolveu uma presença de 
espirito e uma actividade pouco vulgar. Fui testemunha ocular e presencial 
desses factos, estando eu na egreja de S. Domingos, para onde os briosos em- 
pregados (na maior parte) do Thesouro conduziam os papeis que salvavam a 
custo e com grande perigo. 

«Ajudei desde o meio dia até á noite aquelles intrepidos collegas, que pra- 
ticaram actos de arrojo e abnegação, que mereciam não ser esquecidos; e a prova 
é que se salvaram quasi todos os papeis mais importantes da secretaria da 
fazenda, da junta do credito publico, e mesmo do Thesouro, a não serem alguns 
da terceira e quarta repartição. 

«O dia estava bom, apezar de soprar um vento espantoso, que muito contri- 
buiu pora augmentar aquelle desastroso incendio. Presenciei varios casos, que 
tenho notados, e que, por emquanto, não contarei; ha, porém, um que abona o 
sangue frio de José da Silva Carvalho, por isso o conto. 

«Cita-se com admiração e como dito historico uma resposta do marquez de 
Pombal por oecasião do de 1755 — Tratar dos vivos e enterrar os mortos — 
mas não se diz se esse dito, aliás sensato, foi no momento a ou b do pavoroso 
desastre. Eu, porém, fui testemunha de um dito que ouvi a José da Silva no 
momento de maior afilicção (era uma hora da tarde), um dito que não julgo infe- 
rior ao do marquez. À porta da egreja estava o ministro recebendo os papeis 
salvados e dando as providencias necessarias relativas ao desastre. Chega o 
sr. Roma, com o seu satellite J. B. da Rosa, e disse ao ministro: 
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DOC. ODXII 


Carta de Sartorius a Silva Carvalho 
Sobre o incendio do Thesouro 
Lisbon, 18 July 1896. 


Sir. —I think it but an aet of mere justice to inform Your Excel- 
lency, and as an eye-witness to the fact occurring during the lato 
calamitous fire, that had it not been for the fortunate circumstance 
of some French sailors having with them axes, and which in con- 
junction with the zeal, courage and activity displayed by them, and 
their young officer (whose name I have not yet been able to obtain) 
from the rapid advance of the flames the doors of the closet conld 
not have been burst open, and consequently the iron and other chests 
and papers of the junta do Credito Publico which were contained 
in it could not have been saved. 

1 have the honour to remain, Sir, Your Excellency's very obedient 
servant.==R, Sartorius. 

His Excellency, Mr, da Silva Carvalho. 





DOC. ODXIII 


Carta de P. 1. Van-eller a Silva Carvalho 
Sobre negocios financeiros 
Londres, 20 de julho de 1896. 


Meu caro amigo do coração. —Recebi com muito prazer a carta 
que v. ex. me dirigiu em 2 de julho, e muito estimo ver que v. ex. 


«— Estava annunciado o pagamento na junta para ámanhã, e então agora o 
que se ha de fazer com esta desgraça? 

«— Então o que tem a desgraça com o pagamento? — respondeu o ministro. O 
pagamento abre âmanhã, conforme está anunciado! 

«E, de feito, no dia seguinte pagou-se!s + 

(Apontamentos da vida de um homem obscuro, obra de Francisco José de Al- 
meida, pag: 281.) 

Silva Carvalho foi aceusado, por slguns dos seus inimigos, de ter elle mesmo 
mandado incendiar o Thesouro, para encobrir os seus roubos !! Custa a erer que 
alguem ousasse fazer tão infame accusação! 
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e collegas approvassem o que por cá fizemos; porém o não quererem 
pagar commissão sobre os emprestimos que fizemos não approvo: se 
v. ex.º mandar examinar, achará que outros em identicas circum- 
stancias recebiam; bem sabe que este é o meu meio de viver, que 
outro não tenho e que estes negocios do governo me têem tirado 
todo o meu tempo, e que são negocios inteiramente alheios do meu 
encargo de consul. Eu nem titulos nem commendas quero, nem desejo, 
pois sem meios de as supportar de nada valem. O seu antecessor 
mesmo me concedeu commissão, é isto basta para eu lançar uma nas 
vendas e compras de fundos, e pagamentos feitos; estas são santas é 
justas. 

No ajuste de contas com o Brazil, Samuel recebe commissão (eu 
lhe direi quanto, quando tiver logar) —eu porventura tambem a não 
deverei ter? 

Muito estimo ver o que v. ex.? me diz, quanto à probabilidade 
das camaras serem compostas de boa gente; isto é o principal. 

V. ex." me perdoará eu outra vez advertir-lhe sobre a consoli- 
dação de toda a divida de Portugal, mediante um certo juro, conformo 
a natureza da mesma divida. Esta é uma das grandes medidas. 

Quanto aos nossos fundos, v. ex.* se acha enganado no que diz: 
as questões em Hespanha sempre terão influencia nos nossos, e isto 
nem que venha um anjo do ceu poderá pelo presente e por muito 
tempo evitar. 

Respeito aos cunhos, os de 1:000, 500 e 200 réis estão promptos 
e vou-os mandar pelo barco de vapor Liverpool, que deverá d'aqui 
partir no dia 27. Wyon fica aqui pelo presente com os cunhos origi- 
naes, pois que poderá acontecer alguma desgraça e nesta sempre será 
facil multiplical-os, tendo as matrizes. Estão lindamente bem feitos. 
É sempre o costume tirar alguns para fazer presentes a ministros 
e outras pessoas (isto é costume do governo inglez). Se v. ex.” quizer 
adoptar este costume, me dará ordem para quantos achar conveniente, 
Eu tenciono tirar dois de cada um para mim; bem entendido, pagando 
por elles. 

Wyon já tem um para S. M. F. e outro para v. ex.” 

Mande-me dizer, respeito a pagar a Wyon; penso que não houve 
ajuste algum; elle tem tido muitas desgraças, tem-se-lhe estruido 
muitos, talvez mais de 50. 

* Adeus; seja meu amigo e acredite-me que o sou de v. ex.” 

Afinal aquella grande demanda de Manuel Vieira, de que v. ex.* 
estará lembrado de ter traduzido, quando aqui, alguns documentos, 
decidiu-se, e em breve vou remetter para o Porto bem perto de 70:000 
libras. Já era tempo. 
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Saudades ao Rodrigo e mais amigos; e sou, de v. ex.” amigo 
verdadeiro e obrigado.=F. 1. Van-Zeller. 

P. 8. —Perdoará como esta vae alinhavada; porém o tempo 
tem-me faltado. 


DOC. ODXIV 


Carta de P. 1. Yan-Zeller a Silva Carvalho 


Sobre negocios financeiros 
Londres, 13 de agosto do 1896. 


Meu caro amigo. —Vi o officio que foi remettido ao sr. Paiva 
Pereira respeito á commissão aqui para tratar dos negocios de Por- 
tugal, isto é, negocios pecuniarios; elle escreve hoje em resposta: 
espero que v. ex. não terá duvida no que proponho; a tel-a deixe-me 
ficar só com o meu consulado, e dê o logar a outro que v. ex.” pense 
o poderá servir melhor. Ora se os pagamentos a fazerem-se devem 
todos passar pelas mãos dos agentes, até mesmo o imposto dos divi- 
dendos, então neste caso sobre esta quantia poderá a commissão 
ser menor: o pedir !/a por cento não é fora de razio, pois v. ex.* 
bem sabe que ha muito a fazer e muita responsabilidade e que muitas * 
vezes são negocios de costa acima. 

Adeus; acredite-me, de v. ex.?, amigo verdadeiro e obrigado.= 
F. I. Van-Zeller. 

P. 8.— Que me diz às novas de Hespanha? 

Os cunhos para a moeda de ouro vão pelo Manchester. 


DOC. CDXV 


Carta de P. 1. Van-Jeller a Silva Carvalho 


Sobre negocios financeiros 
Londres, 17 de agosto do 1836. 


JL é ex. sr. é estimadissimo amigo. — Não tenho cartas de 
v. ex. ha muito tempo. Que me diz dos movimentos na Hespanha? 
Eu não gosto d'elles, pois vejo funestas consequencias para 0 futuro. 
Agora veremos os resultados de todos esses movimentos: Deus queira 
que haja juizo no nosso Portugal. O peor é, meu amigo, a grande 
baixa que experimentaram os fundos todos: e nós com 400:000 libras 
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de Scrip em deposito no Banco para o pagamento dos juros sobre 
os emprestimos de Portugal. Eu bem queria que estes se tivessem 
negociado; agora veremos o resultado. 

Se v. ex.* tivesse nessa meios não devia perder um momento em 
remetter para cá dinheiro em letras: isto daria um grande impulso 
ao credito de Portugal. Veja v. ex. se poderá fazer este arranjo com o 
Banco, dando-lhe por hypotheca os bonds das 400:000 libras em depo- 
sito, Se y. ex.* puder fazer este arranjo, será ouro sobre azul, e fica 0 
governo e nós aqui muito descansados, pois a dizer-lhe a verdade, 
agora não vejo onde se poderia arranjar o dinheiro, dando por hypo- 
theca segurança de bonds de qualquer emprestimo portuguez, menos 
os de 1823, os quaes conservam seu preço. Meu amigo: é necessario 
um grande esforço da sua parte; e, por quem é, nesta crise não saque 
sobre nós, mesmo digo que não deve sacar: eu sou seu amigo, v. ex.* 
bem o sabe, desejo o seu bem estar e muito o bem do nosso paiz. 

Escreva-me e falle-me com amizade é franquesa, e acredite-me, 
de v. ex.º, amigo verdadeiro e obrigado.=F. I. Van-Zeller. 

P. 8. — Estamos em 18 de agosto. Depois de ter escrito hontem 
o que vae do outro lado e dormido sobre o caso, fallado com o barão 
eo sr, Paiva Pereira, achamos que a idéa de ver se o Banco adeanta 
algum dinheiro para os dividendos sobre a hypotheca dos bonds aqui 
depositados é boa. À fazel-o, não é necessario de remessas já por toda 
a somma, porém, sim, pouco a pouco por cada paquete. Olhe que 
salva o governo de um grande sacrifício, que seria obrigado a fazer 
para se realisar as 400:000 libras, e daria um grande impulso aos 
nossos fundos. 


DOC. CDXVI 
Actas dos conselhos de ministros desde 20 de abril até 2 de setembro de 1836! 


Aos 20 de abril de 1836 assentaram os ministros que devia haver 
conselho no Tribunal do Thesouro, no gabinete, em todas as terças 
e sextas feiras pelas 11 horas do dia, e que o despacho do Paço 
fosse nas quartas e sabbados, conforme as ordens de Sua Magestade. 


1 Estas actas acham-se juntas num livro, escriptas por Silva Carvalho, por 
elle rubricadas, como secretario, e pelos outros ministros. Faz excepção a de 27 
de abril que encontramos como simples apontamento num dos cadernos particu- 
lares d'aquelle ministro. 
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Aos 25 de abril, na secretaria dos negocios do reino, assentaram 
os ministros que os negocios da fazenda fossem tratados em um livro 
separado e que fosse secretario ad hoc o conselheiro Castro. Que o 
conde de Lavradio fosse chamado ao conselho d'estado para nos 
informar do modo como conduziu a negociação do casamento. 


Abril, 27. — No conselho d'estado que teve logar hoje se assentou 
que se entregasse o commando do exercito ao Principe, a quem se 
tinha dado o posto de general em chefe. Que se dissolvesse a socie- 
dade patriotica dos Camillos. Em conselho de ministros, no quarto 
do marquez de Santa Iria, que se declarasse suspenso o tratado de 
1810, Assim se decidiu. 


Aos 28 de abril, assentaram os ministros, depois de ouvido o 
conselho d'estado, que a sociedade patriotica dos Camillos fosse dissol- 
vida, segundo foi opinião unanime do conselho d'estado; e que o 
senhor ministro do reino tomasse aquellas medidas que a sua prudencia 
lhe dictasse, empregando a força sómente em ultimo caso. 

Egualmente se assentou, depois de ouvido o conselho d'estado, 
que se entregasse a Sua Alteza Real, o Principe D. Fernando, o 
commando do exercito, segundo foi tambem voto unanime do conselho 
d'estado, á vista da correspondencia que se leu, da carta regia que 
lhe foi enviada, e das informações vocaes do conde de Lavradio, 
d'onde se manifestava evidentemente que a nomeação estava já feita 
e fôra essa uma das condições do contrato. 

O ministro da marinha desejava uma resolução sobre se sim ou 
não se deviam abonar aos officiaes da brigada as gratificações que se 
dão aos de tropa de linha: assentaram que a nova lei assim o deter- 
minava por ser uma das vantagens que gosam os officiaes do exercito. 


Aos 3 de maio, foi proposto pelo presidente do conselho que 
se tomasse uma deliberação sobre a pretenção de João de Sousa 
Pinto de Magalhães a receber pensão de ministro d'estado honorario, 
e se decidiu que não estando derogado o decreto que concedeu estas 
pensões (que são mantidas na Carta), não podia o ministerio deixar de 
cumprir e pagar áquelles que as requeressem e a quem se devem. 
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Assentaram mais em propor às côrtes uma nova lei para evitar o 
abuso que se pode fazer da lei existente. 

Foram lidas as representações da camara de Lisboa e Porto para 
a admissão de milho e trigo, visto a grande falta que ha d'este 
genero, e decidiram que se admittissem em Lisboa 600 moios de 
milho e no Porto 400 moios de milho dentro de dois mezes successivos. 

Que José Teixeira de Aguilar fosse reintegrado no logar de go- 
vernador civil de Braga. 

Que fosse demittido o visconde de Bruges do governo civil dos 
Agores, visto que, tendo sido intimado pelo ministro do reino para 
não ir tomar posse do logar, sem que se decidisse certo negocio 
afivcto ao conselho d'estado, elle partira, faltando ao que tinha con- 
vencionado com o respectivo ministro; e que fosse nomeado em seu 
logar o barão de Caula, 

Disse o presidente do conselho que Sua Magestade desejava dar 
o titulo de duqueza á marqueza de Ficalho, sua camareira-mor, e foi 
assim assentado que se lhe passasse o decreto. 


Aos 6 de maio, leram-se varias correspondencias onde se annun- 
ciava uma tentativa de alguns miguelistas sobre o Algarve, é assen- 
taram de mandar immediatamente o brigue Liberal para aquellas 
aguas, com instrucções para se entender com as auctoridades civis e 
militares na provincia, e que levasse a seu bordo alguma tropa de 
desembarque, assim como se entendesse com aquella embarcação que 
ali tivesse o almirante Gage, e que se rejeitasse a offerta que o 
ministro francez fazia de mandar para o Algarve tambem uma em- 
barcação de guerra para nos auxiliar. 

Tratando-se da extincção das conservatorias, como requeria o su- 
premo magistrado do commercio, assentaram que sobre esta materia 
se sobreestivesse em quanto se não concluisse o tratado com a Ingla- 
terra, 

Que se propuzesse a Sua Magestade Rodrigo da Fonseca Maga- 
lhães para fazer aqui um tratado com o ministro dos Estados Unidos 
da America. 

Que se admittisse o milho, que pedia a camara do Porto, com 
meios direitos, e duzentas pipas de azeite com os competentes direitos 
estabelecidos. 

Leram-se varias correspondencias sobre o estado das provincias, 
e assentaram de nomear algumas auctoridades que melhor por suas 
circumstancias podem fazer serviço, e começasse isto pela nomeação 
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de João Pessanha para governador civil' de Bragança, e que fosse 
augmentada a guarda municipal aqui com mais quatrocentos homens, 
tirados voluntariamente da tropa de linha. Que em cada um dos 
dezesete districtos administrativos houvesse um destacamento de linha 
commandado por bons officiaes, que fizessem a policia e mantivessem 
a segurança publica; e assim o puzesso em execução o presidente 
do conselho com o ministro do reino. 

Cada um dos ministerios tratasse de arranjar o seu orçamento, 
Que se desse por conta alguma cousa aos conegos e beneficiados 
que comiam dizimos. Que se dissolvessem os Camillos (a sociedade 
patriotica). 

Que vista a proposição do ministerio da fazenda se fizessem os 
trabalhos necessarios para se pôr em arrendamento o rendimento das 
carnes e dos vinhos das Sete Casas. 


Aos 13 de maio, foram lidas as condições que D. J. de Almeida 
Lima apresentou para a compra das Lezirias, e foram approvadas, se 
nilo apparecessem melhores, 





Aos 20 de maio, propoz o Presidente do Conselho que José Maria 
de Sonsa fosse despachado juiz relator do Supremo Conselho de Jus- 
tiça Militar, o assim se assentou, e que, no projecto que deve apre- 
sentar-se para se unir a este tribunal o de marinha, aquelle fosse con- 
siderado do mesmo modo que o Procurador da Corda. 

Leu-se o requerimento dos fornecedores do exercito em que pedem 
augmento de preço que cubra as despesas extraordinarias que estão 
fazendo. Assentaram que se lhes dissesse que se entendessem com o 
commissario em chefe para elle propôr o que julgasse conveniente, 
sómente a respeito do fornecimento em Hespanha; emquanto ao for- 
necimento do paiz, se decidiria este negocio, tomadas melhores infor- 
mações, 

Que aos conegos, emquanto se não liquidassem as suas contas, 
se desse no Porto 3605000 réis, aos das mais cathedraes 2605000 
réis, aos beneficiados do Porto 1805000 réis e aos mais 1405000 réis; 
e quanto aos das mais collegiadas, se esperassem melhores infor- 
mações. 


Aos 27 de maio, assentaram de não contestar a iniciativa que os 
deputados querem, mas que temos direito de indicar os objectos e 
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fazer com que se discutam os nossos projectos como indispensaveis 
para o bem do reino, por ser este o fim de uma sessão extraordinaria ; 
e no caso que a camara não esteja por isto, ou se torne tumultuaria, 
seja dissolvida. 

Que os fornecedores se attendessem no augmento de preço que 
pedem, a respeito do reino, conforme o que dissesse o commissario 
em chefe, 


Aos 2 de junho, assentou-se unanimemente que o ministerio in- 
sistisso na sessão da camara dos deputados do dia de amanhã para 
que a commissão de fazenda, que tem prompto o seu parecer sobre 
as propostas apresentadas pelo ministro da fazenda na sessão do ul- 
timo dia do mez passado, o apresente, e se discuta antes de entrar 
na discussão do parecer da commissão de marinha sobre o orça- 
mento d'esta repartição, e que se sustente o principio de que as redu- 
cções dos ordenados se façam pelo principio proposto pelo governo, 
e não pelo modo que se adoptou na camara na sessão ordinaria, 
devendo levar-se esta questão até á extremidade, empregando-se todos 
os meios para que se consiga a maioria, e no caso em que não se con- 
siga, deverá o governo dirigir-se a Sua Magestade expondo-lhe a ne- 
cessidade de dissolver a camara, no que os seus ministros têem concor- 
dado, e de convocar para este fim o conselho d'estado. 


Aos 3 de junho, reunidos:em um dos quartos da camara dos 
pares, assentaram, visto que a camara dos deputados tinha entrado 
na discussão do parecer da commissão de marinha, sem esperar pela 
discussão do parecer da commissão de fazenda, que era conforme 
com as propostas do ministerio, que a camara fosse dissolvida no dia 
immediato, convocado para esse dia de manhã o conselho d'estado, 
e que fosse o duque presidente do conselho e o ministro do reino 
a Sua Magestade pedir a sua resolução. 


Aos 7 de junho, juntos os ministros no Tribunal do Thesouro, 
assentaram que depois de dissolvida a camara como foi, sendo nisso 
de accordo o Conselho d'Estado, agora tratagsem de dirigir as eleições 
de modo que as pessoas que viessem á camara nova fossem taes que 
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dessem as melhores garantias para o estabelecimento da ordem, conso- 
lidação das instituições, melhoramentos em todos os ramos da admi- 
nistração, evitando de todo o modo os anarchistas e desorganisadores. 


Aos 23 de junho, na secretaria do reino apresentei as condições 
em que a sociedade da compra das Lezirias as pretendia comprar ao 
lanço de 2.000:0005000 réis, e foram approvadas. 


Aos 10 de julho, propuz em conselho a arrematação do Contrato 
do Sabão por espaço de tres annos a José Dias Leite de Sampaio 
pelo preço de 101:0005000 réis e 1 por cento para obra pia, visto 
que ninguem mais ofereceu alguma cousa por elle, e decidiu-se que 
se lho entregasse o lanço sem demora, visto que elle assim o requeria. 


Aos 19 de julho, em conselho, na secretaria da marinha, disse 
o ministro do reino, servindo na guerra, que por occasião de se exa- 
minar a marcha do espirito publico na capital e provincias do Reino 
se via que, em geral, tinha melhorado consideravelmente, excepto nos 
logares onde prevalecia a influencia da tropa, na qual se manifesta- 
vam, ainda que em menor grau, os symptomas de insurreição que 
prevaleceram em o mez de novembro do anno passado, sendo indu- 
bitavel que a indisciplina do exercito se observa em quasi toda a 
parte, já por actos de insubordinação, já por opiniões politicas exces- 
sivamente exaggeradas. 

Nestes termos é indispensavel pôr termo ao progresso da indisci- 
plina que ameaça a ordem publica, enfraquece o governo e compro- 
metto directamente a auctoridade de Sua Alteza Real. 

Lembra os seguintes meios: 1.º Deixar a disciplina do exercito 
inteiramente a cargo do commandante em chefe, e bem assim tudo o 
que pertence à direcção do pessoal do mesmo exercito: 2.º Reunir 
os pequenos regimentos em corpos provisorios e nomear para elles 
commandantes e officiaes de plena confiança e capacidade: 3.º Pas- 
sar-lhes logo rigorosa revista de inspecção com referencia ao 1.º de 
junho d'este anno, de modo que só fiquem classificados na 1.º secção 
do exercito os ofliciaes e praças combatentes que a ella pertencerem 
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por lei: 4.º Reduzir a secretaria da guerra exactamente ao pé em 
que se achava em agosto de 1834: 5.º Classificar logo os officiaes, 
segundo o plano de 18 de junho de 1834, principiando pelo estado- 
maior general, e organisar o conselho de guerra, que está sempre 
fechado por causa (sic) de membros: 6.º Acabar as obras militares e 
desenvolver o systema de administração militar para extinguir o com- 
missariado: 7.º Passar á 3.º secção todos os officiaes não empregados. 

Todos estes capitulos devem discutir-se em presença do sr. presi- 
dente do conselho, agora ausente, e communicar a Sua Alteza Real as 
resoluções que se tomarem. 


Aos 26 de julho, na secretaria dos negocios do reino, em conselho 
de ministros, propoz o senhor conde de Villa Real, — depois de ler 
uma nota do embaixador de Hespanha, datada de 25 do corrente, 
em que pedia se suspendesse na execução da ordem para que a 
brigada do barão das Antas se reunisse á brigada do barão de 
Santa Maria, para vir operar juntamente contra os carlistas e migue- 
listas que se achavam na Galliza, segundo a official participação do 
consul de S. M. C., em Vigo,—se se devia 'annuir á pretensão do 
mencionado embaixador; e se assentou, —visto não haver no reino 
mais de oito mil homens disponiveis, o que não chegava para fazer 
a sua guarnição regular, e ter apparecido em varias partes, como em 
Ourique e Coruche, o espirito de insurreição em favor do usurpador, 
nesta mesma occasião, o que provava uma combinação com os facciosos 
de Hespanha, sendo por outra parte mui interessante e indispensavel, 
tanto para a causa de Hespanha como de Portugal, não só acabar 
com a facção, na Galliza, mas segurar aquella provincia de novas 
tentativas, —que a ordem não fosse contramandada, que se fizesse 
executar quanto antes e que no reino se tomassem, pelas repartições 
competentes, medidas a fim de evitar qualquer perturbação na ordem 
e publico socego; do que se lavrou esta acta, sendo o ministro da 
marinha de opinião contraria, pois que por agora não julgava con- 
veniente que se mandasse retirar a brigada do barão das Antas, pelo 
mau effeito que podia causar, porque não julga necessaria essa força 
para expulsar os rebeldes que estão na Galliza. 





Aos 9 de agosto, no gabinete do ministro do reino, foi discutida 
a acta do dia 19 de julho, e se assentou de levar á Presença de Sua 
Magestade uma representação como se segue, ficando o mais, que 
nella se não inclue, para ser providenciado pela respectiva repartição: 
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SexHorA. —No estado de agitação em que se acha o reino, devido 
às consequencias de uma guerra civil que, destruindo macedo insti- 
tuições politicas, mudou o systema de administração, alterou consi- 
deravelmente a administração da justiça civil e criminal, com grave 
prejuizo do Bem publico, assim como ao choque dos partidos agora 
grandemente exaltados pelos acontecimentos em Hespanha, não podem 
os ministros de Vossa Magestade, amigos da ordem e fieis observa- 
dores da Carta, achar o devido apoio para a conservarem intacta é 
dar á administração, nos diferentes ramos, aquelle andamento neces- 
sario para alcançar seus uteis resultados, senão na força armada 
que em caso extremo seja necessario empregar para manter a ordem 
publica. Todavia o mau espirito politico que ataca as outras classes 
tem penetrado no exercito e concorrido para a indisciplina que geral- 
mente se manifesta em todo elle pelos repetidos actos de desobediencia, 
é até de insubordinação, que diariamente augmenta pela impunidade 
dos seus auctores e frouxidão dos commandantes e auctoridades mili- 
tares, com rarissimas excepções. 

É de justiça confessar que a composição actual dos corpos concorre 
muito para a falta de disciplina em que se acha o exercito. 

(Sem effeito este preambulo.== Carvalho.) 


SexHora. —No estado de agitação em que se acha o reino, em 
consequencia de uma prolongada guerra civil e de se não acharem 
completamente estabelecidos por leis adequadas os diversos ramos 
da administração publica, bem como em resultado da exaltação dos 
partidos e da continuação da guerra no reino vizinho, não podem os 
ministros de Vossa Magestade contar, em um caso extremo, com o 
apoio necessario da força publica para reprimir os perturbadores da 
boa ordem e manter intacta a Carta Constitucional da monarchia, 
principalmente porque o mau espirito politico tem penetrado no exer- 
cito, em razão da falta de disciplina que em todo elle se manifesta; 
sendo de justiça confessar que para isso essencialmente contribus a 
composição actual dos corpos, alguns dos quaes nem o serviço diario 
podem fazer por falta de gente. 

Nestas circumstancias, julgam os ministros de Vossa Magestade 
do seu rigoroso dever propor a Vossa Magestade as seguintes medidas, 
como indispensaveis para criar a força necessaria que deve manter 
a boa ordem publica. 

Tomando o exercito no estado em que se acha, convem fazer 
uma organisação interina, de modo que, sem alterar a composição 
dos regimentos, se formem corpos provisorios dos batalhões que se 
acham em Lisboa ou para aqui vierem, em campanha, e outros 
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logares onde não for possivel ou não convier reunir os diversos bata- 
lhões ou esquadrões dos mesmos regimentos, 

Que em todos os regimentos se elevem os primeiros batalhões 
ao estado completo, e se formem na cavallaria tantos esquadrões quanto 
o permitir a força em homens e cavallos. 

Que se mandem para os seus quarteis permanentes os cascos 
dos corpos de cavallaria, ou se reunam dois no mesmo quartel, se 
assim convier, de modo que em Evora, Chaves ou Bragança e Lisboa 
se colloquem tres depositos de cavallaria para os quaes se recrutem 
cavallos, com urgencia. 

Que depois da organisação provisoria dos corpos, ou reunidos num 
mesmo regimento os batalhões em um só, ou formando regimentos 
provisorios de dois batalhões diferentes, se estabeleça um deposito 
geral de instrucção e recruta, para onde se mandem officiaes e ofliciaes 
inferiores e soldados de todos os corpos, adoptando-se desde já para 
o mesmo deposito uma ordenança geral de entre as conhecidas na 
Europa. 

Que na artilheria se effoctue a composição provisoria com tantos 
batalhões no seu estado completo quantos o permittir a força actual. 
Os officiaes que não poderem ter logar em a nova composição ficarão 
aggregados ou passarão á 3.º secção, aproveitando esta opportunidade 
de fazer passar para ali os de menos confiança. 

Que immediatamente se classifiquem os ofliciaes, segundo o plano 
de 18 de junho de 1834, tanto do estado-maior general como do 
estado-maior do exercito e dos estados-maiores das armas de enge- 
nheria e artilheria, assim como do corpo de engenheiros. 

Que para maior segurança da capital, é necessario que nella so 
ache estacionada mais alguma força, principalmente de cavalaria, 
dando-se-lhe organisação conveniente. 

Que finalmente a disciplina e tudo quanto pertence ao pessoal 
do exercito é da privativa competencia do commandante em chefe 
do exercito e da immediata responsabilidade do ajudante general 
e quartel mestre general do exercito. 

Taes são as medidas, Senhora, que os ministos de Vossa Mages- 
tade veem humildemente submetter à sabia consideração de Vossa 
Magestade, que mandará o que houver por bem. 

Lisboa, 9 de agosto de 1836. 

(Deu-se copia em francez a S. A. R.) 


Neste mesmo conselho, o ministro do reino apresentou um officio do 
governador civil de Lisboa, acompanhando a conta das receitas e 
despesas em objectos de policia e segurança publica, no qual pedia 
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o exame é approvação da dita conta. Por esta occasião propoz o dito 
ministro que nesta materia se estabelecesse como regra geral: 1.º Que 
as sommas que se houvessem de pôr á disposição dos governadores 
civis, para despesas da policia, fossem auctorisadas em conselho de 
ministros: 2.º Que os governadores civis dessem conta do emprego 
d'essas sommas todos os tres mezes: 3.º Que essas contas sejam apre- 
sentadas em conselho de ministros, para serem examinadas, e que o 
resultado do exame se lance nas actas do cunselho: 4.º Finalmente, 
que approvada a conta, depois de apresentada a Sua Magestade se 
notificará essa approvação em portaria dirigida ao governador civil, 
para sua descarga. Assim se resolveu. 

Passou-se em seguimento a examinar a conta do referido gover- 
nador civil de Lisboa, comprehendendo o periodo de tres mezes, de 
maio, junho e julho do corrente anno; e se achou, emquanto á receita, 
conferidas as verbas, da conta apresentada, com os respectivos avisos 
de credito e ordens de pagamento que foram postos á disposição do 
governador civil de Lisboa para despesas de segurança publica, réis 
5:0594560; e foi approvada esta parte da conta por se achar con- 
forme. Emquanto á despesa: examinada cada uma das verbas da conta, 
foi esta definitivamente approvada na somma total de 5:0525520 réis; 
ficando a cargo do dito governador civil o saldo de 75040 réis, que 
deverá formar a primeira verba da receita na conta futura. Decidiu o 
conselho que assim se participasse ao governador civil de Lisboa, na 
forma ultimamente estabelecida. 

Ficou egualmente decidido que para despesas de segurança publica 
no mez de agosto se puzesse á disposição do governador civil de 
Lisboa a quantia de 2:0005000 réis, para serem applicados a despesas 
ordinarias é extraordinarias que lhe foram indicadas. 


Aos 20 de agosto, foi tomada em consideração uma lettra de 6:000 
libras, sacada por Joaquim Antonio de Magalhães contra o governo, 
que informou por via de um seu empregado ter-lhe sido necessaria. 
Assentou-se que se pagasse a lettra para que não succedesso aca- 
bar-se o credito aos nossos empregados fora do paiz quando isso 
lhes fosse necessario, mas que se mandasse retirar o ministro Maga- 
lhães !. 





1 Vide no archivo do ministerio dos negocios estrangeiros a correspondencia 
d'esta epocha. 
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Aos 22 de agosto, no gabinete do Thesouro, foi lido um officio 
do visconde da Carreira relativamente á intervenção indirecta que 
mr. Thiers, em uma longa conversação que teve com elle, disse a 
França tomaria nos negocios de Hespanha, fazendo entrar uma força 
cujo numero não declararia, apezar de que o Rei lhe dissera não 
seria menos de seis mil homens, desejando o governo francez que 
a nossa divisão cooperasse com ella. Assentou-se que se lhe res- 
pondesse que a nossa divisão se conservaria nas posições que lhe 
estavam indicadas e que cooperaria com o exercito francez logo que 
elle entrasse em combinação com as forças e princípios da Quadrupla 
Alliança, para acabar com o exercito do Pretendente, 

Que se ofliciasse ao conde de Lavradio immediatamente para de- 
clarar se queria ou não ir para Hespanha para onde estava despa- 
chado, e no caso de uma negativa se propuzesse a S. M. o duque de 
Palmella, o qual depois devia convidar-se instantemente para acceitar 
essa missão, 

Assentou-se mais que se representasse a S. M. a necessidade 
que havia de dar prompta execução em todo o reino ás medidas 
propostas na acta de 9 de agosto para organisar provisoriamente o 
exercito, cassando-se immediatamente todas as licenças dadas; e que 
aquellas concedidas a titulo de doença sejam impreterivelmente cum- 
pridas dentro do hospital ou nos sitios de aguas ou banhos para onde 
foram concedidas, designando-se-lhes sitios fora de Lisboa para estes 
ultimos e a todos os officiaes a quem pela junta não foi designado 
o logar onde se deviam tomar os banhos do mar. 





Aos 25 de agosto, em conselho de ministros, propoz o senhor 
ministro da justiça a necessidade de algumas providencias reclama- 
das pelo governador civil sobre os presos da cadeia do Limoeiro, 
os quaes ali se acham em excessivo numero, e grande parte arma- 
dos; e assentou-se: 1.º Que pelo ministerio competente se passas- 
sem as ordens convenientes ao presidente da Relação a fim de que 
tomadas as medidas e cautelas necessarias os faça desarmar: 2.º Que 
aquelles presos que se acham condemnados a degredo para fora do 
reino vão d'ali para a Cova da Moira, onde estejam com a devida 
segurança: 3.º Que a guarda da cadeia seja reforçada e com tropa 
de linha. 





Aos 30 de agosto, em conselho de ministros, foi proposta a neces- 
sidade de ir um ministro para Madrid, que no presente informe o go- 
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verno é trate dos negocios que podem dizer respeito a Portugal, visto 
que o conde de Lavradio pediu a sua demissão e a obteve, e se as- 
sentou que o duque de Palmella fosse em missão extraordinaria para 
Londres, para aplanar quaesquer difficuldades que possam occorrer 
sobre os tratados de commercio entre nós e a Gran-Bretanha, e entre 
nós e o Brazil, e ficasse ao mesmo tempo encarregado da legação 
emquanto o barão da Torre ia interinamente para Madrid para o 
fim para que o governo necessitava de ter ali um ministro. 

Assentou-se nos pontos principaes do discurso do throno. 

Que os estrangeiros aqui residentes como perturbadores do socego 
publico fossem postos fora, avisando-se d'isto primeiro os respectivos 
ministros das côrtes das nações a que pertenciam. 


Aos 2 de setembro, em conselho de ministros, se assentou de se 
tornar effectiva a promessa e necessidade de se tomarem os seguin- 
tes Diarios do governo, porque, publicando-se nelles as leis e por- 
tarias do governo, era necessario que as diferentes auctoridades os 
recebessem, e assim se tomariam pelo Reino cem, pela Justiça cento 
e cincoenta, pela Guerra cem, pela Fazenda cincoenta, pelos Estran- 
geiros cincoenta, pela Marinha cincoenta, 

Assentou-se egualmente que se puzesse á disposição do governador 
civil de Lisboa a quantia de 2:0645000, réis para pagamento das des- 
pesas de segurança publica que lhe foram indicadas. 

Egualmente se assentou que a mezada ordinaria de 6005000 réis, 
arbitrada para despesas de segurança publica no districto adminis- 
trativo de Lisboa, fosse augmentada com mais 1009000 réis. 


DOC. CDXVII 
Copia de uma representação à rainha D. Maria TI 


Pedindo em nome da guarda nacional e da guarnição de Lisboa a pro- 
olamação da constituição de 1822 com as modificações que as córtes 
constituintes julgassem por bem fazer-lhe. 


SexHora. — A leal Guarda Nacional e a leal guarnição de Lisboa 
dirigem-se a V. M. pedindo-lhe haja de annuir aos seus votos e em 
geral aos da Nação Portugueza, provendo de remedio aos males que 
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desgraçadamente têem levado esta magnanima Nação á proximidade 
do mais horroroso abysmo, do qual só poderá ser salva pela imme- 
diata proclamação da Constituição de 1822, com as modificações que 
as Côrtes Constituintes julgarem por bem fazer-lhe. 

Não é tambem possivel, Senhora, deixar de rogar a V. M. a 
escolha de um Ministerio e de Conselheiros que hajam de promover 
o bem estar d'esta magnanima Nação, cujo Throno Constitucional V. M. 
oceupa. 

Os cidadãos que têem a honra de dirigir a V. M, esta respeitosa 
supplica, bem persuadidos que V. M. nada deseja tanto como a feli- 
cidade da Nação Portugueza, esperam anciosos no logar em que se 
acham que V. M. haja benignamente de annuir aos seus votos. 

Lisboa, 10 de setembro de 1836, no Quartel do Carmo. 


DOC. ODXVIII 
Rascunho de um requerimento de Silva Carvalho rainha D. Maria IL 


Pedindo a demissão de conselheiro d'estado 
e de presidente do Supremo Tribunal de Justica 


Sennora. —Josó da Silva Carvalho, Conselheiro d'Estado e Pres 
sidente do Supremo Tribunal de Justiça, tem a honra de dirigir-se 
à Augusta Presença de Vossa Magestade pedindo mui respeitosamente 
a Vossa Magestade se digne de dar ao supplicante a demissão dos 
dois sobreditos logares para que fôra nomeado pela munificencia de 
S. M. I. O Duque de Bragança, de saudosa memoria, 

O supplicante, Senhora, tem por bastante recompensa de algum 
serviço que prestou a Vossa Magestade e á Patria a consciencia de 
haver cumprido os seus deveres e a certeza de que Vossa Magestade 
o avalia por um subdito fiel e um cidadão amante da prosperidade 
do seu paiz. 

Lisboa, 14 de setembro de 1836.==José da Silva Carvalho, 


Nota de Silva Carvalho. — Foi entregue a 15 a S. M. por J. C. F. 


Na Gazeta de 17 appareceu o decreto da annullação do Conselho 
d"Estado, por decreto de 15 e relatorio de 14!! 
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DOO. CDXIX 


Carta do visconde de Sá da Bandeira a Silva Carvalho 


Pede-lhe informações sobre uma pretensão do capitalista Pimenta 
relativamente ao Contrato do Tabaco 


Lisbos, 11 de outubro de 1886. 


Amigo do coração. — Dizem-me que houvera uma decisão do Con- 
selho de Ministros contra a pretensão do Pimenta relativamente ao 
Contrato do Tabaco. Nada acho a este respeito e por isso te peço 
que me digas o que houve e que me escrevas de sorte que a tua 
carta me possa servir oficialmente, se isto assim te parecer. 

Desejo que tenhas saude, e a tua familia, a quem me recommendo, 
e crê que sou teu amigo obrigado.=B. de Sá. 


DOC. CDXX 


Rascunho da resposta de Silva Carvalho ao visconde de Sá da Bandeira 


Sobre a pretensão do capitalista Pimenta relativamente ao Contrato 
do Tabaco 


14 de outubro do 1836. 

Amigo do coração. — Recebi a tua carta e não respondi logo porque 
me pareceu não dever demorar o correio emquanto consultava os 
meus apontamentos. A pretensão do Pimenta, relativa ao Contrato 
do Tabaco, foi mandada consultar ao Thesouro por uma portaria do 
sr. Loureiro; o tribunal fez, passados tempos, subir a consulta, em 
que não foi concorde, porque foram diferentes os pareceres dos conse- 
lheiros. Foi esse negocio por mim proposto em conselho de ministros, 
e, supposto a opinião do conselho fosse conforme á do procurador 
da fazenda, todavia o sr. Aguiar quiz levar o negocio para casa para 
o examinar mais a fundo. Nesse meio tempo, teve logar a demissão 
dos ministros, e por isso não houve occasião de levar a consulta á 
presença de S. M. para receber as suas determinações e, conforme 
ellas, lavrar o despacho. Acha-se, portanto, a consulta na secretaria 
da fazenda sem resolução de S. M., como podes ver e examinar. 

Se eu tivesse tenção de sahir de casa para algum negocio, qual- 
quer que fosse, eu iria pessoalmente fallar comtigo e diria mais lar- 
gamente tudo o que houve sobre este negocio. 

Teu amigo obrigado.= Carvalho. 
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DOC. CDXXI 


Copia de uma carta do visconde de Sá da Bandeira a Silva Carvalho 


Pedindo-lhe que lhe valha com os seus conselhos, porque se vé contra. 
vontade à testa dos negocios do ministerio da fazenda, para os 
quaes nunca em sua vida tinha dirigido « attenção. 


Lisbonne, le 17 oetobre 1896, 

Ami du cur. —J'ai vu hier ta lettre à Végard du Contrat du 
Tabac, qui me sera três utile. 

Confiant sur ton amitié, je réclame ton attention sur Pobjet im- 
portant qui suit. 

Entré dans le ministêre contre ma volonté et sonhaitant ardemment 
d'en sortir, je me trouve cependant dans cet intervalle forcé d'en sup- 
porter le poids, que tu connais mieux que personne. Pour surcroit 
d'embarras je n'ai jamais de ma vie dirigé mon attention sur des objets 
de finances, et je me trouve presque isolé, la révolution m'ayant forcé 
de me priver des conseils qui pouvaient m'aider. 

Tu connais I'état des revenus publiques, le besoin urgent qu'il y a 
à pourvoir tant au service interne comme au payement de la dette 
externe, tu connais que les ressources dont le gouvernement pourra dis- 
poser jusqu'á la réunion des cortês sont insignifiantes pour de tels 
payements. Tl n'y a donc d'autre moyen que de songer aux moyens 
de faire de Pargent. Je crois qu'il sera impossible de lever un em- 
prunt dans les pays étrangers, Il nous reste donc à en tenter un à 
Lisbonne; mais comment devrons-nous le tenter et quels avantages 
offrirons-nous aux porteurs pour les engager? Devrons-nous recon- 
naitro en partie la dette antérieur à 1828 ou à 1833? Et laquelle 
devons-nous choisir, qu'offrant moins d'objections pourra produire 
Ventréo de plus d'argent au Trésor? Voilh la question importante 
qu'il conviendrait décider au plutôt, et que je submets à ton expó- 
rience. Comptant sur ton amitié, j'espere que tu t'occuperas à V'exa- 
miner sous ces différents points de vue, et que tu me diras ce que 
tu penses à cet gard. 

Nous nous trouvons dans des circonstances três critiques, car les 
affaires en Espagne vont três mal: les hommes qui ont donné Vim- 
pultion à la révolution de Malaga (et le Duc de Frias afirme que 
Mendizabal en tait du nombre) ont hautement compliqué les affaires 
de la Péninsule, sans utilitó pour les libertés publiques. La France, 
qui craint plus le nouvel ordre de choses en Espagne que les carlistas, 
a cessé de donner des secours, les libéraux sont divisés, et le gou- 
vernement espagnol poursuit et confisque les propriétés-de ceux qui 
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s'absentent, outre les désordres et les assassinats. Les carlistas entrent 
en Andalousie, prennent Cordova sur les libéraux, et peut-btre à "heure 
qu'il est ontils pris la ville, tandis qu'au nord ils envahissent les 
Asturies; on sait qu'un des batiments de Vexpédition miguelista est 
sorti de Massa, dans le duché de Modêne, avec des troupes à bord, 
et on dit que d'autres allaient sortir pour "Algarve ou peut-être 
pour les Tles. TI est à craindre qu'il y ait en Algarve un soultvement. 
Il y a réunis en Algarve des officiers et des soldats des anciens 
régiments 2, 14 et chasseurs 4. Nous avons pris les mesures possi- 
bles, mais nous avons peu de troupes et il ne faut pas non plus dégarnir 
les provinces, car les carlistas de 1 Andalousie peuvent se porter sur 
VEstrémadure espagnole, et nous avons aussi à craindre pour P Alem- 
tejo et pour la Beira. Toutes ces circonstances rendent la levéo 
d'argent plus difficile, en même temps qu'elles le rendent d'autant 
plus nécessaire et en plus grande quantitó, Vois, pourtant, ce qu'il 
sera plus prudent et nécessaire de faire. 

Je souhaite beaucoup et beaucoup de trouver quelqu'un qui me 
substitue, mais il est três difficile de trouver quelqu'un avec les 
circonstances convenables qui veuille accepter et qu'en même temps 
ne soit pas obnoxe (sic) à Vesprit du temps, car il faut marcher aveo 
lui, et c'est seulement ainsi que Von pourra modérer les têtes impé- 
tueuses qui se montrent dans toutes les révolutions, car nous sommes 
dans une révolution, laquelle, par bonheur, a été tranquille, et sil 
n'y a pas quelque folle provocation, j'espêre que les cortes pourront 
réformer la constitution de manitre convenable, qui termine les dis- 
sidences, car je trouve pour cela toutes les dispositions, même de la 
part de ceux qui semblent les plus opposés. 

Adieu; jouis d'une bonne santé et ne tardes pas à me répondre. 

Ton ami.=Sá da Bandeira. 

P. 8.— Si tu sors et que tu veuilles venir me voir, À huit heures 
du soir je suis chez moi, et tu feras bien de me prévenir pour que 
je ne sorte pas. 


DOC. CDXXIT 
Copia da resposta de Silva Carvalho á carta do visconde de Sá da Bandeira 


Sobre os conselhos que este lhe pediu para administrar 
os negocios financeiros 


Mon ami du exur.— J'ai reçu ta lettre en date d'hier dans laquelle 
tu me consultes sur la manitre de lever un emprunt à Lisbonne. Je 
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reconnais, comme tu dis três bien, les circonstances épineuses dans 
lesquelles nous nous trouvons, et je voudrais bien pouvoir trouver 
des moyens et des ressources à te proposer pour t'aider á remplir 
la charge pénible dont tu es chargé; car tu et moi nous souhaitons 
également la prospérité du pays qui nous a vu naitre. 

Lors de Varrivée de "Empereur, aprês la levée du sitge de Porto, 
quand tout était dans le plus grand enthousiasme, j'ai voulu faire 
à Lisbonne un emprunt de 800 contos, avec des conditions favorables, 
mais je nai pu obtenir que 500, aprês avoir fait tout ce que Von 
pouvait faire humainement. Je crois, donc, qu'il sera impossible de 
faire ici une opération de crédit, quel que soit le bonus que Ion offre 
aux capitalistes. Deux choses seraient nécessaires pour réussir: de 
Vargent et de la confiance. Il y a peu d'argent circulant, et je ne 
connais pas, quant à la confiance, dans quel degré elle existe. Je 
erois que sans que les cortes se réunissent, qu'elles consolident le 
nouvel ordre de choses et marchent de manitre qu'elles inspirent de 
flateuses espérances d'ordre, de durée et de stabilité, ce qui dépendre 
beaucoup des élections, nous ne trouverons pas de ressources ni chez 
nos capitalistes, ni chez les ótrangers. 

Ces reflexions m'empêchent, à mon grand regret, de donner 
mon opinion sur les projets que tu indiques de lever de argent 
à Lisbonne. 


Je serai bien aise d'avoir des occasions de me montrer ton ami= 
Carvalho. 


DOO. CDXXII 
Carta do visconde de Sá da Bandeira a Silva Carvalho 


Sá da Bandeira mostra-se sentido com Silva Carvalho por ter appare- 
oido na «Revista» um artigo noticiando que elle Sá, em nome dos 
collegas, lhe pedira o seu parecer sobre emprestimos. 


Lisboa, 19 de outubro de 1836. 


Meu Carvalho. —Rogo-te que vejas um periodo da Revista de 
hontem, em que diz que eu te escrevera, em nome dos meus collegas, 
pedindo-te o teu parecer sobre emprestimos. 

Escrevi-te como amigo, que sempre te considerei como tal, uma 
carta inteiramente particular. Com magua vejo que alguem abusou 
da tua confidencia. 
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Contando com o teu caracter de cavalheiro, não sómente te escrevi 
mas nem mesmo deixei copia da carta: peço-te que me mandes uma 
copia assignada por ti, 

Pretende-se que o odio que se votam os partidos se estabeleceu 
entre os homens que, apezar dos partidos, se têem conservado amigos. 
Bem differente tem sido e é o meu modo de pensar. 

Recebi carta de Mendizabal que se te recommenda. 

Sou teu amigo e obrigado.==Sá da Bandeira. 


DOC. CDXXIV 
Rascunho da resposta de Silva Carvalho a Sá da Bandeira 


Em que Carvalho demitte de si a culpa de ter sido publicada na «Revista» 
a notícia falsa acérca do modo por que Sá da Bandeira o consultara 
sobre negocios financeiros na carta de 17 de outubro de 1836. 


Linboa, 19 de outubro de 1896. 


Amigo do coração. —Recebi a tua carta de hoje, e com sentimento 
grande, por ver que com razão te queixas da inexacta noticia que 
appareceu na Revista sobre negocio que era só nosso. Espero que 
me faças a justiça de acreditar que a não mandei publicar, nem para 
isso dei consentimento, É verdade que alguma informação tomei sobre 
as proposições em que me consultavas, e talvez isso desse causa à 
semelhante publicação. Oxalá eu pudesse auxiliar-te. Para te mostrar 
que desejo satisfazer-to completamente, remetto a tua propria carta, 
com a copia da resposta que te dei e que desejo fique em teu poder 
para d'ella fazeres o uso que julgares conveniente. 

Sou, sem alguma alteração, teu amigo do coração. ==Carvalho. 


DOG. ODXXVY 


Copia de uma carta de Sila Carvalho a Passos (Manuel 
Pedindo-lhe passaportes para elle e sua familia 
se retirarem para Inglaterra e França 
6 de novembro de 1896. 


Amigo do coração. —Estou a bordo do Cormwallis com tenção de 
ir para Inglaterra e de lá para Tours: quero levar a minha familia 
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e meu irmão João; não quero nem dar desconfianças ao governo nem 
telas. Hontem entreguei ao visconde uma carta em que lhe dizia o 
mesmo. Agora quero que me mandes um passaporte para as pessoas 
que vão mencionadas, e para o João uma licença, pois que é deão 
da Sé e necessita d'ella: não deve receber ordenado, porque não 
trabalha. s 

Jeronymo de Almeida Brandão, meu parente, fica encarregado das 
minhas cousas (conto com isso); é necessario que se lhe não ponha 
embaraço para tratar commigo aqui. 

Amanhã, segunda feira, mando a Cintra buscar a familia. Manda 
guardar-me a casa por uma patrulha da guarda municipal que está 
na travessa dos Ladrões, 

Eis aqui o que eu quero que me faças e espero da tua bondade. 

Dá recados a teu irmão e ao Vieira de Castro. 

Teu amigo obrigado. = Carvalho. 


DOO. CDXXVI 


Carta do visconde de Sá da Bandeira a Silva Carvalho 


Annunciando-lhe que J. de A. Brandão lhe levaria os passaportes 
que Carvalho pedira na vespera. 
Diz que as vistas do governo são de conciliação 


7 do novembro de 1836. 


Amigo do coração. —O Brandão leva os passaportes que pediste. 
Fallei na licença para teu irmão ao Vieira de Castro: disse-me que 
ia dal-a por seis mezes, como pediste. 

Recommendei ao commandante da guarda municipal que vigiasse 
a tua casa. 

Aquillo que eu puder fazer que te seja conveniente ou aos teus 
amigos, achar-me-hão prompto para o fazer. Estes mesmos são os 
principios do governo, cujas vistas são de conciliação. E a conducta 
durante dois mezes dos actuaes ministros afiança a boa fé das suas 
promessas. 

Adeus; o teu do coração.=Sá da Bandeira. 
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DOC. CDXXVIL 
Carta de Passos (Manel) a Silva Carvalho 


Pedindo-lhe que aguarde o effeito das medidas conciliadoras do go- 
verno, antes de se dicidir a emigrar, ou que pelo menos deixe ficar 
a familia. 


9 de novembro de 1836. 


José. —Recebi a tua carta. No estado de agitação em que se 
devem ainda achar os espiritos, parecem-me prudentes todas as cau- 
telas. Mas tu deves estar certo não só de que o governo não persegue 
ninguem, nem consentirá em perseguições, mas que tomará todas as 
medidas para tranquillisar os espiritos e chamar a paz e a concordia 
entre os membros da familia portugueza, sobretudo entre os soldados 
veteranos da causa constitucional. O governo dá passaportes a todos 
que os quizerem e licença aos empregados publicos para sahirem do 
reino. Mas cu hei de fazer todos os esforços para evitar desordens 
e restabelecer a tranquilidade. 

Parecia-me prudente que tu não levasses a familia. Eu passei 
ordem ao administrador geral para que fosse visitar as familias das 
pessoas que estão a bordo e que lhes offereça todo o apoio da parto 
do governo. 

O Vieira de Castro passa a licença a teu irmão João. Deves estar 
certo de que eu estou disposto a fazer tudo o que devo, como ministro 
e como teu verdadeiro amigo. 

Darás muitos abraços do meu querido duque da Terceira. O que 
eu te digo a ti, digo a elle e aos mais amigos a quem nossas desgra- 
çadas dissenções politicas collocam em bem dificeis circumstancias. 
O Brandão dirá o que eu penso. O espirito publico melhora a todos 
os momentos. Em nome de S. M. eu tenho pedido paz e tranquilli- 
dade. Vós deveis esperar pelo resultado das medidas do governo, sobre- 
tudo não deveis levar a familia. 

Se eu não tiver força para conservar o Reino em paz é evitar 
vinganças, deixo de ser ministro, porque eu não quero que o meu 
nome se ligue a nenhuma idéa de horror e de sangue. 

Meu pobre Carvalho! Medita e crê que eu farei tudo o que devo 
aos meus principios—á minha honra. 

Adeus; teu do coração.== Passos (Manuel). 


P. 8. — Abraços do José. 
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DOC. CDXXVIII 


Carta de Passos (Manuel) a Silva Carvalho, com outra de José Passos 
e um recado de À. Dias de Oliveira 


Todos tres lhe pedem que não emigre 
Novembro de 1836, 


Meu Carvalho. — Não te digo que venhas para terra, porque não 
posso tomar neste momento sobre mim essa responsabilidade, mas eu 
desejo que tu não vás: pelo menos deixa cá a tua familia, 

Acabo de fallar agora aos officises da guarda nacional todos, que 
se achavam reunidos para conferenciarem commigo. Pedi-lhes o seu 
apoio na minha missão de ordem, e todos m'o prometteram. Fallei-lhes 
muito de ti e do modo de proceder nobre, cavalheiro e patriotico 
que tiveste commigo. Achei-os muito razoaveis. 

Tinha pedido uma conferencia ao visconde das Picôas, e veiu 
procurar-me. Eu entreguei-lhe a tua carta. 

Meu Carvalho: eu não sei o que tu fazes. Ha sempre vapores a 
sahir: porque não esperas? 

O espirito publico vae bem: eu espero que cedo tudo entrará na 
ordem. 

Teu verdadeiro amigo.== Passos (Manuel). 


Meu querido Carvalho. —O meu amigo Vieira de Castro encar- 
rega-me de te retribuir os cumprimentos que lhe enviaste por via 
de meu mano. À minha opinião é que por ora não vás, e parece-me 
que em todo caso deves deixar a tua familia. 

Para tudo quanto te prestar, podes contar com a boa vontade 
do teu amigo verdadeiro. = José. 


A minha opinião é a mesma, não sei se por amizade se por o quê. 
Entretanto ahi vae a licença escripta por mim.==4. Dias de Oliveira. 


Nota de Silva Carvalho. — Dei copia a lord Howard. 
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DOO. CDXXIX 
Copia de uma carta de Silva Carvalho a lord Howard 


Silva Carvalho insiste na necessidade de se ausentar do paiz 
depois da revolução de setembro 


Novembro de 1886. 


Mylord. —J'ai eu ['honneur de recevoir ce matin votre lettre et 
une autre de mrs. Passos et du Procureur du Roi. Je prends la libertó 
de mettre dans vos mains les copies de celle-ci et de la réponse que 
je leur ai adressó. C'est depuis longtemps que je dois à ma famille 
ne m'ingórer point en d'affaires publiques, et à present je ne puis 
rósister à V'envie de voyager pour quelques mois. Je pense à revenir 
en peu de temps et trouver en ordre les choses publiques, qui m'inté- 
ressent surtout. 

Mon ami Jeronymo d'Almeida Brandão est chargó de vous parlor 
à Végard de la maison et je crois que tout s'arrangera comme je 
désire en tout ce qui sera de votre service. 

Agréez, Mylord, mes compliments, ete, 





DOG. CDXXX 
Carta de Passos (Manuel a Sia Carvalho 


Affirmando a boa disposição do espirito publico. 
Oré que não ha necessidade de emigrar 


9 de novembro de 1836. 


José. — Estive hontem com os officiaes da guarda nacional. O paiz 
toma bom aspecto. As partes das auctoridades não dão um unico ex- 
cesso praticado dentro nem fora da capital. Deves saber as noticias 
do Porto. A divisão do Alemtejo está animada do melhor espirito. Eu 
<reio que não ha necessidade de emigrar. 

Teu. == Passos (Manuel). 
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DOC. CDXXXI 


Carta de Passos (Manuel) a Silva Carvalho 
Insiste em pedir-lhe que não emigre 
8. do Reino, 9 do novembro de 1896, 

Meu querido Carvalho. — Sinto muito que não tomasses os meus 
conselhos. Desde hontem concebi as mais lisongeiras esperanças. 
Fallei aos officiaes da guarda nacional, que se achavam reunidos 
na officina do Nacional. Pedi-lhes que me ajudassem a manter a ordem, 
a paz, a liberdade de todos, e fallei-lhes nomeadamente a teu respeito. 
É doloroso para mim ver que na minha administração vão fugindo 
alguns homens de bem a buscar asylo na terra estrangeira. Sabes 
como eu recebi nos braços o meu bom e antigo amigo Duque de Rivas, 
Sabes como eu atravez de tantos perigos cerri ao Palacio da Rainha 
para a salvar, para evitar a efusão de sangue e para reconciliar os 
bons portuguezes. Sabes como eu tenho desempenhado esta gloriosa 
missão. Eu não sou ministro senão para defender a liberdade de todos 
os meus concidadãos, e subditos de S. M. Se eu não tiver força para 
isso, abandono os negocios. Mas eu espero em Deus que poderei, com 
a ajuda dos bons cidadãos, conseguir este objecto dos meus mais arden- 
tes desejos. As participações da policia, de hoje, não dão um só ex- 
cesso commettido. É glorioso para mim, porém mais grato ainda do 
que glorioso, Eu espero que hei de dirigir os negocios para a maior 
vantagem do paiz. 

Desejo ver-te de volta para te abraçar. Eu conto comtigo em toda 
a parte, Nós somos soldados da mesma causa, soldados velhos. Quando 
tu estavas emigrado em Londres, em 1823, eu era o conspirador 
correspondente; todos nós defendemos com egual firmeza e lealdade 
a constituição de 1822. Hoje, que ella renasce, — eu subo ao poder, 
e tu deixas a tua Patria! Ao menos não é como emigrado! Eu mos- 
trei, não só que tinha toda a confiança no teu patriotismo, mas que 
desejava que tu temporisasses, ó Fabio, poupasses os teus amigos a 
essa dor. Vaes como viajante. Tu farás justiça aos teus compatriotas. 
Sabes qual é a minha honra e a minha lealdade. Eu entrei ha dois 
dias no ministerio da fazenda. Farei quanto puder para sustentar ou 
reavivar o credito da Nação, para a honrar no conceito da Europa 
e para satisfazer aos seus credores. Sabes quão dificeis são as cir- 
cumstancias em que se acha o Governo: quero o apoio de quanto ha 
de nobre, ilustre e patriotico no Paiz. Eu sou ministro da Rainha. 
A Rainha é o chefe da nação toda. E antes de eu ser da esquerda, 
já era da Patria. A Patria é a minha politica. 
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Meu Carvalho: espero que tu me escrevas e me esclareças com 
os teus conselhos e com as tuas experiencias. Faze quanto de ti de- 
pender para a felicidade da Nação. 

Adeus; basta de politica. O Governo manterá a liberdade consti- 
tucional. Tu ouviste o que eu disse à Rainha. Eu sou fiel aos meus 
principios e aos meus deveres. 

Dá um abraço ao João. Dize-lhe que eu v amo. Eu quizera que 
hoje pudesse rir e gracejar, como fiz a bordo do Terceira. Dize que 
o caloiro de Coimbra não se esquece do seu veterano. Dá mil sauda- 
des ú tua Senhora e faze os meus cumprimentos ás mais pessoas da 
tua familia. Dize que os quero cá, de volta; quanto mais cedo, 
melhor. 


Adeus, meu pobre Carvalho! Adeus. Acceita o coração do teu == 
Passos (Manuel). 


P. 8. — Passos José, Dias e Vieira serão scientes das tuas affe- 
ctuosas expressões. 


DOC. OCDXXXIL 
Rascunho da resposta de Silva Carvalho a Passos (Manuel) 


Assegura-lhe que se ausenta, não como inimigo, 
mas levando no coração os interesses do seu paiz 


A bordo do Ibéria, 10 de novembro do 1836. 


Amigo do coração. — Recebi a tua carta que mui penhorado me 
deixa. Tu dizes bem: eu sou soldado velho da liberdade, e hoje o 
mais veterano do meu paiz. Seguro-te que me não ausento nem por 
aversão aos principios nem aos homens que hoje figuram, mas é ne- 
cessario attender a minha familia, cujo repouso ha vinte annos tenho 
desprezado. Vou, levando no coração os interesses do meu paiz; não 
vou inimigo, mas amigo prompto em toda a parte a fazer todos os 
sacrificios que o bem publico de mim exigir. Não o hei de desacre- 
ditar, pelo contrario — augmental-o-hei quanto puder. Quanto a ti, 
jámais me esquecerei do modo como te tens comportado commigo. 
O João muito se recommenda. Eu recommendo-te a minha familia 
que fica na Villa Deanteira — Santa Comba Dão — , e meu irmão 
Antonio. 

Adeus; abraça por mim a todos e ao bom José. 

Teu do coração = Carvalho. 
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DOG. CDXXXHI 
Carta de Passos (Manuel) a Silva Carvalho 


Protestando novamente que o seu mais vivo desejo é manter 
& ordem e promover a conciliação 


Novembro de 186. 


José. — Recebi a tua carta, que muito prezei. Tua Senhora man- 
dou-me hoje uma carta pelo Brandão, que foi entregue. 

Vou logo conferenciar com os commandantes da guarda nacional. 
O meu mais vivo desejo 6 manter a ordem e a segurança das pessoas 
que pela Liberdade e pela Rainha soffreram tanto nos desterros e 
nos combates. 

De hoje não tive noticias do interior. Verei amanhã, 

Cunctando — era a maxima de Fabio: deve ser a politica de 
uns é de outros; mas não contra miguelistas, 

Teu. = Passos (Manuel). 


P. 8. — Recebi as cartas que fizeste favor de escrever para os 
teus amigos a fim de coadjuvarem o governo. 
Agradeço-te essa prova do teu patriotismo e amizade. 


DOO. CDXXXIV 
Copia de uma carta de Silva Carvalho a lord Howard 


as provas de amizade é interesso que o ministro inglez 
lhe tinha dado. Refere-se tambem a uma deputação da guarda na- 
cional que se dizia destinada a convidal-o para voltar para terra. 


A bord de WIbéria ce 10 novembre à 7 */ heures, 


Confidential and private. —My Lord. — Je viens de recevoir la 
lettre ci-incluse dont je n'ai pas le temps d'extraire une copie. Veuillez 
la faire faire et me remettre Voriginal par la voie de notre consul 
mr. F. I. Van-Zeller, de Londres. 

Je vous remercie de tout mon ceur Vintérêt que V. E. a montré 
pour ma personne, et tous les bons offices que vous avez bien voulu 
me prêter, 
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La force dont on vous a fait part serait naturellement une dépu- 
tation des gardes nationales que Von disait être destinte à venir me 
prier de retourner à terre. 

Agróez, mon cher ami, Vestime et le profond respect aveo lequel 
je suis, de V. E., le plus obéissant serviteur. ==J. da 8. Carvalho. 


DOC. ODXXXYV 


Carta de lord Howard a Silva Carvalho 
Sobre a revolução de setembro 
Novomber, 1896. 


My dear Friend. — I regret extremely your decision to leave the 
country, as after the assurances I have received from Passos and 
Sá de Bandeira there can be no danger in remaining to anyone, who 
does not expose himself to be ill treated by those suffering Corps 
municipal and provisorios. In the meanwhile Gomes is on the fron- 
tier, and the Miguelites are mustering very strong. As you have 
decided to go I have recommended your house to the French Minis- 
ter trusting to render you a service in having your property protected 
in the event of further disturbances, Miguelite or Republican, which 
1 fear sooner or later is inevitable. Tell me what you wish in this 
respect, as if the French Minister does not like, General Globet might, 
and T will bear your interests in mind, 

Adieu. Yours very sincerely.==Howard de Walden, 

Pray let me have the enclosed letter or a copy. It is of importance. 


DOC. CDXXXVI 


Carta de lord Moward a Silva Carvalho 
Sobre a revolução de setembro 
Lisbon, November 14, 1536. 
My dear Sir. —I return you with thanks this curious production 
of your friend Passos (Manuel). From what I hear of the ensuing elec- 
tions I trust they will turn out infinitely better than was expected, 
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I hope by the time you have received this you will be more con- 
fortable than anyone can be at this moment on your native soil, 
Adieu. You will not be forgotten here and the time is not far distant 
when justice will be rendered you. 

Yours very sincerely. == Howard de Walden. 


I hear that Garrett is made a judge of the supreme tribunal of 
commerce!!! but I can not believe till I actually see the decree in the 
Diario, 


DOC. CDXXXVII 


Querella contra os promotores da contra-revolução de novembro de 1836 pelo supposto 
crime de alta traição ou lesa-nação e lesa-magestade, indeferida por despacho 
de 19 do dito mez é anno. 


Copia. — Illustrissimo Senhor, — Tendo o Povo, e Guarda Nacio- 
nal d'esta heroica Cidade proclamado a Constituição Politica da Mo- 
narchia, de 23 de Setembro de 1822, com as modificações que hou- 
verem de fazer as Côrtes Geraes, em a noite de 9 para 10 de setembro 
d'este anno, seguindo-se logo a livre e espontanea acceitação e jura- 
mento da Rainha, e como um choque electrico a proclamação geral 
da Nação, que na Carta de 1826 já não via mais do que um papel 
enxovalhado e rasgado por ministerios e aulicos prepotentes, retro- 
grados das liberdades publicas, e só escandalosamente progressivos 
de seus interesses particulares, acontece que varios individuos da 
facção dos inimigos e tyrannos do Povo, nella influentes, a animaram 
 induziram a levantar-se contra a Patria, e rodeando a Augusta 
Pessoa de Sua Magestade, no dia 3 do corrente mez, a enganaram, 
pintando-Lhe o estado das cousas publicas com as mais negras côres, 
aquelle prodigioso movimento, que restaurou os Direitos Populares 
sem offender os Magestaticos, como uma rebellião formal contra a Sua 
Real Corôa, e esta como prestes a despedaçar-se, se quanto antes não 
se restaurasse a Carta de 1826, não subisse ao Poder o Ministerio 
Carvalho-Freire, ou outro do mesmo quilate, não se provessem todos 
os empregos em retrogrados ou miguelistas, não se multiplicassem 
os empregos surperfluos, não se restabelecessem os ordenados exor- 
bitantes, e, em uma palavra, se não cessassem desde logo os effeitos 
salutares que a Nação já sentia das reformas e providencias sabia- 
mente promovidas por um Ministerio patriota, e já decretadas por 
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Sua Magestade. E aterrando assim o benefico Animo da Mesma Au- 
gusta Senhora, aleivosamente a fizeram ir para Belem, que era o 
ponto dado para a consummação de seu nefando projecto, e ahi le- 
vantaram o grito sedicioso contra o Pacto Social em vigor, e conser- 
varam a Real Pessoa de Sua Magestade em perfeita coacção e capti- 
veiro, apresentando em apparato hostil contra o Povo a pouca força 
armada que puderam seduzir ou illudir com diverso pretexto, e não 
se pejando de fazerem violar o solo patrio por uma força estrangeira 
que de antemão tinham preparada por conluio com o chefe da mesma, 
e que reclamaram, quando, talvez contra a sua expectação, viram que o 
seu partido não se fortalecia, e que pelo contrario toda a Guarda Na- 
cional e Povo se achavam animados do espirito o mais patriotico, e 
cada vez mais irritados contra semelhante rebellião e os infames trai- 
dores que a tinham promovido; até que o Maternal Coração de Sua 
Magestade, vivamente penetrado do conhecimento da traição e dos 
verdadeiros interesses da Corôa e do Povo, cujo respeito e amor para 
com a sua Soberana tem sido illibados, Poz termo á infernal empresa 
dos rebeldes, Deixando-os cobertos de infamia, e Recolhendo-Se ao 
seio de Seus leses Subditos, no dia 5. 

Nestes termos, pois, é indubitavel que os chefes da mencionada 
rebellio commetteram crime de Lesa-Nação e Lesa-Magestade de 
primeira cabeça, ou de alta traição definida na Ord., liv. 5, tit. 6, 
88 4 e 5, por isso que com um troço de incautos, seduzidos e enga- 
nados por elles, atraiçoaram a boa fé da Rainha, illudindo-a com per- 
fidos e aleivosos conselhos, arrastando-a a quebrar o laço social com 
o Povo, e collocando-a no risco de comprometter-Se com seus leaes 
subditos, que, nobremente avaros de sua liberdade, poderiam chegar 
a duvidar da pureza de suas beneficas intenções para com elles, em 
momento em que uma irritadissima indignação contra os oppressores 
do Povo poderia negar á razão a faculdade de pensar maduramente ; 
em segundo logar chegaram a levantar o grito de destruição dos Di- 
reitos Politicos do Povo, hostilisando-o com uma força armada, para o 
enlearem nas cadeias da escravidão e o dominarem com sua prepo- 
tencia, e finalmente levaram a Capital e talvez a Nação inteira ás 
bordas do precipício de uma anarchia tanto mais calamitosa, quanto 
é certo que da mesma se aproveitaria o impotente partido miguelista 
para se animar a fazer um esforço em favor do tyranno proscripto. 

Constando-me, pois, que os chefes da mencionada rebellião foram — 
o Duque de Palmella — Conde de Villa Real — José da Silva Carva- 
lho, que foi Ministro da Fazenda — Joaquim Antonio de Aguiar, que 
o foi da Justiça — Manuel Gonçalves de Miranda, que o foi da Ma- 
rinha — Francisco Manuel Trigoso de Aragão Morato, que foi Con- 
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selheiro d"Estado — O Padre Marcos, Arcebispo Eleito de Lacede- 
monia — Barão de Renduffe — Carlos Morato Roma, que foi Contador 
do Thesouro Publico — José Joaquim Gomes de Castro, que foi Con- 
selheiro do mesmo Thesouro— Francisco Gomes da Silva, por alcunha 
o Chalaça —, desempenhando os deveres do meu cargo, querello 
d'elles, por parte da justiça, pelo referido crime de alta traição, ou 
Lesa-Nação e Lesa-Magestade de primeira cabeça, commettido no 
Districto d'este Juizo, a fim de que, seguindo-se os termos legaes da 
pronuncia e da accusação, sejam punidos na conformidade da apon- 
tada Ord., 8 9, com as devidas modificações, porquanto os crimino- 
sos não estão amnistiados, nem razão alguma politica pode obstar ao 
procedimento judicial, emquanto viver o crime, porque nem os Ma- 
gistrados do Poder Judicial nem os do Ministerio Publico estão au- 
ctorisados a deliberar como homens d'Estado, mas tão sómente se 
acham investidos da rigorosa obrigação de cumprirem a Lei vigente. 

Portanto, requeiro que, tomando-se-me a referida querella, se consti- 
tua Corpo de Delicto e se proceda nos mais termos legaes com as 
testemunhas adeante declaradas. E receberá mercê. Lisboa 18 de no- 
vembro de 1836.==0 Sub-Delegado do Procurador Regio, José Cala- 
zans da Fonseca e Castro. — Testemunhas para Corpo de Delicto = 
José Victorino Barreto Feio, 'ex-official de cavallaria== João Gualberto 
de Pinna Cabral, Juiz da Relação de Lisboa == João Baptista de Al- 
meida Garrett, dito do Tribunal Commercial de 2.º nstancia. — Ditas 
para querella== Julio Gomes da Silva Sanches, Juiz da Relação de 
Lisboa == Barão de Faro Visconde do Reguengo =José da Silva 
Passos, Sub-Secretario d'Estado dos Negocios da Fazenda == José 
Alexandre de Campos, Vice-Reitor da Universidade — João Pedro 
Soares Luna, Coronel d'Artilharia = Ricardo José Rodrigues França, 
Capitão-Tenente da Armada == Vicente Gonçalves Rio Tinto, Director 
do Nacional = Calazans, — Despacho — O acontecimento mencionado 
foi uma grave desavença civil que terminou por meio de commissa- 
rios é propostas com uma convenção, como tem annunciado a im- 
prensa e confirma o decreto de 6 do corrente mez e mais peças ofhi- 
ciaes insertas no Diario do governo; por conseguinte é uma questão 
meramente politica e d'Estado, que nada tem de judicial, e portanto 
indeferido. Lisboa, 19 de novembro de 1836, == Lemos 4. 


1 Vide a portaria do ministerio da justiça de 26 de novembro, no Diario do 
governo n.º 284. 
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DOC. CDXXXVIII 
Carta de FP... a Silva Carvalho 


Offerecendo-lhe o donativo de 1:000 libras esterlinas 
Lisboa, 26 do novembro de 1836. 


Ex.”º amigo e sr. —Ha mais tempo que lhe devia ter dado noti- 
cias minhas e procurado saber as suas e de tudo quanto lhe diz 
respeito, a quem fará favor de fazer da minha parte os meus mais 
respeitosos cumprimentos. Meu estado de saude continua sem novi- 
dade, porém quanto ao mais vou como pode pensar, e até sahindo 
de casa muito poucas vezes. Espero em principios da seguinte semana 
noticias da sua chegada, e mesmo alguma cousa que possa esclarecer 
a escuridade em que se acha o horisonte politico. 

Nesta mesma data escrevo a meus amigos Jorge Robertson & C.* 
e Diogo Burn & C.* para da minha parte cumprimentarem v. ex.*, 
e esta lho deve ser entregue pelos primeiros; e, a uns é outros, 
ordeno hajam de entregar a v. ex.º a quantia de 500 libras ester- 
linas, vindo por isso a ter uma ordem minha para poder receber de 
ditos amigos 1:000 libras esterlinas. É preciso que continue na cer- 
teza de que, emquanto eu existir e com alguns meios, pode sempre 
contar, com toda a franqueza, commigo. 

Queira fazer-me o favor de dar da minha parte muitas recommen- 
dações ao amigo sr. Castro; e a v. ex.* e ao dito amigo egualmente 
se recommendam os amigos Roma, Larcher e Marciano de Azevedo. 
Continuo a ser com a mais perfeita estima, de v. ex.”, amigo do 


coração, —F. ... 


DOO. ODXXXIX 
Rascunho da resposta de Silva Carvalho a P. ... 


Agradecendo-lhe o donativo de 1:000 libras esterlinas 
Boulogne-sur-Mer, 7 de dezembro do 1836. 


Meu querido amigo. — Recebi a carta de v. s.* de 26 de novembro 
é nella conheci o dedo do amigo fiel e honrado cavalheiro. Eu não 
estou em abundancia, porque apenas tenho para me ir aguentando 
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sobre a vela emquanto passa a tempestade, e por isso acceito o seu 
generoso favor, e porque conheço a honra e desinteresse com que é 
feito, assim como a sua boa vontade, e não sei ainda até que tempo 
por cá estarei e o que terei que fazer: assim, depois de dar a v. s.* 
meus sinceros agradecimentos, escreverei d'aqui aos srs. Robertson 
e Bum para que deixem ficar em sua mão as quantias que v. s.* 
menciona, até que eu disponha d'ellas. 

A sua carta chegou a Londres depois da minha sahida, e aqui me 
veiu ter. As suas expressões ficam eternamente gravadas no meu 
coração. 

Estive em Londres, onde pelo nosso ministro fui instado para ver 
lord Palmerston, porque este o desejava, mas de proposito evitei a 
visita, assim como de outros caracteres politicos. Fiz o que pude 
com Rothschild e Goldsmid—que me obsequiaram muito—para se 
pagarem os dividendos, admittidas que fossem pelo governo as idéas 
que d'aqui suggeriu o Paiva e o barão da Torre, em combinação 
commigo; e em tudo me comportei como bom portuguez, olhando só 
para as cousas e não para os homens. Não lhes fiz mal, podendo 
fazer-lh'o e muito grande; fiz todo o bem que pude. 

Tenho tenção de sahir d'aqui, porque a terra é cara e necessito 
de ir a Bruxelas e Paris. Talvez que no fim d'este mez vá para 
esta ultima cidade, e nos seus arrabaldes fixe a minha habitação. De 
tudo avisarei. 

Os negocios de Portugal, actualmente, têem a Europa contra si, 
que os não olha bem, antes muito mal, e creio que espera pelos tra- 
balhos das côrtes até comporem todas as cousas em harmonia com 
o systema europeu, porque de outro modo se não aquietarão os gabi- 
netes. Em todo o caso, estou certo que se não consentirá alguma tenta- 
tiva de D. Miguel; elle pretendeu safar-se de Roma, mas foi impedido 
na jornada e para lá voltou outra vez, e creio que o trazem bem 
vigiado. 

D'aqui a poucas semanas, poderei dizer-lhe alguma cousa mais, na 
certeza de que o que escrevo não passará de nós. 

Visitas aos que se lembrarem de mim. Adeus. De y, s.*, eto.= 
J. da 8. 04 


* Em julho de 1839, como Silva Carvalho tivesse votado contra os interesses 
de F..: num negocio do Contrato do Tabaco, este pediu-lhe a restituição das 
1:000 libras que puzera á sua disposição em 1837, allegando que apenas Ih'as 
tinha oferecido a titulo de emprestimo. Silva Carvalho restituiu-lhe o donativo, 
dirigindo-lhe por essa occasião a seguinte carta: 


31 


DOO. CDXL 
Carta de P. P. Pereira de Vasconcellos a Silva Carvalho 


Oferecendo ao estadista exilado a somma de 50 libras 
Leiria, 18 do abril 1897. 


IM o ex." sr, é meu prezadissimo amigo. —Já que as vicissi- 
tudes do tempo e a condição dos homens têem obrigado a v. ex.* 
a deixar mais outra vez a Patria, com tanto pezar dos seus amigos 
e prejuizos dos negocios do Estado, lembrado de que os seus re- 
cursos pecuniarios serão talvez minguados, o que os seus amigos 
não devem olhar com indifferença, em cujo numero por sympathia 
e gratidão quero ser contado sempre, vou por isso pedir-lhe licença 
para lhe fazer em tal caso remessa de um par de libras, e pode 
v. ex.* já sacar d'ahi por 50 libras, querendo, ou com a sua res- 
posta eu arranjarei lettra em Lisboa para ahi lhe serem pagas. 

Eu já estive a ponto de lhe fazer esta remessa, esperando que 
v. ex.º desculpasse; porém tomo a deliberação de escrever primeiro 
sobre este negocio, assim como para saber como v. ex.* passa e sua 
ex." Familia, a quem envio os meus respeitosos cumprimentos. 

Em pouco tempo espero ver a v. ex.* regressado ao seu paiz. 

Sempre o mesmo, sou, de v. ex.º, cordeal amigo e muito devedor. = 
Frederico Pinto Pereira de Vasconcellos. 


«Jo gr. — Aceuso a recepção da sua carta de 31 de julho. Julgue-me v. s.* 
como quizer, porque estou convencido que da minha parte o não offendi. Pelo 
que toca á votação do negocio do Tabaco, rogo av. 5.º leia com attenção a carta 
que se acha no Diario do governo de 19 de julho, e lá verá o justificado motivo 
de interesse publico que me obrigou a votar, como votei. Tenha v. s.* saude e 
fortunas, como lhe deseja quem é, de v. 8.º, muito attento venerador. =. da 8. Gim 

Mais tarde um honrado filho de F. .. veiu a casa de Silva Carvalho restituir- 
lhe o dinheiro, que seu pae tinha oferecido ao infeliz exilado, e protestou-lhe 
que lh'o entregava como em pagamento de uma divida sagrada. 

Na carta de 19 de julho ltem-se estas nobres palavras: 

«É sabido que ha quasi vinte annos me vejo envolvido nos negocios políticos, 
oceupando a maior parte d'este tempo altos logares do Estado. O meu program- 
ma em 24 de agosto de 1820, e o meu constante proposito, tem sido contribuir 
quanto possivel para o bem da nossa Patria. Desejei restaurar o Credito Publico, 
e promover todas as industrias, facilitando-lhes o caminho do progresso» 








«Sei que alguem se tem lembrado de arvorar-me em contratador do " 
e depois da minha votação quererá dar voga a esta impostura. Declaro que tal 
asserção é torpemente falsa; é mais um invento da calumnia para me denegrir.» 
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DOC. CDXLI 
Carta do alfayate Bernardo de Lemos a Silva Carvalho 


Não obstante não ter torrões, emprego publico ou bens de raiz, alem de 
algum dinheiro ganho com a sua boa tesoura, esto mesmo fran- 
queava ao estadista exilado. 


Lisboa, 6 de (?) de 1897. 


1º e ex”º sr, José da Silva Carvalho. — Estimo que v. ex.* 
tenha passado bem e egualmente a ex.”* Familia e ex.”º sr, João da 
Silva Carvalho, dirigindo tambem lembranças. 

Ha talvez um mez que escrevi a v. ex.*, cuja carta não sei ainda 
se fôra entregue, a qual tinha por fim dirigir os meus cumprimentos 
av. ex.*, estimando muito ter noticias, e, não obstante não ter torrões, 
emprego publico ou bens de raiz, alem de algum dinheiro ganho com 
a minha boa tesoura, este mesmo franqueava para v. ex.* dispor 
d'elle aqui ou onde v. ex.” quizesse, sendo este oferecimento feito 
do coração e com a melhor vontade, o que torno a repetir, aproveitando 
a excelente oceasião que se me oferece, porque sempre me prezei 
de ser honrado, respeitoso e reconhecido, tendo a honra de me assi- 


gnar, por sympathia, de v. ex.*, muito attento venerador e obrigado 
creado.== Bernardo de Lemos. 


DOO. CDXLII 
Repertorio parlamentar de José da Silva Carvalho 


A 


Administrar. —É pôr em execução as leis da administração; 
e nisto vae a de governar, que é mandal-as executar. Administrar é 
a regra geral, julgar é a regra particular. — Administração: Vide Rela- 
torio á lei de maio de 1832. — O administrador applica a lei ás cousas, 
o julgador ás pessoas. 

A administração de um estado tem por fim sustentar a constituição 
e a legislação e fazel-as actuar. (Vide Storch, E. P., pref. ao tomo 1, 
pag. 60.) 

Agricultura. —Cuidemos em nossa agricultura, porque todo o 
genero que lhe for relativo ha de descer ao nivel do seu preço natural, 
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é necessariamente ha de crescer nos meios de produzir e aceumular 
riquezas. (Vide Condorcet, Vie de Torgot, pag. 28.) 

Antecipações. — As que fiz expliquei-as no Diario das camaras 
de 1840, a pag. 354. 


B 


Balança do commercio. —Vide Senior, Introductory Lecture or 
Political Economy, pag. 25. Montesquieu, tomo VHI, pag- 336 e segs. 

Banca-rota. — Quando o ministro Wallei aconselhou ao imperador 
a famosa banca-rota que reduziu em Austria tantas familias 4 miseria, 
allegou o perigo que corria o estado pela grande quantidade de ouro 
e prata, que circulava entre os cidadãos: que 8. M. devia conser- 
val-os, segundo o preceito de Horacio, naquella mediocridade pacifica 
que tornando os subditos humildes e obedientes aos que governam, 
nunca estes possam recear os furores da desesperação nem 08 pro- 
jectos de ambição apoiados sobre a riqueza. 

Vide o discurso de Mirabeau, Choia de rapports, tomo 1, pag» 461. 

- «Eu direi áquelles que querem faltar ás obrigações publicas por 
medo do sacrificio de impostos que a banca-rota não é senão o mais 
cruel e desegual dos impostos... Homens inconsequentes, homens 
pusillanimes! Não vedes que, decretando a banca-rota, ou, o que é 
peor ainda, tornando-a inevitavel sem a declarar, vos manchaes com 
um acto ainda mais criminoso? Cousa “incomprehensivel! gratuita- 
mente criminal, porque este horrivel sacrifício 6 o que menos faz 
desapparecer o deficit. Julgaes que deixaes de dever porque não pa- 
gaes? Julgaes que milhares e milhares de homens, que perdem num 
momento pela explosão terrivel ou por seus contra-golpes tudo o que 
fazia a consolação da sua vida, e talvez o unico meio de a sustentar, 
vos deixario gosar pacificos do vosso crime? Contempladores stoicos 
dos males incalculaveis que esta catastrophe vomitará sobre a França, 
impassiveis egoistas que pensaes que estas convulsões de desesperação 
e de miseria passarão como tantas outras e tão rapidamente quanto 
ellas são violentas, estaes seguros que tantos homens sem pão vos 
deixarão pacificamente comer os manjares de que não quizestes dimi- 
nuir nem o numero nem a delicadeza? Não: vós acabareis, e, na 
conflagração universal, que vós não tremeis de accender, a perda da 
vossa honra não salvará um só de vossos detestaveis prazeres.» 

Que se pode dizer de banca-rotas ministeriaes? São crimes, sem 
duvida, de que ninguem pode fazer a apologia: grande perda é a de 
todo o governo que se aparta uma só linha dos principios de ordem 
é justiça sobre que está estabelecido, que faz distincção de pessoas 
e cousas, e sobretudo que faz distineção d'elle mesmo, como indi- 
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viduo, que oppõe interesses dynasticos ao interesse nacional, que 
degrada por um falso calculo de orgulho vulgar a sua dignidade de 
ser moral, para descer á classe dos seres animados, fracos e mortaes. 
(Vide Saint-Léon, pag. 141.) 

Bem publico. — Não é um termo opposto ao bem dos individuos: 
pelo contrario é o bem de cada individuo collectivamento. É o bem 
de todos porque é o bem de cada um. Como a nação é composta de 
individuos, assim o bem publico é composto do bem d'estes individuos. 
O fundamento d'este bem 6 a justiça; quando ella é imparcialmente 
administrada, o bem publico é promovido. 

Bispos eleitos. — Segundo o costume recebido em concordia 
para as egrejas de Inglaterra, França, Allemanha e outras provincias 
remotas, podem administrar logo suas egrejas, antes de serem con- 
firmados. A fim de cessar nellas com mais promptidão a interrupção 
da posse e usofructo dos bens que tinham das corôas, que durante 
as suas vacancias eram oceupados e disfructados pelos soberanos, 
em virtude do direito chamado de regalia, determinaram que pudes- 
sem os bispos eleitos em concordia para as ditas isentas, estabelecidas 
extra-Italiam, entrar logo na administração da jurisdicção episcopal 
in temporalibus et spiritualibus, sem para isso esperarem a confirmação 
pontificia, comtanto que inteiramente se abstivessem de alienar os 
bens das egrejas, Foi esta disposição estabelecida no canon 26 do 
Concilio Latranense. Gregorio IX depois a introduziu na compilação 
de suas Decretaes, para fazer direito commum ; e é doutrina da Glossa, 
seguida commummente pelos D. D., que ella subsiste ainda em todo 
o seu vigor e que não tem sido abrogada por canon algum posterior. 

Budget. — O que é o budget? (Vide J. B. Say, tomo vI, pag. 19): 
é uma exposição summaria, um bosquejo, uma vista de olhos, da receita 
e despesa presumida do anno seguinte; mas o que se presumiu pode, 
por qualquer acontecimento, deixar de realisar-so, podem taes receitas 
ter diminuido e taes despesas ter augmentado; e neste caso, por 
força, o ministro tem de tomar sobre si a responsabilidade de prover 
4 despesa, quando a receita for inferior, e vir á camara pedir o seu 
bill de indemnidade. Ordinariamente, recorre-se ao credito, e é por 
isso que se deve ter toda a cautela para que esto sempre se conserve 
illeso. Eis a razão porque, alem do budget, que diz respeito ao anno 
futuro, ha ainda um acto da legislatura: a lei que approva as contas 
do anno anterior — loi des comptes. 

Ha, portanto, dois actos: o budget, que diz respeito ao anno futuro, 
a lei das contas, ao anno anterior. Se apparece uma despesa impre- 
vista e não auctorisada, mas tão justificada que mereceu a appro- 
vação da legislatura, esta approvação chama-se —bill of indemnity. 
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Para supprir esta falta, quando a receita diminue, vem em Ingla- 
terra os Exchequer Bills, em França os Bonds du trésor, com que o 
estado paga, vencendo o seu competente juro. A esta divida, que o 
estado faz por este meio, chama-se divida fluctuante, que toma o 
nome de consolidada quando se reembolsa por meio da venda que 
faz o governo de novas inscripções no grande livro da divida publica. 
Chama-se fluctuante talvez porque fluctua entre certos limites, segundo 
o preço por que os ministros negoceiam os seus Bonds du trésor. (Vide 
Say, tomo vI, pag. 147, nota.) 

O pensamento de Martinez de la Rosa para fazer face às despesas 
publicas, quando faltam os rendimentos ordinarios indispensaveis, é 
vender bens nacionaes, contribuições augmentadas, emprestimos. 

Quando as despesas ordinarias ou extraordinarias de um estado 
(Say, tomo vi, pag. 128) excedem as suas rendas, não ha mais que 
fazer senão ou vender uma porção de seus dominios ou pedir em- 
prestado, 

Quanto á venda de bens, creio que o estado não tem utilidade 
alguma em possuir bens de raiz; a administração, ordinariamente, 
é mais dispendiosa do que lucrativa, os abusos facilmente se escondem 
ali, e o governo livra-se da saudavel necessidade de recorrer aos 
representantes do povo. 

Em Inglaterra, a casa dos pares pode rejeitar, em inteiro, o budget, 
mas não pode nem emendar nem annullar uma lei de impostos ou de 
finanças (Money Bill), motivada sobre necessidades publicas. 

Um dos principios que a camara dos communs reconhece é que 
o budget não deve ser votado em deficit. 


o 


» Cadastro!.— Sobre o cadastro disse eu na sessão de 7 de março 
de 1846 que não era indispensavel, porque o governo tinha outros 
meios de verificar ao menos mais approximadamente a renda dos con- 
tribuintes; acerescento que o cadastro serve para designar a terra, 
a sua medição e localidade; mas não serve nem pode servir para 
mostrar o emprego de capitaes, e o trabalho do contribuinte, porque 
d'aqui vem a maior ou menor renda liquida do contribuinte, sobre 


1 Todos os trechos d'este Repertorio marcados com o signal + não lhe per- 
tencem. Foram nelle intercalados por iniciativa do compilador, que os transcreveu 
das notas escriptas á margem das constituições de 1526 e 1838 e em varios 
cademos de apontamentos, 
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que deve recahir o imposto. O cadastro não é util senão para fixar 
o imposto territorial que se estabelece. (Vide Théorie des gouverne- 
ments, tomo 1, pag. 292.) 

+ Camara dos deputados. — (Constituição de 1826.) Tambem 
é conforme ao uso antigo do parlamento inglez representar ao throno 
para a demissão dos ministros. Fox, depois do Indian Bill, assim 
sahiu do ministerio. (Vide Moore, Life of Sheridan. Bishop Tomline, 
Life of Pitt.) 

» Camara dos pares. — (Constituição de 1838.) A não ser uma 
segunda camara hereditaria, então seja de eleição popular. 

Sobre camara dos pares, vide Brougham, parte 3.2, pag. 307. 
Blackstone, tomo 1, pag. 151. 

Fallei nas attribuições da camara dos pares, na sessão de 7 de 
março de 1846, que conservava os interesses do paiz, era conserva- 
dora, representava os grandes serviços nacionaes, que deviam servir 
de estimulo ou aos successores ou aos candidatos, para os imitarem, 
procurando conservar a nobresa de seus mestres progenitores, ou 
imitando os que foram elevados a tão alta categoria, para terem a 
mesma recompensa, e que um dos seus principaes deveres era mode- 
rar as decisões da camara dos deputados, quando ellas o merecessem 
(e vice-versa): d'este equilibrio resultaria que nem uma nem outra 
poderiam mudar a constituição, ou tomarem-se resoluções no calor 
das paixões, que pudessem ser prejudiciaes ao bem publico. 

Uma só camara será conveniente para formar a constituição. (Vide 
Théorie des gouvernements, pag. 144.) 

Camara do parlamento. —Vide Smith, tomo v, pag. 299. 

Cartas. — Abertura de cartas no correio pelo governo: na sessão 
de 28 de junho de 1844, lord Brougham e o duque de Wellington 
sustentaram ser isso licito, porque é o meio de obstar ás conspirações. 
(Vide Diario n.º 162, do anno de 1844.) 

Charlatanismo. — Consiste em fazer crer que se sabe o que 
se ignora. 

Commercio. —Não consiste essencialmente na troca, sem pôr 
o tributo ao alcance do consumidor: a troca é consequencia, é uma 
operação accessoria. Do mesmo modo que a industria manufactora 
consiste essencialmente em mudar a forma dos productos—a venda 
6 o accessorio. 

Compensação. —Todos os males e desordens que nos trazem 
as dividas publicas (Saint-Léon, pag. 141) nos levariam a uma desor- 
ganisação completa, se a força das circumstancias nos não fizesse 
recorrer a remedios violentos nos governos violentos, ou se 0 curso 
natural das cousas não trouxesse alguma especie de compensação 
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nos governos legaes. Os remedios violentos são as banca-rotas; os 
legaes são o embolso das dividas aos credores, o baixo preço do 
dinheiro, a elevação do preço das cousas por effeito da superabun- 
dancia do dinheiro real e fictício. 

Conselho d'Estado. —Conforme a Carta de 1826, ou á sua 
semelhança, foi creado pelo Senhor D. Pedro II e conservado no 
tempo do Senhor D. João V, e excitado pelo Senhor D. José T, o 
qual nomeou os dois cardeaes — patriarcha, e da Cunha —, o Senhor 
D. João, o marquez de Alvito—marechal dos exercitos de Sua Mages- 
tade e governador das armas da provincia da Estremadura, e os tres 
secretarios d'estado, então em exercicio, com assento e voto no con- 
selho d'estado pela primeira vez. 

Por inalteravel costume d'este Reino sempre os conselheiros dºes- 
tado conservaram o caracter de taes em toda a sua vida, depois de 
haverem d'elle sido uma vez revestidos, e assim é que se entende a 
palavra vitalício, Gosam, em todo o caso, dos seus privilegios. 

Conselho d'estado, segundo a constituição de 1838. A sua neces- 
sidade é demonstrada pelas numerosas commissões e juntas a que os 
ministros de todos os partidos recorrem, sem que o possam evitar, 
e que não podem preencher o fim para que foram criadas, por falta 
de systema, de harmonia e de um pulso commum. 

A existencia de um conselho que ilustre o governo, e prepare 
a formação das leis necessarias, é mais conveniente do que se pensa, 
nos governos representativos. O machinismo d'estes governos, que 
traz comsigo uma excessiva mobilidade nas pessoas que oceupam o 
mando, é ao mesmo tempo um bem e um mal, uma vantagem e um 
defeito; exige a existencia de um corpo que por sua natureza encerre 
conhecimentos governativos que apenas costumam adquirir os mi- 
nistros quando já deixam de o ser, que se occupe em preparar solidos 
alicerces para sobre elles estabelecer as reformas, que de outro modo 
se resentem da falta de meditação e estudo, com grave prejuizo dos 
interesses publicos, que evite, numa palavra, que cada ministro adopte 
um plano diverso, o que faz que nunca este se possa realisar, ainda 
que não seja por outra razão mais do que a falta de tempo para isso. 

Consumo. —Qual será a causa da falta de consumo em nossos 
generos? É uma verdade que os homens multiplicam onde ha abun- 
dancia de generos, mas não o é menos que para haver consumo dos 
productos agricolas é necessario saber ganhar, saber produzir, para 
que, com os objectos fabricados nos mesmos logares, ou trazidos de mais 
longe, se possa comprar o pão e o vinho: numa palavrá, é necessario 
industria (Say, tomo 11, pag. 68). Se a terra for livre, depressa se 
povoará e os habitantes se multiplicarão ; uns serão agricultores, outros 
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industriosos, ganhando por todos os meios valores para trocar pelo 
que necessitam. Entre nós o commercio de transito, maxime pela 
provincia do Alemtejo, dará grandes meios para o consumo dos seus 
generos, mas para isso é necessario deixar entrar de fora o que não 
temos no paiz. 

Contestações. — Entre os amigos da liberdade jámais produ- 
zem triumphos, são os melhores esforços para obter os melhores re- 
sultados. 

* Contribuição de repartição. —Vide Diario n.º 55, de 1846, 
de 6 de março, excellente falla de Roma. 

Coup d'État. — Vide Proces. des Min. de Charles X, pag. 297; 
optimo—pag. 346. 

Credito publico. —(Vide Saint-Léon, pag. 149.) Enfada-se com 
qualquer novidade que lhe possa tocar. 


D 


Despotismo.-— Despotismo illustrado é um contra-senso, porque o 
despotismo só subsiste pela ignorancia, a ilustração mata-o logo. 

Dictadura. — A do Imperador D. Pedro era dictadura de guer- 
reiro e de reformador. Elle não podia reformar sem destruir, destruir 
sem vencer, e vencer sem muitos prodigios. A dictadura não foi 
conferida ao Principe por um plebiscito, foi conferida e approvada 
pelo consentimento dos poucos leaes. A dictadura era indispensavel 
porque não bastava vencer o tyranno: os tyrannos morrem e veem 
outros; era mister ferir no coração a propria tyrannia. Para isto era 
mister a penna e a espada do Imperador-guerreiro. 

Direitos protectores. — Vide Diario n.º 189, do anno de 1845, 

Dizimo. — Smith, tomo 111, pag. 300. J. B. Say, tomo vn, pag. 23, 
24, eto. 

E 


Economia politica. — As verdades, em economia politica, não 
repousam sobre pontos de direito, mas sobre factos, qui sont ou ne 
sont pas. . 

O mais importante objecto da economia politica é a accumulação 
e distribuição da riqueza em todos os seus differentes ramos, incluindo 
o commercio estrangeiro, colonial e domestico. 

Tambem trata dos principios que regulam a sustentação, augmento 
ou diminuição da população civil e religiosa, educação do povo, ete. 
(Vide Political Philosophy, parte 1.º, pag. 8.) 

Emprestimos. — Quando um emprestimo é feito para satisfazer 
paixões politicas ou para pôr em pratica dispendiosos pensamentos 
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é ruinoso (Say, tomo II, pag. 112). Mas quando é feito para sus- 
tentar uma guerra do publico, uma guerra do paiz, uma guerra da 
nação, onde se salva a sua independencia, propriedade e o paiz, é 
necessario e louvavel. O governo, o exercito e o povo são mutuamente 
interessados. Ha guerras em que os reis perdem o throno e os reinos, 
mas na de Portugal, com o tyranno, a perda cahiu sobre a magestade 
da nação: tratava-se de salvar a sua propriedade, etc. (Vide Théorie des 
gouvernements, de Beaujour, pag. 303.) Define emprestimo: não é 
outra cousa senão um meio engenhoso de repartir por muitos annos a 
despesa de um só, ou de aliviar um fardo, dividindo-o, (Vide Ruy de 
Grenoble, tomo 1, pag. 41.) 

Exercito. — Despesas. (Vide Beanjour, Théorie des gouverne- 
ments, pag. 310.) 


F 


Fabricas.—Em um paiz onde o dinheiro que se dá a juro rende 
14/a ao mez, ninguem põe fabricas, 

+ Fazenda publica. — A auctorisação da camara é indispensavel 
para a cobrança dos impostos. Em todo o tempo, desde o principio 
da monarchia, os povos tiveram como direito, de onde todos os outros 
se seguiam, aquelle de impor tributos e dirigir a distribuição da des- 
pesa da renda publica levantada sobre elles. (Vide Brougham, Politi- 
cal Philosophy, pag. 600.) 

Finanças. — Sully em doze annos compoz as finanças de França. 
Para remediar os males da França, no tempo de Henrique IV, reformou 
os abusos, reduziu as despesas, estabeleceu um governo frugal e esta- 
beleceu uma caixa de amortisação para pagar a divida nacional, e 
um fundo suficiente para todas as grandes empresas que fossem 
necessarias para melhorar a condição do paiz sem carregar 08 povos. 
(Vide lord Bolingbrok, On the state of nation, tomo Iv, pag. 371.) 

Nos tempos de paz, governam as finanças a politica; e nos tempos 

de guerra são aquellas sujeitas a esta. 
. Foraes. — Feudos.— Sua origem, que veiu da conquista, é ver- 
dadeiro roubo. (Vide Thomas Payne, Dissertation on the first principles 
of government, pag. 16.) 

Frugalidade no governo. — Reducção no juro da divida, pro- 
tecção ao commercio, empregar os meios para reviver o credito, 


H 


Homem d'Estado. — É dominado muitas vezes pelas circumstan- 
cias, tanto ou mais que pelas theorias e principios. 


f 
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Em todo o caso deve concorrer para a manutenção da ordem, e 
nisto ajudar o governo, que tem essa principal obrigação. 


I 


Impostos e liberdade de commercio. —Vide o Elogio de 
Mr. Trudaine, por Condorcet, tomo 1, pag. 267 e 273. 

O mal dos impostos não está na quantidade, mas sim no emprego 
quando d'elles se não tira a utilidade que convem: quando se concen- 
tram os capitaes, centuplica-se o seu poder, e, nas mãos de um governo 
probo e inteligente, os mais fortes são os mais fecundos. 

Imposto de quota. — Não tem contingente fixado d'avance; cada 
individuo se acha immediatamente em contacto com o fisco, que lhe 
lança o imposto, conforme com as condições estabelecidas pela lei. 

Imposto de repartição. —É fixada a cifra pela camara, é re- 
partida pelos departamentos; à auctoridade departamental reparte o 
contingente, que lhe é marcado, pelos arrondissements ; a auctoridade 
dos arrondissements pelas communas, é estas pelos individuos (França). 

No de repartição, que é um verdadeiro abono do governo com as 
localidades, o fisco não pode ter mais, nem tambem menos, do que 
lançou. No de quota ha os embaraços da percepção e corre-se todo o 
risco, bom ou mau, a este respeito, 

Industria. —Cada industria tem seu talento, tem sua localidade, 
como cada planta tem seu terreno. A imperatriz da Russia mandou ir 
de Lyão os melhores munufactores da seda, mas nada poude conseguir, 
(Vide Say, tom 11, pag. 149.) 

O emprehendedor de toda a especie de industria compra e con- 
somme os serviços productivos: para que a troca seja efectiva 6 
necessario que o valor de todos os serviços destruidos se ache balan- 
ceado pelo valor da cousa produzida: se isto se não verifica, e a troca 
é desegual, o productor deu mais do que recebeu. 

Industria sem capitaes não é industria, e a que ha definha com a 
falta d'aquelles. 

J 


Juizes. —Os locaes podem ser demittidos em Inglaterra; mas, 
diz um jornal, ou elles fazem o seu dever ou não — se sim, são de- 
mittidos porque o fazem; se não, então devem ser punidos conforme 
a lei. 

Jurisdicção. —Voluntaria é a que se exercita inter volentes et 
consentientes, porque ella se exercita sobre objecto em que não ha 
contestação entre partes, e em que concorre a vontade de todos — a 
dos juizes que a recebem e a dos que a pedem. (Veja-se Selchow 
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nas suas notas ao D., de Jurisprud. Sobre objectos em que não ha 
contestação entre partes.) 

A jurisdieção contenciosa commummente se qualifica e caracterisa 
pelos actos que a exercitam contra os invitos, que é a diferença es- 
pecifica que se lhe dá da jurisdicção voluntaria. Alguns assim a defi- 
nem, segundo a glossa à L. 2.º, D., de Offic. Proconsulis, 
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Legislador. —Todo o que hoje não fallar a razão é volhaco: 
aquelle que quizesse encadear as gerações futuras com as combinações 
de seu genio seria um tyranno. (Vide Condorcet, pag. 156, Elogio de 
Franklin, onde falla dos que não acham remedio senão na perpe- 
tuidade dos erros.) 

Leis estrangeiras. —Porque uma medida é boa num paiz 
estranho, não se segue que o seja noutro, e só se pode admittir por 
via de argumento de pratica experiencia. 

* Liberdade. —O amor da liberdade é bom quando não é tran- 
sitorio, quando não é um sentimento animado hoje e abandonado 
amanhã, mas sim quando este sentimento sagrado 6 nutrido e acari- 
nhado no coração. 

Liberdade civil. —Consiste na faculdade de fazer o que não 
é prohibido pela lei. 

Liberdade de commercio. —Vide o Elogio de mr. Trudaine, por 
Condorcet. 

Sejam livres os homens, e cada paiz gose das vantagens que lhe 
deu a natureza. Não se pode extender no globo o espaço onde flo- 
resça a cultura, o commercio seja seguro, e a industria activa, sem 
augmentar para todos os homens a massa dos gosos, e dos meios para 
os ter e gosar. 

Que fez Turgot, em França, quando nos principios do reinado de 
Luiz XVI subiu ao ministerio, que achou com uma divida enorme? 
Libertou o commercio dos grãos e dos vinhos, accelerou o progresso 
da cultura, multiplicou assim a riqueza nacional, assegurando a subsis- 
tencia ao povo. (Vide Condorcet, Vie de Voltaire, pag. 220 e pag. 2, 
sobre instituições de companhias, estabelecimentos.) 

Liberdade de direitos. —Vide as excelentes idéas que veem 
em Say, tomo 11x, pag. 262, bem applicaveis ao meu pensamento de 
admittir aqui os generos do Brazil sem direitos. 

Liberdade politica. —Consiste na faculdade que todos têem 
de concorrer por si ou seus representantes na formação das leis. 

Luxo. —Helvetius, tomo 1, cap. HI. 

a 
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* Machiavel. — Maximas do grande Machiavel, — Nada mais diffi- 
cil, nem de successo mais duvidoso, nem mais perigoso de executar do 
que introduzir em um estado, novamente adquirido, leis novas. Aquelle 
que emprehende isto tem por inimigos todos os que se acham bem 
com as leis antigas, não acha senão fracos defensores naquelles a 
quem as leis novas são vantajosas, em parte por medo dos adversarios 
a quem a antiga ordem de cousas era util, e em parte pela incredu- 
lidade dos homens que não têem a confiança nas cousas novas senão 
quando ella lhes é trazida por uma larga experiencia, 

Grande erro é pensar que, entre as grandes personagens, novos 
serviços fazem esquecer antigas offensas, 

Nos estados monarchicos, o principe deve ser o chefe do exercito, 
se 0 quizer conservar: nos estados republicanos, um cidadão; mas a 
republica deve tel-o em tal dependencia que elle nunca possa ultra- 
passar suas ordens. 

Materias primas. —São aquellas que não foram ainda traba- 
lhadas, ou sómente trabalhadas para as fazer servir para novas pre- 
parações. (Say, tomo 1, pag. 181.) 

Ministros. —O talento dos grandes ministros é o desembaraço 
nos mais complicados negocios, a decisão nos mais duvidosos e espi- 
nhosos. Os que se embaraçam com os mais correntes e ficam per- 
plexos com os mais simples são miseraveis. 

Quando dizem que a lei é insuficiente para reprimir desordens, de- 
vem propor outra, mostrando a insufficiencia d'aquella, ou deixar os 
seus logares quando se lhes mostra que elles são incapazes de fazer o 
que o seu paiz exige d'elles, ou porque não sabem, ou porque estão em 
connivencia com os perturbadores, ou facções a que elles pertencem. 

Moeda. —E um mero instrumento de commercio. 

Monopolio. —O monopolio effectivo é condemnado sempre em 
economia politica, porque o final objecto desta sciencia é reduzir o 
preço corrente por interesse do consumidor e do productor; naquella 
reducção ganha o consumidor, porque pelo mesmo valor obtem maior 
quantidade de uma mercadoria, ou maior somma de mercadorias; é 
ganha o productor, não só porque despendeu menos na produeção, 
mas, com o augmento do consumo, deu extensão á producção, e por 
este modo cresce a prosperidade e riqueza nacional. 

Dizem que a Inglaterra deve a sua prosperidade ao monopolio 
com as suas colonias. O contrario é o facto, porque o consumo nunca 
foi tão vantajoso á Inglaterra senão depois da independencia da Ame- 
rica do Norte. 
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Morgados. — A sua extineção substitue o movimento á inamovi- 
bilidade. A divisão d'estas terras faz unir e afieiçoar mais os novos 
proprietarios a este regimen novo, pelos laços da propriedade; do- 
bram-se os productos agricolas por uma fecundação mais activa é 
laboriosa das terras que, para assim dizer, estavam mortas. 

Vide Say, tomo 1v, pag. 275; Filangieri, livro , cap. I e seg.; 
Brougham, Political Philosophy, tomo 1, pag. 360. 

Municipalidades. — Direitos das municipalidades das cidades e 
villas de Portugal nos principios da monarchia. 

Uma das cousas mais notaveis em nosso antigo governo foi o es- 
tabelecimento dos direitos da municipalidade, que gosavam de tempo 
immemorial as villas e cidades do nosso reino. Nós não sabemos, ao 
certo, fixar nem a epocha nem a forma da sua primeira instituição, 
mas não podemos deixar de dizer, com uma satisfação natural a quem 
se gloria da humanidade dos seus compatriotas, que este foi um dos 
estabelecimentos mais sabios e mais prudentes que fizeram nossos 
maiores, e o que mais firmou a liberdade e felicidade de nossos cidadãos. 

É certo que a origem desta instituição é muito antiga entre nós: 
parece que, ao passo que as communas e cidades livres de Hespanha 
se iam libertando do jugo mauritano, se estabelecia nellas o governo 
municipal e independente, porque cada povo se regia sobre si em todas 
as cousas domesticas e economicas do seu districto, e ava com 
seu voto, como uma parte integrante da republica, nas assembléas 
geraes do estado e nos negocios publicos que nellas se tratavam. O que 
tanto mais provavel se faz quanto mais vemos que entre nós nunca 
houve povos feudaes, é escravos, como havia em França, na Germania 
e em outros territorios onde os povos eram como escravos é colonos 
sem liberdade politica, e necessitaram que os senhores territoriaes, por 
um acto de franqueza ou manumissão, os libertassem da servidão e 
lhes dessem isenção de certos serviços onerosos e avultados. 

Demais, os que entre nós e nas mais partes da Hespanha iam à 
testa dos povos a conquistar os logares occupados dos mouros eram, 
pelo commum, pessoas nobres e de alta linhagem de godos, que, res- 
taurando villas e fundando outras, se mantinham com seus guerreiros 
nas liberdades e franquezas do governo municipal, como devidas a 
seus trabalhos militares, independentemente da concessão dos princi- 
pes. Assim, sabemos que no reino de Aragão as cidades e villas 
houveram logo desde o principio grandes immunidades e uma parte no 
poder legislativo, e que em 1118 os cidadãos de Saragoça gosavam 
de liberdade politica e até se egualavam aos nobres da segunda classe 
(Zurita, tomo 1, pag. 44); e vemos que nas côrtes de 1113, em Aragão, 
já figuravam os procuradores das cidades e villas (Zurita, tomo 1, 
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pag. 229): o que nota Robertson por singular, dizendo que só um 
seculo depois é que os outros estados da Europa admittiram os repre- 
sentantes das cidades nas suas assembléas nacionaes (pag. 215). 


N 


» Notas forçadas. — (Banco, 1846.) Fez-se isso em Inglaterra 
no tempo de Pitt. 

Se lá as notas do banco então conservaram o seu valor, foi isso e 
é devido a que a Gran-Bretanha é protegida pela sua posição insular 
e nunca exposta aos ultimos perigos. Uma administração firme poude 
desde então limitar a emissão das suas notas; mas não se pode prever 
o que aconteceria se a paz não viesse tão depressa. (Vide J. B. Say, 
tomo III, pag. 74.) 

Alem d'isso ha mais valores trocaveis que em outra qualquer parto 
do continente, e isto faz com que o papel possa ter maior circulação, 
servindo de intermedio para as trocas. Nós seremos obrigados a 
mandar metal, para aqui ter em retorno do que mandarmos em especie 
o que não podemos mandar em mercadorias. (Vide o mesmo auctor.) 

O mal que traziam as notas abaixo de uma moeda, por 25400 e 
15200 réis, é espalhar mais papel no publico do que convem, quando 
seria mais conveniente restringir a sua emissão, e tirar da circulação 
o que superabunda e que aqui não pode achar emprego — em Ingla- 
terra retiraram as notas de uma libra e só admittem as de cinco libras 
e d'ahi para cima. (Vide Smith, tomo 1, pag. 295.) 
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Opinião publica. — É um nome que muita gente costuma usur- 
par em favor da sua opinião particular. Nasce das circumstancias, é 
movel como ellas e toma a côr dos partidos ; é tilo susceptivel de erro 
como de verdade. Muitas vezes esclarece, muitas vezes necessita de 
ser esclarecida e sobretudo amadurecida pelo exame e pelo tempo, 
que é o cadinho onde ella se apura. Quantas cousas más têem sido 
feitas em nome da opinião publica? Dá conselhos 6 exprime votos ; 
ella é uma peticionaria, e um conselho que é necessario escutar, mas 
não é uma auctoridade. É pelo poder quasi sempre lento da razão 
que ella pode pretender determinar as suas resoluções ; todas as vezes 
que ella recorre aos movimentos e ú força, ha desordem e symptoma 
de anarchia. 

ento. — Ou deve ser approvado todo ou rejeitado. (Brou- 
gham, Political Philosophy, tomo 11, pag. 305.) 
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Pautas. — Direitos prohibitivos. — Aquelles que dizem que a 
Inglaterra deve a sua prosperidade commercial e maritima ao systema 
prohibitivo, querendo combater os raciocinios de Smith, ignoram que 
as verdadeiras causas que elle assigna são a segurança de que gosa 
a industria naquelle paiz, a sua imparcial administração de justiça, o 
espirito de poupança e economia de seus habitantes que multiplica 
seus capitaes, o espirito de empresa combinado com juizo, prudencia 
e calculo, e uma liberdade pessoal que em parte alguma se gosa como 
naquelle paiz, a não ser nos Estados Unidos, onde a liberdade é 
maior, as despesas do governo menores, a justiça menos dispendiosa 
e os progressos da industria mais rapidos. 

Tambem se enganam aquelles que attribuem a sua prosperidade ao 
celebre Acto de Navegação. Este foi esboçado no periodo da Republica, 
9 de outubro de 1651, tempo de Cromyell, e refundido e ampliado no 
tempo de Carlos II. Desde a rainha Izabel até áquelle reinado das 
restrioções, as empresas de toda a ordem fizeram os mais rapidos 
progressos, e se o ultimo progresso proveiu d'ellas ou dos grandes 
estabelecimentos das Indias oriental e occidental em que se empenha- 
ram as mais nobres familias d'este paiz, ou se veiu das invenções das 
novas machinas, não é isso claro. Em quasi todo o seculo XVII so 
attribuiu este progresso ás restricções, até que Adam Smith provou 
depois, de modo que ninguem ainda refutou, que o celebre Acto de 
Navegação fez mais mal do que bem à Inglaterra, 

Absurdo foi tambem o Decreto de Milão, emquanto com elle se 
pretendeu destruir a industria de Inglaterra: era gravissimo erro 
pretender tirar do mercado geral da Europa uma nação rica é consu- 
midora. Valores, só com valores se podem pagar, e por isso, quanto 
mais productos eu importar de uma nação rica e industriosa, mais 
trabalho hei de empregar para produzir com que lhe pagar; e quanto 
mais trabalhar, mais gosos hei de ter e mais civilisação, que com este 
corre parelhas. Não só Bonaparte foi victima d'aquellas idéas de 
restricções, mas tambem a America do Norte; porém, esta ha vinte 
annos que emenda o seu erro, de modo que envia á Inglaterra o seu 
algodão em rama, e recebe em troco as manufacturas inglezas: o 
resultado é um commercio tão grande entre estes dois paizes, de que 
não ha exemplo. 

Depois da administração Canning, não se trabalha noutra cousa 
senão em abolir o systema restrictivo. (Vide Vida de Canning, 
tomo 11, pag. 97.) 

Portugal, o paiz do vinho, azeite, laranja, sal e muitos artigos de 
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facil producção, o paiz do extremo occidente da Europa, com o 
famoso e vasto porto do Tejo, a razoaveis distancias dos portos do 
norte, do Mediterraneo, das duas costas da África, e das Americas, — 
do Sul e Norte—não pode de maneira alguma ser segregado do com- 
mercio geral da Europa. Debaixo de uma boa administração, elle será 
um dos mais frequentados entrepôts, e com os lucros que d'ahi lhe 
provierem e com os seus productos, ou sejam agricolas ou fabris, ha 
de ter com que pagar quanto das outras nações consumir, 

Assim regulava eu a minha politica, quando ministro, e tantas 
eram as facilidades com que marchava, quanto era certo que não 
havia grandes interesses criados em algum ramo especial de manu- 
facturas, unico motivo que em Inglaterra e outros paizes tem retardado 
a geral adopção do systema liberal. O progresso d'aquelles escassos 
dois annos, de 1834 e 1835, foi o mais patente. Não houve empresa 
que se não tentasse: o governo dava protecção a todas: as ordens do 
estrangeiro para compra de bens nacionaes eram sem conto: em 
Londres mesmo, havia já projectos para emigração. 

+ Poder moderador. — Artigo 72.º da Constituição de 1826. 
Vide Condorcet, tomo xvur, pag. 91. 

* Poder executivo. —(Artigo 75.º, 8 12.º da constituição de 
1826.) Na carta franceza accrescenta-se: «Sans pouvoir jamais sus- 
pendre les lois elles-mêmes ni dispenser de leur exécution». Estes 
regulamentos marcam o tempo e a forma, o logar da sua execução 
sem prejuiso dos direitos individuaes, nem criam delictos, crimes, 
penas, ete. (Mr. Dupin, Man. des Étudiants, pag. 287.) 

A nossa Carta foi tirada da franceza antes de 1830, e por causa 
das ordonnances de julho é que fizeram este augmento na Carta que 
ora rege. (Vide Brougham, parte 2.º, cap. vi; parte 3.º, pag. 305.) 

Constituição de 1838. Do poder executivo. (Vide Montesquieu, 
tomo 1, pag. 417.) 

Politica. —Os princípios geraes d'esta sciencia estabelecem-se 
raciocinando sobre resultados da experiencia, donde se pode tirar um 
bom conductor, não só para regular o nosso entendimento individual, 
mas o comportamento que devemos ter no manejo dos negocios pu- 
blicos. (Political Philosophy, tomo 1, pag. 4.) 

Os factos sobre que esta sciencia descança são cumulação ou di- 
minuição da riqueza publica, prosperidade ou sofirimento do povo, 
progresso da população, quietação ou perturbação no paiz, superiori- 
dade de uma ordem do estado sobre outras, effeitos de uma forma 
particular de governo, mudanças consequentes sobre a sua alterada 
estructura. Tudo isto se déve observar para se deduzirem os resultados 
que devem formar a sciencia politica. 
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Popularidade. — Á custa da honra, ninguem deve cortejar a 
popularidade, É 

Povo. — Não se trate de agradar ao povo, mas sim de lhe fazer 
bem: é necessario sabel-o servir, mas sem o lisongear nem o temer. 
Assim, o regimen da liberdade não pode ser seguido senão por um 
ministro tão esclarecido como virtuoso, superior ao medo e aos pre- 
juizos, que prefira, emfim, o bem do estado ao seu logar, e o testemunho 
da sua consciencia aos applausos da populaça. 

» Precedentes. — Governo de precedentes, sem respeito ao 
principio dos precedentes, é o mais vil systema a que se pode re- 
correr. 

Em muitos casos, o precedente deve tomar-se como aviso e não 
como exemplo, e em muitos casos deve antes evitar-se do que imitar-se, 
A doutrina dos precedentes tende ou a conservar o homem no estado 
de ignorancia, ou a fazel.o coxear encostado nas moletas dos seus 
antecessores. Estaremos nós sempre estacionarios? 

O objecto do governo deve ser o bem de todos, tanto individual 
como collectivamente. Todo o homem deseja que lhe deixem gosar em 
paz o fructo do seu trabalho e a sua propriedade, com segurança e a 
menor despesa possivel, e por isso se constitue o governo executivo, 
legislativo e judiciario. Thomas Payne (Right of man, tomo 1x, pag. 51) 
admitte só dois ramos, o que legisla e o que executa e administra as 
leis, mas nem por isso tira aos juizes a sua independencia. Elle ver- 
dadeiramente faz do poder judicial uma parte do poder executivo, 
porque é aquelle poder a que todos recorrem para fazer executar as 
leis em tudo que lhes diz respeito, e nem elle mesmo pode admittir 
outra idéa a respeito da official execução das leis sendo a sua appli- 
cação aos factos. Esta é a opinião de T. Payne; mas a Constituição 
declara o judiciario um poder independente. 

O poder executivo está sujeito ao legislativo, como o corpo ao 
espirito, no estado de saude: é impossivel conceber a idéa de dois 
soberanos —um que quer, e outro que obra independentemento. O 
executivo não tem o poder de deliberar se sim ou não ha de executar; 
não tem poder discrecionario, não pode fazer outra cousa senão o que 
está decretado. (Vide T, Payne, Dissert. on the first principles of gov., 
tomo 11, pag. 20.) , 

O governo não se mistura em nada do que pertence ao legislativo 
e judiciario; dirige os negocios estrangeiros, guerra e marinha. (Re- 
cherches, tomo 1, pag. 202.) Só superintende na execução das leis. 

Premios. — Não ha em nosso seculo, porque se acabou a estimação 
de feitos honrosos. 

Producto bruto e neto. —Vide Say, tomo 1, capitulo x. 
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* Regencia. — (Constituição de 1826). Mr. de Fritot, Esprit du 
droit et ses applications à la politique et à Vorganisation de la monar- 
chie constitutionelle, deve consultar-se sobre este capitulo. 

Resistencia legal. — It is rather the duty of the subjects to 
wait calmly till the public concerns of the country still be regulated 
in the only legal way, vis. by deliberation with the states, which are 
convoked: but it cannot be allowed that every one should act after his 
own individual opinion which would manifestly lead to anarchy. 

Retroactividade. —Vide o alvará de 21 de agosto de 1688 que 
admitte no pagamento de certas lettras de cambio. Vem na Col., no 
liv. 1v da Ord., pag. 111. 

* Riqueza das nações. — A primeira causa da riqueza 6 a 
liberdade; o maior incentivo para a industria é a ordem, a qual só 
pode vir da união da religião, moral e lei, A ordem assegura a todos 
a posse tranquilla da riqueza que se pode adquirir. A fé publica 
é mantida pelo governo: qualquer preferirá a segurança de um ban- 
queiro de Amsterdam á do imperador de Marrocos. Portanto, liberdade, 
ordem e fé publica são os tres pontos da riqueza nacional. 

Roma. — Um dos meios para trazer Sua Santidade á razão, de que 
elle quer fugir, é a proposição do casamento civil. (Vide na secretaria da 
justiça o Liv. Int. Roma, Clem. XIII, tomo 11, pag. 14, anno de 1759 
até 1769.) à 


* Separação da Egreja e do Estado. — My Kingdom is not 
of this world. — Estas palavras de Jesus Christo mostram a incon- 
gruencia da pretendida necessaria união da Egreja com o Estado. 
Qualquer que seja a ordem do clero, as suas funeções são inteira- 
mente espirituaes e nunca se devem metter em materias do Estado 
para não obrarem directamente contra a vontade do Divino Mestre. 

A Egreja de Jerusalem, instituida pelos apostolos de Christo, 6 0 
modelo sobre que devem ser instituídas e formadas todas as egrejas 
christãs. Nesta conformidade ella tinha bispos mais velhos ou inspe- 
ctores, e diaconos para attenderem aos pobres. (Vide o cap. vir dos 
Actos dos Apostolos.) 

O caracter que deve ter cada um destes bispos vê-se na 1.º epis- 
tola de S. Paulo aos Timotheos, cap. rr, do 1.º $ até 18; e os seus 
deveres são mencionados por S. Pedro na sua 1. epistola, cap. V, 
no l.ºatéo5ºs. 
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Trabalho. — origem de toda a riqueza, o mnico que cria 
proveitos e salarios e que dá aos generos os seus verdadeiros valores. 

As pautas têem por seu principal objecto entreter a sua actividade 
é fortificar a sua acção pondo-o ao abrigo de todo o insulto, e de lhe 
procurar a facil importação dos materiaes que elle emprega; mas esta 
pauta deve vigiar com cuidado para lhe não fazer passar os limites 
do consumo por favores irreflectidos, e não lhe fechar sua sahida por 
meio de prohibições exaggeradas ou imprudentes: é assim que ella 
manterá um justo equilibrio entre as necessidades e os recursos do 
Estado. 

Tratado. —O de Vienna de 1815 é o Estatuto da Europa. 


v 


Valor em economia. —l uma qualidade puramente moral o 
que pareco depender da vontade fugitiva o vacillante ou mudavel 
dos homens. 


DOG. CDXLIN 
Memorando de José da Silva Carvalho 
«My errors f any, aro my own. My roputation 
alone Às to answer for them.» 
Dune. 


Notas do meu comportamento para com as camaras e com 0 publico, 
de todo o tempo da minha administração até 10 de setembro de 1836. 


Quinze dias depois de reunidas as camaras em 1834, apresentei 
o meu relatorio com a conta do que fiz desde 3 de dezembro de 1832 
ató 4 entrada de S. M. L em Lisboa—primeira epocha; segunda 
epocha—desde esse tempo até á reunião das córtes: comprehendem 
as contas dos dinheiros que recebi e dos meios que empreguei para 
os adquirir. Ha uma terceira epocha, que é a que decorre da instal- 
lação das camaras ató á sua conclusão em abril de 1835: d'esses 
emprestimos que contrahi, sendo auctorisado pelo voto de confiança, 
dei explicita conta no meu Manifesto, apresentado ás camaras em 1836. 
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Em 27 de maio de 1835 sahi do ministerio. Entrei depois em 15 
de julho do mesmo anno, Sahi em novembro. Entrei novamente em 
20 de abril de 1836. Sahi em setembro. 

Todos os meios que me pareceram necessarios para melhorar a 
fazenda, depois das differentes mudanças de ministerios, acham-se no 
Diario de 1 de junho de 1836. 

* Vide sobre pautas o Diario da camara dos deputados, na sessão 
de 5 de outubro de 1840, que lá me expliquei. Vide o mesmo, na 
sessão de 16 de outubro de 1840, sobre emprestimos e operações 
feitas; lá me expliquei, e sobre contas. Na mesma sessão (pag. 354) 
me expliquei a respeito de antecipações, de contas dos dois milhões 
ultimos, cuja applicação me não pode ser imputada. Vide a sessão 
de 30 de janeiro de 1841, N. B.: Vide Diario do governo, n.º 83, do 
anno de 1853, que falla do Banco, conversões, historia de finanças, 
etc., ete.; leia-se a falla do deputado Cunha e toda a discussão do 
mez de abrilt, 

As desordens em nossas finanças datam do seculo passado, a 
nenhuma das administrações posteriores a 1820 se podem attribuir: 
assim o confessa o ministro Passos, no seu relatorio ás Constituintes, 
em 1887. Na sessão de 23 de fevereiro de 1839, disse Josó Estevão 
que a desordem nas finanças não data da chegada do Imperador a 
Portugal, mas que vinha de tempos mais remotos. 

Administração de 1834 e 1835 (Primeiros apontamentos). — 
Amortisação do papel. — Abri um emprestimo por um milhão ester- 
lino, a preço de 95 por cento, juro de 6 por cento, amortisação de 
libras esterlinas 100:000 por anno, e opção para poder distratalo em 
junho de 18362, 


1 Servem tambem para a historia da administração financeira de Silva Car- 
valho:—O Exame do relatorio de Silva Carvalho, por Luiz Jost Ribeiro— As 
Considerações sobre o exame feito pelo conselheiro Luiz José Ribeiro, do relatorio 
do ministro da fazenda—Os artigos da Revista, e do Diario do governo do 1.º so- 
mestre de 1885, desde pag. 111— 0 Parecer da commissão de contabilidade publica 
da camara dos deputados, publicado em 1843, e muitos documentos nelle citados, 
(por exemplo, A Collecção de contas, mappas e esclarecimentos acêrea da divida 
publica, pela Commissão Interina da Junta do Credito Publico, publicadas com 
a data de 10 de setembro de 1836) — O relatorio sobre a divida externa conso- 
lidada, elaborado pela commissão criada pelo decreto de 18 de julho de 1888 — 
As obras de Lobo de Bulhões, de A. Albano da Silveira Pinto, ete., ete. 

2 (Copia.) — Confidencial. — Ilmo é ex.m gr. conde de Villa Real. — Quando 
hontem disse a v. ex.* que o emprestimo fôra contratado a 6 4a não tive logar de 
explicar, o que agora julgo necessario. 
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Realisaram-se logo libras esterlinas 600:000, que foram applicadas 
para a compra do papel a 20 por cento de rebate. Alguns mezes 
depois negociei mais libras esterlinas 200:000, por conta do mesmo 
emprestimo, ao mesmo preço e para o mesmo effeito. 

Em principios de fevereiro de 1835 (si rite recordor), pediu Men- 
dizabal a Rothschild 120:000 libras esterlinas a juro de 5 por cento, 
e para o animar a fazer-lhe este emprestimo concedeu-lhe a opção 
de tomar 150:000 libras das 200:000 libras que restavam do sobredito 
emprestimo, ao preço de 93 por cento, mas com o dividendo a começar 
numa epocha futura, o que (segundo os avisos do agente) prefazia o 
mesmo preço de 95 por cento, pouco mais ou menos, que era o preço 
original por que tinha sido tomado o milhão esterlino na sua totalidade. 

Se Rothschild se aproveitou da opção concedida, ainda o não sa- 
bemos (até hoje 5 de junho de 1885); mas segundo o progresso que 
os fundos tiveram, supporemos que sim; bem como que as 50:000 





O governo contrahiu um emprestimo a 95 por cento, e 6 por cento no anno, 
sem commissão, gasto, ou hypotheca que não fosse a bon fé do mesmo governo; 
sómente pago o custo do feitio o imprensa das apolices, O governo recebe os 95 
em metal sem nenhum desconto. 

Se 95 dá 6 por cento, 100 quanto dará? 

D'este calculo tiro eu por consequencia que o emprestimo considerado no 
par se pode dizer com muita propriedade que é a 61/, por cento. Perdoe y, ex.* 
incommodal-o com a leitura desta carta, mas a boa fé, e desejo mui louvavel 
que v, ex.* mostra para entrar a fundo no conhecimento de todas as questões, 
em que tem de votar sem paixão, mas como homem justo e cavalheiro, mo 
obrigaram a escrever a v. ex. esta carta. . 

Tambem devo chamar a attenção de v. ex.* sobre os embaraços que se 
desejam pôr no governo na execução desta grande medida. V. ex.* conhece o 
estado de Portugal, o sabe tambem qual foi o da Inglaterra em 1819. À com- 
missão mixta do parlamento e casa dos lorde deu o seguinte parecer, quando se 
tratou de abolir o curso forçado que tinham as notas do banco, e foi assim: 

«Para cvitar todo o embaraço no governo, a commissão recommenda que 0 
banco possa pagar as suas notas em barras de oiro, segundo o preço fixado pela 
casa da moeda. Estas barras serão ensaiadas naquelle estabelecimento, e cada 
uma será do peso de 60 onças ao menos, principiando no 1. de fevereiro de 
1820 ao preço de libras 4,1, e baixando por escala no 1.º de novembro de 1820 a 
libras 3,19, no 1.º de maio de 1821 a libras 8,17,10/, por dois annos, e depois do 
1.º de maio de 1822 em peças de oiro cunhado. Por este meio o banco terá tempo 
para concluir os seus arranjos.» 

Agora que pede o governo para execução da sua lei? Pede a admissão de 
soberanos por seis mezes, e pesos duros por tres mezes, dinheiro em que a fazenda 
lucra, e não perde o publico, antes recebe muito beneficio. 

Sou com muito respeito e consideração, de v. ex, muito attento, venerador 
e creado. = José da Silva Carvalho. 
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libras restantes foram vendidas, porque continuamos a sacar por via 
do Banco para fazer frente á conversão do papel, como ha de constar 
da conta separada no Banco. 

Producto que deve restar d'este emprestimo na mão de Mendizabal 
no fim de junho corrente (1835), o qual deve ser comparado com os 
saques e remessas feitas para a conta separada, que existe escriptu- 
rada no Thesouro e no Banco — a saber: 


No fim do anno de 1834 devia pagar o juro das 800:000 

libras (estas incluem as primeiras 600 e as segundas 

200) em 6 mezes a 6 por cento ao anno ........ cocos 24:000 
Neste mez de junho de 1835 tem já a pagar, pelas razões 

expostas, o juro de um milhão esterlino em 6 mezes a 

6 por cento. . 
Tem a fazer o primeiro “dintralo conforme o contrato, que é 

de 100:000 libras annuaes.........c.res Ena o +...» 100:000 


Somma, libras. ..... 
Um milhão a 95 por cento dá...... ERC SO POTE 


Saldo que o agente deve ao governo no fim de junho..... 796:000 














Mas é credor por todo dinheiro que remetteu como fica dito e por 
todo o que sobre elle se sacou para esta conta separada. 

Utilidade d'este emprestimo. — Foi contratado a 95%/ sem com- 
missão alguma, porque foi feito entre uns poucos de capitalistas, 
todos amigos de Mendizabal. Foi feito a 95º/ quando os fundos de 
5 %/o dos nossos antigos emprestimos estavam a 80. Previu-se o efieito 
que devia produzir ao credito a transacção para cujo fim elle era appli- 
cado (amortisação do papel), e por isso mui acertadamente se estabe- 
leceu a condição de que o poderiamos distratar no meado do anno de 
1836; de modo que, se os nossos fundos subissem como era natural 
(assim aconteceu), nós podiamos tomar dinheiro a melhores termos 
para substituir aquelle. 

O resultado foi feliz, porquanto estando os nossos antigos fundos 
de 5% a 80, subiram immediatamente a 95, e continuando depois a 
subir por intervallos, segundo a maior ou menor opposição que se ia 
fazendo ao governo, chegámos ao ponto de poder levantar dinheiro 
de 39 a 67!/a para amortisar aquella divida, o que é muito acima 
do par. 

Pode objectar-se que a quantia tomada era pequena para fazer face 
a todo o papel; mas respondo que ella era bastante, junta com as 
providencias da lei de 23 de julho, antes d'esta sofrer as alterações 
que sofireu, porque, como logo se acabava a circulação do papel, era 
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de esperar que ao menos o papel que existisse nas mãos dos capita- 
listas fosse convertido em titulos, na forma do artigo 3.º e 4.º da lei 
de 23 de julho, cujas condições lhes eram muito favoraveis. E 
quando isto falhasse, o nosso credito ia em augmento, é então toda a 
occasio era opportuna para ampliar o emprestimo, se fosse necessario. 
Alem d'isso, esta medida era a base de todas as outras operações 
financeiras; porque mal podia o governo portuguez vender as suas 
apolices nos mercados estrangeiros, a cento por cento, quando as 
apolices do papel-moeda corriam em Portugal entre 70 a 8o! 

Dir-se-ha que este dinheiro não foi applicado todo para a conversão 
do papel e que com elle se suppriram outras despesas — assim foi, 
mas nas grandes revoluções das nações é necessario ter toda a coragem 
civica para correr os grandes riscos, a fim de obter os melhores resul- 
tados; elles viriam, se a intriga os não inutilisasse; e então afinal a 
conta se ajustaria e o desfalque seria abundantemente coberto. 

Dinheiro do Brazil. — Pelo decreto de 23 de junho de 1834, foi 
applicado o dinheiro que nos devia o Brazil, vencido e vencendo, 
para pagamento dos dividendos dos emprestimos inglezes. Em janeiro 
de 1835 mandou-se uma auctorisação a Mendizabal para poder levantar 
600:000 libras sobre a parte da dita divida já vencida, que montava 
a esta mesma quantia, e para cuja cobrança se estavam fazendo as 
mais activas diligencias. Como quer, porém, que Mendizabal tivesse 
por esso tempo levantado 500:000 libras com a idéa de dar principio 
ú reducção dos 6%/o, a qual por circumstancias foi espaçada, devo 
suppor que applicou esta quantia aos fins a que aquella era destinada; 
pois que até esta data (27 de maio de 1835) nenhuma outra noticia 
veiu a semelhante respeito. O agente dará conta do modo como appli- 
cou este dinheiro, 

Saques que fiz. — Comecei a sacar sobre o emprestimo de 1833; 
no fim do anno financeiro em junho de 1834, ainda existiam restos 
d'este emprestimo, 280:000 libras, como mencionei no orçamento 
apresentado ás côrtes extraordinarias. Concebi um plano de cobrir o 
deficit corrente, e algum mais que se seguisse, emquanto se não nive- 
lava a receita com a despesa, por meio d'aquellas operações financiaes 
que eu emprehenderia se me dessem carta branca para as levar à 
effeito. Alcançado isto pela confiança que mereci ás camaras, tive 
ordem do agente financeiro de Londres para ir sacando mesmo depois 
de extinctas aquellas 280:000 e tantas libras, porque o resultado final 
das minhas operações devia cobrir abundantemente qualquer quantia 
que agora se me adeantasse. Este periodo dos saques a descoberto foi 
mais longo do que se imaginava, porque a insensata opposição das 
côrtes e dos jornaes lançaram tal desconfiança no nosso credito, que 
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fez suspender o progresso rapido em que elle ia pelos mezes de julho 
e agosto do anno passado (1834). 

Todavia chegou o mez de abril e fez-se um emprestimo de quatro 
milhões esterlinos, para converter a divida de 69/0 interna e externa, 
e, tendo-se lucrado só na reducção interna um juro equivalente a um 
capital de 3.000:0005000 réis, já se vô que o lucro geral devia ser 
mui grande e que nos saques a descoberto não havia risco algum ; 
tanto mais que os saques comparados com esta massa de economias 
eram mui diminutos. Por este modo inspiravamos ao estrangeiro con- 
fiança, que elle não teria se contrahissemos novos emprestimos para 
gastar é consumir; e o povo portuguez, a quem não oneravamos com 
tributos novos para pagamento do deficit, amaria assim e não aborre- 
ceria as novas instituições. 

Emprestimos. — Anno de 1835. — Contrahi dois emprestimos de 
dois milhões esterlinos cada um, no dia 1 e 3 de abril, com a casa 
de Rothschild. O primeiro para a conversão dos 6º de Londres, 
applicando-se o excedente para ir comprando alguns 5º/0, na praça. 
O segundo para a conversão dos 6%, em Portugal, A respeito da 
conversão de Londres não tive noticia até ao tempo de sahir do minis- 
terio. Para os 6º/ d'aqui, deve Mendizabal remetter 550:000 libras a 
que montará o distrate dos capitaes que se apresentaram para este 
fim e o juro do semestre. Do resto dará conta. 

Mandaram-se a Mendizabal bonds pelo valor de seis milhões ester- 
linos, para negociar quando as circumstancias o permittissem, para 
fazer a conversão da divida geral dos 5º/. Não tive noticia d'esta 
transacção até ao tempo em que sahi do ministerio. 

N. B.— Soube depois que elle tomara de Rothschild 400:000 libras 
a esta conta, e nada mais. 

DN. B.— Lucro de amortisação do milhão esterlino ou reducção a 3 
do emprestimo para acabar o papel: 

Por um milhão esterlino de 6º démos valores de milhão e meio 
de 39/; ou mais claro— démos uma apolice de 150 libras por uma de 
100 libras. Por esta pagavamos 6 de juros, e por aquella só pagamos 
a 39% 41/a de juros; de sorte que juntando a estes juros aquella 
diferença de 14/2º% applicada para a amortisação constante, temos 
que, com a quantia que no primeiro caso só nos servia para pagamento 
dos juros, pagamos no segundo caso capital e juros, no espaço pouco 
mais ou menos de quarenta e dois annos. 

O conselheiro Castro partiu nos fins de julho d'este anno de 1835 
para Inglaterra, em commissão, para examinar este negocio e chegou 
no dia 26 com Mendizabal. 

Sahi do ministerio em 19 de novembro de 1835. 
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No dia 20 o conselheiro Castro chamou o conselheiro Roma é 
deante do tribunal o advertiu para que dissesse ao ministro que esta- 
vam em caminho as remessas para Inglaterra para se pagar o dividendo 
é amortisação, e elle d'isso ficou sciente, 

Por carta do ministro em Londres, de 20 de novembro de 1835, 
escripta a mim, recebida em 5 de dezembro, soube que Samuel Philips 
pagava as 25:000 do dividendo do Brazil, e que escrevera ao ministro 
para elle ser presente, o qual foi lavrando protesto de que isso não 
prejudicaria o seu direito. 

Sobre gastos excessivos. — Se me increparem, direi que o dinheiro 
me chogava para tudo, medida a despesa por uma bem entendida 
economia. Sim, tratava de pôr em dia rigorosamente a despesa, 
mas não era isso obra de um momento. Qual é na Europa a nação 
que tem a despesa a par da receita? Muitas vezes ao aceno do 
Imperador e da Rainha salvei de eminente ruina e vilipendio muitas 
pessoas benemeritas e muitos dos mais bravos militares. Paguei aos 
soldados em dia, e no tempo de maior guerra foram pagos mesmo nas 
marchas longas que fizeram contra o inimigo (Divisão do duque da 
Terceira). Tudo isto fiz e estava em circumstancias de fazer e continuar 
assim, tendo uma certeza quasi mathematica de fallar ás côrtes esta 
linguagem: «Aqui tendes o modo como eu tonho pago, aqui tendes 
dezenas de milhões de lucro para a Nação». Descjaria muito que os 
que nas diferentes epochas me succedoram assim o fizessem, assim 
como me fossem patentes os motivos (justos) de tantas é tão perni- 
ciosas mudanças na administração, em que sempre se perdeu e nada 
se ganhou. 

Eu dou-me por mui bem pago com os postos e honras que recebi 
do Imperador e da Rainha e com o nome que tenho entre os homens 
de bem do meu paiz; a alguns d'elles, e que hoje se sentam nos 
bancos da camara, communiquei a extensão dos meus planos, e tive 
a satisfação de merecer seus louvores; é verdade que era necessario 
tempo e muito tempo para lhes ver o resultado: assim devia ser, 
porque as operações de finanças, por mais insignificantes que sejam, 
demandam muito tempo; ellas não dependem só do ministro, mas 
sim d'aquelles que lhe dão sua confiança, e esta não se dá, nem se 
adquire, senão á força de repetidos actos em que se cumpra o que se 
promette. O conde de Stanhope apresentou em 1716 um plano para 
se pagar a divida de Inglaterra, o qual foi adoptado por Robert 
Walpole do quem tomou o nome; foi constantemente seguido até o 
tempo de Mr. Pitt, em 1786, que o substituiu por um seu particular. 
Aquelle durou 70 annos, e o que eu tinha tenção de apresentar 
umortisaria a divida em 67 annos, com lucros de trinta milhões de 
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cruzados para o Estado. Parece que merecia a pena de se ter tentado 
(Vide Saint-Léon, Étude du erédit public, pag. 115). 

Como empregado publico tratarei dos meus deveres e limitar-me-hei 
a vigiar do fundo do meu gabinete se a causa por que me sacrifiquei 
e por que tanto sangue se tem derramado sé perde ou se salva, 

No dia 23 de dezembro chegou noticia de que Carbonell largava 
a agencia; este dizia a De Gand que lhe parecia haver feito um 
serviço largando uma agencia contra a qual o governo sacava sem 
calculo algum, ainda que o tratavam mui cavalheirosamente. 

Conversão. — A base que tomei para ir egulando a receita com 
a despesa foi diminuir esta e augmentar aquela; principiei por saber 
o que devia, e procurar primeiro que tudo diminuir os encargos annuaes, 
para habilitar a pagar, e pagar o menos que pudesse ; portanto, ordenei 
que na Junta do Credito se reunissem todos os emprestimos nacionaes 
e estrangeiros: (6 necessario notar : 1.º, que havia emprestimos nacio- 
naes pagos pelo Juro dos Juros, pelo Thesouro, Alfandegas, etc.: e 2.º, 
que os emprestimos estrangeiros, por falta de tempo, não ficaram a 
cargo da Junta, como eu ordenei). 

Esta reunião dos emprestimos nacionaes deu-me em resultado : 

1.º Que os que pagavam juro de 6 por cento sommavam pouco 
mais ou menos 6.500:0005000 réis, cujo juro sommava annualmente 
390:0005000 réis. 

2.º Que os 5 por cento sommavam 5.200:0005000 réis, cujo juro 
ora de 260:0005000 réis. 

3.º Que os capitaes de 4 por cento sommavam 1.600:0005000 
réis, cujo juro era de 640005000 réis. 

4.º Resto dos 3 por cento de que não faço caso porque foi extincto 
no semestre que acabou, pela pontualidade com que satisfiz ás obriga- 
ções do governo, e posso asseverar que paguei da totalidade d'este 
mais de 300:0005000 réis. 

Analyse do «Manifesto» pelo «Industrial Civilisador». — 
Sobre isto tenho um folheto particular!, Vide. O auctor da Analyse é 
tão leigo na materia, que chama negocio de cambio ao que é negocio 
de fundos; ao que é preço chama cambio, e diz que não pode haver 
contrato sem que um perca e outro ganhe, ete. 

Arguindo o emprestimo de 1-3 de abril de 1836, diz assim; «Os 
fundos de 3 por cento criados em 3 de abril de 1835 não podiam ser 
contratados com Rothschild a 67 !/a, porque valiam 72». Não fez caso 


4 Publicado no Supplemento a esta compilação. 
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do contrato authentico que se acha no Thesouro. Conclue logo que se 
roubou a diferença de 67 para 72. Discorre assim: «Parte do empres- 
timo devia servir para a conversão dos fundos de 6 por cento. Estes 
valiam no mercado 106, Mendizabal ofereceu um bond de 150 libras 
por um de 100 de 6 — devia quando não offerecesse lucro, não oferecer 
perda ao capitalista: logo aquelle bond tinha pelo menos o valor deste: 
logo os fundos de 3 valiam pelo menos 72, que é o egual a valerem os 
de seis 106: logo roubou-se á fazenda 4 !/3 por cento !» Junta uma lista 
que destroe o que elle diz: 1.º, porque não contém fundos de 6 por 
cento; 2.º, porque ella não começa em 1-3 de abril, dias do contrato, 
mas em 10 de abril, sete dias depois de firmado e concluido o contrato ; 
3.º, porque todas as vezes que o auctor cita o preço de 6, o faz 
arbitrariamente, fugindo sempre de fixar em que este fosse, na rea- 
lidade, o preço corrente, usando maliciosamente das seguintes phrases: 
«vão-se chegando já para 106», «galgam então, como vemos, 106» ; 
o que prova que quando se fez o contrato não valiam semelhante preço. 

A verdade é que por um milhão esterlino de 6 por cento démos 
valores de milhão e meio de 3 por cento; ou, mais claro, démos uma 
apolice de 150 por uma de 100 libras; por esta pagavamos 6 de juro, e 
por aquella só pagavamos 3 por cento, o que importava em 4 4a de 
juro; de modo que, juntando a estes juros aquella diferença de 1 !/a 
applicada para a amortisação, temos que, com à quantia que no pri- 
meiro caso só nos servia para pagamento de juro, pagavamos no se- 
gundo caso capital e juro no espaço pouco mais ou menos de 42 annos! 

Bens nacionaes. —Foram vendidos em hasta publica a dinheiro, 
titulos passados pela lei de 15 de abril de 1835 e escriptos do The- 
souro. Aquelles titulos davam-se por vencimentos militares, ordena- 
dos, pensões, indemnisações, dizimos, ete. Está publica a relação das 
pessoas que os obtiveram !, 

Destes as Lezirias foram vendidas a dinheiro. 

Execução do decreto de 30 de maio de 1834 que extinguiu as ordens 
religiosas. Com instrucções de 4 de junho, foi uma portaria da mesma 
data, em 1834, a todos os prefeitos para as executarem: 

1.º Tomar posse de todos os bens que por qualquer modo constar 
pertencerem a conventos, mosteiros, collegios, hospitaes e casas reli- 
giosas de todas as ordens regulares, etc. 

2. Procederem com audiencia do fiscal a formalisar inventarios de 
todos os objectos das mesmas casas, classificadas assim : vasos sagrados 





4 Vide os Diarios do governo de 1885, n.º 137 e seguintes. 
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e paramentos — objectos preciosos não sagrados — objectos do refei- 
torio, cozinha, enfermaria e mais mobilia do commum — livrarias e 
manuscriptos — casco, cêrca, predios rusticos e urbanos, foros, pensões, 
titulos de juros, dinheiro, e outros quaesquer effeitos de valor. 

Proceder ás competentes avaliações, e classificação dos individuos, 
e tomar todas as providencias para a sua arrecadação, etc. 

Pela portaria de 15 de julho de 1834, se deram providencias para 
a conservação de pinturas, paineis e quadros. Foi expedida a todos 
os prefeitos. 

Pela portaria de 19 de agosto de 1834, se mandou que os prefeitos 
vendessem todos os bens moveis e semoventes dos conventos, excepto 
os objectos que immediatamente serviam ao culto divino, livrarias, e 
trastes de oiro e prata, e os que por qualquer motivo se julgassem 
preciosos — que procedessem ao arrendamento dos predios rusticos por 
tempo de um anno, á excepção das Lezirias e campos do Ribatejo, que 
ficavam immediatamente debaixo da inspecção do Thesouro, Publicada 
na Gazeta oficial do governo, n.º 48. 

Portaria de 23 de agosto de 1834 a respeito dos bens que os 
conventos possuiam em diferentes comarcas, mandando que o respe- 
ctivo prefeito officiasse logo áquella onde os bens se achassem, para 
pôr em pratica as instrucções de 4 de junho do dito anno. Publicada 
na Gazeta oficial do governo, n.º GO. 

Portaria de 30 de agosto de 1834, aos prefeitos, para que remettam 
ao Thesouro os cartorios dos conventos cujos bens se acharem inven- 
tariados. 

Portaria de 16 de setembro de 1834: se mandaram pôr á disposição 
do ministro do reino livros, quadros e pinturas dos extinctos con- 
ventos. 

Pela portaria do Thesouro de 10 de dezembro de 1834, se mandou 
aos prefeitos: 1.º, que tomassem contas aos administradores e mais 
auctoridades subalternas, encarregadas de arrecadar é inventariar os 
bens dos conventos, de todos os dinheiros e mais objectos arrecadados, 
do producto da venda dos bens semoventes, fructos pendentes, generos 
comestiveis e cereaes, que lhes pertenciam. 

2.º Que mandassem formar de tudo os competentes autos do destino 
que tiveram esses objectos, dos que se achavam por entregar, e a 
cargo de quem, etc. 

3.º Que mandassem entrar nos cofres das respectivas recebedorias 
geraes todas as sommas provenientes de taes objectos, com a neces- 
saria distincção, dando de tudo conta pelo Tribunal do Thesouro, 
observando o mesmo a respeito de todos os bens nacionaes de que as 
mesmas auctoridades se achassem responsaveis, etc. 
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Portaria de 16 de dezembro de 1834, a fim de se poder dar execução 
ao artigo 15.º, n.º 4.º, do decreto de 16 de maio de 1882 que manda 
formar o livro do resumo de todos os bens nacionaes, para que os 
prefeitos fizessem remetter ao Thesouro todos os livros, tombos e titulos 
de quaesquer bens nacionaes que existissem em poder dos donatarios, 
ou nos archivos das camaras, ete. 

Pela portaria de 22 de dezembro de 1834, se mandou a todos os 
prefeitos que remettessem aos recebedores geraes, na forma das instruc- 
sões de 31 de julho, roes de todas as vendas, foros e mais rendimentos 
nacionaes, para fazer proceder na sua cobrança, remettendo copia 
d'elles ao Tribunal, ete. N. B. 

Pela portaria de 2 de janeiro de 1835, se mandou aos prefeitos 
inventariar e guardar os bens das mitras sede vacante. 

Pela de 3 de janeiro, se deram eguaes providencias a respeito dos 
dizimos das commendas vagas que estavam vencidos e não pagos até a 
epocha em que começou a ter vigor o decreto de 30 de julho de 1832. 

Portaria —por outra da mesma data se lhe mandou que exigissem 
dos cartorios das extinctas provedorias os livros das commendas 
vagas, contas, eto., o tudo remettessem aos recebedores geraes para 
effectuarem a referida cobrança, ete. 

Pela de 9 de fevereiro de 1835, se ordenaram providencias a 
respeito do corte de mattas e arvoredos, etc. 

Pela portaria de 23 de fevereiro de 1835, se mandou aos prefeitos 
que fizessem recolher aos cofres das recebedorias todos os dinheiros 
e objectos de valor que pertencessem ú Fazenda, com as mais meudas 
individuações, ete, 

Pela portaria de 14 de março de 1835 (N. B.), se mandou em 
conformidade da circular n.º 27, de 22 de dezembro de 1834, que os 
roes que fossem remettidos aos recebedores geraes comprehendessem 
sómente quantias liquidas e apuradas, mandando-se copia para o 
Thesouro, por onde os mesmos ficavam logo debitados no mesmo The- 
souro, ete.— varias providencias mais. 

Portaria minha de 3 do agosto de 1835, mandando lembrar o 
disposto nas circulares n.º* 34 e 37 com as portarias de 17 e 23 de 
fevereiro sobre relações de todas as alfaias preciosas dos conventos, 
com as mais meudas declarações a respeito da sua qualidade, quan- 
tidade, peso e destino, que deveriam ter sido remettidas ao Thesouro, 
debaixo da responsabilidade dos prefeitos, ete. 

Pela portaria de 7 de agosto de 1835, varias providencias a respeito 
de todos os dinheiros pertencentes á Fazenda, para serem recolhidos 
com a devida clareza ás recebedorias particulares, enviando de tudo 
copia ao Thesouro, etc. Publicada no Diario do governo n.º 137. 
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Pela portaria de 4 de setembro de 1835, publicada no Diario do 
governo n.º 211, se deram grandes providencias a respeito da admi- 
nistração e arrecadação dos bens da corõa, etc.! 

Pela portaria de 19 de setembro de 1835, publicada no Diario 
n.º 233, veem varias providencias a respeito dos bens nacionaes. (Vide.) 

N. B.— Todas estas providencias existem na terceira repartição 
do Thesouro. 

Cobranças e fiscalisação. — Pela portaria de 31 de julho de 
1834, foram remettidas ao Thesouro instrucções provisorias, dirigidas 
ás auctoridades administrativas e fiscaes, para cobrança e fiscalisação 
da fazenda nacional. Pela portaria de 20 de maio de 1836, se deram 
providencias mais terminantes para se observarem as instrucções re- 
lativas á disposição dos fundos, mandadas observar por decreto de 2 
de dezembro de 1835, 

Commissão de liquidação. —A commissão do extincto Erario 
foi organisada em uma repartição central dividida em duas secções. 
Uma para liquidar a divida activa; outra a divida passiva. Vide decreto 
de 17 de junho de 1836. Circular de 17 de junho de 1834 a todos os 
prefeitos para tomar contas aos exactores dos rendimentos publicos 
durante o tempo da usurpação, mandando proceder judicialmente contra 
os alcançados. 

Oredito. — Quem perdeu o credito? — O ministerio Campos, e 
Passos. Aquelle quando apresentou um projecto para serem vendidos a 
dinheiro todos os bens nacionaes. Ficaram immediatamente perdidos 
todos os effeitos da lei de 15 de abril de 1835. Os titulos foram logo 
desacreditados e d'ahi veiu a perda total da confiança no governo. 

O segundo golpe que Campos deu no credito foi quando annullou 
a conversão dos 5º/. Já se tinham entregado as apolices na Junta do 
Credito, e por ellas os possuidores recebido simples cautelas; já havia 
muitas d'estas vendidas, e com pequenissima diferença do seu valor 
nominal; os compradores ficaram illudidos, porque desde então enten- 
deram que tinham na mão um papel inutil. 

Este roubo verte sangue e não foi attendido pelos setembristas, 
mas augmentado. Separaram 2:400 contos de réis dos bens nacionaes, 
para serem vendidos por papeis diferentes d'aquelles que para isso se 
tinham passado. São os taes das tres operações. Assim foram violados 
direitos adquiridos, e roubados credores de dividas as mais sagradas. 


4 No livro dos proprios que existirá na Torre do Tombo estão descriptos os 
bens propriamente da corõa. —S. C. 
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O terceiro golpe foi o da lei de dictadura que suspendeu a troca 
do papel-moeda pelos titulos que seriam pagaveis nos primeiros quinze 
dias de janeiro de 1838, e admissíveis desde janeiro de 1837 em 
metade de quaesquer pagamentos nas repartições da fazenda publica, 
como determinava o decreto de 23 de julho de 1834. 

Defloit!. — Não é menor agora do que era em 1826, bem enten- 
dido que então havia dizimos, e não havia os encargos que agora ha 
— parochos, egressos, etc. Os encargos ficaram, e os meios para os 
satisfazer desappareceram. 

No orçamento de 1823, apezar dos beneficios que já tinham feito 
as côrtes de 1820, S. J. de Carvalho, então ministro da fazenda, apre- 
sentou um deficit de 2.848:6935273 réis. 

Cahiu a constituição. El-Rei tomou o poder absoluto, contrahiu um 
emprestimo de 20 milhões, e em 1826 o B. do Sobral deu um deficit 
de 3.575:4115000 réis. 

Este ministro admittiu a possibilidade de o diminuir até 2:000 
contos de réis, feitas algumas reducções; mas importa observar que 
para isso desapparecia da despesa a addição de 550:9614000 réis, que 
ficava a cargo do Brazil pelo artigo 2.º da convenção addicional ao 
tratado com o Brazil de 29 de agosto de 1825. 

Este mesmo ministro, na sessão immediata e ordinaria de 1827, 
disse: «que se havia a possibilidade de diminuir o deficit para 2:000 
contos de réis, os acontecimentos da guerra o elevariam a 4:000 contos 
de réis, e por essa occasião se decretou pela camara o emprestimo de 
4:000 contos de réis. 

Succedeu Manuel Antonio de Carvalho de 1827, que apresentou 
em fevereiro de 1828 o seu orçamento, com o deficit de 4.117:571719 
réis, bem entendido só o relativo ao Thesouro ; porque todo — compre- 
hendia algumas repartições que faltavam, e era de 4,225:6285567 réis. 

Não fallaremos no que fez D. Miguel. 

A primeira vez que me apresentei em côrtes, em 30 de agosto de 
1834, com as contas da minha administração, as mais claras e cir- 
cumstanciadas que já então se deram, e com o meu orçamento, — 
disse eu que o deficit era de 5:400 contos de réis. 

Na sessão ordinaria, em janeiro de 1835, apresentei o orçamento e 
nova conta com o deficit de 4:400 contos de réis. 

O sr. Campos na sessão ordinaria de 1836 apresentou o seu deficit 
diminuido: — 3.585:7925243 réis. 


t Vide a palavra Emprestimos. 
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Na sessão extraordinaria de 1836, apresentei o orçamento com o 
deficit de 2.181:9665581 réis (Vide o Diario de 1 de junho) —menor 
do que era em 1823, e no anno anterior, que era de 3:585 contos 
de réis. 

N. B. Neste tempo já não havia o direito do pescado, que andava 
por 100 contos de réis, nem dizimos, nem foraes, nem sizas, e o 
governo tinha demais dos encargos a que eram applicados a obrigação 
das indemnisações. 

Deposito publico. — Paguei todo o dinheiro que tirei de lá e 
dei mais 30 contos de réis para a divida atrazada!! 

Divida publica. —Para matar esta, projectei amortisal-a, e esta 
amortisação jamais pesava sobre o povo ou sobre as gerações futuras: 
em 67 annos se amortisava a divida que anteriormente pediria um 
seculo. 

Lembrei-me das conversões, tanto da divida estrangeira como da 
interna; a respeito das primeiras, vide o Manifesto onde dou conta 
das 4 operações que fiz, que em resumo são assim: 

1.º Para esta appliquei milhão e meio esterlino com o qual cancelei 
911:800 libras esterlinas da nossa divida estrangeira de 6 por cento 
e occorri ás despesas correntes com a quantia de libras 61.202,18,6, 
vindo em resultado para a Fazenda um lucro annual de 51:072:583 
réis, 

2. Para esta destinei dois milhões e meio esterlinos: converti em 
capitaes de 3 por cento a quantia de 700:000 libras esterlinas da 
divida de Londres de 5 por cento, e apliquei para despesas geraes do 
Thesouro libras 917.594,12,2 sendo o resultado para a Fazenda réis 
23:5185816. 

3º—Divida interna. —Com esta operação se converteram de 6 
em 4 por cento mais de 4:000 mil contos, e se distrataram 2:060 
contos com as quantias levantadas a juro de 5 por cento, obtendo-se 
um lucro annual de 105:7355685 réis. 

4.º Com esta operação se converteram 5:200 contos de divida 
interna em inscripções de 4 por cento, uniformaram-se titulos hetero- 
geneos da mesma divida, e se reuniram em um centro unico varios 
emprestimos. Ainda que o fim principal d'esta operação era regular 
a escripturação, todavia resultou d'ellá para o Thesouro um lucro 
annual de 11:0855091 réis. 

5. A quinta operação ficou pendente quando sahi do ministerio 
em maio de 1835. 

Para levar a effeito esta operação estava contratado um empres- 
timo de dois milhões esterlinos, que deviam ser empregados no res- 
gate de mais divida estrangeira de 5 por cento, e ainda que d'esta 
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se me não possa fazer carga, todavia logo fallarei d'ella, que foi redu- 
zida a contrato escripto, em 17 de julho de 1835. 

Das quatro primeiras, longe de se mostrar novo onus, apparece 
um lucro annual de 191:4305105 réis, que corresponde a um capital 
de 3.828:6025100 réis, com o que em grande parte se oecorreu ao 
deficit de perto de anno e meio, 1834 a 1835. 

Fui obrigado por circumstancias que a todos são patentes a applicar 
para as despesas do Thesouro perto de 4.000:0005000 réis, antes de 
concluir as operações, mas nem por isso o juro augmentou, porque 
nas duas operações de Londres e nas de Lisboa já se havia lucrado 
aquella quantia que passou da conversão para as despesas geraes. 

Bem conheço que em regra geral se não podem applicar, as sommas 
votadas, a diferentes objectos d'aquelles para que foram votadas, mas 
isso é no estado normal, quando essas sommas foram votadas, quando 
já ha lei das contas para se poder comparar cada addição com a 
correspondente do orçamento. Nem havia nem ha ainda isto. 

É verdade que eu criei uma divida fuctuante que tambem contava 
amortisar depois com o preço das Lezirias e com a divida do Brazil, 
mas o credito falhou, e foi necessario pagal-a em vez de reformal-a; 
pagou-se com effeito com o dinheiro da conversão. 

Toda a divida estrangeira de 6 por cento ficou convertida menos 
88:200 libras, resto do emprestimo contrahido para a extinoção do 
papel que os possuidores dos bonds não quizeram converter. 

O resultado certo de todas estas operações vê-se na meuda conta 
que deu a Junta de Credito: vê-se qual foi o lucro das conversões, 
qual deveria ser se ellas não fossem tolhidas: que quando cheguei a 
Lisboa nos fins de julho de 1833 devia a nação 42:000 contos (nu- 
meros redondos) e quando sahi em 1836 devia 27:000 contos! 

Pela conta da Junta de Credito Publico se vê que quando cheguei 
a Lisboa nos fins de julho de 1833 devia o governo pela Junta dos 
Juros a quantia de 26.606:1105709 réis, não comprehendendo os em- 
prestimos do tempo da usurpação, que orçavam por 8:000 contos. 

Comprehendiam-se na somma acima 8.462:1635800 réis em papel- 
moeda, 5.547:7635127 réis de titulos sem vencimento de juro; tudo 
o mais O vencia. 

Devia o mesmo governo pela divida contrahida pelo Erario réis 
12.142:1665620. 

Devia pela divida contrabida pelo governo da Rainha 4.533:5665003 
réis, dentro do reino, segundo o que se poude liquidar, pois que me 
persuado que sobe a mais. 

Somma a totalidade d'estas addições (d'onde se deduziu por dis- 
trates até o segundo semestre de 1833 a quantia de 225:4955850 
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réis) a quantia de 42.959:0475482 réis, ficando por isso o governo 
para o anno de 1834 com o encargo do juro de 1.111:3865188 réis 
e de distrates 531:3335333 réis. 

Quando sahi do ministerio em 10 de setembro de 1836, apezar 
dos multiplicados estorvos que acintemente se oppuzeram á realisação 
dos meus projectos, tão delicados como são todos em materias de 
finanças, todas estas sommas se achavam reduzidas 4 quantia de réis 
27.230:6715782. 

Os encargos para o anno seguinte são 1.053:1955166 réis, com- 
prehendendo nesta addição todas as obrigações do governo pela divida 
nacional e interna, e mesmo aquella obrigação que nascia de retardar 
algum pagamento em capitaes, cujo juro como era de justiça se levou 
por consequencia á conta do encargo futuro. Vide pag. 14 e 15 da 
citada conta. 

Vê-se mais a pag. 12 que foi de 17.425:1975011 réis a totalidade 
amortisada, somma que excede 1.465:6765111 réis a que mostra a diffe- 
rença entre a divida existente ao tempo da entrada no capital e a que 
ficou existindo ao tempo da minha sahida do ministerio. A razão de haver 
maior somma amortisada consiste em se comprehenderem nas amor- 
tisações alguns titulos de divida que não tinham sido levados ás contas 
de que se fez resumo: cumpre notar que se não incluem nestas contas 
de amortisações 266:4285570 réis de bonds de 3 por cento amortisa- 
dos em Londres, nem os bilhetes de moeda-papel que ainda não tinbam 
vindo á circulação, nem a somma de 1.086:0945956 réis que ficou 
effectivamente resgatada, e entregue na caixa do credito, as quaes 
Passos Manuel pouco depois fez figurar numa conta de amortisações 
suas, embrulhando-a em uns centos de contos de réis de papeis sem 
valor algum que tinham sido inscripções e lettras pagas no tempo do 
meu ministerio. 

O conde de Stanhope quando fez a sua primeira conversão de 
3 por cento teve dos credores uma exigencia, e foi que elle nunca 
distratasse a divida. 

A França tem tentado a sua dos 5 por cento, umas poucas de 
vezes, e nunca o poude conseguir. A Prussia fez a sua em 1838. A 
Belgica propoz a conversão dos 5 a 4, em março de 1838. O barão 
d'Herart(?) foi o da proposição e pediu permissão para levantar 180 
milhões de francos para embolsar 100 milhões de 5 aos que não qui- 
zessem reduzir, e o resto para extinguir 80 milhões de Ewchequer 
Bills emitidos em novembro de 1837. 

Quando se contrahe um emprestimo para pagar outro não se dá 
augmento de divida; se d'esta operação resulta vantagem, louvor a 
quem a fez. 
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Em 19 de dezembro de 1834, pagavamos de juro da nossa divida 
nacional e estrangeira, (não incluindo a antiga de 4 por cento, na qual 
não houve alteração) 1.844:2409580 réis. Em 17 de novembro de 
1835, depois dos emprestimos feitos neste espaço que mediou, paga- 
vamos de juro 1.827:1485703 réis. Diferença a favor— 17:0915703 
réis. Lucros resultantes das quatro operações mencionadas — a quantia 
de 191:4305105 réis; os quaes no termo commum de vinte annos 
correspondem a um capital de 3.828:6028100 réis com que se fez 
face à uma parte do pesado deficit de dois annos, de 1834 e 1835, 
que se achava reduzido a pouco mais de metade no fim de 1835, e 
sem carregar sobre o anno futuro, cujo deficit foi muito menor que 0 
passado, como se vê do orçamento que apresentou o ministro Campos 
no seu seguinte orçamento. 

Provei por numeros que em sessenta e sete annos amortisaria uma 
divida que só em cem o deveria ser. 

Concluo— que as minhas conversões não carregaram antes allivia- 
ram o povo, na razão do juro; que não carregaram às gerações futuras e 
que isentaram a geração presente de pagar em aquelle anno um imposto 
de 3:800 contos de réis (mais do dobro de todos os impostos directos); 
que o deficit diminuiu, que a receita augmentou. O lucro das conver- 
sões seria maior se se não oppuzessem obstaculos á sua realisação. 
Vide as contas que deu a Junta do Credito, que encerram em sia 
mais luminosa demonstração é historia de nossas finanças. Lá verá 
as amortisações, conversões, estado da divida em 1836—10 de setem- 
bro —estado dos bens nacionaes, rendimento de ordens religiosas, eto. 

Tratemos agora da quinta operação que ficou pendente quando 
sahi do ministerio em maio de 1835. ; 

Em uma das sessões das córtes em 1838, disse o deputado Sá 
Nogueira!, e já depois o tem repetido, que não sabia como se tinha 
gasto o ultimo milhão esterlino da minha administração. A simples 
leitura do Manifesto, a fl. 13 e seguintes da segunda edição, mostra 
bem como isso foi. 

Quando pela segunda vez entrei no ministerio em julho de 1835, 
existiam em ser os dois ultimos milhões em bonds contratados ante- 
riormente, mas estavam empenhados; o meu primeiro cuidado foi 
desempenhal-os, e remetti logo para Londres por via do Banco 1:000 





1 Antonio Cabral de Sá Nogueira, auctor da Analyse do Manifesto do Car- 
valho, publicada no Industrial civilisador e refutada no Supplemento desta com- 
pilação. 
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contos de réis, e logo depois para o dividendo mais 80:000 libras 
esterlinas, e assim ia progredindo no desempenho do nosso credito, 
prejudicado não só pela antecedente administração, mas pelas noti- 
cias de lord Eliot que «de Hespanha tinham chegado a esta capital. 
Tomei a sahir do ministerio em novembro d'esse anno, e a adminis- 
tração que se seguiu, sem credito nem meios de seguir o meu plano, 
ou nem vontade, como mostrou pelo decreto das Lezirias, procedeu à 
liquidação d'estes dois milhões por um modo totalmente contrario ao 
seu fim, e que exigia a boa fé—que era a conversão para que tinham 
sido applicados. Que culpa tenho eu do mau emprego ou do emprego 
contrario d'esses fundos, ou da liquidação que d'elles se fez? Depois, 
bem se sabe como isso foi, essa administração que me substituiu 
vendeu um milhão para pagar 400:000 libras a Rothschild e prover 
aos dividendos ou á execução de ordens do Thesouro, como melhor 
mostram as contas que lá existem ; do outro milhão mandou o sr. Cam- 
pos a Madrid os empregados Paiva e Lessa pedir contas ao agente 
Mendizabal. Creio que Mendizabal já terá dado essas contas, porque 
todas as administrações lh'as pediram. O sr. Passos no seu relatorio 
ás Constituintes faz-lhe inteira justiça, assim como a todas as admi- 
nistrações passadas, quando diz: «Que não attribue as causas da 
penuria do Thesouro a alguma das administrações transactas». 

Sinto que a segunda e ultima conversão, decretada no tempo em 
que pela segunda vez entrei no ministerio, não fosse ávante!: o que 
me succedeu dispoz do dinheiro e annullou-a, mas pelas contas da 
Junta do Credito bem se mostra qual seria o resultado. Estas contas 
até 10 de setembro de 1836 bem claramente fallam e mostram que 
quando sahi do ministerio, nesse dia, a divida não era maior do que 
quando cheguei a Lisboa, no ministerio do duque de Bragança, em 28 
de julho de 1833. 

Devo notar que Mendizabal estava auctorisado em geral para 
promover os interesses d'este paiz: elle fez este contrato dos dois 
milhões esterlinos no mez de abril de 1835 — estava eu no ministerio ; 
sahi em os fins de maio d'esse anno; o ministro Campos, que me 
succedeu, continuou a negociação, mandando a Londres Jervis de 
Athouguia, de modo que foi reduzida a escripto em 17 de julho d'esse 
anno— estava eu outra vez no ministerio havia dois dias. Este milhão 
só devia ser emittido em janeiro de 1536, mas outras foram as dis- 
posições do ministerio Campos. (Vide o contrato.) 


1 Nas sessões de 16 de ontubro de 1840 e 30 de janeiro de 1841 expliquei 
tudo o que a este respeito se passou. 
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Economia. — A melhor é a que se alcança por um bom systema 
administrativo; é necessario primeiro produzir para ter que economisar: 
quem tem seis de renda paga melhor dois do que quem tem quatro. 
O estado lucra sempre na riqueza do cidadão. Era esta a base do meu 
systema, seguindo Colbert: aliviar o povo, fomentar uteis empresas e 
dar-lhe meios para o desenvolvimento da sua industria, 

Não era possivel estabelecer systemas no tempo da guerra, em que 
todos os meus pensamentos eram absorvidos pela exigencia da hora 
que corria, em tempo de tanta excitação publica e de uma lucta des- 
vantajosa e em que decerto ficariamos debaixo se o dinheiro faltasse. 

Este meu plano declarei eu na camara em janeiro de 1835: — 
alliviar o povo para colher os fructos da geral prosperidade — fomentar 
toda a casta de empresas uteis para elevar ao mais alto valor esto 
nosso solo tão favorecido da Providencia. Já tive a satisfação de ver 
que no anno de 1839 se exportou trigo lá para 15:000 moios e mais 
de 2:000 pipas de azeite. Isto se deve ds leis da dictadura do duque 
de Bragança, que ajudei a fazer e executar, é nisso tive grande valor, 
porque resisti á grande intriga que contra ellas se formou. 

Emprestimos. — São antigos, datam do anno de 1796, Foi então 
o primeiro de perto de 6:500 contos de réis. Depois o de papel-moeda 
que excedeu na primeira emissão 42 milhões. Em 1801 outro de 5 
milhões, outro em 1802 com Baring e Hope de 13 milhões. Sahiu a 
côrto para o Brazil, atrazo de pagamentos, ete., —em 1812, já com 
juros de tres semestres atrazados, consolidou-os em 1:120 contos 
de réis — primeira consolidação. Em 1817 contrahiu o governo outro 
de 4 milhões. 

Em 1820 abriu-se nova era e procedeu-se á liquidação da divida 
fundada, que subia a 13:000 contos de réis. Deficit-—na sessão ordi- 
naria de 1822 foi apresentado na quantia de 2:800 contos de réis. 

Elrei assumiu o poder e contrahiu-se logo um emprestimo de 
8:000 contos de réis. 

Em 1826 já o deficit era de 3:5007contos de réis. 

Em 1827 o mesmo barão do Sobral, pelas reducções que intentara, 
o trouxe a 2:000 contos de réis. 

Depois, em 1828, o sr. barão de Chancelleiros deu o deficit total 
do Thesouro e outras repartições em 4:000 contos de réis. 

D. Miguel deixou aos empregados uma divida de dois para tres 
annos, uma divida fundada de mais de 8 milhões e meio, e o paiz 
vexado com extorsões para ter dinheiro. 

No meio de tal estado vieram os de D. Pedro, que não podiam 
deixar de fazer o que fizeram para a restauração, 

Não achámos senão divida e nada mais. 
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A primeira vez que eu, o ministro de D. Pedro, me apresentei 
nas córtes com a conta mais circumstanciada e clara que jámais foi 
dada, orcei o deficit em 5:400 contos de réis. 

Pouco depois, na sessão ordinaria, era já por mim orçado em 4:400 
contos de réis, e na sessão extraordinaria de 1836 apresentei no 1.º 
de junho o deficit em 2.181:9665540 réis. (Vide Diario do governo de 
1.º de junho de 1836. Vide o jornal Examinador, n.º 347.) 

Eram grandes as despesas a que nos obrigava a restauração, e 
não havia bens que vender nem se podiam lançar impostos: logo havia 
de recorrer ao emprestimo. 

Em verdade a guerra civil é o mais imperioso motivo e o mais 
legitimo para recorrer ao credito, a fim de se procurarem em massa é 
rapidamente todas as cousas necessarias, que as contribuições indivi- 
duaes, ainda mesmo havendo a possibilidade de as lançar, não podem 
dar, porque são em parcellas meudas e mui demoradas na sua cobrança. 

Achei no Erario, á minha chegada a Lisboa, 87 contos de réis 
(numeros redondos), a saber: 22 contos de réis em dinheiro perten- 
centes aos rendimentos publicos, e 55 contos de réis provenientes de 
uma amoedação feita na Casa da Moeda, de certas especies metallicas 
procedidas do emprestimo de Outrequin e Jauge. Mais 224 contos de 
réis em lettras do mesmo contrato, das quaes cobrei 136 contos de réis, 
ficando o mais em litigio!. 

Acabou a guerra na convenção de Evora-Monte, mas não acabaram 
os seus effeitos nem as suas consequencias — as dividas, os atrazos nos 
pagamentos que não eram militares, que por muito tempo hão de 
pesar sobre o governo. Teria este logo o poder de sacar dos povos o 
necessario para fazer face ás suas despesas, ficando perseguidos e 
perseguidores no mesmo estado de ruina total? Quaes meios, depois 
de acabados dizimos, reduzidas as sizas, extinctos os foraes, etc., eto., 
ficando a despesa a que elles eram applicados? 

Foi necessario contrahir esses emprestimos, para pagar dividas 
que a guerra nos deixou, e taes nunca augmentam divida ; e se d'elles 
resultam vantagens, louvor merece aquelle que os contrahiu. Outros 
foram para conversões, que são meios a que todas as nações recorrem 
para diminuir a sua divida. França as tem tentado por umas poucas 
de vezes, e a ultima foi em 1838, mas os seus Pares oppuzeram-se 


1 Vide o relatorio de Silva Carvalho, apresentado ás côrtes extraordinarias 
de 1884, com a data de 30 de agosto, e, no seu Manifesto o relatorio de Gomes 
«de Castro, no cap. — Pleito das lettras de Outrequin e Jauge. 
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por interesses dos mutuantes, depois de ter passado o projecto na casa 
dos deputados. A Prussia reduziu a sua divida em 1838 a 3º/o. Lord 
Walpole, quando nos principios do seculo passado fez as conversões, 
reduziu tudo a 3º, é os credores exigiram que elle nunca mais os 
reembolsasse do capital; tanto lhe agradava a conversão! Ê 

Os planos de finanças necessitam tempo para se concluirem, é 
muito juizo para se seguirem. Em 1716, o conde de Stanhope deu 
um plano para acabar a divida nacional, que foi depois adoptado por 
Sir Robert Walpole, de onde tomou o nome: era o Sinking fund para 
conversões. Este seguiu-se até Pitt, que o substituiu por um seu, tam- 
bem de Sinking fund, que devia acabar a divida em 1912, uma vez 
que a Inglaterra estivesse em paz até esse tempo. O meu plano du- 
rava sessenta e sete annos, amortisava a divida lucrando o Thesouro 
30 milhões, Vide o meu Manifesto, 2.º ed., tab., no fim. 

Pitt em 1798 viu-se obrigado a empregar os fundos da sua caixa 
em outro uso para sustentar uma guerra caprichosa. Eu tambem o fiz 
para pagar o que devia, 

Indemnisações. —Tiveram origem na ilha Terceira, no decreto 
de 28 de novembro de 1831; mandava restituir os bens confiscados 
a quem o usurpador os tinha tirado; fazia dependente de uma lei o 
modo de restituir os que tinham entrado no Erario. Aos juizes que 
tivessem preparado processos ou proferido sentenças tornava respon- 
saveis por todas as perdas e damnos, etc. 

Veiu a lei de 24 de outubro de 1833 e criou uma commissão 
para liquidar a divida a cargo do Thesouro, desde outubro de 1822 
ató o ultimo de julho de 1833, mandando dar cedulas para serem 
trocadas por titulos, em tempo competente. «Exceptua-se desta liqui- 
dação a que tivesse sido contrahida para sustentar a causa da legiti- 
midade». 

Pelo decreto de 14 de maio de 1834, se mandou liquidar nas dif- 
ferentes secretarias aquellas que fossem contrahidas para pagar aos 
credores das differentes repartições que lhe estavam sujeitas. 

Na lei da venda dos bens nacionaes, de 15 de abril de 1835, estão 
mandados entrar no preço esses titulos de soldos, ordenados, tenças, 
pensões e mais papeis d'essa divida até ao 1.º de agosto de 1833. 
Essa lei incumbe a venda á Junta do Credito Publico. 

Veiu a celebre lei das indemnisações, de 25 de abril de 1835, 
contra a qual o ministerio a que eu pertencia e muitos dos seus 
amigos combateram, sendo da esquerda o unico que nos ajudou — 
Passos Manuel! 

O decreto de 7 de agosto e a portaria de 17 de outubro de 1835, 
feita pelo Rodrigo da Fonseca Magalhães, muito modificou essa lei de 
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indemnisações, no modo que prescreveu para a sua execução. Fazem 
lhe muita honra e são dignos de se ver. 

Lettras. —De 910 contos a que deixei hypothecado o Contrato 
do Tabaco. 

Pelo decreto de 29 de setembro de 1835, se ordenou a conversão 
dos 5 por cento, para 4 por cento, como se tinha decretado a de 6 
para 4, pelo decreto de 23 de abril do mesmo anno ; e para isto, sendo 
necessario meios, foi preeiso negocial-os com o Banco, e então, feita 
convenção entre o Thesouro e o Banco em 27 de agosto do mesmo 
anno, pela qual este adeantava 1:500 contos sobre inscripções de 4 por 
cento, foi ella approvada por decreto do mesmo de 29 de setembro de 
1835. O dinheiro devia ser entregue no principio de janeiro seguinte, 
tempo para que estava decretada a conversão; mas como o Banco 
me dissesse que desde o mez de outubro em deante lhe era necessario 
ir juntando sommas que tirava do seu giro para poder prefazer no de- 
vido tempo aquella quantia, e que eu lhe devia pagar o juro desde ou- 
tubro,—annui com a condição de me ir logo servindo do dinheiro que 
fossem juntando, para gastos ordinarios; o qual dinheiro tinha eu tenção 
de substituir com o que havia de receber das Lezirias, que no fim do 
anno estariam vendidas (foi este o meu pensamento). Assim aconteceu, 
e gastei a parte metallica, até novembro, deixando o papel quando sahi 
do ministerio em 18 d'este mez, sem comtudo ter passado penhor 
algum ao Banco. Succedeu-me o sr. Campos que lançou mão da parte 
papel, que gastou; sahindo do ministerio, tendo annullado a venda 
das Lezirias e a conversão, sem dar ao Banco nem inscripções nem 
hypotheca de qualidade alguma! Quando entrei de novo em abril no 
ministerio, no anno de 1836, o Banco reclamou as inscripções como 
hypotheca que se lhe tinha promettido, e que ainda não tinham sido 
criadas; e eu annui, mandando passar lettras, sobre o Thesouro, da 
quantia de 40 contos de réis mensaes cada uma, para que em logar 
das inscripções ficassem para prefazer o penhor dos 2.250:0005000 
réis em inscripções de 4 por cento que deviam ser entregues ao 
Banco.t 

Estas lettras venciam-se no dia 10 de cada mez a começar em 
junho de 1837, eram sacadas sobre o Thesouro com hypotheca espe- 
cial nas mesadas do Contrato do Tabaco desde o dito mez de junho 
em deante, em cujo pagamento seriam recebidas como dinheiro corrente, 


10 artigo 7.º dos estatutos do Banco exige que os penhores tenham maior 
valor. =, O. 
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nas epochas do seu vencimento, se antes não fossem resgatadas por 
inscripções de 4 por cento que o governo emittiria logo que fosse 
habilitado com os meios necessarios para realisar a indicada conversão. 

O ministro Oliveira, hoje barão do Tojal, por uma portaria de 19 
de junho de 1837 mandou que os caixas geraes do Contrato do Tabaco 
lançassem o seu acceite em 20 letras constantes de uma relação que 
existia ém poder do Banco como parte do penhor do adeantamento 
dos 1:500 contos, para por aquelle modo satisfazer as repetidas recla- 
mações da direcção, garantir o pagamento das mesmas lettras, é abo- 
nando na epocha dos respectivos vencimentos a sua importancia na 
conta do referido adeantamento. 

Isto devia estar pago em fevereiro de 1839, mas o Contrato depois 
que eu sahi foi obrigado a novas antecipações, de modo que só em 
novembro de 1839 foi desembaraçado. 

N. B.—É verdade que o decreto de 3 de outubro mandou em 1835 
crear inscripções de 4º no valor de 2:500 contos de réis para serem 
entregues ao Banco em penhor pelo adeantamento dos 1:500 contos 
de réis na forma da lei, contratados pelo Tribunal do 'Thesouro e appro- 
vados pelo decreto de 29 de setembro do mesmo anno para a conversio 
dos 5%, mas estas inscripções não se criaram, porque eu não cheguei 
a estar na administração um mez depois d'isto, e o que me succedeu 
annullou a conversão. (Vide o Diario n.º 84, de 1853.) 

Quando entrei pela segunda vez, attendi ás repetidas reclamações 
do Banco, é como já não era possivel criar essas inscripções, por isso 
que a conversão dos 5% se não tinha efectuado, mandei entregar á 
direcção do Banco lettras sobre o Thesouro pela somma que fosse ne- 
cessaria para prefazer aquella quantia dos 2:250 contos de réis, im- 
portancia do referido penhor. 

Lezirias. — 15 de outubro de 1835. — Hoje nomeei um comité, — 
composto do conde de Farrobo, presidente; secretario, José Pereira 
Palha; vogaes, José Bento de Araujo, visconde das Picôas, e José 
Xavier Mousinho da Silveira, — com quem hei de contratar a venda das 
Lezirias do Tejo; os quaes foram instalados no meu gabinete no 
Thesouro e tomaram a seu cargo todo o arranjamento da companhia 
dos accionistas, e, depois de receberem todos os esclarecimentos, offe- 
recerio o seu preço ao governo. Ficaram de ter a sua primeira reunião 
no dia 18 do corrente. 

Sahi do ministerio no dia 18 de novembro. 

No dia 10 de dezembro foi o primeiro ministro José Jorge Loureiro 
a casa do conde de Farrobo, e ahi convocado o comité das Lezirias, 
elle, primeiro ministro, declarou que, estando a presente administração 
(a sua) convencida de que o plano adoptado para a venda das Lezirias 
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pela administração passada era o mais vantajoso, lhe desse o comité 
405 contos de réis agora, á conta, que elle promettia fazer passar 
nas côrtes esse mesmo plano da administração passada!! (Palha o 
disse em confidencia a meu irmão). E depois annullaram o decreto 
que as mandou vender!! 

O que fiz primeiro foi conhecendo que, na grande massa dos bens 
nacionaes que naquella epocha havia a vender, se comprehendiam 
propriedades de grande valor, cuja venda podia effectuar-se com van- 
tagem muito maior da Fazenda, do que a que se podia tirar pelo modo 
estabelecido na lei de 15 de abril de 1835, e por outro lado, reconhe- 
cendo os grandes apuros do Thesouro, fiz examinar este negocio na 
repartição competente, e sendo informado que a venda das Lezirias era 
a que maior vantagem promettia, não duvidei communicar o meu pen- 
samento aos meus collegas, e com sua approvação passei a tratar de 
realisar o meu pensamento, e admitti as propostas que a este respeito 
me foram feitas por uma companhia composta de capitalistas e de 
pessoas muito inteligentes, entre as quaes se contava o sr, Josó Xavier 
Mousinho da Silveira, que eficazmente promoveu a execução da pro- 
jectada venda como homem que bem reconhecia as suas vantagens. 
Escuso de referir particularidades que ainda hoje esto presentes na 
memoria de todos. Para o caso em questão, basta observar que as 
propriedades de Samora e Belmonte, e quinta da Murteira, antes 
possuidas pela Casa do Infantado e comprehendidas nos almoxarifados 
d'aquelles nomes, tinham sido annunciadas para a venda na lista 21.º, 
publicada em execução do decreto de 3 de novembro de 1835; que 
tendo eu sabido do ministerio em 18 d'este mesmo mez, o meu ilustre 
successor mandou suspender a arrematação por motivo das duvidas 
que se tinham suscitado acêrca da execução do decreto, e continuou 
a tratar da venda debaixo das mesmas bases por mim adoptadas, sendo 
nella comprehendidas todas as propriedades anteriormente enunciadas: 
promulgada a lei de 16 de março de 1836, que para satisfazer as 
despesas do Thesouro mandou vender todos os terrenos das Lezirias do 
Tejo e suas pertenças, assim como as do Sado, publicou-se novamente 
a lista em que mencionaram os bens dos almoxarifados de Samora, 
Belmonte, e Murteira; aqui devo declarar que me conformei em todo 
este negocio com o parecer do meu amigo procurador geral da fazenda 
Marciano de Azevedo, cujo voto ninguem duvidará que era por todos 
os titulos competente na materia; este entendeu, segundo me lembra, 
que as propriedades rendosas, que pertenciam ao almoxarifado de 
Samora e Belmonte, por nenhum modo podiam classificar-se entre as 
de recreio reservadas para Sua Magestade, conforme o decreto de 18 
de março de 1834, mas rigorosamente pertenciam á Fazenda, e como 
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taes deviam ser incluidas na venda, e foi esta a causa porque effecti- 
vamente foram e tambem nellas se comprehendeu o denominado palacio 
de Samora, e uma casa da quinta da Murteira, á qual não cabe o 
nome de boa casa, e muito menos o de palacio, e mesmo o de Samora, 
que tem muitas casas, não tem tambem alguma das propriedades que 
constitue um palacio; tem um pequeno e insignificante edificio que lhe 
está junto, e que posso asseverar que teria já cahido se se não tives- 
sem vendido — nem valiam o que se deu por elles. A sua venda não 
chega a 2509000 réis. 

Tive opposição á venda e protestos, mas nenhum se referiu a esta 
circumstancia e sómente diziam que a lei vedava a venda por seme- 
lhante modo; e eu entendia que juntas dariam mais do que a retalho. 
Vendi a dinheiro de contado por 2:000 contos de réis o que decerto 
não valia mais do que 1:200 contos de réis. O estado deixou de fazer 
as enormes despesas de obras que até ali se faziam, porque só do 
cofre do Terreiro (sei oficialmente) sahiram mais de 500 contos de réis, 
fora o que sahiu da Casa da Rainha e do Infantado, Patriarchal, eto. 
Hoje estão muito melhoradas pelos cuidados da Companhia, e o estado 
recebe por decimas 8 contos de réis. 

Ministerio Campos. — Banco e outras providencias. — Pela por- 
taria de 23 de fevereiro de 1836, mandou F. A. de Campos que o 
Banco vendesse as inscripções de 4 por cento que lá estavam deposi- 
tadas como hypotheca de adeantamentos feitos ao governo. 

O governo foi auctorisado a emittir obrigações do Thesouro até 
2:000 contos de réis, pela lei de 16 de março de 1836, pagos pelo 
producto da venda das Lezirias, a qualquer prazo que não excedesse 
de 30 de junho de 1837. O mesmo Campos mandou suspender o dis- 
trate das apolices de 5 por cento, por decreto de 29 de março de 
1836, mandando á Junta que entregasse competentemente as apolices 
que tivesse recebido, ou fosse para inverter as inscripções de 4 por 
cento, ou para receber o distrate correspondente. 

Papel moeda !, —O papel moeda importava em 8.292:5855600 
réis. O emprestimo para a sua extincção foi contrahido a 95, com o 
juro de 6 por cento; mas, realisada que foi a conversão, deve consi- 
derar-se como contratado a 4!/a. (Vide Manifesto.) 

Produziu 950:000 libras esterlinas. Amortisei 5.337:047:600 réis. 
Lucrei 2.537:0475600 réis. 





1 Vide o Correio de Lisboa de 1838, n.º 92, 136, 154 e 158. Vide tambem 
o relatorio de Silva Carvalho, de 30 de agosto de 1834, pag. 23, e o Diario da 
camara dos deputados de outubro de 1840, pag. 353. 
E) 
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Os rendimentos da sua hypotheca tiveram outra applicação logo 
desde o seu começo. Ficou, portanto, sem hypotheca, curso forçado, 
— vicio radical d'onde resultou que a sua emissão não era outra cousa 
mais que um saque sobre toda a nação, sem vencimento fixo. 

Pautas. — Existia uma panta approvada pelo decreto de 14 de 
fevereiro de 1782, mas limitada e irregular. Pela carta regia de 4 de 
julho de 1803 se mandou organisar uma pauta nova para a Alfandega, 
que se não organisou. Houve depois varias e destacadas providencias 
para o pagamento dos direitos, que foram consideradas, assim como a 
pauta que havia, como parte do decreto de 17 de setembro e de 27 
de dezembro de 1833, que organisaram as Alfandegas. 

Veiu depois o decreto de 18 de abril de 1834, que egualou os 
direitos em 15 por cento, Tudo isto era insuficiente, mas era neces- 
sario maior experiencia para se fazer uma boa pauta, 

Pela portaria de 7 de junho de 1835 (ministerio Campos), expedida 
pela segunda repartição do Thesouro, se mandou que se não fizesse 
despacho de mercadorias que não tivessem pauta, sem que o negociante 
apresentasse a nota das mencionadas, com a sua avaliação, á excepção 
das fazendas inglezas que pelo tratado tinham legislação particular, 

Pela portaria de 2 de abril de 1835 (ministerio. Campos), se mandou 
que 4 medida que se fossem estabelecendo as avaliações, a Alfandega 
desse logo conhecimento a todas as alfandegas da sua jurisdicção. 

Pelo decreto de 4 de julho de 1835, se criou uma commissão 
permanente das pautas, em Lisboa, para continuar trabalhos já feitos 
e regular a arrecadação dos direitos em todo o reino, mandando reunir 
esses trabalhos e proseguir no que achasse conveniente, mandando 
subir ao governo aquella classe de pauta que se fosse ultimando, 

Expedi uma portaria em 2 de setembro d'esse anno, para pôr de 
inteligencia as alfandegas do Porto e Lisboa, sobre o que se fosse 
accordando a respeito de pagamento de direitos. 

Pela portaria de 28 de abril de 1836, se recommendou á commissão 
que activasse os seus trabalhos, para serem presentes ás côrtes, 

Em 31 de maio de 1836, apresentei um projecto de lei para que 
a pauta tivesse execução tres mezes depois de publicada, e para que o 
governo criasse uma commissão para a ir emendando, revendo, etc. 
Esta idéa vem tambem no decreto de 10 de janeiro de 1837. (Vide 
Diario da camara dos deputados, de outubro de 1840, pag. 105.) 

Reforma das alfandegas. — Renderam no anno de 1835-1836, 
3.637:7075844 réis; de 1836-1837, 3.523:5465394 réis; de 1837- 
1838, 3.497:5185969 réis (Vide Diario do governo de 1 de ae 
de 1838); de 1838-1839, 8.122:4055963 réis; de 1839-1840... 
(Vide Relatorios.) 
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Foi esta uma das reformas das mais uteis que eu fiz, e que por 
muitas vezes tinha sido imperfeitamente feita: o que a lei concedia 
numas, prohibia noutras; tudo se fazia ao acaso, com grave perda 
para o estado, Faltava-lhe aquella unidade indispensavel na sua orga- 
nisação, que depois se lhe deu, A despesa da alfandega, com a reunião 
da Casa da India e reducção nos ordenados, pela minhas reformas, 
fica em metade, e a das Sete Casas em um terço menos. À que se 
fazia antigamente com a cobrança da Fazenda passava de 800 contos 
de réis, 

Terceira entrada no ministerio em abril de 1836. —Tornei 
a entrar no ministerio em 20 de abril de 1836, bem contra minha von- 
tade. Todos os meus projectos anteriores já não podiam vingar, e então 
foi necessario lançar mão de vutros meios, Estes acham-se no Diario 
de 1 de junho de 1836. 

Entrou Passos Manuel e tudo desorganisou. Seguiu-se João de 
Oliveira, hoje barto do Tojal, e nos Diarios de 13 e 14 de dezembro 
de 1887 vem o seu pensamento: capitalisação da divida fluctuante 
até 30 de junho de 1837; uma emissão de 1:200 contos de réis em 
notas pagaveis no anno de 1840, para desembaraçar os rendimentos 
das alfandegas, hypothecados a diversas especies de divida; capi- 
talisar o papel-moeda com juro de 6 por cento e 1 de amortisação ; 
projecto de lei para o lançamento da decima e sua arrecadação, 
assim como dos impostos annexos a ella. Seguiu-se Manuel Antonio 
de Carvalho, em 1838, que nada fez. Depois veiu Florido Rodrigues 
Pereira Ferraz, que deixou as cousas em peor estado, Suecedeu-lhe 
Manuel Gonçalves de Miranda em 29 de janeiro de 1841. 

Por ocasião da terceira entrada no ministerio em 20 de abril de 
1836, achei a Alfandega Grande empenhada até o mez de maio, e a das 
Sete Casas até 22 de abril. A recebedoria exhausta. Os parochos 
haviam recebido por conta algumas quantias, era necessario ultimar 
a segunda que estava a pagamento, que era um quartel das congruas 
propostas pela commissão de Lisboa. Os egressos estavam pagos em 
todo o reino até abril de 1835 inclusive, menos os de Lisboa que só 
o estavam até fevereiro de 1835 inclusive; mandei egualar a todos 
pagando-lhe mais maio de 1836. As freiras estavam pagas até o fim 
deste anno. Das pensões, devia-se o quarto quartel do anno de 1834. 

Pedi logo ao ministerio do reino conta dos professores e adminis- 
tradores, para lhe pagar o que pudesse. No dia 21 tomei as seguintes 
medidas: Arranjei de emprestimo—do Brandão 40 contos de réis, do 
Lima 25, do Pimenta por adeantamento 34, que tudo somma 99 contos 
de réis. Paguei à Rainha o resto da sua mezada de março. Á marinha 
20 contos de réis. Paguei á Imperatriz, —á guarda municipal, —e as 
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lettras que se tinham deixado de pagar no tempo do seu vencimento, 
que andavam por 45 contos de réis. Paguei á tropa o pret de abril. 
Tratei de meios pelo arranjo da Companhia das Lezirias, e anteci- 


N. B. Paguei dois quarteis aos empregados publicos que estavam 
por pagar desde outubro antecedente; e assim quasi que posso dizer 
que antecipei o rendimento de quinze dias para pagar o que tinha 
ficado por pagar. 

As circumstancias me obrigaram a lançar mão do arduo recurso 
das antecipações, quando em 20 de abril de 1836 entrei pela terceira 
vez no ministerio. Os recursos eram necessarios de prompto. 

Sahi primeiro com o decreto de 25 de abril admitindo immediata- 
mente recibos de monte-pio e classes não activas, que tinham ficado em 
atraso desde novembro de 1834 até julho de 1835, juntos a uma egual 
quantia em metal, dando eu por elles escriptos sem juro, a vencer em 
dias precisos dos mezes de abril, maio é junho de 1837, e para po- 
derem entrar nas alfandegas desde o 1.º de janeiro de 1837 em deante, 

Não foi bastante esta providencia, e então sahi com o decreto de 
14 de maio do mesmo anno, estendendo a providencia do anterior 
decreto de 25 de abril aos recibos notados do monte-pio e mais classes 
não activas, relativos aos ultimos quatro mezes do anno de 1835. 

Recibos notados de officiaes sem emprego. 

Recibos notados de pensões concedidas pela lei de 19 de janeiro 
de 1827 e 20 de fevereiro de 1835 e 4 de abril de 1833, tudo relativo 
aos preditos quatro mezes. 

Recibos de generos fornecidos ao exercito desde agosto de 1833 
até junho de 1835, legalisados até aquella data no commissariado. 

Attestados de transportes, desde a chegada do exercito libertador 
até 26 de novembro de 1834. 

Equivalentes de recibos notados passados pela contadoria de ma- 
rinha. 

Por todos estes, juntos a uma egual quantia de dinheiro, se davam 
escriptos sem juro, a vencer nos mezes de maio e junho de 1837, em 
dias precisos; e admissiveis nas alfandegas desde o 1.º de março do 
dito anno. 

Não foi isto bastante, e então sahi com o decreto de 6 de junho, admit- 
tindo todos os mencionados papeis de credito que ainda restassem, com 
uma egual quantia de dinheiro, ou escritos do Thesouro a vencer até 
30 de novembro de 1836, dando eu por estas sommas outras eguaes 
em escritos do Thesouro sem juro e a vencer em dias precisos dos 
mezes de julho e agosto do mesmo anno de 1837, admissíveis nas 
alfandegas desde março de 1837 em deante. 
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Por estas operações antecipou 622:9685000 réis, recebendo metade 
d'esta quantia em dinheiro, e a outra em papeis de divida que devia 
ser paga nos respectivos mezes a que dizia respeito, e que o não tinha 
sido por falta de meios, mas que por isso devia considerar-se divida 
corrente. 

Foi o meu plano para cobrir o deficit usar d'estas antecipações 
com a moderação com que foram executadas, recebendo dinheiro e 
papeis de divida corrente, que teria de pagar a dinheiro. 

Vieram os setembristas e com as suas operações mixtas antecipa- 
ram 2.842:8255000 réis. Eu recebi dinheiro e divida corrente: elles 
receberam nas suas operações 2.440:0005000 réis de divida antiga. 
Vide Examinador, n.º 257. 

Continuaram este systema, mas com papeis que não eram divida 
corrente. Vide decretos de 8, 28, 31 de outubro de 1836, e de 16 de 
dezembro. 

Vide o Diario da camara de 1840, a fl. 354; lá expliquei tudo. 

Quando sahi do ministerio em setembro de 1836, a divida ao 
Banco era assim; 

Em outubro de 1835 devia o governo ao Banco de Lisboa 1:000 
contos de réis pelo adeantamento que este estabelecimento fizera em 
virtude do decreto de 28 de agosto de 1835. 

O Banco recebeu em penhor 1:500 contos de réis de inscripções 
de 49/. 

Em novembro de 1835 devia mais o governo ao mesmo estabelo- 
cimento 1:500 contos de réis por supprimento feito em virtude do 
decreto de 29 de setembro de 1835. 

O banco recebeu em penhor d'este emprestimo 500 contos de réis 
de inscripções de 4%, e mais 850 contos de réis em obrigações do 
Thesouro admissiveis na compra das Lezirias, e 900 contos de réis 
em lettras sobre o Contrato do Tabaco. 

Em outubro de 1835 declarou o Banco de Lisboa que pretendia 
distratar 2.415:7525000 réis, importancia de diversas inscripções 
de 5% que possuia. O governo annuiu, e, não podendo realisar o dis- 
trate, ficou aquella importancia considerada como um supprimento 
feito ao governo, ficando como penhor em poder do Banco as inscri- 
pções acima ditas. 

N.B. Quando em 1836 sahi do ministerio deixei 600 contos de réis 
das Lezirias, 400:000 libras em Londres para os dividendos e um mez 
pago adeantado, 

Estado da divida em setembro de 1836.— Toda ella, comprehen- 
dendo a divida fundada (interna e externa), a divida fluctuante e a 
divida corrente, era 68:600 contos de réis. 
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Sahiram do ministerio os setembristas deixando maior deficit, qua- 
torze mezes de atrazo e maior augmento de divida; uma lei de 2 de 
agosto de 1837 auctorisou o governo para emittir até 2:000 contos 
de réis a 12, 24, 36 e 48, para serem pagos pelo producto dos bens 
nacionaes, para remir as antecipações do anno de 1837 e 1838; au- 
etorisaram o governo, por uma lei de 4 de junho de 1837, para realisar 
até 150:000 libras, para occorrer em Londres ao pagamento dos 39/0 
e ás suas respectivas amortisações, vencidas no primeiro semestre de 
1837, Como se fez isto? Vide o documento n.º 13 do orçamento de 
1838 a 18394. Tomaram da casa de Rothschild 88:680 libras, entre- 
gando-lhe lettras d'aquella importancia sobre o Thesouro, a vencer a 
15 de novembro seguinte!! 

Em novembro de 1839, depois de realisado o emprestimo de 4:200 
contos de réis, auctorisado pela carta de lei de 11 de julho de 1839, 
a divida achava-se elevada a 83:200 contos de réis!! Augmentou em 
tres annos 14:600 contos de réis. 

Devem accrescentar-se, áquelles, 235 contos de réis dos dividendos 
relativos ao segundo semestre de 1838 e os dois dividendos de 1839 
que tudo estava por pagar!! 

Numero do Estandarte 430. Vide. 

Beneficios da revolução de setembro. 

Thesouro. — Entrei no ministerio da fazenda em 3 de dezembro 
de 1832. 

Em 4 criei uma commissão do Thesouro com todas as attribuições 
do Thesonro. 

Em 31 de julho de 1833 criei em Lisboa a commissão do Thesouro. 

Em 20 de junho de 1834 organisei o Thesouro publico. 

Por decreto de 26 de setembro de 1836 substituiu-se essa organi- 
sação como se vê no decreto de 28 do dito mez. 

Tornou a restabelecer-se por decreto de 9 de março de 1842. 

Veiu o regulamento de 12 de dezembro de 1842, e instrucções de 
8 de fevereiro de 1843 sobre a organisação da Fazenda. 

Vieram os decretos de 18 e 20 de setembro de 1844, que organi- 
saram a Fazenda, Thesouro e Tribunal de Contas, ete. 

Vieram os decretos de 9 de julho e 10 de novembro de 1849 que 
a final desmancharam o Thesouro para dar nova organisação á Fazenda. 
E que mais virá? 

Ultimamente o regulamento de 28 de janeiro de 1850. 


* Veja-se tambem o Correio de Lisboa, de 1888, n.º 98, 
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Thesouro publico (Contas geraes do). — Foram dadas de 
agosto de 1833-1834: 

Do ano economico de 1834-1835; de 1835-1836; de 1836-1837; 
de 1837-1838; de 1839-1840. 

Ministorio da marinha. — De 1833-1834; todas as seguintes até 
1839. 

Ministerio da justiça, — De 1833-1834; todas as seguintes ató 1839. 

Ministerio do reino. — Todas até 1837. 

Ministerio dos negocios estrangeiros. — Todas até 1889. 

Ministerio da fazenda. — Todas até 1837. 

Ministerio da guerra. — Até 1835, 

O Thesouro publico tem sempre tido uma conta de receita e des- 
pesa escripturada na sua contadoria, e uma conta das operações em 
que interveiu o Thesouro publico. Ao menos, emquanto lá estive; e 
creio que tem seguido. 

É verdade que ainda não tem havido uma conta geral de toda a 
receita é despesa do estado, No meu tempo não me foi possivel dar 
uma conta que comprehendesse tudo quanto respeitasse ao exercicio 
de um anno, com tal individuação e de modo que pudesse comparar-se 
cada addição com a correspondente do orçamento. Isso era imprati- 
cavel no pouco tempo que me demorei nos diversos ministerios depois 
das côrtes de 1834. Estes ministerios do reino, justiça, ete.; não tinham 
escripturações regulares com aquellas distineções de exercicios para 
semelhante fim. Tratei de organisar quanto pude as diversas contabi- 
lidades em harmonia com o systema geral do Thesouro. Ainda ha de 
passar muito tempo e temos de luctar com grandes dificuldades para 
termos annualmente essa conta, para termos encorporadas no Thesouro 
as contas de todos os ministerios e de todas as estações que têem 
receita e despesa, incluidas as das Ilhas e mais possessões ultramarinas. 

Em França a contabilidade hoje seguida foi o resultado das com- 
binações reunidas de todas as capacidades, e de um trabalho assiduo 
de muitos annos. 

Em Portugal começou este systema pelo decreto de 12 de junho 
de 1835, que mandou estabelecer em cada ministerio uma escripturação 
central, por partidas dobradas, de todas as despesas da sua competencia, 
segundo os modelos e instrueções que pelo Thesouro publico seriam 
fornecidos; este serviço está montado muito bem em harmonia com a 
contabilidade geral do Thesouro. 

Faltava uma organisação e contabilidade regular no serviço da 
distribuição de fundos, para se poderem preencher os fins do decreto 
e instrucções de 2 de dezembro de 1835. Veiu o decreto de 30 de 
dezembro de 1839 com as providencias para que o serviço das conta- 
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dorias dos ministerios e da Thesouraria geral adquiram a regularidade 
de execução de que carecem, e concorram para o aperfeiçoamento 
geral da contabilidade geral do estado, estabelecida pelo mesmo decreto 
no Thesouro publico. Este decreto regula a execução dos decretos de 
12 de junho e 2 de dezembro de 1835, em harmonia com o decreto 
de 20 de junho de 1834 que organisou o Thesouro publico assim; — 
O expediente e serviço fazia-se pela contadoria que reunia as attribuições 
da secretaria. Aquella ficou dividida em seis repartições: 

1.º Tinha a seu cargo tributos directos; 2.º Os indirectos; 3.º Os 
proprios nacionaes ; 4.º Receita extraordinaria; 5.º Despesa em geral; 
6.º Repartição denominada central, que reunia toda a contabilidade do 
Thesouro, é os negocios que por sua natureza não competiam ás cinco 
repartições da receita e despesa, e que conviesse ter concentrados. 

Contém este decreto os necessarios regulamentos. 

Este decreto foi provisorio £; incumbia ao Tribunal, quando o jul- 
gasse conveniente, propor as alterações que a experiencia lhe mostrasse, 

Com esta organisação se lucraram 70 contos de réis: 417 eram 
os empregados na Junta do Tabaco, Casa da Rainha, Infantado, Mesa 
da Consciencia e Ordens, Conselho da Fazenda, e Erario Regio, que 
faziam em ordenados 165 contos de réis, Este serviço que elles faziam 
cahiu no Thesouro, que o fazia com 125 empregados, vencendo todos 
annualmente 95 contos de réis. 

Em 30 de agosto de 1834, apresentei o meu relatorio com as 
contas até esse tempo. 

Na sessão de 1835 em 23 de janeiro apresentei a conta da receita 
e despesa do Thesouro publico, desde o 1.º de agosto de 1833 até 30 
de junho de 1834, 

Sempre apresentei orçamentos. 

Na sessão extraordinaria de 1836, tambem.Vide o Diario de 1 de 
junho desse anno, 


1 Vide Doe. cocxx e ccoxsr. 


SILVA CARVALHO 
(1836-1856) 


ULTIMO PERIODO DA SUA VIDA 


Num dos primeiros dias de maio de 1838, Silva Carvalho regressou a Lisboa 
de volta da terceira emigração. Encontrou ainda muito exaltados os odios dos 
seus inimigos. Bem o prova o seguinte trecho que transcrevemos do livro 4, B. 
da Costa Cabral — Apontamentos Historicos, tomo 1, pag. 59: 


«Celebrava-se a solemnidade da procissão do Corpo de Deus (no dia 14 de 
junho de 1838), e frequentes magotes de soldados de alguns dos batalhões nacio- 
naes que não estavam de serviço, percorriam, armados de bayoneta, o local do 
transito da procissão, e misturavam-se com o sem numero de espectadores que o 
apinhavam. Notava-se ao mesmo tempo certo desassocego, que mal podia definir- 
se; mas as auctoridades confiavam em que o dia houvesse de findar sem occor- 
rencia de diversa natureza, achando-se em mentira quantos annuncios o contrario 
asseveravam. A procissão sahiu da Sé na volta do meio dia, e até esse momento 
e pouco depois, a confiança do governo parecia de alguma sorte fundada. Entre- 
tanto, no recolher, já os symptomas de agitação eram manifestos; e, quando 
El-Rei entrava no coche para regressar a palacio, a sedição tinha tido começo, 
Vozes avulsas endereçaram ao Principe palavras insultuosas, e de maior affronta 
foram proferidas contra o presidente do conselho de ministros, contra o admi- 
nistrador geral, contra as primeiras auctoridades, e contra o conselheiro e minis- 
tro d'estado honorario José da Silva Carvalho. Emquanto a este, porém, as cousas 
foram mais longe. Era a primeira vez que, depois de voltar de fora do paiz, 
Silva Carvalho se apresentava em actos publicos e solemnes; e, como os anar- 
chistas desejavam pretextos para colorar quanto possivel seus excessos, aprovei- 
taram a apparição d'este cavalheiro, e contra elle renovaram os improperios 
com que torpe e afirontosamente o haviam vituperado, nos interesses de setem- 
bro, os jornaes revolucionarios, Por boa fortuna Costa Cabral achara-se proximo 
de Silva Carvalho, e travando-lhe de um braço, o obrigou a entrar no templo da 
cathedral, pois que, não ficando nas palavras, se dispunham os sediciosos a 
attentar contra a sua vida. Em um momento Costa Cabral expediu ordens oppor- 
tunas, e reclamou da força de linha o necessario auxilio. Este chegou, e, tendo- 
se conservado fiel ao seu dever a guarda de honra collocada junto das escadas 
da Sé, em breve se viram desassombradas as avenidas da cathedral, que os alvo- 
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rotadores haviam pretendido orçar. Costa Cabral, dando o braço a Silva Car- 
valho, entrou na sua carruagem, d'elle acompanhado; mas a pouca distancia 
repetiram-se as vozes de insulto, e a carruagem foi assaltada ás pedradas. Pre- 
visto, Costa Cabral fez seguir nova direeção ao boleeiro, que se houve com o 
desembaraço conveniente; porém, apezar d'isso, a carruagem foi outra vez sal- 
teada, e se Costa Cabral não tomasse a resolução de disparar uma pistola (no 
largo de Santa Justa) sobre um grupo de agitadores, que se tinham proposto 
cortar-lhe a passagem, sem duvida era feito d'elle e de Silva Carvalho. Logo 
depois felizmente os soccorreu uma forte patrulha da guarda municipal, que os 
poz em seguro numa casa particular da rua dos Fanqueiros. O presidente do 
conselho de ministros acudiu tambem ali; mas um soldado da guarda nacional, 
reconhecendo-o, quiz assassinal-o, jogando-lhe ao peito uma bayonetada, da 
qual o salvou a insignia de commendador da Torre e Espada de que nesse dia 

- se adornava, pois acertou de feril-a a bayoneta, e, resvalando, não poude senão 
penetrar-lhe levemente a carne. A esta casualidade deve viver hoje Sá da Ban- 
deira. Apresentou-se então muito a proposito um troço de caçadores 2, que acom- 
panhou Costa Cabral e Silva Carvalho para o Castello de S, Jorge, achando-se 
ao mesmo tempo desempedido o ponto da principal desordem, e Sá da Bandeira 
livre para dar as providencias que demandava instantemente a urgencia da 
situação.» 


Acêrca d'estes acontecimentos escreveu o proprio Sá da Bandeira: 


«Le vicomte de Sá et le vicomte de Bomfim, qui se trouvaient sur la place 
de la cathédrale, cherchêrent à la faire évacuer; à cet effet ont fit venir un ba- 
taillon de chasseurs qui était dans le voisignage, et la tranquillité se rétablit 
en peu de temps. 

«Ensuite, V'administrateur gênéral Costa Cabral, prit Silva Carvalho dans 
sa propre voiture, pour le conduire chez lui. 

«Le bataillon se mit en marche pour rentrer en quartier. Le vicomte de Sá 
partit également; mais en arrivant à la rua Augusta, sa voiture fut arretée par 
quelques personnes, qui lui dirent que Vadministrateur général était suivi dans 
cette même rue, par une foule considérable d'individus qui vociferaient contre 
lui et contre Silva Carvalho. 

«Le vicomte envoya immédiatement ordre au dit bataillon pour venir le re- 
joindre; et marcha de suite, pour rencontrer les deux persécutés. TI les trouva 
dans une maison située à la rua dos Fanqueiros, à la porte de laquelle étaient 
dejá deux soldats de la garde municipale, venus d'an poste voisin. Les séditicux, 
n'ayant pas pu acompagner la voiture, n'y étnient encore qu'en três petit nombre. 

«Le vicomte, aprês avoir parlé avec les deux réfugits, vint se placer à la 
porte de la maison (elle a le nº 262, et fait coin avee la travessa de Santa Justa) 
pour chercher à en défendre Vaceis. Le nombre des individus qui voulaient y 
entrer augmentait à chaque instant, en même temps que leur tenacité se mani- 
festait. Cependant le vicomte de Sá, aidé par les deux soldats de la garde mu- 
nicipale, avait pu en défendre Ventrée pendant quelques minutes. Alors, un des 
plus obstinés, voulant forcer le passage, prit sa bayonnette des deux mains, et 
em asséna un coup contre la poitrine du vicomte avec une telle violence qu'il en 
efit été renversé si les soldats ne "avaient soutenu. Toutefois la bayonnette brisa 
la décoration qu'il portait, et lui fit en outre une légêre blessure dans la dire- 
ction du conr. 
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«Quelques moments aprês, le bataillon de chasseurs &tant arrivé, le vicomte 
fit évacuer la rue, disperser lo rassemblement, de sorte que la tranquillité fut 
bientôt complêtement rétablie.» ! 
(Lettre adressée au Comte Goblet d'Alviella par le Marquis de Sá da Ban- 
deira, pag: 60.) 


Referindo-se ao ultimo periodo da vida deste estadista, começado na epocha 
em que se deram estes factos, diz-nos Rebello da Silva?: 


«Silva Carvalho, depois que se recolheu do exilio, fiel á sua divisa, e aos 
elevados sentimentos, que nunca trahiu, conservando-se longe do poder, mas 
proximo dos negocios, esqueceu as injurias, estendeu a mão nos adversarios, é 
continuou a sua carreira de legislador e de magistrado, desenganado das falsas 
pompas, e cada dia mais ardente nos afícetos de sympathia e de benevolencia, 
Ministro e secretario d'estado do Senhor D. João VI na repartição dos negocios 
ecclesinsticos e da justiça, do ex-imperador do Brazil e regente de Portugal o 
Senhor D. Pedro IV na dos negocios da fazenda, e de sua filha a Senhora 
D. Maria II no mesmo ministerio, deputado às córtes em 1821 e 1823, em 1834 
e 1896, e de 1838 a 1841, par do reino depois de restaurada a Carta em 27 de 
janeiro de 1842, vice-presidente da camara hereditaria?, conselheiro d'estado 
effectivo, presidente do supremo tribunal de justiça, gran-cruz em Portugal da 
ordem de 8. Thingo da Espada, e da de Carlos II em Hespanha «pelos servi- 
ços prestados á liberdade da Peninsula», socio da Academia Real das Sciencias 
de Lisboa e do Instituto Historico do Brazil, a variedade de tantos cargos emi- 
nentes, a accumulação de tantas honras merecidas, e a consciencia do grande 
papel represchtado nos dois periodos notaveis da historia constitucional, nunca 
venceram a modestia e a singeleza do seu coração, nem os fumos da vaidade 
lhe offuscaram as noções claras da honrada, plebeia, e virtuosa mediocridade do 
seu berço. 

«Quiz morrer como nascera. Gloria da classe media, e um dos primeiros 
nella, engeitou titulos e distineções, que o tornassem o ultimo nas categorias 
da aristocracia heraldica. Fez bem. No seu tumulo pobre, mas ornado dos bra- 
ões populares de uma larga serie de serviços e de sacrifícios, falla mais alto o 
nome só, como elogio e epitaphio, do que uma longa serie de avós esquecidos, 
ou peor ainda, do que a fatuidade de uma corôa de conde, ou de marquez. 

«Não é delicto, nem erro querel-as, ou acceital-as em um paiz monarchico ; 
mas quem fez o seu appellido tão illustre, que a patria não pode esquecel-o, 
pecea contra a sua memoria, cobrindo parte d'elle com os véos de um meio ano- 


1 Francisco José de Almeida, no seu livro Apontamentos da vida d'um homem 
obscuro, tambem se refere a estes incidentes, a pag. 827. 

2 Vardes ilustres das tres epochas constitucionaes, pag. 209. 

3 Por cartas regias de 29 de dezembro de 1843 e 11 de janeiro de 1850, foi 
nomeado para presidir à camara dos dignos pares do reino na falta eventual e 
simultanea do presidente e vice-presidente da mesma camara, é por carta regia 
de 26 de dezembro de 1850 foi nomeado vice-presidente efectivo da referida 
camara. (Clemente J. dos Santos. Est. e biog. parl., pag. 541.) 
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nymo aulico. Os grandes da historia não precisam para nada de serem tambem 
os grandes da côrte. A cada um o que lhe compete! Os titulos aos que nasce- 
ram com elles e para elles; a fama de nobres e invejados feitos aos que Deus 
predestinou para seus eleitos! Silva Carvalho previu que o nome lhe havia de . 
chegar puro á posteridade como o recebera de seus paes, e guardou-o com o nobre 
orgulho de uma grande alma. Teve razão. Basta cital-o para vermos acanhado e 
pequeno tudo o que nestes nossos dias difere tanto na altura, nas apreciações, 
nos homens, e nas cousas, comparado com a geração que ousou conceber e exe- 
cutar a regeneração de 1820 e a restauração de 1834. Os pygmeus vieram depois 
da grande raça dos gigantes.» 


Estas afirmações são completadas e ampliadas pelos documentos contidos 
nesta ultima secção, os quaes, se não têem tão grande importancia como os ante- 
riores, prestarão ainda assim um valioso subsidio para a historia da constituição 
de 1838, da administração de Costa Cabral, e ainda para a dos primeiros annos 
da Regeneração. 

A critica que Silva Carvalho nelles faz acêrea dos homens e dos aconteci- 
mentos ajudará porventura a completar a idéa que se deve formar d'este celebre 
homem d'estado. 

Chamamos, sobretudo, a attenção do leitor para a coragem com que elle 
defendeu, como presidente do Supremo Tribunal de Justiça, a independencia e 
as prerogativas do poder judicial violadas pela lei do 1.º de agosto de 1844: 

«A imprensa incommodava o ministerio, não a podia sofrer, e fizeram (mas 
não publicaram) uma lei em que criavam um tribunal excepcional, composto dos 
tres presidentes dos tribunaes. Mandaram sondar-me. Respondi que não accei- 
tava tal commissão. Os juizes não lhe sentenciavam os implicados nos processos 
de liberdade de imprensa, e na Relação não lhe davam provimentos. Veiu o de- 
ereto do 1.º de agosto, como para abrir caminho com as transferencias, e estava 
preparado o das aposentações, mas o Tribunal Supremo de Justiça alçou sua 
voz € fez parar essa torrente, que estava proxima a despenhar-ses. 

Notaremos finalmente que tendo Silva Carvalho implantado em Portugal a 
constituição de 1826, lhe coube ainda a honra de presidir á commissão especial 
da camara dos pares, eleita para dar parecer sobre o Acto Addicional de 1852, 
que, pelos meios legaes, tornou o nosso codigo politico opportunamente mais 
democratico!, 


1/A Commissão foi eleita na camara dos pares, em 11 de junho. Constitui- 
ram-na os sete pares mais votados, José da Silva Carvalho, vice-presidente da 
camara, obteve 31 votos, Arcebispo de Palmyra 30, Marquez de Loulé 29, Bispo 
do Algarve 28, Barão de Chancelleiros 27, Manuel Duarte Leitão 25, Joaquim 
Antonio de Aguiar 21. (Acta da sessão de 11 de junho.) 
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DOC. CDXLIV 
Carta de Antonio Dias de Azevedo a Silva Carvalho 


Lamentando as desgraças políticas que afligem Portugal 
em consequencia da revolução de setembro de 1836 


Lisboa, 84 de fevereiro de 1887. 


LH é ex.” amigo do coração. — É sempre com o maior prazer 
que pego na penna para procurar noticias de v. ex.* e de suas ex,mas 
sr.* e filhas, do seu mano, e filho, aos quaes todos desejo saude 
perfeita e todas as venturas de que são tão dignos credores e que eu 
do coração lhes appeteço. Minha mulher e manos têem eguaes senti- 
mentos, desejando aquella ser especialmente recommendada a sua ex."* 
mulher e filhas. 

Julgo estarmos finalmente chegados ao que eu sempre prophetisei, 
isto é, á completa dissolução e desorganisação do systema social d'este 
infeliz paiz: depois de reduzidos quasi ao nada, depois de vermos as' 
desgraças que a actual politica portugueza nos tem acarretado, vemos 
que um congresso, que se chama nacional, está reunido ha mais de 
um mez, sem ao menos se poder saber a que ali se acham, a não ter 
sido para auctorisar o sr. de Bouças para apurar em metal 800 contos 
de réis, que ninguem lhe emprestará, não obstante as usuras enormes 
oferecidas. À 

Antes de hontem, & noitinha, um grupo dirigiu-se á officina de 
Galhardo, na rua da Atalaya, e, forçando a entrada, fizeram tudo em 
pedaços; providencias nenhumas ha nem se sabem dar. 

Os orçamentos, em vez de diminuirem, em vista das economias 
e reformas, augmentam; não se paga um vintem aos credores do 
Estado e empregados, o deficit augmenta: numa palavra—se este 
infeliz povo não abre os olhos, e de uma vez reconhece os seus 
amigos e inimigos, então vara de ferro só merecem, e com ella deve- 
rão ser opprimidos. 

Os amigos de v. ex.? ainda continuam com seus trabalhos, alguns 
têem degenerado e têem sido abandonados; eu já fiz menção de alguns 
av. ex? e abstenho-me de referir outros, que, supposto bem o mere- 
cerem, suas acções os farão melhor conhecer. 

O novo periodico Examinador, de que são redactores homens bons 
e nossos amigos, começa a fazer uma guerra forte a esta canalha; 
e talvez, se a sua oflicina não for tambem destruida, consiga fazer 
conhecer pelo publico a gente que está á testa dos nossos destinos e 
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que são causa das nossas desgraças e miserias, mostrando-lhe por 
factos que seus fins não são o bem, mas sim o mal para a nação. 

Adeus, meu bom amigo; disponha da sincera vontade de quem 
por estima e respeito, é, de v. ex.?, amigo verdadeiro e creado obri- 
gadissimo. = Antonio Dias de Azevedo. 


DOC. ODXLY 


Carta de José Maria O'Neill a Silva Carvalho 
Lastimando o estado desgraçado dos negocios publicos 


Lisboa, 15 do abril de 1897, 


Exmº sr. e amigo. — Aproveito tão boa occasião para lhe dizer 
que sempre saudosos nos lembramos dos amigos. 

Isto por cá ainda está em pé, mas muito ébranlé, e na mesma 
camara vae apparecendo muita opposição ao ministerio, que por todos 
os lados se acha rodeado de embaraços. Concluiu-se o resto do em- 
prestimo dos 400 contos, recebendo o governo na proporção de 100 
contos em dinheiro contra lettras do Contrato, 100 de divida antiga, 
que vale 12 por cento, contra inscripções de 4 por cento, e 40 de 
divida corrente, que vale 40 por cento, contra bilhetes da Alfandega, 
se estou bem informado. Deve-se muito à Rainha, Guarda, e Camara 
Municipal, tropa, ete.: de maneira que estes 400 contos vão-se logo, 
e os melhores rendimentos, que deveriam entrar em poucos mezes, 
estão absorvidos, 

As nossas notabilidades continuam a ser as mesmas: Leonel, Man- 
tas, França, Midozi, Garrett, etc. A duqueza de Palmella parte para 
esta pelo Transit. Não sabemos que tempo isto ha de durar. A Rainha 
e o Principe estão em uma posição bem triste; entretanto elles e as 
nossas relações com a Inglaterra são a unica taboa de salvação. Atrás 
deste ministerio ha de vir outro peor. É preciso ver se a molestia 
faz crise, porque aliás remedios não os ha que se lhe possam applicar. 

* Recommende-me muito a sua familia e aos amigos, e creia que sou 
sinceramente, de v. ex.?, amigo muito obrigado.= O'Neill. 
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DOC. CDXLVI 


Carta de Silvestre Pinheiro Ferreira a Silva Carvalho 
Affirmando alguns principios theoricos 
sobre a auctoridade da legislação de Mousinho da Silveira. 
Elogia a publicação do codigo commercial 


20 de malo de 1887. 


Collega, amigo e senhor. — Restituo a carta do nosso amigo Fer- 
reira Borges, a quem v. ex.? queira agradecer, emquanto eu o não faço 
pessoalmente, o mimo do seu novo opusculo. Sinto que elle não 
concorde comnosco na opinião de que o general da expedição e seus 
ministros só podiam dar providencias e não fazer leis. Nós já concor- 
dámos na irregularidade da legislação Mousinho, mas era um facto 
que pedia grande numero de providencias, uma d'ellas foi o codigo 
do commercio, e foi incontestavelmente a melhor; mas não passou de 

- providencia, pois se trabalhava em nome da Carta, e portanto ás côrtos 
da Carta pertencia começar seus trabalhos por deliberar quid juris, 
quanto á sobredita irregular legislação e providencias permanentes que 
ella havia tornado necessarias. 

Elle não entendeu bem o que eu digo a respeito do presidente do 
tribunal. Eu não disse que elle era presidente do jury: o que eu 
disse é que, 4 semelhança de Inglaterra, elle não só é presidente do 
tribunal, mas exerce funcções complexas de ministerio publico e de 
juiz: o que reputo um defeito, e me refiro à minha theoria dos jurys 
que vem impressa no mesmo caderno. 

Como no codigo se não denota o princípio que determina o numero 
dos jurados e só se diz que não serão mais de doze nem menos de 
quatro, entendo que dependia da alçada da causa. Jámais me poderia 
lembrar que dependesse da grandeza da praça: o que valia a pena 
de se declarar e mesmo a razão, porque confesso que não vejo para 
isso razão juridica. 

O nosso amigo não se admirará de eu não ter insistido na parte 
administrativa, quando souber que eu me propuz ser mui conciso, 
porque sabia que M. Mittermaier queria fazer uma exposição circum- 
stanciada do codigo, como brevemente fará, porque já lhe remetti 
um exemplar de meia duzia, que ha pouco recebi de Lisboa. 

Sinto que a ex." sr.* D. Maria, minha senhora, continue a pade- 
cer; eu e o nosso amigo o sr. F, F., que se recommenda, tambem 
temos sofírido, mas esperamos pela primavera. Nossas lembranças aos 
srs. seus companheiros, e acredite-me, de v. ex.?, collega e amigo muito 
obrigado e grato. = Silvestre Pinheiro Ferreira. 
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DOC. CDXLVII 


Carta de Silvestre Pinheiro Ferreira a Silva Carvalho 


Oferece a Silva Carvalho a colleoção das obras que contéem as suas 
theorias de direito constitucional, e annuncia-lhe um novo trabalho 
em que diligenciará accommodal-as ao novo estado dos espiritos em 
Portugal. 


(Sem data) 


TI,” e ex.”º sr. — Como v. ex.* me fez a honra de testemu- 
nhar-me desejo de conhecer o projecto de leis organicas da Carta, 
publicado em 1830, tomo a liberdade de lhe offerecer esse exemplar, 
cujo primeiro tomo contem o texto do projecto, e o segundo a exposição 
dos motivos. 

Mas como, derrubada a Carta, era de prever que se não poderia 
restabelecer de uma maneira estavel, rascunhei um projecto de reforma, * 
o mais chegado que me foi possivel aos principios da dita Carta, e 
com o menos que pude de infracções ás bases invariaveis do systema 
constitucional. 

Entretanto prosegui no desenvolvimento do direito constitucional, 
cujas doutrinas publiquei debaixo do titulo de Manual do cidadão, de 
que tambem tomo a liberdade de oferecer a v. ex. um exemplar, 

A par d'esta doutrina theorica, era mister apresentar um esboço 
de governo, absolutamente conforme aos principios ahi expostos; já 
para os fazer mais comprehensiveis, já para mostrar praticamente a 
possibilidade da sua applicação. 

Isto 6 o que executei appensando ao dito Manual o projecto de 
codigo geral, que constitue o terceiro tomo d'aquella obra. 

Se v. ex.* se dignar de correr pelos olhos aquelles diversos tra- 
balhos, e os referir ao estado presente dos animos em Portugal, 
parece-me que concordará commigo em que tanto as leis organicas da 
Carta como o projecto de reforma, que lhe vae unido, já hoje não 
satisfazem a ninguem, e que, sem sermos tão radicaes como o projecto 
de codigo geral, é forçoso que nos approximemos a elle, o mais pos- 
sivel. 

Emquanto, pois, v. ex.* nalguns momentos vagos toma conheci- 
mento do systema d'aquelle codigo, iremos lançando, eu e o nosso 
collega e amigo, os traços do que nas actuaes circumstancias nos 
parece que poderia convir á nossa infeliz patria, 

Logo que esse esboço estiver concluido, teremos o gosto de o 
communicar a v. ex.?, cuja approvação ambicionamos. 
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Entretanto, queira v. ex.º acceitar os protestos dos sentimentos 
com que tenho a honra de ser, de v. ex.?, venerador collega é amigo 
obrigadissimo, == Silvestre Pinheiro Ferreira. 


DOC. CDXLVII 


Carta de José Maria O'Neill a Silva Carvalho 


Dá-lhe noticias politicas de Portugal e diz-lhe 
que no estado em que estão as cousas 
não convem de maneira alguma que regresse da emigração 


28 de julho de 1887. 


JU. 6 ex.7º gr, — No estado em que estão as cousas não convem 
de maneira alguma que v. ex.? se apresente aqui nem o amigo Castro, 
é ainda quando o Saldanha e mais cartistas conseguissem derribar o 
actual systema, seria preciso deixar decorrer tempo, porque os espi- 
ritos estão muito agitados, e muitos ou a grande maioria dos cartistas 
não querem nem que haja a probabilidade de figurarem homens que 
têem figurado até agora. 

Os cartistas devem estar a esta hora ás mãos com Bomfim, perto 
de Leiria; porém o general do Sete (?) poderá talvez evital-o, tomando 
sobre Thomar, 

D'aqui mandam 400 municipaes, 100 de cavalaria, tropa por mar 
a Santarem e esperam ali mais força do Alemtejo. Do norte não temos 
hoje correio nem de Madrid. Dizem que vem a marchas forçadas a 
divisão do visconde das Antas, que demittiu o general ou brigadeiro 
Pessoa e outros chefes cartistas. 

De v. ex.*, amigo muito obrigado. = O'Neill. 


DOC. CDXLIX 


Carta do duque de Palmella a Silya Carvalho 
Mostra desejo de combinar algum auxilio em favor dos cartistas 
de Portugal 
Paris, 80 de setembro de 1887. 


JILMo é ex.mº gr. — Meu amigo e senhor do coração. — Ha muito 
tempo que eu deveria ter escripto a v. ex.*, não só para lhe agradecer 
a 
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as suas cartas, mas tambem para lhe dar os parabens do restabele- 
cimento da saude de sua Senhora, pela qual todos d'esta casa tomam 
o maior interesse, Desculpe v. ex.?, pois, a minha preguiça e per- 
suada-se que os sentimentos de amizade que lhe dediquei são inal- 
teraveis. 

As ultimas noticias que me dá alimentam as minhas esperanças, 
mas confesso que não desvanecem inteiramente o cuidado que tenho 
e que se funda sobretudo na falta de meios pecuniarios que padecem 
os nossos amigos em Portugal. Se meu filho se achasse já de posse 
dos rendimentos todos de sua mulher, seria esta a occasião de fazer 
um esforço, e eu não hesitaria em lh'o aconselhar e ir eu mesmo a 
Londres para organisar algum arranjo financeiro, mas no momento 
actual não me é possivel levar a effeito este desejo, e só poderia 
empenhar o meu credito pessoal, que não bastaria para animar os 
capitalistas. 

Diga-me v. ex.*, porém, o que pensa a este respeito, pois seria 
lastima que não unissemos os nossos esforços aos dos nossos compa- 
nheiros, que no meio de tantas dificuldades combatem pela nossa 
causa. Parece-me que, com um pleno poder assignado pelos tres mem- 
bros da regencia, alguma cousa, posto que em ponto pequeno, se 
poderia fazer. Consulte sobre isto tambem o amigo Castro. 

As noticias vindas hontem e hoje de Hespanha são favoraveis aos 
constitucionaes. Não sei se isto fará bem ou mal aos negocios de 
Portugal. 

Acceite um abraço e persuada-se que sou com todo o affecto e 
consideração, de v. ex.*, amigo fiel e servidor. =D. de Palmela. 





DOC. CDL 
Carta do barão da Torre de Moncorvo a Silva Carvalho 


Combinando a maneira de irem juntos ao «Foreign-Office», 
onde lord Palmerston 
deseja fallar com Silva Carvalho 


Londres, domingo, 15 de outubro de 1837. 

TIl=º 6 ex.” amigo e sr. do coração. — Na duvida de encontrar 
v. ex.* em casa, trouxe este bilhete para dizer-lhe que esteja amanhã 
pelas quatro horas da tarde proximo á columna do duque de York, 
em Waterloo Place, onde eu me acharei para acompanhar v. ex.* 


al 





irmos ao Foreign-Ofice, onde lord Palmerston deseja ter o gosto de 
ver a v. ex.?, segundo a resposta que me deu hontem. 

Adeus; como sempre, de v. ex.º, amigo obrigadissimo do coração = 
Christovão Pedro. 


DOC. ODLI 
Carta do duque da Terceira a Silva Carvalho 


Combinando a maneira de irem com o barão de Moncorvo 
procurar lord Palmerston 


Segunda feira, 80 de outubro. 


JU é ex.?º sr, Meu bom amigo. — Esteve commigo hoje o barão 
de Moncorvo e disse-me que desejava que amanhã nos encontrassemos 
com v. ex. para depois termos a nossa entrevista com lord Palmerston, 
e achámos que era melhor que nos reunissemos em casa de v. ex.* 
amanhã entre o meio dia e uma hora; queira, pois, ter a bondade de 
nos esperar. 

Desejo que não lhe fizesse mal o passeio de hontem e que acredito 
que eu sou e serei sempre com o maior prazer, de v. ex.*, amigo do 
coração. = Duque da Terceira. 


DOC. ODLII 


Carta do barão de Rendule a Silva Carvalho 


Relata a attitude dos mais notaveis cartistas emigrados, 
no momento em que tinham de decidir 
se deviam jurar a nova constituição de 1838 


25 de dezembro de 1887. 
Confidencial. — Meu caro Carvalho. — Agradeço muito a tua carta 
de 19, e estou ancioso pelas subsequentes novas de Lisboa, as quaes 
forçosamente se resentirão da resistencia do partido moderado ou esta- 


tutario de Hespanha, e grande cousa será se por fas ou por nefas 
a nova constituição não for assignada pelos deputados divergentes, e 
se mesmo houverem dificuldades para o juramento, e melhor ainda 
se tiverem algum resultado as aberturas de que nos deste conhecimento. 


a 
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Como, pois, de Hespanha nos vem sempre tudo, bom será que 
venha de lá tambem o contra-veneno, e que o nosso remedio, se algum 
ha, não seja exulado. 

Mousinho da Silveira, Villa Real, Lima, eu, etc., não assignámos 
um papel que com grande precipitação julgaram outros que cumpria 
expedir-se pelo estafeta de quinta feira, para aproveitar o precedente 
paquete, e a historia do papel é a seguinte : 

O Boticario, que será tudo menos general e homem d'estado, vinha 
com idéa de que se manobrasse para que a Rainha recusasse a Consti- 
tuição (que importava o mesmo que elevar já o Cogorno (2) e B. de Sá 
a regentes na menoridade do Principe), mas o duque de Palmella, 
aproveitando a especie vencida em S. Bento de ficar para a nova 
futura legislatura a definitiva organisação do Senado, lembrou-se que 
com preferencia a tudo, e como meio conciliatorio, cumpria fazer uma 
representação ao Congresso, para que, expondo a inutilidade da parcial 
revolução de setembro e a agitação com que o Congresso foi eleito, etc., 
se abrissem registos nas freguezias, para compulsar que maioria quer 
ou recusa a constituição, e que toda ella, assim como decidiram a 
respeito do Senado, fique ad referendum, etc. Os conselheiros da corõa, 
F. Ferreira, e S. Pinto, não convieram nisto, e sim em jurarem pura- 
mente; Mousinho da Silveira convinha, e Lima até um certo ponto ; 
Villa Real recusou annuir é tambem eu; mas, como queriam expedir 
O papel com grande pressa, levou só as assignaturas do duque de 
Palmelia, do da Terceira, do Saldanha e Mousinho de Albuquerque. 

Escuso dizer-te que acho mau e que não approvei nada d'isto; 
porque, se se houver de jurar a tal futrica, é ridiculo que se trahissem 
duas protestações de principios —Carta, e a tal futura expressão da 
vontade nacional; porque, se a tal constituição não vae por deante, é 
uma graciosa e voluntaria adherencia ao principio puro da soberania 
nacional; porque é uma contradieção com os protestos, e mais ainda 
para os tres reis, com o manifesto de Torres Vedras; e porque, final- 
mente, este facto vae desilludir muita gente, animar a canalha, etc. 
Já vês que, sendo possivel que este papel em questão não chegue ao 
seu destino, nos não cumpre assoalhar este passo em que pode ser 
haja grande firmeza, 1 mas que todavia eu não chego alcançar; a unica 
cousa que vejo é uma bandeira que levanta o duque de Palmella, 
mas, sustentada por agora pelos homens que foram vencidos, e que 
agora remexem em sentido diverso d'aquelle que haviam declarado. 
Diz o que te parecer, isto é—o que souberes. Muitas cousas aos 
teus e ao Castro, e sou teu, todo do coração, = Renduffe. 
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DOO. CDLHI 
Rascunho da resposta de Silva Carvalho ao barão de Rendufe 


Sobre o juramento da constituição de 1838 
80 do dezembro de 1897. 


Meu barão. —Bem poucas são as cousas que me admiram neste 
mundo, mas 0 que tu me contas certamente me pasma por ser de 
quem é, pois que tenho o duque de Palmella por homem de muita 
prudencia e delicado juizo; mas, emfim, aliquando bonus dormitat 
Homerus. Pede-lhe por tudo quanto ha, em meu nome e dos poucos 
amigos que aqui estão commigo e que o são d'elle e do duque da 
Terceira, que escreva logo para Lisboa a fim de que tal papel se não 
apresente no Congresso, onde decerto são cobertos de improperios 
pelo José Estevinho, Santos Cruz, Leonel e outros que taes: no- 
tar-lhe-hão graves contradicções, dirão que elles querem chamar o 
povo a uma revolução, que elles lhe concedem sempre uma constante 
soberania, fallarão nas duas tentativas de novembro e julho, e no modo 
como foram desfeitas, no convenio de Belem, dirão que a nação os 
não seguiu, que as camaras têem felicitado o Congresso, e portanto 
que elle é nacional, assim como o que elle fizer, eto., eto. 

O protesto não se oppõe ao juramento, porque o que nós protes- 
támos foi contra a forma por que se queria fazer a reforma da Carta, 
quando ella em si continha o methodo legal de o fazer, e isto em tempo 
em que apenas uma porção do povo armado se havia congregado para 
este fim, é em que nem o mais pequeno symptoma havia de assenso 
nacional; e é tanto assim que se assentou em o redigirem antes que 
chegassem as respostas das camaras municipaes, porque se receava 
que ellas adherissem seduzidas para isso, é já então não haveria logar 
de appellar para a nação. Em politica não ha opiniões eternas: o 
bem publico muitas vezes as faz mudar. O principio do governo 
representativo não está offendido—o povo é certamente a fonte de 
todo o poder — quer-se que depois que o delegou, o não conserve — 
mas esse papel em que me fallas quer o contrario, porque quer que o 
povo seja constantemente soberano !! Que precedente! Que perguntem 
ao Talleyrand o que são protestos, o que é juramento e soberania 
nacional, que elle lh'o dirá. O facto é que se reuniram as camaras, 
que houve duas tentativas, e na segunda entraram as maiores capa- 
cidades, e que foram frustradas: logo, concluo que a presumpção de 
que a nação quer esta está a favor d'elles, etc. 
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Tinha eu aqui pedido ao duque da Terceira que não assignasse 
nem escrevesse nunca papel algum que dissesse respeito ás cousas de 
Portugal, mas elle d'isso se esqueceu, e não fez bem. Eu não fallaria 
assim se não fôra amigo d'elle e do duque de Palmella, muito mais 
depois que lhe não mereci, nem os que aqui estão, de sermos ouvidos 
sobre tal representação, pois que nos quoque gens sumus; mas antepo- 
nho a amizade que tenho por elles ao capricho que poderia dominar-me. 

A camara de Lisboa sahiu toda dos mais exaltados porque elles 
fizeram só uma lista e nossos tolos quatro!! Não te illudas: Lisboa 
não é Madrid nem pode ser. Rodrigo espera bom resultado; já appa- 
receu em publico e já esteve uma noite na Assembléa Portugueza, 
Antas mandou-me recados e que me recolhesse ao reino onde já devia 
estar; mas eu por ora não me resolvo, 

Teu. =Carvalho. 


DOC. CDLIV 
Memoria 


Bobre o estade financeiro de Portugal, depois da revolução de setembro, 
escrita por J. J. Gomes de Castro! 


Tenho constantemente observado a marcha dos diferentes minis- 
terios da fazenda, desde a minha sahida de Lisboa, resolvido porém 
a digerir em silencio todos os erros e desconcertos de que desgra- 
gadamente houvesse de ser testemunha, desejando d'este modo evitar 
que opinião ou conselho meu não fosse tomado por ambição de voltar 
aos cargos publicos. Pode suppor o quanto este silencio ms terá cus- 
tado, particularmente vendo neste mercado descer os fundos, de uma 
maneira inaudita, por causas ás vezes bem faceis de remover. 

Agora, porém, o caso muda inteiramente de figura, A intenção 
dos bancarroteiros está manifesta. O corpo mercantil deu, é verdade, 
signaes de vida; porém, se não houver juizo para tirar partido deste 
impulso, haverá recahida, e quando os bancarroteiros volverem á carga 
já não apparecerá faisca de credito que nos salve. Estes esforços 


1 Este documento não tem assignatura nem o nome da pessoa a quem é diri- 
gido; mas a lettra é de J. J. Gomes de Castro, o que nos leva a presumir que 
elle é tambem o anctor d'esta memoria, a qual foi provavelmente escrita na 
emigração, depois da revolução de setembro de 1836, talvez em fins de 1837. 
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extraordinarios apparecem só uma vez, e sómente á vista de males 
muito eminentes, que todo o governo tem obrigação de desviar a tempo. 

Direi portanto a v. ex.*, mas muito em confidencia, e sómente 
para que disto faça o uso que julgar prudente, que o mal ainda tem 
remedio, mas que é necessario neste momento ver as cousas em 
grande, e fazer plano geral que de uma vez nos salve. 

Ha tres pontos a considerar nesta questão: 

1.º Os credores que têem titulos admissiveis nas casas fiscaes. 

2.º Os credores que não têem d'esses titulos; ou por outra—os 
pagamentos que se acham em atrazo. 

3.º O deficit que resulta da comparação da receita annual com 
a despesa annual. 

Emquanto ao primeiro, vejo com summa satisfação o emprestimo 
de 2:700 contos que o Banco e a associação mercantil se propõem 
a fazer no momento actual. Ignoro as especies de que se compõem, 
mas, pelo que leio nos papeis, o terço em dinheiro, e o terço em 
lettras acceites pelo Tabaco, e já emittidas, podem considerar-se como 
meio effectivo para desembaraçar parte das antecipações: e sómente 
a este fim eu desejaria ver esto recurso applicado, ou seja que o 
Banco troque com elle os titulos das casas fiscaes, para que elas 
entrem só com dinheiro no Thesouro, ou por qualquer outro meio 
que mais simples pareça. O meu voto é que se resgatem totalmente 
as rendas futuras; sem o que, difficil será marchar com regularidade. 
Mas esta quantia de certo não chega para o total das antecipações, 
comprehendidas as do Tabaco. É portanto indispensavel que o esforço 
seja completo. O governo demonstrando os immensos bens que d'aqui 
so seguem, poderá facilmente conseguil-o. Em uma palavra-—6 neces- 
sario que appareça isso que falta, pelo melhor modo que for possivel. 
É ponto cardeal. As praças do Porto, Elvas, Bragança, eto., ainda 
estão por tentar. Repito—é ponto cardeal, de que depende a manuten- 
ção dos contratos, e do direito das partes que trataram com o governo, 
que é sempre sagrado. 

Desembaraçada assim a renda, é necessario calcular o mais appro- 
ximadamente a quanto ella pode subir. É necessario fazer ver á nação 
que não ha mais renda provavel, e que já se não pode recorrer a 
mais tributos, sem correr o risco de esterilisar as proprias origens da 
renda. Demonstrado isto, é consequencia necessaria pagar com essa 
quantia, e nada mais, toda a despesa annual do Estado, como tambem 
reduzir a despesa aos seus justos limites, para o que já existem gran- 
des trabalhos. 

É certo que, ainda depois de feitas todas as reduções possiveis, à 
despesa ha de ser superior receita, porque me não persuado que 
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ella tenha diminuido depois da revolução; porém este é o caso em 
que se torna de absoluta necessidade, e necessidade demonstrada á 
nação e ao mundo, dividir a receita, tal qual ella é, por todos os 
diversos itens do orçamento. Supponhamos que a despesa são 100, 
ea receita sómente 75. Temos a diminuir um quarto na verba dos 
juros—na da Casa Real—folha da guerra, da marinha, etc. 

O que na justa proporção ficar em atrazo deve considerar-se como 
divida do Estado; porém esta divida não tem tempo fixo de pagamento, 
nem juro, e sómente ha de ser amortisada á medida que a nação for 
proporcionando meios de se ir cotisando para este efeito. Por exemplo : 
a divida interna ou externa que recebia 5 por cento ao anno receberá 
sómente 3 ou 3/2 por cento. O empregado que tinha de ordenado 
1:0004000 réis receberá 6008000 ou 7005000 réis, e assim por deante, — 
empregados de arsenaes, etc. 

É claro que d'este atrazo não participarão os fornecedores, porque 
se nelle houvessem de incorrer elevariam os preços e seria medida 
illusoria, mas tambem é certo que a certeza do prompto pagamento ha 
de fazer de per si a reducção correspondente. E em todo o caso os 
competentes ministros empregarão o melhor de suas faculdades para 
se circumscreverem dentro da quantia limitada. 

D'esta parte que fica em divida aos capitalistas, empregados, ete., 
não se passam titulos, para não inundar o mercado com papeis de 
pouco valor (por isso que sem juro e tempo fixo), em descredito 
geral do Thesouro; porém ficará regularmente registada nas repar- 
tições competentes. 

Tendo disposto do 1.º e 3.º ponto, resta tratar do 2.º, 

Ha grandes atrazos nos pagamentos, e estas dividas, porque se 
não acham (segundo a phrase ahi usada) consolidadas, ou na Junta do 
Credito e divida estrangeira, ou com entrada nas repartições fiscaes 
como dinheiro, nem por isso deixam de merecer a mais seria contem- 
plação. É divida do Estado, e tanto basta. 

Quando acima mostrei a necessidade de applicar toda a receita 
annual á despesa, entendi que ou da receita se devia previamente ter 
separado uma certa somma, ou introduzil-a no orçamento da despesa, 
applicada para ir amortisando gradualmente, e com a mais perfeita 
egualdade, a divida em atrazo, que acabo de mencionar. Não possuindo 
aqui os dados necessarios, ignoro o que convirá applicar para este 
efeito, mas attentas as circumstancias da nação é evidente que deve 
ser quantia moderada, aliás viria o deficit a ser tal que se tornaria 
insupperavel, e d'ahi por conseguinte novos embaraços. Eu entendia 
que se começava desde já a pagar em dia ao soldado, e que de dois 
ou de tres em tres mezes se lhe pagava um pret de mais por conta 


Exii 
do atrazado. O mesmo ao empregado, ao fornecedor, aos asylos, eto. 
A estes, porém, poderiam passar-se titulos com vencimento de juros, 
quando elles preferissem isto á morosidade dos pagamentos em es- 
pecie, e os juros não deveriam ser mesquinhos, porque todos estes 
credores são dignos da maior attenção. Esta generosidade nos juros, 
e o credito que o desenvolvimento de todas as partes d'este systema, 
e sua franca publicação produziria, daria naturalmente valor a seme- 
lhantes papeis, e faria cada vez mais appetecivel este meio, que, ao 
mesmo tempo que alliviava o Thesouro, traria á circulação valores 
estagnados. " 

Resta saber como se hão de satisfazer, ou que quantias se applicam 
para as quotas que ficam por solver da despesa annual. 

Todo o excesso da renda que desde agora se destinar á despesa 
do anno é exclusivamente applicado ao pagamento das referidas quotas, 
na mais severa proporção, ou este excesso seja proveniente do maior 
rendimento das casas fiscaes, ou de novos tributos que seja possivel 
ir lançando, sem, como acima digo, entorpecer o desenvolvimento da 
industria nacional. As côrtes deverão então decidir se esse surplus 
deverá ser applicado directa e simplesmente para a quota que vao 
ficando em divida, ou se sobre elle se deverá levantar o emprestimo 
correspondente, para mais rapidamente effectuar o pagamento della, 

Sendo o surplus de um caracter permanente, e tendo o credito 
progredido de maneira que se pudesse obter dinheiro a termos razoa- 
veis, a minha opinião seria pelo emprestimo, porque um emprestimo 
nunca é pesado quando a nação cria meios certos e suaves para o 
juro e amortisação; antes, dividido o seu producto pelas pessoas que 
a elle têem direito, é evidente que não ha de ficar nas mãos d'ellas 
improductivo. Entretanto, é este um ponto que a seu tempo se pode 
discutir com vagar. 

Escusado é dizer-lhe que esta não seria a minha opinião ha dois 
annos, quando tinhamos credito, e quando á sombra d'elle, com uma 
camara que nos não fosse hostil, poderiamos ter achado os recursos 
necessarios com mais facilidade do que os achou a França, a Belgica, 
e a Hollanda, cujas circumstancias eram comparativamente peores, 
Porém este credito apagou-se, e apenas agora o receio da anarchia 
fez saltar uma faisca que não será mais que a melhora da morte se 
della nos não aproveitarmos. 

As reducções, por maiores que as imaginassemos, nunca chegavam 
a equilibrar a receita com a despesa, porque jámais se pensou tocar 
na verba dos juros, que é consideravel, e muito pouco se tocou na do 
exercito, ainda maior. Agora, porém, que os bond-holders, tanto na- 
cionaes como estrangeiros, têem visto eminente o perigo da sua pro- 
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priedade, dar-se-hão por muito felizes se receberem em dia a maior 
parte do que lhe é devido, e se ficarem habilitados a receber o resto 
logo que a nação estiver em circumstancias de o pagar. O exercito, 
pelo que toca a praças de pret, acha-se mui diminuto, e os seus ofi- 
ciaes receberão com mais satisfação o exacto soldo de suas patentes, 
em dia, que a promessa dos emolumentos e gratificações dos gover- 
nos desnecessarios de praças e reductos, em que o patronato os 
havia aninhado. 

Todo o caso está em que a mais sã justiça e egualdade presida á 
«distribuição dos meios disponiveis, para que a medida seja recebida 
com satisfação, e até, poderei lisongear-me, para que o deficit seja 
muito menor do que se suppõe. 

Mas para se fazer a despesa é preciso não sómente que haja 
receita, mas que esta entre nos cofres do Estado quando a lei manda. 

necessario todo o rigor na cobrança, assim pelo que toca ao 
vencido para satisfazer as obrigações que agora se contrahem pelo 
novo emprestimo voluntario e patriotico, como pelo que se vae ven- 
cendo para a despesa corrente, 

Aqui as disposições legaes a respeito da cobrança. 

A Junta do Credito é um braço do Thesonro. Tenha embora a 
venda dos bens nacionaes, mas tudo o que apurar conforme as leis 
seja applicado para a divida interna e externa, naquella proporção que 
o Thesouro lhe marcar. 


DOO. XDLY 
Carta do duque de Palmella a Silva Carvalho 


Sobre a petição para se adiar o juramento da nova constituição 
até uma nova legislatura 


Paris, 18 do Janeiro do 1888. 


Nl,mº 6 ex.”º sr. —Meu amigo e senhor do coração. — Ha um 
seculo que não escrevo a v. ex.?, mas não attribua o meu silencio a 
falta de amizade ou de memoria! V. ex.? conhece que entre os meus 
defeitos o maior é o da preguiça de escrever; a isto junta-se a sem- 
saboria dos tempos e ultimamente um teimoso catarrho complicado 
com a gotta, que ha perto de um mez me prende, ora na cama, ora 
no canapé, e me torna estupido. Ultimamente desejei eu muito escre- 
ver-lhe, para lhe dar alguma explicação acêrca do folheto que lhe 
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remetti por via do sr. Basto, e contar-lhe o que tinha havido a esse 
respeito. A lembrança que eu tive (ainda me parece que não era má) 
foi a de redigir uma petição que pudesse ser assignada por um grande 
numero ou a totalidade dos portuguezes constitucionaes que se acham 
fora das garras da tyrannia de Lisboa, reclamando o adiamento do 
juramento da nova constituição até a uma nova legislatura, Isto era 
para evitar que se nos allegasse o exemplo dos hespanhoes modera- 
dos, que todos juram a constituição de 1837, visto que a posição dos 
constitucionaes portuguezes difere inteiramente da dos seus vizinhos. 
Para que esta lembrança tivesse algum valor, teria sido necessario 
que o papel fosse aqui assignado por pessoas que não tivessem tido 
parte activa no ultimo movimento, e mesmo de uma côr um pouco 
difforente da nossa, como Silvestre Pinheiro, Filippe Ferreira, eto., eto, 
Estes recusaram-se á proposta que eu lhes fiz. Outros, como O vis- 
conde da Carreira, Mousinho da Silveira, que dizem approval-a mui- 
tissimo, não puderam assignar o requerimento por motivos especiaes, 
que escuso repetir detalhadamente. Outros, cujos nomes não mencio- 
narei, em logar de acorescentarem pelas suas assignaturas importan- 
cia a este papel, teriam subministrado pretextos para calumnias é 
ludibrios. Numa palavra, foi-se reduzindo o circulo e julguei então 
inutil escrever aos meus amigos de Londres, porque reconheci que o 
golpe tinha falhado, mas não quiz eu retirar-me, uma vez que tinha 
manifestado a minha intenção, para que os tres outros signatarios do 
papel não julgassem que eu os abandonava por me não querer unir 
a elles. 

Não sei se a minha explicação lhe parecerá clara, mas posso asso- 
gurar que ao menos é sincera o que neste negocio não ha o menor 
refolho. Entretanto o que se diz no papel é verdadeiro, é moderado 
é é santo e justo, portanto diga-se o que se quizer, porque no fundo 
pouco me importa. 

Aqui se terminou hontem a discussão relativa 4 Hespanha, e posto 
que mr. Thiers fosse batido, creio que não deixará o ministerio de se 
julgar obrigado a prestar, ao menos indirectamente, serviços à causa 
da Rainha de Hespanha. 

Acoeito recados de minha mulher e saudades de todos, e recom- 
mende-me muito ao amigo Castro. De v. ex.*, amigo fiel e obrigado= 
D. de Palmela. 
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DOC. ODLVI 


Copia da resposta de Silva Carvalho ao duque de Palmella 


Sobre a petição para se adiar o juramento da nova constituição 
até uma nova legislatura 
Lonêres, 18 de janeiro de 1838, 

Tl.mº é ex,”º sr. — Recebi com grande satisfação a carta com que 
v. ex.* me honrou em data de 13 do corrente. Sinto que v. ex.? tenha 
soffrido, e muito desejo o inteiro restabelecimento da saude de v. ex.” 

Agradeço a consideração que v. ex.* quiz ter commigo, e peço a 
v. ex.* se persuada que ainda que muito ambicione de vez em quando 
uma cartinha sua, a falta d'ella não ha de em mim diminuir a sym- 
pathia, gratidão e amizade que tenho por v. ex.* 

O sr. Basto aqui me entregou o folheto, que v. ex.? teve a bon- 
dade de enviar-me, e que eu logo li; pois que já do negocio tinha 
alguma noticia. Nem eu, nem algum dos amigos com quem fallei, 
duvidámos um só momento da rectidão do coração, e boas intenções 
de v. ex.*; assim eu pudesse dizer o mesmo das pessoas a quem a 
representação se dirigia: e por esta razão não gostei de ver o respei- 
tavel nome de v. ex.* um papel dirigido a uma corporação onde 
me parece não haver aquella tolerancia politica tão necessaria para 
se discutirem os grandes objectos do Estado, e onde de presente só 
se juntam, com raras excepções, os homens de preconceitos e falsas 
idéas, que bem longe de attribuirem o papel aos motivos que lhe 
deram origem, o attribuirão a fins sinistros, talvez cobrindo de im- 
properios e injurias as respeitaveis pessoas que o assignaram: e era 
esta lembrança a que me affigia, porque, em todo o caso, é v. ex.* a 
nossa bandeira, que eu não quereria exposta ao sarcasmo d'aquelles 
senhores. Eu tinha pedido ao nosso amigo duque da Terceira, quando 
aqui appareceu um papel sobre a frustrada tentativa de julho, que 
nunca respondesse nem a esse nem a outro qualquer, e júmais assi- 
gnasse ou escrevesse alguma cousa a respeito de negocios de Portu- 
gal, pois que por agora só deveria ser mero espectador; e sinto que 
elle não abraçasse este conselho, que era de amigo. 

Agora peço licença para tambem expor a minha opinião sobre a 
conveniencia politica que podia resultar da apresentação d'este reque- 
rimento á camara dos deputados; e ainda que ella seja diferente da 
de v. ex.*, mui confiadamente o faço, porque conheço que entre outras 
virtudes de v. ex.? não falta a da tolerancia. Depois do protesto dos 
pares e deputados, e da manifestação de sentimentos que mostraram 
os altos funccionarios do Estado e um grande numero de auctoridades 


381 


publicas, abandonando todos a sua posição politica ou civil, logo depois 
da revolução de setembro, parece-me que nada mais se devia fazer; 
porque nas circumstancias em que nos achavamos, tudo quanto fossem 
resistencias activas não fariam senão dar vida á revolução, que, a não 
serem ellas, já agora teria acabado por inanição ; e permitta-me v. ex.” 
que eu diga que a representação agora feita ao Congresso ha de ser 
reputada uma resistencia moral activa e extemporanea, muito mais 
quando nella figuram as principaes notabilidades militares, que, sendo 
infelizes na ultima tentativa, sahiram do paiz por uma convenção em 
que reconheceram a legitimidade da gente com quem contrataram. O 
Congresso dirá que o facto da revolução de setembro é hoje um faoto 
completo, que o legitima e á sua obra, não só pela paciencia e acquies- 
cencia do publico, mas porque, tendo-se alevantado as maiores capa- 
cidades militares com força capaz de dar apoio à maioria da nação, 
so ella quizesse tomar o seu partido, não só esta os não seguiu, mas 
até foram repellidos dos muros da capital e inteiramente abandona- 
dos: donde expontaneamente se infere não só uma demonstração 
passiva, senão já uma demonstração activa de publico assentimento; 
é isto, a meu ver, não tem facil resposta; e v. ex.º sabe melhor do 
que eu que nestas materias o complemento de acção constitue o di- 
reito. Por outra parte, toda e qualquer appellação para o povo, em taes 
occasiões, assento eu, será mui prejudicial e constituirá um terrivel 
precedente, que admittido uma vez, não poderá jámais ser recusado, 
ainda em diferentes circumstancias; e no estado presente de Portu- 
gal, onde domina o punhal do assassino, o resultado seria ou a consti- 
tuição de 20 pura, ou uma ainda mais republicana. 

Qual seria o homem prudente que com segurança poderia explicar 
a sua vontade na freguezia? A ultima eleição da camara de Lisboa, 
composta hoje dos mais exaltados, é uma boa demonstração do que 
acima deixo dito, 

Agora, no que toca á constituição, assento eu que nella estão 
consignados os principios da Carta por que nós combatemos; e ainda 
que não esteja definitivamente determinado um dos artigos principaes, 
e ficasse ad referendum para a seguinte legislatura, todavia entendo 
eu que, como esta camara não podia delegar o poder que lhe foi con- 
fiado, prescrevendo o modo por que tal artigo devia ser constituido, 
a camara que vier não está obrigada ao preceito dado por esta, e tem 
a liberdade de organisar a segunda camara como melhor entender; 
porque o congresso actual podia organisal-a ou deixar de a organisar, 
mas nunca dictar á que vier o modo de o fazer, nem tirar aos seus 
constituintes o direito de instruir o seu novo mandato com a forma 
da organisação que julgar mais adequada. 
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Parece-me que o melhor que nós podiamos fazer seria jurar pura 
mente a constituição —este juramento comprehende o que está feito e 
não o que deixou de fazer-se — procurar uma sincera união de todos 
os partidos, fazer por ganhar a maioria das eleições, e então, pelos 
meios que nos deixam, forcejarmos por trazer as cousas a melhor 
ordem e promover o bem da nossa patria, ao que todos estamos obri- 
gados; porque, seja qual for o remedio para os nossos males, só d'esta 
união nos pode vir; e esta agora é mais necessaria do que nunca, 
Creio que nisto se trabalha, e alguma força tem já descido á capital 
para poder livrar o governo da influencia dos clubs e facciosos. Confio 
mui ousadamente as minhas idéas a v. ex.?, porque conheço a sua 
discreção e probidade. Certamente a ninguem mais fallaria com esta 
candura. 

Sinto que mr. Thiers fosse derrotado; nem elle nem a causa que 
advogava merecia semelhante tratamento da camara franceza, O effeito 
em Madrid será terrivel; e em Portugal pode fazer algumas victimas 
mais, se os miguelistas forem indiscretos, A politica do gabinete 
francez é perfida; e d'ella não espero eu nada em favor da Hespanha, 
que não tem remedio senão coser-se com as linhas de sua casa, Receio 
muito que Martinez de la Rosa, e os que o seguirem, sejam sacrifi- 
cados á sua credulidade. 

Perdoe v. ex.º se abuso da sua paciencia; mas como estava esfai- 
mado por conversar com v. ex.º, aproveitei esta occasião para ter tanto 
prazer, já que de outro modo me não é possivel. 

Peço a v. ex.* que ponha aos pés da Senhora Duqueza os meus 
respeitosos cumprimentos. De v. ex.*, eto==J, da 8. C, 


DOC. CDLVII 


Carta do marquez de Valença a Silva Carvalho 
Annuncia-lhe que prestou, por elle, o juramento à constituição de 1838 
Paço das Necessidades, 6 de maio de 1838, 

T1.”º e ex."º sr, —Na conformidade do que v. ex.* hontem me 
disse e hoje me escreveu, acabo de prestar por v. ex.º o juramento 
& constituição, assim como tambem assignei o auto respectivo em 
nome de v. ex.?, entregando ao ministro dos negocios do reino a 
procuração que para estes fins v. ex.* me remetteu. 

Estimarei muito que v. ex.* me dê repetidas occasiões de eu 
mostrar que sou, com toda a consideração, de v. ex.º, muito attento, 
venerador, amigo e obrigado,= Marquez de Valença. 
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DOC. CDLVII 
Excerpto de uma carta de P. 1. Van-Zeller a Silva Carvalho 


Diz-lhe que os fundos portuguezes subiram 2 por cento 
logo que se soube na praça 
que Silva Carvalho tinha partido para Portugal 


Londres, 19 de maio de 1838. 


Meu querido amigo do coração. —Muito gosto tive de receber a 
carta que v. ex.* me fez a honra de escrever com data de 7 do cor- 
rente, e muito estimei saber que tinham todos chegado com saude. . . 
Os fundos portuguezes, logo que v. ex.* partiu e que se soube na 
praça, subiram 2 por cento; desde então têem progressivamente con- 
tinuado a subir e estão a 37 hoje. Dizem muitas petas: uma é que 
v. ex.* levou d'aqui um sacco com cartas dos grandes capitalistas 
dizendo que, se v. ex.* entrasse para as finanças, elles estavam prom- 
ptos a o socorrer com todo o dinheiro que v. ex.” quizesse, ete.; eto., 
muitas mais cousas. Esteja, porém, certo que se entrar elles vão 
a 50,— isto com toda a certeza... Muito gosto tive do que v. ex.* 
me diz do modo pelo qual foi recebido; é muito lisongeiro e eu o 
esperava da gente de bem; a canalha sempre é canalha, e a de Lisboa 
principalmente. Se v. ex.* vir o Rodrigo, mil saudades. Francisco 
Gomes me disse a cama que padre Marcos lhe estava preparando, 
porém o nosso amigo foi mais esperto. Deus queira que os amigos e 
boa gente venham ás camaras: será o unico modo de endireitar o que 
está torto. Palmella vem embaixador para a coroação ; addidos : Lagos, 
Antonio Cabral, marquez do Funchal e Osborne Sampaio.==F. T. 
Van-Zeller. 


DOC. CDLIX 
Representação dos caixeiros portaguezes da cidade da Bahia a Silva Carvalho 


Felicitando-o por estar ontra vez restituído à patria 


NL é ex." sr. —Os portuguezes abaixo assignados, orgão fiel 
de seus compatriotas residentes na capital d'esta provincia, empre- 
gados no commercio na qualidade de caixeiros, veem mui respeito- 
samente testemunhar a v. ex.” o jubilo de que estão possuidos ao 
velo outra vez restituido á Patria, que, se quasi sempre é desagra- 
decida áquelles que melhor a servem, ainda conta em si homens 
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despreoccupados, que sabem render homenagem e respeito á virtude, 
& honra e ao verdadeiro patriotismo. 

Se malvados demagogos, essas viboras infernaes, que tantos males 
têem causado á nossa cara Patria, pretendem denegrir a ilibada honra 
e acrisolado patriotismo de v. ex.?, júmais o consegirão; o amigo do 
Grande Pedro não deve temer calumnias, proprias de taes monstros, 
quando tem a certeza de que todos os verdadeiros portuguezes lhe 
consagram a veneração e respeito devido ao Heroe a quem em grande 
parto devem — Rainha, Patria e Liberdade, 

Nós nos julgamos muito venturosos por sermos os interpretes dos 
sentimentos d'esta parte dos nossos compatriotas, para expressarmos 
a v. ex. os muito puros e respeitosos sentimentos de veneração que 
consagram á pessoa de v. ex,” 

Desinteressados e não suspeitos encomios são os que a v. ex.* 
dirigimos, movidos só pelo amor da Patria e desejo de engrandecer 
a virtude, 

Dignando-se v. ex.*, benevolo, acceitar a felicitação que em nosso 
nome e no de nossos compatriotas temos a honra de dirigir-lhe, nos 
dará com isso uma nova prova da bondade que o caracterisa, e a 
qual é devida e altamente apreciada pelos abaixo assignados. 

Fazemos sensiveis votos pela prosperidade e venturas de v, ex.” 

Deus Guarde a v. ex.* como desejam os bons portuguezes. —Bahia, 
31 de agosto de 1838. — De v. ex.º, attentos veneradores e creados 
reverentes,= Joaquim José Vaz Ferreira Junior==José Machado da 
Costa. 


DOC. ODLX 


Oficio de Jacintho Leal de Lemos Reimão a Silva Carvalho 


Eleição de Silva Carvalho para senador substituto 
pelo circulo de Penafiel 


Tenho a honra de remetter a v. ex.* a copia junta da acta da 
eleição de senadores, a que se procedeu neste circulo eleitoral de 
Penafiel, pela qual verá v. ex.º que é um dos senadores substitutos 
que nella obteve maioria absoluta. Por esta occasião tenho a honra 
de dirigir a v. ex.º os meus cumprimentos. 

Deus Guarde a v. ex.*-Penafiel, de setembro de 1838. — 
Tl” e ex.”º sr. José da Silva Carvalho.==Jacintho Leal de Lemos 
Reimão, presidente. 
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DOC. CDLXI 


Apontamentos de R. da P. Magalhães no ministerio de novembro de 1839 


1.º Para evitar qualquer commoção que possa destruir ou perturbar 
a ordem publica é essencialmente necessario que o ministerio actual 
se não dissolva subitamente. No momento de eleições, em todos os 
paizes corre grave perigo a boa ordem de um estado, O exercicio da 
prerogativa popular não dista da revolução mais que uma linha facil 
de quebrar-se. 

2.º O ministro, que tem a seu cargo a força armada, é em taes 
circumstancias o homem da confiança de Sua Magestade e esta deve 
ser assás ostensiva, porque serve de conciliar-lhe a dos oflicines e 
tropas que têem por dever obedecer-lhe, A mudança de tal funccionario 
no estado em que nos achamos seria funesta. 

3.º Para que a força armada se conserve obediente deve mos- 
trar-se por factos que o governo lhe acode com os devidos pagamentos. 
Falta o dinheiro? Pois bem, falte para todos os funccionarios menos 
para o exercito, porque: 1.º, aquelles nunca fazem corpo assustador ; 
2.º, têem mais recursos de credito que o militar, cuja pobreza e insta- 
bilidade local o reduz a seus tenues meios, e em 3.º logar é menos mal 
padecer por alguns mezes do que ser devorado pelos furores de uma 
revolução. 

O governo tem recursos legaes, sem transpor os limites de suas 
attribuições, para occorrer á necessidade urgente. Sua Magestade pode 
com sua auctoridade, com suas reflexões tão sensatas como cheias de 
espirito benefico, persuadilo a que lance mão d'elles instantanea- 
mente. Um pagamento depois de grande demora, e no meio de reco- 
nhecida falta, é um beneficio; e sabel-o fazer 6 dar-lhe dobrado valor. 

Mas quando fosse necessario saltar as raias das attribuições gover- 
nativas, o governo deve incorrer na responsabilidade da salvação 
publica. 

É facil o meio de evitala deixando os logares; mas na verdade 
esta evasiva não tem outro nome nem importa outra idéa que não seja 
o de desamor á patria e culpavel indiferença para com Sua Magestade, 
Esta baixeza não a suppomos no coração dos ministros. 

Assegura-se que a maior e mais digna e importante porção do 
partido chamado cartista, que ha de vir á camara dos deputados, 
approvará e confirmará todas as medidas tomadas para salvar a patria 
da anarchia. Esta segurança a pode ter Sua Magestade e alguns de 
seus ministros. 

s 
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É pois só dependente do ministerio a salvação publica, e Sua 
Magestado o fará ser fiel a este sacrosanto dever, negando-lho a 
demissão e persuadindo-o a que seja docil a seus conselhos. 

4.º À opinião nacional quer ordem, governo representativo, con- 
stituição de 1838, e sobretudo segurança. A segurança é a unica base 
do edificio social; a propriedade deixa de o ser sem aquella, As con- 
vulsões publicas a destroem, e o povo já tem experiencia disto. 

A eleição cartista não é eleição para a restauração da Carta. O 
nome cartista é o unico movel das desconfianças dos homens, ou 
demagogos ou miguelistas. A dita eleição é symptoma de cansaço de 
revoluções: ninguem elegeu a maioria que apparece no sentido da 
ordem, senão o desejo de que se ponha termo á desordem. A maxima 
parte do partido cartista reprova a idéa de vinganças, de ambições, 
de deslocações — quer paz, e justiça; e appella para o tempo em que 
esta, sem perigo de uns, nem prejuizo de outros, se possa fazer. 

Portanto, o ministerio deve desenganar-se de que satisfazendo ao 
seu dever, provendo á segurança dos cidadãos, ha de ser approvado 
e apoiado pelos cartistas das camaras. 

A força deve obedecer cegamente ao governo; um só corpo discorde 
põe em perigo todos os demais. 

A guarda municipal está mal commandada, porque não ama o 
chefe: esto não a frequenta, e, incerto nos seus principios de politica, 
não quer dominar as consequencias, mas sim esperal-as, para sem 
risco seu as abraçar sejam quaes forem. Este proceder em todas as 
funcções é mau, nos militares é temivel. O governo com firmeza e boa 
escolha de ensejo pode mudar de chefe, e de ofliciaes dois ou tres, e 
estará certo de que impera sobre a força publica. 

Das provincias nada se deve recear, mantida a ordem na capital; 
porque o povo d'ellas não seguiria movimento algum contra o governo 
de Sua Magestade quando Lisboa lhe desse o exemplo da submissão. 


DOC. CDLXII 
Carta de R. da Fonseca Magalhães a Silva Carvalho 


Parece referir-se à urgenciá da reunião do conselho d'estado 


15 de outubro de 1540. 


Amigo do coração. —Vejo que tem razão e me peza que não tenha. 
apparecido o ministro da fazenda e da guerra, assim como todos. 
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Hoje, ás dez horas, tenho de estar com elles, e, pospondo o negocio 
para outra hora, farei com que vão todos e irei eu que infelizmente 
perco os dias e as noites em trabalho inutil, porque no fim de tudo 
nada se conseguirá. 

A lei da imprensa teve-me no senado quatro dias ou cinco, e durante 
elles alguma cousa se poderia ter feito na outra camara, que não pode 
estar já muitos dias aberta, Se não passa a lei administrativa, receio 
que fiquemos como se nada se tivesse feito. 

Do coração. = Rodrigo. 

P. 8. —'Tenho eu dado algum motivo a que v. ex.* duvide fal- 
lur-me com franqueza? 


DOC. CDLXHT 


Carta de Antonio Bernardo da Costa Cabral a Silva Carvalho 


Quer acabar com o que elle chama «canalhas 
e partido de anarchistas 


Porto, 25 de janeiro de 1842, 


Amigo do coração. —Com que estão ahi com muito medo dos 
anarchistas! —E porque tanto medo tendo tão boa guarnição? Nós 
iremos coadjuval-os, e unidos acabaremos com essa canalha, que não: 
deixa respirar a boa gente, 

Visitas. De v. ex.?, amigo certo.== O Companheiro do Fél. 

Nota de Silva Carvalho. — É de A. B. da Costa Cabral, recebida 
no dia 28 de janeiro e nesse sei (?) que Serrão Velloso, redactor do 
Periodico dos pobres, escrevera a Gouvêa (?) e dissera que se o €. 
Cabral não ia ao Porto com tenção de acclamar a Carta, então não 
fosse, porque não podia ter mão nisso. 


DOC. ODLXIV 


Carta de Antonio Bernardo da Costa Cabral a Silva Carvalho 


Conta com Silva Carvalho 
para concluir o movimento de restauração da Carta 
já iniciado na cidade do Porto 
Porto, 98 de janeiro de 1842. 


Amigo do coração. — Contamos com v. ex.* para concluir trium- 
phantemente o movimento que hontem teve logar nesta cidade. V. ex. 


388 





não faz idéa do enthusiasmo que reina no povo é na tropa —renova- 
ram-se as scenas de 20 e de 26. Meu caro amigo! Quem tem o Porto, 
tropa e todo o dinheiro, mesmo para a guerra (se quizerem guerra), 
nada pode recear. Esperamos pelas tropas de Trás-os-Montes, que 
já veem em marcha, —as do Minho estão reunindo para o mesmo, — 
já tivemos as promessas do commandante militar de Vizeu; — emfim, 
espero em breve dar-lhe um abraço, e, estreitando cada vez mais a 
nossa união, marchar firmes na consolidação dos nossos principios é 
da sagrada causa que defendemos. 

Que se não illudam ahi, que nos ajudem, quo estejam certos de 
que o juramento prestado sobre a espada de D. Pedro ha de ser 
observado: morreremos, se for necessario — ou restauraremos a Carta. 

Responda-me e dê-me a certeza de que possa contar com v, ex.” 
e com a sua gente. 

Adeus. De v. ex.*, amigo certo e obrigado.=4. B. da Costa 
Cabral. 

Nota de Silva Carvalho. — Recebida no dia 31 de janeiro de 
1842. 


DOC. CDLXY 


Carta de A. de Azevedo Mello e Carvalho a Silva Carvalho 


Pedindo-lhe a sua 
a favor do restabelecimento da Carta de 1826 


Porto, 28 de Janeiro de 1549. 


TIL.Mº é ex."º sr, — Meu antigo amigo. — Ardendo em vivos desejos, 
o povo d'esta heroica cidade, de ver restabelecida a Carta que lhe 
havia custado sacrifícios de toda a qualidade, como v. ex. melhor do 
que ninguem sabe, proclamou-a hontem na praça de D. Pedro; e 
este seu movimento foi seguido de tudo quanto ha de bom entre 
muros. 

Tenho a certeza de que v. ex.* approvará, não silenciosamente, 
mas com a sua valiosa cooperação, semelhante empenho, —o que lhe 
pede do coração o, de v. ex.*, verdadeiro amigo. == Azevedo e Mello. 

Nota de Silva Carvalho. — Recebida no dia 31 de janeiro de 1842. 
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DOC. CDLXVI 
Carta de A. B. da Costa Cabral a João da Silva Carvalho 


Lastima que a proclamação da Carta, na cidade do Porto, 
em janeiro de 1842, 
tivesse desagradado a muitos dos antigos cartistas 
Porto, 1 de fevereiro de 1849. 

N1”º 6 ex."º amigo do coração. — Com que afinal fomos declarados 
rebeldes! Nunca pensei que os homens que nós tinhamos como nossos 
primeiros amigos, aquelles com quem sempre quizemos união, se de- 
clarassem tão hostis, e inimigos tão declarados! Que fizemos nós? 
Acclamámos a Carta, isto é, fizemos o que elles já fizeram; pois é 
hoje crime em nós o que elles reputaram virtude em outro tempo? 
Sei que os meus honrados ex-collegas me têem feito grande injustiça 
e que têem mostrado que só ficarão contentes com o meu sangue; 
pois eu penso de outro modo, não lhes desejo mal, antes bem, e só 
sinto que elles se não convencessem de que o grito dado a favor da 
Carta, no Porto, havia de resoar em todo o reino. 

A Junta 6 já reconhecida pelo Porto, Minho, Trás-os Montes e 
parte da Beira, e julga-se com os meios precisos para ir a Lisboa e 
para depositar nas mãos da Rainha a Carta Constitucional. Feito isto, 
eu e os meus amigos só desejamos abraçar aquelles que nos desejavam 
beber o sangue —na verdade estremeço só com esta lembrança! À tal 
gente, quero eu, desejo mesmo todo o bem; e recusando o seu perdão, 
não lh'o dou nem lh'o ofereço — não somos todos uns, não somos todos 
amigos para supplantar a anarchia? 

O mano José, a quem escrevi e que se não dignou responder-me, 
que tenha esta como tambem dirigida a elle. 

Adeus, meu caro Delo; em qualquer conjunctura, sou sempre, de 
v. ex., amigo certo e obrigado. == A. B. da Costa Cabral. 


DOC. CDLXVII 


Carta de Sá da Bandeira a Silva Carvalho 


Refere-se a uma conferencia que o major Cabreira desejou que houvesse 
entre o visconde de Sá e Silva Carvalho 
Quinta feira, 8 de fevereiro de 1542. 
Amigo do coração, — Recebi o teu bilhete ao qual respondo que 
hontem á noite disse-me o major Cabreira que estivera comtigo e 
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que tu lhe disseras que estimarias que fallassemos: ao que respondi 
que estimaria isso tambem. Eis o que se passou, e se puder irei 
ver-te. O teu amigo obrigado. = Sá da Bandeira. 

Nota de Silva Carvalho. — Nas duas noites antecedentes tinha 
vindo a minha casa o major Cabreira convidar-me para uma confe- 
rencia com o visconde de Sá, e conde das Antas. Eu, desconfiando, 
escrevi a Bernardo de Sá, e elle deu esta resposta. 


DOC. CDLXVIII 
Carta de Dietz a R. da Fonseca Magalhaes 


Pedindo-lhe em nome da Rainha que vá immediatamente no Paço 
por causa de um negocio muito grave 


Jeudt, 11 houres du matin. 


Votre Excellence, — Sa Majestó la Reine me charge de vous prier de 
vouloir vous rendre immédiatement au palais. LL. MM. désirent vous 
consulter sur une aflaire três-grave; mais on vous prie de vouloir 
entrer chez moi pour éviter la curiositó de beaucoup de personnes 
dont nous sommes entourés, 

J'ai 'honneur d'être, de Votre Excellence, le três-devoué servi- 
teur.== Dieta. 

Nota de Silva Carvalho. — Recebida ao meio dia de 10 de feve- 
reiro de 1842 em casa de Carvalho, por mão do conde de Villa Real, 
que a recebeu á porta, da mão do correio de gabinete. 


DOC. CDLXIX 


Carta de A. B. da Costa Cabral a João da Silva Carvalho 


Em que se mostra sentido com José da Silva Carvalho 
por este não ter approvado a restauração da Carta em 1842 


Sua casa, 12 de março de 1849. 


Meu caro Deão. — Estou ancioso por dar a v. ex.” um muito cor- 
deal abraço; sabe e conhece o motivo porque lhe não vou fazer uma 
visita. Se a minha casa está excommungada para aquelles que se 
diziam meus amigos, as casas d'estes não podem deixar de estar 


excommungadas para mim. 
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Não respondi logo ás duas cartas que v. ex.* me dirigiu, porque, 
quanto á primeira, eu ainda não suppunha que as cousas teriam che- 
gado ao ponto de não se deverem visitar os que passavam por amigos, 
e propunha-me ir pessoalmente dar-lhe um abraço; quanto á segunda, 
a fallar a verdade, não tenho tido tempo. Estou no emtanto certo de 
que não duvida da minha sincera amizade, assim como nunca duvidei 
nem duvido da de v. ex.º, de quem sempre me assignarei amigo certo 
e obrigado, = Costa Cabral. 


DOC, ODLXX 


Carta de Sá da Bandeira a Silva Carvalho 
Sobre o protesto contra a leí do 1.º de agosto de 1844 
Travossa do Athayde, 14 do agosto de 1844. 


Meu José da Silva. —Remetto uma copia do protesto que fiz, na 
qualidade de par do reino, contra a usurpação do poder legislativo 
praticada pelo governo, e que enviei ao duque da Terceira. 

Durante vinte e quatro annos temos trabalhado para que em Por- 
tugal se estabeleça firmemente o systema representativo e para nos 
livrarmos de continuarmos a ser governados por um poder arbitrario, 
em geral imbecil, que trouxe a nação ao estado deploravel em que 
se achava em 1820. Temos tido as tres constituições de 1822, 1826 
e 1838. Eu nio tenho mais aficição a uma do que a outra d'estas, 
mas sim sou partidista e pretendo que as garantias civis e políticas, 
communs a todas as tres ditas constituições, sejam realidades: quero 
o resultado, é-me indiferente o modo de o conseguir. 

A traição interna e a influencia estrangeira destruiram em 1823 
e 1828 o governo representativo que então tinhamos; e é a traição 
interna e a influencia estrangeira que têem preparado a terceira re- 
presentação da mesma tragedia, cujo primeiro acto desmascarado foi 
o decreto do 1.º de agosto. 

Para obstar a que a catastrophe tenha logar é necessario que 
todos os liberaes se unam a fim de fazerem face aos conspiradores per- 
manentes. Em 1828 tinhamos contra nós um principe cheio de cruel- 
dade e apoiado em um fortissimo partido. Hoje quem temos contra nós? 
Examine-se, e ver-se-ha que a resistencia é facil; até os timidos podem 
sem risco concorrer para ella. 

O conselho d'estado é designado naquelle decreto como devendo 
tomar parte na execução do mesmo; se a isso se prestasse sanccionaria 
a usurpação e da mesma seria considerado cumplice. Não poderá, 
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pois, o conselho d'estado levar á presença de Sua Magestade uma 
respeitosa representação em que mostre que não deve concorrer para 
a execução de tal decreto, e em que, ao mesmo tempo, com franqueza 
exponha quanto convem que S. M. saiba? 

O decreto é um ataque fórmal á independencia do poder judicial. 
Tu és o primeiro membro d'este poder; a ti, mais do que a outrem, 
toca velar pela conservação das atribuições que lhe dá a lei funda- 
mental do estado. Parece-me, pois, que deves reunir os teus collegas 
e que devem combinar em uma resolução, fundada em que o poder 
judicial não deve dar execução ao decreto do 1.º de agosto, por não 
ser lei, Esta resolução deveria ser assignada pelos juizes de todos os 
tribunaes o de primeira instancia residentes em Lisboa, e enviada por 
ti officialmente ao ministerio da justiça, publicada e communicada às 
outras Relações e juizes. Seguramente, todos dariam a sua adhesão. 

possivel que houvesse juizes que não quizessem assignar a 
resolução: estes seriam, sem duvida, ou dos conjurados para deitarem 
abaixo o systema representativo, ou cobardes: emquanto a estes, 
o seu acto de fraqueza não os salvaria de perderem os empregos, 
quando estes fossem cobiçados por alguns dos ditos conspiradores. 

Os antigos parlamentos de Paris, sob o regimen de um poder abso- 
luto, cercado de todo o prestigio que o fazia considerar sagrado, resis- 
tiram muitas vezes aos decretos d'este poder, e seus membros soffreram 
com resignação e coragem as perseguições que aquella resistencia 
lhes trazia; e não ha de a magistratura judicial portugueza, com a Carta, 
Constitucional na mão, apresentar-se a obstar, na parte que lhe toca, 
a que sejam levadas a effeito as tentativas dos dominadores que a 
atacam e insultam? 

Mostra esta carta ao Rodrigo, e bom será que tu e elle fallom 
com o duque de Palmela. 

Adeus; o teu amigo antigo.== Sá da Bandeira. 


DOC. CDLXXI 
Copia do oficio de 9 de agosto de 1844, de Sá da Bandeira ao duque da Terceira 


Sobre o protesto contra a lei do 1.º de agosto de 1844 


NL” e ex.”º sr. — A folha official de hoje, 9 de agosto, publica 
um decreto referendado por todos os ministros, pelo qual o governo 
assume o poder de legislar, emquanto que este poder é da exclusiva 
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atribuição das côrtes, com a sanção do rei, segundo a Carta Consti- 
tucional da Monarchia, que o mesmo governo em seus actos ofhiciaos 
reconhece como lei vigente, 

É, portanto, evidente que por este decreto o governo usurpa um 
poder que lhe não pertence. Mas tambem é manifesto que legalmente 
não se pode exigir obediencia ao mesmo decreto, porque a Carta Con- 
stitucional expressamente diz que «nenhum cidadão pode ser obrigado 
a fazer ou deixar de fazer alguma cousa senão er virtude da lei». 

Tendo eu a honra de ser membro do poder legislativo, acho do meu 
dever protestar contra o dito decreto, o que faço, dirigindo-me a v. ex.* 
como presidente do conselho de ministros: Protesto contra esto acto 
do governo pelos motivos seguintes: 1.º, por ser uma usurpação dos 
direitos do poder legislativo: 2.º, por ser um ataque á indej cia 
do poder judicial: 3.º, por ser um ataque aos direitos concedidos pela 
Carta aos cidadãos de sómente poderem ser julgados nos tribunaes 
constituídos na conformidade das leis e não por commissões, a que 
seriam equivalêntes tribunaes constituídos segundo o capricho dos 
ministros, como pelo decreto se pretende: 4.º, por ser um ataque a 
uma garantia concedida por lei aos officiaes do exercito e da armada, 
em retribuição pelos serviços que fizeram contra D. Miguel: 5.º, por 
ser um ataque aos direitos que a lei tem concedido aos professores: 
6.º, e finalmente, porque o governo pelo seu decreto, aniquilando a 
Carta Constitncional, colloca a nação em uma situação semelhante 
áquella a que a levou em 1828 a destruição da mesma lei funda- 
mental, e colloca-se a si mesmo em uma via em que não pode prose- 
guir senão com o auxilio de successivas e interminaveis violencias. 

Cumprindo eu com a penosa necessidade de enviar a v. ex.* esto 
meu protesto, não posso deixar de lamentar que v. ex.*, que tão 
subida gloria adquiriu para que Sua Magestade a Rainha recuperasso 
o throno usurpado e para que a nação portugueza gosasse das insti- 
tuições liberaes dadas pelo grande Principe que, como v. ex.* sabe, 
nunca, mesmo no meio dos maiores apuros do sitio do Porto, separou 
a Causa de Sua Augusta Filha da Causa da liberdade nacional, não 
posso deixar de lamentar, repito, que v. ex.* esteja agora cooperando 
para o restabelecimento do poder absoluto. 

Deus Guarde a v. ex.* Lisboa, 9 de agosto de 1844, —TIL.”º e ex Do 
sr. duque da Terceira, par do reino, presidente do conselho de minis- 
tros==Visconde de Sá da Bandeira, par do reino. 
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DOC. CDLXXII 


Copia do protesto dos juines do Supremo Tribunal de dustiça 
contra a lei do 1.º de agosto de 1844 


SexHora. — O Presidente e Conselheiros do Supremo Tribunal de 
Justiça faltariam 4 religião do juramento prestado quando tomaram 
posse de seus cargos, e ao respeito que professam à Augusta Pessoa 
de V. M.; se nesta occasião deixassem de levar 4 Sua Real Presença 
as considerações que em seu animo despertou o Decreto do 1.º do 
corrente mez, publicado no Diario n.º 187, 

Esta resolução, que o Supremo Tribunal de Justiça hoje considera 
rigoroso dever seu, foi, ainda no tempo em que o Corpo judicial era 
constituido segundo outra forma de governo, tomada muitas vezes em 
assumptos graves por tribunaes e juizes portuguezes: c os Augustos 
Predecessores de V. M. lonvaram taes procedimentos, e os tiveram 
como prova de zêlo pelo serviço publico e respeito pelo Throno, E por 
isso o Supremo Tribunal de Justiça, com a mais bem fiundada con- 
fiança, espera que V. M. Se Dignará de tomar o desempenho d'este 
dever por uma prova não equivoca de interesse pela conservação da 
Ordem publica e pela estabilidade do Throno de V. M. 

Considerando, pois, o Decreto do 1.º do corrente mez na sua 
origem, disposições e consequencias, o Supremo Tribunal de Justiça 
entende que a execução do mesmo Decreto, alem de estabelecer um 
precedente incompativel com a Lei Fundamental do Estado, ani- 
quila o Poder Judicial, de maneira que os direitos dos cidadãos, per- 
dendo o abrigo que este Poder deve prestar-lhes, ficarão fluctuando 4 
discreção do arbitrio do Poder Executivo. A Carta Constitucional, 
dividindo os Poderes Politicos do Estado e preserevendo os seus limites, 
distribuiu a cada um d'elles attribuições que não podem ser accumu- 
ladas por algum dos outros, sem destruir «o principio conservador 
dos direitos dos Cidadãos e o mais seguro meio de fazer efectivas as 
garantias que a Constituição oferece», Este principio repousa essen- 
cialmente sobre aquella divisão, segundo o artigo 10.º da mesma 
Carta. Consequente com esta disposição, atribuiu a Carta, no & 6.º 
do artigo 15.º, ás Côrtes com a Sancção Real o direito de «fazer leis, 
interpretal-as, suspendel-as e revogal-as», e, mais cautelosa ainda, 
determinou que o mesmo Poder Legislativo só possa alterar o que diz 
respeito aos limites e attribuições de cada um dos Poderes Politicos 
do Estado, pelo modo estabelecido no artigo 140.º e seguintes; d'onde 
resulta que não pode haver lei sem que provenha d'aquella origem, 
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e que por isso o citado Decreto não produz obrigação de obediencia, 
porque, segundo o $ 1.º do artigo 145.º, enenhum cidadão pode ser 
obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma cousa senão em virtude 
da leir. 

A independencia do Poder Judicial não é um favor concedido à 
classe dos juizes, é uma garantia dada á sociedade: sem essa garantia 
não é possivel que o Poder Judicial preencha a alta missão que a Carta 
lhe confiou, elevando-o á categoria de Poder Politico do Estado, Repousa 
essencialmente a independencia dos juizes na sua perpetuidade, esta- 
belecida no artigo 120.º da Carta, e é esta perpetuidade que o 
Decreto destroe; porquanto, ainda que no mesmo artigo se declare 
que os juizes podem ser mudados de uns para outros logares pelo 
tempo e modo que a lei determinar, dispõe o artigo 122.º que só por 
sentença possam delles ser privados; é o Decreto, estabelecendo no 
artigo 4.º que os juizes de 1.º e 2.º instancia, intimados para transfe- 
rencia, deixem logo os seus logares vagos, sob pena de entender-se 
haverem renunciado a todo e qualquer logar na Magistratura Judicial, 
se algum acto mais de jurisdicção praticarem nelles, não só priva os 
ditos juizes dos seus cargos, mas exclue-os de oceupar outros na 
ordem judicial, E isto sem queixa contra elles feita, sem sua previa 
audiencia é do Conselho d'Estado, nos termos do artigo 121.º, sem 
processo nem sentença e contra o direito natural produzido e appli- 
cado na Ordenação do Reino, o qual não consente que alguem seja 
condemnado sem ser ouvido e convencido. 

A lei regulamentar do artigo 120.º da Carta foi feita e publicada 
pelos Poderes competentes, e; formando uma parte complementar do 
mesmo artigo, só em sua conformidade podem ser transferidos os 
juizes. Esta lei não comprehendeu os juizes das Relações, criados para 
julgar as causas em segunda e ultima instancia, o que o Decreto faz, 
offendendo as provisões d'aquella lei, Estas provisões conformam-se com 
a lettra e espirito da Carta, e dão á transferencia um caracter de lega- 
lidade, sem pôr em duvida a competencia de jurisdicção, caracter que 
o Decreto lho tirou na transferencia extraordinaria dos juizes, bem 
como na ordinaria; porque, deixando ao arbitrio do Poder Executivo 
o tempo e modo de verificar essa transferencia, pode acontecer que 
este o faça de maneira que o juiz transferido venha desempenhar uma 
rigorosa commissão, o que é expressamente probibido no $ 16.º do 
artigo 145.º da Carta. Alem d'isto, aos juizes substitutos vem a faltar 
a mais essencial das suas qualificações —a independencia; pois que o 
mesmo Decreto os declarou sujeitos á demissão arbitraria do Governo. 

Taes são, entre outras, as disposições de um Decreto que, afora 
a inconveniencia das mesmas, é vicioso e nullo na sua origem. Quanto 
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aos seus efieitos, são estes da maior transcendencia, em relação á 
Ordem publica e aos interesses e direitos individuaes dos Cidadãos. 
Fôra longo e ocioso referir a multiplicidade desses effeitos, a sua 
gravidade e extensão; porque seus funestos resultados não podem 
escapar á penetração de V. M. Basta reflectir que pelo Decreto do 1.º 
do corrente mez o Poder Judicial fica por diferentes modos sujeito á 
discreção do poder executivo; e quem não pode ter vontade propria 
dentro da esphera das suas attribuições legaes, sem incorrer em graves 
perigos e damnos, não pode ser independente; e sem esta qualidade, 
indispensavel ao Poder Judicial, a Ordem publica ficará totalmente 
aniquilada. 

O Supremo Tribunal de Justiça, regulador da puresa e uniformi- 
dade na applicação das leis, tendo de conhecer as questões da com- 
petencia de jurisdicção, que hão de necessariamente elevar-se, se for 
dado á execução o Decreto, não poderá decidil-as pelas provisões 
exaradas nelle, porque o não pode considerar como lei, e é só dá lei 
que nasce a jurisdicção. O Supremo Tribunal de Justiça abstem-se 
de manifestar a V. M. a illegalidade e transcendencia dos resultados 
que varias outras provisões do Decreto, relativas ao Magisterio Publico 
e às patentes dos ofliciaes militares, podem produzir em relação a 
direitos adquiridos e á maior vantagem do serviço publico, porque 
não julga rigorosamente este objecto da sua competencia. V, M. não 
Deixará de o comprehender na Sua Alta Sabedoria e Profunda Medi- 
tação. Digne-se V. M. Acolher benignamente esta singela expressão 
de lealdade e dever. a 

Deus Guarde a Augusta Pessoa de V. M. por dilatados annos 
como havemos mister. — Supremo Tribunal de Justiça, 14 de agosto 
de 1844,==0 Conselheiro Presidente, José da Silva Carvalho==Doutor 
Joaquim Antonio de Magalhães==0 Conselheiro, Joaquim Antonio de 
Aguiar==José Caetano de Paiva Pereira== Antonio Camello Fortes 
de Pina==Manuel Duarte Leitão= Manuel Antonio Vellez Caldeira 
Castel-Branco==Joto Baptista Felgueiras= João Cardoso da Cunha 
Araujo e Castro==Luiz Ribeiro de Sousa Saraiva= Basilio Cabral 
Teixeira de Queiroz= João Maria de Abreu Castello Branco Cardoso 
e Mello. 

Está conforme.==José Maria da Silveira Estrella. 
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DOC. CDLXXNI 
Carta de R. da Fonseca Magalhães a Silva Carvalho 


Sobre o protesto contra a lei do 1.º de agosto de 1844 
Cintra, 16 de agosto de 1844. 


Amigo. —Hontem á noite, disse-se no paço que viera noticia pelo 
telegrapho, annunciando que a Relação tinha decidido não representar, 
o que encheu de alacridade esta gente. Não acreditei, mas fiquei in- 
quieto e peço-lhe que me mande hoje mesmo um portador para dizer 
o que ha, sem falta, Consta-me que o duque da Terceira se mostrara 
zangadissimo pelo procedimento, e disse que a questão entre a Rainha 
e um homem como Carvalho era uma vergonha, porque Sua Mages- 
tade a fizera pessoal. É indubitavel que ella estava prevenida, que já 
se sabia tudo, e que Dietz a obrigara ao comportamento que houve, 
e que em geral pareceu infame. 

Comtudo, se o facto da retractação da Relação fosse verdadeiro, toda 
a infamia cobriria os membros d'esse tribunal; e se não é verdadeiro, 
se elle e o do Commercio fizerem o seu dever, o negocio muda de 
certo. Não me faz descrer o primeiro revez (se é que assim se pode 
chamar) que experimentou, na segurança em que estou de que se 
ganhará terreno e de que a generosidade com que affrontou esse 
mesmo revez mostra a sua superioridade e a bondade do motivo. Não 
se me disse uma palavra, mas não perco a esperança, e no ultimo 
caso eu procurarei meio de a dizer, aconteça o que acontecer. C. C. 
ahi está ainda, e sé irá esta tarde. 

O Drumond disse-me que a sua opinião era que v. ex.* pedisse a 
demissão do logar de presidente; se por ahi lhe disserem o mesmo, 
peço-lhe que pense, antes d'isso, em que é mau jogarmos o jogo dos 
nossos inimigos, porque lhes damos ganho dobrado. Neste principio 
estou invariavel, 

Espero que falle ao duque de Palmella, o qual é impossivel que 
não tome interesse no seu caso, não tanto pessoal, porque esse é o que 
menos importa, mas sim no motivo geral, sobretudo se a Relação não 
asnear, 0 que na verdade me custa a crer; porém, taes cousas se 
fazem que não posso satisfazer-me sem positivamente saber que a 
cousa se fez. 

Até hoje ás 8 da manhã, não havia sido entregue na secretaria 
da justiça a representação do Supremo Tribunal, cousa que me afligiu 
sobremaneira. Não sei como não previram que, no caso de estar 
fechada a porta, devia o papel ser entregue ao official-maior para o 
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dirigir ao ministro. Esta pequena irregularidade tambem serve de 
argumento á gente descarada e corrupta que aqui faz politica á Dietz. 

Espero que hoje venha aqui o duque da Terceira é o mesmo D. 
e que o nosso amigo possa manifestar que sabe por que meios calum- 
niosos se criou a indisposição —fallo dos nossos politicos, como Pi- 
menta e Aguiar, etc. Aguiar em reuniões com Pimenta! Eu noto um 
terto proposito de se não fallar em o nome do nosso amigo Jeronymo 
Dias, que está zurzindo furiosamente o governo com toda a franqueza, 

O passo está dado: é preciso que esses homens por quem v. ex,” 
se comprometteu com a mais generosa devoção, sejam dignos do sacri- 
ficio que fez, não consentindo que fique folego vivo sem proceder 
como deve em reprovação de um acto que tanto deslustra a quem o 
praticou. Eu estou, na realidade, ancioso por saber a verdade do que 
ahi se fez. Digo-lhe que de cuidado não dormi. 

O Marcos hontem chegou-se a mim, dizendo-me que sentiu que lhe 
não fallasse antes, porque tudo se faria bem, sem seu dissabor, Eu 
respondi-lhe duramente em mui poucas palavras, que o surprehende- 
ram. Negou que dissesse «ahi vem a asneiras. Attribuiu este dito 
engraçado a outro individuo. 

Esta cousa significa uma idéa singela, mas que não passa d'isto 
—canalha—, e por esta razão nada vale; mas o ponto da questão, 
o procedimento dos tribunaes d'aqui e do Porto, decide a questão 
grande. 

Não lhe esqueça de chamar o amigo Reis (a quem dará sauda- 
des) para que se interesse neste negocio, como elle sabe que é neces- 
sario, e de fallar, quando vier do tribinal, ao duque de Palmela, 

Saudades ao meu amigo Azevedo. Se lhe parece irei na terça 
feira, de manhã cedo: parece-me que devo ver isto hoje e amanhã. 

Adeus; sou seu do coração== Rodrigo. 


DOG. CDLXXIY 
Carta de Joaquim Antonio de Aguiar a Silxa Carvalho 


Sobre a representação da Relação de Lisboa 
contra a lei do 1.º de agosto de 1844 


16 de agosto de 1544, 
Ex."º sr. — Remetto copia da representação da Relação de Lisboa, 
Os presentes na conferencia, que não assignaram, foram Lacerda, 
Miranda, Moura Coutinho, Mello e Carvalho, Assis Andrade, Se- 


399 





queira Pinto, Cunha. Os cinco primeiros foram os que voltaram a 
casaca, e já se sabe como... Os dois ultimos não se tinham compro- 
mettido a assignar na sessão do dia 13. O Diogo foi o andador. 

A representação do Tribunal do Commercio ha de ser assignada 
amanhã, e lá ha maioria, sem questão, ainda que o Farinho tenha 
roido a corda. 

V. ex.º veja a copia que lhe mando, mas não a passe da sua mão 
até que eu falle amanhã com v. ex.?, para o que ahi irei ás 7 horas. 





De v. ex.º, amigo obrigado,==J. A. Aguiar. 
P. 8. — Magalhães veiu por aqui. 
DOC. ODLXXV 
Copia do protesto dos juizes do Tribunal do Commercio 
contra a lei do 1.º de agosto de 1844 


SexHora.—Os juizes do Tribunal Commercial de 2.º instancia 
abaixo assignados, veem respeitosamente aos pés do throno de V. M. 
reclamar os direitos e prerogativas do Poder que lhes foi confiado, 
consignadas nos artigos 118.º a 120.º da Carta Constitucional da 
Monarchia, gravemente feridos pelo Decreto do 1.º do corrente mez, 
Estes direitos e estas prorogativas, Senhora, são essenciaes para a 
independente administração da justiça, e V. M., como Chefe do Estado 
e protectora d'ella, Ha de attender à maioria de um Tribunal consti- 
tuido, que assim o assevera, e pede com todo o respeito a V. M. se 
Digne considerar esta sua representação não como filha do espirito 
de partido, mas sim unicamente como fiel desempenho de um dever 
publico, e sincera expressão da sua consciencia. 

Senhora! Os julgamentos proferidos por juizes que, em violação 
da Carta e das leis, exercessem jurisdicção incompetente, seriam fe- 
xidos de insanavel nulidade. Os tribunaes superiores se veriam na 
necessidade de os declarar taes, e a consequencia seria uma terrivel 
incerteza e confusão de todos os direitos. 

Deus Guarde a vida de V. M. como todos os portuguezes havemos 
mister, Tribunal de 2.º instancia Commercial, 17 de agosto de 1844, == 
José Maria Xavier de Araujo Lourenço de Oliveira Grijó=João 
Baptista de Almeida Garrett= Luiz Teixeira Homem de Brederode= 
Joaquim Filippe de Soure. 

Nota de Silva Carvalho. — N. B. Os membros do Tribunal são 7 
alem do presidente, 

Vide decreto de 29 de maio de 1846. 
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DOC. CDLXXVI 


Carta de R. da Fonseca Magalhães a Silva Carvalho 


Sobre o protesto contra a lei do 1.º de agosto de 1844 
Às olto e mela de 17. 


Meu caro amigo. — Recebo agora a sua carta e as copias da 
Relação e Commercio. Já o nosso amigo as está lendo mui contente. 
Hoje o Martins Bastos disse que hontem, ao sahir de Lisboa, de 
tarde, lhe fôra dizer um seu amigo que v. ex.º estava demittido. Isto 
passou de bocca em bocca, mas na verdade sem causar alegria aos 
mesmos Cabraes, porque não agouram bem da reacção. Esteve aqui 
Villa Real; o nosso amigo foi-lhe logo ao pêlo. Elle protestou que 
era seu verdadeiro amigo e obrigado; que não entrava no merito do 
acto, mas que entendia que tinha havido falta de etiqueta !, Eu fiquei 
um tanto azedado e disse-lhe o que me veiu á bocca. Elle, na forma 
do costume, ficou ou pareceu convencido. O nosso amigo deu-lhe uma 
licção. Elle está tão apaixonado contra o acto como qualquer de nós. 
Hoje vi o duque da Terceira, que prometteu ao dono da casa vir 
aqui hontem; não veiu, talvez porque eu estou. Anda corrido; hoje 
pareceu-me descobrir nelle algum crime, 

Hontem de tarde fui á Pena, mas retirei-me á chegada de Suas 
Magestades, e andei pela mourama sósinho. Fui á noite; fizeram-me 
perguntas immensas, mas de mim obtiveram monosyllabos,—e no caso 
nem palavra. 

Quem veiu com a notícia da assignatura do Supremo foi o Cha- 
laça, que procurou o Dietz. O nosso amigo o viu bater ou querer 
bater á porta do mesmo Dietz, e fugir assim que o avistou; mas 
na sua volta entrou no quarto do conselheiro, e o viu já tête-à-tête 
com o espião do Thomás Antonio. Em recompensa do serviço foi 
convidado a jantar no logar de José da Silva Carvalho!? Irra! Eu 


1 Vide, neste volume os Apontamentos na parte relativa á lei do 1.º de agosto 
de 1844. 

2 É verdade. Por tal signal, no dia em que a Rainha D. Maria II assim se 
vingou ingratamente do homem a quem devia a corôa —occultando, sob o vão 
pretexto da falta de etiqueta com que Silva Carvalho lhe entregou o protesto 
do Supremo Tribunal de Justiça, o despeito que a levou a demittil-o da presi- 
dencia d'aquella magistratura— lord Howard, sensibilisado pela immensa dor 
que transbordava do coração do velho patriota, dor que o prostrou doente durante 
mezes, chegando-se a elle, disse-lhe «Sr. Carvalho! Já que a Rainha de Por- 
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tomei fogo com o Villa Real, e disse-lhe: «Se Carvalho faltou á eti- 
queta em offerecer 4 Rainha um papel em uma pasta, faltaria em 
tirar da algibeira para lhe entregar um papel dobrado. A sentença 
estava dada e não pela Rainha, que nunca tratou mal ninguem e não 
podia achar-se disposta a tratar mal um homem como Carvalho. 
Havia de ser assim, porque a obrigaram a fazer o que fez, a tornar-se 
cabralista. E as consequencias?» Já sei que isto lhe foi contado esta 
tarde no passeio, Vou lá agora, e se houver novidade eu lh'a aceres- 
centarei aqui, porque esta carta vae na madrugada seguinte. Não tem 
sido mau a minha ficada, por muitos motivos. Eu vejo que me querem 
fazer festa, mas não deixo, e não ousam tocar-me em nada, Estou 
resolvido a não dizer-lhes nada de mim, porque hei de fazer o que for 
justo d'ahi, e tenho boa razão —nião quero chocar a Sua Magestade 
agora que está de esperanças. Ella disse hontem, quando soube que 
eu tinha sahido á sua entrada: «Este Rodrigo nada faz sem uma 
razão, mas nem sempre se sabe qual ella é». 

O duque da Terceira disse-me: «Vossê é um cortesito completo em 
acompanhar Sua Magestade nesta festa». —De certo a não acompa- 
nhei, disso eu, para ser bom cortesão—é preciso ser muitissimo 
ingrato o injusto, e ainda outra cousa — nada disso eu sou. Elle 
encordoou, e pediu-me tabaco, dizendo: «Não 6 tanto assim como diz». 
Drumond veiu aqui, e na rua me encontrou, culpando muito a Rainha 
e dizendo que o verdadeiro era não lhe importar esta gente. A sua 
opinião é ainda que pedisse a demissão; eu não penso assim, porque 
não desejo dar o gosto aos meus inimigos. 

O nosso amigo crê que não farão essa pouca-vergonha; eu não 
penso como elle; estão lançados nesta via, hão de ir por deante, 
Escreveu-se para o Porto? Para Coimbra? Faz bem em não tomar 
a iniciativa. Hoje expressam (?), anda que vem officio immediato : ello 
virá. A canalha está zangada por me ver aqui. Melhor ! 

Saudades ao Azevedo, Reis, João (deão) e seu genro. O amigo 
dono da casa se recommenda, Persistamos. 

Seu muito amigo do coração. = Rodrigo. 


tugal lhe tirou o logar á mesa do Paço, v. ex.* jantará hoje commigo na legação 
britanica, que o mesmo é que jantar em casa da Rainha de Inglaterra». 

Isto faz-me suppor que lord Howard é o amigo a quem Rodrigo se refere 
tantas vezes nas suag cartas. 

Em 1853, Silva Carvalho escreveu no seu diario de 15 de novembro: «Dia 
fatal! S. M. faleceu: boa Mãe, boa Esposa e boa Rainha!». 

Elle sim, é que era incapaz de vingança ou até de qualquer profundo resen- 
timento! 

E 
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DOC. CDLXXVII 


Demissão pedida por Antonio de Azevedo Mello e Carvalho do logar de presidente 
da Relação de Lisboa 


(Copia.) — Portaria. — Sendo presente a Sua Magestade a Rainha 
a representação datada de 16 d'este mez, em que o Presidente da 
Relação de Lisboa expõe que «tendo occorrido circumstancias recen- 
tes que o collocam na urgente necessidade de mui respeitosamente, e 
com leal obediencia, pedir a exoneração de seu cargo»: a Mesma 
Augusta Senhora, antes de deferir e de resolver o que houver por 
bem sobre a materia, manda que o referido conselheiro dê conheci- 
mento das circumstancias recentes que o collocaram na urgente neces- 
sidade de pedir, como supplíca, a exoneração do logar que oceupa. 

Paço, em 19 de agosto de 1844.==4. B. da Costa Cabral. 


(Copia.) — Resposta. — TIL”? e ex.”º sr. — Ordenando-se-me em 
portaria de 19 do corrente mez de agosto que dê conhecimento das 
circumstancias recentes que me collocam na urgente necessidade de 
pedir a Sua Magestade, nos respeitosos termos da minha representação 
de 16 d'este mesmo mez, a exoneração do logar de presidente da Rela- 
ção de Lisboa, assim o cumpro com toda a pureza de intenções. Estando 
eu na convicção de que o decreto do 1.º de agosto, em algumas das 
suas disposições, e na sua origem, não se compadece com os elementos 
de um governo monarchico-representativo; de que não está em harmo- 
nia com a Carta Constitucional da Monarchia, restabelecida e de novo 
jurada nestes reinos; de que se oppõe a algumas das nossas leis em 
vigor, por cuja revogação conclue: conhecendo tambem que o mesmo 
" decreto ha de encontrar na sua execução grandes dificuldades e reacções 
sempre perigosas á ordem publica; e não ignorando outrosim as relações 
em que para com o governo me constitue o logar de presidente, em mui- 
tas das suas importantes attribuições, como reconheci em acto proprio, 
quando tive a honra de ocupar o cargo de ministro e secretario 
d'estado dos negocios ecclesiasticos e de justiça: entendi, depois de 
dem reflectido exame, que, para ser coherente em meus actos, e con- 
sequente em meu caracter, que para melhor satisfazer as inspirações 
da minha consciencia, usar de lealdade e franqueza para com o go- 
verno, e guardar finalmente as conveniencias proprias e sociaes, devia 
pedir a Sua Magestade, por todas estas considerações, nos termos 


403 





do mais subido respeito e sincera obediencia, a exoneração d'este 
logar de presidente da Relação de Lisboa. 

Deus Guarde a v. ex.*— Lisboa, 20 de agosto de 1844, —Il"º e 
ex.Do gr, ...==4. de 4. M.e €. 


DOC. CDLXXVIII 


Carta do visconde de Laborim a Silva Carvalho 


Necessita fallar-lhe. Queria explicar-lhe o motivo porque aoceitara o 
logar de presidente do Supremo Tribunal de Justiça, vago pela passa- 
gem de Silva Carvalho a simples juiz conselheiro. 

Bogunda feira, 19 de agosto de 1844. 

Ex.”º amigo do coração. — Peço-te o favor de me dizeres a que 
horas, amanhã depois do medio dia, estás em casa, pois necessito de 
te fallar. 

Teu do coração. = Visconde de Laborim. 

Nota de Silva Carvalho. —Veiu pela uma hora, fazendo-me saber 
quanto lhe custava o que tinha acontecido, principalmente sendo amigo 
de tantos annos e de familia, mas que estava resolvido a acceitar, 
porque, sendo ministerial, não queria dar cheques ao governo; que 
me pedia licença para que, quando fosse agradecer a 8. M., lhe dis- 
sesse quaes eram os motivos porque acceitava, e que esse acceite seria 
por pouco tempo, porque lhe pediria que passados dias lhe acceitasse 
a resignação da presidencia para me ser restituida, porque outra cousa 
não consentia a importancia que eu tinha na sociedade nem a ami- 
zade de tantos annos— e que isto teria logar amanhã, 

Respondi que eu neste negocio não entrava em reflexão alguma; 
que pouco ou nada me importava; que na camara seria independente. 
Li-lhe a representação e contei-lhe o que se tinha passado. 


DOC. CDLXXIX 
Carta de Joaquim Antonio de Aguiar a Silva Carvalho 
Sobre o protesto contra a lei do 1.º de agosto de 1844 


29 de agosto de 1844. 


Ex.”º sr, — Recebi a sua cartinha. Era desnecessaria a advertencia 
que v. ex.* nella me faz. Eu sahi hontem de casa de y. ex.* na per- 
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suasão de que v. ex.* mandaria imprimir a representação, e em caso 
nenhum eu o faria sem ter combinado com v. ex.* Pode v. ex.* 
estar seguro de que nenhuma copia sahiu da minha mão, á excepção 
das que dei a v. ex.*; e nem sahirá. Estou convencido de que 6 de 
absoluta necessidade publicar-se, mas, se v. ex.* entender o contrario, 
não farei mais do que posso fazer sem compromettimento, dirigindo-me 
aos jornaes, individualmente, para me desaggravar e desenganar o 
publico pela parte que me toca. 

Previno a v. ex.* de que, segundo hontem concordámos, tinha eu 
dito ao Julio que a nossa representação ia a imprimir-se, e que a da 
Relação foi impressa e creio se distribuirá. 

Hoje foi o Valente a casa do Magalhães, e eu lhe entreguei a repre- 
sentação para a registar; o á tarde deve estar prompto o registo, e 
muito recommendei que se não tirasse copia e so mo entregasse o 
original, 

Acredite v. ex.* que sou, de v. ex.*, amigo obrigado e collega. = 
J. A. Aguiar. 


DOC. CDLXXX 


Carta de A. B. da Costa Cabral a João da Silva Carvalho 


Informando-se da saude de José da Silva Carvalho, gravemente doente 
por causa dos desgostos que soffreu por occasião do protesto do 
Supremo Tribunal de Justiça contra a lei de Costa Cabral, do 1.º de 
agosto de 1844 


Lisboa, 4 do fevereiro do 1845. 

Ex.”º amigo do coração. — Rogo a v. ex.” me diga seriamente 
como está hoje seu mano. Às noticias são varias. Disponha v. ex.* 
de mim e de tudo o que é meu, se de alguma utilidade lhe puder servir 
no lance de afilicção em que se acha. 

O meu oferecimento é sincero, e por isso não emprego outras 
phrases. 

Adeus; de v. ex.?, amigo do coração, = Costa Cabral. 


DOO. CDLXXXI 


Decreto de 29 de maio de 1846 que revogou o do 1.º de agosto de 1844 


Hei por bem declarar abolido o decreto do 1.º de agosto de 1844, 
confirmado pela carta de lei de 29 de novembro do mesmo anno, pelo 
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qual se regulou a transferencia dos juizes de primeira é segunda in- 
stancia, e se estabeleceram diversas providencias acêrca dos officiaes 
do exercito, da armada e da guarda municipal de Lisboa e Porto, bem 
como dos professores de instrucção primaria, secundaria e superior. 

Os ministros e secretarios d'estado das diferentes repartições o 
tenham assim entendido e façam executar. Paço, em 29 de maio de 
de 1846.==RarxHa. = Duque de Palmella = Luiz da Silva Mousinho 
de Albuquerque==Joaquim Filippe de Soure= José Jorge Loureiro== 
Conde de Lavradio. 


DOG. OCDLXXXII 


Carta do conde de Thomar a Silva Carvalho 
A proposito da revolução de 1846 
Cadix, 6 de Julho de 1846. 


Meu querido amigo. — Desejo saber como v. ex.” passa de saude, 
assim como todos os seus. Nós vamos passando bem, mas com muitas 
saudades dos amigos e da Patria. 

Sei pelos jornaes tudo o que ahi se tem passado, lamento a cegueira 
dos homens. 

Ainda hei de demorar-me algum tempo nesta praça; veja se lhe 
posso ser util para alguma cousa. 

Visitas á familia e aos amigos. De v. ex.?, amigo do coração. = 
Conde de Thomar. 

Nota de Silva Carvalho. — Respondi em 2 de novembro, mas em 
cumprimento. 


DOC. ODLXXXII 


Carta do conde de Thomar a Silva Carvalho 


Mostra-se sentido com a frieza de Silva Carvalho. 
Refere-se à attitude política de Rodrigo da Fonseca Magalhães 


Cadiz, 6 de novembro do 1846. 

Amigo. — Senti infinitamente saber que tem passado incommodado, 
mas não entenda por isso que o descnlpo de me não ter respondido 
à minha carta; para se escreverem duas regras sempre ha tempo e 
nunca falta um secretario; é que v. ex.* se esqueceu de quem muito 
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o estima e de quem lhe deseja perfeitas melhoras e as maiores ven- 
turas. 

Como vae o nosso Rodrigo? E quando v. ex.* me assegurava em 
maio que elle estava inteiramente separado dos revolucionarios! E eu 
que assim acreditei! Tenho, na realidade, pena de que certa gente se 
separasse de nós e que tanto tenham concorrido para as desgraças 
do paiz. 

Seja tão feliz como deseja quem é, de v. ex.*, amigo obrigado. = 
Conde de Thomar. 


DOC. CDLXXXIV 
Carta de R. da Fonseca Magalhães a Silva Carvalho 


Sobre acontecimentos políticos posteriores à revolução de 1846 
Ás IO po m., 1847, (março?)! 


Amigo do coração. — À Rainha estava só, El-Rei tinha ido ao 
S. João da Outra Banda! Promenade de plaisir. Leu a cousa, é 
disse-me que a restituição aos empregos lhe não parecia ter vindo nas 
condições. Eu disse-lhe que era o que em conselho se tinha votado. 
Depois de outras tolices, conveiu em que tudo estava exacto. Fallou-me 
em mandarem a Londres. Eu disse-lhe que tal não fizesse; que ne- 
gociassem aqui; que tratassem bem o ministro, e que esperava que 
elle conviria. Respondeu-me que já o tinha mandado chamar. Tambem 
soube que chamaram o Renduffe, e creio que com o intuito de ir a 
Londres; ao menos assim m'o disse o padre Marcos, e o mesmo Barão 
lá foi depois de mim, porque, parando eu um pouco à casa do dito 
padre, vi a sege do Baronete. 

Eu metti medo ao Bodega, que me prometteu de ir pela manhã 
dizer que não deixasse de negociar aqui. 

Fallei á Rainha em não deixar escrever D. Manuel nem tratar 
este negocio como até aqui tem sido tratado; disse-lhe outras cousas ; 
não me pareceu muito mal. 

Adeus até amanhã. Do coração. = Rodrigo. 





1 Vide Diario de Silva Carvalho de 8 de março de 1847. 
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DOC. CDLXXXV 
Carta de R. da Fonseca Magalhães a Silva Carvalho 


Sobre a intervenção estrangeira 
nos negocios politicos de Portugal em 1847 


18 (de abril de 1847)!, 


Amigo do coração. —Temos quadrupla aliança, applicada aos 
patuleias. Os governos, inglez, francez e hespanhol, estão-nos em 
cima, e à Rainha triumpha como Luiz XVIII. O conselheiro Dietz 
fica governando, e tudo está optimo. Os nossos vizinhos dão doze mil 
homens, e espera-se uma esquadra franceza. Amnistia, creio que com 
suas excepções, —convocação de côrtes, quando puder ser, e mais nada. 

É gloria ser portuguez! 

Eis aqui o que eu soube hontem á noute do amigo Renduffe, 
Hoje talvez saiba mais, se é que ainda pode haver maior vergonha. 

Seu do coração.= Rodrigo. 





DOO. CDLXXXVI 
Carta de R. da Ponseca Magalhaes a Silva Carvalho 


Sobre acontecimentos relativos à revolução de 1847 
2.do mato do 1847, ás sois e meia, 


Amigo. — Escreveu-me agora o Southem o seguinte: 

«Assignou-se hontem um armistício entre Sá e Vinhaes. 

«As tropas de Sá atacaram com vigor e bravura, mas retiraram-se 
na mais completa desordem. 

«Segundo diz Wilde a lição foi severa. As tropas de Sá não estão 
ainda soldados feitos 

«Wilde parte amanhã ás dez horas para o Porto.» 

Isto 6 o que se pode crer exacto; por conseguinte, a historia do 
Ferrugento sobre ser ou não ser o Sá comprehendido na amnistia é 
cousa de tolice da palhada, 


4 Vide Diario de Silva Carvalho de 11 de abril de 1847. 
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Bem dizia eu, e pedia que dissessem ao Sá que não empenhasse 
acção: era derramar sangue em vão, e expor-se a uma derrota que 
as turbas levam sempre quando combatem no campo tropas regulares. 

A infamia dos presos do Limoeiro e a investida de hontem são 
parto, talvez, da mesma cabeça e do mesmo coração, penso eu. É a 
desesperação do triumpho, que se o houvesse seria a maior das cala- 
midades. 

Talvez os do Porto fiquem mais macios, 4 vista do mallogro de 
Setubal; em todo o caso, o poder ficou com menos freio, e isto me 
dá zanga muito séria, 

Adeus; vou sahir, que tenho medo de umas favas com salada que 
acabo de comer á bruta. Do coração. = Rodrigo. 


DOC. ODLXXXVII 


Copia de uma carta do visconde de Laborim a Silva Carvalho 


Sobre a restituição de Silva Carvalho 
ao cargo de presidente do Supremo Tribunal de Justiça 


Ex."º amigo do coração. —Conheces que me tenho aproveitado 
de todas as occasiões, ainda as mais criticas, para ver se posso 
levar a effeito o que te prometti no dia 21 de agosto de 1844, o que 
disse á Rainha no seguinte, e finalmente o que expuz na camara dos 
pares, em sessão de 23 de novembro do referido anno, e que o não 
tenho podido conseguir pelas razões que não ignoras; mas agora que 
raia a verdadeira aurora cartista, passo, em cumprimento do meu 
dever, a levar á presença de S. M. essa representação que por copia 
inclusa te envio, e folgarei que te agrade. 

O teu,=Visconde de Laborim. 

Nota de Silva Carvalho, — Carta que recebi no dia 10 de janeiro de 
1847 ás 5 horas da tarde. 


DOG. CDLXXXVHI 


Copia da resposta de Silva Carvalho ao visconde de Laborim 


Sobre a representação d'este ultimo à Rainha 
a fim de Silva Carvalho ser restituido 
ao cargo de presidente do Supremo Tribunal de Justiça 


Ex.”º amigo do coração. — Não respondi hontem mesmo ao teu 
bilhete, que recebi com a copia da representação que dirigiste a S. M., 
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porque era já para mim tarde e hora de recolher-me; contando que 
hoje teria cedo o prazer de ver-te. 

Não carecia eu de mais um documento para avaliar a nobreza do 
teu caracter e a benevolencia dos teus sentimentos para commigo. 
Nunca puz em duvida nem uma nem outra cousa. Se eu me conside- 
rasse pela nossa amizade com o minimo direito de esperar de ti algum 
procedimento, nenhum mais generoso puderas ter tido. Esta simples 
declaração exprime os meus sinceros agradecimentos. 

Emquanto ao resultado da sobredita representação, qualquer que 
elle seja, em nada diminue o valor do acto que praticaste. 

Pelo que me toca, ingenuamente te asseguro que nenhuma ambição 
me move, e que na qualidade de juiz do Supremo Tribunal me con- 
sidero altamento honrado de assentar-me a par dos nossos respeitaveis 
collegas.t 

Teu, ete. =. 





DOC. ODLXXXIX 
Copia da representação do visconde de Laborim à Rainha D. Maria l 


Pedindo a resignação do cargo de presidente 
do Supremo Tribunal de Justiça 
para que fosse restituído a Silva Carvalho 


Sennora.—O visconde de Laborim vem submissa e respeitosa- 
mente ante V. M. supplicar a graça de benigna lhe acceitar a resi- 
gnação da presidencia do Supremo Tribunal de Justiça, importante 
cargo com que, por decreto de 16 de agosto de 1844, a magnanima 
generosidade de uma soberana, dotada de todas as virtudes, se dignou 
de o honrar, prestando-lhe a sua valiosa confiança, que elle na longa 
carreira de trinta e seis annos de magistratura tem procurado e pro- 
curará em todo e qualquer estado da sua vida não desmerecer. 

O unico motivo, e só o unico que o induz a dar este passo, é 0 
fiel desempenho da sua palavra e promettimento que fez ao seu collega, 
o conselheiro José da Silva Carvalho, de promover, quanto estivesse 
da sua parte e dadas as circumstancias opportunas, à reintegração 
d'aquelle emprego, do qual havia sido exonerado por decreto da so- 
bredita data, o que com o maior acatamento teve à distincta honra 
de levar ao conhecimento de V. M. no dia 22 do mencionado mez, 


1 Vejam-se no Diario de Silva Carvalho os apontamentos d'esta epocha, 
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por occasião de lhe beijar a mão pelo despacho que lhe tinha confe- 
rido,—e à camara dos dignos pares, em sessão de 23 de novembro 
do referido anno, no acto de se fallar no decreto do 1.º de agosto 
de 1844. 

Elle, visconde de Laborim, não toma por modo algum a liberdade 
de se arvorar protector e advogado nesta pretensão e importante 
negocio, relativamente 4 designação de pessoa determinada (do qual 
se mui ardentemente deseja o feliz resultado, comtudo conhece que este 
deve ser filho inteiramente do soberano arbitrio), por isso que seria 
uma reprehensivel ousadia; mas quer por este modo, e no que está ao 
seu alcance, expor o facto e patentear reverentemente o seu compro- 
mettimento, deixando egualmente o campo livre e franco para que a 
alta sabedoria e justiça de V. M. o substitua como for da sua regia 
vontade, 

Lisboa, etc. 





DOC. ODXO 
Decreto reinlegrando Silva Carvalho na presidencia do Supremo Tribunal de Justiça 


Attendendo ao merecimento e mais partes que concorrem no Con- 
selheiro do Supremo Tribunal de Justiça—José da Silva Carvalho: 
Hei por bem Nomeal-o para o Cargo de Presidente do mesmo Tri- 
bunal, vago pela exoneração concedida ao Conselheiro Visconde de 
Laborim. 

O Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios Ecelesiasticos e 
e da Justiça o tenha assim entendido e faça executar. 

Paço, em 9 de junho de 1847.=RarsHA,== Manuel Duarte Leitão. 


DOC. CDXOI 


Carta de R. da Fonseca Magalhães a Silva Carvalho 


Sobre a situação política em 1847 
18 do agosto de 1847. * 


Amigo. — Mande o tomo 1 dos Girondinos, que será lido, tratado 
e restituido com todo o asseio, Diga como está. ==Carvalho, 


4 Vide o Diario de Silva Carvalho do mez de agosto de 1847. 
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Amigo. —Vae o volume 1. Bem sei que o tratará com desvello. 

Nobis. — Aqui veiu Saldanha dizer-me que os ministros pediram 
é obtiveram a demissão ; disse que eu devia entrar, teimou commigo os 
diabos. Respondi firme e dei as minhas razões, ou parte d'ella, a princi- 
pal foi de que a R. mal aconselhada fazia sempre tarde e com des- 
douro o que se fizesse a tempo lhe seria louvavel, eto., etc. 

Elle foi com os diabos —não sei onde; pediu-me que pensasse: eu 
tenho pensado, e teimo até ú morte, Affirmou-me que a R. me quer 
muito bem e Fronteira e Terceira! Olhe que subita amizade!!! 

Se eu pudesse ia ahi para fallarmos, mas não posso, é estão aqui 
J. I. Guedes e o amigo visconde de Andaluz. Venha amanhã cedo. 
Elle disse-me que escreveria ou fallaria ao Reis e Vasconcellos para 
vir aqui. Tambem conta com v., mas adverti-lhe que não o devia sa- 
crificar. Emfim o negocio é embrulhado e eu não tenho forças para 
tanto — veremos; o que desejo é não me metter de repente nesta en- 
camisada — lembre-se da fidelidade do Paço e das ilhargas que lá ha, 

Tenho na memoria as traições feitas ao D. de Palmela, eto. 

Do coração = Rodrigo. 

Estou o mesmo, é com a discussão fiquei a suar ás bagadas. 





DOO. ODXCII 
Carta de R. da Fonseca Magalhães a Silva Carvalho 


Sobre a situação política em 1847 
Agosto de 15477 

Amigo do coração — Para irmos a pé ao Seymour acho muito 
calor para si, mas se assim mesmo quizer, iremos. 

Se o dia refrescar alguma cousa irei eu ao Folgosa, e lhe direi os 
motivos da sua falta. Elle é muito seu amigo, e poderia dizer-se-lho 
mande vehiculo, porém não sei se isso quererá pedir. 

O invicto ! perguntou-me hontem a que horas estaria eu em casa? 
Respondi que iria á d'elle, e fiquei em apparecer amanhã ao meio dia; 
contou-me muita cousa de conciliação, é creio que a Seymour fez as 
mesmas protestações; mas ao mesmo tempo diz á sua patuleia cousas 
bem contrarias. 

Desculpou-se com a nomeação do Cabral em outubro passado para 
Madrid; e eu cocei-o bem. Disse que tinha declarado á R. que se 





4 Saldanha. 
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quizesse Cabral veria levantar-se tudo contra elle. Não podemos crer 
em nada delle, porque mente, e porque não faz a mesma cousa nem 
a diz em dois quartos de hora. — Fallaremos. 


Do coração =Rodrigo. 
DOG. CDXCHT 
Reflexões de José da Silva Carvalho 
sobre a chamada concordata de 24 de outubro de 1848 


Artigo 1.º — Bulla da Cruzada. — Não me é licito censurar o 
governo pela restituição da Bulla da Cruzada, se for applicado o pro- 
ducto d'ella para a sustentação dos seminarios; porque, quando em 
1843 Monsenhor Capaceini me indicou este meio, como o que o governo 
podia ter aproveitado para o dito fim, exultei de alegria, e fiz quanto 
permittiam meus curtos meios e relações, a fim de que se impetrasse a 
Bulla, intimamente persuadido de que sem este recurso tarde ou nunca 
seriam sufficientemente dotados os seminarios, attentas as dificuldades 
do Thesouro, que cada vez mais se têem aggravado. 

Naquella persuasão me confirmou ainda mais a nova pretensão do 
governo de dotar os seminarios com os fundos e residuos das collegiadas 
supprimidas, pois é certo que esses fundos não são suficientes, e que 
com taes meios não se fará alguma obra. Ha pouco mostrei ao governo 
que as nove collegiadas do Algarve não dão em resultado 1508000 
réis de rendimento liquido annual. 

O que comtudo me parece digno de notar-se são as duas clausulas 
que contém o artigo desde as palavras «o uso a que» até ao fim 
delle «1849». Dellas claramente se deprehende que o delegado 
pontificio, não confiando na boa fé do governo, exige a promessa 
solemne de applicar o rendimento da Bulla a favor dos seminarios 
exclusivamente e não a outro algum objecto; exigindo outrosim que 
a mesma declaração se faça no acto da publicação da Bulla nos logares 
costumados. Não me parece que taes clausulas sejam honrosas ao 
governo ; é muito me admiro que as estipulasse e consentisse que fossem 
inseridas na concordata. 

D'esta primeira reflexão, segue naturalmente outra. Se o producto 
da Bulla é só applicavel aos seminarios, e se elle é muito sufficiente 
para a dotação dos mesmos, porque razão quer o governo o prazo de 
quatro annos para fazer abrir os seminarios na maior parte das dio- 
ceses do reino? Que applicação quer elle dar ao sobredito rendimento 
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petente. 

Quanto á Bulla, de que agora nos occupamos, resta-me só notar 
que a esmola para a Fabrica de S. Pedro, em Roma, impropriamente 
se chamará tributo; é sim o preço d'aquella graça, pois sabido é que 
Roma as costuma vender. Se o governo e a nação consentem em que 
se paguem á Curia as bullas de confirmação dos bispos, que são graças 
necessarias, indispensaveis e de rigorosa justiça, como pode recusar-se 
a pagar uma graça que é toda arbitraria e facultativa? Tal é o estado 
da actual disciplina da Egreja: carece na verdade de reforma; porém 
esta, por mais desejada e justa que seja, não virá nos nossos dias. 

Art. 2.º — Seminarios. — Se é certo que todas as nações civilisadas 
consideraram sempre as escolas como o principal apoio dos estados, 
porque nellas é que se formam os bons juizes, magistrados e minis- 
tros, tanto da Egreja como do Estado, e emfim os cidadãos uteis, — 
não é menos que todas tambem consideram a instrueção do clero como 
o meio mais conducente para a ilustração, civilisação e felicidade dos 
povos, pois que é dos ministros da religião que estes devem ouvir é 
aprender desde os primeiros annos as maximas da moral pura, que os 
conduzam por toda a vida ao fiel cumprimento de seus deveres. 

Portanto, o estabelecimento dos seminarios para a educação do 
clero não é só uma obrigação do governo, é uma urgente necessidade 
do paiz. Quem poderá mais censurar a falta de instrucção do clero, 
se se lhe não facultam meios de se instruir ? 

É certamente deploravel a omissão que tem havido em tão impor- 
tante assumpto; mas muito mais vergonhoso ainda me parece que o 
governo seja levado ao estabelecimento dos seminarios por uma con- 
cordata com o delegado pontificio; e muito mais quando a criação ou 
abertura dos seminarios está ha muito decretada pela lei de 28 de 
abril de 1845. 

Não significa o artigo da concordata que o delegado apostolico 
exigo o estabelecimento dos seminarios como cousa util, por nós 
esquecida ou ignorada? E que o governo, annuindo a essa exigencia, 
prometto que a cumprirá nos termos e tempo que designa? Persua- 
do-me que semelhante artigo é indecoroso para nós, e que, quando 
o delegado pontificio apresentasse a referida exigencia, deveria o governo 
responder-lhe com a lei na mão; mas, infelizmente, respondou-se-lhe 
como se a lei não existisse, ou como se nada valesse. Á vista d'isto 
eu não posso achar digno de louvor um procedimento que, já por 
outros motivos censuravel, envolve tambem em si o desprezo da lei. 

A mesma regateada concessão feita pelo governo, deixando-nos à 
tristo certeza de que fôra extorquida pelas instancias do delegado 
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pontificio, lança ainda sobre nós e sobre todo o paiz outro motivo 
de desconsolação. Pois como esperar ainda quatro annos para se 
abrirem os seminarios da maior parte das dioceses do reino? Será 
pouco estarem fechados ha quinze annos? Aonde apparecerio os mestres 
para esses seminarios, se não aproveitaram, emquanto foi tempo, 
alguns que havia idoneos? Para que se fez a citada lei de 28 de abril? 
Esqueceu-se, porventura, o governo do artigo 15.º da mesma lei, que 
o auctorisa para todas as despesas necessarias a fim de abrir desde 
logo os seminarios? Se existe a lei com providencias tio terminantes, 
que significa ou que vem cá fazer a concordata? Se esta tiver a 
execução que teve a lei, bem longe vae a criação dos seminarios, E 
quem poderá esperar que uma concordata, em que nada se vê que seja 
lisongeiro, honroso ou util ao paiz, tenha mais sincera execução que 
uma lei votada pelo unanime consenso das duas camaras, e que tem 
por si os votos e applausos de toda a nação ? 

Declaro, pois, que assim como não creio em tal concordata (isto 
é, na sua justiça e vantagens), tambem não creio nos seminarios que 
della hão de resultar. A lei, que os creou, não lhes pode dar o ser 
real, porque o governo não o achou conveniente. Poderá dar-lh'o a 
concordata? Duvido cada vez mais d'esse phenomeno. Mas desejo ser 
entendido, 

Eu quero os seminarios, e desejaria que se tivessem organisado 
logo que a lei se publicou ; desejo que se estabeleçam desde já, e creio 
que nesta parte todos se conformam commigo. Porém, não quero que se 
entenda que os seminarios foram organisados por influencia ou instan- 
cias do delegado pontificio, ou de quem quer que seja, nem que se 
diga que sem aquella influencia alheia não teria o clero e a nação 
aquello estabelecimento, que tanto deseja ver em exercicio, e cuja utili- 
dade altamente reconhece, Concluo, portanto, que no que toca a este 
artigo a concordata me parece pouco decorosa ao governo é ao paiz. 

Art. 3.º— Nas dioceses serão criados os respectivos cabidos. — A 
lei de 29 de maio de 1843 anctorisou o governo a proceder de accordo 
com a auctoridade ecclesiastica á reforma das sés do reino, reduzindo-as 
a certo numero; e sendo passados seis annos, quando era de esperar 
que por aquella ampla e legal auctorisação se tivesse feito alguma 
cousa util, apparece este famoso artigo, que é um verdadeiro enygma. 
Pois é possivel que os trabalhos e meditações do governo desde 1843, 
e as suas intelligencias e combinações com os delegados pontifícios se 
reduzam ao enunciado naquelle artigo ? Que é o que tem feito o governo, 
ou o que pretende levar a effeito sobre a reducção das cathedraes ? 
Quaes são as bases que apresentou para essa reforma, e os pontos em 
que convem ou desconvem a auctoridade ecelesiastica ? Tudo isto nos é 
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ocenlto, porque o governo nenhuma conta deu ainda ás camaras do 
resultado da auctorisação que pediu e se lhe concedeu: é-nos occulto, 
sim, tudo o que nos devia ser patente; mas uma grave manifestação 
contém aquelle curto artigo, e vem a ser: que o govemo não teve em 
alguma conta na estipulação d'elle as disposições da citada lei de 29 
de maio; e que ainda sobre isso se julgou auctorisado para estipular 
ou prometter a criação de novos cabidos. Pois que significa «criar os 
respectivos cabidos»? Os cabidos que podem existir depois da reforma 
já estão criados ha muitos seculos, e hojo só carecem de dotação, orga- 
nisação e reforma: portanto o vocabulo «criação» não pode applicar-se 
a esses; pode só entender-se a respeito de novas criações. Mas se o 
governo foi auctorisado para reduzir os cabidos, como se julga elle 
com poderes para permittir a criação de outros novos? 

Não podendo entender que seja necessaria uma concordata para 
se executarem as leis feitas pelos corpos legislativos, pediria ao governo 
que execute a lei e supprima o artigo da concordata como pouco 
decoroso ao governo e á nação. Se encontrou dificuldades que não 
poude vencer, devia tel-as proposto ás camaras. Se carecia de novas 
bases para levar a effeito a auctorisação, pedisse-as opportunamente, 
e ficaria habilitado para conseguir algum util resultado sem menoscabo 
da sua dignidade, sem offensa das leis e sem desdouro da nação. 

Art. 4.º — Tribunal da nunciatura. — Pelo decreto de 23 de agosto 
de 1838, foi extincto o Tribunal da Legacia; e depois da sua extincção 
não tinha mais dado signaes de existencia. Mas eil-o ahi apparece na 
concordata com nova existencia; e, o que é ainda maior maravilha, 
com muitos corpos, quando antes tinha um só. Foi extincto-o Tribu- 
nal da Legacia, que existia na capital; e agora, em logar d'elle, 
devemos ter quatro: um em cada uma das tres metropoles do reino, 
e o quarto no ultramar. 

Como se pode, porém, estipular isto, se está em seu vigor o citado 
decreto de 1833? Se o governo, apaixonado pela doutrina das falsas 
Decretaes de Isidoro Mercador, despreza as idéas do direito e da pura 
disciplina, seguidas nos melhores tempos da Egreja, inculcadas e consa- 
gradas naquelle decreto, apresente às côrtes uma proposta de lei para 
ser revogado o mesmo decreto, e substituídas suas luminosas disposi- 
ções pelos obscuros e nojentissimos embustes das falsas Decretaes ; 
mas emquanto estiver em vigor o decreto que extinguiu o Tribunal 
da Legacia, como pode o governo estipular que se estabelecerão quatro 
Tribunaes de Legacia ? 

Dirá alguem que o que se promette é cousa muito diferente. Eu 
peço que se advirta que não ha ahi diferença alguma essencial. Pois que 
nome se pode dar a um tribunal, junta ou secção de juizes nomeados 
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pelo delegado pontificio para exercerem a jurisdicção que elle lhes 
delegar? É o proprio Tribunal da Legacia extincto pelo decreto de 
1833, Nem se me diga que estes tribunaes de hoje só podem conhecer 
de causas meramente espirituaes, como de nullidade de matrimonio ou 
de profissão religiosa, e semelhantes; porque esse limite de jurisdicção 
de taes juizes não provém da natureza do tribunal, mas da prohibição 
das leis, e alem d'isso a jurisdieção propria, verdadeira e competente 
para o conhecimento e decisão d'essas causas está nos bispos e nos 
metropolitas ; e o Tribunal, quando foi extincto, não foi só para umas ; 
foi, sim, para todas, pelas razões que vão ponderadas no mesmo decreto; 
porque o legislador sabia claramente que na nossa Egreja e nos pre- 
lados della não podia deixar de existir a mesma canonica jurisdição 
para decidir todas as causas espirituaes que possam ocorrer, sem que 
seja necessario ir buscal-a fora e ao longe, 

Portanto, sem esquecer o merito que avulta e brilha na promessa 
feita no artigo da concordata, fundado na doutrina das falsas Decre- 
taes, o que se não poderá negar é que tal concessão é contraria a uma 
lei vigente, e, como tal, nulla e indecorosa ao governo e á nação. 

Art. 5.º — Conventos de freiras. — O que ha de muito notavel neste 
artigo é que pelas estipulações e promessas feitas ao delegado ponti- 
ficio se deprehende que o governo não está convencido de que o poder 
temporal pode extinguir, diminuir ou reformar temporalmente as 
corporações religiosas sem ir de accordo com o delegado pontificio; e 
d'ahi se segue que no entender do governo o decreto de 30 de maio 
de 1834, que extinguiu as ordens regulares do sexo masculino, excedeu 
as suas attribuições, invadindo o poder pontificio. O governo, como 
mais catholico, está longe de querer repetir tamanho attentado. Na 
verdade isto parece incrivel, porque é retrogradar muito de mais ; 
porém, não é incoherente, porque é seguir fielmente o espirito e a 
lettra das falsas Decretaes, que dirige o governo em toda esta materia. 

Segundo a decantada estipulação, não só ha de haver no reino o 
numero de conventos de religiosas que agradar ao delegado pontificio, 
e cada um d'esses conventos admittir o numero de religiosas e novi- 
ças que elle quizer, mas ainda o governo se obrigou a vir perante as 
côrtes dar mais uma prova inequivoca da sua sujeição e subserviencia 
ao delegado pontificio, modificando a proposta de lei que sobre a 
materia apresentara na camara dos senhores deputados; não porque 
entenda que a modificação é prudente ou util, mas porque o delegado 
pontifício assim o exige. É isto decoroso? Pode apresentar-se um 
exemplo de tanta abjecção? Como é que tem esquecido os gloriosos 
exemplos de independencia e dignidade, que por tantos seculos deu o 
governo d'este reino, tratando com a curia romana? 
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Eu não me opporia a uma reforma prudente e necessaria nos 
conventos das religiosas para melhorar a sua situação aonde houverem 
de permanecer, e elevar as que são destinadas á educação do sexo 
ao estado de poderem melhor desempenhar suas funcções ; mas tudo 
isto se pode fazer ordenadamente, propondo o governo ás côrtes as 
providencias que excederem as suas atribuições, sem ser necessario 
recorrer ao apoio das falsas Decretaes nem abdicar os direitos e pre- 
rogativas do governo e da nação. 

Não se trata de mudar institutos, de modificar votos ou de dispensar 
nos vinculos e obrigações espirituaes; quando d'essa materia se tratasse 
teria logar o recurso á auctoridade ecclesiastica; mas como d'ella se 
não trata, porque o artigo da concordata allude só a medidas que 
estão nas atribuições do poder temporal, não vejo no dito artigo 
(assim como em todos os mais) senão concessões, a meu ver, pouco 
proprias de um governo que preze o seu decoro, o esplendor do 
throno é a dignidade nacional. = José da Silva Carvalho. 


DOC. ODXCIV 


Carta do conde de Thomar a Silva Carvalho 


Pedindo-lhe que desminta certo dito do duque de Saldanha. 
81 de janeiro de 1850. 

Ex.”º amigo. — Em prova da grande amizade que v. ex.* hoje me 
assegurou, rogo que vá ao paço, ás 8 horas da noute, para, no caso 
de lhe dirigirem alguma pergunta sobre o objecto da nossa conver- 
sação, certificar o facto de que nada tinha dito a esse homem que a 
todos atraiçoa. É este um grande favor e que muito concorre para 
obter-se o fim que desejamos. 

De v. ex.*, amigo obrigado.==Thomar. 


DOC. ODXCY 


Carta do conde de Thomar a Silva Carvalho 


Sobre a situação política em 1851 
14 de março de 1851. 


Amigo do coração. — Muito obrigado pelos ovos molles de Aveiro 
que são excellentes: Paquito dará um beijo por to boa lembrança. 
” 
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Tenha v. ex.* a bondade de mandar-me a Questão portugueza — 
ou o quer que seja aonde vem publicada a declaração dos Pares mi- 
guelistas. Quero hoje passar pelos olhos esses documentos para ter 
o gostinho de me referir a elles na discussão. V, ex.? não pode exi- 
mir-se de fallar na questão, até para que se não diga que fez guerra 
ao conde de S. Lourenço e que guardou silencio quando outro nas mes- 
mas circumstancias pediu o mesmo. Se souber mais alguma cousa sobre 
o que hoje me confiou — avise, porque é proveito de todos. 

De v. ex.*, amigo, collega e obrigado. = Thomar, 


DOC. CDXCVI 


Carta de João Rebello da Costa Cabral a Silva Carvalho 
Sobre a situação política em 1851 
8. 0. 10 de junho de 1851. 

Confidencial. — TIL.ºº e ex.”º sr, — Meu bom padrinho, amigo e sr. 
do coração. —Rogo a v. ex.*, por mim e pelo sr. marquez de Fron- 
teira, o obsequio de comparecer amanhã no palacio do mesmo senhor, 
em Bemfica, depois das seis horas da tarde, para ahi conferirmos 
sobre um negocio grave que affecta o partido cartista, mas dentro da 
orbita legal, isto é, para decidirmos o caminho a tomar nas proximas 
eleições. E o mesmo sr. marquez e eu muito desejariamos que v, ex.* 
prevenisse para o mesmo fim o ex.”º sr. Proença, e com elle se apre- 
sentasse naquelle local, do que se pede desculpa. 

Sou com a maior consideração e estima, de v. ex.?, afilhado, amigo 
e venerador attento, collega e creado obrigadissimo.== João Rebello 
da Costa Cabral. 

P.S.— Peço resposta já. 


DOC. CDXOVII 


Resposta de Silva Carvalho a J. R. da Costa Cabral 
Sobre a situação politica em 1851 
8.0., 11 de junho do 1851. 
Meu querido amigo e collega. — Recebi a sua cartinha hontem 


quando me recolhia para casa. Vejo o que me diz; eu ainda não vi 
o decreto; e sem isso, e porque no fim do mez conto sabir de Lisboa, 
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não estou resolvido a tomar parte em trabalhos eleitoraes. O sr. 
Proença diz o mesmo, e vas para Castello Branco em breves dias. 
estimarei sempre ser agradavel a v. ex.?, de quem sou amigo, col- 
lega e creado.==José da Silva Carvalho. 


DOG. CDXCVII 


Copia de uma carta de Silva Carvalho a Jerongmo Dias de Avevedo 
Sobre a situação politica em 1851 


Lisboa, 14 de Junho de 1851. 


Confidencial. — Querido amigo do coração. — Não dou a v. ex.* os 
parabens, porque o caso é mais de incommodo do que de prazer; mas 
estimei muito que se lembrassem de v. ex.*, e começassem a dar 
mostras de collocarem os homens proprios para a administração, tiran- 
do-a das mãos facciosas em que a tinham posto, Creio que o Duque 
desanda: não só a opinião assim o reclama, mas a diplomacia assim 
lh'o aconselha energicamente; e, neste caso de que se tome outro 
caminho, os bons estão decididos a ajudal-o. Nada de loucos, socia- 
listas ou communistas; neste paiz, nem a Hespanha nem a França 
admittem isso, porque não querem o fogo em casa, é muito menos a 
Inglaterra que quer evitar os incommodos que lhe poderiamos causar. 
Carta e Rainha, homens honestos e proprietarios na representação 
nacional, —na administração le juste milieu, — conservar o que temos 
& pouco é pouco ir concertando a machina. Irei escrevendo confiden- 
cialmente quando me parecer, já que tem a bondade de me aturar. 

Todos nos recommendamos. Adeus. ==Carvalho. 


DOO. CDXCIX 


Carta do visconde da Carreira a Silva Carvalho 


Aoéroa do manusoripto «Instrucção política do conde da Ericeira» 
offerecido por Silva Carvalho ao principe real D. Pedro 
Paço das Necessidades, 2 de julho de 1851. 
Meu caro amigo e senhor do coração. — Não me demorei em levar 
ao conhecimento do Principe Real a carta dev. ex.? de 29 do passado, 
que acompanhava o estimavel presente que v. ex.* lhe fazia do ma- 
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nuscripto da Instrueção politica do conde da Ericeira. Sua Alteza 
ordenou-me logo de agradecer da sua parte a v. ex.* esta prova do 
interesse e affecto que v. ex.* lhe consagra, porém Ea quiz eu fazel-o 
sem me conformar á insinuação obsequiosa de v. ex.?, posto que ne- 
nhuma duvida tivesse de que uma offerta feita por v. ex. a Sua Alteza 
Real devia necessariamente corresponder ao caracter sempre leal de 
v. ex.* e ao interesse e dignidade do Principe. Li, pois, a obra do 
insigne escriptor, com grande interesse e satisfação, é convenci-me 
de que nella se encontravam muitas maximas de politica, de util ap- 
plicação, não obstante a mudança radical da situação do Principe a 
quem foram destinadas, e do nosso actual Principe Real. Fica, pois, 
o livro na bibliotheca de Sua Alteza Real para d'elle se aproveitar na 
sua instrucção, e tambem como boa e grata lembrança de v. ex. 

Disponha v. ex.* sempre da minha obediencia, e não duvide das 
veras com que me prezo ser, de v. ex.?, amigo velho e obrigadissimo 
creado. = Visconde da Carreira. 


DOC. D 


Carta do conde de Thomar a Silva Carvalho 
Sobre a situação política em 1861 


Londres, 14 de julho de 1861. 


H1.ºº é ex.” sr. —Meu bom amigo e collega. — Ainda me consi- 
dero collega, porque ainda não recebi a demissão de conselheiro d'Es- 
tado, nem de par do reino, com a qual conto ou seja por acto dictatorio 
do invicto, ou na projectada nova organisação. Cabe-me em sorte 
sacrificar-me sempre pelo throno, e pelos amigos! — estou sempre 
destinado para victima espiatoria! O que eu posso asseverar a v. ex.* 
é que, se eu tivesse meios para estabelecer-me fora de Portugal, nunca 
mais ahi voltaria. Tem-me lembrado o que fez o seu amigo Xavier 
Monteiro. Cada vez me convenço mais de que Portugal é um paiz de 
orates. Estamos por aqui avaliados, como merecemos, e eu quasi 
que me envergonho de pertencer a um paiz aonde se estão passando 
as cousas mais vergonhosas. O que será para ppa das eleições? 
E quando se reunir a nova camara? Seja v. ex.? bem feliz, e não 
deixe de procurar a Condessa. Saiba ella que v. ex.* é leal amigo. 

De v. ex., amigo certo.=-Thomar. 
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DOG. DI 


Carta do conde de Thomar a Silva Carvalho 


Sobre a situação política em 1851. 
Mostra-se sentido com Silva Carvalho por lhe não ter respondido 
& ultima carta 


Paris, 24 do agosto de 1851. 


Nl.mº e ex.” sr, — Sinto que v. ex.? não respondesse á minha 
ultima carta, não posso conceber que v. ex.º quiz esquivar-se a dar- 
me a sua opinião sobre uma pergunta que tanto interessa o meu bem 
estar e da minha familia. Pergunto de novo quando julga que eu 
posso voltar para a minha casa sem perigo de ser incommodado pelo 
Dictador? Não seja preguiçoso, responda, porque assim se torna ne- 
cessario para os meus arranjos domesticos. 

Visitas nossas á familia. 

De v. ex *, amigo, collega e obrigado. = Thomar. 


DOC. DII 


Carla do conde de Thomar a Silva Carvalho 
Sobre a situação politica em 1852 


Thomar, 17 de abril de 1852. 


Querido amigo. — Recebi com o maximo prazer a carta de v. ex.* 
de 14 do corrente. Tambem appeteço a v. ex.” as festas mais felizes, e 
não duvido de que as tenha no meio das venturas da Regeneração! 
As cousas agora vão muito bem (palavras do rei David no dia dos 
cumprimentos). 

Eu, caro amigo, estou no ceu, nem fallo, nem oiço fallar politica, 
occupo-me com a plantação da vinha e limpo algumas arvores. De 
tempos a tempos mandam-me a Justiça do Ferrão, e serve-me para 
alguma cousa! Se eu quizesse tomar a desforra podia reduzil-o a pó. 
Fico esperando pelo dia da sua chegada, venha com tenção de passar 
algum tempo na nossa companhia. Visitas nossas a toda a familia, a 
quem damos as boas festas. 

De v. ex., amigo, collega e obrigado. = Thomar. 
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DOC. DI 
Carta do conde de Thomar a Silya Carvalho 


” Sobre a situação politica em 1852 


Querido amigo e collega. —O marquez de Fronteira trabalhou 
para arranjar seis collegas que fossem no dia do juramento com os 
arminhos. Sómente poude arranjar quatro, ficou por tanto decidido 
que todos fossem com o uniforme pequeno, e attento o pessimo tempo 
que faz, parece-me acertado. 

Eu não tenho passado bem por causa da bilis. 

Não ha remedio senão tomarmos precauções para que não sejamos 
tambem feitos conclusos, como v, ex.* bem diz, a respeito de um dos 
nossos melhores amigos. 

Já mataram na Vidigueira a testemunha principal contra os assas- 
sinos do pobre escrivão Fonseca —o marechal triumpha, o sangue 
vem correndo por toda a parte! 

Dou a v. ex.* os parabens pelo arranjo feito com o Banco, capti- 
vados mais 25 contos do rendimento das alfandegas, o Fontes ha de 
navegar melhor. E viva a Regeneração ! 

De v. ex.*, amigo, collega e obrigado.= Thomar. 


DOO. DIY 


Carta de Antonio José de Sousa Pinto a Silva Carvalho 

Offerecendo-lhe umas cartas autographas de El-Rei D. João V 

NI é ex."º sr. — As cartas a D. Gaspar são do proprio punho 
de D. João V, as quaes existiam ricamente encadernadas em marro- 
quim vermelho e folhas douradas, com o titulo: — «Cartas de meu 
pae D. Joio V». Na encadernação tinha as armas de D. Gaspar. 

Disseram a D. João VI que no espolio de D. Gaspar se achavam 
alguns manuscriptos e outras consas, que lhe pertenciam, então elle 
ordenou que isso se entregasse ao visconde de Santarem (pae) e as 
cartas foram remettidas para a bibliotheca da Ajuda, sendo bibliothe- 
cario o padre Salles. D. João VI quiz lel-as, e por sua morte se acha- 
ram no seu quarto. Certo figurão as levou, — morreu passado algum 
tempo, e a famillia tirou-lhe as capas e rotulos, e assim vieram ter á 
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minha mão, assim como outros manuscriptos, Posso afiançar a v. ex.* 
que a lettra e assignatura é de D. João V. 
De v. ex.?, amigo affectuoso. = Antonio José de Sousa Pinto. 
Nota de Silva Carvalho. — Mandei-as ao Imperador do Brazil com 
a carta cuja copia está inclusa. 


DOO. DY 
Carta de Silva Carvalho ao Imperador D. Pedro TU do Brazil 


Osferecendo-lhe umas cartas autographas de El-Rei D. João V 


SexHor. — Um antigo ministro do Augusto Avô de V. M. Imperial 
O Senhor D. João VI— que fôra honrado com a confiança d'aquello 
Monarcha, modelo de todas as virtudes — esse mesmo homem, que 
tambem fez parte dos Conselhos de S. M. Imperial O Senhor D. Pedro 1 
como Regente d'estes Reinos, e bem assim dos de Sua Augusta Filha 
A Senhora D. Maria II, crê que deve esperar da generosa benevo- 
lencia de V. Magestade favoravel acolhimento aos seus protestos 
de summo respeito e summa veneração pela Sagrada Pessoa de V. M. 
Imperial, 

Resolvo-me por isso, Senhor, a elevar até á Sua Imperial Presença 
esta manifestação, acompanhada de uma oferta em si mui simples, 
mas por isso mesmo a mais propria para ser apresentada a V. M. 
Imperial. 

São cinco volumes de cartas autographas de um Rei de Portugal, 
denominado «o Felizs —o Senhor D. João V, — quarto avô de V. M. 
Imperial. 

Estas cartas são um monumento unico da penna d'aquelle Monarcha, 
da qual, que eu saiba, pouco mais resta com tanta certeza sua. 

Poderá parecer o objecto d'esta correspondencia, hoje, de pouco 
interesso ; mas ella é mui preciosa por seu Augusto Auctor é tambem 
porque recorda as idéas, os costumes e as mais importantes cogitações 
dos homens d'aquelle tempo, que está apenas um seculo distante de 
nós, e que tanto diversifica do actual. 

Qualquer que seja a consideração que hoje se dê a oceupações 
que então eram as principaes do Rei e dos seus ministros, nesta cor- 
respondencia apparece brilhando o bom juizo e solidos pensamentos 
de um Monarcha, do qual se pode afirmar que ninguem estudou e 
conheceu melhor os homens. Sciencia difficillima, tão necessaria aos 
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Soberanos, e que tanto distingue a V. M. Imperial entre os Principes 
seus contemporaneos. 

Digne-se V. M. Imperial de acceitar juntamente a expressão dos 
meus sentimentos de respeito e sincera dedicação, e a offerta que tenho 
a honra de elevar aos seus Reaes Pés — sem nenhum custoso ornato 
externo, porque nem o pode comportar, nem o precisa para ser esti- 
mada deV. M. Imperial. 

Deus guarde a V. M. Imperial muitos annos. Lisboa, 10 de maio 
de 1853. — Senhor: de V. M. Imperial, o mais respeitoso e humilde 
servo. == José da Silva Carvalho. 


DOC. DVI 


Oficio de José Maria Telles da Silva a Silva Carvalho 


Agradecendo-lhe, em nome de D. Pedro II, 
a offerta de umas cartas autographas de El-Rei D. João V 


T1.ºº é Ex.” Sr. — Tendo Sua Magestade O Imperador recebido 
com muita satisfação a offerta que V. Ex.* Lhe fez das cartas autogra- 
phas do Rei O Senhor D. João V, O Mesmo Augusto Senhor, apre- 
ciando, como merecem, tão interessantes documentos, me ordena de 
agradecer a V. Ex.* em Seu Imperial Nome, 

Deus Guarde a V. Ex.* Mordomia da Casa Imperial no Rio de 
Janeiro, em 14 de Julho de 1853. —Ill."º e Ex.”º Sr, Conselheiro 
José da Silva Carvalho. ==José Maria Telles da Silva. 


DOC. DVII 


Carta de R. da Ponseca Magalhães a Silva Carvalho 
Acérca de D. Pedro V e do regente D. Fernando 

Meu bom amigo. — El-Rei Regente me perguntou pelo nosso amigo 
Carvalho. O Rei menor ouviu, e disse: é verdade, como está o sr. Car- 
valho? Folguei de que o ausente não esquecesse — pois é raro! 

El-Rei vem bom depois de uma seria doença-—febre gastrica 
muito forte, que chegou a dar cuidado. Muito trabalho, estudo é 
impaciencia de tudo ver, e ver por dentro, produziram o incommodo. 
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Parece-me mais crescido, porém o crescimento repentino faz-so á 
custa das forças organicas e da nutrição. 

Acho-o mais magro e não gosto da estreiteza do peito e tendencia 
a curvar a cabeça. 

Mas é rapaz, e bem morigerado ; isto ajudal-o-ha a passar a esta- 
ção critica até aos 21 annos. 

Houve cordeal demonstração de alegria publica, sem estrepito, mas 
apezar da falta de vivorio, quasi sempre alugado, nada pode fazer 
suppor que não fôra espontaneo tudo quanto se fez para receber El-Rei 
e o Infante. Correram vozes de que os da Imprensa é Lei dariam por 
acabada a Regencia — nunca isso me deu o menor cuidado. Nem uma 
palavra de recommendação proferi para mandar vigiar essa boa gente, 
que se engana se espera o Rei mais seu do que o Regente. 

Vivemos de ilusões. Ji mal que não tem cura. Adeus, ató soxta- 
feira. 


Seu do coração. = Rodrigo. 





DOO. DVI 
Apontamentos politicos de José da Silva Carvalho 
1839 


Escravatura. — Na sessão de 9 de fevereiro de 1839, propuz 
como emenda á falla do throno, no paragrapho que fallava da aboli- 
ção do trafico da escravatura, a urgencia neste negocio, que estava 
decidido no tratado que o ministerio de que eu fiz parte tinha prompto 
para apresentar ás côrtes (em substituição do de 1810), quando os 
acontecimentos de setembro de 1836 vieram obstar a isso. 

Na sessão de 13, a commissão deu o seu parecer e disse que a 
emenda era inattendivel; sem dar razão alguma, José Estevão é que 
depois disse que esses eram os desejos da commissão, mas que não 
queria ligar as mãos ao governo; e Bernardo de Sá, presidente do 
conselho, disse que havia pequenas dificuldades, que em breve seriam 
vencidas satisfactoriamente. O paragrapho á vista d'isto, vencou-se 
como estava. 

Nessa mesma sessão, José Estevão, em um longo discurso, disse 
que em politica não havia senão necessidades; portanto, essas justi- 
ficam tudo. 

Atacou o Tratado da Quadrupla Aliança, por impolitico e desne- 


cessario. 
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Commissão de fazenda de que fui presidente na camara 
de 1839. —A commissão teve repetidas e trabalhosas conferencias 
e é para lamentar que, tendo todos os seus membros o melhor desejo 
de ajudar o ministerio e de começar a estabelecer o principio de um 
systema de finanças que em poucos annos nos livrasse das difficul- 
dades em que nos achamos, não pudessem concordar unanimes em 
uma opinião que por agora trouxessem á camara. 

Todos os membros da commissão de fazenda assentavam nos prin- 
cipios sobre que se devia formar um systema : egualar a receita com 
a despesa— pagar em dia aos empregados—o rendimento do anno 
ser detérminadamente para o pagamento do serviço d'esse anno— 
a decima do anno anterior ser fielmente applicada para o anno seguinte. 

Mas sobre o tempo em tão saudaveis maximas se deviam applicar 
é que havia e ha ainda toda a duvida, 
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Tribunal de justiça. —Tomei posse da presidencia, em 7 de 
dezembro de 1840, por decreto de 5 do referido mez. 


1842 


Camara dos pares. —Tomei assento nesta camara em 11 de 
julho de 18424, 
Na sessão, falei contra a entrada do conde de S. Lourenço, que, 
como filho do marquez de Sabugosa, pretendia lá entrar, e segundo o 
da commissão foi elle excluido pelo fundamento dado no 
decreto de 28 de maio de 1834, que excluiu todos aquelles que em 
casa do duque de Lafões pediram a D. Miguel se fizesse rei e abolisse 
a intitulada Carta Constitucional depois do dia 25 de abril de 1828. 
Muitos argumentos trouxeram os contrarios para provar que a 
renuncia do pae não podia prejudicar ao filho, e queriam que não só 
elle, mas os filhos dos mais signatarios tivessem entrada na camara, Não 
attenderam a que as revoluções destroem todos esses direitos, e mui 
principalmente aquelles que destroem a lei fundamental da monarchia. 
Aquelles que entregam as liberdades na mão do tyranno suicidam-se 
(vide Blackstone), tornam-se indignos, perdem os direitos de cidadão, 
e estes não podem jámais ser representados. Demais esta heredita- 





TA carta regia da nomeação é de 3 de maio de 1842. 
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riedade não é tão sacramental que se não possa perder pelo facto 
dos paes. Em Inglaterra, os filhos nascidos depois que o pae commetteu 
o crime de alta traição não podem ser pares. Isto acontece em Ingla- 
terra, onde a origem do pariato é diferente, porque é feudal; esses 
pares fizeram-se a si mesmos; o pariato está ligado a certos titulos, 
castellos e terras, de modo que com estas passa sempro para 0s novos 
possuidores. Em Portugal foram nomeados pelo rei, sem mais attenção 
alguma do que ver seus nomes no almanach. 

Este caso de Portugal é novo na historia; jámais se podia pensar 
que os homens e os filhos d'estes que rasgaram a lei fundamental 
da monarchia viessem reclamar direitos provindos d'essa lei. 

Na revolução de julho de 1830 em França, todos os pares que 
haviam sido nomeados por Carlos X, sem distineção, foram declarados 
como se nunca tivessem existido. (Vide as deliberações das duas ca- 
maras, de 7 de agosto d'esse anno, no Annuario Historico de 1830.) 
O rei na Carta Constitucional de 14 de agosto d'esse mesmo anno, 
que mandava vigorar a de 1814 com as alterações naquella declaradas, 
lá traz o artigo 25.º: «A nomeação dos pares de França pertence ao 
rei; pode nomeal-os vitalicios ou hereditarios, segundo a sua von- 
tade». No artigo 68.º: «Todas as nomeações e criações novas de 
pares, feitas por Carlos X, são declaradas nullas e como se nunca 
tivessem existido». 

Onde ficou aqui a hereditariedade dos pares? (Vide o dito Annuario 
Historico.) Luiz Filippe depois fel-os todos vitalicios. 

O decreto do Libertador, de 28 de maio de 1834, foi executado 
nessa sessio a respeito do conde de Paraty. (Vide a Gazeta de 12 de 
setembro d'esse anno e o que disse o duque de Palmella e o conde 
da Taipa.) 

Conselho d'Estado. —No Conselho d'Estado de 18 de feve- 
reiro de 1842, votei contra o projecto das guardas nacionaes, por ser 
opposto 4 lei de 29 de março de 1834, e porque o governo não podia 
fazer leis. Disse que eu tinha como opinião minha o não admittir força 
senão a de linha, e que, se me propuzessem uma segunda linha e a 
necessidade de a formar, votaria por ella, porque não gostava das 
armas nas mãos dos povos. 

Costa Cabral disse que tinha tido muitas representações, em que 
lhe annunciavam que se pretendia destruir a Carta, e que era neces- 
sario tirar as armas das mãos da guarda nacional que ainda as tinha, 
e que por isso elle queria destruir a guarda nacional, e francamente 
o dizia, e criar em logar d'ella as milicias, debaixo d'aquelle nome, 
o que faria, para que depois não tornasse a existir e a organisar-se 
a mesma guarda nacional. Votei contra. 
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No dia 18 de novembro de 1842, propuzeram os ministros o adia- 
mento das camaras. Fui de voto que se devia observar o artigo 17.º 
da Carta Constitucional, que exige que haja em cada anno pelo menos 
tres mezes côrtes; que se não podia sophismar com a idéa de ser a 
sessão neste anno extraordinaria, porque aquella era a lettra da Carta. 

Desta mesma opinião foi Rodrigo, Villa Real, Palmella e até o 
duque da Terceira, presidente do conselho! 

Não obstante o voto do Conselho, sahiu o decreto do adiamento 
para 28 de dezembro, assignado sómente pelo Costa Cabral, ministro 
do reino! 


1843 


Conselho d'Estado.— Em 14 de junho, honve em casa do duque 
da Terceira um Conselho d"Estado sobre a criação de uma companhia 
para melhorar a Africa. Eu, Rodrigo e elle votámos por ella. 

Voto para o Conselho d'Estado sobre a revalidação de 
matrimonios. — O breve, ou decreto apostolico, ultimamente publi- 
cado, e dirigido aos prelados diocesanos para revalidar os matrimonios 
celebrados em virtude de dispensa de jurisdicção ordinaria durante a 
ruptura com a Só Apostolica (isto é, desde agosto de 1833 até o mez 
de julho de 1842), contém doutrina absurda, e é um novo parto mons- 
truoso do ultramontanismo exaltado e sempre indocil. 

Suppõe o mesmo decreto que as dispensas concedidas pela aucto- 
risação ordinaria foram nullas por falta de jurisdicção ou poder nos 
concedentes; vindo assim estabelecer e inculcar o falso principio de 
que o direito de dispensar nos impedimentos matrimoniaes pertence 
privativa e exclusivamente ao Papa, e que em nenhuma circumstancia, 
ou de ruptura ou de outra extrema gravidade, é lícito aos prelados 
diocesanos exercer aquelle direito. 

Um tal princípio, torno a repetir, é falso, e não se poderá citar 
texto algum de direito ou capitulo de concilio que attribuisse essa 
faculdade ao Papa com a exclusão dos bispos. 

Por muitos seculos exercitaram essa faculdade, que é essencial- 
mente inherente ao caracter da ordem episcopal, e no Concilio de Trento 
os prelados mais dignos e zelosos pelo bem, augmento e restauração 
da disciplina da Egreja forcejaram por que se declarasse que aos 
ordinarios pertencia a faculdade de dispensar em todos os casos. O 
Concilio não teve coragem para estabelecer um claro ponto de direito 
e disciplina (bem sabidas são as razões d'esta omissão), mas tambem 
não privou os bispos d'esse seu essencial direito. As expressões de que 
elle usou, tanto no canon 3.º da sessão 24— De Matrimonii — nec 
posse Ecclesiam, ete., como na sessão 25, cap. xvilI, idem — a quibus- 
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cumque ad quos dispensatio pertinebit erit praestandum, são applicaveis 
tanto ao Papa como aos bispos. Nunca, pois, os Papas se poderão 
fundar em algum concilio para se arrogarem essa faculdade. Ás re- 
servas ou usurpações pontificias devem elles o exercicio privativo 
d'esse direito. 

Que em tempos ordinarios os Papas usem d'essa faculdade, que 
os bispos, por condescendencia, ou por mais não poderem, nelles reco- 
nheceram, e emquanto esse ponto de disciplina não for regulado, como 
o exige o bem da Egreja e da Nação, é toleravel; mas pretender que 
essas reservas tolhessem aos ordinarios a faculdade de dispensarem 
durante a ruptura, e uma ruptura de nove annos, é uma arrogancia 
imperdoavel, é uma pretensão absurda, é um erro inadmissivel, O 
Concilio, no citado capitulo xvir, determina que, verificada a neces- 
sidade das dispensas, se concedam por aquelles a quem competir. Ora, 
dada a ruptura com a Sé Apostolica, se os ordinarios não pudessem 
conceder as dispensas, ficaria sem execução a determinação do Concilio. 
Mas isto não é tudo. O bem do Estado exige que os casamentos se 
não dificultem e que o povo se não desmoralise: é do interesse e 
dever da Egreja procurar que os peccados se evitem, que os escandalos 
e maus exemplos não appareçam. Sem a prompta concessão das dis- 
pensas, muitas pessoas, aliás dispostas para viver honestamente, se 
langariam no concubinato. As consequencias d'elle afectam os filhos 
mui dolorosamente, porque, sendo de illicito e damnado coito, não 
herdam de seus paes. Por estas e outras muitas ponderosas razões, 
todos os bons canonistas seguem e estabelecem como ponto incontro- 
verso «que, quando não é facil o recurso a Roma, os bispos dispensam — 
jure ordinario». De contrario resultaria que as reservas pontificias 
serviam mais para ruina da Egreja do que para edificação dos fieis, 
o que se não pode admittir por ser absurdo. Nem a ruptura ou prohi- 
bição do governo são as causas unicas que habilitam os bispos a usar 
do seu direito ordinario. Os canonistas apontam outras causas, como 
a pobresa dos impetrantes, angustia do tempo, ou circumstancias par- 
ticulares mais graves; verificadas as quaes, é do dever do bispo con- 
ceder a dispensa, pois que o Concilio assim o entendeu e declarou; e 
seria absurdo que a Egreja não tivesse faculdade para acudir com 
promptidão ú salvação das almas. 

Os cartorios das camaras ecclesiasticas das diversas dioceses conser- 
vam innumeraveis processos de dispensas concedidas pela jurisdicção 
ordinaria na ruptura antecedente de 1769 e 1770. E deve notar-se 
que, chegando nesse ultimo anno a esta côrte o Nuncio apostolico, 
depois de aberta a communicação com Roma, e duvidando o arcebispo 
de Lacedemonia se podia progredir nas diligencias para a execução 
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das dispensas pendentes, o mesmo Nuncio foi de opinião que elle as 
podia e devia ultimar, porque as dispensas estavam concedidas, e no 
processo nada mais se tratava senão de averiguar se as causas se 
verificavam. Continuou, pois, o arcebispo de Lacedemonia a despachar 
esses processos á face do Nuncio, e Roma não se accordou da neces- 
sidade de algum rescripto para revalidar esses matrimonios. A que 
proposito, pois, apparece hoje esta providencia nova, inutil e estranha? 

Mas eu disse, ha pouco, que o mencionado decreto apostolico (assim 
se intitula) contém doutrina absurda; convem, pois, provar esta as- 
serção, porque é gravissima. 

Declarou o Internuncio na sua missiva aos prelados, dictada con- 
forme as instrucções pontificias, que para a revalidação dos contrahidos 
nullos matrimonios não é necessaria a renovação do consenso dos 
conjuges: e eis ahi está o grande absurdo. Se o Papa considera nullos 
os matrimonios, não podem estes revalidar-se sem o novo consenti- 
mento dos contrahentes, porque a essencia do matrimonio consiste na 
união do mutuo consentimento dos conjuges. A falta d'este mutuo 
consentimento não pode supprir-se de modo algum por um breve pon- 
tificio; a opinião contraria só pode ser admittida pela ignorancia e 
adulação ultramontana, torpe e abjecta. Os ministros do sacramento 
do matrimonio são os proprios contrahentes; o parocho 6 uma teste- 
munha qualificada, essencial, para evitar a clandestinidade, e o abençoa. 
A materia d'esse sacramento, tanto proxima como remota, é o mutuo 
consenso prestado naquelle acto. Ora, em materia sacramental é regra, 
6 axioma e dogma que a Egreja não pode mudar, alterar, substituir 
e muito menos dispensar na materia dos sacramentos, 

- Creio firmemente que se o Papa estivesse persuadido da nullidade 
dos ditos matrimonios, mandaria que se revalidassem com a renovação 
do consenso dos conjuges. Dispensou nesse necessario consenso, porque 
entendeu que os matrimonios são validos, mas se elle assim o entende, 
para que manda promulgar um tal decreto, e para que ordena que se 
faça publico nas dioceses? 

O fim não pode ser outro senão o de propagar a doutrina ultra- 
montana, dando a entender aos povos o seu poder absoluto na Egreja, 
e a perfeita nullidade dos bispos e da sua jurisdicção ordinaria, toda 
dependente da vontade e arbitrio papal, dirigindo-se outrosim a hu- 
milhar os prelados que concederam validamente essas dispensas, e a 
exaltar, consolar e animar o partido scismatico-miguelista, mostrando 
que esse partido fanatico e turbulento seguia a verdadeira doutrina, 
quando perseguia por todos os meios possiveis os prelados legitimos, 
e apoiava e seguia os prelados scismaticos e clandestinos. 

Os bispos da Egreja Lusitana deviam rejeitar unanimemente esse 
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absurdo decreto; por honra, decencia e dignidade propria assim o 
deviam fazer; mas menor não é a obrigação que tem o governo de 
lhe negar o beneplacito e de prohibir a sua publicação. 

Esse decreto contém doutrina nova e absurda, é contrario á praxe 
e disciplina da Egreja Lusitana, e repugnante aos principios de direito, 
acima ponderados. Deve, pois, o governo ordenar aos prelados, que 
o tiverem recebido, que o remettam á secretaria d'estado, e fazer-lhes 
constar e ao Nuncio que semelhante decreto não pode ter execução. 

Faça o governo por manter a disciplina e prerogativas da Egreja, 
e recorde-se de que os ordinarios concederam as dispensas, bem certos 
da sua jurisdicção, e em virtude de uma insinuação do governo. 

Recorde-se elle e advirta bem nas consequencias que pode ter de 
futuro a execução d'esse estranho decreto e o regio beneplacito que 
por fatalidade lhe seja concedido. Se Roma tem a ousadia de apre- 
sentar uma tão escandalosa novidade para deprimir os prelados da 
Egreja é o proprio governo, tenha este a coragem de a repellir, e 
evite, se pode, mais esto exemplo de baixa condescendencia a favor 
das pretensões ultramontanas, e em menoscabo dos prelados diocesanos, 
que já devem estar bem torturados com o que têem visto e so lhes 
tem feito, 

Lisboa, 23 de julho de 1843.==José da Silva Carvalho. 
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Conselho d'Estado. — Dia 5 de fevereiro, — Recebi em casa 
de lord Howard de Walden aviso para ir ao Conselho d"Estado ás nove 
horas da noite: fui, e achei no paço os ministros e conselheiros, menos 
o duque da Terceira. O ministerio deu conta do começo de uma revo- 
lução em Torres Novas, em que tomava parte a tropa; e receava que 
a combinação fosse muito seria; queria adiar as côrtes e suspender as 
garantias. Concordou-se em que tomasse logo todas as medidas para 
suffocar a revolução, levando no outro dia ás côrtes a medida da 
suspensão das garantias, e adiando-as depois, se o julgasse conveniente, 

Dia 20 de fevereiro. — Propoz o ministro do reino se deveria 
demittir, ou poderia, aquelles empregados publicos que tivessem des- 
amparado os seus logares, e a respeito dos quaes houvessem documentos 
irrefragaveis de que estavam com os rebeldes promovendo a revolução. 
Votei que sim; porque entendi que, revestido o governo de poderes 
extraordinarios é discrecionarios, não havia outras leis que os guiassem 
na direcção dos negocios, senão o que à sua prudencia e discreção 
lhe dictasse para fazer parar a revolução. Se elles tivessem de se guiar 
pelas leis existentes, então escusavam de pedir poderes extraordinarios 
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e discrecionarios que os habilitassem a obrar independentemente d'essas 
mesmas leis, E 

Propoz-se o adiamento, e suspensão continuada das garantias até 
ao fim de março, no que todos convieram — assim como na proposição 
antecedente, depois de algum debate, O duque de Palmella e Rodrigo 
da Fonseca Magalhães desejavam que aquelles que tivessem desam- 
parado os logares fossem previamente intimados para 08 vir servir. 

Dia 28 de março. — Propoz o ministro do reino a continuação da 
suspenso das garantias, mas não do uso de poderes extraordinarios ; 
pelo que votei até ao ponto da extinção da rebellião. Os poderes 
extraordinarios acabarão no fim de março, Apresentou um requerimento 
do conde de Lavradio, José Jorge Loureiro, e Mousinho, pedindo a 
demissão do ministerio. Não votei, porque a Carta faz isso dependente 
livremente da corôa, 

Dia 20 de abril. — Estabeleceram a regra de se não perdoarem 
segundas deserções. 

Dia 7 de maio. — Fomos os conselheiros d'estado convidados pelo 
duque da Terceira para irmos á secretaria do reino ter com os ministros 
uma conferencia: fomos, e o ministro do reino fez a sua falla sobre o 
adiamento das côrtes até ao principio de novembro, allegando não ter 
feito, por falta de tempo, os seus relatorios, e a falta de deputados 
para as abrir. Fallou o conde de Villa Real contra o adiamento; 
seguiu-se R, da KW, Magalhães contra, elogiando as conveniencias que 
havia, para os ministros mesmo, em as abrir, etc. Cardeal Patriarcha 
opinou pelo adiamento! sem dar alguma razão. Eu contra, mui prin- 
sipalmente por não estarem votadas as leis de receita é despesa. 
Duque de Saldanha disse que votaria pelo adiamento, se os ministros 
o não quizessem para legislar no intervallo: foi então que o ministro 
Cabral se abriu e disse que queria fazer lei de liberdade de imprensa 
e outras que elle julgava necessarias e que nas côrtes se não fariam 
sem grave demora. Seguiu-so o ministro Castro e depois de fallar 
algum tempo concluiu que queriam fazer meia duzia de leis para 
organisar o paiz! O da fazenda falou sem sentido em um systema de 
fazenda: repliquei que systema se necessitava, mas era de organisação 
geral, etc. Duque da Terceira nada, nem o ministro da justiça, ete. 
Acabou ficando nós em nossa opinião. 

Dia 17 de maio. — Houve Conselho d'Estado regular sobre a materia 
antecedente: todos votaram o mesmo que tinham votado, O governo 
não fez caso da opinião do Conselho e nesse mesmo dia 17 sahiu com 
o decreto do adiamento das côrtes, adiando-as até ao fim de setembro. 
Nunca mais tornarei com os ministros a conferencias senão em regular 
sessão do Conselho d'Estado !! 
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Dia 29 de maio. — Castro, ministro dos negocios estrangeiros, foi 
a Cintra dizer 4 Rainha que eu e Rodrigo estavamos á testa de uma 
opposição que os derribaria na camara se as côrtes não fossem adiadas, 
e então era mais conveniente demittir já o ministerio: a Rainha annuiu 
ao adiamento contra sua vontade. 

Memorandum da pretendida dictadura Cabralina do 
anno de 1844. — Arguem-nos de que somos setembristas, e fallam 
com admiração nos homens de D. Pedro! E porque? Porque elles não 
querem a Carta rasgada, nem o despotismo embrulhado na capa da 
liberdade; porque clamaram quando viram o decreto de 1.º de agosto 
de 1844, Dizem que hão de pedir um bill de indemnidade. Mau sys- 
tema! Nunca mais o concederei. 

Na ultima sessão em que se concedeu o bill de indemnidade, se 
disse que tal concessão se fazia pela ultima vez. 

Costa Cabral está unido com o ministerio de Hespanha (agosto de 
1844) para fazer retrogradar a liberdade. Soube isto de certo, E foi 
jurar sobre o coração de D. Pedro e na sua espada! 


Meios de que se serviram para se tornarem absolutos. — Acabou 
a revolução em Almeida em os fins de abril, e, quando todo o mundo 
esperava que se abrissem as camaras, onde os ministros deviam dar 
conta do uso que fizeram dos poderes extraordinarios, elles, contra o 
voto do Conselho d'Estado, adiaram as camaras, para no intervallo 
legislarem o que lhes fosse necessario para os seus fins. 

A imprensa incommodava o ministerio, não a podia sofrer, — Fi- 
zeram (mas não publicaram) uma lei em que criavam um tribunal 
excepcional, composto dos tres presidentes dos tribunaes. Mandaram 
sondar-me. Respondi que não acceitava tal commissão. Os juizes não 
lhe sentenciavam os implicados nos processos de liberdade de imprensa, 
e na Relação não lhe devam provimentos. —Veiu o decreto do 1.º de 
agosto, como para abrir caminho com as transferencias, é estava pre- 
parado o das aposentações, mas o Tribunal Supremo de Justiça alçou 
sua voz, e fez parar essa torrente que estava proximo a despenhar-se, 

Reduziram-se sómente á transferencia de alguns juizes e escrivães, 
para preparar o caminho para as eleições; desconfiados da maioria, 
querem dissolver a camara, procurando outra que satisfaça os seus 
desejos. 

A linguagem do ministerio nas suas imprensas era a mesma que 
a de mr. Peyronnet antes dos dias de julho em Paris, que com mr. 
Montbel dizia que aquelle que se não unisse ao ministerio quebrava 
com elle todas as ligações, e não tinha que esperar senão severa 
justiça, Pedia informações particulares aos prefeitos, sobre os que se 
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achavam dispostos a votar ou não com os ministros, para serem pre- 
miados ou castigados. 


Diz Costa Cabral que eu fui o sen mestre, que as idéas do decreto 
eram minhas. Respondo que muitas vezes conversei com elle, mos- 
trando-lhe a necessidade de uma organisação geral, onde entrava o 
poder judiciario, mas que para isso era necessario um voto de con- 
fiança. Elle podia fazer alguma cousa que a isso se encaminhasse, 
quando as garantias estavam suspensas, mas depois d'isso só com 
consentimento das côrtes, apresentadas certas bases, Como poderia 
eu fallar de outro modo, se eu me pronunciei contra o adiamento das 
camaras, quando principalmente ouvi a um dos ministros (Castro), 
na conferencia que tivemos em maio na secretaria do Teino, que que- 
riam no intervallo fazer meia duzia de leis para organisar o paiz? E 
nessa occasião me disse o Costa Cabral, depois da conferencia: «Então 
o senhor quer reforma no poder judiciario, e não quer o adiamento?» 
Respondi: «Quero a reforma, mas não por este modo.» 

Entendo que o governo, em regra, pode demittir dos logares de 
commissão aquelles que o hostilisarem, e pode ser que eu o fizesse 
em certas circumstancias; mas hostilisava eu o governo em pedir que 
se tomasse em consideração a representação em que se mostravam as 
inconveniencias do decreto de 1.º de agosto? Poderia o logar que eu 
occupava julgar-se de commissão, á vista da carta regia e do decreto 
da minha nomeação? 

Muitas vezes lhe fallei em propor maiores attribuições para o 
Tribunal da Justiça, sujeitar á sua inspecção a magistratura, princi- 
palmente das primeiras instancias, de modo que estes magistrados 
fizessem ali a prova da sua aptidão e capacidade; mas tudo isto 
dependia de um plano geral, bem combinado, e não de leis destacadas, 
feitas pelo governo, etc, 

Se lhe aconselhei providencias, essas são transitorias, e o que se 
diz na lei do 1.º de agosto é permanente; taes principios como nella se 
contêem nunca lhe aconselharia. 

Quanto aos militares, fez-lhe peor do que o marechal que os 
aggregava por culpas; e dizia elle que muita violencia fazia ao seu 
coração, mas que era para conservar a disciplina; mas não lhe tirava 
a antiguidade, é esta tira-lh'a. 


A respeito da falta de etiqueta na minha apresentação 4 Rainha— 
o caso urgia, porque o clamor era geral contra o decreto; receava-se 
que os ministros fizessem obra por elle. Quando um ajudante de 
campo do duque de Ragusa foi a Saint-Cloud dar parte ao rei do pro- 
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gresso da sublevação de Paris, em julho de 1830, o camarista do rei 
o fez esperar, e depois de receber o despacho disse que a etiqueta 
não permittia que elle entrasse no gabinete do rei sem passarem vinte 
minutos; e o negocio corria em Paris sem demora. Qual foi o resul- 
tado?... Em taes casos a etiqueta é informar o rei o mais depressa 
possivel, e dar providencias que tão criticas circumstancias pedem !. 


No Times de 2 de setembro, Evening mail, vem o caso de Cintra 
e boa tirada contra os procedimentos que houve commigo; lá diz 
que Costa Cabral toma violencia por energia, e obstinação por firmeza. 


O primeiro ataque que se fez ao poder judiciario foi o de mandar 
julgar em conselho de guerra ou por commissões militares aquelles 
que se suppunham implicados na revolução de Torres Novas, Poderia 
comtudo admittir-se na occasião da dictadura, mas acabada ella era 
o mais inconstitucional. 


Mudar juizes, é pôr outra facção em cima! Todos os novos con- 
demnarão os inimigos do ministerio. 


Os juizes em Inglaterra, até o tempo de George III, eram juizes 
segundo o bom prazer do rei, emquanto elle queria. George III apenas 
subiu ao throno tornou-os independentes, de modo que não pudessem 
ser destituidos sem uma sentença, ou por uma mensagem ao rei feita 
pelas duas camaras. Esta abdicação de um poder arbitrario causou 
em Inglaterra o mais vivo reconhecimento. (Nota ao cap. 17, Dumont, 


Org. Jud.) 


Que os presidentes são commissarios do governo! Em que lei vem 
isso? Os commissarios do governo são os magistrados do ministerio 
publico. Não ha muito que do governo francez foi uma insinuação ao 
presidente da Cour de Cassation dizendo-lhe que a Cour faria um 
grande serviço se julgasse tal pleito de tal maneira, etc. Respondeu o 
presidente do tribunal: La Cour juge, ne rend pas services, 

Em França são inamoviveis os presidentes dos tribunaes. 


1 Vide a correspondencia de R. da Fonseca Magalhães durante o mez de 
agosto de 1844. À 
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A Cour de Cassation em Paris tem por obrigação annualmente 
de dar “ao governo uma conta dos defeitos é vicios que achou na 
legislação e sua applicação e que a experiencia lhe fez conhecer, 

Disciplin. Judio., pag. 181. 


A fraqueza e o desprezo das leis conduz á anarchia e d'esta nasce 
o despotismo. 


Desde que se adiaram as côrtes, nunca mais falei com o Costa 
Cabral — não lhe dei conselhos — nunca m'os pediu. O ministro Poli- 
gnac disse na camara dos pares que muitos dos que o accusavam lhe 
deram conselhos, filhos dos receios e illusões que tinham pela segu- 
rança da Carta: talvez O. Cabral siga esta tactica, (Vide Procês des 
min. de Charles X, pag. 244.) 

Os advogados dos ministros de Carlos X tambem attribuiram as 
ordonnances áquelles que depois as stigmatisavam. (Vide a defesa de 
Chantelauze,) 


No governo representativo é necessario marchar com o paiz. E 
o paiz ama estes ministros? O que quer dizer essa resistencia que elles 
encontraram nos tribunaes e fora d'elles? Que o paiz os aborrece, 


Um golpe d'estado pode ser legitimo quando elle tem por fim fir- 
mar a constituição. Mas era este o caso? 

Porventura se as medidas que o ministerio julgava boas para 
salvar o paiz o fossem teria elle receio de que a sua maioria as não 
approvasse, quando ella lhe tinha approvado outras bem inconstitu- 
cionaes? 

A necessidade sómente é que pode dar a côr de legalidade aos 
golpes d'estado. A revolução de Torres Novas foi contra o ministerio, 
e não contra a Rainha, 

Quem pode julgar da necessidade da dictadura? Será aquelle que 
a toma? Não: seria isso uma usurpação. Em Roma o dictador era eleito 
por um dos consules, precedendo um decreto do senado, e no silencio 
da noite, como se a patria se envergonhasse de dar em pleno dia a um 
homem tão grande poder. Algumas vezes o senado investiu os consules 
do poder dictatorial pela formula conhecida — caveant consules ne quid. 
detrimenti res publica patiatur, Em nosso systema é necessario o con- 
curso dos tres poderes. 


Aqui atacaram logo a imprensa; nunca isso se fez em Inglaterra ; 
em occasião em que suspendesse o habeas corpus, sempre a imprensa 
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ficou livre; é necessario que ella esclareça, que ella modere o que o 
poder conferido aos ministros tem de absoluto e terrivel para a liber- 
dade dos cidadãos. 

Que aproveitaram as perseguições á imprensa? Nada: cada vez os 
jornaes escreveram mais contra os ministros, não obstante as perse- 
guições, que afinal eram objecto de escarneo. 

N.B.Vide o accordão de 27 de agosto de 1844, que vem na 
Revolução n.º 1035, que prova bem o pouco effeito do medo do decreto 
do 1.º de agosto de 1844. 


Se a lei do 1.º de agosto fosse liberal, ainda se poderia desculpar; 
se voltasse ao systema dos jurados na pronuncia; se se lhe desse uma 
melhor organisação no jurado de sentença; isto pelo que toca a liber- 
dade de imprensa. Seria isso uma boa reforma. Mas tudo isso tem 
sido posto de parte: o jurado não ratificava a pronuncia—logo não 
haja jurado e aggravem para a Relação: o jurado não condemna, e a 
Relação tambem não — logo mudem-se os juizes ; de modo que o que se 
quer é que virtualmente o governo seja juiz, eto., eto. O mal é extinguir 
as instituições liberaes antes de as arreigar e de fazer bons regula- 
mentos para esse fim, dando tempo ao tempo e sufocando paixões e 
ambições do mando. Houve uma grande revolução em Portugal, deixou 
males mesmo para os vencedores: estes só os cura o tempo e a boa 
administração e legislação; é nisto é que se devia cuidar, progredindo 
sempre e nunca retrogradando — como se faz no decreto do 1.º de 
agosto. 

Fez-se a primeira lei de liberdade de i imprensa em 22 de dezem- 
bro de 1834 — foi modificada pela de 10 de novembro de 1837; ambas 
quanto a mim excelentes, Veiu depois a lei de 19 de outubro E 1840; 
esta quer jurados de 205000 réis de decima (eu quereria de 50). Esta 
ultima lei dá aggravo de despacho para a Relação !! s 


O systema hoje é tornar os juizes o mais independentes que possa 
ser do poder executivo. É verdade que um novo systema, por mais 
perfeito que seja, por muito tempo se ha de resentir, na sua execu- 
ção, dos vicios d'aquelle que elle veiu substituir; e entre nós muito 
concorrem no pessoal os efeitos da guerra civil, que serviu de mo- 
tivo para entrarem nos logares alguns dos que hoje lá se acham. 

Conheço que muitos juizes têem sido despachados por seus senti- 
mentos politicos, conforme são os diferentes governos que os despa- 
charam; nisso serei eu tambem culpado, porque alguns despacharia 
por isso; mas esse estado acabou — escolham-se bons, imparciaes, 
homens de justiça; e para isso por uma vez entraria nessa organisação. 
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O Diario de 4 ou 5 de setembro de 1844 traz o discurso do 
Jornal dos Debates, elogiando o decreto do 1.º de agosto. A Revolu- 
são d'esse dia traz o do Times, vituperando-o. Qual será a razão da 
diferença? O jornalista inglez pune pela liberdade; o francez, que 
6 o do governo, e está nos seus planos a influencia pretendida na 
Peninsula, — pune pela escravidão. Note-se esta circumstancia. O dos 
Debates diz que copia o que de cá lhe mandaram — é verdade. O 
nosso ministerio cabralino não pode existir sem leis de restricções 
e leis d'esta natureza. 


A constituição ou Carta é uma propriedade nacional, e não d'aquelles 
que governam; todas antecedem ao governo e são sempre distinctas 
“elle. Os homens, primeiro que se constituam em sociedade, concor- 
dam na forma de governo que os ha de governar. 

Em todas é separada e distincta a auctoridade judiciaria. 

O poder judiciario constitue-se no interesse dos cidadãos e não do 
governo. Elle é sem contradieção o fundamento de toda a sociedade, 
poderosa garantia da fortuna e vida dos cidadãos. 

Os motivos que os ministros tomaram para a publicação do decreto 
do 1.º de agosto foram as conspirações (diziam) dos tribunaes e dos 
lentes da Universidade !!! 

Foi necessario que C. Cabral se declarasse o Magister populi dos 
romanos, concentrando em si todos os poderes dos magistrados, e reu- 
nindo o poder civil e militar na sua pessoa — potestas et imperium — 
debaixo da implicita forma caveant consules ne quid detrimenti res pu- 
blica patiatur, conforme aos dictadores romanos, quando o senado lhes 
dava o poder. E deixou a imprensa de escrever? Cada vez 0 atacou 
mais, não obstante a perseguição inaudita da policia. E deixaram os 
tribunaes e juizes de julgar como entendiam ? Certamente não. A lei 
do Terreiro seria tambem para obviar á revolução? Foi para se vin- 
gar da eleição dos povos do Ribatejo que excluiram o sr. Trigueiros. 

Seu irmão José era o Magister equitum, junto ao dictador, para 
commandar a cavallaria. 


Os setembristas querem derramar o poder por meio de eleições 
para a auctoridade governativa, querem uma monarchia republicana. 
Nós não. Queremos uma monarchia representativa, e que o Rei tenha 
mais influencia na nomeação das auctoridades. Mas elles querem a 
liberdade e os cabralistas absolutismo. Vejam queto das as formulas 
dão d'isso prova. Vide o preambulo da lei de instrucção publica. 

Por lei de 25 de abril de 1835 foi o governo auctorisado para orga- 
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nisar o ensino publico — sel-o-hia agora se às côrtes tivesse pedido 
essa e outras auctorisações. 


Apontamentos para a discussão que ha de haver sobre as medidas 
extraordinarias que o governo tomou no intervallo de maio a outubro 
de 1844 na ausencia das côrtes: 

No relatorio que se apresentou na camara no dia 2 de outubro, 
diz o governo que fizera estas leis: 

1.º Para consolidar as nossas actuaes instituições politicas; 

2.º Manter a ordem publica; 

3.º Regularisar as finanças do paiz. 

Se eu me persuadisse que os ministros poderiam alcançar por taes 
meios os fins que elles dizem tiveram em vista, de certo, apezar da 
viciosa origem de taes medidas, votaria por todas ellas, porque em 
verdade tal era o beneficio para este paiz, que bem valia a pena de 
desculpar tão flagrante usurpação do poder legislativo. 

O 1.º é o decreto de 17 de maio, que mandou continuar a arre- 
cadação e despesa de todos os impostos e rendimentos do estado na 
conformidade da lei em vigor; era a lei de 16 de novembro de 1841; 
desde então até agora ainda não houve uma lei que regulasse esta 
materia de orçamento. Nessa lei, artigo 8.º, se prohibe expressamente 
abranger ou antecipar as receitas ordinarias dos annos economicos 
futuros; então se apresentou o calculo do orçamento em deficit 650 
contos (numeros redondos). Esta faculdade acabava no fim de julho 
de 1842. 

Apresentaram-se os respectivos orçamentos nos annos seguintes, não 
se discutiram e apenas passou a lei da receita de 1843 para 44; mas 
a de despesa não se discutiu nesta camara, mas a culpa não a teve a 
camara nem a commissão ; a este respeito nada mais direi senão que, 
acabando a revolta nos fins de abril, a camara poderia ser logo con- 
vocada, porque mesmo dentro em Lisboa havia certo numero de depu- 
tados, e dentro dos dois mezes que faltavam poderia obter-se; ainda 
que não fosse senão por menos tempo do que por um anno, como já 
por vezes se tinha praticado; esta é uma das condições essenciaes do 
governo representativo, artigo 137.º da nossa Carta Constitncional; e eu 
sempre desapprovarei o contrario, quando à causa para essa cobrança 
e despesa não for de tal modo que o governo a não possa vencer. 

A outra medida foi de arrematar o Contrato do Tabaco com a 
condição de um emprestimo de 4:000 contos a 5 por cento, amortisado 
em 23 annos, pago por meio de consignações annuaes de 300 contos 
nas mezadas do Contrato, e neste anno e meio que ainda falta pagas 
por uma estação publica. Esta operação tem sido muito elogiada como 
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muito vantajosa para o governo; ouvi dizer que ella fôra lembrada 
por um certo individuo que diz entender de tudo, mas principalmente 
de finanças; se é quem eu penso má origem teve a lembrança, mas 
emfim o governo abraçou-a, e parece-me que não calculou bem os 
seus resultados e que dentro em pouco tempo se verão nos embaraços 
em que tem estado, ou maiores, porque nos annos futuros lhe falta 
uma das principaes fontes dos rendimentos do estado. Com esta me- 
dida paga, e não no seu total, o que antecipou e gastou. Livra é 
verdade alguma parte dos rendimentos publicos que estavam hypothe- 
cados a parte d'essas dividas, mas esses não lhe chegam para tornar 
em dia os pagamentos, ou porque so menos, ou porque a cobrança 
é em parte dificil, e em parto impossivel. Quem lançar os olhos para 
a relação n.º 5 que acompanha o decreto de 30 de junho, e para os 
contratos feitos até abril de 1845, facilmente se convencerá d'esta 
verdade. 


Mostrar pela analyse do decreto de 30 de junho que ello não 
corresponde aos fins, etc. 


N.B. O meu discurso deve rolar sobre se sim ou não era neces- 
saria a lei do 1.º de agosto; se o fôra, tambem eu a faria; mas não 0 
era, porque a revolução estava acabada, e, se 0 fôra, tambem ella não 
preenchia os fins, porque não tirava os juizes maus, antes os ia collo- 
car já desgostosos em outros logares onde poderiam fazer mais mal. 
A necessidade aqui já não pode servir de fundamento á lei, etc. 


Finanças. — Na sessão de 18 de janeiro de 1843, disse o sr. minis- 
tro da fazenda quando apresentou o orçamento que o deficit de 1:300 
contos seria coberto por uma lei especial que deveria apresentar á 
camara. Organisou o Thesouro mas não criou receita-— os deficits são 
sempre os mesmos com pouca diferença ; — então aonde está essa orga- 
nisação ? 

Desde maio não se pagam forragens, e já se descontam a 24/a 9% 
ao mez! 

Emquanto ás economias que os visitadores fizerem no arranjo das 
decimas decerto não montarão ao salario que elles levam, não fallando 
na vexação dos povos. 

A organisação da fazenda é o resultado de organisação geral; 
é necessario organisar a guerra é só então é que podem indicar-se as 
economias — é necessario organisar a justiça—a administração—e a 
marinha com os quadros competentes—com o serviço necessario é 
methodo de o desempenhar — simplificando os diferentes ramos é 
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repartições —é necessario primeiro que tudo formar um tribunal de 
contas, onde... etc., eto., eto. 

Só depois de examinadas as despesas e a sua utilidade, se pode ver 
o que é necessario cortar, e o que é necessario augmentar; mas este 
tribunal não ha de ser o que agora está constituido, ha de ser um 
que tome contas aos ministros, que as devem dar do emprego dos 
fundos que lhes forem confiados, com toda a miudeza; para isso estão 
nos ministerios as respectivas contadorias. 


Revolução. — Medidas que tomou o governo em 1844, — Decreto de 
14 de fevereiro, no Diario n.º 40, ordenando os sequestros. (Vide.) No 
dia antecedente diziam que havia socego. 

Decreto de 17 de fevereiro, demittindo varios officiaes que tomaram 
parte na revolta. 

Os decretos de 18 e 19 do dito mez trazem outras demissões de ofhi- 
ciaes. Ha mais de 20 de fevereiro. 

A lei de 6 de fevereiro foi prorogada até 31 de março pela de 22 
de fevereiro de 1844. Diario n.º 46. Vide neste Diario a falla de 
O. Cabral, 

Adiamento das côrtes até ao dia 22 de abril por decreto de 23 
de fevereiro de 1844. 

Em Lisboa os cidadãos entregaram 1:048 armas que tinham em 
seu poder, e dizia-se que se tramava em Lisboa ! ! Vide no Diario n.º 47. 
Como justificam o decreto de 9 de março?! 

Em 24 de fevereiro o barão de Leiria afiançava ao governo que 
os revoltosos deporiam as armas em dois dias. Diario n.º 49, 

Portaria de 8 de março contra os estudantes amotinadores. Diario 
n.º 60. 

O decreto da deportação é do dia 9 de março de 1844. Diario 
n.º 60, 

Reforma da camara dos pares. — Dezembro, 1844, — Que 
confiança pode ter o paiz num governo que não vive senão de con- 
cessões e que peça a peça se demole a si mesmo, com O medo de 
que o destruam ? 

O principio hereditario não é senão a commemoração, nas seguintes 
idades, de brilhantes serviços feitos á patria. 

O pariato não é um privilegio, é uma garantia social, 

B. Ferraz disse que daria aos pares do reino faculdade para pode- 
rem instituir vinculos, porque queria conciliar o respeito devido ás 
prerogativas da corôa e a independencia dos pares. Que elle queria 
a monarchia constitucional, á qual era inherente a nobreza, e que esta 
não podia conservar a sua independencia se não houvesse uma pro- 
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priedade fixa e determinada que constituisse o patrimonio dos indivi- 
duos que tivessem de exercer a dignidade de pares!!! 

Laborim contra: recorreu ás leis de 3 de agosto de 1770, 9 de 
setembro de 1690 e ás modernas de 13 e 22 de setembro de 1831. 

Tavares Proença disse que a sua opinião a respeito da instituição 
de vinculos seria diversa se na constituição não estivesse ainda a 
hereditariedade como qualidade do pariato, e por isso opinava pelos vin- 
culos — porque sem estes não podia haver hereditariedade —mas que 
queria só vinculos que fizessem a independencia dos pares, e não de 
milhões, etc., etc. 

Trigueiros disse que a consequencia de pares hereditarios era a 
constituição de vinculos, porque de outro modo o par não poderia 
conservar a sua independencia; que o par não podia transmittir o 
pariato se não fosse acompanhado de honestos meios de subsistencia, 
e que de outro modo se sophismava o principio de hereditariedade ! 

Que os vinculos são tão necessarios em uma sociedade monarchica, 
que talvez sem elles ella não pudesse subsistir !! ete,, eto, 

Duque de Palmella propoz uma emenda —os pares hereditarios 
que não possuirem bens vinculados, ou cujos bens vinculados não che- 
garem ao rendimento liquido de 1:6005000 réis, adquirem o direito, 
pelo facto da sua nomeação, de instituirem um vinculo para prefazer 
o mencionado rendimento. B. Ferraz acceitou a emenda. Foi á com- 
missão. Pareceu ao duque razoavel a idéa (minha) que quando a 
successão não pudesse ficar na linha descendente ou recahisse em femea 
o vinculo fosse abolido; considerava o vinculo annexo ao pariato. 

Vide Say, tom. Iv, pag. 275. Smith, liv. nx, cap. 1. 


1845 


Conselho d'Estado. — No fim do anno de 1844 e em todo o de 
1845 não fiz serviço de qualidade alguma. 

Organisou-se o Conselho d"Estado em agosto de 1845. 

Fui a primeira vez depois da minha molestia ao'Conselho d'Es- 
tado no dia 13 de novembro. Jurou o Patriarcha eleito. O ministro 
da marinha disse que em consequencia do novo estabelecimento que 
os inglezes tinham feito em Hong-Kong, dando grande vantagem e 
facilidade ao commercio que ali se fazia, tinham os nossos estabe- 
lecimentos de Macau soffrido tanto que não poderiam com as des- 
pesas que o governo era obrigado a fazer ali, que havia um grande 
deficit, e que aquelle estabelecimento estava a ponto de perder-se, 
se lhe não acudissem já, como estavam auctorisados pela lei de maio 
de 1843, que os auctorisava a tomarem para o ultramar aquellas 
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providencias que a urgencia demandava; e que 0 governo sé lem- 
brava do estabelecimento de um porto franco, concedendo as mes- 
mas vantagens, ao commercio, que 0s inglezes concediam em Hong- 
Kong, fazendo o governo os regulamentos necessarios, com algum 
favor 4 nossa bandeira, e fazendo aquellas modificações que fossem 
necessarias é convenientes, —e que tinha ouvido uma commissão que 
nisso concordava, e cujos trabalhos apresentava. Votei pelo porto 
franco em geral; quanto ao mais, desejava que o trabalho da com- 
missão corresse pelos conselheiros, para poderem votar com conheci- 
mento de causa; ao que respondeu o ministro do reino que a pressa 
com que o paquete partia não dava logar a esperas, e elles, governo, 
tinham sómente sabido da má situação de Macau por uma nota do minis- 
tro de Hespanha, que disso os tinha avisado! 

O duque de Palmella fez varias observações sobre o mal que 
poderia vir do abandono d'aquelle estabelecimento ; no que o ministro 
dos negocios estrangeiros respondeu que o estabelecimento tinha 
melhorado muito, e tirado vantagens mesmo depois dos estabelecimentos 
inglezes em Hong-Kong!!! Combine-se o, que disse o ministro do reino 
com o que este disse nesta occasião: O do reino e marinha diziam que 
aquillo estava a perder-se, o que 0 governo só o soube por uma nota 
do ministro de Hespanha, e o dos estrangeiros a dizer que o estabele- 
cimento tinha melhorado muito e alcançado vantagens depois da guerra 
dos inglezes com a China! 

1846 


Estradas — Os especuladores enganaram-se e foram victimas do 
perigoso jogo da agiotagem; o mal consistiu em não pensarem que 
os meios para se levar ávante tão gigantesco projecto eram insuffi- 
cientes para a sua execução. — Cojite. 

Ordinariamente a gente que nisto especula não entende o que faz 
nem examina; vão fiados ou no Banco ou em tal ou tal capitalista; 
estes ordinariamente livram-se logo dos papeis depois de terem reti- 
rado o producto. — O Banco deve examinar o meio circulante para 
segundo elle augmentar ou retirar as suas notas em ordem a tel-as 
sempre seguras. Especulações podem fazer correr ao Banco as suas 
notas, ou levantar os depositos, visto que as empresas que lhes dão 
origem vão muito alem dos capitaes em circulação. 


1848 


Lei das transferencias dos juizes. —Tornou a apparecer à 
lei das transferencias dos juizes para se discutir. Passou na camara dos 
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deputados o projecto. Eu tenho como principio que as transferencias 
devem ser obrigadas findo certo espaço de tempo, o qual deve ser limi- 
tado; por exemplo, de tres em tres annos, para evitar que o povo 
sofira o menos tempo possivel aquelle juiz que não desempenhe como 
deve os importantes deveres do seu cargo. Foi esta a razão que se deu 
em uma constituição da America do Norte, a de Massachusets, para 
limitar a duração das justiças até sete annos. A nossa lei traz quatro, 
eu votaria por tres. É na realidade este o meio, e não o de os trans- 
ferir quando o governo quizer, a pretexto de que assim o pede o bem 
publico. Quem é que pode conhecer qual é o bem publico que assim o 
pede. 'Tal é a independencia do poder judicial que só podem lá ser 
demittidos os juizes por uma moção que passe em ambas as casas 
do parlamento. O mesmo acontece na constituição da Pennsylvania, é 
só são removidos por má conducta ou má administração, antes de expi- 
rar 0 termo, sendo accusados pela assembléa geral. 

Na constituição de Maryland é necessario sentença em uma côrte 
de justiça para demittir os juizes antes de findo o tempo. 

Na Virginia os juizes dos tribunaes são vitalicios, isto 6, emquanto 
se comportarem bem; podem ser demitidos por mau comportamento, 
condemnados em um tribunal de justiça. 

Entre nós a lei das transferencias de 31 de outubro de 1840 esta- 
beleceu-as de tres em tres annos. Vide lei de 1 de julho de 1843. 
Segundo a disposição d'esta lei são transferidos passados seis annos 
ou quando o bem do serviço o permittir. 

Systema de contribuições. — Legislatura de 1848. — Quanto 
ao systema de contribuições, o principio incontestavel é o da contri- 
buição directa por meio de repartição. Os methodos que se adoptaram 
foram complicados e pouco ou nada adaptados para um povo que não 
tinha instrucção sufficiente para os entender; talvez que se fossem 
mais simples os methodos de lançamento e cobrança a lei tivesse 
execução, 

As declarações exigidas dos proprietarios para o lançamento da 
contribuição predial, as declarações exigidas dos cultivadores, chefes 
de estabelecimentos, e chefes de familias, para a contribuição do ma- 
neio, assustaram os povos, e deram logar a falsos boatos que produzi- 
ram no animo dos povos impressões desagradaveis. As multas que se 
lhes impunham, no caso de não serem verdadeiros nas suas declarações, 
tambem concorreram muito para o desgosto dos contribuintes. 

Os commissarios das contribuições alem de causarem ao Thesouro 
uma despesa immensa tambem muito concorreram para isso. 

Tudo o que era cadastro e declarações dos teres e haveres de 
cada um tambem os desgostava. 


445 


Criaram-se escolhos para entender o regulamento é os modelos 
respectivos, etc., eto. 

Batalhões. — Fevereiro de 1848. — Projecto apresentado para se 
conservarem. 

É necessario censo—e combinação com as forças agricolas do 
paiz, população, industria, ete. 

Convenho que é necessario uma força publica para fazer executar 
as leis—e que d'esta ninguem deve ser isento — esta pode ser e deve 
ser movel e sedentaria. 

É necessario ver o & 10.º do artigo 15.º da Carta e o artigo 114.º — 
as côrtes votam a força permanente, esta pode ser movel ou sedentaria, 
e assim deve ser em parte. 

Perguntar ao ministro se esta tropa é considerada no mesmo pé 
que a de linha; e então como é que elle entende se possa fazer um 
recrutamento tão desegual, estando já na camara electiva uma lei de 
recrutamento, ou projecto. Se é como segunda linha, então quaes são 
as suas condições, censo, serviço. 

Proporei o adiamento, 

Assim o fiz em 2 de março de 1848, mas foi rejeitado. 

Votei então contra todo o projecto. 


1851 


Companhias. —Foram os covis onde se anicharam todos os 
ladrões. 

Eleições. — Fomos os cartistas vencidos por uma grande maioria 
pelos setembristas apoiados pelo governo. Estavam organisados é 
aquello com elles. À lei deu logar a tudo. 


1852 


Sessão de 1852. —Foi adiada e tornou a abrir-se em 20 de 
maio. Nomeou-se a commissão para o Acto Addicional, Presidente, eu ; 
secretario, Aguiar; relator, Leitão. 


1863 


Górtes de 1853.—O ministro deve dar conta do exercicio de 
1851 a 1852, porque são passados os 30 mezes na forma do reg. 

O deficit que o ministro da fazenda apresentou neste anno de 1851 
era 2.330:7774593 róis. (Vide o relatorio do Avila.) 
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Nos fins de fevereiro o duque de Saldanha convocou uma reunião 
de pares para declararem se votavam pelas medidas da dictadura, 
declarando que queria evitar nomeação de pares para as fazer passar, 
Nada se concluiu, porque uns declararam que não votavam por todas, 
e outros que por todas votariam, e o Ferrão disse que votaria por 
todas se se restituisse o fundo de amortisação ao Banco e se suspen- 
desse a lei de repartição; os ministros não quizeram é os pares 
ficaram no que tinham dito. O duque de Saldanha trouxe o exemplo 
de lord Grey que moveu os pares a votar por elle no bill da reforma ; 
mas a diferença de nós a elles era que os pares inglezes oppunham-se 
a uma medida que o ministro apresentou apoiado pelo parlamento e 
por todo o povo inglez; e os pares portuguezes oppunham-se a uma 
medida que só um parlamento faccioso apoiou, contra toda a opinião 
publica, contra o povo, estabelecimentos, ete., ete, O ministerio deve 
retirar-se e ninguem deve estar por qualquer compromisso que tenha 
com elle, maxime depois da nomeação de vinte pares. 

Em 18 de março propoz o sr. Ferrão que se nomeasse uma 
commissão de inquerito para se examinar o codigo penal! Votou a ca- 
mara que fosse esta moção a uma commissão para dar o seu parecer 
sobre se devia nomear a commissão. Sou de voto que não pode ter 
logar antes de virem as leis da dictadura á camara dos pares, as 
quaes já estão na dos deputados para darem o seu parecer ; pareceu-me 
que se devia esperar esse parecer, sem antecipar opinião alguma 
desta nossa camara, porque depois de virem aqui essas leis seria 
occasilo para se nomear não só esta commissão mas outras ou uma 
geral para nos dizer o effeito d'essas leis na pratica, porque já estão 
em acção quasi todas. Com esta declaração assignarei o parecer da 
commissão. 

Alfandegas. — Reforma de pautas. 

Diminuição nas alfandegas do Porto. ......v...0... 226:7965394 
De Lisboa ......ccuc..s PRE e) cerercoroo  209:9935608 

Comparados os rendimentos do anno passado de 1852, com o anno 
ultimo, findo em junho de 1853, como dos referidos mappas consta, 
somma a diminuição 436:2895603!!! Viva a reforma! 

Leis da dictadura. — Carta de 1826, cap. vim, artigo 115.º— 
Vide o celebre relatorio do duque de Saldanha. Ordem do exercito 
de 27 de junho de 1853. Horrivel! 


1856 


Monumento de D. Pedro. — Em 19 de novembro de 1850 fui 
nomeado por S. M. F, presidente da commissão encarregada de fazer 
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a estatua de S. M. I. Acceitei, e fez-se não só o pedestal no Rocio, 
as figuras da justiça e da guerra em pedra, mas egualmente o monu- 
mento do Imperador, segundo o voto de S. M. El-Rei D. Fernando. 
Pessoas entendidas neste negocio todas approvaram. No dia 14 de 
janeiro de 1856, foi El-Rei regente ver a estatua, e o ministro do 
reino disse-me em 23 de janeiro de 1856 que El-Rei não gostara da 
estatua, é assim, feitas as contas, que se dissolvesse a commissão!! 
Assim o ordenei, e no dia 28 espero uma memoria e todas as contas, 
que mandarei entregar na secretaria do reino, cobrando o competente 
recibo, entregando as chaves da officina para das mesmas obras faze- 
rem o que quizerem. Lisboa, 25 de janeiro de 1856.==José da Silva 
Carvalho. 


No dia 26 de janeiro de 1856, avisei por carta minha ao visconde 
de Benagazil para vir no dia 27 a minha casa, para ir ver o monumento 
do Imperador, porque o estado da minha saude não permittia que 
eu sahisse de casa, como desejava, e dizia que nesse dia estaria a 
commissão reunida para ver a estatua. 


DOC. DIX 
Diario de José da Silva Carvalho 
1846 


Maio. — Dia 20. — Ministerio do duque de Palmella. 

Dia 21.— Fui chamado a casa do duque da Terceira, pelas tres 
horas da tarde, logo, logo: fui, fizemos o Conselho d"Estado para se 
encerrarem as côrtes e revogar as leis da contribuição de repartição 
e da saude, e fazer uma proclamação á nação. 

Appareceu um dos directores do Banco a pedir providencias para 
acudir ao Banco, que estava a ponto de suspender os seus pagamentos, 
se lhe não admittissem o curso forçado das notas. Demos conselho eu 
e Chancelleiros que fizessem a sua representação ao governo, offere- 
cendo-se a mostrar o estado do Banco, e pedissem em consequencia 
as providencias que julgassem necessarias, porque o duque se aprom- 
ptava a dal-as como elle lhe disse. 

Dia 23. — Recebi uma representação da camara de Abrantes, que 
mandei entregar ao duque de Palmella, a qual continha o pronuncia- 
mento da villa, Foi nomeado logo o dr. Abreu para administrador do 
concelho; e assim partiu o portador. Pensavam que eu estava ministro 
da marinha. 
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Dia 24. — Vi nomeado no Diario o visconde de Bertiandos para 
governador civil de Vianna. Antonio Pereira da Silva sahiu d'aqui tres 
dias antes de rebentar a revolução do Minho, e mui rapidamente!!! 

Dia 25. — Recebi uma carta de Manuel da Silva Passos, datada 
de Santarem, com uma proclamação da Junta de que elle é membro, 
pedindo-me que aconselhasse a Rainha a que demittisso os ministros, 
e sahisse com o decreto de 10 de agosto e cumprisse com o que pro- 
metteu em Belem no dia 4 de novembro de 1836. Respondi ao Passos, 
agradecendo a sua attenção, e remetti a carta com a proclamação ao 
duque de Palmella. 

Dia 27. —Tive uma conferencia com o Mello e Carvalho para 
ratificar um facto importante: no dia 1.º de dezembro de 1844, 
convidei a elle M. e Carvalho para estar em sua casa com seu irmão, 
visconde de Oliveira, e esperar por mim e por R. da Fonseca Maga- 
lhães, a fim de combinarmos uma opposição leal e justa á administra- 
ção Costa Cabral; tratando principalmente de ir promovendo uma 
eleição que segurasse no parlamento uma maioria nacional. Depois de 
uma larga conversação, assentâmos de nos reunir mais alguns deputados 
em casa de R. da F. Magalhães, e assim o fizemos em alguns dos 
dias successivos. Na ultima reunião que tivemos, assentâmos de enviar 
uma deputação ao duque de Palmella, para o convidar a ser o centro 
da opposição, e foram nomeados Mello e Carvalho, Jeronymo Dias de 
Azevedo, R. da F. Magalhães e eu, para o prevenir primeiro. Assim 
aconteceu, e ello respondeu ao nosso convite, apromptando-se 6 agra- 
decendo muito a nossa deliberação ; declarando-nos que elle não podia, 
comtudo, deixar de ir para Paris, onde já estava sua familia; que a 
sua opinião era que nas eleições se devia combater, e que elle viria 
se isso fosse necessario; e que antes d'isso não convinha que nos 
pronunciassemos contra o governo, porque elle mesmo se precipitaria, 
visto o caminho que as cousas levavam. 

Partiu para França, e antes da sua ida disse aos ministros que 
lhes não fazia opposição, porque essa tinha acabado desde aquelle 
momento!! Assim Ih'o disse o conde de Thomar na sessão da resposta 
ao discurso da corõa em 1846, e elle não contestou !! Depois que sahiu 
do reino, escreveu-lhe R. da F. Magalhães, e elle não lhe respondeu, 
nem veiu na occasião das eleições. 

Dia 29.— Conselho d'Estado para moratoria de tres mezes à 
Companhia Confiança e para introduzir moeda estrangeira no paiz 
permittindo a entrada de pesos duros, soberanos e peças de 5 francos, 
por um determinado preço, nas estações publicas. 

Votei—sim. 
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Fallei com o Esmoler-mór e emitti a idéa de dar o commando 
das tropas aqui ao conde das Antas e nomear outro commandante 
para a guarda nacional. Parece que nisso conveiu. Fallei com Garrett 
e emitti a idéa de se formar a guarda nacional de homens que pagas- 
sem 10:000 réis de decima. 

Junho. — Dia 4. —Conselho d'Estado: não aconselhei a sancção 
para a lei da liberdade de imprensa, uma vez que, abolido o decreto 
do 1.º de agosto de 1844, via restituido o poder judiciario á sua 
independencia. o 

Não aconselhei a sancção á lei de receita e despesa, porque lhe 
faltava a base das contribuições abolidas. 

Não aconselhei a sancção á lei da criação de dois officiaes de 
diligencias na relação de Lisboa e Porto. 

Não aconselhei a sancção ás leis de augmento de ordenados. 

Aconselhei a sancção à lei dos foraes e pedi que demorassem a 
sua publicação. 

Dia 6, —Veiu o barão de Pombalinho, o secretario da Junta de 
Santarem, a qual foi mandada conservar por emquanto, e teve sua 
remessa de dinheiro pelo governo: ouvi—dois contos de réis!! 

Dia 15.— Estive na secretaria do reino, ahi encontrei o secretario 
do governador civil de Vianna, A. Emilio, que havia sido demittido ; 
ahi disse o ministro secretario d'estado, ao secretario, que o não 
despachava emquanto não soubesse a vontade do povo, porque, se 
elle dissesse que o não queria, elle não tinha remedio senão fazer a 
vontade ao povo, porque se a revolução para marchar exigisse que 
elle cortasse uma perna, que elle o faria!!! 

Dia 27. —Disseram-me que a R. fizera que os Costas Cabraes 
ficassem em Cadiz; que se correspondia com elles em todos os pa- 
quetes; que custara muito a El-Rei o fazer com que ella ficasse no 
reino na occasião da sahida do Pae d'El-Rei, que ella queria acom- 
panhar, levando comsigo os filhos todos; que Dietz e Esmoler-mór 
ainda eram muito escutados e que o ministerio Palmella era aborre- 
cidissimo no paço. 

Dia 29. —Miguelistas têem tomado grande incremento e os mi- 
nistros começam a recear, mas poucas medidas tomam. No correio 
de 26 tiveram de todas as auctoridades e de toda a parte noticias 
assustadoras. 

Dia 30. —Soube que Filippe de Soure dissera muito enfadado 
a um amigo meu, M.: «Pois quer despachar para a presidencia do 
Tribunal a Silva Carvalho que votou com os Cabraes?!» 

Julho. — Dia 9. —Veiu visitar-me José Feliciano de Castilho, 
pedir-me que escrevesse uma carta ao marquez de Saldanha, pedin- 
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do-lhe que viesse, que era necessario, porque elle se queixava de que 
os seus amigos lhe não escrevessem em tão solemne occasiito; assim 
o fiz, e escrevi no dia seguinte a carta cuja copia é assim: 

Lisboa, 9 de julho de 1846. —Ill”º 6 ex.” sr. — Ainda que 
não tenha procurado noticias directas de y. ex.?, nem por isso tenho 
deixado de saber de v. ex.?, tomando parte em tudo o que lhe diz 
respeito, desejando sempre que v. ex.º gose o que merece, como 
amigo velho de v. ex.* Agora, depois que o vi nomeado para o mi- 
nisterio da guerra, esperava eu a v. ex.* para lhe dar um apertado 
abraço e felicitar-me e ao meu paiz por ver á frente do exercito o 
unico homem que nas circumstancias actuaes é capaz de o organisar 
e augmentar, infundindo-lhe aquelles brios que parece lhe têem que- 
rido fazer perder. Infelizmente v. ex.? teria motivos para não vir 
tomar parte nos negocios publicos, e isso tem sido, a meu ver, grave 
prejuizo para o Throno e para a Carta com quem elle está ligado, é 
por quem se fizeram tantos sacrifícios e tantas gentilezas, nas quaes 
v. ex.* foi um dos que teve a maior parte. 

V. ex.! saberá o que vae por nossa terra: eu não deixo de 
conhecer a nossa situação, nem mesmo receio dos desvarios da gente 
liberal, porque emfim todos querem a liberdade, ainda que o modo 
que empreguem para a conseguir não seja o melhor, mas vejo a 
dynastia ameaçada e com ella as instituições, porque a facção mi- 
guelista, a quem se deu demasiada parte nos negocios, levanta a 
cabeça em varios pontos do paiz, proclamando o Principe proscripto 
e reclamando para si os fructos da revolução, contando com a força 
das massas, que têem tomado grande ousadia, porque demasiado têem 
sido consideradas, atrevendo-se a proclamar a aniquilação do exer- 
cito, unico elemento de ordem que temos, pequeno sim, mas subor- 
dinado; e d'isto mesmo se lhe tem feito um grave crime!!! 

Nestas circumstancias, ouso levantar o meu brado por v. ex.*, 
pedindo-lhe que nos venha acudir com seu poderoso auxilio. Os seus 
numerosos amigos, entre os quaes eu me conto como o mais devoto 
e sincero e antigo, esperam que v. ex.* não faltará em tão solemne 
occasião a continuar mais um relevante serviço à Rainha e ao reino. 
Muito mais poderia eu dizer, mas não é necessario para quem, como 
v. ex,.*, tem um coração portuguez. 

Queira v. ex.* recommendar-me á ex.”* sr.* Marqueza e disponha 
de mim, que sou bem deveras, de v. ex.*, amigo, creado e collega 
obrigadissimo=J. da 8. €. 

Margiochi tambem escreveu e mais alguns amigos. 

Dia 15. — Disseram-me que elle não vinha e que estava dominado 
pelos de Setembro! 
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Dia 16. — Rodrigo recebeu um convite de Palmella para irmos 
ao paço mais cedo e elle dizer á Rainha que se tivesse firme com 
o visconde de Sá para elle entrar só no ministerio sem os seus. Eu 
reprovei a entrada delle, porque receava as consequencias; assim 
mesmo Rodrigo fallou, e pareceu-lhe que Suas Magestades se lhes não 
dava que entrassem mais alguns de Setembro, por exemplo — Julio e 
Fernandes Coelho. Veiu B. de Sá e parece que fallou a SS. MM. em 
pôr fora Dietz, e em demittir no exercito os ofliciaes cartistas!! Eu 
não me enganei: Lord Howard entregou á Rainha uma carta da Rai- 
nha de Inglaterra. 

Dia 18. — Soube que se tinha feito uma espera a R. da F. Maga- 
lhães entre Villa Nova e Carregado, para o matar, quando elle viesse 
de Coimbra; e elle escapou por ter vindo embarcar no Carregado. 

Dia 19. — Reconstrucção ministerial: visconde de Sá para a 
guerra; Palmella, reino; Julio, fazenda; Mousinho, marinha; Lavradio, 
estrangeiros. Parece que convencionaram não fazer obra senão pela 
decisão do Conselho. 

Dia 21.— Fui ao paço. Soube que dois dias antes tinha havido 
ralhos entre o duque e Suas Magestades; que aquelle se mostrara 
escandalisado porque elles se persuadiam que elle concorrera para a 
revolução e queria ser regente. 

Soube que o ministro inglez em Madrid intrigava para a sahida 
daqui de Gonzalez Bravo. 

Dia 23. —Fui ao paço ás duas horas da noite por occasião do 
nascimento do infante. Veiu neste dia ter commigo o visconde de Labo- 
rim e disse-me que, tendo fallado ao duque de Palmella em ceder a 
presidencia do Tribunal para que ella me fosso entregue, elle lhe 
dissera que por ora nada fizesse e que se deixasse estar!! Disse-me 
que tinha escripto ao Aguiar, mesmo no tempo do Soure, para elle 
saber se este o demittiria e me restituiria; ao que o Aguiar lhe res- 
pondeu que não fallava ao ministro em negocios de qualidade alguma. 
Mostrou-me a correspondencia. Disse que depois fallara ao conde de 
Lavradio no mesmo sentido, e que este lhe dissera que eu, tendo 
tido minhas diferenças com o ministerio Cabral, afinal o apoiara, é 
que por isso se fosse elle conservando !! Disse mais que um amigo, 
que vas a casa delle diariamente, lhe dissera que o Aguiar desejava 
que elle pedisse a sua demissão, para se não expor a que lh'a dessem ; 
mas que elle lhe dissera, para o ir communicar a Aguiar, que tal 
não faria e que esperava que elle o demittisse. Afinal mostrou-me um 
papel que levava para apresentar a el-rei, dizendo que constando- 
lhe que se tratava da sua demissão, elle desejaria que o ministro no 
decreto expuzesse os motivos, para que o paiz o soubesse; e pergun- 
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tou-me, a esse respeito, a minha opinião; eu disse que me parecia 
não fazia bem: acceitou o meu conselho; e quanto á presidencia, se 
elle assentava que tinha dado todos os passos coherentes com o que 
tinha promettido quando a ella foi elevado, que se deixasse ficar até 
que o demittissem. Conveiu nisto. 

Dia 24. — Deixei bilhete ao marquez de Saldanha. Disseram-me 
que SS. MM. tinham dito a alguem que quem lhes aconselhara a 
sahida de D. Carlos, da guarda, fôra Rodrigo da F. M.!! 

Dia 25. — Visitou-me o marquez de Fronteira; e entre outras 
cousas que me disse, affirmou que o duque de Palmella mandara 
pedir conselhos ao conde de Thomar, estando elle aqui ainda, sobre 
o que havia de fazer!!! 

Dia 27. —Veiu ter commigo o visconde de Laborim, dizer-me que 
Aguiar lhe tinha mandado dizer que sómente se via obrigado a demit- 
tilo por satisfazer a exigencias, e não por outro motivo! E que elle, 
Laborim, lhe respondera que não pedia a sua demissão senão debaixo 
da condição de ser dada a presidencia ao seu amigo José da Silva 
Carvalho. Que este recado tinha sido recebido e respondido por con- 
ducto de Porphirio Joaquim de Miranda, o qual lhe tinha vindo insi- 
nuar para que pedisse Laborim a sua demissão. 

Neste dia houve Conselho d'Estado, a que não assisti, e neste 
Conselho se votou a sancção da lei eleitoral, e egualmente o adiamento 
da convocação das côrtes para o 1.º de dezembro. 

Agosto. — Dia 3. — Conselho d'"Estado (a que não assisti por 
estar de cama) para transferencias de juizes, prolongação da amnistia 
aos militares, e nomeação de tres commissarios regios para examinar 
o estado do Banco. 

Dia 19. — Houve Conselho d'Estado, e nelle foi proposta a demis- 
são dos Cabraes de conselheiros d'estado: allegaram que se elles não 
fossem demittidos o Throno e a segurança publica corriam grande 
risco, e que elles ministros, para evitar qualquer responsabilidade, 
sahiriam do ministerio, porque, a não se tomar esta medida, elles não 
podiam responder nem por uma nem por outra cousa. A minha opinião 
foi que, em regra ordinaria, tal medida era contra a Carta e leis do 
estabelecimento do Conselho; mas como o governo se declarava em 
dictadura, e, quando tal acontecia, então aquelles que assumiam tal 
poder tinham obrigação de salvar o Throno e a causa publica, e como 
os ministros diziam que se esta medida se não tomasse o Throno 
corria risco, eu, para salvar o Throno e evitar uma perturbação na 
ordem publica, sacrificava todas as minhas convicções: se os minis- 
tros entendiam que só assim o podiam salvar, então que tomassem 
não só essa, mas outras quaesquer medidas que para isso julgassem 
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convenientes, debaixo da sua responsabilidade, e que muito desejava 
que o governo apresentasse, ao menos por escripto, um resumo das 
razões que deram para motivar a sua proposta, para que fosse lançado 
na acta do Conselho e servisse de fundamento ás opiniões emittidas pelos 
conselheiros que deram o seu conselho, e evitar a responsabilidade 
que d'ahi lhes poderia provir. O duque de Palmella disse que o go- 
vero não queria que o Conselho d'Estado fosse por isso responsavel, 
.e ficou de dar por escripto as razões da proposição, para serem inse- 
ridas na acta. O duque de Palmella disse, por ultimo, que o unico 
meio de salvar os conselheiros d'estado de um processo talvez fosse 
este, porque, dado este passo, se não proseguiria por deante. 

Os decretos da demissão são de 13 de agosto e o Conselho d'Estado 
foi a 19!!! Veem no Diario n.º 195. Está visto que não tem responsa- 
bilidade o Conselho, porque não houve Conselho e sómente opinião 
sobre decretos que já estavam feitos e assignados, opinião que a 
Rainha quiz ouvir antes de os entregar aos ministros. 

Dia 21. —Tornou a haver Conselho. Votei contra a decima nos 
ordenados e soldos e substitui-a por um imposto suave no bacalhau, 
arroz e assucar— que os ministros aproveitaram para em tempo com- 
petente se servirem d'essas idéas, se isso fosse possivel. 

Dia 26. —Fui á Rainha pedir licença para ir para o Estoril, que 
m'a deu. Disse El-Rei que as demissões do Conselho d"Estado não 
foram boas, mas que era necessario attender ás circumstancias. Nesse 
dia veiu o correio do Tribunal a minha casa com uma consulta de 
transferencias (algumas das quaes já vinham no Diario d'este mesmo 
dia!!!) para eu assignar. Respondi que não tinha assistido consulta e 
por isso a não assignava. 

Outubro. — Dia 7. —Mudou o ministerio, foram restituidos aos 
seus commandos os que a revolução havia tirado, tudo permaneceu 
em socego. 

Dia 8. — Fez-me uma visita o ministro de justiça. 

Dia 10. — Conselho d'Estado, a que não fui por doente. Disse-me 
o B. de Chancelleiros que era para responder a uma pergunta de 
lord Palmerston para saber a politica de Portugal relativa ao casa- 
mento do duque de Montpensier e ao seu casamento em Hespanha — 
decidiram que se lhe dissesse que seria a de Inglaterra. 

Dia 26. — Conselho d"Estado, a que não assisti por doente, Pro- 
puzeram que a Rainha se declarasse em dictadura!! Rodrigo votou 
contra. 

Novembro. — Dia 18. — Não fui ao Conselho d"Estado por doente. 
Creio que se apresentou o projecto da reunião do Banco com a Com- 
panhia Confiança. 
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Dia 23. — Esteve commigo Rodrigo da Fonseca Magalhães, que 
me mostrou uma carta particular e confidencial de lord Ward em que 
lhe recommendava o coronel Wilde, estribeiro-mór do Principe Alberto, 
e que o informasse elle das cousas d'este paiz, porque só elle o poderia 
informar do verdadeiro estado dos negocios; que elle merecia a con- 
fiança do Principe, d'elle e de lord Palmerston. A carta foi entregue 
no dia'22, porque só então o coronel teve a certeza de que Rodrigo 
estava em Lisboa, pois que antes lhe tinham dito não estava cá. 

Dia 25. — Drumond disse-me que P. Marcos fôra de mandado da 
Rainha dizer á condessa de Thomar e cunhada que por estes quinze 
dias não era conveniente que ellas sahissem de casa. 

Dia 30. — Estive com Fronteira, que me apresentou a G. Bravo. 
Disse-me e mostrou-me uma carta da duqueza da Terceira, em que lhe 
dizia que o duque de Palmella, antes de ir para bordo, lhe dissera 
que tinha uma boa noticia a dar-lhe, e era que elle e o almirante 
Parker escrevera a José Passos para que, dando o duque da Terceira 
palavra que se retirava para Inglaterra, elle o soltasse, e que estes 
eram os desejos de lord Palmerston, e na carta que elle escreveu ao 
Passos dizia-lho que isto conviria á nobre causa que elle justamente 
defendia !! 

Disse o marquez que o duque tinha dito ao duque de Saldanha 
que a sua opinião era que isto acabasse por uma convenção ! 
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Janeiro. — Dia 11. —Hoje leu o V. de Laborim no Tribunal a 
representação que dirigia a Sua Magestade pedindo a exoneração de 
presidente do Tribunal de Justiça. Tenho a copia em meu poder, é 
a resposta que lhe mandei. 

Dia 16. —Fallei com o ministro Farinho, que me disse tinha 
apresentado a representação a Sua Magestade, que lhe dissera que 
combinasse com os seus collegas; e que elle fallando aos taes collegas, 
elles lhe disseram que isso lhes não pertencia, mas sim a elle ministro, 
e que Sousa e Azevedo lhe dissera que Laborim não andava nisto 
com sinceridade. Que elle fallaria a Suas Magestades, dando-lhes conta 
de tudo; ao que eu respondi que conhecia o caracter do Laborim e que 
se não compromettesse o ministro por minha causa, que pouco me 
importaria o negocio se elle no Tribunal não tivesse lido a tal repre- 
sentação. 

Dia 20. — Disse o ministro que fallara no negocio, e que expuzera 
todas as circumstancias, até a de ser lida a representação pelo Laborim 
no Tribunal, e que eu ficaria depois d'isso desairoso se não voltasse 
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4 presidencia; e que então Suas Magestades se callaram, pondo de 
parte o negocio, e que nessa conformidade respondera a Laborim 
«que a resolução da sua representação se guardaria para tempo mais 
opportuno». 

Dia 28. —Fallei com Palmeirim, que me mostrou uma carta do 
coronel Barreiros mostrando receios da entrada no Porto, por confiar 
pouco na tropa!! Fallava em interferencia ! 

Dia 30. — Soube que Southern, secretario da legação ingleza, 
dissera que o governo inglez estava em se não oppor á entrada de 
tropas hespanholas, e que se fazia mal nas deportações de Bomfim e 
outros. 

Fevereiro. — Dia 24. —Estive com o marquez de Fronteira, a 
quem pedi licença para ir visitar os presos politicos de Coimbra: 
Agostinho José Pinho, Francisco Duarte Nazareth, que nesta manhã 
me escreveram do Limoeiro; elle mui cavalheirosamente me concedeu 
essa licença. Deixei-lhe a carta, e tambem uma que tinha tido do 
cunhado do Agostinho dando-me parte da prisão, e outra do Thomás 
de Aquino e Rodrigo da Fonseca Magalhães sobre o mesmo objecto, 
o qual Rodrigo lhe fallou na secretaria da guerra nesse mesmo dia, 
pedindo-lhe a mesma licença, que elle disse lhe concedia, 

Março. — Dia 8. — Estive com o conde de Tojal, que me disse 
tinha visto a nota que lord Palmerston tinha escripto a H. Seymour, 
ministro aqui, mui favoravel aos negocios da Rainha, assim como 
tinha visto a copia da que elle Palmerston mandou a mr. Bulwer, 
ministro em Madrid, na qual lhe dizia que se entendesse com o 
presidente de conselho, duque de Sotomayor, e lhe dissesse que, 
em resposta á sua communicação, elle lord Palmerston estava deci- 
dido a cooperar com a Rainha de Portugal, no caso de que D. Miguel 
desembarcasse em algum porto do reino, e que muito conviria que o 
governo de Hespanha assim o fizesse; para o que seria conveniente 
regular este negocio de um modo definitivo, combinando o regulamento 
e instrucções que deviam seguir-se em caso da vinda de D. Miguel, 
ou de se acclamar o mesmo, pois que nesse caso era a mudança de 
dynastia a que se devia attender e evitar. Que o governo portuguez 
já tinha nomeado os commissarios para esse regulamento —o B. de 
Renduffe e J. J. Gomes de Castro. 

Que tambem o coronel Wilde lhe tinha mostrado as suas instruc- 
ções, e que elle estava auctorisado a intervir, oferecendo à Junta do 
Porto as condições que parecessem razoaveis e que o fossem, se a 
Rainha quizesse. 

Que lord Palmerston fallara em se fazer uma convenção, pois que 
seria necessaria para regular o modo do seu auxilio a Portugal, e que, 


456 

tendo aqui em conselho os ministros parecido recusar-se a isso, elle 
conde do Tojal sustentara aquella idéa com ameaça de sahir fora do 
ministerio se se não adoptasse, e que então fôra nomeada a commissão 
depois que elle ministro conde do Tojal lhe dera a noticia da nota de 
Bulwer, que elle tinha visto, porque Seymour lh'a tinha mostrado. 
Que a Rainha estava muito prevenida contra inglezes, e que já El-Rei 
assim não era, e que tudo procedia de quem ella estava cercada e a 
quem dava ouvidos. Que Southern, secretario aqui da legação ingleza, 
tinha dado informações pouco exactas para lord Palmerston (assim me 
parece) e que era necessario um homem em Inglaterra que desman- 
chasse as mentiras que para lá se mandam dizer, visto que o B. de 
Moncorvo estava inutilisado, eto., eto. 

Dia 17. — Fui ao paço aos annos do infante D. João. El-Rei mos- 
trou-se com algum cuidado depois da chegada de Ximenes do quartel 
general de Saldanha. Fallou com Rodrigo da Fonseca Magalhães. 
Disse-lhe que não sabia como a guerra acabaria, e que tremia pelo 
futuro: «Como acabará isto? Falle-me com franqueza, que tudo ficará 
entre nós; quero que fallemos e peço-lhe que me diga o seu sentir». 
Rodrigo disse-me que assim o faria no dia seguinte em que tencionava 
ir ao paço. 

Fallei com um amigo, da secretaria da justiça, que me disso se não 
tinha respondido nada ao Laborim sobre a representação que elle tinha 
feito pedindo a demissão do logar de presidente!! Tinha-se-me dito 
outra cousa, Tambem me disse outro do paço que, falando ao Dietz 
sobre este objecto, elle mostrara ignorar tudo, e que não tinha idéa 
de que tal representação fosse apresentada á Rainha !! 

Tambem se me tinha dito o contrario. Aqui ha Latet anguis, — 
Cogite 

Dia 25, —Visitei J. M. de Sousa é disse-me que com effeito 
Farinho tinha apresentado à Rainha a representação que tinha feito 
Laborim, e que ella andara nisso perfeitamente, e que lhe perguntara 
se elle me propunha, porque isso era da sua competencia; e que elle 
dissera que era egualmente amigo de ambos, isto é, de mim é de 
Laborim; ao que ella tornou que estava prompta a admittir a sua 
proposição, porque só a elle competia propor, e ella confirmar. Farinho 
encolheu os hombros e pregou-me mais esta !! 

Dia 27. —J. Antonio Maria de Sousa Azevedo queria dar Goa á 
Inglaterra para que ella nos fizesse um bom donativo de dinheiro. A 
pessoa que m'o disso estava bem informada, porque viu uma carta 
de Falconer, socio de Baring, a elle Sousa Azevedo, que assim o 
aconselhava na forma que este tinha proposto e conferenciado com 
ello!! 
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Abril. — Dia 11. — Chegou a fragata de vapor Sidon e trouxe 
as instrucções de lord Palmerston a sir H. Seymour, segundo informou 
o secretario da legação britanica a um amigo. São as seguintes: lord 
Palmerston (o governo inglez), vendo a duração da guerra civil em 
Portugal, que vae arruinando completamente o paiz, e considerando 
que o Tratado da Quadrupla Aliança de nenhum modo se pode consi- 
derar em vigor, por ter cessado todo o motivo que a elle deu logar, 
entende que é chegado o momento de tomar em contemplação o estado 
em que se acha uma nação que por muitas razões merece a seria atten- 
gão de Inglaterra, a fim de restituir-lhe a paz, sem quebra da digni- 
dade da Rainha, nem perda da liberdade do povo, a fim de quo o 
estado violento dos partidos acabe, com a menor scissão e maior pro- 
babilidade de perdurar, unida a familia portugueza sob o governo 
constitucional da Rainha. 

Para obter este fim, se resolve o governo inglez a tomar parto 
activa, de uma intervenção amigavel, na esperança de que o governo 
portuguez se preste ús clausulas seguintes : 

1.º Que Sua Magestade dará immediatamente uma amnistia a todos 
os que pertencem ao partido da Junta, não havendo alguma excepção, 
com a restituição aos funccionarios publicos, e honras que quaesquer 
individuos possam ter perdido. 

2 Chamamento á patria de todos os deportados. (N. B. Ha nas 
instrucções menção muito honrosa do duque de Palmella, porém não 
sei os termos em que está expressada.) 

3.º Nomeação de um ministerio que mereça O respeito e credito 
da nação, e que nenhum dos seus membros seja nem da facção da 
Junta nem cabralista, ou do governo actual. 

42 Revogação de todos os actos illegaes ordenados pelo governo 
desde 6 de outubro do anno passado. 

5.º Convocação das côrtes, assim que de uma parte é da outra se 
tenham encostado as armas, 

6.º Sahida do conselheiro Dietz para fora do reino. 

7.º Da parte da Junta, annullação de titulos, pensões, e quaesquer 

" medidas que tenha tomado. 

No caso de que a Junta não queira sujeitar-se às condições acima 
ditas, o governo inglez se tem accordado com o governo hespanhol 
sobre o modo de obrigal-a a acceder a ellas. Para isso, 0 governo 
hespanhol obrará como convierem as duas potencias e parecer mais 
efficaz e menos violento. 

O governo inglez exige da parte do governo da Rainha as garan- 
tias necessarias para se cumprirem inviolavelmente as mencionadas 
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Isto é o mais essencial das instrucções a sir H, Seymour. Alguma 
outra clausula aqui esquecida é por certo de importancia muito se- 
cundaria. Alguma cousa se presume providenciada para o caso da 
rejeição da Rainha, mas não sei o que é nem mesmo se tal medida 
está decididamente determinada. 

N. B. D'estas instrucções se deu conhecimento a Sua Magestade 
no mesmo dia, mas o encarregado de negocios de Hespanha foi ao 
paço e, tendo dito (se disse, porque tinha ordem de tal não dizer) 
que o seu governo fazia apromptar 12:000 homens para virem em 
auxilio da Rainha contra os seus subditos dissidentes, esta noticia se 
revestiu de quantas exaggerações lembraram, corroboradas por uma 
carta de J. R. da C. Cabral, escripta por seu irmão o conde de 
Thomar. 

Mas sabe-se que o mesmo encarregado de negocios declarou que o 
seu governo aconselhava à Rainha que fizesse concessões, e se collo- 
casse em termos de ser acceite o favor oferecido, para que, se o não 
fosse, pudesse contar com o auxilio das forças hespanholas. 

Dia 13. —Houve no reino um conselho de todos os ministros 
d'estado, que convocaram o visconde de Laborim, J. A. de Miranda, 
J. Joaquim Gomes de Castro, Felgueiras, Leitão, Azevedo e Mello, 
Ottolini, Ferrão, Bayard e Renduffe para os ouvirem sobre as condições 
que os inglezes propunham para com a sua interferencia acabar a 
guerra civil, e eram ellas: 1.º Amnistia geral; 2.º Revogação dos 
decretos anti-constitucionaes publicados desde 6 de outubro para cá; 
3.º Chamamento immediato de côrtes; 4.º Formação de nova admi- 
nistração em que não entrem nem cabralistas, nem junteiros do Porto. 

N.B. Pedirei no Conselho d'Estado os originaes papeis e verei se 
se usa da palavra «cabrals» ou «cabralistas», porque entendo que 
usando-se da palavra «cabrals» se entende — familia Cabral. 

Visconde de Laborim e Ferrão foram os primeiros que falaram, 
e opinaram que as condições eram inadmissiveis, e que seria fazer 
passar a nação pelas forcas caudinas o acceital-as. Os outros opinaram 
em sentido moderado, declarando que as condições deviam ser mode- 
radas e modificadas, e que d'isso se tratasse, O procurador da corda 
disse que os seus estudos eram de jurisprudencia e que do mais pouco 
ou nada entendia, que este negocio só o ministerio o podia decidir, o 
qual, no caso de ver que não havia outro remedio para acabar a 
guerra civil, o que era de absoluta necessidade, então que acceitasse 
a mediação como se lhe propunha. Afinal, depois de os ministros 
fallarem, todos convieram que, visto haver-se pedido a intervenção 
armada, se devia acceitar o que nos offerecia a Inglaterra, de prefe- 
rencia a qualquer outra nação, procurando por todos os meios diplo- 
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maticos precisar bem e modificar as condições offerecidas, no sentido 
que se deve suppor ser o de quem as dictou, de acabar a guerra civil 
e de obstar e que ella se repita. O ministro da fazenda pretendeu que 
se tomasse uma resolução para o caso de se repellirem as modificações ; 
mas foi rejeitada a idéa, porque podia isso fazer mal ás negociações. 

Soube neste dia, aliás no dia 14, pela pessoa que isto me commu- 
nicou—J. J. G. de C. — que desde o principio d'esta lucta se allegou 
para Inglaterra que o Tratado da Quadrupla Alliança estava em pé e 
que, sendo a revolução como era na sua essencia miguelista, estavamos 
no caso de tornar effectivo o mesmo Tratado; e que lord Palmerston 
respondeu que tal Tratado já não vigorava; mas depois que viu D. Mi- 
guel em Inglaterra, entendeu, em consequencia de novas instancias do 
governo, que no espirito de tal Tratado estava o auxilio da Inglaterra 
e Hespanha para Portugal, de modo que estas potencias se deviam 
ligar para isso, se D. Miguel desembarcasse em Portugal, obrando 
então activamente; e aconselhou por esse tempo que se procurasse 
acabar a guerra civil, em que entendia empenhados os dois partidos 
liberaes, e, ainda que para este fim não podiam dar um auxilio 
material, comtudo não duvidavam empregar os seus bons officios é 
influencia moral. Tornou o governo a instar sobre o principio de que 
a guerra era miguelista, porque os generaes miguelistas commanda- 
vam a maior parte das forças, que a Rainha nunca deixara de ser 
clemente, nem queria governar sem a Carta, e que as noticias que 
d'aqui se mandavam por pessoas suspeitas (e que infelizmente não 
eram desmentidas lá) não eram exactas, etc. Tambem se disse que a 
França tinha offerecido os seus oficios, e que se respondesse que se 
acceitariam, se acaso as tres potencias os julgassem necessarios. Os 
francezes tambem trabalharam em Londres, e pelo teor da ultima 
nota não é rejeitada a sua cooperação, porque diziam que, se a Junta 
do Porto não adherisse ás condições postas pela Rainha então as tres 
potencias deliberariam sobre o modo de a obrigar !. 

Dia 15. — Houve Conselho d'Estado, onde o ministro dos negocios 
estrangeiros apresentou uma nota datada de 19 de março, na qual 
pedia a interferencia armada de Inglaterra em consequencia do Tratado 
de Quadrupla Alliança, e a resposta de lord Palmerston que aqui por 
copia lhe communicou sir H. Seymour, em que dizia que o Tratado 


! Mr. Peel e mr. Guizot disseram nas camaras ingleza e franceza, por 
oeccasião da interferencia das potencias aliadas na guerra civil de Portugal 
em 1847, que o Tratado da Quadrupla Alliança estava em vigor. =8. 0. 
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já não existia, todavia que moralmente no espirito do Tratado referido 
estaria o poder de interferir, se a Rainha desse uma amnistia ampla, 
restituisse honras e empregos, annullasse as leis feitas contra a Carta 
e nomeasse um ministerio que nem fosse cabralista, nem da facção 
da Junta do Porto; e que então, no caso de que a Junta não depuzesso 
as armas, ella Inglaterra, depois de lhe fazer saber o comportamento 
que a Rainha tinha com ella Junta é com os rebeldes, combinaria 
com a Hespanha o modo de verificar a entrada de tropas e os mais 
auxilios que deviam dar a Sua Magestade. Mostrou o ministro uma 
nota de Hespanha, de onde elle concluia que a Hespanha interferia 
com força independente de Inglaterra; mas, lendo-a, viu-se que tal 
não era o sentido que elle dava á dita nota, porque a Hespanha bem 
mostrava estar de accordo com a Inglaterra. 

O Conselho d'Estado opinou que, visto ter-se pedido a mediação, 
se acceitasse redondamente o que, emquanto ás condições, que nego- 
ciasse a sua modificação e que poderiam ser admittidas as idéas 
seguintes quanto á amnistia, que era o essencial — que Sua Magestado 
amnistiava todos sem excepção, e só desejava, para evitar a renovação 
da guerra civil, que sahissem para fora do reino e para onde quizes- 
sem uns poucos, que talvez não chegassem a 12, e lá receberiam os 
seus vencimentos; e aos que os não tivessem, se lhes dariam pelo go- 
verno meios de subsistencia, e voltariam ao reino logo que elle esti- 
vesse pacificado; e que, quanto ao mais que se exigia, isso era parte 
comprehendida na amnistia, e parte era das attribuições de Sua Ma- 
gestade o fazel-o. Pareceu que Sua Magestade ficou muito satisfeita 
e disposta a obrar em consequencia. 

O Conselho reservou para ultimamente dar o seu parecer no caso 
de que se insistisse em não admittir taes modificações. 

Reparei muito, e lá o disse, em que se tivesse feito semelhante 
nota sem dar conhecimento ao Conselho, e do meu reparo não gostou 
o ministro dos negocios estrangeiros, de que bem pouco me importou. 

Dia 16.—Foi o conselheiro Magalhães, de accordo com os mais, 
levar ao paço a copia da resolução do Conselho, que pela manhã o 
conselheiro Chancelleiros tinha apresentado a Sua Magestade, que 
exigiu lhe voltasse por todos assignada; e por isso, depois de assi 
gnada, pediu por mim este conselheiro ao conselheiro Magalhães 
que a levasse, o que elle fez hoje pelas 9 da noite, pedindo a Sua 
Magestade que mandasse aqui tratar do negocio por pessoa habil. A 
resolução que se tomou foi a seguinte: 

«Copia. — À vista das instrucções do governo de Sua Magestade 
Britanica ao seu ministro nesta côrte, dadas ao ministro dos nego- 
cios estrangeiros por ordem do mesmo governo, o Conselho d'Estado, 
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depois de muitas ponderações sobre o officio de 19 de março enviado 
ao ministro de S. M. em Londres e sobre o assumpto e alguns outros 
documentos que foram lidos, e considerando o estado do reino, assim 
como quaes os reaes benevolos sentimentos de Sua Magestade, con- 
cordou unanimemente em que se acceitasse desde logo a mediação offe- 
recida pelo governo de Sua Magestade Britanica, declarando-se que 
as condições propostas pelo sobredito governo em nada excedem os 
desejos de Sua Magestade a favor dos seus subditos ; que se Sua Mages- 
tado dictasse as referidas condições, as dictaria a ser possivel ainda 
mais generosas. Que pelo que respeita á primeira-— amnistia geral 
sem excepção, com a restituição de honras, postos e empregos, etc., 
eto. — Sua Magestade não pode querer que seja de outro modo; 
porém que desejando-se a prompta restituição da paz, e sendo de 
recear que, mesmo contra vontade de alguns homens que têem appa- 
recido nos ultimos acontecimentos, a presença d'elles no reino possa 
empecer e obstar á prompta restituição da ordem, seria para desejar 
que o governo pudesse obter uma simples modificação neste ponto, 
sem quebra ou excepção alguma; e vem a ser que alguns individuos, 
os menos em numero que ser possa, os quaes podem com a sua 
presença no reino ser causa até involuntaria de perturbar-se a ordem 
ou obstar á pacificação geral que tanto Sua Magestade deseja, saiam, 
por um curto espaço de tempo, do paiz, recebendo em devido tempo 
todos os seus vencimentos, como se presentes estivessem; na certeza 
de que devem voltar a occupar os seus logares, logo que a pacifi- 
cação se effectue, não perdendo nem o seu tempo de serviço, nem 
vantagens algumas; e se por acaso se desse que alguem não fosse 
empregado, a este se concederia um subsidio decente, para que a curta é 
temporaria ausencia lhe não servisse de incommodo e causasse detri- 
mento em seus bens. O Conselho d'Estado entende que o governo 
deve fazer toda a diligencia para obter esta unica modificação, que 
se deve procurar mais pelo bem da nação do que por nenhuma con- 
sideração estranha a este objecto, e porque por ella em nada se limita 
a acceitação formal das condições, para observancia das quaes Sua 
Magestade dá toda a garantia, e a deve tambem requerer da potencia 
mediadora. — Conforme. == Barão de Chancelleiros, Cardeal Patriar- 
cha, José da Silva Carvalho, Rodrigo da Fonseca Magalhães.» 

Dia 18. — Ainda neste dia se não tinha dado resposta ao ministro 
inglez!! Fallei com Southern, que me disse que as instrucções para 
sir Hamilton eram fechadas, mas que se elle se persuadisse que se de- 
viam fazer algumas modificações, que elle tomaria sobre si acceital-as e 
responder por ellas; disse mais que a Rainha bem sabia, porque se lhe 
tinha dito, que a Inglaterra era obrigada a conservar-lhe a corôa, mas 
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não a repor-lh'a. Chegou José Bernardo da Silva Cabral no paquete 
que veiu de Cadiz. Ouvi que o governo o mandara pôr fora. 

Dia 24. — Um acreditado negociante d'esta praça me disse que o 
Banco emprestara em metal 40:0005000 réis para a expedição do 
conde de Vinhaes a Setubal!! E disse que tanto era verdade, que as 
notas não tinham subido, o que aliás teria acontecido se o emprestimo 
fosse em notas, porque então, com o rebate que o governo faria, muito 
subiriam ; disse que o sabia de boa parte. 

Dia 27. — Constava que Saldanha mandara dizer á Rainha que 
não podia tomar a offensiva, e então que pedindo o ministerio a sua 
demissão ella a acceitara. Hoje mandou chamar Felgueiras — e dizem 
que Ottolini. Nem Felgueiras nem Ottolini acceitaram — acceitou 
Bayard — mandou chamar Leitão. Ella disse a Felgueiras que não havia 
remedio senão acceitar já as condições inglezas, porque El-Rei tambem 
lhe mandara dizer de Setubal que não podiam atacar, e que outro 
tanto lhe mandara dizer o Saldanha!!! Cousa que elle muito reprovava 
por só agora lh'o mandar dizer. 

Tambem lhe inculcou o Neto. 

Dia 29. — Houve a composição do ministerio — Proença, Leitão, etc. 
Nesse dia houve a desordem da sahida dos presos do Limoeiro, que 
acabou pela prisão da maior parte, o morte de alguns. A maior parte 
dos presos politicos evadiram-se. O official inferior da guarda foi o 
motor principal. 

Maio. — Dia 1. — Soube por um dos ministros — Leitão — que 
tinham os inglezes ficado satisfeitos com a nomeação do ministerio. 
Que este acceitou a mediação proposta, com todas as condições que 
lord Palmerston propunha: que em consequencia haveria amnistia 
geral, restituição de honras e empregos aos que os tinham, e tudo no 
estado antes do dia 6 de outubro de 1846. Chamamento de côrtes, 
feita uma constitucional lei de eleições, logo que tudo estivesse em 
ordem. Partiu o coronel Wilde para Setubal tratar com o visconde de 
Sá, virá aqui hoje e immediatamente partirá para o Porto. Se os do 
Porto não quizerem acceitar esta mediação com taes condições, então 
a Inglaterra combinará com Hespanha sobre a intervenção armada, o 
que terá logar immediatamente. Fez-se já hontem o protocollo, assignado 
por Bayard, Renduffe e ministro inglez. 

Dia 5. — Fallei com o secretario da legação hespanhola, por occa- 
sião de procurar o ministro mr. Ayllon. — Certificou-me do desejo 
que o governo de Madrid tinha de entrar na conciliação juntamente 
com Inglaterra, para que, no caso de ser rejeitada pela Junta do 
Porto, elle pudesse tomar a parte da intervenção armada, que seria 
mui odiosa se antes não se tivessem empregado meios de conciliação 
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como os inglezes faziam. — Neste dia 6 da tarde sahiu o coronel Wilde 
e o marquez de Espaiia, para o Porto. 

Dia 11.—Fallei com Esmoler-mór, que me contou o que Fel- 
gueiras dissera a Sua Magestade a respeito de Rodrigo da Fonseca 
Magalhães estar em communicação com a Junta do Porto, o que elle 
desfizera deixando por intrigante o Felgueiras. 

Dia 12.— Recebi carta do Esmoler-mór em que me certificava 
do enganoso comportamento que Farinho tivera commigo a respeito da 
presidencia do Tribunal de Justiça, pois que era verdade o que me 
tinha dito J. A, Maria de Sousa Azevedo. 

Dia 17. Soube com certeza que na secretaria dos negocios estran- 
geiros se assignou um protocollo pelos plenipotenciarios Bayard, Ren- 
duffe, Seymour, Wilde, em que se estipulou que —havendo a Rainha 
satisfeito as condições com que lhe fôra offerecida a mediação ingleza 
para terminar a guerra civil, pela assignatura que havia feito de um 
decreto de amnistia e restituição geral de empregos, titulos, ete., e de 
uma proclamação em que chamava os povos á obediencia e promettia 
o restabelecimento do estado legal e a immediata convocação das côr- 
tes, eto., é tendo já dado demissão ao ministerio de 6 de outubro e 
nomeado outro de côr moderada — devia ter logar o primeiro passo, 
para o acabamento da guerra civil, que seria a missão do coronel 
Wilde. Os plenipotenciarios portuguezes perguntaram se alem d'estes 
actos praticados pela Rainha faltava ainda alguma cousa para satis- 
fazer a todas as intenções e vistas do governo britanico, a fim de 
que no futuro não houvesse a menor duvida na pratica dos ofhicios e 
actos da interferencia armada a que allndia a proposta de lord Pal. 
merston. Os plenipotenciarios inglezes responderam que nada mais 
era necessario para que a proposta surtisse todos os seus effeitos. Os 
plenipotenciarios portuguezes provocaram uma explicação categorica 
e positiva para que ficasse consignado no protocollo que, se de futuro 
a Rainha de Portugal se visse em dificuldades por occasião dos actos 
generosos que d'ella haviam dimanado, e do conselho dos seus allia- 
dos, se tinha direito a esperar de Inglaterra e alliados : elles plenipo- 
tenciarios inglezes declararam que «sim» e com isso podia contar. 

Dia 19. —Fallei com o ministro da justiça, que me disse que o 
coronel Wilde tinha chegado do Porto onde a Junta não quizera accei- 
tar a mediação, o até que o tratara mal. Que para Inglaterra logo fôra 
enviado um paquete pedindo novas instrucções e a combinação para 
a interferencia armada de Hespanha e França. Que os de Setubal só 
convieram em que se suspendesse o armisticio até ao dia 23. Que 
contavam insurreccionar a Beira e Traz-os-Montes como o tinham 
feito ao Minho. 
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Dia 25. —Fui visitar sir H. Seymour. Conversei largamente com 
elle e disse quaes eram as minhas opiniões. Que não desejava que ne- 
nhum dos partidos vencesse, porque não gosto de governo militar, mas 
em todo o caso detestava o partido de Sá da Bandeira, Antas, eto., 
porque esses não traziam senão calamidades. Que desejava um go- 
verno puramente cartista, conciliador, moderado e justiceiro, que pro- 
curasse os homens fossem elles de que côr fossem, uma vez que 
tivessem honra, probidade e intelligencia para desempenhar as func- 
ções que lhes fossem commettidas. Que seria muito util destacar o 
partido miguelista do setembrista, e isso seria para tentar, dando-se 
uma pensão a D. Miguel, uma vez que elle reconhecesse a Rainha 
e cedesse de qualquer direito que pudesse ter (se algum tinha) á 
corôa de Portugal. Disse que queria que eu o auctorisasse para dizer 
esta minha opinião, que tambem era a d'elle, a lord Palmerston; 
disse-lhe que sim; com que me pareceu elle ficara satisfeito. Pediu-me 
que lhe fizesse mais visitas. Quiz-me mostrar a carta que escreveu 
ao Antas, dizendo que elle devia cessar hostilidades, porque Seymour 
(elle) não consentiria que do Porto sahissem mais embarcações com 
tropas para qualquer parte. Que se Sá da Bandeira aqui viesse que 
elle canhonaria. Que a Rainha estava em bom sentido, ete., eto. 

Junho. — Dia 2.— Chegaram os soldados e conde das Antas 
aprisionados na sahida da barra do Porto no dia 30 do passado. 

Dia 3.—Fallei com Esmoler-mór, que me perguntou se o Conselho 
d'Estado devia ser ouvido sobre a sorte d'estes prisioneiros do Porto; 
que o ministerio queria mandar pôr fora do reino os cabeças. Res- 
pondi-lhe que devia ser ouvido— ao que elle me tornou (N. B.): receiam 
que o Patriarcha se não conforme, e queira amnistia ampla!! 

Dia 12. —Trouxe de casa do Esmoler-mór as diferentes commu- 
nicações que tinha tido do Porto, e por ellas vi que Antas foi avisado 
pelo consul inglez para não sahir do Porto, porque as forças inglezas 
tinham ordem para o tomar: elle sahiu e foi aprisionado com a tropa 
da sua melhor confiança, que elle mesmo havia escolhido: o que dá 
suspeita de que o fizera de proposito para se livrar da Junta. Em 4 
de junho escreveu o consul inglez ao consul hespanhol o seguinte: 

«British Consulate. — Oporto, 4 January, 1847. — Sir. — The senho- 
res Seabra and Avila who are now with me have assured me positi- 
vely that it is not the intention of the Junta to oppose the forces of 
the allied governments of Spain, England, France and Portugal; and 
therefore desire that, to prevent the useless effusion of blood, the 
troops of Her Catholic Majesty may be directed to cease the hostilities. 
They promise that the Junta will repeat immediately the orders 
already given to their oflicers to cease from all military operations; 
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and that to-morrow the Junta will make a written declaration on this 
subject. 1 beg leave therefore to recommend the request of the Junta 
with respect to the Spanish troops to your favorable consideration, 
and to suggest to you, the orders to the effect desired should be given 
without delay, so that there may be no further bloodshed, which as 
you are aware the allied governments are sincerely anxious to avoid. 

«I have the honour, ete.==F. J. Johnston.» 

O consul hespanhol respondeu bem, dizendo-lhe que visse elle a 
correspondencia das diferentes communicações enviadas á Junta pelos 
differentes embaixadores que as fizeram, e que agora a posição d'esta 
era mui diferente e que as cousas tinham chegado a um ponto critico, 
mas que elle faria o que pudesse para lhe ser agradavel, etc. 

Dia 17. —'Tive aviso do Leitão para ir a sua casa; mostrou-me 
o decreto pelo qual Sua Magestade me despachava presidente do Tri- 
bunal de Justiça; e disse-me que ainda hontem oV. de Laborim fôra 
pedir a Sua Magestade que o conservasse no logar!!! 

Dia 24. — Estive com R. da F. Magalhães e com sir H, Seymour 
com quem fallâmos larga e francamente. Disse que os prisioneiros da 
Torre não queriam amnistia, eto. Convidou-nos para jantar em familia 
no domingo; eu recusei, mas prometti de ir after dinner. 

Nesse dia diz a condessa de Villa Real que se tinha passado ordem 
para virem os prisioneiros de Angola á custa da fazenda, eto. Li os 
debates do Parlamento: em todas as fallas respira a idéa de pôr fora 
da scena os Cabraes. 

Dia 30. — Recebi uma carta de Albino Pimenta de Aguiar, na qual 
diz «que estava prompto para declarar tudo quanto seja necessario 
a fim de constar que acceitara a amnistia de Sua Magestade com as 
condições do protocollo de 21 de abril, que obedeceria ao governo é 
às leis do paiz em tudo quanto ellas obrigam qualquer portuguez sim- 
ples cidadão, ou militar». 

Remetteu com esta carta um extracto da que foi escripta em 12 
de junho de 1847 pelos ministros de Hespanha, França e Inglaterra 
ao sr. visconde de Sá da Bandeira que dizia: «Nós aproveitamos esta 
oceasião para vos dirigir a proclamação da Rainha, e o decreto que 
contém a amnistia plena e inteira de Sua Magestade. As tres potencias 
são garantes de seus efreitos, bem como da execução das outras con- 
dições que foram adoptadas em vista da pacificação do paiz e do termo 
da guerra civil. Condições: 1.º Uma ampla amnistia para todos os 
delictos politicos commettidos desde o princípio de outubro passado, 
é o immediato chamamento de todas as pessoas que desde essa epocha 
tiverem sido mandadas para fora de Portugal, por motivos politicos. 
2.º À revogação immediata de todos os decretos que têem sido publi- 


466 


cados desde o principio de outubro passado, e que infringem ou vio- 
lam a Constituição e as leis. 3.º A convocação das côrtes, logo que se 
coneluirem as eleições, a que deve proceder-se sem demora. 4.º A 
immediata nomeação de um ministerio composto de pessoas que não 
pertençam ao partido dos Cabraes, nem sejam membros da Junta do 
Porto.==W. Wylde, coronel. 

Dia 30. — Albino não assignou o papel da palavra de honra o foi 
para a Torre. 

Julho. — Dia 1. — Hontem recebeu-se a noticia telegraphica da 
entrega do Porto ús armas dos aliados, 

Hoje houve Conselho d"Estado. 

Dia 25. — Fallei com o ministro da justiça em eleições; disse-me 
que fazia um novo decreto que sahiria logo que acabasse a suspensão 
das garantias, o que teria logar em toda esta semana; que a sua 
opinião era conforme & minha: fazer as eleições por districtos e 
augmentar o numero de eleitores. Que o ministerio não daria lista 
para deputados, e que só não queria que o fossem os chefes e fautores 
da revolta; os mais que viessem fossem de que bandeira fossem, com- 
tanto que quizessem Carta e Rainha. Que se criaria uma commissão 
central presidida pelo marquez de Fronteira e que naturalmente cu 
entraria nella. Queixou-se do Varenne, que tratava de derribar o 
ministerio, porque aquillo que elle chamava conciliação era entrogar 
o governo á Maria da Fonte!! Que se dizia que algumas pessoas 
entravam nisto, mas que elle o não acreditava de certas pessoas que 
suppunha eram calumniadas ; não me disse quem eram. 

Neste mesmo dia, foi Rodrigo de Magalhães ao paço e fallou com 
Suas Magestades. 

Dia 26, —Fallou-me Rodrigo, perguntando-me se eu teria forças 
physicas para entrar no ministerio da justiça. Respondi que sim, se 08 
companheiros me agradassem ; disse-me que tinha ido a El-Rei, e que 
com elle tinha tido uma larga conferencia, e que lhe agradou o seu 
modo de pensar — que elle Rodrigo lhe dissera que Suas Magestades 

“ deviam formar um partido de gente sensata, e d'aquelles que lhes não 
pedissem empregos: estes não estavam sujeitos ás facções, e que eram 
os verdadeiros amigos, porque Suas Magestades os não tinham nessas 
facções, eto. 

Dia 27.— Fui ao paço para fallar com El-Rei, como elle me tinha 
convidado; não o achei. Nesse dia, foi Seymour ter com Rodrigo 
pedir-lhe que entrasse no ministerio —e disse que os ministros da 
triplice alliança iam á Rainha dizer-lhe que era decididamente neces- 
sario mudar o ministerio, e isto até 2 de agosto — que Seymour dissera 
que com elle tinha estado o ministro Tojal, queixando-se de que elle 
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e os mais: quizessem impor um ministerio 4 Rainha; ao que Seymour 
lhe tornara— «que elle não admitia conselhos senão de quem lh'os 
podia dar, ou de quem elle os pedisse». 

Agosto. —Dia 5. — Houve Conselho d'Estado ; votei pela susten- 
tação da lei de 15 de junho sobre continuar a ELE dois terços 
em metal, e um em papel. 

Os ministros da triplice aliança entregaram hoje a Sua Magestade 
uma nota pedindo a demissão do ministerio, porque é este o que 
estava quando se fez o protocollo, e porque o reino estava em des- 
ordem, devido isto ás auctoridades cabralinas que ainda se consentiam 
nos logares. 

Dia 13. — Visitei M. D. Leitão; achei-o com cuidado a respeito 
de uma segunda nota que os ministros da tríplice alliança tinham 
mandado ao governo para que se demittisse em consequencia da 4.º 
condição do protocolo; elle estava indeciso sobre o que faria. 

Á noite recebi uma carta do Rodrigo da Fonseca Magalhães, em 
que me convidava para ir de manhã seguinte cedo a sua casa, con- 
tando-me que o duque de Saldanha o tinha ido convidar da parte da 
Rainha para entrar no ministerio, visto que os ministros tinham pedido 
e obtido a sua demissão, e que lhe dissera tambem me vinha falar. 
Que elle Rodrigo se recusara, que Saldanha sahira dizendo que voltava 
«em outro dia, e que pensasse elle, etc. 

Dia 14. — Nove da noite. — Recebi aviso de Sua Magestade para 
ir ao paço, logo; fui com Rodrigo da F. Magalhães que recebeu igual 
aviso. Disse-nos que nos queria ouvir sobre a formação do novo 
ministerio, e se queriamos tomar parte nelle : respondemos que, encar- 
regando Sua Magestade uma pessoa para 0 formar, a quem communi- 
casse 0 seu pensamento e politica, nós não recusariamos tomar parte 
se elle nos agradasse, e que desejariamos que se fizesse depois um 
programma assignado por todos, de accordo com Sua Magestade, a fim 
de o seguirmos. Convieram em que o marechal Saldanha não fosse 
ministro, mas que se prestasse a ajudar-nos, e pareceu que seria 
conveniente que elle mesmo fosse encarregado da sua formação. 

Dia 15. —Veiu o duque de Saldanha a minha casa e com elle 
fui a casa de R. da F. Magalhães e conviemos em que elle marechal 
commandaria a força da primeira divisão, o duque da Terceira seria 
chefe do estado maior. Que Rodrigo fosse ministro do reino e interino 
dos estrangeiros. Que eu ficasse com a justiça-— Chancelleiros na 
fazenda — Ferreri na guerra— Noronha na marinha. Fui ao paço 
e a Rainha com muito boa vontade approvou tudo. 

Dia 16. — Veiu Roma de manhã, pelas 8 horas, a minha casa, 
dizer-me que Chancelleiros não acceitava, e que seria necessario revo- 
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gar a lei de 15 de junho para que o Banco nos ajudasse, maxime nas 
eleições. Respondi que eu não podia concorrer nisso. Então vi a razão 
porque este Roma na vespera tinha escripto a Saldanha dizendo-lhe 
que o publico rejeitaria Avila e approvaria Chancelleiros!! Chancel- 
leiros declarou que não acceitava, dizendo que não era de opinião que 
a lei de junho pudesse subsistir!! Noronha declarou que acceitava — 
mandou-se chamar o coronel Ferreri pelo telegrapho. 

Fronteira disse que se retiraria de governador civil, mas que não 
hostilisava Rodrigo, porém que não queria Palmella. Saldanha foi fallar 
com o duque da Terceira para ver se o convencia a elle Fronteira a 
respeito do conde de Lavradio, para depois ir fallar com a Rainha; e 
ajustou de fallar commigo e com Rodrigo, á noite. 

8 horas da noite. — Estivemos com Saldanha e não nos tirámos 
das dificuldades. Esteve Reis de Vasconcellos ; foi de opinião que não 
deviamos recear nada, tendo a protecção ingleza, e que logo no prin- 
cipio nos deviamos mostrar fortes, etc. 

Dia 17. — Escrevi de manhã ao Rodrigo dizendo que era neces- 
sario informar Seymour não só da boa vontade da Rainha, mas das 
nossas idéas a respeito da formação do ministerio. 

Ás 2 horas e meia da tarde, veiu ter commigo o duque de Salda- 
nha communicar-me que sir H. Seymour lhe tinha dito que os do 
partido contrario punham duvida em que eu entrasse, por ter votado 
com os Cabraes; que elle o auctorisava para m'o dizer, asseverando-me 
que nem por isso deixava de ter por mim toda a consideração e res- 
peito; disse-lhe eu que fallasse com Rodrigo, e que eu de modo nenhum 
me opporia á formação do ministerio, e que se se deixasse de formar por 
minha causa, que entendia que isto era conceder muito aos patuléas. 
Disse que tambem elle não annuiria a que se desmanchassem os bata- 
lhões como elle Seymour queria, e que a esse respeito lhe parecia que 
os podia conservar. Fallou-me nas notas do Banco: disse que não 
reformava a opinião que dei no Conselho d"Estado, porque entendia 
que me desacreditava. 

10 horas da noite. —Fallei com Rodrigo, que tinha fallado com 
sir H, Seymour, o qual lhe dissera que a meu respeito havia alguns 
prejuizos, e que se se me não desse d'isso seria melhor que eu não 
entrasse no ministerio, ao que elle respondeu que tanto se me não 
dava que nem eu nem ninguem queria ser ministro; que insistiu elle 
Seymour na dissolução dos batalhões e sahida de governador civil do 
M. de Fronteira. Neste caso, que Rodrigo não podia: admittir nem 
eu, assentámos que a combinação estava desfeita. 

Dia 18. — Duque de Saldanha ás 3 horas da tarde veiu ter com- 
migo, e disse que não conviria na dissolução dos batalhões; a que eu 
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respondi que essa pretensão era a de nos pôr os setembristas em 
cima, e que me parecia que elles estavam na cifra da força armada, 
que era de 24:000: logo se o governo os criou estava dentro dos seus 
poderes, Disse que os do Banco no dia immediato ao da formação do 
ministerio fariam representação para se annullar o decreto de 15 de 
junho, que Rodrigo dissera que annuia a essa representação; e eu 
respondi que não annuiria e que por isso não podiamos estar em posi- 
ção opposta. Sahiu para dizer a Rodrigo isto mesmo, que o que eu 
podia fazer era, se se adiasse até ás côrtes a representação, eu não 
tomaria parte na questlo; que de outro modo eu me não calaria é 
guerrearia a medida se ella lá fosse. a 

Dia 19.—4 horas. —Veiu a minha casa Rodrigo e Saldanha 
dizer que iam á Rainha e que fosse eu com elles para lhe dizer que 
não podiamos formar o ministerio, visto que sir H. Seymour exigia a 
dissolução dos batalhões, segundo as ordens de lord Palmerston. Foi 
Rodrigo e nós não. 

Dia 20. —Veiu Saldanha a minha casa: disse que Felgueiras não 
quizera acceitar e que se lembrava de propor á Rainha —Carvalho o 
Mello para a justiça — Ferrão para a fazenda — Lopes Branco para o 
reino — barão da Luz para estrangeiros —para a guerra o marinha 
Cabreira — que fallara a Rodrigo, que o enviava para mim; eu não 
fiz reflexões a respeito de nomes, disse-lhe que os apresentasse á 
Rainha, e que elle devia dizer-lhes o que a diplomacia exigia a respeito 
da dissolução dos batalhões, para saberem para o que iam. Que se 
Seymour cedesse da exigencia dos batalhões a nossa combinação era 
a melhor. Disse-me que tinha fallado com o marquez de Fronteira, 
que lhe dissera que fosse quanto antes á Rainha, porque ella podia 
chamar a Patuléa, 

9 horas. — Fui a casa de Saldanha dizer-lhe que eu não approvava 
nem reprovava semelhante organisação ; que assim dissesse á Rainha; 
e que elle mandasse chamar um dos apontados, para lhe encarregar a 
formação do ministerio, pois que nós não deviamos tomar essa respon- 
sabilidade; ao que elle me tornou que lhe lembrava de dizer à Rainha 
que mandasse chamar Rodrigo, é este com elle fossem a Cintra ter a 
ultima conferencia com Seymour, e que, se elle cedesse, se formasso 
o ministerio conforme a nossa combinação, que era a melhor. 

Dia 21. —Fallei com Rodrigo, que me disse fôra ao paço, e que 
ahi recusara ir a Cintra fallar com Seymour — que seria bom que 
Sua Magestade chamasse o Lavradio, que talvez elle pudesse convencer 
Seymour da impossibilidade de dissolver os batalhões. Ella poz a isso 
duvida por causa do marquez da Fronteira; quando Rodrigo lhe disse 
«que isso a não devia embaraçar, ella mostrou não gostar da lembrança. 
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Disse-me mais Rodrigo que Seymour lhe dissera na ultima confe- 
rencia «que se elle Rodrigo se responsabilisava debaixo da sua pala- 
vra que os batalhões, na occasião das eleições, se não intromettiam 
nellas e que a urna ficaria livre, então elle Seymour escrevia a lord 
Palmerston, sobre esse supposto, e se persuadia que lord Palmerston 
annuiria a que se não desarmassem por ora os batalhões, ficando isso 
ao tempo e para as côrtes» ; ao que Rodrigo respondeu que tal respon- 
sabilidade não tomava, porque no momento em que isso se soubesse 
elles de proposito se metteriam nas eleições, mesmo para lhe fazerem 
damno a elle Rodrigo. 

Chegou o comodoro Napier com sua esquadra. 

Dia 22. — Às 11 horas da noite veiu ter o duque de Saldanha 
commigo é disse-me que o ministerio estava feito — Mello e Carvalho, 
reino— Ferrão, justiça— Franzini, fazenda— Fontes, marinha — Almo- 
fala, guerra — Luz, estrangeiros. Mostrou-me o programma, De tarde 
tinha Rodrigo estado commigo e disse-me que Seymour fôra a sua casa 
dar-lhe os parabens por estar livre. 

Dia 25. — Em casa do duque de Saldanha. Fui á reunião eleitoral 
e lá se approvou o programma feito pelo Rodrigo da Fonseca Maga- 
lhães e por sua propria lettra, 

Dia 26. — Escreveu-me que não queria figurar em convites a 
assembléas aqui, mas que recommendaria o programma para toda a 
parte, e que hoje não fosse lá com o duque como eu lhe mandei 
dizer hoje mesmo em consequencia do que hontem passámos. 

Escrevi logo ao duque dizendo isto e enviando-lhe o paragrapho 
da carta de Rodrigo, que conservo, dizendo-lhe que eu estava prompto 
a trabalhar em todo o caso e que ás 11 horas iriamos ao gabinete 
do Simas e lá fallariamos. 

Dia 27. — Desfez-se a associação eleitoral e ficámos reduzidos 
sómente ao nosso centro; approvou-se o programma de Rodrigo para 
servir nas circulares que se deviam enviar. 

Rodrigo foi chamado ao paço, onde El-Rei lhe encommendou de 
escrever a lord Palmerston sobre a dissolução dos batalhões e a 
respeito do ministerio, ao que elle se recusou e só se promptificou a 
escrever a lord Howard, como fez, e mostrou-me a carta. 

Dia 28.-—Foi Rodrigo ao paço mostrar a carta a El-Rei. Visitei 
conde de Thomar que tinha chegado na vespera. 

- Dia 29. — Fui ao paço e Rodrigo, que levou a copia da carta que 
escreveu a lord Howard, conforme os desejos de Suas Magestades, 
que nos receberam muito bem. 

Setembro. — Dia 13. — Disse-me o barão da Luz que se via 
mui embaraçado para prover o logar de correio do Porto, porque 
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Saldanha tinha promettido ao conde de Thomar de empregar o irmão 
neste logar!! A minha opinião é que tal negocio tinha graves incon- 
venientes. 

Soube tambem que A. Pereira dos Reis se tinha gabado que eu 
tinha ido a sua casa convidalo para vir para a nossa associação 
eleitoral; que fatuo! 

Dia 15.—Fui ao Estoril ver meu irmão e lá soube que, quando 
se tratava de formar o ministerio, nessa occasião alguem dissera á 
Rainha que eu estava doente e imbecil!!! Dito por quem o não devia 
dizer! Conheci ou acabei de conhecer mais um falso amigo! 

Dia 17.— Houve Conselho d'Estado em que se propunha o adia- 
mento das camaras até março, porque se pretendia que a camara 
que se houvesse de eleger fizesse o novo recenseamento, visto que 
o actual era feito por commissões do governo. Votei contra, porque 
era de necessidade convocar as camaras para o dia 2 de agosto 
é não havia tempo para se fazer novo recenseamento nem este se 
podia fazer senão pelo modo por que estava feito. 

Dia 27.— Centro eleitoral. — Lá apresentou Saldanha uma com- 
municação de uma conversa que tinha havido no dia 24 em casa de 
M. de Fronteira, em um jantar, entre Costa Cabral e o duque da 
Terceira, em que se propoz a uniko com o centro cabralista, concor- 
dando-se, como queria Cabral, que, se houvesse reconstrucção minis- 
torial em que entrasse Simas, Chancelleiros e Mitylene, nem estos 
nem os actuaes deixariam de apoiar ambos os centros e que assim 
poderiam ir melhor no caso de não haver logo uma união manifesta. 
Nós repellimos a idéa de tal união, e dissemos-lhe quanto ao mais 
que não estava em nossa mão mudar ministerios, e que continuariamos 
no mesmo systema que tinhamos seguido. O marechal deu conta de 
uma forte nota que Seymour tinha escripto ao ministro dos negocios 
estrangeiros, queixando-se da falta de lealdade e verdade com que 
tinham publicado o decreto de 22 d'este mez, depois de o terem 
convidado e aos seus collegas para lhes dizerem que se elles con- 
viessem adiariam as côrtes, a fim de se poderem remediar injustiças 
com que se tinha feito o recenseamento. 

Dia 28.— Soube que se despachara o contador da alfandega de 
Lisboa, sem concurso! O Carvalho e Oliveira representou contra o 
decreto pela preterição que ia fazer a tantos por cima de quem 


passava. Onde está o programma? 





1 Refere-se a Rodrigo da Fongeca Magalhães. 
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Outubro. — Dia 1. —Estive no centro eleitoral onde o marquez 
da Fronteira vinha do reino com a commissão de nos perguntar se 
apoiariamos ao ministerio a arrematação das Sete Casas, pois que 
elle fôra ter com os ministros dizer-lhes que isso nos transtornaria a 
eleição, ficando os empregados dependentes do Rio Tinto, que era um 
dos arrematantes. Dissemos-lhe que não nos intromettiamos nisso, 
porque não queriamos sobre nós tomar essa responsabilidade, e que 
assim lhes fosse dizer com o arcebispo de Mitylene. 

Fallou-se em frouxidão e incerteza no plano do ministerio, e disse 
o marquez que se a Rainha nomeasse Rodrigo, eu, Simas e José Anto- 
nio Maria de Sousa, que elle apoiaria esse ministerio, mas que se 
nomeasse Loureiro e conde de Lavradio, que fazia uma revolução, 
para o que tinha espadas e gente propria; que aquelle ministerio devia 
ser presidido pelo duque de Saldanha, O duque de Saldanha disse que 
por caso nenhum entraria no ministerio, e que se a Rainha o chamasse 
lhe diria que encommendasse isso ao duque da Terceira; o qual ali 
presente disse que o formava sem difficuldade, chamando logo os 
Cabraes!!! 

Pareceu-me que o faria, porque elle tem certa tendencia para 
elles, e o talento não é grande. 

Dia 2. — Encontrei no reino o duque de Saldanha, e, fallando no 
negocio das Sete Casas, disse elle particularmente que aquelle negocio 
fôra hontem levado ao centro eleitoral, porque se queria uma crise 
ministerial, promovida pelo Simas, e por isso que elle logo o repellira. 
Confessou-me que tinha receio do marquez de Fronteira !! 

Dia 9. — Teve logar hoje a reunião monstro do conde de Thomar 
na rua dos Mouros, presidida por elle, secretarios Vargas e Lacerda, 
oradores Albano e Laborim ; fez a sua falla contra o ministerio, poli- 
tica ingleza e associação do Arco do Bandeira. Disse que se não 
queria annullar, que queria e havia de ser poder, e só não aspiraria 
a isso se aquella assembléa o não apoiasse, e que provocava uma 
explicação : todos apoiaram, dizendo alguns que o desejavam quanto 
antes. A reunião comprehenderia 600 pessoas, a maior parte empre- 
gados publicos. Sahiu acompanhado de toda esta gente entre Ferru- 
gento e Lucotte. O duque da Terceira esteve em casa do irmão José 
na vespera, seis horas fechado com elle. 

Dia 14. —Visitou-me o duque de Saldanha, disse que a Rainha 
estava decidida a não admittir o conde de Thomar, e que intimaram 
ao duque da Terceira que, sendo seu creado, elle não devia ir a casa 

- do conde de Thomar, porque ella não queria nada com elle e que nunca 
mais havia de ser ministro; ao que o duque lhe respondeu que se elle 
tivesse maioria na camara de certo ella p não podia evitar. Sua Mages- 
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tade retorquiu que o ministerio havia de ser tirado da maioria, mas 
que essa não era de um só homem, e que mais facil seria chamar Leo- 
nel do que o conde de Thomar: que tomara dizer isto de sobre um 
pulpito ou no Terreiro do Paço. Pedi-lhe que não desamparasse a 
Rainha. 

Dia 22. — Conselho d'Estado para nomeação de pares do reino — 
Fonseca Magalhães, Chancelleiros, Leitão, Sousa Azevedo, M. de 
Castro, Arrochella. Não foi o duque de Palmella por não ter por 
escripto a resposta á resignação que tinha feito do logar: ouvi que 
a tivera nesse dia á noite. Fomos com El-Rei e governo cumprimentar 
a Rainha de Inglaterra a bordo da nau How, 

Dia 24. — Sahiu o duque de Palmella para a Madeira; mandou-me 
recados pelo Rodrigo, e que por não ter tempo se não despedia pes- 
soalmente. 

Dia 30. — Fallei com Saldanha sobre o estado do paiz; disse que 
El-Rei o Rainha estavam no melhor sentido, mas rodeados de cabra- 
listas que lhe diziam que só o Cabral era capaz de pôr isto a direito !! 
E que Proença e Leitão lhe diziam que não havia senão cartistas e 
progressistas !! Incluindo nos primeiros os Cabraes. 

Novembro. — Dia 2, — Disse-me o Occulto que havia idéa de 
aconselhar a Sua Magestade chamar Dietz, porque sendo El-Rei uma 
criança, só aquello homem o podia bem aconselhar — plano de Cabraes !!! 

Dia 4. — Fui ao paço com R. da Fonseca; fallâmos sós com El-Rei, 
que em verdade teve comnosco a maior abertura e franqueza que 
podiamos ambicionar, Abriu o seu coração e pensamento, mostrando 
na cautela com que fallava, para não ser ouvido fora, a plena con- 
fiança que tinha em nossas pessoas, e o quanto desconfiava de tudo 
o que o rodeava. 

Pediu a Rodrigo que voltasse no outro dia, e perguntou se tomaria 
parte na administração logo que a Rainha se levantasse, porquanto a 
actual tinha pedido a sua demissão, e tinha-lhe sido dada, ficando só 
com o expediente. Classificou os ministros como elles mereciam, duque 
da Terceira e Fronteira, e todos os de casa; disse que a Rainha 
pensava como elle. Que tinha convidado o Saldanha para tomar conta 
(do ministerio?), o que nós approvámos ; e esperava que no dia seguinte 
lhe desse uma resposta, é que instaria com elle para commandar a 
divisão; que por ora se não demittia do commando em chefe, reser- 
vava isso para a nova administração se lhe fizesse conta, 

Dia 11.— El-Rei não estava satisfeito com o comportamento do 
D. de Saldanha que entendia ser ministro dos negocios estrangeiros; da 
guerra, o barão de Ourem; marinha, o barão da Luz; fazenda, Avila; 
reino, Rodrigo; Chancelleiros, justiça. Seymour não podia approvar 
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tal combinação, não só porque Saldanha não podia ser ministro, nem 
os outros que tiveram a parte principal na contenda passada, mas 
porque não davam garantias aos do partido contrario, é neste sen- 
tido escreveu Rodrigo da Fonseca Magalhães, o qual tambem não 
podia admittir que Saldanha recuasse para os estrangeiros, deixando 
O seu posto que era na secretaria da guerra; alem de que, elle nunca 
poderia ser presidente do conselho, porque presidente devia ser um 
homem cuja politica desse as necessarias garantias a todos. Lembrou 
Garrett para os estrangeiros; elle Rodrigo, reino; Avila, fazenda; eu, 
justiça. Este principio de combinação admittiu El-Rei. Quando Rodrigo 
sahiu do paço, chamou-o o Esmoler-mór, dizendo-lhe que El-Rei tinha 
a Rainha em coacção, que era um pateta, que estava fazendo muito 
mal a este paiz!! D'onde bem inferimos que ella ainda olhava para o 
conde de Thomar, e que estas idéas eram da camarilha que a cercava, 
e que neste negocio só andava sincero El-Rei, Entendo que realmente 
se não pode assim com ella, e com a camarilha se não pode formar 
um ministerio que dê garantias. 

Dia 12.—Verifiquei que no dia 9 tinha a Rainha convidado o du- 
que de Saldanha para formar o ministerio, o qual nos não disse cousa 
alguma, e quiz logo o bariko da Luz para a marinha; Lapa ou barito 
de Ourem, para a guerra; elle, nos estrangeiros; Avila, na fazenda ; 
e Ferrão ou Chancelleiros, na justiça. Disse a El-Rei que Fonseca 
Magalhães não queria entrar no ministerio, e mandou chamar o barão 
de Ourem. Veiu com efeito este homem e depois de estar aqui vinte 
e quatro horas foi dizer ao duque de Saldanha que as tropas estavam 
combinadas em logo ir Carlos Fronteira para o paço guardar a Rainha 
logo que houvesse esto ministerio, as tropas ficarem em quarteis o 08 
batalhões de Fronteira sahirem para a rua e fazer arruaça. Vi uma 
carta de Seymour a Rodrigo da F. Magalhães, a dizer-lhe que não 
entrasse com Saldanha; que entrasse com a sua gente, recenseamentos 
emendados e batalhões demittidos. Tive uma larga conferencia com 
R. da F. Magalhães e assentámos em que a Rainha não andava sincera, 
e que assim se não devia encarregar de formar o ministerio caso para 
isso fosse chamado; porque ainda o não tinha sido, e só tinha con- 
versas a esse respeito com El-Rei, que em verdade andava sincero, 
mas opposto à Rainha. Que fosse fallar com sir H. Seymour e lhe 
contasse tudo com lealdade e lhe dissesse a impossibilidade em que se 
achava, e que não convinha sujeitar-se a um revez, porque era inuti- 
lisar-se, e depois desse conta a El-Rei do que se tenha passado; que 
assim o pedia a lealdade com que elle tinha andado com elle. Que 
pouco importava que o ministerio se recompuzesse, ou viesse uma 
camara cabralista, porque tudo afinal cederia á opinião que se mani- 
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festaria de um modo que talvez desse occasião a que tudo se resolvesse 
pela unica via que podia ser. 

Dia 13.— Fui avisado de que haveria bernarda no caso de que 
Rodrigo da F. Magalhães formasse o ministerio, é pediam-me os Fron- 
teiras que não entrasse, porque os ministros teriam uma revolução, 
principalmente se dissolvessem os batalhões e adiassem a camara. 
Bem entendi que Cabraes motores disto o que pretendiam era que 
lhes não desmanchassem as eleições que elles têem acaparado (sic) por 
toda a parte e com que contam para ter maioria que os leve ao poder, 
Todavia ha que recear, porque a Rainha que podia desmanchar a in- 
triga não o faz. 

Dia 18. — Veiu Christiano dizer-me que D. Carlos lhe asseverara 
que a Rainha tinha dito que Rodrigo aconselhara o desembarque de 
inglezes no caso de haver algum pronunciamento de tropas : isto foi 
dito ao M. da Fronteira. Fiae-vos lá nelles !!! 

Dezembro. — Dia 2.—Dia do baptisado; não foi convidado o 
Conselho d'Estado para o jantar, e foram os ministros estrangeiros e 
os fidalgos que fizeram serviço. 

Dia 8. — Jantei com Napier a seu convite. 

Dia 5. — Visitoi o marquez de Loulé. 

Dia 9.— Jantei com o ministro do Brazil para festejar os annos 
do Imperador, e logo no fim do jantar sahiu o conde de Thomar, 
levando atrás d'elle os dois duques para um club eleitoral!! 

Dia 25.— Fui ao Paço. A Rainha pareceu contento. Visitei Sey- 
mour. Leu-me e a Rodrigo os ofhicios de lord Palmerston, em que 
approvava a sua conducta aqui; tambem leu a copia de um oflicio a 
Bulwer em Madrid em que lhe dizia instasse com os representantes 
de França e Portugal para cumprir-se 0 protocollo, e que lhes dissesse 
que jámais Inglaterra deixaria a aliança com Portugal, ainda que 
não estava disposta a tomar armas para segurar, aliás obrigar por 
tal meio o governo portuguez a entrar no verdadeiro caminho. 
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Janeiro. — Côrtes. 

Fevereiro. — Dia 2. — Seymour mandou a Saldanha uma forte 
nota de lord Palmerston em que lhe dizia que o protocollo não estava 
cumprido. 

Março. — Dia 23. — Tivemos Conselho d'Estado por causa da lei 
dos batalhões. Varios processos militares se apresentaram e entre elles 
o da morte de um homem praticada por um tal Tojeiro, soldado de 
uma escolta que vinha das Caldas para Leiria, e que foi pelo voto 
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do Conselho (maioria) perdoado!!! Eu votei para que se cumprisse a 
sentença. 

Vim de lá com o meu amigo Rodrigo da Fonseca Magalhães por 
casa de sir H. Seymour dar-lhe as pezames pela morte de seu pas. 
Fallámos com elle Seymour largamente, mostrou-nos uma carta do 
Principe Alberto em que se condoia muito da Rainha de Portugal pelo 
mau modo como as cousas continuavam neste paiz, e quasi se queixava 
do governo que ella consentia, Disse-nos egualmente, em toda a confi- 
dencia, que o governo inglez sabia da tentativa do duque de Saldanha 
de vender Angola aos francezes, para o que havia feito propostas a 
mr. Guizot!! 

Dia 29, — Entrou no ministerio João Elias da Costa e Silva para 
a justiça!!! José J. Gomes de Castro para os negocios estrangeiros, e 
o bario de Ourem (Lapa) para a marinha, 

Dia 30. — Houve Conselho d'Estado. 

Junho. — Dia 15, — Memoravel sessão do Conselho d' Estado, — 
Depois do conselho, que versou sobre a sancção de duas leis, e perdões 
de reus que pediam commutação de pena, disse a Rainha que queria 
fazer uma declaração perante o Conselho d'Estado sobre a organisação 
do ministerio de 6 de outubro de 1846. — Foi assim: «Que o duque de 
Palmella nessa occasião lhe dissera que não podia continuar na admi- 
nistração, porque se não entendia com os negocios, e que chamasse o 
duque de Saldanha para formar uma nova administração, e que elle 
guardaria segredo para com os seus collegas até que ella se formasse, é 
assim o fizera». O duque de Palmella pediu-lhe que lhe permittisse dizer 
como o caso se passou, e foi assim : «Que não se mostrando Sua Mages- 
tade satisfeita com a politica da administração, elle respondera que 
convinha na difficuldade de conduzir as cousas bem, porque não estava 
contente com os embaraços que lhe suscitavam os periodicos, o pro- 
gramma da calçada do Sacramento, e outras cousas que muito o 
desgostavam; então a Rainha lhe perguntara o modo de remediar 
isso, ao que respondeu que esperava que com uma boa lei de eleições é 
com umas côrtes boas se guiariam melhor os negocios, pois que não 
via outro remedio; então Sua Magestade lhe dissera que o meio me- 
lhor era desmanchar tudo o que estava feito e seguir um caminho 
diferente; ao que lhe tornou elle duque: — Que isso não podia fazer 
e que nesse caso nomeasse outro ministerio. Ella então lhe perguntara 
quem havia de chamar. A resposta foi:— O duque de Saldanha. Ao 
que ella annuiu, pedindo-lhe que guardasse segredo até que isso se 
fizesse, o não dissesse nada aos seus companheiros; ao que o duque 
annuiu, conhecendo que commettia uma falta constitucional; mas que 
tal era o desejo de obedecer a Sua Magestade, que com efeito por 
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esse motivo guardou o segredo dos companheiros». Concluiu por dizer 
que não pedira a sua demissão. 

Sua Magestade ficou depois d'esta declaração muito calada, e men- 
tiroso o duque de Saldanha e D. Manuel de Portugal que tinham dito 
em documentos officiaes que o duque de Palmella tinha pedido a de- 
missão, e que por isso a Rainha formara o ministerio de 6 de outu- 
bro de 1846!!! Assim ficou este negocio claro, aquelles mentirosos, 
e ella não sem culpa da revolução de 6 de outubro. Isto pouco mais 
ou menos se pensava depois da interpellação do conde de Lavradio 
na sessão de 24 de maio, e das explicações que se seguiram entre 
elle, Saldanha, Lavradio e Palmella, onde este repetiu o mesmo que 
hoje disse no Conselho. Sua Magestade figura mal na revolução de 
6 de outubro, na camara e agora no Conselho d'Estado, atribuindo 
aos outros o que ella tinha pensado e posto em obra. Desgraçada 
é ella por não procurar quem bem a aconselhe. 

Na sahida do Conselho, fallou El-Rei com o duque de Palmella e 
confirmou tudo quanto este disse, deante de mim, do Patriarcha e 
do duque da Terceira. 

Maio. — Dia 22. — Tive uma conferencia com Tojal o Margiochi 
sobre projecto das notas, e aquelle concordou nas nossas idéas. No 
decorrer da conversação, disse o primeiro que quando o duque de Pal- 
mella ultimamente fôra a Paris, se tinha ido despedir do conde de 
Thomar, acompanhado do duque da Terceira, e lhe dissera que viria 
apoiar um ministerio em que elle conde entrasse promettendo-lhe que 
se havia de emendar dos erros que tinha commettido na sua adminis- 
tração. Mas que depois se aborrecera, depois que viu o que os Cabraes 
aqui publicaram. Que o duque da Terceira fôra quem lhe referira isto. 

Que, quando em abril passado estava Bernardo de Sá no Alem- 
tejo, fôra o marquez de Fronteira e D. Carlos ter com El-Rei para 
lhe propor que fosse alguem ao Alemtejo tratar com o conde de Mello 
sobre pessoas que deviam compor a administração!!! Que isto lhe 
dissera El-Rei, 

Julho. — Dia 13. — Conselho d'Estado para approvação de varias 
leis passadas na camara. Duque de Palmella apresentou uma explica- 
ção sua sobre uma das actas antecedentes em que a Rainha dera 
parte da formação do ministerio de 6 de outubro de 1846, em que 
elle se justificava plenamente das imputações que lhe foram feitas, e 
mostrou que tudo tinha procedido d'ella. Depois de algumas conside- 
rações em que El-Rei entrou, confirmando o que o duque dizia, elle 
duque lhe entregou o papel, que a Rainha recebeu, dizendo elle duque 
que ella podia riscar nelle o que quizesse, mas que o que estava ali 
era verdade e que elle não falaria se o não tivessem provocado. 
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Outubro. — Dia 18. — Hontem recebi um convite do ministro da 
justiça para ir pela uma hora da tarde 4 secretaria, para uma confe- 
rencia a bem do serviço. Fui, e propoz elle, perante os conselheiros 
estado, menos o duque de Palmella, R. da Fonseca Magalhães, Chan- 
celeiros e Villa Real, que não estiveram presentes, se haveria logar a 
transferencias de juizes que tinham pegado em armas, presidido a 
juntas, ou commandaram batalhões, anteriores aos decretos de 28 de 
abril e 29 de junho de 1847 e portaria de 7 de julho do dito, que lhes 
perdoou e os mandou restituir aos seus logares. Eu respondi que não 
havia logar a taes transferencias. Os mais que sim, por bem do ser- 
viço publico. 

Dia 19.-— No dia 18 à noite, recebi officio para ir ao Conselho 
do dia 19 pelas 11 horas da manhã. Fui, e lá votei contra as 
transferencias, porque me pareceu que se não podia admitir o prin- 
cipio adoptado pelos que votaram a favor, de que não podia conser- 
var-se no logar o que tivesse organisado forças, sido presidente de 
juntas revolucionarias, ou commandado batalhões para auxiliar a revo- 

* lução de 9 de outubro de 1846; commigo votou o duque de Palmella 
e Rodrigo da Fonseca Magalhães. Fundámo-nos nos decretos de 28 
de abril, 29 de junho e proclamação de 9 do dito mez, de 1847. 
Accrescentei que as transferencias que se propunham não podiam 
reviver, porque, tendo-se sobre ellas mandado consultar o Tribunal de 
Justiça pela portaria de 13 de outubro de 1847 e devendo guiar-se 
pela lei do 1.º de julho de 1843, elle tinha redondamente consultado 
contra; e assim que este negocio estava acabado, porque as consultas 
fizeram-se e subiram ao governo antes do fim de março e meado de 
abril do presente anno. Tinham-se mandado portarias aos governado- 
res civis para de novo informarem a respeito d'esses juizes em setem- 
bro passado, mas não foram ouvidos depois os juizes como deviam 
ser pela nova lei das transferencias, e elles poderiam allegar que já 
não podiam ser consultados novamente, uma vez que, tendo-o sido 
pela lei do 1.º de julho de 1843, o Tribunal os não tinha consultado 
então por maioria como era necessario, mas sim redondamente contra. 
Nestas novas informações que se tomaram dos governadores civis, 
ainda que ellas dizem que com efeito se complicaram os juizes na 
revolução, todavia elles tinham ganho na opinião dos povos, mas nem 
isto se attendeu, nem a representação do povo de Guimarães assi- 
gnada pelo proprio governador civil e por mais de 2:000 pessoas, 
pedindo a conservação do juiz, nem a defesa que anteriormente tinham 
dado, dizendo que se armaram o povo foi para segurança da terra e 
obstar á tentativa miguelina que se generalisou por todo o Minho. 
Nada disto valeu para o Patriarcha, duque da Terceira, Saldanha, 
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Thomar, Cabral e Leitão. Nesta memoravel sessão, ouvi eu dizer a 
J. Cabral e conde de Thomar que o governo já não podia deixar de 
os transferir, uma vez que a maioria do Conselho tinha votado pelas 
transferencias; sem attender que a lei só dava a faculdade de transfe- 
rencias quando o Conselho votasse affirmativamente, e nunca ordenava 
essas transferencias, mesmo quando o Conselho votasse por ellas. A 
lei diz poderão ser transferidos, e não — serão transferidos. 

Em conclusão: 

Não podiam ser transferidos, porque lhes obstava a lei do 1.º de 
julho 1843, pela qual foram mandados consultar pela portaria de 13 
de outubro de 1847, e o Supremo Tribunal de Justiça consultou contra 
redondamente, cujas consultas subiram em março e principios de abril 
do corrente anno; e demais obstavam-lhe os decretos de amnistia de 
28 de abril, 29 de junho e proclamação de 9 do dito mez de 1847 — 
e ultimamente que nem foram ouvidos sobre as novas informações 
que se mandaram tomar a respeito d'elles, havendo a respeito de 
Guimarães uma nova informação que lhes não era desfavoravel e um 
requerimento a S. M. com 2:000 assignaturas das principaes pes- 
soas da terra, sendo a primeira a do governador civil, pedindo a con- 
servação d'aquelle juiz. 

Novembro. — Dia 6. —Conselho para o credito dos batalhões 
nacionaes de 30:0005000 réis. Votei, por isso que a lei auctorisava 
o ministerio a abrir um credito de 60 contos. 
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Junho. — Dia 18. —Novo ministerio do conde de Thomar em 18 
de junho. 

Dia 22. —Veiu Christiano José de Carvalho a minha casa, confi- 
dencialmente, dizer-me de mandado do conde de Thomar que dissesse 
eu de que terra queria ser conde; que elle, se não receasse que 
fallassem nisso, já estivera para me fazer visconde de S. Jorge, mas 
que depois me fazia conde, ou já se eu quizesse. Respondi que lhe 
desse muitos agradecimentos, mas que eu queria morrer com o meu 
nome, que valia mais alguma cousa, e que certamente muito perderia 
se acceitasse o convite que já tinha rejeitado mesmo no tempo do 
sr. D. João VI! e ainda depois. 


1 É este um facto que mais nos persuade de que, se o estabelecimento do 
regimen parlamentar em Portugal dependesse apenas da vontade de D. João VI, 
nunca o absolutismo teria resurgido entre nós depois de 1820. Infelizmente pre- 
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Julho. — Dia 21. —Fallei com o conde de Thomar sobre o ne- 
gocio do titulo de conde, elle instou para que eu acceitasse; respon- 
dilhe que eu o não podia acceitar, porque o tinha já recusado a 
El-Rei D. João VI e á mesma Rainha, e que agora muito mal me 
ficaria se tal fizesse; que eu desejava morrer com 0 nome que meu 
honrado pae me poz na pia do baptismo; e por ultimo, que na occasião 
da revolução de 20, de que eu fui um dos primeiros auctores, logo 
com os meus companheiros declarámos que não queriamos nem honras 
nem fazenda por tal feito. 


valeceu a influencia da facção da Rainha, inutilisando o prestigio dos libe- 
raes que privavam com El-Rei, 

Como era natural, com a predileção do monarcha por José da Silva Carva- 
lho—o seu secretario bonito, como elle por brincadeira lhe chamava — contrastaya 
o odio mortal que lhe criou D. Carlota Joaquina desde que viu quão baldados 
seriam os esforços que porventura continuasse a empregar para o indispor com 
o marido e attrahir ao partido apostolico. Este odio não foi estranho a uma cilada. 
de que Silva Carvalho ia sendo victima, se o não salyasse a pericia do seu 
bolieiro. Previsto, e á cautela, conduzia elle a todo o trote pela estrada de Queluz 
os machos da sege em que o ministro da justiça voltava para Lisboa depois de 
ter conferenciado com El-Rei, quando lhe sahiram no caminho og sicarios dos 
conspiradores do paço. Apenas viu surgir o primeiro vulto no campo, no lado 
da estrada, o desembaraçado rapaz largou a parelha em vertiginosa carreira. Ao 
estacal-a 4 porta de seu amo, um dos machos cahiu rebentado. 

Depois d'esta tentativa de assassinato, nunca mais El-Rei consentiu que o 
seu ministro sahisse de Queluz sem ir acompanhado por uma forte escolta. E 
tanto receava pela vida do homem a quem sinceramente se affeiçoara, que 
muitas vezes exigiu que não voltasse de noite para Lisboa. Mandava então 
(quando este caso se dava) estender um colchão junto do seu proprio leito para 
que o seu ministro ali ficasse perto delle, Talvez tanto para o proteger como 
para ser protegido pelo valente beirão ! Pobre Rei ! 

Em 1823, estando de cima a facção da Rainha, teve Silva Carvalho de fugir 
para Inglaterra. À alguem ordenou então El-Rei que lhe mandasse entregar 
20:000 cruzados, para lhe diminuir as agruras do exilio. O dinheiro sahiu effo- 
etivamente do cofre real, mas Silva Carvalho nunca 9 recebeu. Muitas vezes lhe 
ouviram dizer: «Parece impossivel que El-Rei mostrando-se tão meu amigo me 
não tenha valido !» Annos depois contou a infanta D. Izabel Maria ao marquez do 
Fronteira que El-Rei D. João VI se queixara em varias occasiões da ingratidão 
de Silva Carvalho por lhe não ter agradecido o auxilio que elle lhe prestara em 
tão sincera amizade ; e pediu-lhe que indagasse pela familia do antigo ministro 
da justiça se elle tinha ou não recebido os celebres 20:000 cruzados. 

Com muita satisfação transmitiu o marquez a D. Izabel Maria a verdade, 
que lavava de um desdoiro a memoria do homem de quem fóra amigo. Mostrou-se 
a infanta indignadissima e muito pezarosa por não se ter desfeito em tempo o 
deploravel equivoco que fôra para seu pae causa de magua e motivo de um 
injusto conceito ! 


Janeiro. — Dia 17.— Recebi por José Leal uma carta do conde 
de Thomar para ir á camara—era dia em que pensava se votaria a 
falla do Throno. 

Dia 31. — Encontrei o conde de Thomar ao largo do Conde 
Bario, fui com elle até ao Terreiro do Paço; disse-me que levava 
assignado o decreto pelo qual o Prego tinha numa vida o titulo do 
pae— agradeci-lhe muito e prometti-lhe ser grato e amigo. Disse-mo 
que o duque de Saldanha tinha ido na noite antecedente ao paço 
dizer á Rainha que eu e Vargas tinhamos ido ter com elle para lhe 
perguntarmos «quando punha fora o ladrão do conde de Thomar!!» 
Que elle logo desmanchara a mentira; e eu disse-lhe que podia dizer 
a Sua Magestade que o duque ERR Nesse dia noite recebi carta 
do conde. 

Fevereiro, — Dia 7. — Admissão do conde de Paraty na camara, 
por falecimento de seu pae. Provava que tinha o rendimento da lei 
por documentos que apresentou, não pela contribuição que pagava, 
porque a não pagava, mas por certidões de inventarios, escripturas e 
attestados de testemunhas. Isto foi combatido por Laborim e Proença, 
que queriam que o rendimento fosse de bens de raiz, em terreno por- 
tuguez, provado pela certidão ou talões do lançamento, o que Duarte 
Leitão combateu, e assim se venceu por 30 votos contra 20, e foi 
o conde admittido. — Serve de exemplo. 

Dia 21. —Tive uma conversa com o conde de Thomar (presente 
o marquez de Fronteira), que me tornou a repetir que já me tinha 
oferecido o titulo de conde, que eu não quizera. Eu não quiz trocar 
o meu nome por um titulo. 

Negocios da China. — Em 22 de agosto de 1849 foi assassinado fora 
das Portas o governador. Este governador tinha indisposto contra 
elle os chinas residentes em Macau e os mesmos portuguezes, pelas 
contribuições que exigia. 

Depois do estabelecimento do porto franco, ficou a provincia sem 
rendimentos, e as despesas eram exigidas dos habitantes. Pela corres- 
pondencia official que eu vi, é claro que o assassinato fôra ordenado pelo 
governo de Cantão: as medidas que o Conselho de governo tomou logo 
foi pedir ao governador da India, Pestana, 150 homens e um vapor, 
que elle mandou; de Lisboa foram ordens para partir do Rio para lá 
a corveta D. João I, a corveta Iris, surta naquelle porto, e a fragata 
D. Maria, que estava na India. Pelas previdencias do bispo eleito de 
Pekim, D. João da França Castro e Moura, que passou 17 annos dentro 
do Imperio Chinez, e de quem o governo se descuidou, porque nem 
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sollicitou as bullas de confirmação, nem lhe mandou (sómente apenas 
uma portaria) resposta ás suas cartas, sei que o estabelecimento 
necessita, para se conservar, um ou dois brigues de guerra, um vapor 
e 2:500 homens, para se defender Macau e tomar a ilha, que rendo 
bem para as despesas que ali se fizerem, porque o Imperador d'ali 
tira muitas rendas das salinas que ali tem, e que havendo esta força 
e sendo bem dirigida que nada ha a recear do Imperio, que hoje se 
pode considerar em dissolução; é importante ver a sua carta que me 
foi presente e restitui á secretaria da marinha. 

O Conselho quer 1:000 homens para defender Macau. Tem o 
governo portuguez meios que empregue para se conseguir isto? Du- 
vido; e então melhor seria negociar com os inglezes, porque aquelle 
porto é melhor do que o de Hong-Kong, e talvez fosse isso uma van- 
tajosa negociação, 

Julho. — Dia 4. — Conselho d'Estado sobre as injustas reclama- 
ções da America do Norte, negocio levado a este estado por negligencia 
do ministro dos negocios estrangeiros. A minha opinião foi que, não 
havendo remedio senão pagar essas reclamações que se pediam em 
artilheria, se pagassem, menos a que dizia respeito ao corsario, que 
era injustissima e flagrante, pois que a devia pagar o governo inglez 
se nisso houvesse justiça, 

Dia 12. — Morreu pelas seis horas e meia da tarde o duque de 
Palmella, o mais antigo conselheiro d'estado, e homem de valiosos 
serviços ao seu paiz, e dos mais antigos e mais habeis diplomatas da 
Europa. — A terra lhe seja leve, 
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Fevereiro. — Dia 15. — Neste dia levou o ministerio Thomar 
um cheque forte na camara electiva, propondo-lhe e vencendo-se mais 
incompatibilidades na projectada lei eleitoral, e algumas absurdas, 
como foi a dos bispos do ultramar. 

Juntei-me nessa noite com o duque da Terceira, marquez da 
Fronteira, Caldeira, secretario do G. civil, presidente da camara dos 
deputados, Sá Vargas e os ministros, para conferenciar sobre o modo 
de sahir d'esta crise que o conde de Thomar dizia não podia vencer, 
visto que a camara electiva, d'onde o ministerio tirava a sua força, se 
tinha mostrado tão hostil ao ministerio, e com a qual não podia gover- 
nar nem contar para o futuro. Depois de largo debate assentou-se 
que o presidente convocasse a maioria da camara para o dia seguinte 
e lhe mostrasse que o mal que elles fizeram só se evitaria reconsi- 
derando elles a materia na sessão immediata e desdizendo-se do que 
tinham votado, pois que de outro modo sahiria o ministerio. 
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Abril. — Dia 9. —Revolução do duque de Saldanha. Fugiu de 
Lisboa no dia 7, foi por Queluz e Mafra, para levar, como levou, 
o regimento 7. Esperava de Setubal caçadores 1, e de Leiria caça- 
dores 5. Houve Conselho d'Estado neste dia para se adiarem as ca- 
maras até 2 de junho; votei pelo adiamento se o ministerio o julgava 
necessario para poder sufocar a revolução, que eu julgava a mais des- 
graçada. Todos votaram assim, menos Rodrigo da Fonseca Magalhães. 

El-Rei sahiu pelas 3 horas da tarde com parte da tropa. 

Dia 23. —Tive aviso de pessoa certa que a Rainha me mandava 
chamar para formar o ministerio. Faria isso se ella me desse carta 
branca para a formação do ministerio. 

Dia 24.— Soube que o conde de Thomar e marquez de Fronteira 
foram ao paço e instaram com ella para que mandasse chamar o 
visconde de Castro e não a mim para formar o ministerio ; elle-visconde 
insinuado por elles foi de tarde ao paço e, depois de uma entrevista 
muito animada, ella o encarregou de formar o tal ministerio. 

Dia 25. —Soube que Saldanha estava no Porto, por noticias do 
paço, é que os ministros e Fronteira andavam aum abois: e tambem 
soube que El-Rei dois dias antes da partida do Saldanha estivera 
na tapada com elle boas duas horas e que isto se occultara à Rainha; 
suppõe-se que a partida fôra concertada com El-Rei, assim como 
agora a sua entrada no Porto. 

Dia 26.— Duas da tarde. — Fomos convidados para Conselho 
Estado logo; cheguei ao paço pelas duas e meia, fomos ao Conse- 
lho, ahi se propoz a convenção litteraria com França. Recusaram 
votar sem a examinar. Ficou para outra vez. Quando nos levantava- 
mos disse-me o conde de Thomar que ficasse, porque a Rainha me 
queria falar. Sahiu o Cardeal, José Bernardo e Rodrigo. Então disse 
o conde de 'Thomar que a tropa do Porto se tinha levantado com o 
Saldanha á frente, acclamando Rainha, Carta e ministerio abaixo; em 
consequencia do que, El-Rei participou pelo telegrapho ao Porto que 
o ministerio já estava mudado; e por isso era necessario fazer já um 
novo ministerio. O conselheiro Leitão já tinha apresentado a Sua 
Magestade alguns nomes que lhe pareciam bons para o novo minis- 
terio, eram os seguintes: V. de Castro, Sá Vargas, Lopes Branco, 
Franzini, e presidente o duque da Terceira. O conde de Thomar 
disse: «Porque não ha de o sr. Silva Carvalho escolher uma pasta?» 
Resposta minha: «Que nem a minha idade, nem a falta de forças em 
que me achava permittiam que tomasse tamanho encargo». Ao que a 
Rainha respondeu logo: «Se todos assim disserem não sé forma o mi- 
nisterio». E eu continuei dizendo que fallava só por mim, pois emquanto 
aos mais nada dizia; mas que entendia que os ministerios não se for- 
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mavam assim. Sua Magestade que chamasse uma pessoa de sua con- 
fiança para lhe encarregar tal missão, e depois a acceitasse ou rejei- 
tasse conforme lhe parecesse. Depois foi chamando dos que estavam, 
a um por um, sendo eu o primeiro; perguntou-me quem apontava 
eu. Resposta: «Que não tinha duvida emquanto ao duque da Terceira, 
mas queria R. da Fonseca, visconde de Algés, e o commandante da 
4. divisto Ferreira; com estes que não tinha duvida então de entrar, 
e depois pensaria no resto». Disse Sua Magestado que lhes não agra- 
davam, alem de que o Ferreira fazia falta no Minho. Depois de mim, 
seguiu-se a fallar com Sua Magestade o Leitão, é depois o Castro, 
que sahiu encarregado de formar o ministerio! 

Dia 27. —Castro não arranjou nada, tendo fallado com o visconde 
de Algés, que se recusou; sahiu então presidente de conselho o duque 
da Terceira. Fui chamado ao paço pelas 10 horas da noite: achei 
Leitão, e Castro dizendo que S. M. queria formar o ministerio imme- 
diatamente, porque assim lh'o tinha escripto; nós dissemos que, tendo 
sido nomeado o duque, devia esperar-se que elle viesse para escolher 
os ministros. Accommodou-se com isso. 

Dia 28. — Fui chamado ao paço pelo meio dia estando no Tribunal, 
e achei no paço—Falcão, Castro, Fronteira, Vargas, Franzini e Leitão, 
e veiu depois Proença; mas não se formou ministerio porque a essa 
hora chegou um boletim que annunciava a sahida de El-Rei, neste 
dia, de Coimbra, pelas 10 horas, marchando para Lisboa com a sua 
columna, e que o duque tinha partido; tinha-se no dia anterior sabido 
a juncção do Porto com Saldanha!! 

Dia 29.— Saldanha escreveu á Rainha «que não embainhava a 
sua espada emquanto não fosse nomeado um ministerio, tirado da 
minoria, em que elle não queria entrar». Rodrigo, Algés e Lavradio 
estavam combinados já para entrar. Ella Rainha deu carta branca ao 
Algés. Sabia-se que a tropa abandonara El-Rei e que Braga, Beira, 
eto., fraternisava com o duque de Saldanha. 

Dia 30. —Rodrigo esteve com a Rainha, com quem fallou larga- 
mente e concluiu por annuir ao convite, pedindo-lhe que chamasse 
Lavradio para combinar com elle. Ella prometteu, é assim o fez; 
mas, como nesse dia de tarde chegasse o duque, sucedeu que indo 
Lavradio á noite ella lhe não fallou em ministerio, mas protestando 
que era muito sua amiga, etc., etc. 

Entendo que isto já era influencia do duque, que perde tudo em 
politica. 

Escrevi á noite ao Esmoler-mór para lhe dizer o estado da cidade, 
que era mau se lhe não acudissem com um ministerio á vontade do 
Saldanha (para elle o dizer onde conviesse). 


485 





Maio. — Dia 1.—Fez o ministerio o duque da Terceira, assim: 
elle, na guerra — Proença, no reino — Franzini, na fazenda — Ferrão, 
na justiça —B. de Francos, na marinha— e barão do Luz, nos negocios 
estrangeiros. 

Dios se la depare buena! 

Dia 2.—Não se verificou o ministerio acima; de tarde houve o 
supplemento, assim: Franzini, fazenda e justiça — B. de Francos, guerra 
e marinha—B. da Luz, reino e estrangeiros. Tudo interino. Saldanha 
nomeado presidente e do reino. 

Dia 3.—Reis partiu para o Porto com carta da Rainha (no dia 
1.º, de noite) ao D. de Saldanha. Chegou El-Rei, incognito, pela tarde. 
Fui ao paço visitar El-Rei, que muito bem me recebeu; disse-me 
que em breve largaria o commando em chefe, ao que respondi que 
fazia muito bem. ' 

Dia 4. —Tumultos acommodados pela guarda municipal com algu- 
mas cutiladas no largo de S. Carlos. 

Dia 5.— Conselho d'Estado, onde Barreiros, ministro interino do 
reino, propoz ou a demissão do ministerio ou a demissão de D. Carlos, 
como tinha promettido a um grupo de agitadores na rua. Todo o 
Conselho rejeitou uma e outra proposição. Franzini acceitava o voto 
do Conselho, Barreiros insistia, Francos dizia que se Barreiros ficasse 
tambem não sahiria. Disse-lhe eu que se demorasse mais um dia na 
sua resolução. Levantou-se o Conselho. Chegou noticia trazida pelo 
Reis de Vasconcellos e cartas do marechal Saldanha, do Porto, as 
mais submissas e que faria o que a Rainha quizesse, que não accei- 
tava ser ministro do reino, mas que indicaria pessoas para o ministerio, 
e pedia licença para vir para Lisboa com alguma tropa, para o que 
fazia as suas disposições. Isto acalmou a effervescencia que havia, 

Dia 7.— Fui ao paço. El-Rei perguntou-me se tinha visto Rodrigo 
ou Reis de Vasconcellos. Respondi que não. Fallâmos sobre o estado 
da cidade e disse que havia socego. 

Dia 8.— Ferrão escreveu-me que no dia seguinte ia ao Porto, 
que assim era conveniente, e sei que vas levar um nós-abaixo-assi- 
gnado por J. M. Grande, J. A. de Aguiar e outros, pedindo ao duque 
de Saldanha que não venha nos vapores do governo, mas sim por 
terra, com tropa, porque se devia acautelar da cilada que, segundo 
elles é os de Setembro, receiam que se lhe arme, prendendo-o e inutili- - 
sando assim a revolução!!! São justamente os conselhos que tinha 
dado o Patriota e a Revolução. Havia quem pensasse qual era o 
pensamento d'esta gente, que contava esperal-o e entrarem com elle 
em grande alvoroço e promoverem a abdicação que é o seu desidera- 
tum. No dia 7, soube eu que Reis de Vasconcellos chegou a descon- 
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fiar da cilada por umas palavras que alguem do paço lhe disse, não 
que nisso entrassem Suas Magestades, mas maus conselheiros, e então 
pediu a R. da F. o seu conselho, o qual se deliberou a ir nesse dia 7 

, À meia noite e exigir que El-Rei lhe falasse, a quem contou o que se 
passava, o que muito admirou El-Rei. No dia 8, pela manhã, tornou 
lá, e a Rainha mostrou-lhe escripta por sua mão ao duque de Saldanha 
uma carta em que o assegurava da boa fé com que o havia de receber, 
pedindo-lhe que viesse quanto antes nos vapores que lhe tinha man- 
dado. Rodrigo veiu d'ali a casa de sir H. Seymour, a quem contou 
o que se passava e pediu-lhe um vapor para levar aquella carta e 
outra do Reis, que novamente lhe escrevia; Seymour escreveu-lhe 
tambem uma boa carta, deu o vapor por obsequio a Rodrigo, como 
lhe asseverou, e partiu hoje mesmo com estas cartas; de modo que, 
quando Ferrão lá chegar, já o vapor inglez lá estará 24 horas antes 
com as cartas que levava. Em verdade só gente malvada é que podia 
pensar em semelhante trama para mais facilmente conseguir seus 
damnados fins; todavia podia isso vir 4 idéa do paz vobis teimoso, 
que El-Rei deve não onvir mais. 

Dia 14. — Veiu vapor inglez que trouxe Ximenes com a promoção 
para a Rainha assignar; cartas do duque para ella, Reis e Seymour. | 
Elle chega a 15. 

Dia 15. — Chegou Saldanha ao meio dia, vindo do Porto. Vivorio 
e foguetorio, etc, 

Dias 16 e 17. — Tumultos entre soldados com a municipal, mu- 
dança de corpos, à noite agitação. 

Dia 18. — Arranjos ministeriaes. 

Dia 21, — Reunião em casa de Franzini; Derramado, Herculano, 
Soure, Loulé, Rodrigo, Lavradio, Jervis, ete. á 

Dia 22, — Ministerio — duque de Saldanha, guerra; Soure, jus- 
tiça; Jervis, estrangeiros; Loulé, marinha ; Pestana, reino; Franzini, 
fazenda. 

Julho. — Dia 6, — Fez-se o ministerio de Rodrigo da Fonseca 
Magalhães. Depois de largas conferencias com o duque de Saldanha 
arranjou-se o ministerio. Rodrigo para o reino; Fontes de Mello para 
a marinha; Jervis aonde estava; Franzini e Saldanha, o mesmo; bispo 
do Algarve para a justiça. Soube-o “ás 10 horas da noite, em casa 
do Porto Covo, que lhe mandou dizer o B. de Rilvas. 

Dia 8. —Fui convidado pela condessa de Thomar, que parte 
amanhã para Inglaterra, para ver se podia pôr algum obstaculo ás 
immensas intrigas que se procuravam fazer ao marido em Londres, 
pela secretaria dos negocios estrangeiros; falei ao Rodrigo, que se 
promptificou a obstar a isso. 
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Dia 18. — Falei desenganadamente com Rodrigo da Fonseca 
Magalhães, e com Fontes Pereira de Mello: disse-lhes a má reputação 
em que estava o ministerio por não ter definido a sua posição — que 
o partido cartista o desamparava, e faria côro com aquelles que o 
aceusavam de frouxo e connivente com a Patulta; que não poderiam 
resistir à sedição militar que estava imminente; e neste caso, para se 
segurarem e obrarem como deviam, seria necessario tomar sem demora 
estas tres medidas: 1.º, metter D. Carlos na guarda municipal, o que 
soria de grande contentamento para esta cidade, e os seguraria dos 
militares; 2.º, demittir já o governador civil, e restituir os adminis- 
tradores; 3.º, desfazer a lei eleitoral. 

Setembro. — Dia 15. — Eleições. Eça. Escrevi que não tomava 
parte activa nas eleições, nem nos trabalhos do centro cartista, mas 
que o não hostilisava; que a minha politica era o que sempre foi: 
Rainha e Carta como o Imperador a deu, e sustentar as reformas que 
fez o mesmo Imperador. Não fico privado de promover a eleição de 
alguns deputados dos meus principios. 

Outubro. — Dia 16. — Conselho d'Estado para a nomeação do 
Ferrão para par do reino, Disse que grandes serviços são titulo para 
o pariato, e a necessidade d'essa nomeação, Esta existia, segundo o que 
disse o ministro do reino. 

Dia 23. — Disse-me José Bernardo da Silva Cabral que antes da 
entrada do Rodrigo no ministerio tivera com elle é com outros mais 
de quinze reuniões, e que ell faltara a tudo o que tinha promettido. 
Este Rodrigo commigo guardou segredo!!! Já em outra occasião tinha 
dito 4 Rainha que eu estava chocho e não prestava para nada !! Hor- 
resco dicam! 

Dia 26. —Meu genro J. A. Vianna disse-me que tivera na secre- 
taria do reino, onde fôra chamado por R. da Fonseca Magalhães, uma 
scena mui desagradavel, queixando-se aquelle de que eu dissera que 
trabalharia quanto pudesse para vencer as eleições no sentido da 
commissão cartista, e que o ministerio não durava tres mezes. Meu 
genro negou isto, e fez bem, porque nunca eu disse tal. O marquez 
de Fronteira escreveu-me em 16 de setembro, convidando-me para 
membro do centro cartista ; não respondi logo a essa carta, esperando 
que o ministro que se dizia amigo me dissesse alguma cousa; vim no 
dia 21 a Caxias a casa do Porto Corvo onde encontrei o coronel Pal- 
meirim que me perguntou se tinha tenção de me unir ao centro, 
respondi que por ora não me decidia, sem ver o programma do governo; 
ao que me respondeu que o duque de Saldanha e os ministros que- 
riam fazer um nucleo é alguma cousa para se fazer uma conciliação e 
boa eleição; respondi que me avisasse do que se passasse para eu me 
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deliberar; esperei até ao dia 24, escrevi nesse dia ao centro dizendo 
que a ins saude não me permittia entrar em guerras eleitoraes, 
mas que se alguem quizesse a minha influencia Pouca como era para 
ter uma cadeira no parlamento, sendo dos meus principios, não duvi- 
dava prestar-lh'a; retive esta carta até ao dia 27, e então, sem vir o 
programma do governo nem do duque, mandei entregar ao marquez 
de Fronteira a minha resposta. Assim trabalho para que a eleição 
seja boa cartista e de homens que possam remediar as necessidades 
do paiz. Nem era possivel que o primeiro e mais antigo constitucional 
ficasse silencioso e desprezado em tal occasião, porque havia proposito 
anterior de me inutilisar para sempre. 

Conspiração da rua Formosa, em 1823, — Falso é o dizer-se que foi 
forjada por Fonseca Magalhães. Foi um facto que se verificou, e tanto 
que os reus foram depois no tempo do absolutismo (N. B.) condemnados 
em dez annos de degredo, e para o não sofirerem obtiveram perdão 
do Rei. Esta imputação feita a Fonseca Magalhães é mal fundada, 

Novembro. — Dia 8. — Fallei hoje com J. B. da Silva Cabral, 
que largamente me contou o que se tinha passado com Rodrigo da 
Fonseca Magalhães, antes d'este entrar no ministerio, Esteve com 
elle, no club que fizeram para esse fim, duas vezes no Calhariz, tres 
em casa do visconde d'Algés, e uma em casa do Reis de Vasconcellos. 
Escreveu-lhe depois varias cartas; em todas estas occasiões atacava o 
duque de Saldanha, chegaram a distribuir os papeis que cada um 
havia de desempenhar, e numa das occasiões, fallando alguem no meu 
nome, respondeu o tal Rodrigo — Esse é muito cabralista!! Depois 
entrou no ministerio com o mesmo Saldanha e nunca mais fez caso 
dos companheiros. Neste club entrava o B. da Luz e outros. 
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Janeiro. — Dia 7. —Hoje, 7 de janeiro, na camara dos pares, 
disse eu que era necessario remedio para evitar o escandalo que a ca- 
mara dos pares estava dando de se reunir, e que assim se desacre- 
ditava quando todo o mundo fallava mal d'ella. 

Levantou-se o Rodrigo da Fonseca e disse que as palavras que eu 
tinha dito concorriam para descredito da camara; rebati esta asser- 
ção, e fiquei assim habilitado para d'ora em deante não ter contem- 
plação com elle, graças a Deus. 

Fevereiro. — Estive com o conde de Thomar, que me disse que 
não foi convidado para o baile que ha no paço, no dia 23 d'este mez. 

Março. — Dia 30. — Pelas 7 horas da noite, houve Conselho 
“Estado, para serem as camaras adiadas até 20 de maio, e depois 
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prorogadas, em consequencia do cheque que hontem levou o ministe- 
rio. Disse Rodrigo da Fonseca Magalhães que o governo nunca tivera 
esta camara por constituinte. 

Julho. — Dia 17. — Foi a Rainha lançar no Rocio a pedra fun- 
damental para o monumento ao Imperador, duque de Bragança. 
Estava presente a côrte, corpo diplomatico, presidentes das camaras 
e as competentes deputações, camara municipal, etc. A commissão 
encarregada da obra do monumento foi quem fez o serviço, porque 
Sua Magestade assim o determinou. O presidente José da Silva Carva- 
lho leu o auto e a legenda que o acompanhava. O conde de Porto 
Corvo apresentou as moedas de todas as qualidades; o conde de Mello 
a caixa de prata onde haviam de ser, como foram, encerradas com o 
auto e legenda; os viscondes de Benagazil e Garrett levaram a padiola 
onde foi a pedra; o secretario da commissão, Agostinho José Pereira, 
apresentou o cimento para se sellar a tampa da pedra; o Rodrigo da 
Fonseca Magalhães apresentou a colher e martello para Sua Magestade 
bater na pedra, como tudo se fez o melhor possivel. Estava a praça, 
janelas e ruas cheias de gente. 

Outubro. — Dia 13. —Veiu o conselheiro d'estado Avila pedir-me 
para ir na sexta feira pelas 2 horas a casa do visconde de Laborim, 
para declararmos que vamos urna eleitoral, porque não queremos 
abdicar do nosso credo, dos nossos principios, e que não estamos pela 
recommendação do conde de Thomar. O nosso programma é a Carta . 
e o governo representativo. 

Dia 16. — Houve a reunião á hora indicada e fui eu escolhido 
para presidir como vice-presidente da camara dos pares. Propoz-se 
se haviamos de ir á urna, e que meios se empregariam para se eleger 
para a camara de deputados homens que sustentassem o governo repre- 
sentativo, conservador e moderado; afinal escreveu Luiz Augusto 
Rebello o seguinte para ser publicado nos jornaes Lei e Imprensa: 

«Estamos auctorisados a publicar a seguinte deliberação : 

«Os dignos Pares e os Deputados pertencentes á communhão Car- 
tista de ambas as Camaras do parlamento, reunidos em casa do sr. 
visconde de Laborim, com o fim de examinar o que mais conveniente 
fosse á dignidade do partido conservador, na proxima eleição de depu- 
tados—o sr. Silva Carvalho, visconde de Castellões, Cunha Souto 
Maior, visconde de Castro, Avila, Rebello, Moura, Laborim, Proença, 
D. Carlos, Conde de Paraty, Farinho, conde do Casal, marquez da 
Ponte de Lima, Mendes Leal — concordaram unanimemente em que 
era um dever para o partido conservador concorrer á urna, dando 
assim uma prova de que está disposto sempre a manter a sua posição, 
sustentando os seus principios de ordem, de respeito á lei e de estabi- 
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lidade, que formam a sua religião politica, e, sem a menor idéa-de 
impor esta opinilo aos seus correligionarios, julgaram necessario 
dar-lhe a possivel publicidade, para que seja conhecida de todos e 
devidamente apreciada.» 

Assentou-se que se publicaria na quarta feira seguinte, esperando 
até então as declarações dos que foram convidados e que não assis- 
tiram por impedimento. 

N. B. Logo que se dissolveu a camara juntaram-se os tres — duque 
da Terceira, Fronteira e Algés — considerando-se directores do partido 
cartista, e conferenciaram sobre o modo das eleições, lançando depois 
uma circular que tinham tenção de mandar correr, em que punham 
o governo pelas ruas da amargura, convidando gente para eleições. 
O conde de Thomar foi d'isto avisado, e, cuidando que perdia o seu 
partido, fez a sua circular, creio que de combinação com Lopes Branco. 
Avila quiz desmanchar esta tripeça, e procurou fazer uma reunião 
que nos puzesse fora d'estes chefes do partido, e assim foi, como acima 
fica dito. O marquez de Fronteira foi convidado, mas, ainda resabiado, 
não foi á reunião, desculpando-se com doença, sem pensar que nesse 
dia foi ao theatro e tinha ido jantar á nau ingleza. O duque da Ter- 
ceira disse que não podia ir, mas, que estava prompto a adherir; 
porém, quando se lhe pediu consentimento para se pôr o nome de 
8. ex.?, não conveiu nisso; o Algés disse que para soldado estava 
velho e para general não sabia commandar!! 

Dia 80.— O marquez de Fronteira convidou-me para nova reunião 
no dia de hoje, para nomear commissões para eleições ; respondi por 
escripto a Laborim que não ia lá, porque não queria trabalhar em 
eleições, sómente fui ú primeira reunião para fazer a declaração de 
que eu iria á urna e nada mais. 

Novembro. — Dia 4. — Pediu-me o Rodrigo da Fonseca que 
fizesse cu com que Joaquim Pereira da Costa fallasse ao marechal 
Saldanha, estando tambem elle Rodrigo, para se arranjarem negocios 
do Banco, e que o governo lhe daria o fundo de amortisação, e tudo 
o mais com hypotheca, se elles quizessem tomar as acções do cami- 
nho de ferro de Lisboa ao Porto. Fui logo fallar ao meu amigo J. 
Pereira, que me disse se apromptava a conferencia quando es, ex. 
quizessem. Ássim o escrevi ao Rodrigo, que me agradeceu, e disse 
que de tarde passaria por minha casa; não o fez assim, desculpou-se 
dizendo-me que só o podia fazer no dia seguinte; tambem se descul- 
pou, e então no dia 5 fui eu a sua casa e elle disse-me que já tinha 
dito isso ao marechal e que haveria a conferencia quando elle m'o 
dissesse: não me disse nada, até que no dia 7 veiu Joaquim Pereira 
a minha casa dizer-me que, encontrando o barão d'Almeida no Banco 
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a Francisco Martins Basto, aquelle dissera ao Basto que o marechal 
lhe dissera que elle Basto não tinha apparecido e que lhe desejava 
fallar nos negocios do Banco, ao que elle respondeu que nisso não 
havia duvida, que Carlos Bento andava mettido nisso e que havia de 
levar as propostas do Banco segundo esperava o marechal; assim J, 
Pereira foi com o barão de Almeida fallar ao marechal, o qual lhe per- 
guntara pelas propostas do Banco, ao que elle respondeu que o Banco 
não fazia propostas, e que só queria no fundo da amortisação o que 
lhe era devido; ao que o marechal disse que não podiam tratar sem 
que o Banco reconhecesse o decreto de 30 de agosto; ao que o meu 
amigo não annuiu; e soube por elle que C. Bento andava mettido 
nisso por parte do ministerio, — Xavier da Silva, e Borges das N. 
por parte do Fontes. Então J. Pereira foi fallar hoje 7 ao marechal, 
e dizer-lhe tudo isto, e no caso que houvesse propostas do governo 
iriam & assembléa geral, — Larguei mão do negocio. 
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Fevereiro. — Dia 27. — Reunião de pares em casa do duque 
de Saldanha, para ver se votariamos as leis da dictadura, Ferrão 
propoz que, se o governo entregasse ao Banco o fundo de amortisação, 
e com a abolição da lei de repartição e do codigo penal, então que 
votaria todas. Em muitos pares achou resistencia. Eu contento-me 
que o fundo se entregue ao Banco; se se não entregar, não apoio 
essa medida, 

Março. — Dia 5. — O ministerio veiu ao Conselho d"Estado propor 
a nomeação de mais 20 pares!! Todos votámos contra, á excepção 
do Leitão. É notavel que Rodrigo me tenha dito no dia antecedente 
que antes sahiria do ministerio do que tal fizesse, e já o tinha feito!!! 

Outubro. — Dia 22. —-Vem transcripta a correspondencia de 
Macau; onde vem o officio do almirante inglez, recommendando meu 
filho João pelos feitos brilhantes na China nos principios de agosto 
passado, 

Novembro. — Dia 12. — Nacionalidade do Ximenes. Nasceu em 
Hespanha, e ainda que Montevideu foi por nós oceupado um anno, a 
Hespanha nunca nos largou a soberania, e sem isso são hespanhoes 
todos os que lá nasceram ; o terem vindo para cá não lhes dá o direito 
de nacionalidade. 

Dia 15.—Dia fatal, Pela uma da noite fui chamado ao paço, 
porque a Rainha estava com dores de parto; fui ás 6 da manhã, esta- 
vam os medicos e alguns conselheiros d'estado; pela volta das 10 
horas, Sua Magestade achou-se peor, e o parto a tornar-se difficillimo. 
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Sua Magestade tomou todos os Sacramentos e ao meio dia falleceu. 
Boa Mãe, boa Esposa e boa Rainha. Beijámos-lhe a mão, depois a 
El-Rei, depois ao Principe; fizemos os competentes autos que estão 
no Diario d'esse dia e retirâmos para o nosso aposento sendo 3 horas 
da tarde. 

A terra lhe seja leve. 

N.B. É esta a primeira vez que um conselheiro d'estado, sendo 
ministro d'estado, o sr. Rodrigo da Fonseca Magalhães, fez perder aos 
conselheiros uma das suas maiores prerogativas, qual era a de que os 
conselheiros d'estado pegassem no feretro desde o thalamo nupcial, 
e 0 trouxessem até ás escadas do paço, e ahi o entregassem a quem o 
conduzisse 4 sepultura; sempre se fez, e se alguma vez se preteriu 
esta ceremonia, é porque não havia conselheiros d'estado. O marquez 
de Pombal nessa qualidade assim o praticou, unindo-se com os poucos 
que então havia; sirva mais este labéo ao sr. Rodrigo da Fonseca 

s, 

No dia 19 de novembro foi o enterro de Sua Magestade a Rainha; 
o Conselho d'Estado que a devia levar até á porta do palacio não foi 
convidado e deixaram isso aos aristocratas, culpa do ministro do reino, 
Rodrigo da Fonseca Magalhães que, sendo conselheiro d'estado, calcou 
aos pés esta prerogativa ; não admira a sua ignorancia ou acanhamento. 
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Julho. — Dia 19. — Pelo ministro do reino fomos avisados para 
o Conselho d'Estado, para hoje ao meio dia, e quasi a essa hora hoje 
fomos desavisados, porque o Rei tinha ido para Cintra e não foi pre- 
venido!! 

Dia 27. — Conselho d'Estado para se prorogarem as côrtes até 3 
de agosto! ! Convieram, mas o sr. Avila fez sensatas reflexões, mos- 
trando que melhor seria adiarem as ditas munindo-se das leis indis- 
pensaveis e mais necessarias. Eu apoiei estas reflexões e muito prin- 
cipalmente estando com a revolução de Hespanha vizinha, e disse que 
não sabia o que esperavam; a isto acudiu Rodrigo da Fonseca, e 
disso muito enfadado — Não sei o que elles esperam!! Parecendo-lhe 
que nada havia que recear. Ao que eu retorqui— que eu fallava no 
interesse do governo, porque ninguem os livrava de que houvesse 
um deputado que lhe fizesse uma pergunta a respeito da revolução 
de Hespanha, e que d'essa resposta podiam nascer muito más conse- 
quencias. Mas o sr. Rodrigo tem muito orgulho e olha só para si; 
entretanto, affirmou que não havia nem dictadura nem mais proro- 
gação. Que tal! 
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Dezembro. — Dia 18. —O ministro da fazenda quiz ouvir ao 
Conselho d'Estado a sua opinião sobre a falta de subsistencias que 
havia no reino; votei pela admissão de cereaes e proibição de expor- 
tação; assim votou o Conselho. 


DOC. DX 
Testamento de José da Silva Carvalho 


Em Nome da Santissima Trindade, Padre, Filho e Espirito Santo, 
em quem eu José da Silva Carvalho creio, e em cuja Fó protesto viver 
e morrer; estando em meu perfeito juizo, e de minha livre vontade, 
e sem constrangimento de pessoa alguma, declaro que é este o meu 
testamento e minha ultima vontade. Declaro que sou natural de Villa 
Deanteira, freguezia de S. João d'Areias, districto de Vizeu, filho 
legitimo de José da Silva Saraiva e D. Anna Maria de Carvalho, Que 
é minha vontade que o meu enterro seja feito sem pompa, que sempre 
aborreci, não havendo convites especiaes para o meu funeral, sendo 
conduzido & mão pelos meus creados, aos quaes se dará de esmola a 
cada um quatro mil e oitocentos réis, Quero mais por minha alma, 
de meus Paes, minha mulher, e minha tia Thereza, a quem sou 
muito obrigado, cinco missas de esmola, cada uma de quatrocentos e 
oitenta réis, bem proximas ao meu fallecimento, Deixo os meus ser- 
viços, prestados no cêrco do Porto, ao meu querido filho João da 
Silva Carvalho. Observando que na disposição testamentaria com que 
falleceu meu saudoso irmão João da Silva Carvalho fui eu instituído 
herdeiro de todos os seus bens, e que por minha morte passariam para 
minha neta Anna, filha de meu genro e filha—João Antonio Vianna 
e D. Camilla Adelaide, sendo a referida minha neta desde logo nomeada 
herdeira successora do dito meu irmão, e tendo-se verificado o triste 
acontecimento de haver ella fallecido ha mezes, declaro que todos os 
bens da dita herança, de que eu sempre considerei proprietaria a dita 
minha neta, pertencem de propriedade aos ditos seus Paes, como seus 
legitimos herdeiros, e por minha morte o usofructo de todos elles se 
irá reunir com a propriedade para os gosarem e d'elles disporem como 
dos mais bens que plenamente lhes pertençam : é rogo a todos os meus 
herdeiros que não ponham embaraço algum a que por esta forma se 
cumpra a vontade do dito meu irmão, porque, em virtude das repe- 
tidas declarações que elle me fez em sua vida, por occasião dos arran- 
jos do seu testamento, sei positivamente que a intenção e sentido da 
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sua disposição é como deixo declarado — que a dita minha neta Anna 
ficava desde logo herdeira efiectiva da propriedade de toda a herança 
e eu simples usofructuario, para que por minha morte tudo ficasse 
pertencendo á referida minha neta, ou na sua falta a seus herdeiros: 
e tanta é a certeza que d'isto conservo e as attenções e melindre que 
devo à memoria do dito meu irmão, que, no caso (que não espero) de 
por parte de qualquer de meus herdeiros ou seus representantes se 
oppor alguma duvida ou embaraço a que a herança do referido meu 
irmão fique pertencendo de plena propriedade á dita minha filha 
D. Camilla Adelaide e seu marido João Antonio Vianna, como paes 
e legitimos herdeiros da minha fallecida neta Anna, nesse caso e em 
qualquer tempo que tal duvida se opponha, deixo aos ditos minha 
filha e genro D. Camilla Adelaide e João Antonio Vianna toda a terça 
parte da minha herança, de que me é permittido dispor livremente, 
para que lhes fique pertencendo (ou, se algum antes de mim falecer, 
a seus herdeiros) e lhes seja desde logo entregue em plena e perpetua 
propriedade e posse. Na importancia da minha terça se comprehenderá 
a quantia de quarenta moedas — 1925000 réis — que deixo a meus 
netos José, filho de minha filha Ludovina, e José, filho de minha filha 
Camilla, para cada um comprar um relogio de vinte moedas ; qualquer 
que seja o destino da minha terça, fiquem sempre efficazes estes dois 
legados a meus netos. E assim tenho concluido este meu testamento, 
pedindo a meus filhos, pelo amor que lhes consagrei, que sempre se 
conservem na melhor paz e harmonia. Feito na minha casa da Boa 
Morte, aos 16 de novembro de 1855.==José da Silva Carvalho. 
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Doe. CCCXLIN — Carta do duque da Terceira a Silva Carvalho, Sobre a 
formação do ministerio de julho de 1885. Caldas, 11 de julho de 1895, 
pelas 7 horas da noite.. conmencencaraasoso 195 
Doc, CCCXLIV— Carta de A. J. a Silva Carvalho. Sobre a formação 
do ministerio de julho de 1835. Lisboa, 11 de julho de 1885........... 196 
Doe. CCCKLV— Carta do marquez de Saldanha a Silva Carvalho, Sobre a 
formação do ministerio de julho de 1885. Lisboa, 11 de julho de 1835... 196 
Doe. CCCXLVI — Rascunho da resposta que Silya Carvalho queria mandar 
a Saldanha. Sobre a formação do ministerio de julho de 1835, Lisboa, 
11 de julho de 1835........ excess eererennmenceneeaceanss enscersom e 197 
Doe. CCCXLVII— Carta de José Maria O'Neill a Silva Carvalho. Sobre 
formação do ministerio de julho de 1835. Lisboa, 18 (?) de julho de 1835. 197 
Doe. CCCXLVIII — Rascunho da resposta de Silva Carvalho a J. M. O'Neill. 
Sobre a formação do ministerio de julho de 1885, Lisboa, 13 (?) de julho 
08 188. cccescccenssoncavessoecseno consnegacsese rena corero 198 
Doc. CCCXLIX — Carta de Carlos Morato Roma a Silva Carvalho. Sobre a 
formação do ministerio de julho de 1885. Lisboa, travessa de Santa 
Justa, n.º 6, 18 de julho de 1835........ceseesecers cemsanencanas .... 198 
Doe. CCCL — Rascunho da resposta de Silva Carvalho a Carlos Moral 
Roma. Sobre a formação do ministerio de julho de 1835, Lisboa, 13 (?) 
de julho de 1835............ neve ne . corcoros 199 
Doe. CCCLI — Carta do duque da Terceira a Silva Carvalho. Sobre a for- 
mação do ministerio de julho de 1835, Lisboa, 14 (?) de julho de 1835. 199 
Doe. CCCLII— Carta do duque da Terceira a Silva Carvalho. Sobre a for- 
mação do ministerio de julho de 18%. Lisboa, terça feira, 15 de julho, 
pelas 7 horas da manhã. .......eccceeseseererercars ERRA 200 
Doe. CCCLII — Carta do conde de Villa Real a Silva Carvalho. Sobre a 
formação do ministerio de julho de 1895. Lisboa, 15 de julho de 1835. 200 
Doe. CCCLIV— Final de uma carta de C. P. de Moraes Sarmento (a Silva 
Carvalho?). Sobre a escolha do segundo marido da Rainha D. Maria II. 
Julho de 1835 (?). ... 
Doe. CCCLV— Carta Oliveira a A. J. Freire. Informações 
politicas. Porto, 23 de julho de 1835. esmesance essuscane 202 
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Doe. COCLVI— Carta de J. J. Gomes de Castro a Silva Carvalho. Informa- 
ita acacpivan sebos das franeaapr ig LATE AA Sia 


Doe. CCCLVII— Carta de J. J. Gomes de Castro e de Mendizabel a Silva 
Carvalho. Sobre o estado das finanças portuguezas em Londres. em 
agosto de 1835. Londres, agosto de 1835... ..ecseeceraceneceress «o 205 

Doc. COCLVIII — Carta de J. J. Gomes de Castro a Silva Carvalho. Sobre 
as contas da agencia de Mendizabal e o bom sentido em que lord Pal- 
merston tomou a suspensão do tratado de 1810, Londres, 9 de agosto 
de 1835...... cresreseneannes cocenneser censo sedan ano centra cenonos 206 

Doc. CCCLIX — Carta do A. Dias de Oliveira a À 3. rer Informações 
politicas. Porto, 18 de agosto de 1835. . 

Doc. CCCLX — Carta do visconde de Porto 
um emprestimo de 1:500 contos pedidos pelo governo ao banco de Lisboa. 
8.C.,1 de setembro de 1835............eves comsarenneatenanas euros 207 

Doe. CCCLXI — Carta do visconde de Porto Covo a Silva Carvalho. Sobre 
rogo o 14400 enios PAGAS ORA A 









co a esta por geada E MURAD 
a tempo. Madrid, September 23, 1895...«secsuneneseneueseses cerenes 208 
Doe. COCLXIII — Carta de A. Dias de Oliveira a A. J. Freire, Informações 





politicas. 26 de setembro de 1835...... 
Doc. CCCLXIV— Carta do barão Mortier a Carvalho. O ex-ministro 

da França despede-se de Silva Carvalho em termos da maior deferencia, 

o felicita-se por ter tomado parte na lucta que livrou a nossa bella patria 

das calamidades de um jugo tyrannico. Paris, le 9 octobre 1836........ 210 
Doc. CCCLXV— Carta de Rothschild a Silva Carvalho. Sobre negocios finan- 








ceiros. Londres, le 16 octobre 1895... mono Bl 
Doc. CCCLXVI— Carta de Francisco Ignacio Van- 

Sobre negocios financeiros. Londres, 22 de outubro de 1835 ....... .... 212 
Doe. COCLXVII— Carta de Rothschild a Silva Carvalho. Arad a 

commenda de Christo. Londres, 23 October 1835... ...usenermeneneero 


Doc. CCCLXVIII— Carta de Rothschild a Silva Carvalho. Sobre nego 

financeiros. Londres, le 6 novembre 1835. 
Doe, CCCLXIX — Carta de A. Dias de Oliveira a 

politicas. Porto, 10 de novembro de 1835... 
Doc. CCCLXX — Carta do marquez de Saldanha a Silva Carvalho. Sobre a 
crise ministerial de novembro de 1835. Lisboa, 10 de novembro de 1835, 
á noite ceesere 


do 









duque 
crise ministerial de novembro de 1835, Lisboa, 12 de novembro de 1835, 215 
Doc. CCCLXXII— Carta do duque de Palmella a Silva Carvalho. Sobre a 
crise ministerial de novembro de 1835. Lisboa, 13 (?) de novembro de 





Doe. CCCLXXTII — Memoria. Silva Carvalho acha urgente disciplinar o 
« 216 
Doc. CCCLXXIV — Reformas da faxenda, prejeciadas por Silva Carvalho, 
e abandonadas quando cahiu o ministerio Carvalho-Rodrigo, em 18 de 
novembro de 1885.......zemmencececreenenecessnceescanena as nua dá 217 
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Doe, CCCLXXV— Carta de A. Dias de Oliveira a A. J. Freire. Informações 
politicas. Porto, 19 de novembro de 1835. .... 
Doc. CCCLXXVI— Carta de A. Dias de Oliveira a À. 
politicas. Porto, 24 de novembro de 1835. 
Doc. CCOLXXVII— Carta de A. Dias de Oliveira a . . 
sões politicas, Porto, 4 de dezembro de 1835,........cecceserereneies 
Doc. CCCLXXVIII — Rascunho de uma carta de Silva Carvalho ao barão 
de Rothschild. Sobre negocios financeiros. Lisboa, 5 de dezembro de 1885. 240 
Doe. CCCLXXIX — Officio de L. da 8. M. de Albuquerque a Silva Carvalho. 
Participando-lhe, em nome da Rainha, que fôra designado para ser uma 
das testemunhas do consorcio de S. M. com o principe D, Fernando. .., 241 
Doc. CCCLXXX — Carta do barão da Torre de Moncorvo a Silva Carvalho. 
Negocios financeiros. Refere-se tambem ás vantagens de conservar a 
fazenda independente da politica. Londres, 1 de janeiro de 1836..... . 241 
Doe, CCCLXXXI — Carta de John Bowring a Silva Carvalho, Recommen- 
dando-lhe o celebre politico e diplomata belga, Van De Weyer, encar- 
regado de acompanhar oflicialmente a Portugal o principe D. Fernando 
de Saxe Cobourg. Londres, 24 de março de 1896........ Caes a dirá! o 
Doe. CCCLXXXII— Carta de Van De Weyer a Silva Carvalho. Elogiando 
o «Manifesto» publicado por Silva Carvalho em fevereiro de 1896 e 
agradecendo o exemplar que lhe foi oferecido. “ 
Doe, CCCLXXXIII — Esboço do programma do ministe; 
1836 escripto por Silva Carvalho. 










Doe. CCCLXXXV— Rascunho de uma carta de Silva Carvalho ao barão de 
Rothschild. Participando que foi novamente chamado ao ministerio da 
fazenda em abril de 1886. Conta com a cooperação de Rothschild, Lisboa, 

SH do abril de 1980, urso seco irarirs ANA RARA SET 2 

Doc. CCCLXXXVI — Rascunho de uma carta de Silva Carvalho a Goldsmid, 
Participando-lhe que foi novamente chamado ao ministerio da fazenda 
em abril de 1836. Conta com a cooperação de Goldsmid. Lisboa, 24 de 
abril de 1836, ... 





« 1 Van-Zeller a Silva Carvalho. Sobre 
negocios financeiros. Londres, 4 de maio de 1836.......ceseceererio! '246 
Doe. CCCLXXXVIII— Carta de A. Dias de Oliveira a A. J, Freire, Infor- 
mações politicas, Porto, 6 de maio de 1836 
CCCLXXXIX — Copia do relatorio do duque de Palmella de 6 de maio 
de 1836. Sobre o novo tratado que se estava negociando com a Inglaterra 
0 projecto da nova tarifa das alfandegas. Lisboa, 6 de maio de 1836. 247 
Doc. CCCXC— Carta de F. I. Van-Zeller a Silva Carvalho. Sobre negocios 
financeiros. Londres, 7 de maio de 1836..........icctteos Ted 252 
Doc. CCCXCI— Carta de Eduardo Lessa a Silva Carvalho. Felicita-o pela 
sua reintegração no ministerio da fazenda e notifica-lhe o enthusiasmo 
que tal facto causou na praça de Londres. Londres, 7 de maio de 1836. 252 
Doc. CCCXCII-—Carta do barão da Torre de Moncorvo a Silva Carvalho. 
Exprime a sua grande satisfação por Silva Carvalho se achar de novo 
dirigindo o ministerio da fazenda, e descreve a excellente impressão é 
os efeitos que tal acontecimento produziu no mundo politico e financeiro 
de Inglaterra. Londres, 7 de maio de 1836.......cceceesresesrecsos 253 


26 
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Doe. CCCXCIII— Carta de D. A. R. Carbonell a J. J. Gomes de Castro. 
Sobre negocios financeiros. Londres, 7 de mayo de 1836. 
Doe, CCCXCIV— Carta de D. Evaristo Perez de Castro a Silva Carvalho. 
Sobre as tropas auxiliares destinadas pelo governo portuguez a combater 
os carlistas. Lisboa, 12 de mayo de 1836 
Doe. CCCXCV— Carta do conde de Villa Real a Silva Carvalho. Sobre a 
necessidade de accelerar a elaboração das novas pautas das alfandegas 
para serem apresentadas em côrtes logo depois da sua reunião. po 
14 de maio de 1836 . 
Doe. CCCXCVI — Bilhete do Principe Fernando, em 25 de abril de 1886... 259 
Doe. CCCXCVII— Copia do relatorio sobre o estado financeiro de Portugal, 
apresentado por Silva Carvalho ao Principe D. Fernando. 
Doe. CCCXCVIII — Carta do barão da Torre de Moncorvo a Silva Carvalho. 
Sobre negocios financeiros. Londres, 22 de maio de 1836............« « 263 
Doc. CCCXCIX — Carta de Joaquim Antonio de Magalhães a Silva Carvalho. 
Queixando-se das dificuldades em que se encontra no desempenho da 
sua missão de nogociar o tratado do commercio com o Brazil. Rio de 
Janeiro, 24 de maio de 1836.. 
Doc. CD — Carta de lord Howard'a Silva Carvalho, | Sobre às pautas prótto- 
cionistas. Lisbon, May 20, 1836... 
Doe. CDI— Carta de F.L. Van-Zeller a Silva Carvalho. Sobre negocios finan- 
ceiros. Londres, 28 de maio de 1836.. 
Doc. CDII— Carta de Rothschild a Silva Carvalho. Sobre negocios financei 
t08.Londom, 80 May 1886 veses cw esierw rvnr as mena mevivona dá 2.0. 287 
Doc. CDIII — Resolução de Silva Carvalho sobre o requerimento dos herdei- 
ros de V... que pediam ao thesonro o pagamento de 120:0953958 réis. 
mais uma prova da dignidade e honra de Silva Carvalho. 
Doe. CDIV— Carta do barão da Torre de Moncorvo a Silva Carvalho. Sobro 
negocios financeiros, Londres, 12 de junho de 1836. 
Doc. CDV— Carta de F. I. Van-Zeller a Silva Carvalho. Sobre negocios 
financeiros. Londres, 12 de junho de 1836 
Doe. CDVI— Carta de A. Dias de Oliveira a A. J. Freire, Pedindo-lhe que 
nomeie José Ricardo Peixoto para o commando da guarda municipal do 
Porto, logar em que pode prestar muito uteis serviços por occasião das 
eleições. Porto, 14 de junho de 1836 ............ccesseeses cesemerena au 
Doc. CDVII— Carta de Rothschild a Silva Carvalho, Sobre negocios finas 
ceiros. Lisbon, 24 June 1896. . 
Doe. CDVII — Carta de F, IL Van-i vi 
financeiros, Londres, 24 de junho de 1836 
Doe. CDIX — Carta de Rothschild a Silva Carvalho. Sobre negocios finan- 
ceiros. London, 9 July 1836. 
Doc. CDX — Carta de F. I. Van-Zeller a Silva Carvalho. Soro negocios 
financeiros. Londres, 11 de julho de 1836 
Doc. CDXI — Rascunho do oficio de Silva Carvalho as M. e 
D. Maria IL. Sobre as providencias tomadas para combater o incendio 
do Thesouro e salvar os papeis mais importantes 
Doe. CDXII — Carta de Sartorius a Silva Carvalho. Sobre o incendio do 
'Thesouro. Lisbon, 18 July 1836. . 
Doc. CDXII — Carta de F. 1 Van-Zeller a Silva Carvalho. Sobre Ra 
financeiros. Londres, 20 de julho de 1836. 
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Doe. CDXIV — Carta de F. 1. Van-Zeller a Silva Carvalho. Sobre negocios 

financeiros. Londres, 13 de agosto de 1836 .......... cememeneseeos 279 
Doe. CDXV — Carta de F. I. Van-Zeller a Silva Carvalho. Sobre negocios 

financeiros. Londres, 17 de agosto de 1836 .. 
Doe. CDXVI— Actas dos conselhos de ministros desde 20 de abril até 2 de 

agtambro de 1606 .. essi ssacrivn soc sashnbea tes Ve Srta epoca di 280 
Doe. CDXVII — Copia de uma representação à rainha D. Maria II. Pedindo 

em nome da guarda nacional e da guarnição de Lisboa a proclamação 

da constituição de 1822 com as modificações que as côrtes constituintes 

julgassem por bem fazer-lhe....... 
Doc. CDXVII— — Rascunho do um requerimento de fi 'a Carvalho á rainha 

D. Maria II. Pedindo a demissão de conselheiro d'estado e de presidente 

do Supremo Tribunal de Justiça .......cescceseeessenereneesa Eonbro A00 
Doc. CDXIX — Carta do visconde de Sá da Bandeira a Silva Carvalho. Pede- 

lhe informações sobre uma pretensão do capitalista Pimenta relativa- 

mente ao Contrato do Tabaco. Lisboa, 11 de outubro de 1836... « 293 
Doc. CDXX — Rascunho da resposta de Silva Carvalho ao viscondo do Sá 

da Bandeira. Sobre a pretensão do capitalista Pimenta relativamente 

ao Contrato do Tabaco. 12 de outubro de 1886......ccsesenenmenesos 298 
Doc. CDXXI— Copia de uma carta do visconde de Sá da Bandeira a Silva 

Carvalho, Pedindo-lhe que lhe valha com os seus conselhos, porque se 

vê contra vontade á testa dos negocios do ministerio da fazenda, para 

os quaes nunca em sua vida tinha dirigido a attenção. Lisbonne, le 17 

octobre 1836 
Doc. CDXKII— Copia da resposta de Silva Carvalho á carta do visconde 

de Sá da Bandeira. Sobre os conselhos que este lhe pediu para admi- 

nistrar os negocios financeiros 
Doc. CDXXIII — Carta do visconde de Sá da Bandeira a Silva Carvalho, 

Sá da Bandeira mostra-se sentido com Silva Carvalho por ter apparecido 

na «Revistas um artigo noticiando que elle Sá, em nome dos collegas, 

lhe pedira o seu parecer sobre emprestimos. 19 de outubro de 1836... 296 
Doe. CDXXIV — Rascunho da resposta de Silva Carvalho a Sá da Bandeira. 

Em que Carvalho demitte de si a culpa de ter sido publicada na «Revista» 

a noticia falsa acérca do modo por que Sá da Bandeira o consultara 

sobre negocios financeiros na carta de 17 de outubro de 1836. Lisboa, 

19 de outubro de 1886. ,.ssceccuursce crescesse stacascnacasassi sacro 2” 
Doe. CDXXV — Copia de uma carta de Silva Carvalho a Passos (Manuel). 

Pedindo-lhe passaportes para elle e sua familia se retirarem para Ingla- 

terra e França. 6 de novembro de 1836 .... . esnsertsic enc caisánava . 297 
Doc. CDXXVI— Carta do visconde de Sá da Bandeira a Silva Carvalho. 

Annunciando-lhe que J. de A. Brandão lhe levaria os passaportes que 

Carvalho pedira na vespera. Diz que as vistas do governo são de con- 

ciliação. 7 de novembro de 1836 «.. 298 
Doe. CDXXVII — Carta de Passos ( Iva Carvalho. Pedindo-lhe 

que aguarde o effeito das medidas conciliadoras do governo, antes de se 

decidir a emigrar, ou que pelo menos deixe ficar a familia. 9 de novembro 

de 1836... 
Doc. CDXXVIII— Carta de Passos (Manuel) a Silva Carvalho, com outra 

de José Passos e um recado de A. Dias de Oliveira. Todos tres lhe pedem 

que não emigre. Novembro de 1896.............. eemeerenesarenaeas 300 























507 
Doc. CDXXIX — Copia de uma carta de Silva Carvalho a lord Howard. 
Silva Carvalho insiste na necessidade de se ausentar do paiz depois da 
revolução de setembro. Novembro de 1836. 
Doc. CDXXX — Carta de Passos (Manuel) a Silva Carvalho. Affirmando a 
boa disposição do espirito publico. Crê que não ha necessidade de emi- 





grar, 9 de novembro de 1836........ correrem ncmenenaneanaenenana 801 
Doc. CDXXXI— Carta de Passos (Manuel) a Silva Carvalho. Insiste em 
pedir-lhe que não emigre. S. do Reino, 9 de novembro de 1836 ressses « 802 


Doc. CDXXXII — Rascunho da resposta de Silva Carvalho a Passos (Manuel). 
Assegura-lhe que se ausenta, não como inimigo, mas levando no coração 
os interesses do seu paiz. A bordo do Iberia, 10 de novembro de 1836... 308 
Doc. CDXXXIII — Carta de Passos (Manuel) a Silva Carvalho. Protestando 
novamente que o seu mais vivo desejo é manter a ordem e promover & 
conciliação. Novembro de 1896... ..ecencreneenseneneneesescereeneeo 304 
Doc, CDXXXIV — Copia de uma carta de Silva Carvalho a lord Howard. 
Agradecendo as provas de amizade e interesse que o ministro inglez 
lhe tinha dado, Refere-se tambem a uma deputação da guarda nacional 
que se dizia destinada a convidal-o para voltar para terra. A bord de 
Vibéria ce 10 novembre à 73/, heures «+. BOM 
Doc. CDXXXV — Carta de lord Howard a Silva Carvalho. Sobre a revolu- 
ção de setembro. November, 1836... 
Doe. CDXXXVI— Carta de lord Howard a Silva Carvalho. 
ção de setembro. Lisbon, November 14, 1896 .......esuseseseeseneros 
Doc. CDXXXVII— Querella contra os promotores da contra-revolução de 
novembro de 1836 pelo supposto crime de alta traição ou lesa-nação e 
lesa-magestade, indeferida por despacho de 19 do dito mez e anno..... 306 
Doc. CDXXXVINI— Carta de F... a Silva Carvalho. Offerecendo-lhe o 
donativo de 1:000 libras esterlinas. Lisboa, 26 de novembro de 1886 ..... 809 
Doc. CDXXXIX — Rascunho da rosposta de Silva Carvalho a F... Agra- 
decendo-lhe o donativo de 1:000 libras esterlinas. Boulogne-sur-Mer, 7 
de dezembro de 1836. 
Doc. CDXL —Carta de Frederico Pinto Pereira de Vasconcellos a Silva 
Carvalho. Oferecendo ao estadista exilado a somma de 50 libras. Leiria, 
13 de abril 1897......csesensrecenenenreneeeereeeanenanenenaneeees Bu 
Doc. CDXLI— Carta do alfayate Bernardo de Lemos a Silva Carvalho. Não 
obstante não ter torrões, emprego publico ou bens de raiz, alem de 
algum dinheiro ganho com a sua boa tesoura, este mesmo franqueava 
ao estadista exilado. Lisboa, 5 de (?) de 1897... 
Doc. CDXLII — Repertorio parlamentar de José da Silva Cary: 
Administrar — Agricultura — Antecipações — Balança do commercio — 
Banca-rota— Bem publico — Bispos eleitos — Budget — Cadastro — Ca- 
mara dos deputados — Camara dos pares — Camara do parlamento — 
Cartas — Charlatanismo — Commercio — Compensação — Conselho d'Es- 
tado — Consumo — Contestações — Contribuição de repartição — Coup 
dÉtat — Credito publico — Despotismo — Dictadura — Direitos pro- 
tectores — Dizimo — Economia. politica — Emprestimos — Exercito — 
Fabricas — Fazenda publica — Finanças — Foraes — Frugalidade no 
governo — Homem d'Estado — Impostos e liberdade de commercio — 
Imposto de quota— Imposto de repartição — Industria — Juizes — Ju- 
risdieção — Legislador — Leis estrangeiras — Liberdade — Liberdade 
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civil — Liberdade de commercio — Liberdade de direitos — Liberdade 
politica — Luxo — Machiavel — Materias primas — Ministros — Moeda — 
Monopolio — Morgados — Municipalidades — Notas forçadas — Opinião 
publica — Orçamento — Pautas — Poder moderador — Poder executivo — 
Politica — Popularidade — Povo — Precedentes — Premios — Produeto 
bruto e neto — Regencia — Resistencia legal — Retroactividade —Ri- 
queza das nações — Roma — Separação da Egreja e do Estado — Tra- 
balho — Tratado — Valor em economia 312 a 329 
Doe. CDXLIII-— Memorando de José da Silva Carvalho — Administração de 
1834 e 1885 — Analyse do «Manifesto» pelo «Industrial Civilisadors — 
Bens nacionaes— Cobranças e fiscalisação — Commissão de liquidação — 
Credito — Deficit — Deposito publico — Divida publica — Economia — 
Emprestimos — Indemnisações — Lettras — Lezirias — Ministerio Cam- 
pos — Papel moeda — Pautas — Reforma das alfandegas — Terceira en- 
trada no ministerio em abril de 1836 — Thesouro — Thesouro publico 
(Contas gernes do).......icciesessereeeees RaMpNasv as uios 829 a 860 





SILVA CARVALHO (1836-1856) 


Ultimo periodo da sua vida 


Nota do compilador 
Doe. CDXLIV — Carta de Antonio Dias de Azevedo a Silva Carvalho, Le- 
mentando as desgraças politicas que afligem Portugal em consequencia 
da revolução de setembro de 1836. Lisboa, 24 de fevereiro de 1897..... 865 
Doe. CDXLV — Carta de José Maria O'Neill a Silva Carvalho. Lastimando 
o estado desgraçado dos negocios publicos. Lisboa, 15 de abril de 1887 366 
Doc. CDXLVI— Carta de Silvestre Pinheiro Ferreira a Silva Carvalho, 
Aflirmando alguns principios theoricos sobre a auctoridade da legisla- 
qão de Mousinho da Silveira. Elogia a publicação do codigo commercial. 


- 61 





20 de maio de 1837... 
Doe. CDXLVIE-— Carta de 
Oferece a Silva Carvalho a colleeção das obras que o bibi as suas 
theorias de direito constitucional, e annuncia-lhe um novo trabalho em 
que diligenciará accommodal-as ao novo estado dos espiritos em Portu- 
gal. (Sem data) 
Doe. CDXLVII — Carta de José Marin O'Neill a Silva 
noticias politicas de Portugal é diz-lhe que no estado em que estão as 
cousas não convem de maneira alguma que regresse da emigração. 28 
de Jaiho da AB sq iara ds cisstasnk rasto ce paenvas co rstdos 369 
Doc. CDXLIX — Carta do duque de Palmella a Silva Carvalho. Mostra 
desejo de combinar algum auxilio em favor dos cartistas de Portugal. 
Paris, 30 de setembro de 1837 . 
Doe. CDL — Carta do barão da Torre de Moncorvo a Silva Carvalho, Com- 
binando a maneira de irem juntos ao «Foreign-Office», onde lord Pal- 
merston deseja fallar com Silva Carvalho. Londres, domingo, 15 de 
oltubro; dá 19Btucs asso sos tensatonics stidaLas covdcuravose no sucos sw 
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Doe, CDLI— Carta do duque da Terceira a Silva Carvalho. Combinando a 
maneira de irem com o barão de Moncorvo procurar lord Palmerston. 
Segunda feira, 30 de outubro 

Doe, CDLII — Carta do barão de Renduffe a Silva Carvalho. Relata a atti- 
tude dos mais notaveis cartistas emigrados, no momento em que tinham 
de decidir se deviam jurar a nova constituição de 1838. 25 de dezembro 
GO IBBT,, esc eebrerssssacenesass 

Doc. CDLIII — Rascunho da resposta de Silva Carvalho ao barão de Ren- 
duffe, Sobre o juramento da constituição de 1838. 30 de dezembro de 
1897. 

Doc. CDLIV— Memoria, Sobre o estado financeiro de Portugal, depois da 
revolução de setembro, escripta por J. J. Gomes de Castro. ........... 874 

Doe. CDLV — Carta do duque de Palmella a Silva Carvalho. Sobre a peti- 
ção para se adiar o juramento da nova constituição até uma nova legis- 
latura. Paris, 13 de janeiro de 1888........ccisesseseseneseceneress ss 

Doe. CDLVI— Copia da resposta de Silva Carvalho ao duque de Palmella. 
Sobre a petição para se adiar o juramento da nova constituição até uma 
nova legislatura. Londres, 18 de janeiro de 1888 

Doc. CDLVII — Carta do marquez de Valença a Silva Carvalho. Annuncia- 
lhe que prestou, por elle, o juramento á constituição de 1538, Paço das 
Necessidades, 6 de maio de 1888. 

Doe, CDLVIII— Escerpto de uma carta de F. L Van-Zeller a Silva Car- 
valho. Diz-lhe que os fundos portuguezes subiram 2 por cento logo que 
se soube na praça que Silva Carvalho tinha partido para Portugal. Lon- 
dres, 19 de maio de 1888.. 

Doc, CDLIX — Representação dos caixeiros portuguezes 
hia a Silva Carvalho. Felicitando-o por estar outra vez restituido & 
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DA. ossecorecncesrecenerc esa nseecase esa c tido pass moda sas 
Doe. CDLX— Oficio de Jacintho Leal de Lemos Reimão a Silva Carvalho. 
Eleição de Silva Carvalho para senador substituto pelo circulo de Pena- 





- 384 
Doe. CDLXI — Apontamentos de R. da F. Magalhães no ministerio do 
novembro de 1839,.........ccecumsesencancareeneareareraeneceneto B8o 
Doc. CDLXII—Carta de R. da Fonseca Magalhães a Silva Carvalho. 
Parece referir-se ú urgencia da reunião do conselho d'estado. 16 de 
outubro de 1840... 
Doe. CDLXII— Carta o 
valho. Quer acabar com o que elle chama «canalha» e partido de anar- 
chistas. Porto, 25 de janeiro de 1842 
Doc. CDLXIV — Carta de Antonio Bernardo da Costa Cabral a Silva 
Carvalho. Conta com Silva Carvalho para concluir o movimento de 
restauração da Carta já iniciado na cidade do Porto. Porto, 28 de janeiro 












Doc. CDLXV — Carta de A. de Azevedo Mello e Carvalho a Silva Carvalho. 
Pedindo-lhe a sua cooperação a favor do restabelecimento da Carta de 
1826. Porto, 28 de janeiro de 1842........ccesesenecencecmeecemsos ass 

Doe. CDLXVI— Carta de A. B. da Costa Cabral a João da Silva Carvalho. 
Lastima que a proclamação da Carta, na cidade do Porto, em janeiro 
de 1842, tivesse desagradado a muitos dos antigos cartistas, Porto, 1 de 
fevereiro de 1842............c.e-cesrensencences sescerecacanoo vor 389 


510 
Doc. CDLXVII— Carta de Sá da Bandeira a Silva Carvalho. Refere-se a 
uma conferencia que o major Cabreira desejou que houvesse entre o 
visconde de Sá e Silva Carvalho. Quinta feira, 3 de fevereiro de 1842. 389 
Doe. CDLXVIII — Carta de Dietz a R. da Fonseca Magalhães. Pedindo- 
lhe em nome da Rainha que vá immediatamente ao Paço por causa de 
um negocio muito grave. Jeudi, 11 heures du matin. . 
Doe. CDLXIX — Carta de A. B. da Costa Cabral a João da Silva Carvalho. 
Em que se mostra sentido com José da Silva Carvalho por este não ter 
approvado a restauração da Carta em 1842. Sua casa, 12 de março de 
1949 csuciscsesva rm cusataanina ção no Su ENeNG E avo hos Nois ao vida pio nsia 390 
Doc. CDLXX — Carta de Sá da Bandeira a Silva Carvalho. Sobre o protesto 
aa DO La nabo MAMAS Sr, 1d dont 
de 1844... 
Doe. CDLXXI— — Copia do officio de 9 de agosto de 1844, de Sá da Bandeira 
E aeee Rb O pr no o 
844 - 892 
Doe. CDLXXII — Copia to protesto dos juizes do Supremo le 
Justiça contra a lei do 1.º de agosto de 1844....... do eat Cad exi é E 
Doc. CDLXXIII — Carta de R. da Fonseca Magalhães a Silva Carvalho. 
Sobre o protesto contra a lei do 1.º de agosto de 1844. Cintra, 16 de 
agosto de 1844....... Se 
Doc. CDLXXIV — Carta de Joaquim Antonio. de Aguiar a Silva Carvalho. 
Sobre a representação da Relação de Lisboa contra a lei do 1.º de agosto 
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de 1844, 16 de agosto de 1844..........ceeserecsessreeraracareees 398 
Doe. CDLXXV — Copia do protesto dos juizes do Tribunal do Commercio 
contra a lei do 1.º de agosto de 1844.........ccssissesresserasmenos 899 


Doc. CDLXXVI — Carta de R. da Fonseca Magalhães a Silva Carvalho. 
Sobre o protesto contra a lei do 1.º de agosto de 1844. Às oito e meia 
de 17 
Doe. CDLXXVII — Demissão pedida por Antonio de Azevedo Mello e Car- 
valho do logar de presidente da Relação de Lisboa. ......cceivers 402 
Doe. CDLXXVIII— Carta do visconde de Laborim a Silva Carvalho. Neces- 
sita fallar-lhe. Queria explicar-lhe o motivo por que acceitara o logar de 
presidente do Supremo Tribunal de Justiça, vago pela passagem de Silva 
Carvalho a simples juiz conselheiro, Segunda feira, 19 de agosto de 1844, 408 
Doc. CDLXXIX — Carta de Joaquim Antonio de Aguiar a Silva Carvalho. 
Sobre o protesto contra a lei do 1.º de agosto de RR ada 
1844 








Informando-se da saude de José da Silva Carvalho, gravemente doentia 
por causa dos desgostos que soffreu por occasião do protesto do Supremo 
“Tribunal de Justiça contra a lei de Costa Cabral, do 1.º de agosto de 
1844, Lisboa, 4 de fevereiro de 1845..........cicisseseesesesentoro « 404 
Doe. CDLXXXI — Decreto de 29 de maio de 1846 que revogou o do 1.º de 


agosto de 1844. 
conde de Thomar a Silva Carvalho. A proposito 
da revolução de 1846. Cadix, 6 de julho de 1846..............co.cios 405 
Doe. CDLXXXIII — Carta do conde de 'Thomar a Silva Carvalho. Mostra-se 
sentido com a frieza de Silva Carvalho. Refere-se á attitude política de 
Rodrigo da Fonseca Magalhães. Cadix, 6 de novembro de 1846. 3 








bit 
Doc. CDLXXXIV — Carta de R. da Fonseca Magalhães a Silva Carvalho. 
Sobre acontecimentos politicos posteriores á revolução de 1846. Ás 10 
DANS ABEL, QoS o arca serio aan aa cha suada senda 406 
Doe. CDLXXXV — Carta de R. da Fonseca Magalhães a Silva Carvalho. 
Sobre a intervenção estrangeira nos negocios politicos de Portugal em 
1847. 12 (de abril de 1847)........uessseeenemereeneneceneneeneanes 4 
Doc, CDLXXXVI— Carta de R. da Fonseca Magalhães a Silva Carvalho. 
Sobre acontecimentos relativos á revolução de 1847. 2 de maio de 1847, 
ás seis e meia . 
Doe. CDLXXXVII— Copia de uma carta do visconde de Laborim Silva 
Carvalho. Sobre a restituição de Silva Carvalho ao cargo de presidente 
do Supremo Tribunal de Justiça... ..cececeneneeerenerereneneneeees 408 
Doc. CDLXXXVIII — Copia da resposta de Silva Carvalho ao visconde de 
Laborim. Sobre a representação deste ultimo á Rainha a fim de Silva 
Carvalho ser restituido ao cargo de presidente do Supremo Tribunal de 


407 









Justiça 
Doc. CDLXXXIX — Copia da representação do visconde de Laborim & Rai 
nha D. Maria II. Pedindo a trai a 
premo Tribunal de Justiça para que fosse restituido a Silva Carvalho. . 
Doc. CDXC — Decreto reintegrando Silva Carvalho na presidencia do cia 
Tribunal de Justiça. ....cceceseseneeneeesreneneerereeneeans 410 
Doe. CDXCI— Carta de R. da Fonseca Magalhães a Silva Carvalho. Sobre 
a situação politica em 1847. 13 de agosto de 1847............cecemess 410 
Doe. CDXCII— Carta de R. da Fonseca Magalhães a Silva Carvalho. Sobre 
a situação politica em 1847. Agosto de 1847? .......cerenesmeneceres am 
Doc, CDXCIII — Reflexões de José da Silva Carvalho sobre a chamada con- 
cordata de 21 de outubro de 1848 
Doe, CDXCIV— Carta do conde de Thomar a Silva Carvalho. Pedindo-lhe 
e De desminta certo dito do duque de Saldanha. 81 de janeiro de 
ve 417 
Doe. E ODROV Gis do conde de Thomar a Silva Carvalho, Bobro a situa- 
ção politica em 1851, 14 de março de 1851 
Doc. CDXCVI— Carta de João Rebello da Costa Cabral a Silva Carvalho. 














Sobre a situação politica em 1851. S. €., 10 de junho de 1851........ .. 418 
Doe. CDXCVII— Resposta de Silva Carvalho a J. R. da Costa Cabral. Sobre 
a situação politica em 1851. S. C., 11 de junho de 1851.......... ces 418 


Doe. CDXCVII— Copia de uma carta de Silva Carvalho a Jeronymo Dias 
de Azevedo. Sobre a situação politica em 1851. Lisboa, 14 de junho de 
1851... .. 

Doe. CDXCIX— Carta do visconde da Carreira à a Silva Carvalho. Acêrca do 
manuscripto «Instrueção politica do conde da Ericeira» oferecido por 
Silva Carvalho ao principe real D. Pedro. Paço das Necessidades, 2 de 











julho de 1851........cssees aadeds “13 
Doe. D— Carta do conde de Thomar a Silva Carvalho. Sobre a situação 
politica em 1851. Londres, 14 de julho de 1851 . 
Doc. DI-—Carta do conde Thomar a Silva Carvalho. Sobre a situação 
politica em 1851. Mostra-se sentido com Silva Carvalho por lhe não ter 
respondido á ultima carta. Paris, 22 de agosto de 1861 421 





Doc. DIL— Carta do conde de Thomar a Silva Carvalho. Sobre a situação 
politica em 1852. Thomar, 17 de abril de 1852.......... ceereremeees 42 


512 





Doe. DIII — Carta do conde de Thomar a Silva Carvalho. Sobre a situação 
politica gu ABB: suireas di quiri wa pib 66 Ao ev raro ÁS 
Doc. DIV— Carta de Antonio José de Bon Pinto a Silva Carvalho. Offere- 
cendo-lhe umas cartas autographas de El-Rei D. João V.............. 422 
Doe. DV — Carta de Silva Carvalho ao Imperador D. Pedro TI do Brazil. 
Offerecendo-lhe umas cartas autographas de El-Rei D. João V........ 428 
Doe. DVI-— Ofhicio de José Maria Telles da Silva a Silva Carvalho. Agra- 
decendo-lhe, em nome de D. Pedro II, a offerta de umas cartas auto- 
graphas do El-Rei D. João V....... ese 
Doc. DVII— Carta de R. da Fonseca Magalhães a 
de D. Pedro V e do regente D. Fernando. 
Doe. DVIII — Apontamentos políticos de José da Silva Carvalho ;— 
vatura — Commissão de fazenda de que fui presidente na camara de 
1839 — Tribunal de justiça — Camara dos pares — Conselho d'Estado — 
Voto para o Conselho d'Estado sobre a revalidação de matrimonios — 
Conselho d'Estado — Memorandum da pretendida dictadura Cabralina 
do anno de 1844 — Reforma da camara dos pares — Conselho d'Estado — 
Estradas — Lei das transferencias dos juizes — Systema de contribui - 
ções — Batalhões — Companhias — Eleições — Sessão de 1852 — Córtos 
de 1858 — Alfandegas — Monumento de D. Pedro. 425 a 446 
Doc. DIX — Diario de José de Silva Carvalho... 
Doe. DX — Testamento de José da Silva Carvalho 















Ministros de D. Pedro e de D. Maria II, desde 15 de outubro de 1838 até 
10 de setembro de 1836............. PRRTo a e eutaig e cerereencaros «495 


APPENDICES 


Por uma razão meramente typographica, resolvemos addicionar ao Supple- 
mento os Appendices que tencionavamos inserir neste volume, 


ERRATAS 


Pag. Ma onde se lê leia-se 
u 9 sabia saia 
28 7º «Gazeta oficial «Chronica constitucionals 
35 28  CCXLXXIV CCLXXIV 
46 2 Gazeta official Chronica constitucional 
49 ult.  contaminando contraminando 

141 ult. 1849 1848 

979 15 imposto importe 

299 69 7 

2 3 firmeza finura 

439 16 17 de maio 15 de junho 

EMENDAS 


O Doc. CDLXXXIV (pag. 406) é de 16 de abril de 1847, como se deprehende 
do Diario de Silva Carvalho, A'aquelle dia. 

O Doe. CDXXXIII deve ser lido antes do Doe. CDXXVIII. São de 8 de 
novembro de 1886. 
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